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Uma análise prospetiva sobre a segurança marítima nacional, no horizonte 2030 
 
Rui Pedro Gomes Fernando da Silva Lampreia 
 
RESUMO 
A extensa plataforma continental portuguesa e a possibilidade da sua duplicação 
assumem importância geopolítica e geoestratégica inegáveis. Novas ameaças e desafios 
colocar-se-ão à segurança marítima nacional no horizonte 2030, considerando o contexto 
internacional onde o transporte marítimo representa 90% do comércio mundial; o 
desenvolvimento tecnológico ultrapassa o próprio consumo; os países produtores de 
novas tecnologias dependem do fornecimento externo de matérias-primas críticas e a 
tecnologia viabiliza a exploração de recursos em águas profundas.  
A presente investigação visa propor um conceito de segurança marítima nacional e 
determinar objetivos e respetivas linhas de ação estratégica. Para o efeito, abordámos as 
formas de expressão do poder político europeu e nacional, o modelo e os instrumentos do 
Estado para atuar no mar, sustentados em critérios de oportunidade, coerência e 
consistência. Metodologicamente, aplicámos uma estratégia de pesquisa do tipo estudo 
de caso e recorremos à observação e análise de dados quantitativos e qualitativos.  Por 
último, aplicámos o método DELPHI para desenvolvimento dos cenários prospetivos. 
Defendemos que para melhorar a segurança marítima nacional, Portugal deverá adotar 
um conceito de segurança marítima; desenvolver estudos prospetivos; construir cenários 
futuros e definir objetivos e as respetivas linhas de ação estratégica, por forma a mitigar 
ou eliminar as incertezas cruciais contra os interesses nacionais no mar. Como contributos 
para o conhecimento e futura Estratégia Nacional de Segurança Marítima, propomos um 
conceito de segurança marítima, os objetivos e as respetivas linhas de ação estratégica. 
 
Palavras-Chave: Relações de Poder; Segurança Marítima; Estratégia; Jurisdição; 
Recursos do mar  
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A prospective study about the national maritime security, in the 2030 horizon  
 
Rui Pedro Gomes Fernando da Silva Lampreia 
 
ABSTRACT 
The extensive Portuguese continental shelf and the possibility of its duplication assume 
undeniable geopolitical and geo-strategic importance. New threats and challenges will 
be placed on national maritime security by 2030, regarding the international context 
where shipping accounts for 90% of world trade; technological development goes beyond 
consumption itself; countries which produce new technologies depend on the external 
supply of critical raw materials and technology enables the exploitation of resources in 
deep waters. 
Our research aims at proposing a concept of national maritime security and at 
determining objectives and their respective lines of strategic action. Bearing this in mind, 
we approached the forms of expression of the European and National political powers, 
and the State model and instruments to operate at sea, based on criteria of timing, 
coherence and consistency. Methodologically, we applied the case study research 
strategy, resorting to observation and analysis of quantitative and qualitative data.   
Lastly, we applied the DELPHI method to develop prospective scenarios. 
In order to improve national maritime security, we sustain that Portugal must adopt a 
concept of maritime security; develop prospective studies; construct future scenarios and 
define objectives and their strategic lines of action, in order to mitigate or eliminate key 
uncertainties against national interests at sea. As contributions to knowledge and the 
future National Maritime Security Strategy, we propose a concept of maritime security, 
its objectives and their respective lines of strategic action. 
 
Keywords: Power relations; Maritime Security; Strategy; Jurisdiction; Sea resources 
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Portugal exerce direitos exclusivos sobre um potencial de recursos do leito e 
subsolo da plataforma continental (PC) subjacente à sua enorme Zona Económica 
Exclusiva (ZEE), podendo estes direitos praticamente duplicar quando estiver concluído 
o processo de extensão da PC para além das 200 milhas náuticas, submetido às Nações 
Unidas (NU) em 2009, e que se encontra em discussão na Comissão de Limites da 
Plataforma Continental (CLPC) das NU desde agosto de 2017. Segundo Victor Lopo 
Cajarabille “o aumento tão significativo da PC portuguesa, acompanhado do 
conhecimento e valorização desse espaço, darão ao país a possibilidade de uma maior 
afirmação na cena internacional” (Cajarabille, 2010, p. 13). Não obstante a incerteza 
associada ao potencial dos recursos naturais e a viabilidade económica da sua exploração, 
esse conhecimento é um desígnio nacional. 
Geograficamente, a centralidade atlântica e as condições excecionais da rede 
portuária, atento as ajudas à navegação, as profundidades favoráveis e o rápido acesso ao 
mar, colocam o país na rota comercial e energética e a competir com outras redes 
portuárias internacionais. A título de exemplo destacamos o porto de Sines, o qual, de 
acordo com um ranking elaborado em 2015 pela espanhola “Transporte XXI”, se 
encontrava no top 100 mundial dos maiores a movimentar contentores, sendo o 18.º 
europeu e o 3.º ibérico (T&N, 2016). Segundo José Luís Cacho, presidente da 
Administração dos Portos de Sines e do Algarve (APS), nos próximos 10 anos, o porto 
de Sines será expandido para progredir na movimentação de mercadorias e, 
consequentemente novas oportunidades ocorrerão em Sines, nomeadamente a abertura de 
um canal para escoamento de mercadorias vindas de Espanha, ou seja, uma porta de 
entrada/saída da Península Ibérica  (Cacho, 2017). Significando crescimento e relevância 
nas rotas portuárias internacionais.  
Assim, a rede portuária e o potencial de recursos naturais do leito e subsolo da 
enorme PC nacional são os elementos que consideramos renovadores da importância 
geoestratégica do país e que contribuem para o reacendimento da identidade marítima dos 
portugueses no século XXI. 
Consequentemente, novas problemáticas no domínio marítimo ou decorrentes 
deste se avizinham, sejam causadas pelo interesse externo, por parte de atores 
tecnologicamente mais desenvolvidos, mas com acesso ao mar e áreas marítimas 
limitadas, seja pela necessidade de garantir a salvaguarda da vida humana e a boa ordem 
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nos espaços marítimos sob soberania e jurisdição nacional. Trata-se de um enorme desafio 
para as entidades institucionais que possuem competências na defesa dos interesses 
nacionais, na segurança marítima e no conhecimento científico do leito e subsolo da 
plataforma continental.  
Nestas circunstâncias, como justificação da presente investigação estabelecemos 
os seguintes argumentos de partida. 
Primeiro – a corrida aos recursos naturais da plataforma continental depende da 
escassez e/ou inexistência dos mesmos em terra, da evolução tecnológica e viabilidade 
económica de exploração. No entanto, conhecer o seu potencial deve ser uma prioridade 
nacional, seja através da edificação de capacidades tecnológicas ou do estabelecimento 
de parcerias bilaterais ou multilaterais no âmbito científico e tecnológico. 
Segundo – os Estados-membros da União Europeia (UE) mais evoluídos 
tecnologicamente, mas com acesso ao mar e áreas marítimas limitadas, autonomamente 
ou através das instituições supranacionais procuraram ter acesso ao potencial de recursos 
naturais da PC portuguesa. 
Terceiro – O espaço marítimo sob soberania e jurisdição nacional corre o risco 
de ter que ser securitizado1, em virtude da sua enorme dimensão e défice de meios de 
importantes capacidades do sistema de forças nacional, cuja responsabilidade é garantir 
o salvamento marítimo, a vigilância, a patrulha e fiscalização. 
Presente o que precede, consideramos que a presente investigação poderá ser 
importante e oportuna por contextualizar, a nível interno e externo, as problemáticas e 
incertezas dos assuntos marítimos2 nacionais. Correlacionando estas problemáticas e 
incertezas com os interesses nacionais e/ou objetivos permanentes no domínio marítimo, 
encontraremos os elementos necessários para a criação de cenários que fundamentarão os 
objetivos estratégicos e as respetivas linhas de ação e, desse modo tentaremos alcançar a 
finalidade e o principal objetivo desta investigação – contribuir para a definição de uma 
Estratégia Nacional de Segurança Marítima (ENSM), no horizonte 2030.  
                                                     
1 O processo de securitização será desenvolvido no Capítulo 2, todavia, como definição livre a abreviada, 
consiste num ato discursivo onde é classificado um problema como sendo uma ameaça que necessita de ser 
combatida com medidas de emergência fora da normal atuação política e desde que aprovada por uma 
audiência. 
2 Na presente investigação delimitamos os assuntos marítimos à segurança marítima e ao conhecimento 
científico do leito e subsolo da plataforma continental. 
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Atento à importância de compreender o passado para estudar o futuro, começamos 
por efetuar um breve enquadramento histórico sobre a génese dos assuntos marítimos de 
Portugal.   
A história marítima portuguesa ganha significado a partir do século XIV que, entre 
altos e baixos, entendemos poder ser dividida em duas fases. A primeira, de grandes feitos 
e prosperidade, que podemos designar por “evolução do império português”, coincide 
com o inicio da epopeia dos descobrimentos no século XV e prolonga-se por cerca de 200 
anos. Durante este período, com a intensa exploração marítima e a conquista de novos 
territórios além-mar criou-se um extenso império marítimo que, na época, conferiu a 
Portugal o estatuto de grande potência marítima. A partir do século XVII, com o 
aparecimento de novos atores no domínio marítimo, especialmente Espanhóis e 
Holandeses, intensificou-se a disputa por rotas comerciais e territórios, iniciando-se a 
segunda fase, que podemos designar por “declínio do império Português”, a qual 
atravessa a década de 70 do século XX com a devolução de territórios ultramarinos e se 
estende até à atualidade. (Monteiro, 1989 a 1997) 
A formação do império português começa no século XV quando os portugueses 
iniciaram e intensificaram a exploração da costa atlântica do continente africano. Com o 
desenvolvimento das técnicas de navegação em alto mar e o espirito aventureiro, toda 
esta costa ficou explorada até final daquele século. Na margem oposta atlântica, toda a 
costa do continente americano terá sido visitada por navegadores portugueses e espanhóis 
até meados do século XVI (Monteiro, 1989 a 1997). 
Os reis de Portugal, cientes da importância das rotas marítimas, foram 
reivindicando junto do poder universal da época – o Papado – o direito de navegação 
exclusiva sobre os mares por si explorados. A título de exemplo destas reivindicações 
temos a bula do Papa Nicolau V, de 1454, que concede ao infante D. Henrique o 
monopólio das expedições marítimas pela costa africana, tendo, consequentemente D. 
Afonso V determinado a pena de morte e a apreensão de todos os bens para quem navegar, 
comerciar, guerrear ou praticar o corso nos mares e terras descobertas, sem licença régia.  
No âmbito das relações entre Estados, com a crescente competitividade castelhana 
no domínio marítimo, foram sendo acordados importantes instrumentos de direito 
internacional entre Portugal e Espanha, a saber: o Tratado de Alcáçovas-Toledo3 ratificou 
                                                     
3 O Tratado de Alcáçovas-Toledo, também conhecido por Tratado de Paz de Toledo, foi elaborado na vila 
Alentejana de Alcáçovas a 4 de setembro de 1479 e ratificado pelos representantes dos Reis Católicos, 
Isabel de Castela e Fernando de Castela e Aragão, por um lado, e o rei Afonso V de Portugal e seu filho 
 
 4 
aqueles direitos exclusivos em 1480; e o Tratado de Tordesilhas, assinado na povoação 
castelhana de Tordesilhas a 7 de junho de 1494, o qual, decorrente da contestação 
portuguesa às pretensões de Castela resultantes da viagem de Cristóvão Colombo pelo 
“Novo Mundo”, dividiu o globo terrestre em dois hemisférios através de uma linha 
imaginária (sentido norte-sul), situada a meio caminho entre o arquipélago de Cabo Verde 
(então sobre domínio dos portuguesas) e as Ilhas das Caraíbas descobertas por Colombo, 
onde os territórios da parte oriental “descobertos e por descobrir” destinavam-se ao Reino 
de Portugal e a oeste ao Reino de Castela. Até 1580 a contestação internacional foi 
diminuta a estas pretensões, com exceção de pequenos conflitos diplomáticos causados 
pela ação dos Corsários protegidos pelos Reinos de França e Grã-Bretanha (Howard, 
1977). 
Após 1580, no contexto da União Ibérica4 e da Revolta Holandesa5 pela 
independência e contra as pretensões universalistas do império espanhol, que naquele 
período se estendia das Américas até ao Oriente, as duas Coroas acabaram por ceder à 
liberdade dos mares6 forçada pelos Holandeses. Foi assinada em Antuérpia em abril de 
1609 a Trégua dos 12 Anos com Felipe II de Espanha, a qual permitiu que os Holandeses 
passassem a ter acesso ao comércio nas Índias Orientais e os obrigou a abandonar o 
interesse pelo comércio Ocidental, marcando desta forma o início do fim do domínio 
exclusivo dos portugueses pelos mares que haviam descoberto. Após 1640 o princípio da 
                                                     
João pelo outro, em 6 de março de 1480, pôs fim ao conflito ibérico, que desenrolava entre 1475 e 1479, 
devido à disputa da sucessão do Reino de Castela. O Tratado continha ainda outras cláusulas sobre a política 
de projeção externa de ambos os países, num momento em que os dois reinos competiam pelo domínio do 
Oceano Atlântico e das terras até então descobertas na costa africana. Portugal obtinha o reconhecimento 
do seu domínio sobre a Ilha da Madeira, Arquipélago dos Açores, Cabo Verde e costa da Guiné, enquanto 
Castela recebia as Ilhas Canárias e renunciava navegar a sul do Cabo Bojador. De maior importância foi o 
reconhecimento da soberania e exclusividade da navegação portuguesa em todas as terras descobertas e por 
descobrir (Ferreira, 2015). 
4 União ibérica foi uma unidade política que regeu a Península Ibérica de 1580 a 1640, como resultado da 
união dinástica entre as monarquias de Portugal e Espanha após a Guerra da Sucessão Portuguesa. 
5 A Revolta Holandesa ou Guerra dos 80 anos, de 1568 a 1648, foi uma guerra de secessão em que os Países 
Baixos (território correspondente ao atual) se tornaram independentes da Espanha. Durante esta guerra, a 
República Holandesa tornou-se uma potência mundial, destacando-se, num curto período histórico, pelo 
grande Poder Naval e elevado crescimento económico, científico e cultural. 
6 Liberdade dos Mares tem correspondência à obra Mare Liberum de Hugo Grotius, publicada em 1609, a 
qual influenciou a expansão marítima da República dos Países Baixos e, particularmente da Província da 
Holanda, sendo esta a mais rica e direcionada para o comércio ultramarino. A República dos Países Baixos 
era formada pelas províncias de Overijssel, Groningen, Gelder, Frísia, Drente, Zelândia e Holanda.  
O Hugo Grotius foi um jurista ao serviço da República dos Países Baixos, nascido em Delft, nos Países 
Baixos a 10 abril de 1583 e falecido em Rostock, na Pomerânia, a 28 de outubro de 1645. Sendo considerado 
como fundador, entre outros, do Direito Internacional baseado no Direito Natural. Foi também filósofo, 
dramaturgo, poeta e um grande nome da apologética cristã. Acredita-se que, originalmente, o texto da obra 
Mare Liberum, em defesa da livre navegação nos mares, integrasse um parecer jurídico encomendado a 
Grotius, no início do século, pela direção da Companhia Holandesa das Índias Orientais, sobre a questão 
do direito de acesso da Companhia ao comércio nas Índias (Harrison, 2007). 
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liberdade dos mares estava solidamente estabelecido (Gesteira, 2006). Antes da referida 
trégua, Filipe II, na tentativa de neutralizar a influência inglesa na política dos Países 
Baixos sob domínio espanhol e reafirmar a hegemonia na guerra nos mares, reúne e envia 
em 1588 a Armada Invencível7 para invadir Inglaterra, a qual foi derrotada, causando um 
golpe de misericórdia na Armada Espanhola e prejudicando seriamente o poder naval 
português. 
No século XVIII, a Marinha Portuguesa (MP) desenvolve-se novamente, 
atingindo o auge por volta de 1800. Neste período, sob o Comando do Conde do Rio 
Grande, e por obstinação do Conde de São Vicente, a esquadra portuguesa, integrada na 
Armada Cristã8, enfrentou no mediterrâneo a esquadra turca, que ameaçava o sul da 
Europa, na designada Batalha do Cabo Matapão, travada a 19 de julho de 1717. Os 
Estados Pontifícios do Grão-ducado da Toscana e de Portugal travaram, principalmente 
com as naus de guerra portuguesas, o combate mais importante da batalha, tendo a armada 
otomana retirado após um dia de combates. 
 A partir de meados do século XIX, num contexto internacional de grandes 
transformações e roturas políticas, ideológicas e tecnológicas ocorridas desde final do 
século XVIII, nomeadamente a Revolução Francesa, a independência dos Estados Unidos 
da América (EUA) e a invenção da máquina a vapor, a MP torna-se essencialmente uma 
Marinha Colonial, cuja principal função é o apoio às guerras de pacificação e de ocupação 
dos territórios coloniais africanos.  
A primeira metade do século XX é marcada por duas grandes guerras. Na 1ª 
Guerra Mundial a MP participou sobretudo na escolta a comboios de navios que 
transportavam tropas para África e França e apoiou as operações contra os alemães no 
norte de Moçambique. Na 2ª Guerra Mundial teve como principal função garantir a 
neutralidade portuguesa e a proteger o Arquipélago dos Açores, tendo participado no final 
desta guerra na libertação de Timor-Leste da ocupação japonesa (Costa, 2008). 
De seguida, com o início da Guerra Fria, Portugal integra a lista dos sete Estados-
Membros fundadores da Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) e a MP 
                                                     
7 A Armada Invencível foi uma esquadra de 130 navios reunida pelo Rei Filipe II de Espanha, em 1588, 
para invadir a Inglaterra, a qual integrava 12 Galeões e 4 Galés da Armada Portuguesa. A Batalha Naval de 
Gravelines foi o maior combate da Guerra Anglo-Espanhola não declarada e a tentativa de Filipe II 
neutralizar a influência inglesa sobre a política dos Países Baixos sob domínio espanhol e reafirmar 
hegemonia na guerra nos mares. 
8 A armada cristã era essencialmente composta pela Armata grossa da República de Veneza, com uma 




assume como prioridade operacional a ameaça submarina do Pacto de Varsóvia. A partir 
de 1961, com a Guerra Colonial9, a esquadra de superfície é incrementada de forma 
significativa com navios de superfície (corvetas, patrulhas e lanchas de desembarque) 
para apoio das operações anfíbias em três teatros de guerra simultâneos – Guiné-Bissau, 
Angola e Moçambique.  
Com o fim da Guerra Colonial em 1974, a MP assume como missões prioritárias 
a segurança dos espaços marítimos, adjacentes ao território continental e dos arquipélagos 
dos Açores e Madeira, e a ameaça naval soviética. No âmbito da missão de segurança no 
mar existem dois momentos que consideramos marcar o inicio destas atividades. 
 O primeiro, na vertente Safety10, ocorreu com a profunda revisão à Convenção 
Internacional para a Salvaguarda da Vida Humana no Mar (do inglês: Safety of Life at 
Sea – SOLAS) em 1975 e a consequente aprovação da Convenção de Busca e Salvamento 
Marítimo11 (do inglês: Convention on Maritime Search and Rescue – SAR) em 1979. 
Tendo sido atribuído à MP a responsabilidade de implementação e operacionalização da 
estrutura portuguesa12 do sistema internacional de coordenação de busca e salvamento de 
pessoas em situação de emergência no mar, a partir de 1985.  
O segundo, na vertente Security13, ocorreu com a implementação do Sistema 
Integrado de vigilância, Fiscalização e Controlo das Atividades da Pesca, que foi sendo 
concebido e desenvolvido em Portugal a partir de 1987, com base no regime jurídico 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 278/87, de 7 de Julho e as alterações que lhe foram 
introduzidas pelos Decretos-Leis n.º 218/91, de 17 de Junho, 383/98, de 27 de Novembro, 
e 79/2001, de 5 de março. Integrado as entidades detentoras de capacidades para exercer 
o controlo, vigilância e fiscalização da atividade de pesca em terra e no mar, como a 
                                                     
9 A Guerra Colonial ou Guerra do Ultramar é a designação oficial portuguesa do conflito iniciado em 1961, 
até ao golpe de estado ou revolução de 25 de Abril de 1974. Na época, era também vulgarmente referida 
em Portugal como Guerra de África. 
10 A vertente Safety significa atividades no âmbito da salvaguarda da vida humana no mar e ajudas à 
navegação. 
11 A Convenção de Busca e Salvamento Marítimo da Organização Internacional Marítima (do inglês: 
International Maritime Organization – IMO) estabeleceu o sistema internacional de coordenação de busca 
e salvamento de pessoas em situação de emergência no mar, tendo entrado em funcionamento a partir de 
1985. 
12 A estrutura portuguesa do sistema internacional de busca e salvamento marítimo tem como área de 
responsabilidade as Search and Rescue Region (SRR) de Lisboa e de Santa Maria. Em termos de 
capacidades operacionais são as Sistema de Forças Nacionais (Marinha e Força Aérea). Em termos de 
estrutura em terra para coordenação, dispõe de 2 Centros de Coordenação de Busca e Salvamento Marítimo 
(do inglês: Maritime Rescue Coordination Center – MRCC), o MRCC Lisboa e o MRCC Ponta Delgada, 
e ainda de um Subcentro de Busca e Salvamento Marítimo (do inglês: Maritime Rescue Coordination Sub-
Center – MRCS) o MRCS Funchal. 
13 A vertente Security significa atividades no âmbito da Autoridade do Estado no mar. 
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Inspeção das Pescas (Continente, Açores e Madeira), MP, Força Aérea Portuguesa (FAP) 
e Guarda Nacional Republicana (GNR).  
Relativamente a outras atividades da vertente Security, destacamos o combate ao 
narcotráfico e o contrabando em ambiente marítimo, realizado pela Policia Judiciária e a 
então Brigada Fiscal da GNR, respetivamente, apoiadas pelos meios navais e aéreos da 
MP e FAP, pelo facto de não disporem de meios para atuar no mar. 
Após as incertezas da década de 70, do século XX, marcadas pelo fim da Guerra 
Colonial, o golpe militar e a profunda mudança de regime político, a reorganização da 
estrutura governativa do Estado, o regresso em massa de portugueses dos antigos 
territórios ultramarinos, os problemas económicos e financeiros que obrigaram a dois 
resgates do Fundo Monetário Internacional (FMI) em 1977 e 1983, e a entrada de Portugal 
na Comunidade Económica Europeia (CEE) em 1986, os assuntos marítimos perderam 
relevância nos domínios político e social. 
Com a entrada do país na CEE, o financiamento externo e a economia de mercado 
substituíram a criação de riqueza interna e aumentou a dependência externa e ocorreram 
importantes mudanças no paradigma dos assuntos do mar: surgiram novos atores 
internamente e externamente; perda de soberania sob os recursos vivos do mar; redução 
da frota de pesca; o enfraquecimento da indústria/construção naval; e a falta de 
investimento no sistema de forças (SF) nacionais para a segurança e Autoridade do Estado 
no mar. 
O aparecimento de novos atores provocou a distribuição do poder (competências) 
por diversas entidades e organismos do Estado. A descentralização do poder provocou 
problemas de partilha de informação, articulação e duplicação de capacidades. Deste facto 
dá conta o Conceito Estratégico de Defesa Nacional14 (CEDN) de 2013, o qual apresenta 
uma linha de ação estratégica que visa resolver esta questão: “Clarificar as competências 
e racionalizar os meios e as instituições envolvidas na vigilância e assistência marítima, 
maximizando as capacidades existentes e melhorando a eficiência no emprego dos 
meios”. 
A perda de soberania sobre os recursos vivos do mar ocorreu com a atribuição 
exclusiva da gestão e conservação dos recursos biológicos do mar à UE, baseada no 
argumento de que os recursos biológicos não reconhecem fronteiras e circulam livremente 
pelos espaços marítimos dos Estados-membros da União, obrigando assim a uma gestão 
                                                     
14 Resolução do Conselho de Ministros n.º 19/2013, de 5 de abril. 
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integrada dos mesmos. Não obstante, esta atribuição vai contra a Convenção das Nações 
Unidas para o Direito no Mar (CNUDM), que estabelece que todos os recursos vivos e 
minerais até às 200 milhas são da propriedade do Estado costeiro. 
A redução da frota de pesca portuguesa resultou das políticas e do estímulo 
financeiro da UE para a redução das frotas. Quando Portugal aderiu à CEE, encontravam-
se 17 997 embarcações registadas; em 2010, decorridos 24 anos, estavam registadas 8 
492 embarcações, uma redução da ordem dos 50%. A frota portuguesa era das maiores 
da Europa, ocupando a quarta posição a seguir à Grécia, Itália e Espanha. Todavia, não 
significa que tenha havido menor captura de pescado. Na verdade, a frota de pesca do 
arrasto, do largo e longínqua foi pouco afetada e evoluiu tecnologicamente, aumentando 
a sua eficiência e eficácia (Monteiro, 2012). 
Relativamente à industria portuguesa de construção e reparação naval, lembramos 
que, há cerca de 40 anos, esta empregava perto de 26 000 trabalhadores: cerca de 2 500 
nos então Estaleiros Navais de Viana do Castelo (ENVC); 8 500 na então LISNAVE 
(Almada); 5 000 na SETENAVE (Setúbal); 3 400 no Arsenal do Alfeite (Base Naval de 
Lisboa); e 6 600 distribuídos por outros estaleiros. Segundo Victor Gonçalves de Brito, 
especialista em indústria naval, o setor nunca conseguiu recuperar após a entrada dos 
construtores asiáticos (Brito, 2011).  
A deslocalização da produção de produtos para o oriente, motivada pelo baixo 
custo da mão de obra e a consequente necessidade de transporte marítimo para o mercado 
ocidental, tornou a Ásia o principal centro da industria naval de navios mercantes e de 
embarcações de serviços, reservando à Europa um mercado naval muito especifico, como 
a produção de navios militares e de equipamento para plataformas de exploração oceânica 
(LUSA, 2011).  
Após os problemas ocorridos na primeira década do século XXI, nos então ENVC, 
com a construção de dois navios de patrulha oceânica (NPO) para a MP, o estaleiro naval 
WestSEA15, anteriormente ENVC, encontra-se a consolidar a sua capacidade de 
construção deste tipo de navio militar, atento ao regular processo em curso de construção 
do terceiro e quarto NPO da classe Viana do Castelo. Não obstante se tratar de um sinal 
                                                     
15 Os Estaleiros Navais WestSea são uma empresa de construção naval do grupo Martifer. A empresa 
assumiu, em 2014, a subconcessão dos terrenos anteriormente ocupados pelos Estaleiros Navais de Viana 
do Castelo (ENVC) após ter vencido o concurso público internacional da sua subconcessão. Tendo o 
ministro da defesa do XIX Governo Constitucional de Portugal, José Pedro Aguiar-Branco, anunciado em 
dezembro de 2014, a construção de dois novos navios patrulha oceânica da classe Viana do Castelo com 
um contrato celebrado com esta construtora naval. 
 
 9 
positivo, a falta de investimento das últimas quatro décadas resultou num défice 
significativo de meios de importantes capacidades do SF nacional, como é o caso da 
oceânica de superfície (essencial para a segurança e autoridade do Estado no mar). 
O CEDN 2013 “define os aspetos fundamentais da estratégia global a adotar pelo 
Estado para a consecução dos objetivos da política de segurança e defesa nacional” e 
menciona que as Forças Armadas Portuguesas participam na consolidação do estatuto de 
Portugal como membro coprodutor de segurança internacional e contribuem a nível 
nacional para garantir a soberania do Estado, independência, integridade do território e 
os valores fundamentais da ordem constitucional. 
As opções estratégicas nacionais de segurança e defesa militar são definidas 
através do processo de planeamento estratégico que se inicia com a elaboração do CEDN. 
Sendo desenvolvido a partir deste o Conceito Estratégico Militar (CEM), as Missões das 
Forças Armadas (MIFA), o Sistema de Forças (SF) e, por último o Dispositivo de Forças 
(DF) – os meios das capacidades para a segurança e defesa do território nacional. 
Atualmente o défice de meios navais da capacidade oceânica de superfície do DF 
é uma realidade que poderá comprometer a autonomia do Estado na execução de 
operações e/ou missões de segurança e autoridade do Estado no mar, como é o caso das 
Corvetas da Classe “João Coutinho” e “Baptista de Andrade”, consideradas pelo seu 
deslocamento16 um meio bastante adequado para operar em toda a extensão dos espaços 
marítimos nacionais e sob condições meteorológicas e oceanográficas adversas. 
Efetivamente, após o comissionamento de dez Corvetas ao serviço da MP, no inicio da 
década de 70 do século XX, a tendência tem sido a sua redução por obsolescência, sem 
substituição/reposição. À data do presente estudo, apenas três se encontravam 
operacionais e perspetivava-se o seu abate no curto/médio prazo e, por conseguinte, o 
desaparecimento de um importante instrumento de força do Estado para atuar no mar. 
O regresso do mar à agenda política portuguesa ocorreu com a exposição 
internacional de 1998, realizada em Lisboa e conhecida por EXPO 98 (do inglês: 1998 
                                                     
16 O deslocamento é um conceito presente no Tratado Naval de Washington de 1922, acordado entre as 
potências navais da época, designadamente o Império Britânico, os Estados Unidos, o Império do Japão, a 
Terceira República Francesa e o Reino de Itália, para estabelecer restrições de tonelagem aos navios de 
guerra. Basicamente o deslocamento de um navio de guerra corresponde à massa de água por si deslocada 
quando a flutuar, geralmente expresso em toneladas. Por exemplo, um navio do tipo corveta da Classe João 
Coutinho, tem cerca de 85 metros de cumprimento e desloca cerca de 1400 toneladas, sendo este 
cumprimento adequado para operar em toda a extensão dos espaços marítimos e suportar más condições de 
mar, em quanto que um navio do tipo patrulha, por exemplo a Classe Tejo (ex. classe “FLYVEFISKEN” 
ou STANFLEX 300 da Marinha Dinamarquesa), é um navio de pequeno a médio porte (200 a 400 
toneladas), com comprimento inferior a 45 metros, adequado para operar em zonas costeiras. 
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Lisbon World Exposition – Expo 98), cujo tema central foram “Os Oceanos, uma Herança 
para o Futuro”. A referenciar este facto destacamos a primeira Estratégia Nacional para 
o Mar (ENM) de 2006. No entanto, mau grado a importância deste instrumento da política 
nacional para os assuntos do mar, a falta de um plano de ação que permitisse a sua 
monitorização e avaliação, e a mudança do quadro político marítimo da UE, causada pela 
Política Marítima Integrada (PMI) de 2007, a ENM de 2006 rapidamente ficou 
desatualizada e acabou por ser antecipadamente substituída em 2013.   
A mudança do quadro político marítimo da UE surgiu com a relevância crescente 
dos mares, causada pelo impacto das atividades marítimas nos setores da economia, 
segurança e defesa dos EM. Na esfera económica falamos da exploração de recursos 
biológicos e limites à navegação e ao transporte marítimo, e também da importância 
extraordinária de recursos não vivos, como o petróleo, gás, minerais e sulfuretos; na 
segurança, não apenas da salvaguarda da vida humana no mar, mas também das ameaças 
e os riscos securitários como a poluição, proteção de recursos, a pesca ilegal, o 
narcotráfico, a migração ilegal, o contrabando e as catástrofes naturais; e na defesa, da 
necessidade de defender a integridade territorial das ameaças que possam surgir no mar 
ou a partir do mar. Consequentemente, resultaram, entre outras, as seguintes formas de 
expressão do poder político da UE: a PMI da UE; a Estratégia da UE para o Atlântico; a 
Política Comum de Segurança e Defesa da UE; e a Estratégia Europeia de Segurança 
Marítima. No capítulo 4 iremos analisar estes instrumentos políticos, pelo facto de 
considerarmos ser importante garantir o alinhamento da Estratégia Nacional de Segurança 
Marítima, que nos propomos definir, com as políticas de segurança e defesa da UE. 
A ENM 2013-2020 assenta num modelo abrangente e integrador de políticas 
públicas para a economia do mar. Inclui os recursos vivos (pesca e industria de pescado, 
aquicultura e biotecnologia marinha), não vivos (energia e minerais marinhos) e outras 
atividades económicas associadas, como portos, transportes e logística, recreio, desporto 
e turismo, construção e reparação naval e obras marítimas. Portanto, esta estratégia incide 
principalmente no desenvolvimento de projetos marítimos que exploram a vertente 
económica do mar, excluindo, não obstante a sua relevância para o desenvolvimento das 
atividades económicas, a segurança marítima. Assim, as formas de expressão do poder 
político nacional para a segurança marítima são limitadas ao CEDN de 2013, à Reforma 
2020 e ao Programa do XXI Governo Constitucional. 
Relativamente ao argumento sobre o interesse externo pelos recursos naturais da 
PC portuguesa, recorremos para justificá-lo ao total de dias de missão das campanhas 
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científicas estrangeiras realizadas entre 2012 a 2016 na ZEE do Continente, Açores e 
Madeira. De acordo com os registos da MP foram contabilizados 5087 dias de missão por 
parte de navios científicos estrangeiros, sem terem sido requisitados ou contratados por 
entidades nacionais, o que significa a presença permanente e simultânea de cerca de três 
navios no nosso mar, em relação aos quais, na generalidade dos casos, são desconhecidos 
os resultados finais dos trabalhos científicos realizados. Dos países com maior número de 
dias de missão nas nossas águas surgem a Alemanha, a Holanda, a França e a Espanha. 
Da revisão da literatura efetuada verificámos que já foram efetuados alguns 
estudos ao nível do potencial económico dos recursos naturais da PC e da segurança no 
mar em geral. No entanto, mantém-se por explorar a forma de expressão do poder político 
para atuação do Estado no mar, ou seja, a definição de objetivos estratégicos e as linhas 
de orientação estratégica para a segurança marítima. Portanto, a originalidade da presente 
investigação reside na definição de uma proposta de Estratégia Nacional de Segurança 
Marítima (ENSM), para o horizonte 2030. 
Com base na problemática e justificação anteriormente apresentada, 
estabelecemos a segurança marítima como objeto de estudo deste trabalho de 
investigação. Atento à sua abrangência, delimitamos o seu estudo aos fatores espaço, 
força e tempo: Espaço, os espaços marítimos nacionais sob soberania e/ou jurisdição 
nacional; Força, os meios do SF nacional que permitem defender os interesses nacionais 
no mar; Tempo, o período temporal de 12 anos (horizonte 2030), garantindo portanto a 
validade do objetivo principal da investigação. 
Assim, o objetivo principal deste estudo é contribuir para criar uma ENSM que 
consiga melhorar a capacidade de resposta de Portugal face aos desafios de segurança 
que se colocam aos espaços marítimos sob soberania e jurisdição nacional e de 
conhecimento científico do leito e subsolo da PC nacional até 2030. 
Com base no objetivo principal estabelecemos cinco objetivos específicos (OE) 
para a investigação: 
OE 1 - Conhecer os espaços marítimos nacionais e os respetivos poderes do 
Estado. 
OE 2 - Identificar as ameaças, desafios e riscos que se colocam à segurança 
marítima nacional. 
OE 3 - Analisar as relações e as formas de expressão do poder político da União 
Europeia e nacional. 
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OE 4 - Caraterizar e analisar os instrumentos de força do Estado com a 
responsabilidade de garantir a segurança marítima nacional. 
OE 5 - Identificar os fatores e as incertezas que se colocam à segurança marítima 
nacional, no horizonte 2030. 
Para nortear o presente trabalho de investigação procuramos responder à seguinte 
questão central (QC): como melhorar a segurança marítima nacional, no horizonte 2030? 
Por forma a responder à questão central foram levantadas cinco questões 
derivadas (QD) e respetivas hipóteses (HIP) de trabalho, as quais procuraremos validar 
ao longo deste trabalho de investigação. 
QD 1 – Quais são os espaços marítimos nacionais e os respetivos poderes do 
Estado Português?  
HIP 1 – Os espaços marítimos encontram-se definidos e são reconhecidos 
internacionalmente, sendo os poderes de soberania e jurisdição do Estado consagrados e 
regulados por normas do Direito Internacional marítimo, regulamentos e diretivas da 
União Europeia e normas de direito interno (leis).  
QD 2 – Quais são as ameaças, desafios e riscos que se colocam à segurança 
marítima nacional? 
HIP 2 – As principais ameaças e riscos à boa ordem no mar são o terrorismo 
transnacional; as disputas por território marítimo; o narcotráfico; a imigração ilegal; a 
pesca ilegal; o contrabando de mercadorias; a obstrução à liberdade de navegação; a 
poluição marítima; o assalto à mão armada; e as catástrofes naturais ou provocadas pelo 
homem. O desafio será possuir um sistema de forças equilibrado e adequado para 
responder às ameaças e riscos em toda a extensão dos espaços marítimos sob soberania e 
jurisdição nacional. 
QD 3 – Quais são as formas de expressão da política da UE e de Portugal com 
impacto na segurança dos espaços marítimos sob soberania e jurisdição nacional e na 
economia do mar?  
HIP 3 – A UE possui instrumentos políticos estruturantes, como o Tratado da 
União Europeia, a Política Comum de Segurança e Defesa, a PMI, a Estratégia Europeia 
de Segurança Marítima, a Política sobre Matérias-primas Críticas, entre outros, cujos 
interesses visam a convergência num único instrumento militar europeu e o acesso aos 
recursos do fundo do mar europeu e do mundo. Portugal possui o Conceito Estratégico 
de Defesa Nacional, a Reforma 2020 e o programa do XXI Governo Constitucional, cujos 
interesses visam garantir a segurança marítima e o conhecimento científico do leito e 
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subsolo da PC, no entanto, o défice de meios operacionais é uma vulnerabilidade para a 
salvaguarda desses mesmos interesses. 
QD4 – Como se caraterizam os instrumentos de força do Estado com a 
responsabilidade de garantir a segurança marítima nacional? 
HIP 4 – Os instrumentos de força do Estado com a responsabilidade de garantir a 
segurança marítima nacional são tutelados por diferentes ministérios, cujas relações de 
interdependência e a duplicação de capacidades criaram um sistema de atores complexo 
que levanta problemas na articulação de competências. A esta problemática acresce a 
incerteza sobre a continuidade de capacidades para garantir a segurança em toda a sua 
extensão. Relativamente aos meios para garantir o conhecimento dos recursos naturais do 
leito e subsolo da correspondente PC, estes são caraterizados pela insuficiência de 
investigadores e pela falta de capacidades científicas e tecnológicas para a condução de 
campanhas de investigação científica no mar. 
QD 5 – Quais são os fatores e as incertezas que influenciarão a segurança 
marítima nacional, no horizonte 2030? 
HIP 5 – No horizonte 2030, a segurança marítima nacional será influenciada por 
diversos fatores contextuais do país e pelo macro enquadramento decorrente da sua 
posição geográfica e das relações de interdependência estabelecidas com organizações 
regionais e internacionais. As incertezas para a segurança marítima nacional, no referido 
horizonte temporal, são em nosso entender as seguintes: a incerteza relações externas – o 
controlo e a gestão dos recursos do leito e subsolo da PC ser efetuado por instituições 
supranacionais ou licenciar a exploração estrangeira sem conhecer o potencial de recursos 
do leito e subsolo da PC; a incerteza estratégica – indefinição de um conceito de segurança 
marítima nacional e a não adoção de uma estratégia nacional de segurança marítima; a 
incerteza geográfica – conseguir alcançar e garantir a segurança marítima nacional em 
espaços soberanos duplicados e instrumentos de força cada vez mais escassos. 
Para o teste de hipóteses, recorremos a uma abordagem multi metodológica 
quantitativa e qualitativa, utilizando como técnicas de recolha de dados a observação, a 
análise documental, entrevistas semiestruturadas e questionários. 
Na observação procedemos à recolha de dados quantitativos dos meios das 
capacidades do sistema de forças, facilitando a identificação e a obtenção de provas que 
permitam efetuar um ponto de situação sobre o estado e a continuidade das capacidades 
nacionais para atuar no mar, no âmbito da segurança marítima e do conhecimento 
científico do leito e subsolo da PC.  
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 Na análise documental procedemos, numa primeira fase, à pesquisa bibliográfica 
de documentação considerada relevante para a presente investigação, designadamente o 
quadro legal nacional e internacional, estudos e obras literárias de referência, artigos 
científicos, relatórios e sites da web. Sendo que a presente investigação terminou em 
termos de pesquisa em dezembro de 2017. Numa fase posterior efetuamos a análise de 
conteúdo baseada em técnicas de análise documental, permitindo desta forma a inferência 
das grandes questões do objeto de estudo.  
Recorremos ainda a entrevistas semiestruturadas para obter informação e 
elementos relevantes para o nosso estudo, que de outra forma seriam impossíveis de 
recolher na documentação disponível. Na Direção de Serviços de Planeamento 
Estratégico de Defesa da Direção-Geral de Política de Defesa Nacional tivemos a 
oportunidade de entrevistar o Coronel de Artilharia António Alberto Crispim Paradelo, 
responsável à data pelos assuntos relativos ao Planeamento Estratégico no âmbito da UE, 
atendendo à sua ação no processo de elaboração da Estratégia Europeia de Segurança 
Marítima, adotada pelo Conselho da UE em 24 de junho de 2014. Na Estrutura de Missão 
para a Extensão da Plataforma Continental (EMEPC) tivemos a oportunidade de 
entrevistar o Comandante Aldino Manuel dos Santos Campos, principal responsável desta 
estrutura entre 2013 e 2016, por ter participado na revisão da qualidade e edição da 
submissão de Portugal à Comissão de Limites da Plataforma Continental das Nações 
Unidas, ter dirigido ações de cooperação técnica sobre projetos de extensão da plataforma 
continental e ter supervisionado e preparado o Sistema Nacional de Informação Marítima 
(SNIM@r). 
Finalmente, adotamos na parte prospetiva recorremos à construção de cenários, 
fundamentais para a definição dos objetivos estratégicos, a clarificação de meios de 
execução e a identificação de constrangimentos e restrições – elementos fundamentais da 
estratégia. Para o efeito escolhemos o Método Delphi, que consideramos o instrumento 
mais adequado para identificar as tendências e as incertezas que influenciarão o nosso 
objeto de estudo no horizonte 2030. 
O Método Delphi foi desenvolvido nos anos 50 do Século XX pelos 
investigadores Olaf Helmer, Nicholas Rescher, Norman Dalkey, entre outros, da 
Research and Development (RAND) Corporation17,  com o objetivo de criar um método 
                                                     
17 A RAND Corporation, localizada em Santa Mónica, Califórnia, é uma organização formada logo após a 
2ª Guerra Mundial para ligar o planeamento militar com o processo de decisão baseado na investigação e 
desenvolvimento (I&D). É uma organização independente e sem fins lucrativos que se dedicou a promover 
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que, usando a opinião de especialistas, permitisse prever tendências de longo prazo que 
estivessem relacionadas com desenvolvimento científico e tecnológico do potencial 
militar e dos seus efeitos sobre as questões políticas (Gordon, 1994). A designação Delphi 
deriva do Oráculo Grego em Delfos – cidade localizada na região central da Grécia que a 
Mitologia Grega considera ser o centro do mundo e um local onde se encontra auxílio e 
segurança.  
O Delphi é adequado para se procurar o julgamento informado de participantes 
que tenham conhecimento de um tópico em particular. A forma de revelar esse 
conhecimento é através de uma atividade estruturada de participação em grupo. Com o 
Método Delphi, os participantes apresentam e racionalizam as suas opiniões sobre 
determinado tema, têm a oportunidade de considerar as opiniões dos outros, reconsiderar 
as suas próprias opiniões e avaliar a importância relativa de cada opinião apresentada. 
Trata-se de um processo interativo, constituído normalmente por duas a três rondas, 
envolvendo uma série de questionários, cada um deles construído com base nos resultados 
do anterior. Os resultados de cada ronda são compilados e devolvidos aos participantes. 
Sobre sucessivas interações, os participantes reavaliarão as suas respostas com base nas 
respostas compiladas de todos os participantes, sendo as respostas aos questionários 
anónimas. Os participantes são conhecidos dos investigadores, mas não necessariamente 
dos outros participantes. O anonimato aumenta a probabilidade de que as opiniões sejam 
consideradas por si mesmas e que não sejam influenciadas pela pessoa que expressou as 
opiniões (Somerville, 2007). 
Para garantir a qualidade dos dados, é fundamental ter em consideração os 
seguintes aspetos: escolher um painel com especialistas motivados; a construção do 
questionário; a gestão do processo interativo; e ao método para agregação das opiniões 
dos participantes. Existir desacordo quanto ao número de especialistas do painel. Clayton 
(1997) indica que 15 a 30 pessoas é a norma para grupos homogéneos (por exemplo 
professores de uma mesma disciplina), enquanto Ziglio (1996) refere que 10 a 15 pessoas 
produzem bons resultados num painel homogéneo. Para grupos heterogéneos 
(especialistas num tópico, mas de diferentes grupos sociais e profissionais), Clayton 
(1997) defende que 5 a 10 especialistas são suficientes e Gordon (1994) entre 15 a 35. 
Outros autores que estudaram a agregação de opiniões, consideram grupos de 6 a 12 
membros suficientes (Hogarth, 1978) (Mitchell, 1991). No entanto, estudos realizados em 
                                                     
o desenvolvimento cientifico, a educação e a caridade, para o bem-estar da população e a segurança dos 
Estados Unidos da América.  
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separado para investigar o tamanho dos painéis Delphi, não encontraram consistência na 
relação entre o tamanho do painel e o critério da eficácia (Rowe & Wright, 1999). 
Para que o nosso estudo disponibilize à comunidade científica o maior número 
possível de informações relevantes foram escolhidos, com base no seu perfil e 
experiência, 34 especialistas de diferentes áreas sociais e profissionais, a saber: onze 
políticos; oito académicos; sete da economia do mar; oito provenientes de forças militares 
e segurança. Destes 34, apenas oito das diferentes áreas de especialidade aceitaram 
responder, cuja distribuição foi a seguinte: dois da área política; dois de forças militares 
e um de forças de segurança; um da área económica; e dois académicos. Os restantes 24, 
entre as diferentes razões apontadas para não responder ao questionário, destaca-se o 
impedimento pela natureza das funções desempenhadas. 
 Seguidamente iremos descrever sucintamente a organização interna da presente 
investigação, dividida em sete capítulos, sendo os dois primeiros dedicados à 
fundamentação teórica e à definição do modelo de análise e os restantes a alcançar os 
objetivos específicos e responder às questões derivadas. 
 No Capítulo 1 iremos justificar a opção em termos de teoria de RI que irá sustentar 
o estudo, bem como os conceitos operacionais que consideramos adequados e necessários 
para garantir o rigor científico e alcançar os objetivos da presente investigação.  
 No Capítulo 2 definimos o modelo de análise com base no objeto de estudo e 
outros argumentos. O processo de construção desse modelo de análise iniciou-se com os 
pressupostos fundamentais das RI, tendo sido progressivamente desenvolvido até 
estabelecermos as dimensões e os indicadores de análise, tidos como necessários para 
responder às questões derivadas e, por conseguinte, à questão central. 
No Capítulo 3 procuramos alcançar os objetivos específicos 1 e 2 e responder às 
questões derivadas 1 e 2, respetivamente. Para o efeito, iremos identificar e analisar 
sinteticamente o ordenamento jurídico (internacional, comunitário e nacional) aplicado 
no mar, de forma a conhecer quais são os espaços marítimos nacionais e os respetivos 
poderes do Estado. Procederemos ainda à identificação das ameaças, dos desafios e dos 
riscos causadores de insegurança nos espaços marítimos sob soberania e jurisdição 
nacional. 
No Capítulo 4 procuramos atingir o objetivo especifico 3 e responder à questão 
derivada 3, sendo caraterizados e analisados os principais instrumentos políticos e 
estratégicos ao nível da UE e a nível nacional, por forma a identificar interesses e efeitos 
com impacto na segurança dos espaços marítimos e na economia do mar. 
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No Capítulo 5 procuramos alcançar o objetivo específico 4 e responder à questão 
derivada 4.  Iremos caraterizar e analisar o sistema de forças nacional e os mecanismos 
de articulação, que asseguram a segurança marítima nacional, bem como, no âmbito 
científico e tecnológico, as capacidades nacionais para o conhecimento do leito e subsolo 
da plataforma continental. Por forma a constatar eventuais capacidades críticas e os seus 
requisitos críticos e, consequentemente vulnerabilidades. 
No Capítulo 6 procuramos alcançar os objetivos específicos 5 e responder à 
questão derivada 5. Recorremos aos fatores e incertezas identificadas nos capítulos 
anteriores, complementaremos o estudo com a análise de outros fatores que influenciam 
o ambiente contextual e efetuaremos ainda o macro enquadramento, por forma a reunir, 
organizar e esquematizar os fatores e as incertezas da segurança marítima e do 
conhecimento científico. Com recurso ao Método Delphi validaremos e selecionaremos 
as tendências e incertezas para construir os cenários, que permitirão proceder à definição 
dos objetivos estratégicos e das linhas de ação estratégica, para o horizonte 2030. 
Nas conclusões, começaremos por apresentar a grande conclusão da presente 
investigação e procederemos a uma síntese das principais por capítulo, procurando 
responder às questões derivadas, por forma a reunir elementos suficientes para responder 
à questão central. Por último, formularemos um conjunto de recomendações e/ou 
considerações pertinentes e apontaremos futuras linhas de investigação, que por 





1. Conceitos operacionais 
Neste Capítulo vamos justificar a nossa opção teórica no âmbito das Relações 
Internacionais (RI) que irá nortear o presente estudo, bem como os conceitos operacionais 
que consideramos adequados e necessários para alcançar os objetivos da presente 
investigação. 
Para procedermos à escolha da linha teórica e ótica de abordagem adotada 
começamos por efetuar um enquadramento dos antecedentes da conceção política 
internacional, de forma a identificar as diferentes correntes teóricas e as razões que nos 
levam a adotar a que considerarmos ser mais adequada para alcançar os objetivos 
específicos anteriormente referidos. 
No século XVII, Thomas Hobbes, “na presença de uma Inglaterra destroçada pela 
guerra civil deu ênfase à insegurança, à força e à sobrevivência e resumiu como um estado 
de guerra” de todos contra todos. Cerca de meio século mais tarde, John Locke, “na 
presença de uma Inglaterra mais estável, argumentou que as pessoas podiam desenvolver 
laços e estabelecer contratos e, por essa razão, a anarquia era menos ameaçadora”. Estas 
duas visões são precursoras de duas conceções atuais de política internacional, uma mais 
pessimista e outra mais otimista, ou seja, a abordagem realista e liberal da política 
internacional (Nye, 2002, p. 5). 
No século XX o realismo foi a corrente dominante do pensamento sobre política 
internacional, todavia, tanto o realismo como o liberalismo não conseguiram prever nem 
explicar fenómenos ocorridos no final do século XX e no inicio do século XXI, que 
alteraram o contexto internacional, designadamente o fim da Guerra Fria e os 
acontecimentos do 11 de setembro. Após estes marcantes acontecimentos, novos desafios 
económicos, sociais e ambientais, bem como novos atores, passaram a moldar o sistema 
internacional. Consequentemente, surgiram novas ameaças e riscos à condição humana e 
seus bens, tornando o tradicional conceito de segurança, naquela época, muito restrito ao 
sector político e militar, limitado para explicar esta nova realidade. 
Consequentemente, além das escolas de pensamento militar, as instituições 
universitárias passaram a desenvolver estudos de segurança e novas abordagens teóricas 
das RI foram emergindo na década de 90 do século XX, entre as quais a teoria securitária 
desenvolvida na Escola de Copenhaga por Barry Buzan, Ole Waever e Jaap de Wilde18, 
                                                     
18 Barry Buzan, atualmente é professor emérito de Relações Internacionais (RI) na London School of 
Economics e professor honorário da Universidade de Copenhaga. Foi entre 1988 e 2002 diretor de projetos 
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e que se encontra perenizada na obra literária de 1998, com o título “Security: A New 
Framework for Analysis”. Esta teoria será a base conceitual de RI para o nosso modelo 
de análise, por a considerarmos abrangente e adequada para a realização de estudos de 
segurança. Aliás, no âmbito das ciências militares ela constitui a base teórica atual da 
metodologia de planeamento de operações19 da Organização do Tratado do Atlântico 
Norte (OTAN), pela sua convergência com o conceito Comprehensive Approach. O 
mesmo sucede em importantes documentos da política nacional e da União Europeia, 
como o Conceito Estratégico de Defesa Nacional de 2013 e a Estratégia Europeia de 
Segurança Marítima de 2014.  
A teoria securitária veio alargar os domínios do conceito de segurança para fazer 
face aos novos desafios que emergiram da crescente interdependência dos Estados 
causada pelo crescimento da economia mundial e pela necessidade de procurar responder 
à complexidade das relações internacionais. Assim, para além do sector militar e politico, 
os autores alargaram o conceito de segurança aos setores económico, social e ambiental. 
O setor político estuda a estabilidade organizacional dos Estados, a governação e a 
ideologia que lhe garante legitimidade, o setor económico o acesso aos recursos, as 
finanças e os mercados necessários para suportar níveis aceitáveis de bem-estar e o poder 
do Estado, o social a sustentabilidade dos padrões tradicionais de língua, cultura, religião, 
identidade nacional e costumes, e a segurança ambiental a manutenção da biosfera 
planetária da qual depende toda a atividade empresarial humana  (Buzan, et al., 1998, p. 
8). 
Ao analisarmos os diferentes setores, verificamos que o objeto de referência se irá 
alterar e, consequentemente os riscos e as ameaças. Por exemplo, no caso político 
podemos ter como objeto de referência a soberania nacional, a ideologia, entre outros, no 
militar o Estado ou outras entidades políticas, no económico os setores da economia 
nacional, no social as sociedades, e no ambiental o clima, as espécies e os habitats. Ou 
seja, em função dos diferentes setores, poderão surgir diferentes riscos e ameaças que 
poderão complexificar a construção da ameaça existencial que importa securitizar. 
Relativamente ao fator espaço, o interesse dos autores é focado nas regiões, não 
por decorrer da teoria anteriormente desenvolvida sobre complexos de segurança 
                                                     
na COPRI. Ole Waever, é atualmente Professor de RI na Universidade de Copenhaga. Foi entre 1985 e 
1999 pesquisador na Copenhagen Peace Research Institute (COPRI). Jaap de Wilde, é professor de RI e 
estudos da segurança na Universidade de Groningen. Trabalhou entre 1993 e 1995 na COPRI. 
19 Designada por “Comprehensive Operations Planning Directive” (COPD), primeira edição interina de 
2010, e segunda edição interina de 2013. 
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regional, mas pelo facto de assumirem que, após a Guerra Fria, as relações internacionais 
passaram a ter um carater mais regionalizado derivado do colapso da bipolaridade e do 
enfraquecimento da liderança global20, levando à ascensão de poderes por todo o globo e 
deixando as regiões entregues aos seus próprios destinos. Resumindo, a proximidade 
geográfica entre os diferentes atores, a interdependência complexa originada pelos 
processos globais e a perda de hegemonia das grandes potencias, vieram condicionar 
determinadas regiões, levando à criação de complexos regionais de segurança (Buzan, et 
al., 1998, p. 9 e 10). 
Em 1997, um ano antes da publicação da teoria da securitização, Barry Buzan, 
distinguia num artigo publicado na revista ”Review of International Studies”, o estudo 
teórico da segurança em três vertentes: (1) a vertente tradicional de compreender a 
segurança, cujo principal enfoque é a sobrevivência do Estado; (2) a vertente abrangente 
adicionando outros atores para além do Estado; (3) e a vertente crítica que considera a 
segurança ser socialmente construída (Buzan & Waever, 1997). 
No ano seguinte, Buzan, Waever e Wilde, na obra “Security – A New Framework 
For Analysis”, desenvolveram a vertente abrangente e teorizam o denominado processo 
de securitização. Para o efeito, começaram por definir o conceito de “Security” como 
sendo “…the moves that takes politics beyond the established rules of the game and 
frames the issue either as a special kind of politics or as above politics”. 
Relativamente ao processo de securitização, os autores, em teoria, defendem que 
qualquer problema público pode ir de “não politizado” (significando que o Estado não 
lida com essa questão e esta não entra em debate e nem decisão pública) a “politizado” 
(significando que o problema é parte da politica pública e que requer uma decisão do 
Governo e a alocação de recursos ou, mais raramente, outra forma de governação) até 
“securitizado” (significando que o problema é apresentado como sendo uma ameaça 
existencial, tornando-se necessário tomar medidas excecionais), conforme representado 
na Figura 1 (Buzan, et al., 1998, p. 23 a 26).  
A teoria da securitização defende que um ator, na presença de um problema de 
máxima prioridade, no seu direito, pode, através de um discurso securitário, solicitar 
medidas extraordinárias para garantir a segurança de um determinado objeto de 
referência. O ato discursivo não visa a identificação de ameaças, mas sim a construção 
                                                     
20 As grandes potencias afastam-se da rivalidade por questões ideológicas e procuram evitar confrontos 
políticos mais amplos, exceto quando afetados os seus interesses. 
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um entendimento comum sobre aquilo que deve ser considerado ameaça. Introduzindo 





Figura 1 - Processo de Securitização 
Fonte: Adaptado de (Emmers, 2010) 
 
Sendo o processo de securitização um ato discursivo, tal significa que, num 
discurso securitário, é classificado um problema como sendo uma ameaça que necessita 
de ser combatida com medidas de emergência fora da normal atuação política e, desde 
que, aprovada por uma audiência (Waever, 2004). 
Assim, o processo de securitização baseia-se em três fases: (1) a identificação de 
ameaças; (2) a necessidade de tomar medidas urgentes; e (3) quebrar regras e 
regulamentos de forma legitima. A primeira fase do processo de securitização designa-se 
por “movimento securitário”22, cujo objetivo é apresentado sob a forma de discurso, 
significando a presença de uma ameaça existencial a um objeto de referência (Buzan, et 
al., 1998, p. 25). 
Em síntese, quando através do seu discurso securitário, o ator convence a 
audiência e consegue legitimar a necessidade de ir para além das regras e regulamentos, 
estamos perante um caso de securitização. 
                                                     
21 Tradução livre do autor do termo - “speech act”. 
22 Tradução livre do autor do termo – “securitizing move”. 
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Existem ainda outras unidades conceptuais que fazem parte do processo de 
securitização. A saber: (1) o objeto de referência; (2) os atores securitizadores; (3) e 
os atores funcionais. O objeto de referência é aquilo que é ameaçado e que tem 
legitimidade a reclamar sobrevivência, podendo ser um individuo, um Estado, uma 
Nação, ou até uma organização supranacional, como é o caso da UE, se na presença de 
uma ameaça existencial, que possam desfazer o seu processo de integração. Os atores 
securitizadores são aqueles que securitizam problemas através da declaração de qualquer 
coisa que ameaça um objeto de referência. Os atores funcionais são aqueles que, embora 
não sejam o objeto de referência nem participam no ato de discurso, têm significativa 
influencia no campo da segurança (Buzan, et al., 1998, p. 35 a 37). 
Atualmente, a teoria securitária da Escola de Copenhaga, pela sua abrangência e 
aplicabilidade na compreensão e solução de problemas complexos, tem sido utilizada no 
estudo e definição de diversas políticas de segurança e defesa, quer ao nível das 
Organizações Internacionais, quer dos Estados. Como exemplos de aplicação prática, e 
relacionados com o objeto de estudo, temos a nível comunitário as políticas de segurança, 
que se encontram definidas na Estratégia de Segurança Marítima Europeia23 e a nível do 
Estado Português, o Conceito Estratégico de Defesa Nacional. 
Com base na teoria da securitização, importa ainda definir os níveis de análise e 
os espaços regionais que devem ser observados, bem como, as opções que estão 
disponíveis para avaliação do impacto da mudança nos complexos de segurança (Buzan, 
et al., 1998, p. 5 a 20). Assim, no que concerne aos níveis de análise temos: (1) sistema 
internacional; (2) subsistemas internacionais; (3) unidades; (4) subunidades; (5) 
indivíduos. O sistema internacional significa o maior conglomerado de interações ou 
interdependência entre unidades, não existindo um nível superior de sistema. Os 
subsistemas são grupos de unidades do sistema internacional que podem ser distinguidas 
pela sua natureza, intensidade das interações ou interdependência entre unidades, sendo 
                                                     
23 A Estratégia de Segurança Marítima da UE estabelece 8 categorias de segurança, designadamente: 
garantir a segurança da UE, dos Estados-Membros e dos seus cidadãos; preservar da paz em conformidade 
com a Carta das Nações Unidas; proteger as infraestruturas críticas; garantir a liberdade de movimentos nas 
linhas de comunicação marítimas; proteger os recursos do mar; promover o conhecimento situacional 
marítimo; proteger as fronteiras marítimas; e proteger o ambiente. Como se verifica, trata-se de uma 
abordagem abrangente, pois estabelece objetivos para os 04 instrumentos do poder (político, militar, 
económico e social), sendo as questões ambientais transversais aos 4 instrumentos. Importa ainda referir 
que, dadas as caraterísticas dos conflitos armados atuais, esta abordagem, decorrente da experiencia 
adquirida nos conflitos recentes, como por exemplo na Segunda Guerra do Afeganistão (2001 até ao 
presente), estabelece que todos os atores devem contribuir para o estado final desejado, acordado por todos 
os atores relevantes. Sendo esta teoria abrangente a base metodológica do atual processo de planeamento 
de operações da OTAN, utilizado em diversos países. 
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que os subsistemas podem ser coerentes com a região, como é o caso da União Europeia, 
da Association of Southeast Asian Nations (ASEAN) e da União Africana (UA), ou não, 
como é o caso da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 
(OCDE) e da Organização dos Países Exportadores de petróleo (OPEP), onde, neste caso, 
não são regiões mas simplesmente subsistemas. As unidades são atores composto por 
vários subgrupos, organizações, comunidades e muitos indivíduos diferenciado por 
estarem a um nível superior e que são suficientemente coesos para se diferenciarem dos 
outros, como por exemplo, os Estados, as Nações, as empresas transnacionais. As 
subunidades são grupos organizados de indivíduos capazes de afetar o comportamento 
das unidades de que fazem parte. Os indivíduos correspondem ao mais baixo nível de 
análise das ciências sociais. 
Quanto aos espaços regionais de observação, temos: (1) região; (2) sub-região; (3) 
microrregião. A região corresponde ao território composto por dois ou mais Estados. A 
sub-região significa uma parte da região, mesmo que envolva mais do que um Estado, 
mas sempre menos do que o número de Estados da região. A microrregião corresponde 
ao nível de subunidade, circunscrito às fronteiras de um Estado. (Buzan, et al., 1998) 
Por último, quanto às opções disponíveis para avaliação do impacto da mudança 
nos complexos de segurança, temos: (1) a manutenção do status quo; (2) a transformação 
interna; (3) a transformação externa. (4) e a sobreposição. A manutenção do status quo 
significa que a estrutura essencial do complexo local, em termos de distribuição de poder 
e padrão de hostilidade, mantem-se intacta, independentemente de alterações efetuadas 
na própria estrutura. A transformação interna de um complexo local ocorre quando a 
estrutura essencial se altera no contexto da fronteira externa existente, ocorre uma 
alteração no equilíbrio de poderes e no padrão de amizade e inimizade. A transformação 
externa ocorre quando a estrutura essencial de um complexo é alterada pela expansão ou 
contração da fronteira externa. Sendo que a adição ou supressão de Estados principais, 
causa substancial impacto na distribuição de poder e no padrão de amizade e inimizade. 
A sobreposição significa que um, ou mais, poderes externos movimentam-se para um 
complexo regional com o efeito de suprimir a dinâmica local de segurança. 
Para além dos conceitos anteriormente descritos e adotados, apresentamos outros 
conceitos operacionais que consideramos importantes para reforçar a base conceitual do 
nosso modelo de análise, embora sem pretensões de exaustividade. Referimo-nos, 
designadamente, aos conceitos: componentes do poder; objetivos nacionais; interesses 
nacionais; aspirações nacionais; política pública; capacidade; soberania e segurança 
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marítima. Neste estudo, cada um deles será entendido tal como o definimos nesta ocasião, 
com exceção do conceito de segurança marítima que, não existindo uma definição a nível 
nacional, procuramos melhorar com o conhecimento adquirido ao longo desta 
investigação e das observações recebidas nos questionários realizados no âmbito do 
exercício Delphi. 
Componentes do Poder 
Segundo Loureiro dos Santos, em “Incursões no Domínio da Estratégia”, é conveniente 
saber quais são as componentes do Poder, porque a sua identificação e manipulação é 
importante e decisiva nas relações internacionais (Santos, 1983, p. 34 a 35).  
Para a presente investigação acolhemos a abordagem de Cabral Couto, em “Elementos de 
Estratégia - Vol. I”, onde define a seguinte Equação do Poder = (C+E+M) x (S+W). Sendo 
que C é a massa crítica; E a capacidade económica; M a capacidade militar; S a estratégia 
nacional; e W a vontade nacional (Couto, 1988a, p. 248). 
Interesses Nacionais 
Os interesses nacionais “devem ser corretamente definidos e designam aquilo que o 
Estado-Nação procura salvaguardar, destes destacam-se os interesses nacionais primários 
ou vitais, aqueles, cuja garantia é condição de sobrevivência de um Estado-Nação como 
tal” (Santos, 1983, p. 45). 
Interesses Nacionais no Mar 
Com base no CEDN 2013 e a delimitação do objeto de estudo da presente investigação, 
adotamos os seguintes interesses nacionais no mar: “exercer soberania, neutralizar 
ameaças e riscos à segurança nacional; responder às vulnerabilidades nacionais; valorizar 
os recursos e as oportunidades nacionais” (RCM, 2013). 
Objetivos Nacionais 
Os objetivos nacionais “expressam aquilo que o Estado-Nação programa atingir. Em 
principio só deverá incluir aspetos realistas desde que corretamente formulados, os quais 
são designados para salvaguardar os interesses nacionais (Santos, 1983, p. 45). 
Objetivos Nacionais no Mar 
Com base no CEDN 2013 e a delimitação do objeto de estudo da presente investigação, 
adotamos os seguintes objetivos nacionais no mar: “defender a posição internacional de 
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Portugal; adequar as políticas de segurança e defesa nacional ao ambiente estratégico; 
investir nos recursos marítimos; valorizar o conhecimento, a tecnologia e a inovação; 
desenvolver o potencial de recursos humanos” (RCM, 2013). 
Aspirações Nacionais 
Com base na publicação “Incursões no domínio da estratégia” de Loureiro dos Santos, de 
1983, aquilo que o Estado-nação poderá pretender ser configura-se nas aspirações 
nacionais, as quais deverão sempre incluir aspetos realistas, estas são normalmente 
difundidas em termos idealistas e utópicos, podendo mesmo ser acentuadas e manipuladas 
psicologicamente a favor ou contra certas finalidades políticas (Santos, 1983, p. 46). 
Política Pública 
Segundo Celina Souza24 não existe uma única definição e resume política pública como 
sendo o campo do conhecimento que busca, simultaneamente, colocar o governo em ação 
e/ou analisar essa ação e, se necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas ações. 
Refere ainda que a formulação de políticas públicas é a etapa onde os governos 
democráticos vertem as suas intenções e opções eleitorais em programas e ações que 
produzirão resultados ou mudanças no mundo real, ou seja, as políticas públicas, após 
desenhadas e formuladas, desdobram-se em planos de ação, programas, projetos, bases 
de dados ou sistema de informação e pesquisa, e podem ainda exigir a aprovação de uma 
nova legislação. Quando postas em ação, são implementadas, ficando daí submetidas a 
sistemas de acompanhamento e avaliação (Souza, 2007, p. 69 e 70). 
Capacidade 
Existem diversas definições, mas na presente investigação foi adotada a utilizada pelo 
Ministério da Defesa do Reino Unido (RU) para capacidade militar. Significa um 
conjunto de linhas de desenvolvimento que se articulam de forma harmoniosa e 
complementar, que permitem conduzir tarefas operacionais para provocar os efeitos 
desejados. As linhas de desenvolvimento (LoD) são definidas pelo acrónimo, em inglês, 
TEPID-OIL, que significa: Trainning; Equipment; Personnel; Infrastructure; Doctrine 
and Concepts; Organization; Information; Logistics   (Kerr, et al., 2006). 
 
                                                     
24 Celina Souza, Phd em Ciência Política pela London School of Economics and Political Science (LSE). 




Segundo Bodin a “soberania é o poder absoluto e perpétuo de um Estado-Nação”. Na 
perspetiva interna, a soberania do Estado-Nação significa a sua superioridade sobre a vida 
da comunidade. Na perspetiva externa, a soberania significa a igualdade entre os Estados, 
associada à independência nacional (Bodin, 1576).  
Para a presente investigação, importa a perspetiva externa deste conceito, atendendo que 
se trata de um estudo de RI. Não obstante os Estados poderem ter soberania no direito 
interno, existem Estados desprovidos de acesso à vida internacional, ou seja, Estados sem 
personalidade Internacional ou não soberanos (Estados Federados), Estados com 
capacidade de gozo internacional ou exercício restrito (Estados protegidos, exíguos ou 
vassalos) e, por último, Estados com plena capacidade internacional ou Estados 
Soberanos (Palmela, et al., 1975, p. 363).  
Assim, adotamos o conceito de soberania externa que, segundo o Professor Adriano 
Moreira conduz à ideia de igualdade entre os Estados, significando que cada Estado 
Soberano é reconhecido que possui uma jurisdição, inviolável pelos outros, sobre 
determinados e identificados povo e território (Moreira, 1999, p. 424). Ao integrar no 
conceito soberania o termo nacional, significa que se trata da soberania de uma nação, ou 
seja, de uma unidade política autónoma que ocupa um território fronteira definida e cujos 
membros, para além de poderem partilhar a mesma origem, língua, religião ou raça, 
respeitam as leis, constituição e governo. Sendo de referir que o Direito Internacional faz 
parte integrante do direito português, conforme cita o Artigo 8.º da Constituição da 
República Portuguesa (CRP). 
Conhecimento Situacional Marítimo 
O CSM consiste no processo de desenvolvimento de Conhecimento para apoiar a tomada 
de decisão na execução de Operações de Segurança Marítima. O processo desenvolve-se 
a partir de dados marítimos (evidências) recolhidos por diversos sistemas e sensores, tais 
como: Automatic Identification System (AIS); Satellite-AIS, Long-range Identification 
and Tracking (LRIT); radares, visão eletro-ótica, infravermelhos, eletrónicos, etc., que 
devem ser correlacionados e fundidos num único panorama para ser analisado, por forma 
a gerar informação, contudo, importa ter noção que os dados e a informação como estão 
ligados ao passado são estáticos. No entanto, o conhecimento, baseado na Informação e 
processos probabilísticos e de interpolação, é presente e dinâmico, por apoiar tomada de 
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“Conjunto organizado de conhecimentos sobre mecanismos de causalidade dos factos 
observáveis, obtido através do estudo objetivo dos fenómenos empíricos” (Barata, 1992, 
p. 148). 
Tecnologia 
“Conjunto de conhecimentos científicos ou empíricos diretamente aplicáveis na produção 
ou na melhoria de bens e serviços. A tecnologia é uma <<potencialidade>>” (Barata, 
1992, p. 148). 
Técnica 
“Combinação de fatores produtivos e operações que permitem a produção de um bem ou 
de um serviço. A técnica é uma <<realização>>” (Barata, 1992, p. 148). 
Sistema científico e tecnológico 
“Conjunto de recursos e atividades no domínio da ciência e tecnologia em articulação 
com o <<saber>>, a economia e a sociedade, cujas relações internas básicas são: as de 
organização (políticas, recursos); as de continuidade (sistema educativo); e as de impacte 
(economia nacional e internacional)” (Barata, 1992, p. 148). 
Segurança marítima 
A palavra “segurança” é um substantivo feminino e a “marítima” um adjetivo 
qualificativo. Ao estudarmos o conceito de segurança, verificamos que, em função do 
autor, da situação e das circunstâncias em que se observa, assume diferentes significados, 
tornando a sua apreciação complicada e complexa. Sendo esta constatação corroborada 
por diversos autores, como por exemplo Alan Collins em “Contemporary Security 
Studies” (Collins, 2013, p. 1 a 9). O adjetivo qualificativo “marítima” significa que é 
relativo ao ambiente marítimo (Houaiss & Villar, 2005, p. 5312). Assim, inferimos que o 
conceito de segurança marítima também será complicado, complexo e assumirá 
diferentes significados.  
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Segundo Bueger não existe uma definição de segurança marítima, o seu significado varia 
entre atores, tempo e espaço. Considera que a procura de uma definição universalmente 
aceitável é uma pesquiza improdutiva (Bueger, 2015, p. 163). 
Segundo Rodrigues e Abreu (2018), no artigo “que segurança marítima temos e 
queremos”, “o mar está a tornar-se mais e mais importante e a segurança marítima é uma 
condição vital”. Neste artigo, procuram contribuir para o estudo da segurança marítima 
no quadro das RI e estudos de segurança, para o efeito, começam por caraterizar a 
segurança marítima como conceito e quanto aos riscos e ameaças em ambiente marítimo 
(Rodrigues & Abreu, 2018, p. 5).  
Segundo Piedade “apesar das recentes tentativas de fornecer uma compreensão mais 
sistematizada da segurança marítima, o conceito continua subdesenvolvido, sendo 
definido principalmente como a ausência de ameaças no domínio marítimo ou a 
manutenção da << boa ordem>> no mar” (Piedade, 2018). 
Segundo Buerger e Edmunds as principais dimensões da segurança marítima são: a 
segurança nacional; o ambiente marinho; o desenvolvimento económico: e a segurança 
humana (Buerger & Edmunds, 2017, p. 1299). 
Segundo Wilson, decorrente dos esforços de colaboração efetuados em todo o mundo, no 
âmbito da segurança marítima, surgiram cinco principais desenvolvimentos que mudaram 
as respostas dos Estados em relação à segurança marítima, a saber: leis expandidas; 
coordenação entre agências; cooperação entre Estados; melhor recolha de informações 
sobre ameaças; e a criação de centros de treino multinacionais (Wilson, 2015). 
Da caraterização efetuada por estes autores, verificamos que existem diversas abordagens 
e aproximações que nos permitem confirmar a inexistência e a necessidade estabelecer 
um conceito de segurança marítima para a nossa investigação. 
Assim, começamos por assumir que a segurança marítima é uma condição alcançada no 
mar, onde se perceciona a ausência de ameaças ou riscos contra a vida humana e seus 
bens materiais. Assumindo como pressupostos da segurança marítima: 
(1) Existem ameaças e riscos contra a vida humana e seus bens materiais no mar;  
(2) É responsabilidade do Estado costeiro proteger a vida humana e seus bens materiais 
das ameaças e riscos existentes no mar. 
Por conseguinte, concluímos que são necessários instrumentos de força adequados para 
o Estado proteger a vida humana e os seus bens materiais no mar. 
Considerando que as ameaças e riscos à vida humana e aos seus bens materiais são 
comportamentos ou situações indesejadas e que um “efeito” é uma mudança de 
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comportamento ou estado físico de um sistema25 (ou elemento do sistema), que resulta de 
uma ou mais ações, ou de outras causas (NATO, 2013, pp. 1-11). Concluímos que a 
segurança marítima é uma condição alcançada através dos efeitos produzidos por ação 
dos instrumentos de força do Estado no mar. 
Os instrumentos de força do Estado são normalmente os meios das capacidades da 
Componente Naval e Aérea da Defesa Nacional, das capacidades das Forças e Serviços 
de Segurança e das capacidades tecnológicas e científicas. Assim, podemos inferir quatro 
tipos de efeitos que contribuem para segurança marítima, a saber: (1) o efeito defesa; (2) 
o efeito autoridade do Estado no mar; (3) o efeito salvaguarda da vida humana no mar; 
(4) e o efeito tecnológico e científico. 
(1) O efeito defesa, visa garantir de forma permanente a defesa dos espaços marítimos 
sob soberania e jurisdição nacional e dos cidadãos. Para este efeito, contribuem os 
instrumentos (meios) das capacidades da componente naval e aérea da Defesa Nacional. 
(2) O efeito autoridade do Estado no mar, visa garantir que as atividades ilícitas são 
erradicadas ou dissuadidas dos espaços marítimos sob soberania e jurisdição nacional, 
como por exemplos: a pirataria; a escravidão; o tráfico de seres humanos; contrabando de 
migrantes e a imigração ilegal; o narcotráfico; o tráfico de armas; o terrorismo e a 
proliferação de armas de destruição em massa; a pesquisa e exploração ilegal de recursos 
do fundo e subsolo do mar; a poluição marítima; a pesca ilegal e não declarada; crime 
cibernético. Para este efeito, contribuem os instrumentos (meios) das capacidades da 
componente naval e aérea da Defesa Nacional, bem como os instrumentos (meios) das 
capacidades das forças e serviços de segurança do Estado. 
(3) O efeito salvaguarda da vida humana no mar, visa garantir de forma permanente 
as ajudas à navegação e a salvaguardada da vida humana nos espaços marítimos sob 
soberania e jurisdição nacional. Para este efeito, para além dos instrumentos (meios) que 
                                                     
25 Sistema, no âmbito dos efeitos, consiste num conjunto de atores/elementos relevantes, que numa 
determinada área, situação ou ambiente interagem entre si.  
Sistemas Complexos Adaptáveis, são sistemas cuja complexidade de uma determinada situação depende 
do número, composição e estrutura de diferentes sistemas e da forma como interagem. A estrutura complexa 
de um sistema é diretamente proporcional ao número de sistemas relacionados e de elementos do sistema, 
enquanto que a complexidade interativa do sistema é relacionada com liberdade de ação de cada parte 
individual e do número de ligações entre as suas diversas componentes. Os sistemas complexos têm a 
habilidade de aprender e se adaptar em resposta às interações com outros sistemas. 
A analise de sistemas serve para estudar de forma holística os atores potencialmente adversários, amigos 
e neutrais, num ambiente complexo e adaptativo, por forma a compreender o seu comportamento, 
capacidades e interações, permitindo revelar potencialidades, vulnerabilidades, fraquezas, entre outros 
fatores críticos, incluindo a capacidade do ator para adaptação. A análise de sistema incide nos elementos 
das dimensões política, militar, económica, social, informacional e infraestruturas, designada por análise 
PMESII. (OTAN, 2013, pp. 2-8)  
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contribuem para os efeitos anteriores, incluem-se ainda os meios e serviços, nacionais e 
estrangeiros, abrangidos pela Convenção Internacional para a Salvaguarda da Vida 
Humana no Mar (SOLAS).  
(4) O efeito tecnológico e científico, visa garantir o conhecimento hidrográfico, 
oceanográfico e meteorológico, bem como o potencial de recursos naturais dos espaços 
marítimos sob soberania e jurisdição nacional. Para este efeito, contribuem os 
instrumentos (meios) da capacidade tecnológica e científica da componente naval da 
Defesa Nacional, bem como as universidades, empresas ou organizações do Estado 
costeiro.  
Presente o que precede, consideramos reunidos elementos suficientes para adotar a versão 
inicial do nosso conceito de segurança marítima nacional: condição alcançada através 
dos efeitos defesa, autoridade do Estado no mar, salvaguarda da vida humana no mar e 
tecnológico e científico, produzidos no mar pela ação dos instrumentos de força o Estado, 
baseada no conhecimento situacional marítimo (CSM). Versão esta que procuraremos 
aferir e robustecer ao longo da presente investigação. 
Segurança cooperativa 
Segurança cooperativa consiste na atuação combinada de Estados, seja a nível local, 
regional ou global, para lidar e/ou resolver problemas de segurança comuns (Mihalka, 
2001). 
Poder Naval 
O Poder Naval - é normalmente integrado por duas componentes: uma “componente 
militar”, que se consubstancia nas “Marinhas de Guerra” e nos meios dos outros ramos 
das Forças Armadas que atuam sobre o mar, ou nele têm influência; e uma “componente 
não militar” constituída geralmente pelas “Guardas Costeiras”, pelas polícias de 
especialidade e por outras entidades ou agências do Estado que, em razão da matéria, 
igualmente, podem atuar no mar. A componente militar do Poder Marítimo será, então, 
nestas circunstâncias, o próprio Poder Naval que pode ser entendido como tal, ou então, 
como a componente naval do poder militar que “encontra no mar uma área de manobra 
de excelência e que entre outras tarefas da sua responsabilidade, o seu controlo lhe cabe 




O Poder Marítimo de um país corresponde aos elementos do seu Poder Nacional, ou Força 
Total, que contribuem para a realização dos seus Interesses Marítimos. Poder Marítimo 
tem também sido definido como a integração das manifestações do Poder Nacional que 
têm o mar como meio de atuação” (Carvalho, 1982, p. 126). Sendo os fatores do Poder 
Marítimo de um país os seguintes: a Geografia (posição geográfica e área em relação a 
outros países, o acesso ao mar, os portos, as infraestruturas e fronteiras marítimas); a 
Demografia (concentração da população na orla marítima e suas atividades no mar); a 
Economia (capacidade construção naval, científica, tecnológica e financeira dedicada à 
proteção dos interesses marítimos; o Caráter do Povo e o Caráter do Governo 
(predisposição e sensibilidade na população e nas elites dirigentes para usar o mar); as 
marinhas civil e militar (graus de desenvolvimento, por comparação com as 
potencialidades geoestratégicas e económicas próprias, e os meios militares e 






2. Modelo de análise 
Neste capítulo procuramos definir o modelo de análise focado na segurança 
marítima (objeto de estudo) e dependente das três dimensões já referidas na Introdução, 
espaço, força e tempo (delimitação do objeto de estudo). A dimensão espaço serão os 
espaços marítimos sob soberania e jurisdição nacional, ou seja, a geografia. A dimensão 
força serão os meios do SF nacional que permitem defender os interesses nacionais no 
mar, ou seja, as formas de expressão do poder político. A dimensão tempo será o período 
temporal que consideramos adequado para a salvaguarda dos interesses nacionais no 
domínio marítimo, ou seja, as relações de poder.  
Para além do objeto de estudo e sua delimitação, devemos relembrar os 
argumentos que levantámos nas páginas introdutórias e que justificam o desenvolvimento 
deste estudo. Reunidos estes elementos, estamos em condições de iniciar a identificação 
e a adoção dos conceitos operacionais e, consequentemente as dimensões e os indicadores 
de análise tidos por adequados para alcançar os objetivos estabelecidos. Neste sentido, os 
argumentos que levantámos foram são os seguintes, já indicados nas notas introdutórias 
desta tese: 
Primeiro – a corrida aos recursos naturais da plataforma continental depende da 
escassez e/ou inexistência dos mesmos em terra, da evolução tecnológica e viabilidade 
económica de exploração. No entanto, conhecer o seu potencial deve ser uma prioridade 
nacional, seja através da edificação de capacidades tecnológicas ou estabelecimento de 
parcerias bilaterais ou multilaterais no âmbito científico e tecnológico; 
Segundo – os Estados-Membros da UE mais evoluídos tecnologicamente, mas 
com acesso ao mar e áreas marítimas limitadas, procuraram autonomamente ou através 
das instituições supranacionais ter acesso ao potencial de recursos naturais da PC 
portuguesa; 
Terceiro – O espaço marítimo sob soberania e jurisdição nacional, corre o risco 
de ter que ser securitizado, em virtude da sua enorme dimensão e défice de meios de 
importantes capacidades do sistema de forças nacional, cuja responsabilidade é garantir 
o salvamento marítimo, a vigilância, a patrulha e fiscalização. 
Nos argumentos identificamos situações cujos efeitos são relevantes para a criação 
do modelo, tais como: no primeiro, os Estados-Membros da UE, autonomamente ou 
através das instituições supranacionais, poderão conduzir relações de poder contra 
Portugal para ter acesso e controlo sobre os recursos marítimos nacionais; no segundo, as 
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formas de expressão do poder político que, embora abrangentes na definição de linhas de 
ação estratégica, apresentam incoerência nos meios disponibilizados; no terceiro, o 
imperativo da posição geográfica, em virtude do cruzamento de várias rotas marítimas, 
da possibilidade de Portugal se constituir um importante hub marítimo para o transporte 
de mercadorias e ao potencial estratégico de recursos naturais, bem como os desafios 
securitários, resultantes do referido anteriormente e da enormidade dos espaços 
marítimos, acrescida da possibilidade de duplicação, atento ao processo de extensão da 
Plataforma Continental para além das 200 milhas marítimas, que se encontrava em curso 
à data da presente investigação. 
Considerando o objeto de estudo e os argumentos, as ciências sociais, com enfoque 
nas Relações Internacionais e em particular nos estudos sobre Segurança e Estratégia, são 
a área de estudos que mais se adequa aos objetivos desta investigação, por permitir 
melhorar a compreensão, a avaliação e a previsão dos desafios à segurança dos espaços 
marítimos nacionais no horizonte 2030. Seguidamente, tendo por base a área de estudo, 
vamos adotar os conceitos operacionais, as dimensões e os respetivos indicadores para o 
nosso modelo de análise. 
As RI assentam em dois pressupostos fundamentais: os atores internacionais e as 
relações que estes estabelecem entre si. Torna-se assim necessário definir o que 
entendemos por ator internacional, que nos permitirá identificar os atores com relevância 
para o estudo e, seguidamente, caraterizar o tipo de relações que estabelecem entre si e 
os mecanismos que regulam e/ou legitimam essas relações. 
Segundo Rafael Ávila os teóricos de RI concebem o sistema internacional como 
um cenário e os participantes deste são os atores (Ávila, 2010). Portanto, o ator 
internacional é um participante que tem capacidade para produzir efeitos na cena 
internacional, destes, entre outros, destacamos os atores estatais e os não-estatais. Os 
estatais são os que possuem três condições essenciais, designadamente: uma população, 
um território e um governo. Os não-estatais são os que não são unidades soberanas e a 
que falta um ou mais destes elementos. Como exemplos de atores não-estatais surgem as 
organizações internacionais (OI), as organizações não-governamentais (ONG) e as 
empresas transnacionais. 
Para a presente investigação, com base no objeto de estudo, escolhemos como 
atores internacionais o Estado português, os Estados-Membros da UE e as organizações 
internacionais de que Portugal faz parte, designadamente a UE, a Organização das Nações 
Unidas (ONU), a Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), a Comunidade 
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dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) e a OCDE. Apenas iremos observar e analisar 
três Estados-Membros da UE por se destacarem em termos de crescimento tecnológico, 
económico e militar, a Alemanha, a França e o Reino Unido. 
Segundo o Direito Internacional, o Estado26 como pessoa da lei internacional deve 
possuir uma população permanente, um território definido, um governo e a capacidade 
para se relacionar com outros Estados. Em termos de direitos fundamentais todos os 
Estados são considerados soberanos, têm direito à inviolabilidade das suas fronteiras e 
são membros iguais da sociedade internacional (Escarameia, 2003, pp. 119-121). 
Contudo, na realidade, os Estados são muito diferentes, pois embora os fatores internos 
que os caraterizam sejam os mesmos, são díspares em termos do volume de população, 
grau de desenvolvimento económico, formas de governo, ideologia, cultura, história, 
geografia e religião, entre outros. E são estas desigualdades que conferem ao Estado um 
maior ou menor poder de afirmação. 
Para Ernest Wilson27, ter poder na política internacional significa ter a capacidade 
de influenciar os outros a agirem de maneira diferente da que teriam agido de outra forma 
e estabelece três níveis diferentes de poder, o Hard Power, o Soft Power e o Smart Power. 
O Hard Power significa a capacidade de forçar os outros a fazer, cujas estratégias 
assentam na intervenção militar, na diplomacia coerciva e nas sanções económicas, para 
a prossecução dos interesses nacionais. O Soft Power significa a capacidade de persuadir 
ou atrair os outros a fazer o que queremos sem recorrer à coerção, sendo que a atração 
desenvolvida abrange todos os instrumentos, para além do poder militar e económico. O 
Smart Power significa a capacidade de um ator em combinar elementos do Hard e Soft 
Power de forma a criar sinergias para alcançar os seus propósitos de forma eficiente e 
eficaz. Sendo que o Smart Power deverá incluir as seguintes considerações: o alvo sobre 
o qual se procura exercer o poder (a sua natureza interna e o seu contexto global); 
compreender e conhecer os seus objetivos e capacidades; o seu contexto regional e global, 
onde as ações são conduzidas; e os instrumentos que vão ser usados de forma individual 
ou conjunta (Ernest J. Wilson, 2008). 
Ainda segundo o Direito Internacional, o termo Organização Internacional (OI) 
ou Organismo Internacional aplica-se às organizações constituídas por Estados, como é 
                                                     
26 Conforme Convenção sobre os direitos e obrigações dos Estados, assinada em Montevidéu, Uruguai, em 
26 de dezembro de 1933, entrada em vigor a 26 de dezembro de 1934. 
27 Ernest J. Wilson III, Ph.D., é professor de comunicação e de ciência política, fundador e Diretor do Center 
for Third Space Thinking da USC University of Southern California. 
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o caso da UE de que Portugal é Estado-membro desde 1 de janeiro de 1986. A UE é uma 
OI que atua através de um sistema de instituições supranacionais28 independentes e de 
decisões intergovernamentais vinculativas que são negociadas entre os Estados-membros 
(Schonard, 2016). Daqui decorre que a negociação para a tomada de decisão será 
conduzida em função dos interesses comuns da organização, dos Estados e dos 
indivíduos, podendo acabar por beneficiar a parte que possui maior Poder. Portanto, 
importa aprofundar a noção de Poder nas RI. 
De acordo com o realista Raymond Aron (2002, p. 99), no campo das RI, o “Poder 
é a capacidade que uma unidade política29 tem para impor a sua vontade às demais” e que 
o “importante é determinar o centro de interesse, o significado próprio do Poder ou dos 
comportamentos que constituem o núcleo deste domínio especifico”. Comparando o 
conceito de Estado (população, governo e território) com o de unidade política 
(coletividade política organizada territorialmente) podemos assumir que estamos a falar 
da mesma coisa. 
Assim, podemos afirmar que um Estado com Poder é aquele que dispõe de 
capacidade para impor a sua vontade aos demais e que a vontade de impor Poder decorre 
de algo que lhe despertou o interesse. Por conseguinte, o Poder é o objeto das relações 
entre Estados. Logo, podemos afirmar que as relações entre Estados são na sua 
generalidade Relações de Poder e como os Estados são atores internacionais, deduzimos 
que as Relações de Poder são o objeto de estudo das RI. Contudo, o Poder não pode ser 
separado da legitimidade, como iremos ver de seguida. 
Segundo Max Weber30, “a legitimidade é a crença social num determinado 
regime, visando obter obediência, mais pela adesão do que pela coação, o que acontece 
                                                     
28 O termo de supranacional significa que está acima do que é nacional, que pertence a um organismo, a um 
poder superior dos governos de cada nação (Houaiss & Villar, 2005). Considera-se o termo 
supranacionalismo aos blocos supranacionais ligados por ações estratégicas ou operações estratégicas, de 
origem principalmente económicas e culturais, no sentido do aperfeiçoamento dos mercados. Sendo que as 
instituições supranacionais definem o alcance dos interesses supra estaduais, onde as tomadas de decisões 
são vinculativas e não dependem da anuência expressa por parte de todos ou de alguns dos Estados, ou seja, 
não existe a necessidade de unanimidade (democrática ou oligárquica) ao nível dos processos decisórios 
(Coutinho, n.d.).  
29 Unidade Política corresponde a qualquer coletividade política ou poder político que se encontre 
organizado territorialmente. Este conceito abrange os Estados, os movimentos de libertação, as nações, 
assim como as cidades gregas, o império romano e o egípcio, as monarquias europeias, as repúblicas 
burguesas e as democracias populares (Aron, 2002, p.51). 
30 Karl Emil Maximilian Weber foi um intelectual, jurista e economista alemão considerado um dos 
fundadores da Sociologia, nasceu a 21 de abril de 1864 e faleceu 14 de junho 1920. Entre as suas obras 
literárias mais conhecidas destacam-se: “A ética protestante e o espírito do capitalismo (1904)”; a obra 




sempre que os respetivos participantes representam o regime como válido, pelo que a 
legitimidade se torna na fonte do respeito e da obediência consentida”. Sendo que o 
conceito deste autor assenta em três fundamentos da dominação política, designadamente: 
a crença na tradição, o fundamento carismático e o fundamento racional baseado na 
legalidade (Coicaud, 2002). Portanto, podemos concluir que o termo legitimidade é a 
capacidade de um determinado Poder (como que uma autoridade) para fazer algo e 
conseguir a obediência sem necessidade de recorrer à coerção e que a sua aplicação é 
abrangente, ou seja, tanto pode ser usado ao nível interno do Estado, como nas RI.  
Por exemplo, a nível interno de um Estado, é assumido que um Governo tem 
legitimidade para governar quando eleito democraticamente pela população, por sufrágio 
universal igualitário, gerando na população obediência consentida. Atualmente, a crise 
instalada na Venezuela reflete claramente o oposto, ou seja, a falta de obediência da 
população ao Presidente Nicolas Maduro, a quem não é reconhecida a legitimidade para 
governar. 
A legitimidade de ação também é crucial. Não obstante, com o efeito potenciador 
da globalização, os atores internacionais procurarem afirmar-se para se destacarem na 
arena internacional, a legitimidade de ação deve estar presente nas relações que 
estabelecem. Todavia, tal nem sempre se verifica, veja-se o exemplo dos Estados Unidos 
da América (EUA), em relação à Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar 
(CNUDM) de 1982, que embora tenham sido um principal impulsionador da sua criação, 
não a assinaram nem a ratificaram, colocando em causa a sua legitimidade de ação nas 
questões do mar e a própria legitimidade da Convenção. Atento a esta questão da 
legitimidade da Convenção e sabendo que se trata de uma fonte de direito internacional, 
desperta-nos a atenção para analisar o papel do direito internacional nas RI. 
Efetivamente, o Direito Internacional (DI) surgiu para regular as relações entre 
Estados. No século XV e XVI era limitado a três domínios essenciais: as relações 
diplomáticas, o direito do mar e o direito da guerra. Com o passar do tempo foi alargando 
os seus domínios e estendendo a sua influência a novos atores que surgiram na cena 
internacional, como foi o caso das Organizações Internacionais (OI), Organizações Não-
Governamentais (ONG). Contudo, a sua intervenção limita-se a um simples conjunto de 
regras de natureza política, pois não existe um parlamento internacional para gerar leis, 
nem um juiz internacional para aplicar o direito, nem polícia internacional para as fazer 
respeitar (Barrailler, et al., 1996, p. 112 a 113). 
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A única OI que poderia assumir o papel de Governo Internacional seria a 
Organização das Nações Unidas (ONU). No entanto, a forma como se encontra 
estabelecida não permite desempenhar essa função, em virtude do poder de veto exercido 
pelos cinco membros permanentes do Conselho de Segurança (CS) da ONU, atento às 
diferenças ideológicas, culturais, etc., bem como pelo facto da Assembleia Geral não ser 
um parlamento e do Tribunal Internacional de Justiça (TIJ) não ter poderes como têm os 
juízes de um Estado, uma vez que, apenas tem a função contenciosa ou consultiva, ou 
seja, apenas possui capacidade para julgar um diferendo submetido voluntariamente entre 
dois ou vários Estados, ou emitir uma opinião a pedido dos órgãos da ONU. Teoricamente 
o CS poderia forçar os Estados a acatar as sentenças do TIJ, no entanto nunca o fez na 
prática, significando que os seus poderes de sanção são limitados (Barrailler, et al., 1996, 
p. 113). 
Acresce às limitações do direito internacional identificadas anteriormente, o facto 
dos Estados-membros da ONU, como unidades políticas soberanas que são, possuírem 
total autonomia para decidir se assinam e ratificam as normas internacionais, como é o 
caso referido anteriormente sobre os EUA em relação à CNUDM, aparentemente os 
Estados possuirão liberdade d ação no domínio marítimo, como por exemplo na pesquisa 
e exploração de recursos naturais em quaisquer espaços marítimos. Assim, importa 
analisar as fontes de direito internacional e os seus efeitos nos atores internacionais. 
As fontes do direito internacional são principalmente duas, o tratado e o costume, 
e existem outras menores, variáveis no conteúdo e reconhecimento, como é o caso dos 
atos unilaterais. Relativamente ao tratado (convenções ou acordos), o seu efeito é relativo, 
porque como se trata de um direito voluntário, que resulta da vontade dos sujeitos aos 
quais será aplicado, não produz efeitos em terceiros, como é o caso dos tratados, 
convenções ou acordos, bilaterais ou multilaterais concertados entre sujeitos de DI. 
Segundo a Convenção de Viana sobre o Direito dos Tratados, “um tratado não cria nem 
obrigação nem direito para um Estado sem o seu consentimento”. Contudo, com base no 
principio “pacta sunt servanda” as disposições do tratado são impostas às partes quando 
assinadas e ratificadas, sendo, portanto, o tratado concluído entre Estados, organizações 
internacionais ou organizações e Estados (Assembleia da República, 2003). Significa que, 
ainda tomando o caso dos EUA em relação à CNUDM, como não a assinou nem a 
ratificou, não existe razão de vinculo às suas disposições. 
O costume, em comparação com o tratado, tem um papel residual que assenta em 
dois elementos: o material e o psicológico. O material refere-se a prática social reiterada, 
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que resulta da acumulação de precedentes, de repetições de comportamentos idênticos ou 
que seguem na mesma direção. A ordem psicológica entende que a convicção de que a 
prática social reiterada, constante e uniforme é necessária e obrigatória (Barrailler, et al., 
1996, p. 114). 
Quanto às restantes fonte do DI identificam-se os atos unilaterais entre Estados ou 
OI, como é exemplo a resolução e os princípios gerais de direito. Sendo que não existe 
hierarquia entre estas fontes, no caso de conflito de normas, aplicam-se, contudo, os 
seguintes princípios: a norma posterior tem vantagem sobre a norma anterior; e a norma 
especial prevalece sobre a norma geral (Barrailler, et al., 1996).  
Existem ainda, segundo o Artigo 53.º da Convenção de Viena sobre o Direito dos 
Tratados, normas imperativas de direito internacional geral (jus cogens), que são aceites 
e reconhecidas pela comunidade internacional dos estados e inderrogável pela vontade 
das partes (Assembleia da República, 2003). No entanto, não existe uma norma que defina 
a forma e conteúdo para as elaborar, pelo que o seu alcance acaba por ser limitado 
(Barrailler, et al., 1996, p. 114).  
Analisado o papel da legitimidade e do DI nas RI, regressamos à análise das 
Relações de Poder entre os atores do sistema internacional ou de um subsistema, como é 
o caso da UE.  
Para Martin Wight31, “o que distingue a história moderna da história medieval é a 
predominância da ideia de Poder sobre a ideia de direito; a utilização do termo “Potência” 
para descrever um Estado na sua dimensão internacional não deixa de ser significativo; e 
a opinião dos leigos, levados a tomar como certo que a política externa é invariavelmente 
uma Política de Poder, não deixa de ter um alcance perspicaz” (Wight, 1946). Portanto, 
deste autor deduzimos que na realidade as RI são governadas pela “Política do Poder”. 
Já Adriano Moreira (1984, pp. 70-110) defende que o “Poder não é uma coisa, é 
uma relação, porque não há Poder senão na medida em que outros são dominados ou 
influenciados” e a existência de uma Relação de Poder depende da vontade individual ou 
coletiva, dos interesses e dos objetivos dos intervenientes. Quando a ação de poder é 
imposta sob a forma de coação, explícita ou implícita, podemos afirmar que estamos na 
                                                     
31 Robert James Martin Wight, foi um dos principais estudiosos britânicos de Relações Internacionais do 
século XX. Autor de Power Politics (1946, edição revista e atualizada em 1978), bem como o ensaio 
seminal "Por que não existe uma teoria internacional?" (Publicado pela primeira vez na revista International 
Relations em 1960, e republicado na coleção editada Diplomatic Investigations em 1966). Foi um professor 




presença de uma Relação de Coação, em que a submissão resulta de uma imposição 
inconveniente ou dolorosa. Quando imposta sob a forma de persuasão ou recompensa, 
podemos afirmar que estamos na presença de uma Relação de Influência, em que a 
aceitação da submissão resulta de ações de convencimento apropriado ou de ofertas de 
compensação, respetivamente.  
Resumindo, as Relações de Poder podem ser de coação e/ou de influência e a 
intensidade desta relação depende da vontade individual ou coletiva, dos interesses e dos 
objetivos dos intervenientes. Conforme analisámos anteriormente, para regular a 
intensidade destas relações foram sendo criados mecanismos, como a legitimidade e o 
direito internacional, mas existe uma importante atividade, precedente às relações de 
coação, que importa analisar – a Diplomacia.  
Segundo o realista Martin Wight, a “diplomacia é o sistema e a arte de 
comunicação entre Estados. O sistema diplomático é a instituição mestra das relações 
internacionais” (Wight, 1946, p. 107).  Porém, outras observações interessantes são 
efetuadas por Wight na sua obra Power Politics, nomeadamente a distinção entre a 
diplomacia, a propaganda e a espionagem. Refere o autor que “a diplomacia corresponde 
à tentativa de ajustar interesses conflituantes por meio da negociação e do compromisso, 
e que a propaganda é a tentativa de influenciar a opinião que sustenta e forma a base dos 
interesses” (Wight, 1946, p. 78). Na forma normal, identifica ainda as três funções básicas 
da diplomacia, designadamente a informação, a negociação e a comunicação. Como 
forma subvertida da diplomacia, substitui a informação por espionagem, a negociação por 
subversão e a comunicação por propaganda (Wight, 1946, p. 111). Por conseguinte, 
podemos concluir que a diplomacia é um instrumento Soft e/ou Smart Power das RI. 
Atento o desenvolvimento das tecnologias de informação e comunicação e à 
democratização das sociedades, concluímos ainda que a diplomacia é relevante para a 
condução da política interna e externa de uma unidade política, porque permite ganhar o 
apoio da opinião pública, projetar uma imagem positiva, comunicar com outros atores e 
construir relações de confiança na política externa na defesa dos seus interesses. Portanto, 
constatámos que a diplomacia tem um papel relevante nas RI e as formas que pode 
assumir quando em situação normal esta falha. 
Regressando à diferenciação de Poder entre Estados (Couto, 1988a, pp. 39-40), 
consideramos que, os “Estados diferem largamente no que se refere às respetivas 
capacidades para orientarem a sua política interna e para determinarem as condições e 
afetarem os acontecimentos além das suas fronteiras. Significa que os Estados, em função 
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da sua estrutura social, económica e geográfica revelam um Poder diferente”. Por 
conseguinte, as características sociais, económicas e geográficas que caraterizam o 
Estado são determinantes para as Relações de Poder. Não obstante, Cabral Couto não 
incluir as Forças Armadas na estrutura diferenciadora, estas também concorrem para a 
diferenciação do Poder entre os Estados. 
Em resumo, é a partir da estrutura política, económica, social e/ou militar que os 
atores internacionais, com recurso a atividades de informação, negociação, comunicação, 
espionagem, subversão, influência e/ou coação, desenvolvem as relações de Poder. 
A avaliação do Poder internacional entre os Estados é efetuada com recurso a 
indicadores quantificáveis e comparáveis, como sejam a população, os recursos naturais, 
as divisões terrestres ou os recursos das Forças Armadas entre outros. Portanto, um Estado 
para ter Poder tem que possuir indicadores deste tipo, que lhe confiram capacidade para 
coagir ou influenciar o comportamento de outro Estado em prol dos seus interesses (Hard 
Power). 
Quando os Estados são exíguos nos seus instrumentos do Poder, tendem a aderir 
a alianças na área da segurança militar e/ou económica, militar para garantir a estabilidade 
das suas fronteiras e económica para garantir a estabilidade económico e financeira e a 
prosperidade e o bem-estar da população, como é o caso de Portugal que aderiu à 
Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) e à UE, respetivamente. 
De acordo com Adriano Moreira (1984, p. 72), a capacidade de influenciar o 
comportamento de outro Estado é o denominador comum entre as várias definições de 
Ciência Política, ou seja, o Poder é o objeto de estudo da Ciência Política. No entanto, 
outros cientistas políticos defendem ser o Estado por este ser considerado limitador, 
apesar da maioria corroborar com a posição do professor Adriano, como por exemplo 
Maurice Duverger32. 
Podemos então concluir que, no âmbito das ciências sociais, a política e as RI têm 
as relações de poder como objeto de estudo, sendo a diferença marcada pela relevância 
internacional dos atores. Por conseguinte, ao abordarmos as RI não nos podemos desligar 
da política e assim o nosso quadro conceitual integrará estas duas disciplinas, sendo 
múltiplos, interdisciplinares e convergentes as dimensões e os indicadores de análise. 
                                                     
32 Maurice Duverger foi um cientista politólogo e sociólogo francês (5 de junho, 1917, Angoulême, França 
a 16 de dezembro de 2014) 
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Adotamos a Ciência Política como primeira dimensão de estudo e as Relações de 
Poder como indicador de análise. Consideramos elementos do indicador de análise os 
espaços marítimos nacionais, as capacidades para a segurança marítima, as capacidades 
tecnológicas e científicas e os recursos naturais do mar. Nesta dimensão encontramos 
correspondência com o elemento “tempo”, atendendo que as relações de Poder, quando 
faseadas e demoradas no tempo, poderão acabar legitimar determinados fins políticos. 
A UE é constituída por diferentes Estados e é uma união de diferentes línguas, 
culturas, religiões, etc., pelo que consideramos importante conhecer os critérios que 
influenciam as relações entre o Poder político e o pluralismo dos grupos33. Segundo 
Adriano Moreira, no passado, as grandes áreas culturais do mundo, plurais do ponto de 
vista político, identificavam-se pela forma como concebiam e honravam a divindade, ou 
seja, em função da religião (Cristianismo, Islão, Judaísmo, Budismo, etc.). Com a 
evolução das sociedades, estes critérios definidores do pluralismo, em função das áreas 
com postura religiosa comum, foram sendo substituídos por critérios de riqueza, de 
produção e de consumo. Ou seja, o fator económico ganhou preponderância na balança 
de poderes, sendo presentemente o principal instrumento do Poder (Moreira, 1984, pp. 
363-365), como é o caso da UE, uma união económica e política, constituída por 2834 
Estados-membros independentes, cujas origens remontam à Comunidade Europeia do 
Carvão e do Aço (CECA) e à Comunidade Económica Europeia (CEE). 
Presente o que precede, para analisarmos a relação de Portugal com a UE, 
devemos ter presente algumas noções gerais da perspetiva neoliberal, aplicada em estudos 
que se concentram na política económica e na cooperação entre instituições, com vista a 
promover o capitalismo, os valores democráticos e o institucionalismo. Segundo os 
neoliberais, os Estados decidem aderir a este tipo de organizações partilhando poderes, 
por forma a garantirem a segurança e a cooperação multilateral e assim alcançarem 
ganhos absolutos e salvaguardarem os seus interesses (Baylis, et al., 2016). Contudo, a 
partilha de poderes nunca será absoluta, segundo Tim Dunne35, citando a definição de 
conceção pluralista da sociedade internacional de Hedley Bull36 (Dunne, 1998, p. 100 e 
                                                     
33 Estes Grupos poderão ser constituídos através de alianças, que visem por exemplo a segurança e a defesa 
dos seus membros, como é o caso da NATO, ou uniões económicas, que visem a prosperidade e o bem-
estar comum das suas populações, como é o caso da União Europeia. 
34 À data da presente investigação a União Europeia era constituída por 28 Estados-Membros. 
35 Tim Dunne é professor de Relações Internacionais e Diretor do Centro de Pesquisa Ásia-Pacífico -  
Responsabilidade de Proteção - da Universidade de Queensland, Austrália. 
36 Hedley Bull, (10 de junho de 1932 - 18 de maio de 1985) foi Professor de Relações Internacionais da 
Universidade Nacional de Austrália, da London School of Economics e da Universidade de Oxford até sua 
morte em 1985. 
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101), “os Estados apenas são capazes de concordar em determinados propósitos mínimos, 
sendo o mais crucial o reconhecimento reciproco da soberania e a norma da não 
intervenção”. Com a seguinte exceção, “se um estado não conseguisse garantir a 
segurança de seus cidadãos, a sociedade dos estados teria que considerar suspender o 
princípio da não-intervenção”. 
Ao verificarmos as circunstâncias em que no período que antecedeu a adesão à 
UE Portugal se encontrava ainda a recuperar do esforço da Guerra Colonial, a consolidar 
o regime democrático e a querer assegurar a capacidade de financiamento externo e, 
consequentemente o funcionamento corrente da atividade económica, deduzimos que a 
linha das medidas políticas seguida assentou na perspetiva neoliberal. 
Os neoliberais consideram que o fenómeno de Globalização é uma força positiva 
para o livre mercado e que os Estados devem promover o capitalismo, para ir ao encontro 
das necessidades e dos interesses de todas as pessoas. Simultaneamente, novas 
instituições podem ser criadas e as antigas reformadas, por forma a prevenir a 
desigualdade de escoamento de capitais, promover a sustentabilidade e proteger os 
direitos dos cidadãos (Baylis, et al., 2016). Assim sendo, organizações neoliberais como 
a UE deveriam promover a igualdade entre EM, o que de facto não se verifica, pois, os 
Estados, para além de diferentes, são soberanos e têm interesses nacionais. 
Segundo Baylis, Smith e Owens, em The Globalization of World Politics, a 
escolha racional e a teoria dos jogos37 foram integradas na teoria neorrealista e neoliberal 
para explicar as opções políticas e o comportamento dos Estados, em situação de conflito 
ou cooperação (Baylis, et al., 2016). Tal significa que as decisões dos Estados, para 
cooperar ou competir, serão sempre racionais, fundamentadas em estudos que visam 
prever as reações e as decisões de outros Estados.  
Mas, para além da perspetiva neoliberal, deve ser também considerada a 
neorrealista, visto que o mundo continua a ser um lugar competitivo, onde imperam as 
regras baseadas nos interesses nacionais. Como claro exemplo da prevalência dos 
interesses nacionais, relembramos a decisão do Reino Unido em sair da UE38, pois onde 
seria de esperar união e coesão, verificamos que os interesses nacionais continuam a 
sobrepor-se aos comuns, revelando a insuficiência da perspetiva neoliberal em prever tal 
                                                     
37 A Teoria do Jogos consiste no estudo de como os intervenientes numa determinada relação estratégica 
atuam de modo racional, no sentido de promover o melhor resultado possível para si próprios (Gomes, 
2013). 
38 À data da presente investigação, o processo de saída, vulgarmente designado por BREXIT, encontrava-
se em curso. 
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situação e realçando a aplicabilidade do neorrealismo. Situação esta que se enquadra na 
perspetiva do realista Martin Wight, quando afirma que “as potências continuarão em 
busca da segurança sem referência à justiça e a preservar seus interesses vitais 
independentemente de interesses comuns” (Wight, 1946, p. 68). 
Acresce ainda referir que os critérios do passado anteriormente referidos, cujas 
teorias realista e/ou liberal (ou respetivas evoluções) foram incapazes de prever, embora 
pareçam esquecidos, encontram-se bastante presentes, conforme se comprova com a 
disseminação do terror no interior da UE nos últimos 15 anos, cujos autores indiciam 
origem em organizações com fundamentos religiosos e culturais. Referimo-nos aos 
atentados terroristas: de Madrid, 11 de março de 2004 (191 mortos); Paris, 7 de janeiro 
de 2015 (12 mortos); Copenhaga, 14 e 15 de fevereiro de 2015 (3 mortos); Paris, 13 de 
novembro de 2015 (137 mortos); Bruxelas, 22 de março de 2016 (35 mortos). 
Contudo, a interdependência económica entre as unidades políticas concede à 
coação económica possibilidades extraordinárias, como sejam a interrupção de 
produções, a manipulação de cotações e de preços e as restrições de financiamento. Estas 
podem conduzir à asfixia económica e, consequentemente a crises políticas internas que, 
por sua vez, podem ser exploradas por outras formas de coação, como por exemplo 
restrições no fornecimento de recursos alimentares, recursos energéticos, matérias-primas 
essenciais para o regular funcionamento da industria, manipulação dos preços de 
produtos; restrições ao financiamento; restrições na circulação de mercadorias ou no 
escoamento de produções; perturbações no sistema de comunicações e de transportes, etc. 
(Couto, 1988a, pp. 89-90). 
Assim, não obstante a crescente importância do pluralismo (nacionalidades, 
etnias, culturas e religiões) nas grandes áreas, como na UE, na dimensão “Relações de 
Poder”, para além dos indicadores anteriormente definidos, importa ter em conta os fins 
dos Estados-Membros mais relevantes, pois as instituições supranacionais poderão servir 
para a prossecução dos seus próprios objetivos, afirmação que procuraremos fundamentar 
com base em outros autores. 
Eurico Spolaore39, embora tenha adotado a perspetiva da teoria do 
funcionalismo40 no artigo “What is European Integration Really About? – A Political 
                                                     
39 Enrico Spolaore é Professor de Economia na Tufts and Research Associate with NBER. Os seus principais 
interesses de pesquisa são a economia política, o crescimento e o desenvolvimento e a economia 
internacional. 
40 A teoria do funcionalismo é uma abordagem que procura explicar os aspetos da sociedade em termos de 
funções, onde cada instituição exerce uma função específica na sociedade e o seu mau funcionamento 
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Guide for Economists” afirma com base na perspetiva do intergovernamentalismo 
liberal41 que os governos nacionais são responsáveis pela integração europeia e as 
instituições supranacionais são instrumentos dos Estados-Membros para a prossecução 
dos seus objetivos. Para justificar a sua afirmação, este autor citou Andrew Moravsick 
(1993, 1998), grande defensor desta teoria, que acredita que “os governos nacionais 
construíram instituições Europeias para prosseguir os interesses económicos dos seus 
eleitores domésticos”. Tanto que, a sua própria análise baseada na teoria do 
funcionalismo, utiliza expressões do tipo: “na salvaguarda dos interesses do Estado-
Membro” e “mantendo o supremo controle soberano e o monopólio do uso legítimo da 
coerção a nível nacional” (Spolaore, 2013, p. 1 a 18). Parece assim, que os Estados 
cooperam entre si, mas sempre na salvaguarda dos seus interesses, o que justifica a nossa 
opção em analisar os interesses dos Estados-Membros mais relevantes da UE. 
Para selecionarmos os Estados-Membros mais relevantes da UE, estabelecemos 
três critérios: a média mais elevada do Produto Interno Bruto (PIB) dos últimos três anos 
(disponíveis do site com dados estatísticos da Comissão Europeia); a média mais elevada 
de dias de trabalhos científicos, realizados nos espaços marítimos sob soberania e 
jurisdição nacional (tendo como referência os mesmos anos do critério anterior); e por 
último o desenvolvimento tecnológico. 
Confirmada a afinidade entre a Política e as RI, importa perceber de que forma as 
unidades políticas exprimem o seu Poder, ou seja, qual a relação da Política com a 
Estratégia. Neste sentido, começamos pela definição clássica de Política, embora 
forçosamente incompleta, atendendo à complexidade do conceito. 
                                                     
significa o desagregar da própria sociedade. Esta teoria é designada de funcionalismo porque é a cerca dos 
efeitos dinâmicos causados pela transferência de funções dos Estados para instituições supranacionais, 
como por exemplos, a regulação da produção de carvão e aço na Comunidade Europeia do Carvão e do 
Aço ou a política monetária do Banco Central Europeu. No concerne à integração europeia, os 
funcionalistas acreditam que a integração económica é o caminho para a integração política (Spolaore, 
2013, p. 8 e 9).  
41 A teoria do intergovernamentalismo liberal é uma abordagem sobre como os Estados cooperam entre si. 
Um dos pressupostos desta teoria é que os Estados são atores racionais, por conseguinte, o Estado tem a 
característica de refletir sobre os seus interesses.  Os interesses e preferências dos Estados são formados 
por pressões quer domésticas, quer internacionais, ou seja, o comportamento dos Estados será formulado e 
reflete-se externamente. Sendo que, em relação às pressões domésticas existem dois tipos de disputa dentro 
dos Estados que influenciam a definição das preferências nacionais, as disputas endógenas e exógenas. As 
endógenas ocorrem dentro do aparelho burocrático do Estado. Enquanto que as exógenas são disputas para 
a formação de preferências de grupos sociais organizados, como por exemplo: elite política e intelectuais. 
Portanto, A teoria do intergovernamentalismo liberal procura perceber quais são as pressões internas que 
vão influenciar na formação da política internacional dos Estados (Moravcsik, 1997, p. 513 a 553). 
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A palavra deriva do grego antigo (politeía), que indicava todos os procedimentos 
relativos à pólis42. A palavra de Aristóteles para política é politikê que resulta da 
abreviação de politikê epistêmê ou “ciência política”. Pertence a um dos três ramos da 
ciência que Aristóteles distingue pelos seus fins ou objetos. A ciência contemplativa 
(incluindo a física e metafísica) que se preocupa com a verdade ou conhecimento por seu 
próprio bem; a ciência prática que se preocupa com as boas ações; e a ciência produtiva 
que se preocupa com a produção de objetos uteis e bonitos (Top. VI.6.145a14–16, Met. 
VI.1.1025b24, XI.7.1064a16–19, EN VI.2.1139a26–8). Embora pareça uma ciência 
produtiva, na medida em que procura criar, preservar e reformar sistemas políticos, a 
política é uma ciência prática que se preocupa com a nobre ação ou felicidade dos 
cidadãos. Assim, Aristóteles entende a política como uma disciplina normativa ou 
prescritiva e não como uma pesquisa puramente empírica ou descritiva. Aristóteles 
frequentemente compara o político com um artesão. A analogia é imprecisa porque a 
política, no sentido estrito da ciência legislativa, é uma forma de conhecimento prático, 
enquanto a arquitetura ou medicina é sempre uma forma de conhecimento produtivo. Mas 
a comparação é válida na medida em que o político produz, opera, mantém um sistema 
legal de acordo com os princípios universais (EM VI.8 e X.9). Para apreciar esta analogia, 
Aristóteles explica a produção de um artefacto em quatro causas: as causas materiais; 
formais; eficientes e finais (Phys. II.3 e Met. A.2). Por exemplo, ferro (causa material) é 
moldado em forma de arma (causa formal) por uma industria (causa eficiente) para que 
possa combater (causa final) (Miller, 2011). Com base nas quatro causas apontadas por 
Aristóteles e tendo em consideração os elementos essenciais da estratégia (ends, ways 
and means), se associarmos as causas materiais aos “meios”, as formais e eficientes ao 
“como” e as causas finais aos “fins”, encontramos a relação da política com a estratégia 
e, por conseguinte, permite-nos deduzir que a estratégia é uma das formas de expressão 
da política. Contudo, procuraremos consolidar esta relação, aprofundando a etimologia 
da palavra estratégia. 
A Política pode ser percecionada como ciência e como atividade. Como ciência, 
de acordo com Abel Cabral Couto (1988a, pp. 214-215), a Política “estuda os 
fundamentos do poder, os fins a que se destina, da hierarquia e ramos das instituições e 
das relações entre si e com os corpos sociais e governados”. Como atividade, constitui a 
                                                     
42 Pólis é um termo Grego que traduzimos para cidade-Estado, mas que também pode ser traduzido para 
“cidade” ou “polis”. Cidades-Estado como Atenas e Esparta eram unidades relativamente pequenas e 
coesas, cujas preocupações políticas, religiosas e culturais estavam entrelaçadas. 
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ação própria dos “órgãos do Estado cujo objeto direto e imediato é a conservação da 
sociedade política e a definição e prossecução do interesse geral, segundo as 
circunstâncias aconselharem ou exigirem”. Entre os grandes objetivos Políticos 
identificam-se: a unidade do Estado; a prosperidade e o bem-estar; a liberdade; os direitos 
civis e políticos; e a independência nacional. Para alcançar os grandes objetivos, a 
atividade política do Estado deve ser exercida com base no conhecimento científico da 
sua sociedade, na doutrina ideológica consistente e coerente, e na avaliação permanente 
das circunstâncias do momento, que influenciam o seu ambiente interno e externo. Sendo 
que, por parte dos órgãos do Estado e, particularmente, do Governo, deve ser efetuada 
uma contínua adaptação dos objetivos aos meios materiais e tecnológicos disponíveis e 
uma orientação desses mesmos meios face a outros objetivos a alcançar no longo prazo, 
portanto, a atividade política deve ser dinâmica. 
 Não obstante os grandes objetivos políticos serem comuns, os Estados são 
diferentes e, conforme referimos anteriormente, nas Relações de Poder, onde existam 
interesses opostos que coloquem em risco os seus próprios interesses, o Estado pode ter 
que impor a sua vontade contra outro de forma violenta. Nestas circunstâncias, o conflito 
é normalmente observado na perspetiva de Carl Phillip Gottlieb von Clausewitz43, ou 
seja, a guerra é tida como uma “consequência da condução da política de um Estado por 
outros meios”. 
Com as Relações de Poder que culminavam na coação através da guerra e a 
consequente necessidade de refletir sobre o “como” alcançar os objetivos ou resultados 
específicos da política, nasceu a palavra “estratégia”. Na origem estava estritamente 
relacionada com a “arte” dos generais para conduzirem a guerra, tendo mais tarde passado 
a ser “ciência e arte”, contudo, mantendo-se intrinsecamente ligada à guerra. Atualmente, 
assumiu um significado mais abrangente, não apenas ligada com a vertente militar, mas 
também com a política, a economia e as questões sociais, ultrapassando desta forma a sua 
própria origem etimológica. 
A maioria dos autores consideram o estudo estratégico fundamental para a 
definição de ações e a alocação de recursos necessários para alcançar objetivos ou 
resultados, nas várias vertentes em que se relaciona e quando existe necessidade de 
coação ou colisão de poderes. No caso particular da política, importa referir que nem 
                                                     
43 Carl Phillip Gottlieb von Clausewitz, nasceu na cidade de Burg em 1780 e faleceu em Breslau em 1831, 
foi um militar da Prússia que ocupou o posto de general e é considerado um grande estrategista militar e 
teórico da guerra, por sua obra “Da Guerra” (Vom Kriege). 
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todas as ações são de natureza estratégica, ou seja, a ação estratégica é apenas uma parte 
da ação política, pois podem existir atividades políticas que não carecem de análise e ação 
estratégica, por inexistência de coação ou colisão de poderes. 
A relação entre a estratégia e a política pode e deve ser estruturada em dois planos, 
o da ciência e o da atividade, para evitar confusão entre os dois conceitos. No plano da 
ciência, “a Política fixa os objetivos que terão de ser realizados pela Estratégia, isto é, 
define a missão estratégica”, enquanto que “a Estratégia estabelece os conceitos de ação, 
concebe doutrinas de preparação e de conduta da ação e indica à Política os tipos e meios 
e processos mais adequados para se atingirem esses objetivos e os recursos necessários 
para o efeito”. No plano da atividade, “a Política escolhe o conceito de ação e a doutrina 
estratégica que considera adequados, pesando os riscos e as possibilidades de sucesso; 
define o quadro da ação, isto é, os condicionamentos a observar na consecução dos 
objetivos; e atribui recursos”, enquanto que a Estratégia pormenoriza a doutrina 
estratégica escolhida, fixando objetivos intermédios e sucessivos, e emprega e orienta os 
recursos postos à sua disposição pela política para atingir esses objetivos”. Em resumo, 
conforme refere Cabral Couto a “Política comanda a Estratégia”. Sendo que a Política é 
um fim e a Estratégia, enquanto atividade, um meio para alcançar esse fim. (Couto, 1988a, 
pp. 220-221) 
Concluímos que a Estratégia é uma forma de expressão do Poder Político. Se 
recorrermos às definições de Poder de Thomas Hobbes44 e de Bertrand Arthur William 
Russell45, “consistente nos meios adequados à obtenção de qualquer vantagem” e 
“conjunto dos meios que permitem alcançar os efeitos desejados “, respetivamente, 
conseguimos, ainda, deduzir que a ação Política (definição dos objetivos estratégico-
políticos) e ação Estratégica (instrumentos de força e como alcançar os objetivos 
estratégicos) são elementos essenciais do Poder de uma unidade política. 
Portanto, a segunda dimensão do nosso modelo de análise será a “Estratégia” e 
como indicadores adotamos as formas de expressão da política europeia e nacionais com 
impacte no objeto de estudo, designadamente: a nível europeu, a “Política de Segurança 
e Defesa”, a “Política Comum de Segurança e Defesa da União Europeia”, a “PMI”, a 
                                                     
44 Thomas Hobbes, nasceu na Aldeia de Westport, próximo a Malmesbury, no condado de Wiltshire, na 
Inglaterra a 5 de abril de 1588 e faleceu em Hardwick Hall, na Inglaterra a 4 de dezembro de 1679, foi um 
matemático, teórico político e filósofo inglês, autor de importantes obras literárias, como por exemplos o 
“Leviatã” (1651) e “Do cidadão” (1651). 
45 Bertrand Arthur William Russell, 3.º Conde Russell, nasceu em Ravenscroft, no País de Gales, a 18 de 
Maio de 1872, e faleceu em Penrhyndeudraeth, no País de Gales, a 2 de Fevereiro de 1970, foi um dos mais 
influentes matemáticos, filósofos e lógicos que viveram no século XX. 
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Estratégia Europeia de Segurança Interna”, a “Estratégia Europeia de Segurança 
Marítima” e a “Política sobre as matérias-primas importantes ou críticas”. A nível 
nacional, a “Estratégia Nacional para o Mar”, o “Conceito Estratégico de Defesa 
Nacional”, a “Defesa 2020”, o “Programa do XXI Governo Constitucional” e a “política 
sobre matérias-primas importantes ou críticas”. 
Encontradas as duas primeiras dimensões de análise, incluímos, ainda, a dimensão 
“Geografia”, por a considerarmos estrutural para as duas primeiras.  Como principais 
imperativos desta dimensão identificamos, por um lado, a centralidade atlântica de 
Portugal, que permite, por exemplo, desenvolver o hub nacional de transporte marítimo 
de mercadorias, com destino à UE e/ou Africa Ocidental. Por outro lado, a enormidade 
dos espaços marítimos sob soberania e jurisdição nacional, a possibilidade de estes serem 
estendidos para além das 200 milhas marítimas e, por conseguinte, um potencial de 
recursos naturais, que confere relevância a Portugal para as questões do mar.  
Assim, deverão ser analisados os espaços marítimos sob soberania e jurisdição 
nacional, as ameaças, desafios e riscos a que estão sujeitos. Para o efeito, adotamos como 
indicadores, da terceira e última dimensão de análise, os seguintes: “águas interiores”, 
“mar territorial”, “zona contígua”, “zona económica exclusiva”, “plataforma 
continental”, “alto mar”, a “área” e, por último, as ameaças, desafios e riscos que se 
colocam à segurança marítima nestes espaços. 
Os imperativos, que identificamos para a dimensão “Geografia”, têm relevância 
para a economia nacional e também para a Economia Azul46 da UE. Por conseguinte, têm 
despertado a atenção e o interesse alheio, quer pela concorrência no âmbito do transporte 
logístico por via marítima, quer pelo potencial de recursos naturais que se encontram sob 
direitos exclusivos de um único Estado-Membro. Por conseguinte, observar e analisar as 
Relações de Poder, com eventual impacte nos interesses nacionais no mar, é um tema 
atual e relevante.  
Não obstante a polémica em torno das Ilhas Selvagens, em que Espanha tem 
insistido na delimitação da Zona Económica Exclusiva ignorando estas ilhas, não se 
                                                     
46 O conceito de Economia Azul foi impulsionado pelo empresário Belga Gunter Pauli, ex. Chief Executive 
Officer (CEO) da Ecover e fundador da Fundação ZERI (Zero Emissions Research and Iniciatives) e 
resume-se à aplicação das mais eficientes técnicas para aproveitamento de recursos a natureza disponibiliza 
às atividades humanas, visa ser um modelo económico sustentável, que respeita o meio ambiente e melhora 
as condições de vida das gerações futuras. 
Gunter Pauli defende que a atual economia baseada nos combustíveis fósseis fracassa pelo seu alto impacto 
ambiental, cujas consequências são negativas para o funcionamento do planeta, e que a economia verde 
não se constitui como alternativa devido ao alto custo dos sistemas/equipamentos de geração de energia e 
a sua repercussão nos impostos sobre o consumo (Pauli, 2017). 
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perspetiva o agravamento das Relações de Poder entre Portugal e Espanha. Assim, o 
enfoque da nossa análise será a relação de poder entre a UE e PT, por considerarmos que 
os Estados-Membros com maior capacidade de decisão, através dos órgãos 
supranacionais da UE, poderão encontrar forma de legitimar as suas pretensões sobre o 
território marítimo nacional. Neste âmbito, consideramos o elemento “tempo” como fator 
crucial, atendendo ao seu efeito longitudinal na legitimidade e nos instrumentos de força 
do Estado para atuar no mar. 
Curiosamente, em relação às dimensões adotadas encontramos correspondência 
com três fatores que são essenciais no processo de planeamento e execução de operações 
militares e que serviram para delimitar o objeto de estudo. Referimo-nos aos fatores 
Espaço, Força e Tempo. Nas ciências militares, o fator Espaço significa a capacidade 
relativa de projetar forças para uma região e a velocidade relativa com que conseguem 
implementar as capacidades decisivas da força, ou seja, corresponde à importância do 
espaço e das capacidades para o ocupar e defender, ou seja, corresponde aos espaços 
marítimos sob soberania e jurisdição nacional e à capacidade de garantir continuamente 
a sua vigilância, controlo e fiscalização. O fator Força significa a prontidão e a 
disponibilidade relativa das forças e do apoio logístico ao longo do tempo, incluindo as 
implicações relativas à sua preparação, bem como à evolução das capacidades, ou seja, 
poderá corresponder às capacidades nacionais e à sua continuidade fundamental para 
garantir a segurança marítima nacional. Por último, o fator Tempo significa a velocidade 
relativa com que as forças militares conseguem reconhecer, ocupar, defender ou controlar 
uma determinada área, ou seja, por analogia, para a presente investigação, poderá 
corresponder à sensibilidade política para reconhecer, defender ou controlar as possíveis 
atividades contra os interesses nacionais. Por conseguinte, verificamos existir 
correspondência com as ciências militares, o que nos permite assumir que estamos perante 
uma tese multidisciplinar, mas de ciências complementares. No entanto, manteremos o 
nosso enfoque nas RI em estudos sobre Segurança e Estratégia.  
Com estes três elementos e os interesses nacionais para o domínio marítimo, 
deduzidos de documentos estruturantes da política nacional, como seja o Conceito 
Estratégico de Defesa Nacional, falta definir o “como” vamos salvaguardar os interesses 
nacionais no mar, ou seja, criar a estratégia nacional de segurança marítima – a 
originalidade e objetivo principal da presente investigação. 
Definido o corpo conceitual e estabelecidas as dimensões e respetivos indicadores, 
seguidamente vamos construir graficamente o modelo de análise da nossa investigação. 
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Assim, o modelo gráfico consiste num triangulo equilátero a apontar para baixo, 
significando a harmonia (triangulo com três lados iguais) e a água (triangulo a apontar 
para baixo é o símbolo alquímico da água). O circulo no interior, dividido em três partes, 
representa o Mar de Portugal e as respetivas subáreas do Continente, dos Açores e da 
Madeira. Nos vértices encontramos as três dimensões de análise com as setas a convergir 
para a segurança marítima, conforme Figura 2, significando a harmonia entre a Ciência 
Política, a Estratégia e a Geografia como fórmula para garantir a soberania nacional no 
mar, a qual, por sua vez, é alcançada pelos efeitos de Defesa, Autoridade do Estado no 
mar, Salvaguarda da Vida Humana no Mar, Científico & Tecnológico provocados pelas 




Este modelo para além de permitir analisar o imperativo da geografia nacional, as 
relações de poder, as formas de expressão do poder e, consequentemente o impacto na 
segurança marítima nas três subáreas (Continente, Açores e Madeira), permitirá ainda 
analisar as capacidades nacionais cuja segurança marítima depende e, com base na teoria 
da securitização, avaliar a necessidade de implementar medidas excecionais, isto é, se 
Portugal, por défice de meios e/ou capacidades, corre o risco de ser securitizado no 
horizonte 2030. Para o efeito, iremos analisar os atores internos com competências nos 
Figura 2 – Representação gráfica do modelo de análise 
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espaços marítimos, os instrumentos de força do Estado para atuar no mar, o quadro legal 
internacional e interno, assim como os atores regionais com relevância para a presente 
investigação.  
Para a definição da estratégia nacional de segurança marítima, iremos recorrer à 
uma análise prospetiva estratégica, focada na segurança dos espaços marítimos sob 
soberania ou jurisdição nacional, por forma a identificar as incertezas que nos permitirão 
construir cenários, alinhados com o ambiente contextual e o macro enquadramento. No 
ambiente contextual serão analisados os fatores internos que caraterizam o objeto de 
estudo, designadamente: histórico; geográfico; demográfico; cultural; tecnológico; forças 
armadas e forças e serviços de segurança; financeiro; informacional; recursos naturais; 
fenómenos naturais; ecológicos; atores estatais; e atores não-estatais. No macro 
enquadramento serão analisadas as organizações internacionais com influência no 
subsistema de que objeto de referencia faz parte, designadamente: a União Europeia; a 
Organização das Nações Unidas (ONU); a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 
(CPLP); a Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN); e a Organização para a 
Segurança e Cooperação na Europa (OSCE). 
Presente o que precede, temos desenhado o quadro conceptual (ver Apêndice B) 
e as opções de carater metodológico que informam a ótica de análise da presente 
investigação, reservando-se para os respetivos capítulos a menção das diferentes técnicas 





3. Os espaços marítimos nacionais 
Neste capítulo, temos dois OE a alcançar, o OE 1 - “Conhecer os espaços 
marítimos nacionais e os respetivos poderes do Estado” e o OE 2 - “Identificar as 
ameaças, desafios e riscos que se colocam à segurança marítima nacional”. Para alcançar 
o OE 1 levantámos a QD 1 - “Quais são os espaços marítimos nacionais e os respetivos 
poderes do Estado Português” e a seguinte hipótese de trabalho: HIP 1 - “Os espaços 
marítimos encontram-se definidos e são reconhecidos internacionalmente. Sendo os 
poderes de soberania e jurisdição do Estado consagrados e regulados por normas do 
Direito Internacional marítimo, regulamentos e diretivas da União Europeia e normas de 
direito interno (leis)”, a qual procuraremos validar no subcapítulo 3.a. 
Para alcançar o OE 2 levantámos a QD 2 - “Quais são as ameaças, desafios e riscos 
que se colocam à segurança marítima nacional” e a seguinte hipótese de trabalho: HIP 2 
- “As ameaças e riscos contra a boa ordem no mar são: o terrorismo transnacional; as 
disputas por território marítimo; o narcotráfico; a imigração ilegal; a pesca ilegal; o 
contrabando de mercadorias; a obstrução à liberdade de navegação; a poluição marítima; 
o assalto à mão armada; e as catástrofes naturais ou provocadas pelo homem. O desafio 
será possuir um sistema de forças equilibrado e adequado para responder às ameaças e 
riscos em toda a extensão dos espaços marítimos nacionais”, a qual procuraremos validar 
no subcapítulo 3.b. 
Assim, queremos identificar e analisar o quadro jurídico internacional, europeu e 
nacional que se aplica ao domínio marítimo, por forma a conhecer os espaços marítimos 
nacionais e os respetivos poderes do Estado. Por último, procuramos identificar as 
ameaças, desafios e riscos que poderão ocorrer nos espaços marítimos sob soberania e 
jurisdição nacional. 
3.1. Os poderes do Estado 
A caraterização e análise das zonas marítimas que se encontram sob soberania ou 
jurisdição nacional é fundamental para o conhecimento dos poderes que o Estado 
Português pode exercer no mar. Assim, recorreu-se às normas e princípios do direito 
internacional, comunitário e ao direito interno.  
No âmbito do direito internacional, a principal referência é a Convenção das 
Nações Unidas para o Direito do Mar (CNUDM), de 10 de dezembro de 1982, também 
conhecida por convenção de Montego Bay, a qual assinada por Portugal na mesma data, 
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que define os conceitos herdados do direito internacional costumeiro referentes a assuntos 
marítimos, entre outros os de Mar Territorial, Zona Económica Exclusiva, Plataforma 
Continental e estabelece os princípios gerais da exploração dos recursos naturais do mar.  
No âmbito comunitário, destacamos a competência partilhada entre a UE e os 
Estados-Membros baseada na Política Comum das Pescas47, introduzida na década de 70 
e que tem sido sucessivamente atualizada, tendo a última atualização entrado em vigor 
em 1 de janeiro de 2014. No que concerne ao direito interno, recorreu-se à Lei n.º 34/2006, 
de 28 de julho, a qual determina a extensão das zonas marítimas sob soberania ou 
jurisdição nacional e os poderes que o Estado Português nelas exerce, bem como os 
poderes exercidos no alto mar. Seguidamente iremos caraterizar e analisar os espaços 
marítimos sob soberania ou jurisdição nacional, bem como identificar os poderes do 
Estado nesses mesmos espaços. 
3.1.1. Águas Interiores 
As águas interiores são as águas sujeitas à influência das marés que se encontram 
situadas no interior da linha de base normal48 e a linha da máxima preia-mar de águas 
vivas equinociais (Assembleia da República, 2005, p. n.º 2 do art.º 10). São ainda águas 
interiores as águas situadas no interior das linhas de base reta49 e a linha da máxima preia-
mar. Estes espaços normalmente compreendem baías, estuários e todas as águas fluviais 
até onde se faça sentir o efeito das marés. 
O regime jurídico nas águas interiores é similar aos do território, sendo a única 
exceção a obrigação de conceder passagem inofensiva nos espaços que resultam do 
traçado de uma linha de base reta50 (Escarameia, 2003, p. 663). A soberania dos Estados 
                                                     
47 A Política Comum das Pescas “visa garantir que a pesca e a aquicultura são sustentáveis do ponto de 
vista ambiental, económico e social e constituem uma fonte de alimentos saudáveis para os cidadãos 
europeus. O seu objetivo é promover um setor das pescas dinâmico e garantir um nível de vida justo para 
as comunidades piscatórias. Embora seja importante maximizar as capturas, é necessário estabelecer limites 
para assegurar de que as práticas de pesca não prejudicam a capacidade de reprodução das populações de 
peixes. A política comum das pescas adota uma abordagem prudente, reconhecendo o impacto da atividade 
humana sobre todos os elementos do ecossistema e procurando tornar as frotas de pesca mais seletivas nas 
suas capturas e acabar com a prática das devoluções de peixes indesejados” (Comissão Europeia, 2014). 
48 A linha de base normal é a linha de baixa-mar ao longo da costa representada nas Cartas Náuticas Oficiais 
(CNO) de maior escala, conforme art.º nº5 da CNUDM e o n.º 1 do art.º 5º da Lei n.º 34/2006, de 28 de 
julho. 
49 A linha de base reta substitui a linha de base normal nos locais onde a costa “apresenta recortes profundos 
e reentrâncias ou em que exista uma franja de ilhas ao longo da costa na sua proximidade imediata”, 
conforme art.º n.º 7º da CNUDM. 
50 Conforme n.º 2 do art.º 8º da CNUDM. 
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nas águas interiores estende-se ao espaço aéreo sobrejacente, ao leito e ao subsolo51 
(Escarameia, 2003, p. 661).  
3.1.2. Mar territorial 
O mar territorial corresponde a uma faixa marítima costeira, com a largura 
máxima de 12 milhas náuticas52, medida a partir das linhas de base reta53 (Assembleia da 
República, 2006). Esta faixa costeira inclui a coluna de água, o espaço aéreo sobrejacente, 
o leito e o subsolo54. Sendo a delimitação do mar territorial entre Estados costeiros, 
situados lado a lado ou frente a frente, efetuada através do traçado de uma linha mediana55 
(Escarameia, 2003, p. 661 a 664). 
A soberania do Estado costeiro estende-se ao mar territorial, no entanto, não se 
trata de uma soberania plena, pois existem alguns limites impostos pelo direito 
internacional marítimo, tais como o direito de passagem inofensiva56 e a jurisdição penal 
e civil a bordo de navios estrangeiros57 (Escarameia, 2003, p. 666 a 669). Não obstante o 
direito de passagem inofensiva, nos termos do direito internacional e do direito interno, o 
Estado Português, na presença de motivos fundados para antever que a passagem é 
prejudicial à paz, à boa ordem ou à segurança nacional, pode exercer atividades de 
fiscalização e o direito de visita em navios, embarcações ou plataformas que não gozem 
de imunidade (Assembleia da República, 2006, p. 5375). Caso não obedeça à ordem de 
parar, pode ser empreendida a perseguição, nos termos do direito internacional 
(Assembleia da República, 2006, p. 5375). Caso se trate de um navio que goze de 
imunidade, pode ser exigida a saída imediata do mar territorial, devendo este facto ser 
comunicado às autoridades diplomáticas do respetivo Estado de bandeira (Assembleia da 
República, 2006, p. 5375). 
                                                     
51 Ibidem, n.º2 do art.º 2º. 
52 Designação em conformidade com a CNUDM e conforme alínea e) do art.º 4 da Lei n.º 34/2006, de 28 
de julho, uma milha náutica corresponde a 1852 metros. 
53 Conforme art.os 3º e 4º da CNUDM e art.º 6 da Lei n.º 34/2006, de 28 de julho. 
54 Conforme n.º 2 do art.º 2 da CNUDM. 
55 Ibidem, art.º n.º 15º. 
56 Ibidem, art.os 19º e 20º. 
57 Ibidem, art.º 27º. 
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3.1.3. Zona Contígua 
A zona contígua corresponde a uma faixa marítima adjacente ao mar territorial 
que não pode estender-se para “além de 24 milhas náuticas, contadas a partir das linhas 
de base que servem para medir a largura do mar territorial”58 (Escarameia, 2003, p. 671). 
Nesta zona, o Estado Português, quando necessário, pode exercer atividades de 
fiscalização e o exercício do direito de visita a fim de impedir ou reprimir “infrações às 
leis ou regulamentos aduaneiros, fiscais, de imigração ou sanitários no território nacional 
ou no mar territorial, ou as infrações relativas ao património cultural subaquático 
ocorridas naquela zona ou no mar territorial”59 (Assembleia da República, 2006, p. 5375). 
Caso o navio ou embarcação não acatar a ordem de parar, pode ser empreendida a 
perseguição, nos termos do direito internacional (Assembleia da República, 2006, p. 
5375). 
3.1.4. Zona Económica Exclusiva 
A zona económica exclusiva (ZEE) corresponde à zona marítima que vai desde o 
limite exterior do mar territorial até às 200 milhas náuticas das linhas de base60 
(Assembleia da República, 2006). A delimitação da ZEE entre Estados costeiros e 
adjacentes deve ser feita por acordo, de forma a se chegar a uma solução equitativa61 
(Escarameia, 2003, p. 679 e 688). A CUNDM atribui ao Estado Costeiro na sua ZEE 
“direitos de soberania para fins de exploração e aproveitamento, conservação e gestão dos 
recursos naturais, vivos ou não vivos das águas sobrejacentes ao leito do mar, do leito do 
mar e seu subsolo, e no que refere a outras atividades com vista à exploração e 
aproveitamento da zona para fins económicos, como a produção de energia a partir da 
água, das correntes e dos ventos”62 (Escarameia, 2003, p. 679).  
No âmbito da atividade de fiscalização, o Estado Português pode exercer nesta 
zona o direito de visita, no que concerne à proteção e à preservação do meio marinho, 
investigação científica marinha e ilhas artificiais, instalações e estruturas (Assembleia da 
República, 2006, p. 5375). Caso o navio ou embarcação não acatar a ordem de parar pode 
ser empreendida a perseguição, nos termos do direito internacional (Assembleia da 
                                                     
58 Ibidem, n.º 2 do art.º 33º. 
59 Conforme alínea b) do n.º 1 do art.º 16º da Lei n.º 34/2006, de 28 de julho. 
60 Conforme art.os 55º e 57º da CNUDM e art.º 8º da Lei n.º 34/2006, de 28 de julho. 
61 Conforme n.º 1 do art.º 74 da CNUDM. 
62 Conforme alínea a) do n.º 1 do art.º 56º da CNUDM. 
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República, 2006, p. 5375). No entanto, no que concerne à conservação, gestão e 
exploração de recursos vivos, Portugal, com adesão à Comunidade Económica a 1 de 
janeiro de 1986, perdeu soberania sobres estes recursos entregando esta responsabilidade 
a Bruxelas, nomeadamente a definição de quotas e as espécies que se podem pescar 
(Cajarabille, et al., 2012, p. 48 e 49). 
Ainda em relação à fiscalização da atividade de pesca, acresce referir que a 
competência dos Estados-membros para inspecionar navios de pesca foi alterada da 
seguinte forma: “cada Estado-membro pode inspecionar os navios de pesca que arvorem 
o seu pavilhão63 em todas as águas comunitárias que não estejam sob a soberania de outro 
Estado-membro”64 e pode também,  após autorização do Estado costeiro em questão, 
“realizar inspeções em navios de pesca de outro Estado-membro”65, devendo esta 
autorização ser emitida no prazo de 12 horas66 após o pedido (Conselho da União 
Europeia, 2009). 
3.1.5. Plataforma Continental 
A CNUDM na Parte VI parágrafo 1.º do art.º 76.º estabelece que a Plataforma 
Continental compreende “o leito e o subsolo das áreas submarinas que se estendem além 
do mar territorial, em toda a extensão do prolongamento natural do seu território terrestre, 
até ao bordo exterior da margem continental, ou até uma distância de 200 milhas náuticas 
das linhas de base, nos casos em que o bordo exterior da margem continental67 não atinja 
essa distância”68 (Escarameia, 2003, p. 689).  
Nos casos onde o bordo exterior da margem continental se estenda além das 200 
milhas náuticas, correspondendo ao talude e elevação continental, os Estados costeiros 
têm a possibilidade de estender as suas plataformas continentais para além das 200 milhas 
náuticas69. No entanto, os pontos fixos (coordenadas geográficas70) que constituem a 
linha dos limites exteriores da plataforma continental, espaçados não mais do que 60 
milhas entre si, devem estar situados a uma distância que não exceda 350 milhas náuticas 
                                                     
63 A expressão “arvorem o seu pavilhão” significa a bandeira do Estado que o navio arvora. 
64 Conforme n.º 1 do art.º 80º do Regulamento (CE) n.º 1224/2009, de 20 de novembro. 
65 Conforme n.º 2 do art.º 80º do Regulamento (CE) n.º 1224/2009, de 20 de novembro. 
66 Conforme n.º 1 do art.º 81º do Regulamento (CE) n.º 1224/2009, de 20 de novembro. 
67 A margem continental consiste no prolongamento submerso da massa terrestre do Estado costeiro e é 
constituída pelo talude e elevação continental, sendo excluído os grandes fundos oceânicos com as suas 
cristas e respetivo subsolo, conforme n.º 3 do art.º 76.º da CNDUM. 
68 Conforme n.º 1 do art.º 76º da CNUDM. 
69 Conforme n.os 8º e 9º do art.º 76º da CNUDM. 
70 Coordenadas geográficas em Latitude e Longitude. 
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da linha de base (a partir da qual se mede a largura do Mar Territorial) ou a uma distância 
que não exceda 100 milhas náuticas da isobatimétrica71 dos 2500 metros, em 
conformidade com o n.º 4 a 9 do artigo 76.º da CNUDM (Escarameia, 2003, p. 689 a 
690). De acordo com as alíneas 1 e 2 do artigo 77.º da CNUDM o Estado costeiro exerce 
direitos exclusivos de soberania sobre a plataforma continental para efeitos de exploração 
e aproveitamento dos seus recursos naturais, ou seja, nenhum outro Estado pode exercer 
aquelas atividades sem o expresso consentimento do Estado costeiro (Escarameia, 2003, 
p. 690). Decorrente desta possibilidade, o governo de Portugal criou em 2005 “a Estrutura 
de Missão para a Extensão da Plataforma Continental, com a incumbência de preparar a 
proposta de extensão dos limites da plataforma continental de Portugal. Essa proposta foi 
entregue na ONU em 11 de maio de 2009 e discutida em 13 de abril de 2010, decorrendo 
atualmente o respetivo processo de avaliação, por parte da Comissão de Limites da 
Plataforma Continental (CLPC)”. A plataforma continental portuguesa, com a perspetiva 
de alargamento, corresponderá a cerca de 40 vezes a área do território emerso, 
encontrando-se a área a estender representada a amarelo na Figura 3 (Cajarabille, et al., 
2012, p. 51 a 52). 
 Fonte: (DGRM, 2018) 
 
                                                     
71 Isobatimétrica são linhas de igual profundidade. 
Figura 3 - Limites exteriores da plataforma continental 
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A CLPC das Nações Unidas iniciou a avaliação da proposta portuguesa em agosto 
de 2017. Segundo Aldino Campos72, no inicio da próxima década de 2020, serão 
efetuadas recomendações finais para o traçado dos limites exteriores. No entanto, estas 
recomendações podem ser favoráveis ou desfavoráveis às pretensões portuguesas. A 
conclusão do processo de extensão da PC portuguesa é ainda uma incerteza que depende 
das negociações e das recomendações por parte da comissão de limites, corroborando 
desta forma com a incerteza relacionada com a extensão da PC nacional (Campos, 2016).  
Questionado sobre eventuais obstáculos à proposta nacional, Aldino Campos, 
refere que, a existirem, só ao nível da interpretação científica dos dados, porque existindo 
uma PC geológica a localização do pé de talude, efetuada com base nas orientações 
técnico cientificas do Artigo 76 da CNUDM, e que serve de referência para o traçado do 
limite exterior, será uma verdade científica, difícil de contra-argumentar. Refere ainda 
que, nos casos onde existam áreas de interesse comum, depois de reconhecido o limite 
exterior da PC, por parte das Nações Unidas, estes espaços serão negociados 
bilateralmente entre Estados, onde as NU não interferem (Campos, 2016).  
Por conseguinte, durante estas negociações, Portugal estará sujeito a uma forte 
pressão externa por forma a não conseguir obter soberania exclusiva sob áreas marítimas 
incluídas na Área, atendendo que os recursos minerais sólidos, líquidos ou gasosos, 
incluindo os nódulos polimetálicos, aí existentes, são património e beneficio comum da 
humanidade, cujo controlo e gestão dos mesmos compete à Autoridade Internacional dos 
Fundos Marinhos (do inglês: International Seabed Authority - ISA), conforme veremos 
mais à frente. 
3.1.6. Alto Mar 
O alto mar corresponde “a todas as partes do mar não incluídas na ZEE, no mar 
territorial ou nas águas interiores de um Estado, nem nas águas arquipelágicas de um 
Estado arquipélago”73 (Escarameia, 2003, p. 693). Está aberto a todos os Estados que 
possuíam ou não fronteira marítima. Neste espaço, vigora a liberdade de navegação, de 
sobrevoo, de colocar cabos e ductos submarinos, de construir ilhas artificiais e outras 
estruturas, de pesca e de investigação científica74 (Escarameia, 2003, p. 693). 
                                                     
72 O Comandante Aldino Campos é engenheiro hidrógrafo e foi responsável pela Estrutura de Missão para 
a Extensão da Plataforma Continental  
73 Conforme art.º 86º da CNUDM. 
74 Conforme alíneas de a) a f) do art.º 87º da CNUDM. 
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Os navios que navegam em alto mar estão sujeitos à jurisdição exclusiva do seu 
Estado de bandeira75 (Escarameia, 2003, p. 694), contudo, a CUNDM prevê o direito de 
visita76 (Escarameia, 2003, p. 699), por navios de guerra, a navios suspeitos de dedicarem-
se à pirataria ou tráfico de escravos, a navios que efetuem transmissões ilícitas ou a navios 
sem nacionalidade ou com falso pavilhão. Estão imunes ao direito de visita os navios de 
guerra e navios de Estado em atividade oficial não comercial no alto mar77 (Escarameia, 
2003, p. 695 a 696). 
No alto mar, na presença de motivos fundados para assumir que um navio de 
bandeira nacional infringiu o direito interno ou o direito internacional, o Estado Português 
tem o direito de visita a bordo, tratando-se de um navio estrangeiro tem direito de visita 
de acordo com o referido no paragrafo anterior (Assembleia da República, 2006, p. 5376). 
3.1.7. Área 
A CNUDM na Parte XI refere que a Área se situa para além dos limites exteriores 
da Plataforma Continental dos Estados costeiros, definidos em conformidade com a Parte 
VI da Convenção. A Área e seus recursos78 são património da humanidade, pelo que 
nenhum Estado ou pessoa jurídica, singular ou coletiva, pode apropriar-se ou reivindicar 
ou exercer soberania ou direitos de soberania sobre qualquer parte da Área ou seus 
recursos. O aproveitamento de recursos da Área será em conformidade com a Secção 3 
da Parte XI, a qual visa fomentar o desenvolvimento harmonioso da economia mundial e 
o crescimento equilibrado do comércio internacional e promover a cooperação 
internacional a favor do desenvolvimento de todos os países, sendo, portanto, o 
aproveitamento do património comum em benefício da humanidade em geral. Para 
organizar e controlar as atividades na Área, na Secção 4 da Parte XI, foi criada a 
Autoridade Internacional dos Fundos Marinhos (Escarameia, 2003, p. 706 a 718). 
3.2. As ameaças, desafios e riscos 
Neste subcapítulo começamos por adotar os conceitos de ameaça e de risco. O 
conceito de ameaça significa qualquer acontecimento ou ação (em curso ou previsível) 
que contraria a consecução de um objetivo e que, normalmente, é causador de danos, 
                                                     
75 Conforme n.º 1 do art.º 92 da CNUDM. 
76 Conforme art.º n.º 110º da CNUDM 
77 Conforme art.os 95º e 96º da CNUDM, respetivamente. 
78 “Recursos” significa todos os recursos minerais sólidos, líquidos ou gasosos in situ na Área, no leito do 
mar ou no seu subsolo, incluindo os nódulos polimetálicos.   
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materiais ou morais. Sendo que as ameaças podem ser de diferente natureza (militar, 
económica, ambiental, etc.) provenientes de uma vontade consciente, resultante do 
produto das possibilidades pelas intenções (Couto, 1988a, p. 329). Portanto, a ameaça é 
uma situação que depende das possibilidades ou capacidades para a concretizar e da 
intenção de a provocar.  
O risco é “uma ação não diretamente intencional e eventualmente sem caráter 
intrinsecamente hostil (contrariamente aos termos que carateriza a ameaça estratégica), 
provinda de um ator interno ou externo não necessariamente estratégico” (Duarte & 
Fernandes, 1999). No âmbito da “Estratégia Internacional de Redução de Desastres” das 
Nações Unidas, risco é definido como a “possibilidade de ocorrer perda de vidas e/ou 
destruição de bens, num sistema, sociedade ou comunidade, num período temporal 
especifico, determinando através de cálculo probabilístico em função dos perigos, 
exposição, vulnerabilidade e capacidade”. 
Nos espaços marítimos, as ameaças e riscos à condição humana e seus bens 
materiais são causados pela ação humana ou de fenómenos naturais, cujos efeitos têm 
impacto negativo na normal atividade de pessoas, navios, mercadorias e infraestruturas 
marítimas. Nesta análise, incluiremos ainda as atividades ilegais que põem em causa a 
boa ordem nos espaços marítimos nacionais. 
Os desafios embora o incluamos juntamente com as ameaças e riscos, são 
entendidos na perspetiva da capacidade de resposta e de resiliência do Estado para 
enfrentar as ameaças e os riscos, que poderão ocorrer nos enormes espaços marítimos sob 
soberania e jurisdição nacional que, quando concluído o processo de extensão da PC, 
presentemente a ser analisado pela CLPC da ONU, praticamente duplicarão, conforme 
descrevemos no capítulo anterior. 
Assim, organizamos esta análise começando por traçar as principais ameaças de 
natureza global e os riscos de natureza ambiental com impacto direto na segurança 
marítima nacional e consequentemente na segurança nacional. Falaremos depois das 
principais ameaças de natureza local com impacto direto e que destabilizam a boa ordem 
nas áreas marítimas nacionais. Para o efeito, recorremos ao Conceito Estratégico de 
Defesa Nacional (CEDN) em vigor desde 2013 e à Estratégia Europeia de Segurança 
Marítima em vigor desde 2014.  
Da correlação efetuada entre estes dois documentos, no que concerne às ameaças 
de natureza global, que poderão colocar em causa a segurança marítima nacional, 
identificámos as seguintes: 
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 Ameaças ou uso da força contra os direitos e jurisdição dos espaços marítimos nacionais. 
 As ameaças à segurança dos cidadãos nacionais e estrangeiros e aos interesses 
económicos no mar, decorrentes de atos de agressão externa, incluindo os relacionados 
com disputas marítimas, as ameaças aos direitos soberanos dos Estados-Membros ou 
conflitos armados 
 O terrorismo e outras ações deliberadas no mar e nos portos contra navios, carga, 
tripulação e passageiros, portos, instalações portuárias e infraestruturas energéticas e 
marítimas criticas. 
 A proliferação de armas de destruição maciça, incluindo as ameaças químicas, biológicas, 
radiológicas e nucleares, por grupos terroristas e a sua utilização deliberada em áreas 
vitais com impacto na segurança regional, que certamente causará efeitos 
desestabilizadores na segurança marítima nacional.  
 A criminalidade organizada transnacional, incluindo o trafico de seres humanos e 
contrabando de migrantes, as redes de crime organizado que facilitam a migração ilegal, 
trafico de armas e de estupefacientes, contrabando de mercadorias. Atento à uma extensa 
fronteira marítima, que é também a fronteira externa da União Europeia, pode representar 
condições favoráveis para as atividades do crime organizado transfronteiriço.  
 A cibercriminalidade, cada vez mais crescente, o acesso às tecnologias e sistemas de 
informação por parte de potenciais agressores, podem, por exemplo, afetar os sistemas de 
vigilância e controlo marítimo e aéreo, favorecendo atividades de terrorismo, crime 
organizado, Estados ou outros atores não estaduais.  
 A pirataria marítima e o assalto à mão armada no mar, não obstante, ser pouco provável 
ocorrer nos espaços marítimos nacionais, dada a importância do transporte marítimo para 
a economia nacional, dada dependência energética e alimentar, e a responsabilidade 
nacional na segurança cooperativa, representa também uma ameaça para a segurança 
marítima nacional. 
Relativamente aos riscos de natureza ambiental, que poderão colocar em causa a 
segurança marítima nacional, identificámos os seguintes: 
 A exploração insustentável e não autorizada de recursos naturais e marinhos, os riscos à 
biodiversidade, a pesca ilegal, não declarada e não regulamentada (pesca INN). Atento 
ao potencial de recursos e ao interesse dos países estrangeiros em realizarem cruzeiros de 
investigação científica em águas nacionais. 
 A degradação ambiental causada pela descarga ilegal ou acidental, química, biológica e 
poluição nuclear, e em particular as munições químicas e as munições não deflagradas 
que são lançadas ao mar. 
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 O potencial impacto das catástrofes naturais, os fenómenos extremos e das alterações 
climáticas, com impacto no sistema de transporte marítimo e, em especial, nas 
infraestruturas marítimas. 
 A pesquisa arqueológica ilegal e não regulamentada e a pilhagem de objetos 
arqueológicos. Atento ao potencial arqueológico existente no fundo do mar português 
que, decorrente da centralidade de Portugal no Atlântico, foi sendo semeado ao longo de 
toda história marítima de Portugal.   
Por último, no que concerne às ameaças de natureza local, que poderão colocar em causa 
a boa ordem nas áreas marítimas nacionais, foram identificadas as seguintes: 
 As disputas por território marítimo, decorrentes, por exemplo da possibilidade concedida 
pelo Direito Internacional Marítimo (DIM) aos Estados costeiros para a extensão das suas 
plataformas continentais e/ou onde existam situações de interesses sobrepostos entre 
esses Estados. 
 As ameaças à liberdade de navegação, tais como a negação de acesso ao mar e aos 
estreitos e a obstrução das rotas marítimas. Atento à posição de centralidade atlântica e 
importantes rotas marítimas que atravessam os espaços marítimos nacionais, assim como 
a proximidade ao estreito de Gibraltar, com impacto no transporte marítimo internacional 
e nacional. 
 
Por forma a corroborar com as ameaças e riscos anteriormente identificados 
recorremos ainda à análise do Relatório Anual de Segurança Interna (RASI) de 2018, do 
Sistema de Segurança Interna79. Assim, neste relatório encontramos registados 
fenómenos que, embora sejam de natureza distinta, são ameaças globais que produzem 
efeitos na segurança interna, as quais passamos a descrever sucintamente (Sistema de 
Segurança Interna, 2018, p. 80 a 83). 
O crime organizado transnacional, Portugal, como estado-membro da UE, 
continuou a fazer parte da geoestratégia de vários grupos criminosos, uma mais-valia para 
alguns mercados criminais, nomeadamente o tráfico de cocaína, servindo como base de 
recuo a algumas organizações criminosas, local de desenvolvimento de novas parcerias 
criminosas e aproveitamento das infraestruturas portuárias nacionais para a introdução de 
cocaína em território europeu. 
                                                     
79 As Forças e Serviços de Segurança (FSS) que exercem funções de segurança interna e que contribuem 
com dados para este relatório são as seguintes: a Guarda Nacional Republicana; a Polícia de Segurança 
Pública; a Polícia Judiciária; o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras; o Serviço de Informações de 
Segurança. Exercem ainda funções de segurança, nos casos e nos termos previstos na respetiva legislação 
os órgãos da Autoridade Marítima Nacional e os órgãos do Sistema da Autoridade Aeronáutica. 
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As estruturas criminosas do leste europeu renovaram o interesse na emigração 
ilegal e o tráfico de seres humanos no sentido leste-ocidente. Portugal, embora não sendo 
um destino de primeira linha para fixação de grupo de criminalidade organizada 
transnacional, permaneceu um território de interesse para a prossecução de diversas 
atividades criminais, bem como ponto de acesso aos mercados europeus mais dinâmicos. 
Sendo preocupante a existência de estruturas de criminosas nacionais que prestam apoio 
logístico especializado a diversas organizações criminosas transnacionais. 
O aumento da concorrência entre países, para a captação de mercados de produtos 
e serviços, de matérias-primas e de recursos energéticos, de conhecimentos tecnológicos 
e de inovação, e de investimento direto estrangeiro tem agravado o risco de espionagem 
económica nas áreas da ciência, da tecnologia e da economia. 
As ações hostis de espionagem representam uma séria ameaça à segurança e aos 
interesses nacionais, em particular quando visam as estruturas governamentais, o tecido 
empresarial, as infraestruturas críticas e a capacidade nacional de inovação e 
desenvolvimento. Incluindo as atividades realizadas por organizações estrangeiras, 
nomeadamente serviços de informações, que visam fragilizar a UE e destruir a confiança 
dos cidadãos das suas instituições, bem como desacreditar o papel da OTAN na segurança 
da Europa. 
Por último, no âmbito das atividades dos países que desenvolvem programas de 
Armas de Destruição em Massa (ADM), existem suspeitas de procurement em território 
nacional, sendo evidente o interesse de estudantes e cientistas provenientes desses países 
para frequência de cursos e eventos académicos e científicos, situação sujeita a avaliação 
do risco, atento a transferência de conhecimento sensível   
Relativamente ao movimento portuário, não obstante as 17 923 ações de 
fiscalização, aquando da entrada/saída de navios, o RASI 2018 não refere qualquer 
ocorrência contra a segurança interna. 
No que concerne à poluição marítima, com base no RASI de 2014 (visto que os 
mais recentes são omissos), o sistema “CleanSeaNet” da Agência Europeia da Segurança 
Marítima (do inglês: European Maritime Safety Agency - EMSA) registou 27 potenciais 
manchas de poluição nos espaços marítimos sob jurisdição e soberania nacional. Tendo 
sido ainda registados, localmente, 28 incidentes de poluição, dos quais resultaram 23 
ações conjuntas de combate à poluição. 
 
 64 
3.3. Síntese conclusiva 
Verificamos deste modo que os espaços marítimos nacionais se encontram 
definidos com base no ordenamento estabelecido pela CNUDM, designadamente as 
águas interiores, o mar territorial, a zona contígua, a zona económica exclusiva e a 
plataforma continental. Sendo o poder do Estado sobre estes espaços regulado pelas 
normas da própria Convenção, direito interno e a Política Comum de Pescas da União 
Europeia. 
Relativamente ao poder do Estado naqueles espaços, embora os poderes no mar 
territorial sejam similares aos do território continental, não se trata de uma soberania 
plena, pois existem alguns limites impostos pelo direito internacional marítimo, tais como 
o direito de passagem inofensiva e a jurisdição penal e civil a bordo de navios 
estrangeiros. O Estado apenas exerce direitos exclusivos sobre os recursos naturais do 
leito e do subsolo da plataforma continental, ou seja, abrange todos espaços marítimos 
que se encontram entre o litoral e limite exterior da plataforma continental, que venha a 
ser estabelecido pelo processo de extensão da plataforma continental. Nestas 
circunstâncias, estamos em condições para validar a HIP 1 e respondido à QD 1. 
Em relação ao modelo de análise destacamos como indicador comum às três 
dimensões os “direitos exclusivos do Estado sobre os recursos naturais do leito e subsolo 
da plataforma continental”. Este indicador, ao valorizar a dimensão “Geografia”, causa 
impacto na dimensão “Relações”, atendendo ao interesse externo por recursos do fundo 
dos oceanos e, por conseguinte, estimula a ação política e diplomática na defesa dos 
interesses nacionais. Com a necessidade proteger, encontramos relação com a terceira 
dimensão “Estratégia” – a forma de expressão do poder político para combater as 
ameaças. 
Relativamente às ameaças à segurança dos espaços marítimos sob jurisdição 
nacional, verificámos que estas podem ser globais, locais e que existem riscos que devem 
ser acautelados. 
As ameaças globais com possibilidade de ocorrer e causar efeitos indesejáveis na 
segurança marítima nacional são: o terrorismo; a proliferação de ADM; a migração ilegal; 
o cibercrime; o crime organizado transnacional, incluindo tráfico de estupefacientes; e 
pirataria marítima (fora dos espaços nacionais, mas com impacto na segurança interna); 
e a espionagem económica (atento o interesse estrangeiro em obter conhecimento sobre 
 
 65 
os recursos da plataforma continental), por parte dos operadores económicos, os projetos 
em curso e os seus intervenientes.  
As ameaças locais com possibilidade de ocorrer nos espaços sob jurisdição 
nacional são: as disputas por território marítimo (destacando-se a questão das Ilhas 
Selvagens entre Portugal e a Espanha); e as ameaças à liberdade de navegação, tais como 
a negação de acesso ao mar e aos estreitos e a obstrução das rotas marítimas.  
Por último, os riscos ambientais a que estamos sujeitos são: a exploração 
insustentável e não autorizada de recursos naturais e marinhos; a degradação ambiental 
causada pela descarga ilegal ou acidental, química, biológica e poluição nuclear; o 
potencial impacto das catástrofes naturais; e a pesquisa arqueológica ilegal e não 
regulamentada.  
Nestas circunstâncias, consideramos reunidos elementos suficientes que nos 
permitem validar a hipótese n.º 2 “As ameaças e riscos contra a boa ordem no mar são: o 
terrorismo transnacional; as disputas por território marítimo; o narcotráfico; a imigração 
ilegal; a pesca ilegal; o contrabando de mercadorias; a obstrução à liberdade de 
navegação; a poluição marítima; o assalto à mão armada; e as catástrofes naturais ou 
provocadas pelo homem. O desafio será possuir um sistema de forças equilibrado e 
adequado para responder às ameaças e riscos em toda a extensão dos espaços marítimos 
sob soberania e jurisdição nacional” e, por conseguinte, consideramos ter respondido à 
questão derivada n. º 2 “quais são as ameaças, desafios e riscos que se colocam à 




4. As formas de expressão política da União Europeia e Portugal 
Neste capítulo procuramos alcançar o OE 3 - “analisar as relações e as formas de 
expressão do poder político da União Europeia e nacional”. Para alcançar este objetivo, 
levantámos a QD 3 - “Quais são as formas de expressão da política, da União Europeia e 
Portuguesa, com impacto na segurança nacional?” e a respetiva HIP de trabalho HIP 3 - 
“A União Europeia possui instrumentos políticos estruturantes, como o Tratado da União 
Europeia, a Política Comum de Segurança e Defesa, a PMI, a Estratégia Europeia de 
Segurança Marítima, a política sobre matérias-primas críticas, entre outros, cujos 
interesses visam a convergência num único instrumento militar europeu e o acesso aos 
recursos do fundo do mar europeu e do mundo. Portugal possui o Conceito Estratégico 
de Defesa Nacional, a Reforma 2020 e o programa do XXI Governo Constitucional, cujos 
interesses visam garantir a segurança marítima e o conhecimento científico do leito e 
subsolo da PC, no entanto, o défice de meios operacionais é uma vulnerabilidade para a 
salvaguarda desses mesmos interesses”. 
Para o efeito, iremos caraterizar e analisar as principais formas de expressão do 
poder político, para segurança marítima da União Europeia e de Portugal, por forma a 
verificar alinhamentos e tendências, no horizonte temporal 2030. 
Neste sentido, começamos por estudar as políticas e as estratégias da União 
Europeia com impacto na política de segurança marítima dos Estados membros, 
designadamente a “Política de Segurança e Defesa”, a “Política Comum de Segurança e 
Defesa”, a “PMI” e, por último as estratégias de “Segurança Interna” e de “Segurança 
Marítima”. Seguidamente, efetuaremos o mesmo estudo ao nível nacional, procurando 
avaliar alinhamentos com as políticas supranacionais. Das políticas nacionais destacamos 
a “Estratégia Nacional para o Mar”, o “Conceito Estratégico de Defesa Nacional”, a 
“Reforma 2020” e o “Programa do XXI Governo Constitucional”. 
4.1. União Europeia 
Neste subcapítulo procuramos analisar as políticas públicas de segurança e defesa 
da UE, por forma a conhecer a sua evolução e as atuais políticas de segurança marítima, 
por forma a identificar as orientações e as tendências no horizonte 2030. 
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4.1.1. A política de segurança e defesa 
A política de segurança e defesa comum é parte integrante da política de relações 
externas da UE, e a sua ação na cena internacional, que é conduzida pelos princípios 
subjacentes à criação e desenvolvimento da União, e em conformidade com a Carta das 
Nações Unidas e a Lei Internacional, visa fundamentalmente a promoção dos direitos 
humanos e a democracia. 
A Política Externa e de Segurança Comum (PESC) e a Política Comum de 
Segurança e Defesa (PCSD) encontram-se estabelecidas no Tratado da União Europeia – 
versão consolidada com o Tratado de Lisboa de 2007 (UE, 2007). Antes de iniciar a 
análise daquelas políticas, importa estudar o documento que serviu de base conceptual 
para o desenvolvimento da Política Externa e de Segurança Comum, incluindo a Política 
Comum de Segurança e Defesa, designadamente a Estratégia Europeia de Segurança de 
2003.  
A Estratégia Europeia de Segurança (EES), intitulada de “uma europa segura num 
mundo melhor”, desenvolvida pelo Alto Representante para a Política Externa e de 
Segurança Comum – Javier Solana – quando pressionado pela necessidade de melhorar a 
coesão interna da União Europeia, que se encontrava fragilizada pela divergência entre 
os seus Estados-Membros sobre a invasão do Iraque, liderada por parte dos EUA, foi 
adotada pelo Conselho Europeu em dezembro de 2003, com vista a melhorar a coesão 
interna na UE, fornecer uma estrutura conceitual para a Política Externa e de Segurança 
Comum, incluindo uma base de desenvolvimento para a Política Comum de Segurança e 
Defesa. 
Os argumentos gerais que se conseguem extrair da EES foram, não obstante os 
Estados Unidos ocuparem uma posição dominante enquanto ator militar, “nenhum país é 
capaz de enfrentar totalmente sozinho os complexos problemas que hoje se colocam”; 
que “a União Europeia é forçosamente um ator global, deve, pois, estar pronta a assumir 
a sua parte de responsabilidade na segurança global e na criação de um mundo melhor”; 
e que “a segurança é uma condição prévia do desenvolvimento. Os conflitos destroem as 
infraestruturas, incluindo as de carácter social, incentivam a criminalidade, desencorajam 
o investimento e tornam impossível uma atividade económica normal” (Conselho da 
União Europeia, 2003).  
Os argumentos específicos foram “a pobreza e a doença são fonte de indizível 
sofrimento e suscitam preocupações prementes em matéria de segurança, metade da 
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população mundial – cerca de três mil milhões de pessoas – vive com menos de dois euros 
por dia. Eleva-se a 45 milhões o número daqueles que todos os anos morrem de fome e 
subnutrição. A SIDA é hoje uma das epidemias mais devastadoras da história da 
humanidade, contribuindo para o colapso das sociedades. Podem surgir novas doenças 
suscetíveis de se propagar rapidamente e constituir ameaças à escala global”; 
“concorrência em matéria de acesso aos recursos naturais – nomeadamente à água –, que 
irá agravar-se nas próximas décadas devido ao aquecimento do planeta, é possível causar 
novas turbulências e novos movimentos migratórios em várias regiões”; e a dependência 
energética é fonte de especial preocupação para a Europa, que é o maior importador 
mundial de petróleo e gás. As importações representam atualmente cerca de 50% do 
consumo de energia. Esta proporção aumentará para 70% em 2030. Na sua maior parte, 
as importações provêm do Golfo, da Rússia e do Norte de África” (Conselho da União 
Europeia, 2003). 
Com base na análise geopolítica, geoestratégica e dos fatores de evolução à luz 
dos parâmetros da política internacional e dos futuros previsíveis, foi considerado ser 
“improvável que algum Estado-Membro venha a sofrer uma agressão em larga escala” e 
foram identificadas cinco novas ameaças que a Europa irá enfrentar, classificadas como 
sendo mais diversificadas, menos visíveis e menos previsíveis: o terrorismo; a 
proliferação de armas de destruição maciça (ADM); os conflitos regionais; os Estados 
falhados; e a criminalidade organizada. 
A EES de 2003 estabeleceu três objetivos políticos concretos, designadamente: 
enfrentar as ameaças; criar segurança na nossa vizinhança; e uma ordem internacional 
baseada num multilateralismo efetivo. No que concerne ao primeiro objetivo – enfrentar 
as ameaças –, este decorre de se considerar que as ameaças longínquas são tão 
preocupantes como as que estão próximas e, portanto, a primeira linha de defesa situar-
se-á muitas vezes no exterior, e de que a dinâmica das novas ameaças aumenta os riscos 
de proliferação com o passar do tempo e, por conseguinte, para se garantir a prevenção 
de conflitos e ameaças é necessário estar-se pronto a atuar antes de ocorrerem as crises.  
O segundo objetivo – criar segurança na nossa vizinhança – decorre do problema 
de a Europa ter na sua vizinhança países envolvidos em conflitos violentos, Estados 
enfraquecidos favoráveis ao desenvolvimento da criminalidade organizada, sociedades 
disfuncionais ou um crescimento descontrolado da população. Sendo, portanto, do 
interesse da União: estender aos países vizinhos a leste os benefícios da cooperação 
económica e política; cooperar na resolução do conflito israelo-árabe conjuntamente com 
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os Estados Unidos, Nações Unidas, Rússia e com os países da região, sobretudo com 
Israel e a Palestina; e cooperar de forma mais eficaz com os parceiros do Mediterrâneo a 
nível económico, cultural e de segurança, no âmbito do processo de Barcelona. 
No que concerne ao terceiro e último objetivo – criar uma ordem internacional 
baseada num multilateralismo efetivo –, este decorre da crise do multilateralismo80 e da 
consciência de que num mundo de ameaças, mercados e meios de comunicação globais, 
a segurança e a prosperidade dependem cada vez mais de um sistema multilateral efetivo. 
Sendo objetivo da UE, desenvolver uma sociedade internacional mais forte, instituições 
internacionais que funcionem sem atritos e uma ordem internacional que respeite as 
regras estabelecidas, ou seja, defender e desenvolver o Direito Internacional, cujo 
enquadramento fundamental é a Carta das Nações Unidas. 
Após cinco anos da adoção da EES, foi elaborado em 2008, um Relatório sobre a 
Execução da Estratégia Europeia de Segurança, com o intuito de não proceder à sua 
substituição, mas sim efetuar uma análise ao seu funcionamento e encontrar uma forma 
de melhorar a sua execução.  
No que concerne ao primeiro objetivo estratégico o relatório apresenta uma 
atualização sobre a evolução e uma retrospetiva sobre o que foi feito em relação às 
ameaças identificadas em 2003, e foram ainda identificados novos desafios à segurança 
europeia, designadamente a Cibersegurança e as Alterações Climáticas. A 
Cibersegurança surge com os atentados contra sistemas informáticos tanto privados como 
governamentais que ocorreram nos Estados-Membros, conferindo a este tipo de 
criminalidade uma nova dimensão, revelando o seu potencial como nova arma 
económica, política e militar. As Alterações Climáticas são apresentadas como sendo um 
“multiplicador de ameaças”, pelo facto de se considerar que as catástrofes naturais, a 
degradação do ambiente e a concorrência por recursos vêm agravar os conflitos, 
especialmente em situações de pobreza e crescimento populacional, com consequências 
ao nível humanitário, sanitário, político e da segurança, nomeadamente o aumento dos 
fluxos migratórios (Conselho da União Europeia, 2008, pp. 5-6). 
                                                     
80 A crise do multilateralismo decorre da competição entre as grandes potências, como a Rússia, e a retirada 
dos Estados Unidos da América dos mecanismos de cooperação internacional, como por exemplos o 
Acordo do Clima de Paris e do Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas, colocando em causa o 
próprio papel da Organização das Nações Unidas. Tendo esta problemática sido debatida na 73.ª Sessão da 




No que concerne ao segundo objetivo estratégico, redenominado no relatório por 
“criar estabilidade na Europa e para além das suas fronteiras”, é referido que o 
alargamento continua a representar um potente motor da estabilidade, da paz e dos 
processos de reforma. Foram dados importantes desenvolvimentos, como por exemplos, 
em 2004, foi lançada a Política Europeia de Vizinhança (PEV) para apoiar a boa 
governação nos países vizinhos, tendo sido abrangidos todos os países a leste com 
exceção da Bielorrússia. Em 2005, decorridos mais de 30 anos, desde que pediu adesão à 
UE, foram iniciadas as negociações com a Turquia, em relação às quais, não obstante os 
importantes desenvolvimentos, o seu processo de adesão à União mantém-se 
problemático e indeterminado. Com a Ucrânia esteve próximo de ser ultimado um acordo 
de associação de maior alcance. Em complemento com as políticas bilaterais de 2007, foi 
apresentada no âmbito da PEV, uma nova iniciativa de cooperação para a região do Mar 
Negro, denominada “Sinergia do Mar Negro – aproximar a região da UE”81. Não obstante 
estes esforços e a vontade dos cidadãos ucranianos quererem uma maior integração do 
país com a UE, o governo ucraniano recusou assinar o acordo de associação, 
desencadeando a partir de novembro de 2014, uma série de protestos e manifestações que 
conduziram ao conflito civil no leste da Ucrânia, tendo o governo acabado por colapsar e 
a Rússia intervindo militarmente em fevereiro de 2014.  
No Mediterrâneo, não obstante o PEV ter reforçado os processos de reforma 
iniciados no quadro do processo de Barcelona, em 1995, os conflitos regionais, a par do 
crescente radicalismo, continuam a gerar instabilidade e, portanto, mantem-se uma região 
que coloca problemas complexos, como a insuficiência das reformas políticas e a 
migração ilegal.  
Não obstante as sucessivas resoluções do Conselho de Segurança das Organização 
das Nações Unidas (ONU) e da Agência Internacional de Energia Atómica (AIEA) o 
programa nuclear iraniano mantem-se uma preocupação para a segurança da UE, desde 
2003. Como os interesses da União em matéria de segurança vão além da sua vizinhança 
imediata, o Afeganistão suscitou uma preocupação e, por conseguinte, a UE assumiu o 
compromisso de longo prazo de assegurar a estabilidade, contribuindo para a Força 
                                                     
81A sinergia do mar Negro basear-se-á nas iniciativas e programas sectoriais comunitários em curso em 
domínios como a boa governação, circulação de pessoas e segurança, energia, transportes, ambiente, 
política marítima, pesca, comércio, investigação, ensino, emprego, assuntos sociais, ciência e tecnologia. 
Pretende ser um quadro flexível capaz de assegurar uma maior coerência e coordenação entre atividades. 
A iniciativa baseia-se nos interesses comuns de todos os parceiros.  
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Internacional de Assistência para a Segurança comandada pela Organização do Tratado 
do Atlântico Norte (OTAN) (Conselho da União Europeia, 2008, pp. 6-9). 
No que concerne ao último objetivo estratégico, “exortar a Europa a contribuir 
para uma ordem mundial mais efetiva em todo o mundo”, as parcerias na prossecução 
daquele objetivo foram sendo intensificadas, desde 2003, principalmente com Estados 
Unidos. Em relação à ONU, a UE procurou também reforçar a posição cimeira que aquela 
organização no sistema internacional, através da colaboração nos grandes teatros de 
operações (Kosovo, Afeganistão, República Democrática do Congo, Sudão/Darfur, 
Chade, Somália, entre outros) em conformidade com os objetivos da ONU e a declaração 
conjunta UE-ONU de 2007, e apoiando todas as operações de paz sob a liderança das 
Nações Unidas. Com a OTAN, não obstante, não tenha havido desenvolvimentos nas 
relações formais entre as duas organizações, no período de 2003 a 2008, tanto a 
intervenção nos Balcãs como no Afeganistão, permitiu desenvolver uma boa colaboração 
no terreno. Tendo sido considerado estratégico fortalecer a parceria com a OTAN em 
matéria de segurança da União, visando melhorar a cooperação operacional no domínio 
das capacidades e respeitando a autonomia decisória de cada organização.  
A UE tem também vindo a colaborar noutros pontos do globo, através de 
organizações regionais. Em África com a União Africana em matéria de reforço das 
capacidades africanas no domínio da gestão de crises e forças de alerta; na Ásia com os 
parceiros estratégicos (China, Índia, Japão, e República da Coreia) em matérias como a 
água, a energia, o Estado de Direito e a segurança, com a Association of Southeast Asian 
Nations (ASEAN)82 sobre as questões regionais com a Birmânia, com a South Asian 
Association for Regional Cooperation (SAARC) 83; e com a América Latina (Conselho 
da União Europeia, 2008, pp. 9-12).  
Concluído o estudo sobre a EES que, conforme já referido, constituiu a base 
conceptual da Política Externa e de Segurança Comum (PESC) e da Política Comum de 
                                                     
82 Association of Southeast Asian Nations (ASEAN), cuja tradução livre do autor é Associação das Nações 
do Sudeste Asiático, é uma organização regional de Estados do Sudeste asiático instituída em 8 de agosto 
de 1967 através da Declaração de Bangkok. Reúne 12 nações: dez delas são países-membros e duas são 
observadores em processo de adesão ao grupo. Em sua formação original, a organização era composta por 
Indonésia, Malásia, Filipinas, Singapura e Tailândia. Desde então, Brunei, Myanmar, Camboja, Laos e 
Vietnam foram anexados. Os principais objetivos da ASEAN são acelerar o crescimento económico e 
fomentar a paz e a estabilidade regional. 
83 South Asian Association for Regional Cooperation (SAARC), cuja tradução livre do autor é Associação 
Sul-Asiática para a Cooperação Regional, é uma organização política e económica de oito países na Ásia 
Meridional, foi criada em 8 de Dezembro de 1985 pela Índia, Paquistão, Bangladesh, Sri Lanka, Nepal, 
Butão e Maldivas. Em Abril de 2007, por ocasião da 14.º Cimeira da Associação, o Afeganistão tornou-se 
no seu oitavo membro. 
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Segurança e Defesa (PCSD), procura-se agora analisar estas duas políticas recorrendo à 
documentação oficial, de forma a conhecer as suas disposições gerais e especificas, que 
estão na origem das políticas de segurança europeias para as questões do mar e que 
importa analisar atendendo ao objeto de estudo da presente investigação.  
Neste sentido, recorre-se ao documento que estabelece a PESC e a PCSD da UE, 
o Tratado da União Europeia (TUE) com base na atual versão consolidada do tratado 
visto que, desde que foi constituída a Comunidade Económica Europeia pelo Tratado de 
Roma84, de 25 de março de 1957, foram sendo efetuadas sucessivas alterações, tendo sido 
a última o Tratado de Lisboa85, de 13 de dezembro de 2007. 
No Título V do TUE, encontram-se as disposições gerais e especificas relativas à 
Política Externa e de Segurança Comum (PESC) e à Política Comum de Segurança e 
Defesa (PCSD)86 da UE. Estas políticas, não obstante se encontrarem em permanente 
desenvolvimento, decorrente da própria evolução da cena internacional e dos interesses e 
objetivos estratégicos da União, definem as orientações gerais e a estrutura da União para 
o desenvolvimento de outras políticas de segurança e defesa, como é o caso da Estratégia 
de Segurança Europeia (ESE)87, da PMI88, da Estratégia de Segurança Interna (ESI)89 e 
da recente Estratégia de Segurança Marítima da União Europeia (ESMUE)90, que foi 
adotada pelo Conselho da UE a 24 de junho de 2014, todas elas têm relação com o objeto 
de estudo e, portanto, torna-se necessário a sua analise.  
Neste sentido, começa-se por referir que a atividade da União respeita a igualdade 
dos Estados-Membros perante os Tratados, a identidade nacional e as suas funções 
essenciais, nomeadamente as que se destinam a garantir a integridade territorial, manter 
                                                     
84 O Tratado de Roma, assinado em Roma pela Alemanha Ocidental, França, Itália, Bélgica, Países Baixos 
e Luxemburgo a 25 de março de 1957, é o nome dado a dois tratados: O Tratado Constitutivo da 
Comunidade Económica Europeia (CEE) e ao Tratado Constitutivo da Comunidade Europeia da Energia 
Atómica (Euratom). 
85 O Tratado de Lisboa, assinado pelos Estados-membros da União Europeia (UE) a 13 de dezembro de 
2007, veio assinalar uma nova fase no processo de integração europeia iniciado com a instituição das 
Comunidades Europeias. Inicialmente foi conhecido como Tratado Reformador, pelo facto de procurar, a 
partir de 1 de dezembro de 2009, data em que entrou em vigor, reformar o funcionamento da UE e reforçar 
o seu papel no plano internacional. 
86 A expressão “Politica Comum de Segurança e Defesa” (PCSD) resulta da tradução livre, efetuada pelo 
autor, da expressão em inglês “Common Security and Defence Policy (CSDP). 
87 A expressão “Estratégia de Segurança Europeia (ESE)” resulta da tradução livre, efetuada pelo autor, da 
expressão em inglês “European Security Strategy (ESS)”. 
88 A expressão “Política Marítima Integrada” resulta da tradução livre, efetuada pelo autor, da expressão 
em inglês de “Integrated Maritime Policy (IMP)”. 
89 A expressão “Estratégia de Segurança Interna (ESI)” resulta da tradução livre, efetuada pelo autor, da 
expressão em inglês “Internal Security Strategy (ISS)” 
90 A expressão “Estratégia de Segurança Marítima da União Europeia (ESMUE)” resulta da tradução livre, 
efetuada pelo do autor, da expressão em inglês de “European Union Maritime Security Strategy (EUMSS)”. 
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a ordem pública e a salvaguarda da segurança nacional, e refere ainda que a segurança 
nacional continua a ser da exclusiva responsabilidade de cada Estado-Membro. Assim 
como, as competências de a União serem delimitadas pelo principio da atribuição e o 
exercício destas pelos princípios da subsidiariedade e da proporcionalidade.  
O princípio da atribuição significa que a União atua unicamente dentro dos limites 
das competências que os Estados-Membros tenham atribuído nos Tratados, ou seja, as 
competências que não sejam atribuídas à União pertencem aos Estados-Membros.  
O princípio da subsidiariedade significa que a União intervém apenas quando 
determinados objetivos não possam ser suficientemente alcançados pelos Estados-
Membros ou quando considerado ser mais bem alcançados ao nível da União.  
O princípio da proporcionalidade significa que o conteúdo e a forma da ação da 
União não devem exceder o necessário para alcançar os objetivos dos Tratados. Conforme 
referido nos Artigos 4.º e 5.º do TUE 
A competência da União em matéria de Política Externa e de Segurança Comum 
inclui todos os domínios da política externa, bem como todas as questões relativas à 
segurança da União, incluindo a definição de uma política comum de defesa. Importa 
ainda referir que a definição da política comum de defesa baseia-se no desenvolvimento 
da solidariedade política mútua entre os Estados-Membros, na identificação das questões 
de interesse geral e crescente convergência de ações por parte dos Estados-Membros, os 
quais deverão apoiar ativamente e sem reservas, num espírito de lealdade e de 
solidariedade mútua, conforme Artigo 24.º da Secção 1, do Capítulo 2 do Título V, do 
TUE. 
As instituições da União que são responsáveis pela identificação, elaboração e 
execução da PESC são o Conselho Europeu91 e o Conselho92. O primeiro é a instituição 
responsável por identificar os interesses estratégicos da União, estabelecer os objetivos e 
definir as orientações gerais da PESC, incluindo as matérias com implicações no domínio 
da defesa. O segundo elabora a PESC, adotando as decisões necessárias à definição 
daquela política com base nas orientações gerais e linhas estratégicas estabelecidas pelo 
Conselho Europeu. Sendo estas políticas deliberadas por unanimidade por estas duas 
                                                     
91 O Conselho Europeu é o mais alto órgão político da União Europeia, sendo composto pelos Chefes de 
Estado ou de Governo dos países membros da União, bem como pelo seu Presidente e pelo Presidente da 
Comissão Europeia, o Alto Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança 
participa nos seus trabalhos. 
92 O Conselho é composto por um representante de cada Estado-Membro ao nível ministerial e exerce, 
juntamente com o Parlamento Europeu, a função legislativa e a função orçamental. Exerce ainda as funções 
de definição das políticas e de coordenação em conformidade com as condições estabelecidas nos Tratados. 
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instituições. Cabendo ao Parlamento Europeu exercer funções de controlo político e 
funções consultivas, e à Comissão Europeia velar pela aplicação dos Tratados, bem como 
das medidas que são adotadas pelas instituições por força destes. 
No que concerne à execução daquela política, compete ao Alto Representante da 
União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança93 contribuir com propostas 
para a elaboração da PESC e assegurar a execução das decisões adotadas pelo Conselho 
Europeu, conduzir o diálogo político com terceiros em nome da União e exprimir a 
posição da União nas Organizações Internacionais e em conferências internacionais. Para 
o apoiar na decisão foi criado o Serviço Europeu para a Ação Externa que, trabalhando 
em colaboração com os serviços diplomáticos dos Estados-Membros, delibera sob 
proposta do Alto Representante e após consulta ao Parlamento Europeu e após aprovação 
da Comissão, conforme Artigos 26.º e 27.º, da Secção 1, do Capítulo 2 do Título V, do 
TUE. 
Os fins da PESC que servem de base ao Conselho Europeu para a identificação 
dos interesses e objetivos estratégicos da União, encontram-se definidos na alínea n.º 2. 
do Artigo 21.º, do Capítulo 1 do Título V, do TUE, os quais se transcrevem de seguida: 
 Salvaguardar os seus valores, interesses fundamentais, segurança, independência e 
integridade; 
 Consolidar e apoiar a democracia, o Estado de direito, os direitos do Homem e os 
princípios do direito internacional; 
 Preservar a paz, prevenir conflitos e reforçar a segurança internacional, em conformidade 
com os princípios na Carta das Nações Unidas, com os princípios da Ata Final de 
Helsínquia e com os objetivos da Carta de Paris, incluindo os respeitantes às fronteiras 
externas; 
 Apoiar o desenvolvimento sustentável nos planos económico, social e ambiental dos 
países em desenvolvimento, tendo como principal objetivo erradicar a pobreza; 
 Incentivar a integração de todos os países na economia mundial; 
 Preservar e melhorar a qualidade do ambiente e gestão sustentável dos recursos naturais 
à escala mundial; 
 Prestar assistência a populações, países e regiões assoladas por catástrofes naturais ou de 
origem humana; 
                                                     
93 O cargo de Alto Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança é 
atualmente exercido pela italiana Federica Mogherini, nomeada a 30 de agosto de 2014, substituindo a 
britânica Baronesa Catherine Ashton, que exercia o cargo desde novembro de 2009. Antes de ser nomeada 
para a atual cargo foi ministra dos Negócios Estrangeiros de Itália, entre 22 de fevereiro e 1 de novembro 
de 2014, dia em que tomou posse na UE. 
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 Promover um sistema internacional baseado em cooperação multilateral reforçada e uma 
boa governação ao nível mundial. 
A forma como a União conduz a sua política externa e de segurança comum, 
consiste na definição de orientações gerais, na adoção de decisões que definem as ações 
a desenvolver e as posições a tomar, bem como as respetivas regras de execução, e no 
reforço da cooperação sistemática entre os Estados-Membros, conforme Artigo 25.º, da 
Secção 1, do Capítulo 2 do Título V, do TUE. São exemplos dessas orientações gerais a 
Estratégia de Segurança Europeia, a PMI, a Estratégia de Segurança Interna e a Estratégia 
de Segurança Marítima da UE, que serão analisadas a seguir, mas não sem se analisar 
primeiro as linhas gerais da Política Comum de Segurança e Defesa da União. 
4.1.2. A Política Comum de Segurança e Defesa da União Europeia 
A PCSD, enquadrada na Secção 2 do Titulo V do TUE, é parte integrante da 
Política Externa e de Segurança Comum (PESC) da UE. Esta política visa garantir à 
União uma capacidade operacional com meios civis e militares que são disponibilizados 
pelos Estados-Membros. Podendo estes meios ser empregues em missões conjuntas no 
exterior, de desarmamento, de apoio humanitário e de evacuação, de aconselhamento e 
assistência militar, de prevenção de conflitos e de manutenção da paz, de emprego de 
forças de combate para a gestão de crises (incluindo o restabelecimento da paz e as 
operações de estabilização), concomitantemente, podem ainda contribuir para a luta 
contra o terrorismo, inclusive através do apoio a países terceiros para combater o 
terrorismo no seu próprio território, conforme Artigos 42.º e 43.º. 
Compete ao Conselho adotar as decisões, deliberando por unanimidade, relativas 
às missões anteriormente referidas (a deliberação por unanimidade era válida até 31 de 
março de 2017, tendo a partir de 1 de novembro de 2014, passado a ser por maioria 
qualificada94), definir os objetivos, bem como, as respetivas regras gerais de execução. 
Ao Alto Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança 
compete a coordenação das questões civis e militares dessas missões, isto, sob a 
autoridade do Conselho e em estreito contacto com o Comité Político e de Segurança95 e 
                                                     
94 Significa que as deliberações do Conselho, sob proposta da Comissão ou do Alto Representante da UE 
para os Negócios Estrangeiros e a Política de segurança, são alcançadas caso sejam satisfeitas duas 
condições: 55% dos países da UE votam a favor; apoiada por países que representem, pelo menos 65% da 
população total da UE.  Relativamente a outras propostas: 72% dos votos dos países da UE favoráveis à 
decisão; representem, pelo menos, 65% da população da UE.  
95 Ao Comité Político e de Segurança compete acompanhar a situação internacional nos domínios da 
política externa e de segurança comum e contribui para a definição das políticas, emitindo pareceres a 
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pode propor o recurso aos meios nacionais e aos instrumentos da União, normalmente em 
conjunto com a Comissão. Ficando os Estados-Membros comprometidos em melhorar 
progressivamente as suas capacidades militares. 
Para promover o desenvolvimento das capacidades de defesa, a investigação e 
tecnologia de defesa, a cooperação de armamentos, a criação de um mercado europeu de 
equipamentos de defesa, assim como fortalecer a base industrial e tecnológica de defesa, 
foi criada em 2005 a Agência Europeia de Defesa (AED), cuja missão, de acordo com o 
seu estatuto, definido por Decisão do Conselho em 12 de julho de 2011, consiste em 
“apoiar o Conselho e os Estados- Membros nos seus esforços para melhorar as 
capacidades de defesa da UE no domínio da gestão de crises e apoiar a PCSD na sua atual 
configuração e na sua evolução futura" (Vincent-Rostowski, 2011, p. 17). Sendo que as 
decisões tomadas, no âmbito desta Agência, em vez de unanimidade, requerem a apenas 
o consenso de uma maioria qualificada dos Estados-membros associados. 
Ainda no âmbito das capacidades militares dos Estados-Membros e das missões 
de resposta a crises, a PCSD, com a devida salvaguarda dos compromissos assumidos no 
quadro da OTAN, permite que os Estados-Membros, cujas “capacidades militares 
preencham critérios mais elevados”, estabeleçam uma Cooperação Estruturada 
Permanente (CEP) no âmbito da União, conforme o n.º 6 do Artigo 42.º.  
As normas que regem este mecanismo de cooperação encontram-se especificadas 
no Artigo 46.º, sendo as seguintes: i) Os Estados-Membros que desejam participar na 
CEP, “que preencham os critérios e subscrevam os compromissos em matéria de 
capacidades militares previstos no Protocolo relativo à CEP notificam a sua intenção ao 
Conselho e ao Alto Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de 
Segurança”; ii) No prazo de três meses, o Conselho adota, por maioria qualificada, uma 
decisão que estabelece a CEP e determina a lista dos Estados-Membros participantes; iii) 
Os Estados-Membros que, posteriormente, desejarem participar na CEP notificam o 
Conselho e o Alto Representante da sua intenção. A participação é confirmada por 
decisão do Conselho, adotada por maioria qualificada, cuja votação é limitada aos 
membros do Conselho que representem os Estados-Membros participantes; iv) Caso um 
“Estado-Membro participante deixar de preencher os critérios ou de satisfazer os 
                                                     
pedido do Conselho, do Alto Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de 
Segurança ou por sua própria iniciativa. Compete-lhe ainda também acompanhar a execução das políticas 
acordadas, sem prejuízo das atribuições do Alto Representante. No âmbito da gestão de crises exerce, sob 
a responsabilidade do Conselho e do Alto Representante, o controlo político e a direção estratégica das 
operações de gestão de crises, conforme Artigo 38.º do TUE. 
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compromissos mencionados nos Artigos 1.º e 2.º do Protocolo relativo à CEP, o Conselho 
pode adotar uma decisão que suspenda a participação desse Estado-Membro”, tomada por 
maioria qualificada pelos Estados-Membros participantes, com exceção do Estado-
Membro apontado; v) Caso um Estado-Membro participante desejar abandonar a 
cooperação estruturada permanente, este notificará o Conselho, que tomará nota de ter 
terminado a participação. 
Os dois objetivos da CEP encontram-se definidos no Artigo 1.º do Protocolo N.º 
10.º, em Anexo ao TUE. O primeiro de carater geral refere: Proceder de “forma mais 
intensa” ao desenvolvimento das capacidades de defesa europeias. O segundo de carater 
mais específico refere: Ser capaz de fornecer unidades de combate multinacionais o mais 
tardar em 2010”, em condições para cumprir as missões referidas no Artigo 43.º do TUE. 
Os cinco compromissos que os Estados-Membros devem satisfazer para participar 
na CEP são os que se encontram no Artigo 2.º do Protocolo N.º 10, em Anexo no TUE, e 
que a seguir se transcrevem de forma sucinta: 
(a) “Alcançar objetivos acordados relativamente ao nível das despesas de investimento 
em matéria de equipamentos de defesa” e “rever esses objetivos regularmente, em 
função do ambiente de segurança e das responsabilidades internacionais da União”; 
(b) Aproximar, dentro do possível, os seus instrumentos de defesa, harmonizando a 
identificação das necessidades militares e colocando-as em comum e, “se for caso 
disso”, especializando os seus meios e capacidades de defesa; 
(c) “Tomar medidas concretas para reforçar a disponibilidade, a interoperabilidade, a 
flexibilidade e a capacidade de colocação das suas forças no terreno”, privilegiando 
“objetivos comuns em matéria de projeção de forças”; 
(d) Tomar “as medidas necessárias para colmatar, designadamente, através de 
abordagens multinacionais”, “as lacunas constatadas no âmbito do Mecanismo de 
Desenvolvimento de Capacidades”; 
(e) “Participar, se for caso disso”, em programas comuns ou europeus de grandes 
equipamentos, no âmbito da Agência Europeia de Defesa. 
 Verificou-se que o CEP é um mecanismo de defesa aberto aos Estados-Membros 
com “critérios de capacidades militares mais elevados”, mas esses critérios, quer no TUE, 
quer no Protocolo N.º 10, não se encontram definidos. Considera-se que a sua definição 
e aceitabilidade seja complexa em virtude dos diferentes interesses dos Estados-Membros 
e a necessária unanimidade. Verificou-se ainda que o CEP privilegia o desenvolvimento 
de capacidades de projeção de forças e que os Estados-Membros, candidatos a participar, 
têm que assumir diversos compromissos, como seja alcançar os objetivos comuns em 
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matéria de despesas de investimento em equipamentos de defesa e o desenvolvimento 
harmonioso de capacidades e em função do ambiente de segurança e as responsabilidades 
internacionais da UE.  
Portanto, a concretização deste mecanismo, nas atuais circunstâncias, considera-
se poder gerar controvérsia entre os Estados-Membros, pois embora se trate de um 
mecanismo inclusivo, por ser aberto a todos os que desejem participar, remete a 
possibilidade de participação para aqueles cujas capacidades militares preencham 
critérios mais elevados, ou seja, promove a criação de unidades de combate 
multinacionais entre os Estados-Membros mais capacitados. Acresce referir, como 
catalisador de controvérsia, o facto das decisões do conselho, no âmbito da inclusão ou 
exclusão de Estados-membros na CEP, serem adotadas por maioria qualificada, cuja 
votação é limitada aos Estados-Membros que participam na CEP.  
Segundo Paula Monge o grande desafio que se colocava ao mecanismo CEP, seria 
a harmonização da inclusividade e o compromisso, com os critérios de participação 
necessários alcançar por todos os Estados-Membros (Monge, 2012, p. 151). A corroborar 
com a problemática em torno do mecanismo CEP, Ulrich Karock, na Ficha Técnica sobre 
a União Europeia de 1 de fevereiro de 2015, refere que a melhoria da cooperação entre 
os Estados-Membros passa por “definir a cooperação estruturada permanente, incluindo 
o apoio da UE aos Estados-Membros que invistam no domínio militar (conforme previsto 
no Artigo 46.º do TUE)” (Karock, 2015). 
Não obstante as indefinições relativas ao mecanismo CEP efetivamente a UE, no 
âmbito da execução da PCSD, dispõe de forças multinacionais que resultam da aliança 
militar e civil-militar entre determinados Estados-Membros. As principais forças 
multinacionais europeias são: a European Union Force (EUFOR), ativa desde 2002, tem 
reunido forças terrestres de quase todos os Estados-Membros, e externos como o Chile e 
a Turquia; a European Corps (EUROCORPS), ativo desde 1993, reúne forças terrestres 
da Alemanha, Bélgica, Espanha, França e Luxemburgo; a European Maritime Force  
(EUROMARFOR), ativa desde 1995, reúne forças marítimas de Espanha, França, Itália 
e Portugal; European Gendarmerie Force (EUROGENDFOR), ativa desde 2006, reúne 
forças de policia militarizada da França, Itália, Holanda, Portugal, Espanha, Roménia e 
Polónia; e o European Union Battlegroup (EUBG), ativo desde 2005, reúne forças 
terrestres de todos os Estados-Membros da UE, assim como outros Estados-Membros da 
não OTAN e/ou não UE.  
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A França e o Reino Unido criaram em 2010, com recurso às suas forças armadas, 
uma força militar expedicionária conjunta96 e combinada97 projetável, de nível 
estratégico, operacional e tático, constituída por componentes marítima, aérea e terrestre, 
comando e controlo e um grupo combinado de sustentação logística, designada por 
“Combined Joint Expeditionary Force” (CJEF). O nível de ambição desta força Franco-
Britânica é ser rapidamente projetável e, quando pronta no cenário de crise98, ser capaz 
de conduzir, autonomamente e de forma sustentável, operações ofensivas e defensivas 
com duração superior a três meses, deve ter ainda capacidade para integrar outros países 
parceiros. 
Assim, não obstante não estarem definidos nem estabelecidos os critérios de 
participação de possíveis Estados-Membros mais capacitados no mecanismo CEP, e todas 
as controvérsias que daí possam resultar, verifica-se que a UE dispõe de forças 
multinacionais para prossecução dos seus interesses e objetivos no âmbito da sua política 
comum de segurança e defesa. No entanto, algumas reúnem forças de todos os Estados-
Membros e outras parecem ser alianças “elitistas”, como é o caso da CJEF, que reúne 
forças conjuntas e combinadas da França e Reino Unido. Todavia, este caso merece um 
estudo exclusivo e abrangente, atento a saída do Reino Unido da UE e o consequente 
impacto na edificação de forças conjuntas. Assim, verificamos duas ou mais velocidades 
na condução da PCSD, tal como defendem outros autores (Ramos, 2010, p. 94). 
Reconhecendo o impasse e a divergências nessa condução, em dezembro de 2013, 
o Conselho Europeu estabeleceu um conjunto de metas para o avanço inicial desta 
política, focadas em aumentar a eficácia e o impacto da PCSD, intensificar o 
desenvolvimento das capacidades de defesa e reforçar a indústria de defesa europeia, e 
incumbiu a Alta Representante e a Comissão para efetuarem uma avaliação sobre o 
impacto das alterações ocorridas no cenário global da UE e apresentarem um relatório 
com os desafios e oportunidades em termos de desenvolvimentos no domínio da 
segurança. Neste sentido, em junho de 2015, na reunião do Conselho Europeu, a Alta 
Representante foi encarregada de elaborar uma Estratégia Global para a PCSD da UE 
                                                     
96 Conjunto – significa que pode integrar mais do que uma componente (marítima, aérea, terrestre e forças 
especiais) 
97 Combinada – significa que integra mais do que um país (força multinacional). 
98 São exemplos de tarefas que a CJEF pode realizar em cenário de crise: a gestão de crises, inclui a rápida 
projeção de forças em território hostil, a aplicação de zonas de exclusão aérea, embargos e sanções; a 
Proteção dos interesses partilhados no exterior; operações de extração; operações de evacuação de não 
combatentes; reforço temporário de uma operação de manutenção da paz; e assistência humanitária de 
emergência.   
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(EUGS – do inglês European Union Global Strategy), a qual foi apresentada ao Conselho 
Europeu no ano seguinte, em junho de 2016, identificando cinco prioridades para a 
política externa da UE: a segurança da União; a resiliência estatal e da sociedade a leste 
e a sul da UE; o desenvolvimento de uma abordagem integrada em relação aos conflitos; 
ordens regionais de cooperação; e a governação mundial para o século XXI. Tendo os 
Estados-Membros concordado com a sua execução. 
Em novembro de 2016, decorrente do acordado em Bratislava, em 16 de setembro 
desse ano, foi apresentado ao Conselho um plano de execução em matéria de segurança 
e defesa para operacionalizar a visão definida na EUGS, formulando 13 propostas, 
incluindo: uma revisão anual coordenada das despesas com a defesa; melhorar a rapidez 
de resposta da União às questões de segurança e defesa; uma nova CEP para os Estados-
Membros que desejem assumir maiores compromissos em matéria de defesa e de 
segurança; e a criação de um Fundo Europeu de Defesa centrado na investigação no 
domínio da defesa e no desenvolvimento de capacidades. Em dezembro de 2016, o 
Conselho subscreveu este plano de ação e convidou a Alta Representante a apresentar 
propostas sobre o desenvolvimento de capacidades civis e militares, a efetuar a revisão 
anual coordenada das despesas com a defesa; a criação de uma capacidade operacional 
de planeamento e condução permanente a nível estratégico; a CEP e os instrumentos de 
resposta rápida da União (por exemplo, os agrupamentos táticos da UE). 
Em 2017 foi estabelecida a nova estrutura de planeamento e condução de missões 
militares não executivas, designada por Capacidade Militar de Planeamento e Condução 
(CMPC). Registou-se a possibilidade de uma CEP que permite os Estado-Membros, 
numa base voluntária, intensificarem a colaboração no domínio da segurança e defesa, 
bem como a possibilidade de uma AACD focada na despesa com defesa, investimento 
nacional e investigação no domínio da defesa. Registaram-se ainda trabalhos noutros 
domínios como: o reforço do conjunto de instrumentos de resposta rápida da União 
(incluindo os agrupamentos táticos e as capacidades civis); o desenvolvimento de 
capacidades de segurança e defesa; e o lançamento do FED destinado a estimular e 
estruturar os investimentos de defesa da UE, no âmbito da investigação e do 
cofinanciamento para a aquisição de produtos de defesa pelos Estados-Membros. 
Não obstante estes avanços, o Parlamento continua a apelar a uma cooperação 
reforçada entre Estados-Membros no setor da Defesa, bem como a plena aplicação do 
Tratado de Lisboa em matéria de segurança e defesa, tendo pedido medidas concretas em 
relação ao adotado no Conselho Europeu sobre Defesa em dezembro de 2016, e um 
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financiamento suficiente e investimentos coordenados nos domínios da segurança e 
defesa. Destacando ainda a CEP e a Gestão de Crises como elementos concretos desse 
passo em frente. Incentivando ainda “o Conselho Europeu a assumir um papel de 
liderança na definição gradual de uma política de defesa comum da União e a 
disponibilizar os recursos financeiros adicionais para garantir a sua execução”. 
Relativamente ao FED no âmbito do desenvolvimento de capacidades, a Comissão da 
Indústria, da Investigação e da Energia (ITRE), juntamente com a Comissão dos Assuntos 
Externos (AFET) e a Subcomissão da Segurança e Defesa (SEDE), ficaram de rever o 
regulamento que institui o Programa Europeu de Desenvolvimento Industrial no Domínio 
da Defesa (Legrand, 2017). 
A CEP em dezembro de 2017, com impulso da EUGS de dezembro de 2016, 
finalmente, passados quase 8 anos do Tratado de Lisboa, contava com o apoio de 23 
Estados-Membros, prevendo-se a entrada de Portugal a 11 de dezembro de 2017, dia de 
Conselho Europeu, assumindo, consequentemente o compromisso de desenvolver 
capacidades de defesa, investir em projetos comuns, aumentar a disponibilidade 
operacional das Forças Armadas, facilitar o processo de transporte de material e pessoal 
militar através das fronteiras e a concordar sobre padrões técnicos e operacionais comuns 
(Expresso, 2017). 
Entre o Tratado da União Europeia de 2009 e a EUGS de 2016 constata-se uma 
mudança política em relação ao mecanismo de CEP. O Tratado inicialmente apelava à 
participação dos Estado-Membros mais capacitados, com a EUGS passou a apelar à 
participação voluntária de todos os Estado-Membros. Paralelamente, criou-se o FED que 
através da possibilidade de financiamento europeu, os Estados-Membros (mais e menos 
capacitados) e, em particular, os respetivos instrumentos militares são motivados a 
aderirem à CEP, acelerando desta forma o processo gradual de harmonização da 
segurança e defesa da UE, cujos objetivos visam entre os Estados-Membros: criar 
interdependências militares; e reduzir o investimento em capacidades militares. 
Consequentemente, consolidar a paz na União através da cooperação. 
No entanto, segundo Carlos Branco, “a CEP tem naturalmente um objetivo 
político e vai contribuir para consumar o projeto de uma Europa a duas velocidades. Claro 
que os federalistas vão tentar tirar partido da CEP para atingir os seus objetivos, 
procurando a integração recorrendo ao argumento da cooperação mais estreita (não é 
novo). Esse é o sonho de Juncker e Macron. Ambos declararam publicamente a sua 
ambição federalista. Bem gostariam que a CEP fosse uma imagem da zona Euro e da 
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União Económica e monetária. Mas descansem os que receiam o Exército europeu. Há 
muitos países que não alinharão na ideia. Em última análise, a CEP será aquilo que os 
Estados participantes queiram que seja. Existem ainda muitas dúvidas para esclarecer 
sobre o pleno alcance da CEP, mas para influenciar é preciso participar. E já agora com 
conhecimento” (Branco, 2017). 
Mau grado a existência de países desalinhados com a criação do instrumento 
militar europeu, o trajeto das políticas liberais da UE e dos Estados-Membros aponta para 
a crescente relevância do instrumento económico e social, em detrimento do instrumento 
militar. Os Estados-Membros com os orçamentos de defesa cada vez mais reduzidos, 
serão atraídos pelo financiamento externo e, consequentemente acabarão por ceder à 
cooperação e a aderir a este tipo de iniciativas. Portanto, lentamente, alinhados ou 
desalinhados, caminhamos em nosso entender para a criação de um instrumento militar 
europeu, onde cada Estado-Membro irá contribuir com as capacidades que tiver 
disponíveis. Como reflexo claro desta tendência, destaco a crescente cooperação bilateral 
entre Estados-Membros na condução de operações particulares, isto é, aquelas que são 
internas dos Estados e não mandatadas pela Aliança, UE ou ONU.    
4.1.3. A Política Marítima Integrada 
A UE, através da Comissão, reconheceu em 10 de outubro de 2007 que o seu bem-
estar e prosperidade dependeria de forma significativa do mar e das áreas costeiras, dada 
a sua importância como meio de transporte, regulador do clima, fonte de alimento, de 
energia e de recursos, e de residência e lazer, e ciente da vulnerabilidade crescente das 
zonas costeiras, devido às alterações climáticas, da deterioração do ambiente marinho, 
pelo crescente congestionamento de atividades marítimas em águas interiores e costeiras, 
bem como do complexo processo de tomada de decisão em relação aos assuntos do mar, 
por estar fragmentado pelos diferentes atores da União, adotou a PMI, assente na ideia de 
que, através de uma maior colaboração e integração, a União poderá colher mais 
benefícios dos mares e dos oceanos com um menor impacto ambiental. 
A PMI é uma abordagem integrada de todas as políticas relacionadas com o mar, 
que abrange diversos domínios como as pescas e a aquicultura, os transportes e os portos 
marítimos, a investigação marinha, o ambiente marinho, as energias offshore (petróleo, 
gás e as energias renováveis), a construção naval e industrias conexas, a vigilância 
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marítima, o turismo (costeiro e marítimo), o emprego nos sectores marítimos, o 
desenvolvimento das regiões costeiras e as relações externas em matéria do mar.  
Com esta política os Estados-Membros foram estimulados a definirem políticas 
marítimas nacionais integradas em cooperação com os interessados e em especial nas 
regiões costeiras. Para o efeito, foi identificada a necessidade de desenvolver 
instrumentos de planeamento para apoiarem a elaboração de políticas conjuntas. Os 
instrumentos identificados foram a vigilância marítima, o ordenamento do espaço 
marítimo e uma fonte exaustiva e acessível de dados e informação. 
A vigilância marítima decorreu da necessidade de melhorar e otimizar as 
atividades de vigilância marítima, assim como a interoperabilidade ao nível europeu. 
Atendendo que, na maioria dos Estados-Membros, as atividades de vigilância, à pesca 
comercial e de recreio, ao ambiente, ao policiamento dos mares, ao narcotráfico e à 
imigração, são da responsabilidade de diferentes autoridades que atuam 
independentemente umas das outras. Resultando na duplicação ou subutilização de 
recursos. Portanto, no âmbito da vigilância marítima, a presente PMI visa promover: o 
reforço da cooperação entre as guardas costeiras dos Estados-Membros e serviços 
adequados; e a interoperabilidade do sistema de vigilância, através da congregação dos 
atuais sistemas de vigilância e localização utilizados para garantir a segurança marítima 
e a proteção do transporte marítimo, a proteção do ambiente marinho, o controlo das 
pescas, o controlo das fronteiras externas e outras atividades de fiscalização para 
cumprimento da legislação (Comissão das Comunidades Europeias, 2007, p. 5 a 6). 
O ordenamento do espaço marítimo e gestão integrada das zonas costeiras (GIZC) 
decorreu da necessidade de se fazer face à crescente utilização do mar e aos problemas 
resultantes da concorrência, com especial incidência em áreas confinadas e onde os 
Estados costeiros partilham fronteiras marítimas, como por exemplo no Canal da Mancha 
e no Mar Báltico, problema que não se coloca a Portugal atento a enormidade dos seus 
espaços marítimos. As atividades concorrentes passam pelo transporte marítimo, pela 
produção de energia offshore e outras formas de exploração do leito marinho, como por 
exemplos a pesca, a aquicultura e atividades de lazer. Portanto, este instrumento foi 
considerado como fundamental para o desenvolvimento sustentável das zonas marítimas 
e das regiões costeiras, bem como para o restabelecimento das boas condições ambientais 
dos mares europeus. Neste sentido, os Estados-Membros começaram a utilizar o GIZC 
para regulamentar a distribuição espacial das atividades económicas e para criar sistemas 
de ordenamento espacial para as águas costeiras da Europa. Ao nível europeu foi 
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identificada a necessidade de definir princípios e orientações comuns, por forma a 
flexibilizar e assegurar a sustentabilidade dos ecossistemas marinhos regionais. Para o 
efeito, ficou estabelecido que, em 2008, a Comissão elaboraria um guia para promover 
um maior ordenamento do espaço marítimo por parte dos Estados-Membros (Comissão 
das Comunidades Europeias, 2007, p. 6 e 7). 
Os dados e informações decorreu da necessidade de estabelecer uma infraestrutura 
adequada para recolher os dados e informações sobre o ambiente marinho (fatores 
naturais e atividade humana), que se encontram armazenados por toda a Europa para fins 
diversos, por se considerar que a sua compilação num sistema global constitui um 
instrumento que permite assegurar uma melhor governação, a expansão de serviços com 
valor acrescentado e um desenvolvimento marítimo sustentável. Para o efeito, ficou 
estabelecido que, em 2008, a Comissão tomará medidas que visam a criação de uma rede 
europeia de observação e de dados sobre o meio marinho e promoverá a cobertura 
cartográfica multidimensional das águas dos Estados-Membros (Comissão das 
Comunidades Europeias, 2007, p. 7). 
O principal objetivo da PMI é criar melhores condições para a utilização 
sustentável dos oceanos e mares, a fim de permitir o desenvolvimento dos sectores 
marítimos e das regiões costeiras. Para alcançar tal objetivo foram estabelecidos cinco 
domínios de ação: a maximização da utilização sustentável dos oceanos e mares; a 
construção de uma base de conhecimentos e inovação para a política marítima; a 
maximização da qualidade de vida nas regiões costeiras; a promoção da liderança 
europeia nos assuntos marítimos internacionais; e promoção da visibilidade da Europa 
marítima. 
A maximização da utilização sustentável dos oceanos e mares decorre da 
crescente utilização dos oceanos e dos mares, um dos indicadores é o aumento 
considerável do sector do transporte marítimo a partir de 2000 e a sua previsão de triplicar 
até 2020. O transporte marítimo é vital para o comércio internacional e interno europeu e 
continua a ser a espinha dorsal para a economia do mar. No entanto, a prosperidade deste 
sector depende dos esforços da União em garantir um nível elevado de segurança 
marítima e proteção do transporte marítimo em termos de proteção das vidas humanas e 
do ambiente. Para melhorar a eficiência do transporte marítimo na Europa e assegurar a 
sua competitividade a longo prazo, a Comissão definiu como objetivo garantir um espaço 
europeu do transporte marítimo sem barreiras e elaborar uma estratégia global para o 
transporte marítimo a vigorar no período 2008-2018.  
 
 85 
Os portos marítimos europeus, elementos essenciais na cadeia logística marítima 
de que depende a economia europeia (90% do comércio externo e cerca de 40% do 
comércio interno passam por eles), e a tendência crescente do comércio interno e 
internacional, enfrentam desafios significativos para desenvolverem a sua capacidade em 
harmonia com os objetivos ambientais e de competitividade das políticas comunitárias. 
Para o garantir, a Comissão definiu três linhas de ação: apresentar uma nova política 
portuária abrangente aos múltiplos papéis dos portos; reduzir os níveis de poluição 
atmosférica causada pelos navios nos portos, nomeadamente acabando com as questões 
fiscais associadas ao fornecimento de eletricidade a partir da rede terrestre; e formular 
orientações para aplicação da legislação ambiental comunitária para desenvolvimento dos 
portos. 
No âmbito da cadeia logística marítima europeia acresce a necessidade existirem 
estaleiros de construção e reparação naval e de empresas de equipamento marítimo. A 
investigação e o desenvolvimento de novas tecnologias marinhas são essenciais para a 
Europa beneficiar de todas as potencialidades que o mar oferece enquanto fonte de 
recursos naturais, como sejam o petróleo e o gás, e outras novas indústrias, como a 
biotecnologia azul, as energias renováveis offshore, o equipamento subaquático e a 
aquicultura marinha. Fundamenais para o crescimento económico no respeito pelo 
ambiente. Para o efeito a Comissão incentiva a formação clusters multissectoriais e de 
centros de excelência marítima e promoverá uma rede europeia de clusters marítimos. 
No âmbito do ambiente a Comissão releva o papel da comunidade no domínio da 
segurança marítima e da prevenção da poluição causada pelos navios, e definiu as 
seguintes ações: reduzir o impacto das alterações climáticas nas zonas costeiras, apoiando 
ativamente os esforços internacionais para diminuir a poluição atmosférica e reduzir as 
emissões de gases com efeito de estufa causadas pelos navios; e apresentar propostas para 
que o desmantelamento de navios obsoletos seja efetuada de forma eficiente, segura e 
sustentável em termos de ambiente. 
No âmbito das pescas, a Comissão realça a importância do bem-estar das 
comunidades costeiras, o ambiente marinho e a interação entre a pesca e outras atividades, 
e define como objetivos prioritários a recuperação das unidades populacionais de peixes, 
o combate à pesca ilegal, não declarada e não regulamentada nas suas águas e no alto mar, 
a melhoria da segurança dos pescadores e o desenvolvimento da aquicultura como forma 
de dar resposta ao aumento da procura, a nível mundial, de produtos de mar. Para o efeito 
a Comissão definiu as seguintes ações: adotar medidas energéticas para eliminar as 
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devoluções ao mar e as práticas destrutivas, como o arrasto de fundo no alto mar, e 
eliminar a pesca ilegal, não declarada e não regulamentada; e promoverá o 
desenvolvimento de um sector aquícola que seja inofensivo para o ambiente.  
A construção de uma base de conhecimentos e inovação para a política marítima 
é considerada crucial para o desenvolvimento sustentável das atividades marítimas, pelo 
facto de permitir uma compreensão profunda do impacto das atividades humanas nos 
sistemas marinhos. O reforço da abordagem multidisciplinar da ciência marinha é referido 
como indispensável para se alcançar a compreensão e o desenvolvimento de uma 
estratégia que articule o nível político com o nível de investigação por forma a potenciar 
as sinergias entre os Estados-Membros e suprimir faltas de eficiência, atendendo aos 
elevados custos da investigação marinha. Para o efeito a Comissão definiu como objetivo 
prático apresentar em 2008 uma estratégia europeia para a investigação marinha e 
marítima; promover uma abordagem integrada e melhorar a compreensão dos assuntos 
marítimos; apoiar a investigação sobre a previsão e a redução do impacto das alterações 
climáticas nas atividades marítimas, no ambiente marinho, nas zonas costeiras e nas ilhas; 
apoiar a criação de uma parceria europeia sobre ciência marinha, com vista a estabelecer 
um diálogo entre a comunidade científica, o sector industrial e os decisores políticos 
(Comissão das Comunidades Europeias, 2007, p. 12 a 13). 
A maximização da qualidade de vida nas regiões costeiras decorre de o 
crescimento demográfico nas regiões costeiras e insulares ter sido duas vezes superior ao 
crescimento demográfico médio na UE, entre 1997 e 2007, e a necessidade de harmonizar 
o desenvolvimento económico, a sustentabilidade do ambiente e a qualidade de vida 
nessas regiões. Para o efeito a Comissão definiu as seguintes ações: promover o turismo 
costeiro e marítimo; preparar uma base de dados sobre financiamento comunitário 
disponível para os projetos marítimos e as regiões costeiras; desenvolver uma estratégia 
comunitária de prevenção de catástrofes face aos riscos a que estão expostas as regiões 
costeiras; e desenvolver o potencial marítimo das regiões ultraperiféricas e das ilhas 
(Comissão das Comunidades Europeias, 2007, p. 14). 
A promoção da liderança europeia nos assuntos marítimos internacionais procura 
assegurar uma governação internacional dos assuntos marítimos mais eficiente, o 
cumprimento do DIM e promover a coordenação dos interesses europeus nas principais 
instâncias internacionais. Nomeadamente, garantir o acesso das indústrias e serviços 
marítimos europeus aos mercados internacionais, a exploração comercial e cientifica 
sustentável das águas profundas, a proteção da biodiversidade marinha mundial, a 
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melhoria da segurança marítima e da proteção do transporte marítimo, as condições de 
trabalho, a redução da poluição causada pelos navios e a luta contra as atividades ilegais 
nas águas internacionais. Assim como, avaliar as implicações geopolíticas das alterações 
climáticas ligadas ao oceano Ártico, debater os assuntos marítimos com os parceiros da 
União, fomentar a responsabilidade partilhada relativamente aos mares partilhados com 
os seus vizinhos, e propor um acordo, no âmbito da Convenção das Nações Unidas sobre 
o Direito do Mar, sobre zonas marinhas protegidas no alto mar. Para o efeito a Comissão 
definiu as seguintes ações: promover a cooperação no quadro de alargamento e da 
vizinhança e fim de abranger as questões relativas à política marítima e à gestão partilhada 
dos mares; e a desenvolver uma estratégia para a projeção externa da política marítima 
da União, através de um diálogo estruturado com os principais parceiros (Comissão das 
Comunidades Europeias, 2007, p. 14 a 15). 
A promoção da visibilidade da Europa marítima tem o propósito de aumentar a 
visibilidade da Europa marítima, melhorar a imagem das atividades marítimas e das 
profissões ligadas ao mar, promover uma nova consciência pública sobre a importância 
da economia e património marítimo europeu que crie um sentimento de partilha de 
objetivos e de identidade comum. Para o efeito a Comissão definiu as seguintes ações: 
criar o Atlas europeu dos mares como instrumento pedagógico e como forma de chamar 
a atenção para o nosso património marítimo comum; e a celebração anual, a partir de 
2008, do dia marítimo europeu a fim de aumentar a visibilidade dos assuntos marítimos 
e promover ligações entre as organizações que se ocupam do património marítimo, os 
museus e os aquários (Comissão das Comunidades Europeias, 2007, p. 15 a 16). 
4.1.4. A Estratégia Europeia de Segurança Interna 
A Estratégia Europeia de Segurança Interna (EESI), apreciada pelos Estados-
Membros a 23 de fevereiro de 2010 e aprovada pelo Conselho da União Europeia a 25 de 
março de 2010, refere que a segurança interna deve ser entendida “como um conceito 
amplo e completo que se estende a múltiplos sectores a fim de fazer face a graves ameaças 
e a outras que tenham um impacto direto na vida, na segurança e no bem-estar dos 
cidadãos, incluindo as catástrofes naturais e as provocadas pelo homem, tais como os 
incêndios florestais, os terramotos, as inundações e as tempestades” (Conselho da União 
Europeia, 2010, p. 2). Ou seja, pode-se desde logo deduzir que se trata de uma abordagem 
abrangente que visa a integração e a cooperação entre todos os serviços e instituições dos 
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Estados-Membros com competências e responsabilidades na segurança dos cidadãos 
europeus. 
Não obstante ter vigorado no período 2010 a 2014, importa realçar que os 
objetivos estratégicos da ESI 2010 permanecem válidos e devem continuar a ser 
alcançados, pelo que se torna necessário proceder à sua análise, para identificar e 
compreender os fins da política de segurança interna da UE naquele período e comparar 
com a atual agenda posteriormente (CE, 2015b, p. 2). 
Os efeitos a alcançar pela ESI eram vários: proteger os direitos e as liberdades dos 
seus cidadãos; melhorar a cooperação e a solidariedade entre os Estados-Membros; 
responder às causas da insegurança e não apenas aos seus efeitos; colocar no topo das 
prioridades a prevenção e a antecipação; implicar todos os sectores que, nos seus 
respetivos domínios de responsabilidade (Político, Económico, Militar e Civil) tenham 
uma função a desempenhar na proteção pública; informar os cidadãos sobre as políticas 
de segurança; e reconhecer a interdependência entre segurança interna e segurança 
externa elaborando uma abordagem de "segurança global" com os países terceiros 
(Conselho da União Europeia, 2010). 
Em termos de objetivo principal trata-se de colocar em comum as atividades 
existentes relacionadas com as ações das autoridades policiais e judiciais, gestão das 
fronteiras e a proteção civil, e estabelecer os princípios e diretrizes de ação futura, por 
forma a prevenir a criminalidade e reforçar a capacidade para dar uma resposta oportuna 
e adequada às catástrofes, quer as naturais como as provocadas pelo homem, através do 
desenvolvimento e a gestão dos instrumentos adequados, por forma a garantir a proteção 
das pessoas e dos valores da liberdade e democracia. Para o efeito esta estratégia expõe 
as ameaças e desafios comuns, estabelece a política comum de segurança interna da 
União, e define um modelo de segurança europeu. 
Relativamente às ameaças comuns os principais desafios identificados para a 
segurança interna são os seguintes: o terrorismo; as graves formas de criminalidade 
organizada; a cibercriminalidade; a criminalidade transfronteira; a violência em si 
mesma; as catástrofes naturais e as catástrofes provocadas pelo homem; e outros 
fenómenos comuns99 . Para dar resposta a estes desafios têm sido desenvolvidos diversos 
instrumentos para facilitar a cooperação entre os Estados-Membros, os instrumentos mais 
importantes são: a análise das situações e a construção de cenários para antecipação da 
                                                     
99 Outros fenómeno comum significa situações que suscitem preocupações e constituam ameaça para a 
segurança das pessoas em toda a Europa, por exemplo os acidentes marítimos, de viação, etc.  
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ameaça; o planeamento, programação e gestão de consequências; a criação de agências 
específicas da União, por exemplos a EUROPOL para a recolha e troca de informações 
entre autoridades policiais na luta contra a criminalidade organizada e terrorismo, a 
EUROJUST para assegurar a coordenação e melhorar a eficácia das autoridades judiciais, 
e a FRONTEX para a gestão da cooperação operacional nas fronteiras externas; 
mecanismos baseados no reconhecimento mútuo, para partilha de informações e facilitar 
as investigações e as operações conjuntas, tais como o Mandato de Detenção Europeu e 
as disposições para o congelamento de bens, o Sistema de Informação Schengen e redes 
para troca de informações sobre registos criminais, etc.; e foram ainda desenvolvidos 
mecanismos de avaliação para medir a eficácia das ações da União, por exemplo 
realização de exercícios no domínio do terrorismo ou da criminalidade organizada. 
Com recurso aos Tratados da União e à Carta dos Direitos Fundamenais, foram 
identificados sete princípios essenciais para a política comum de segurança interna100, 
designadamente: 
 A justiça, liberdade e segurança são políticas que se reforçam mutuamente, 
respeitando ao mesmo tempo os direitos fundamentais, a proteção internacional, o 
Estado de direito e a privacidade. 
 A proteção de todos os cidadãos, especialmente dos mais vulneráveis, dando especial 
destaque às vítimas da criminalidade, como por ex. o tráfico de seres humanos ou a 
violência baseada no sexo, mas também as vítimas do terrorismo que necessitam 
igualmente de particular atenção, apoio e reconhecimento social. 
 A transparência e a obrigação de prestar contas nas políticas de segurança, para que 
possam ser facilmente compreendidas pelos cidadãos, e que tenham em conta as suas 
preocupações e opiniões. 
 O diálogo como meio para colmatar as diferenças, em consonância com os princípios 
de tolerância, respeito e liberdade de expressão. 
 A integração, a inclusão social e a luta contra a discriminação são elementos chave 
para a segurança interna da UE. 
 A solidariedade entre os Estados-Membros face aos desafios que não podem ser 
enfrentados pelos Estados-Membros isoladamente ou onde uma ação concertada se 
traduz em benefícios para a UE no seu conjunto. 
 A confiança mútua, que é um princípio fundamental para o sucesso da cooperação. 
                                                     
100 A política comum de segurança Interna materializa-se com a estratégia de segurança interna. 
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Com base nos princípios fundamentais foi criado o modelo de segurança europeu 
constituído por dez linhas de ação estratégica para garantir a segurança interna da União 
nos próximos anos, designadamente: I – Uma abordagem ampla e integral da segurança 
interna; II – Garantir a supervisão democrática e judicial real das atividades em matéria 
de segurança; III – Prevenção e antecipação: uma abordagem proactiva e baseada na 
informação; IV – Elaboração de um modelo global de intercâmbio de informações; V – 
Cooperação operacional; VI – Cooperação judiciária em matéria penal; VII – Gestão 
integrada das fronteiras; VIII – Uma aposta na inovação e na formação; IX – Dimensão 
externa da segurança interna/cooperação com países terceiros; X – Flexibilidade para se 
adaptar aos futuros desafios. 
I – Uma abordagem ampla e integral da segurança interna - garantir que as 
medidas de segurança interna devem ser consideradas segundo duas dimensões, uma 
horizontal visa alcançar um nível de medidas envolvendo as autoridades policiais e de 
gestão das fronteiras, apoiadas pelos organismos de cooperação judiciária e de proteção 
civil, e a outra vertical visa alcançar vários níveis de segurança, a cooperação 
internacional, as políticas e iniciativas em matéria de segurança da União, a cooperação 
regional entre Estados-Membros e as políticas nacionais, regionais e locais. 
II – Garantir a supervisão democrática e judicial real das atividades em matéria de 
segurança - estimular a consulta efetiva a todos os níveis das políticas de segurança 
desenvolvidas pelo Parlamento Europeu e os parlamentos nacionais têm a competência 
de controlar a aplicação do princípio da subsidiariedade e participam na avaliação das 
políticas de liberdade, segurança e justiça. 
III – Prevenção e antecipação: uma abordagem proactiva e baseada na informação, 
- assegurar que os Estados-Membros partilhem as informações a tempo de prevenir a 
criminalidade e de instaurar ações penais contra os criminosos, estimula, portanto, uma 
abordagem proactiva fundamentada nas informações. 
IV – Elaboração de um modelo global de intercâmbio de informações -  criar uma 
política de segurança interna baseada no intercâmbio de informações e na confiança 
mútua, culminando com o princípio da disponibilidade das informações, que previna e 
atue numa fase precoce com o máximo de informação possível. O modelo de intercâmbio 
de informações deve respeitar o direito à privacidade à proteção dos dados pessoais. 
V – Cooperação operacional - com recurso ao Comité Permanente sobre 
Cooperação Operacional no domínio da Segurança Interna (COSI), visa garantir uma 
cooperação eficaz entre as autoridades policiais e de gestão das fronteiras, incluindo o 
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controlo e proteção das fronteiras externas, sendo que o trabalho deste Comité assenta 
fundamentalmente na avaliação das ameaças e prioridades tanto a nível nacional como da 
União. O COSI deve também assegurar uma cooperação entre as agências da União e dos 
organismos com responsabilidades na segurança interna da União (EUROPOL, 
FRONTEX, etc.), para que as operações sejam mais coordenadas, integradas e eficazes, 
quer para melhorar a segurança de grandes eventos internacionais e de massa, como em 
termos de proteção civil, promover uma abordagem integrada para cobrir as diferentes 
fases de uma crise – prevenção, resposta e recuperação – segundo o princípio da 
assistência mútua e da solidariedade europeia. 
VI – Cooperação judiciária em matéria penal – garantir a cooperação estreita entre 
as autoridades judiciárias dos Estados-Membros em matéria de prevenção da 
criminalidade transfronteiras e também que a EUROJUST alcance todo o seu potencial, 
no âmbito da legislação aplicável. 
VII – Gestão integrada das fronteiras - visa a luta contra a imigração ilegal e 
também a gestão integrada das fronteiras dada a sua importância para a manutenção da 
segurança interna. Devendo ainda ser dada especial ênfase à continuação do 
desenvolvimento do Sistema Europeu de Vigilância das Fronteiras (EUROSUR). A 
cooperação e a coordenação da FRONTEX com outras agências da União e dos serviços 
de aplicação da lei dos Estados-Membros são elementos essenciais para o êxito desta 
agência. 
VIII – Aposta na inovação e na formação - promover e desenvolver as novas 
tecnologias segundo uma abordagem comum, assim como reduzir custos e aumentar a 
eficácia. A UE deve desenvolver normas e plataformas tecnológicas adaptadas às suas 
necessidades de segurança, cuja interoperabilidade dos diferentes sistemas tecnológicos 
é um objetivo estratégico, para que os sistemas / equipamentos não constituam um 
obstáculo à cooperação entre os Estados-Membros na prossecução de operações 
conjuntas. No âmbito da formação os aspetos europeus devem ser incluídos nos currículos 
nacionais de formação e desenvolvidos programas de intercâmbio baseados no modelo 
ERASMUS, no sentido de contar com profissionais europeus altamente formados que 
partilhem uma cultura semelhante. As agências e órgãos europeus, e em particular a 
CEPOL101, deverão desempenhar um papel importante. 
                                                     
101 A CEPOL é a Academia Europeia de Polícia (CEPOL), trata-se de uma agência da União Europeia 
destinada a proporcionar aos agentes dos serviços de polícia oportunidades de formação e aprendizagem 
sobre questões essenciais para a segurança da UE e dos seus cidadãos. 
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IX – Dimensão externa da segurança interna/cooperação com países terceiros - 
promover a cooperação internacional da UE e dos seus Estados-Membros, tanto a nível 
bilateral como multilateral, essencial para garantir a segurança e proteger os direitos dos 
cidadãos europeus, assim como promover a segurança e o respeito pelos direitos no 
estrangeiro. Através de políticas europeias, que em relação aos países terceiros, 
contemplem a segurança e desenvolvam mecanismos de coordenação entre as políticas 
de segurança e outras conexas, como a política externa, promovendo uma abordagem 
global integrada e proactiva. Desenvolver por parte dos Estados-Membros, quando 
adequado, abordagens bilaterais regionais para enfrentar ameaças específicas. Combater 
a criminalidade transnacional fora da UE para fortalecer o estado de direito, reforçando a 
cooperação no âmbito da PCSD, especialmente entre as agências da UE e as respetivas 
missões. No âmbito da gestão de crises / resolução de conflitos, promover a participação 
dos serviços policiais e dos órgãos competentes em matéria de justiça, liberdade e 
segurança, através da cooperação com todos os outros atores (militares, diplomáticos, 
serviços de urgência, etc.), com especial atenção aos “Estados frágeis ou em situação de 
rutura”, para que não se transformem em plataformas favoráveis à criminalidade 
organizada e terrorismo. 
X – Flexibilidade para se adaptar aos futuros desafios - promover uma abordagem 
abrangente e flexível, em permanente adaptação à realidade, por forma a garantir aos 
cidadãos europeus níveis de segurança mais elevados. 
A ESI 2010 termina com o estabelecimento das próximas etapas, nomeadamente 
a atribuição ao Comité Permanente o aprofundamento, controlo e implementação da 
estratégia sobre a Cooperação Operacional Segurança Interna, e à Comissão a analise 
sobre a possibilidade de criar um Fundo de Segurança Interna que promova a 
implementação da ESI. 
Concluída a análise dos efeitos, objetivos, princípios e linhas de ação da ESI 2010, 
importa analisar a agenda Europeia para a segurança. Para o efeito, começamos pela 
Comunicação da Comissão Europeia de 28 de abril de 2015, atendendo que esta surge 
após os atentados terroristas em Paris, Copenhaga e Bruxelas, os quais estimularam a 
necessidade de uma resposta efetiva e coordenada ao nível da UE. Decorrente destes 
acontecimentos as instituições europeias avançaram com a revisão à ESI para os próximos 
cinco anos (2015 a 2020), tendo como objetivos melhorar a partilha de informação, a 
coordenação operacional e a confiança mútua, entre todos os atores envolvidos – agências 
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e instituições da UE, os Estados-Membros e as autoridades nacionais competentes em 
matéria de segurança interna. (CE, 2015b) 
Para maximizar as medidas em vigor e desenvolver se necessário novas e 
complementares ações, foram definidos cinco princípios fundamentais para uma atuação 
abrangente e integrada por parte dos atores competentes, designadamente: I – Garantir o 
pleno respeito dos direitos fundamentais; II – Maior transparência, responsabilidade e 
controlo democrático, para dar confiança aos cidadãos; III – Assegurar uma melhor 
aplicação dos instrumentos legais da UE; IV – Criar mais interagências conjuntas e uma 
abordagem intersectorial; V – Reunir todas as dimensões internas e externas de segurança. 
I – Garantir o pleno respeito dos direitos fundamentais - garantir que todas as 
medidas de segurança a implementar devem estar em conformidade com o princípio da 
necessidade, proporcionalidade e legalidade. Novas iniciativas sobre livre circulação e a 
proteção dos dados pessoais deve estar em plena concordância com o princípio da 
proporcionalidade e dos direitos fundamentais. Sendo uma responsabilidade partilhada 
por todos os Estados-Membros e órgãos da União Europeia, como a Agência Europeia 
para Direitos Fundamentais e a Autoridade Europeia para a Supervisão e Proteção de 
Dados, as quais têm um papel fundamental em apoiar as instituições e outras agências da 
UE de defender e promover os valores da União. 
II – Maior transparência, responsabilidade e controlo democrático, para dar 
confiança aos cidadãos - tendo o Parlamento Europeu assumido totalmente e seu papel de 
colegislador e os Parlamentos Nacionais o seu papel específico na área da liberdade, 
segurança e justiça. A Comissão, duas vezes por ano, atualiza o Parlamento Europeu e o 
Conselho sobre a agenda de segurança interna e deverá ainda desenvolver indicadores de 
desempenho para os vários instrumentos chave da UE. Para aumentar ainda mais a 
transparência e a participação, a Comissão tinha previsto criar em 2015, um Fórum 
Consultivo de Segurança da UE, que reunisse os Estados-Membros, o Parlamento 
Europeu, as agências da UE, e os representantes da sociedade civil. 
III – Assegurar uma melhor aplicação dos instrumentos legais da UE - este 
princípio estabelece como uma das prioridades da Comissão, ajudar os Estados-Membros 
a desenvolver a confiança mútua, explorar plenamente os instrumentos existentes para a 
partilha de informações e promove a cooperação operacional transfronteiriça entre as 
autoridades competentes, cujo papel de avaliação e o controlo eficaz da execução das 
medidas europeias e desempenhado pelos pares. 
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IV – Criar mais interagências conjuntas e uma abordagem intersectorial - 
decorrente da crescente relação entre diferentes tipos de ameaças, este princípio visa que 
a ação da política no terreno deve ser coordenada entre todas as agências relevantes da 
UE, da área da Justiça, Assuntos Internos, entre outras. Tendo a Comissão ficado de 
lançar uma reflexão sobre a forma de maximizar a contribuição, através do reforço da 
cooperação interagências, a coordenação com os Estados-Membros, uma programação 
abrangente, um planeamento cuidadoso e atribuição de recursos.  
As ações especificas decorrem de um largo espectro de políticas da UE que 
contribuem para os objetivos da segurança, onde se incluí as áreas de transporte, finanças, 
alfandegas, educação, política de segurança marítima, tecnologias da informação, energia 
e saúde pública. Ações no Digital Single Market (DSM)102 e da European Neighbourhood 
Policy (ENP)103 complementam e reforçam a Agenda Europeia de Segurança. A Agenda 
contempla ainda ações de estratégias sectoriais que possam contribuir de forma direta ou 
indireta para melhorar a segurança. Sendo que esta Agenda tem de ser vista de forma 
conjunta com a futura Agenda Europeia para a Migração, que irá abordar as questões 
diretamente relacionadas com a segurança, como o contrabando de migrantes, o tráfico 
de seres humanos, a coesão social e a gestão das fronteiras. 
V – Reunir todas as dimensões internas e externas de segurança - sendo certo que 
as ameaças à segurança não estão confinadas pelas fronteiras e que a segurança da UE e 
a segurança global estão mutuamente dependentes e interligadas, a resposta da UE deve 
ser abrangente e baseada num conjunto de ações coerentes que combinam a dimensão 
interna e externa, pelo que este principio visa reforçar ainda mais as ligações entre a área 
da Justiça e dos Assuntos Internos e da Politica Comum de Segurança e Defesa. O sucesso 
destas ligações depende da cooperação com os parceiros internacionais.  
O envolvimento com países terceiros será necessário para abordar as causas 
profundas dos problemas de segurança de forma preventiva. O diálogo político alargado 
com países vizinhos, parceiros estratégicos e organizações internacionais e regionais, em 
matéria de segurança, com prioridade para a cooperação na luta contra o crime organizado 
                                                     
102 O DSM ou Mercado Único Digital (tradução livre do autor) é a estratégia para o Mercado Único Digital 
que visa abrir oportunidades digitais para as pessoas, as empresas e melhorar a posição da Europa como 
líder mundial na economia digital. 
103 A European Neighbourhood Policy ou Política Europeia de Vizinhança (tradução livre do autor) é um 
instrumento de relações externas da UE que procura vincular os países a leste e ao sul do território europeu 
à UE, incluem-se alguns que procuram um dia se tornar Estado-Membro da União Europeia – Os países 
abrangidos incluem a Sul: Argélia, Marrocos, Egipto, Israel, Jordânia, Líbano, Líbia, Palestina, Síria, 
Tunísia. A leste: Arménia, Azerbaijão e Bielorrússia, Geórgia, Moldávia e a Ucrânia. 
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transnacional e o terrorismo, o contrabando de migrantes e tráfico de seres humanos – 
que poderá resultar em planos comuns de ação específica com os principais países 
terceiros. As delegações da UE colocadas nos países terceiros são importantes para o 
diálogo sobre segurança, assim como a continuidade de incluir especialistas sobre 
segurança naquelas delegações em países englobados pela European Neighbourhood 
Policy. 
O desenvolvimento das relações com as Organizações Internacionais (OI), tais 
como a ONU, o Conselho da Europa, e da INTERPOL, e a utilização ativa de fóruns 
multilaterais, como por exemplo o Global Counter Terrorism Forum (GCTF), permitirá 
acesso às melhores práticas e atender aos objetivos comuns. 
As questões externas de segurança serão desenvolvidas de forma mais alargada 
no quadro de revisão estratégica iniciado pelo Alto Representante para os Negócios 
Estrangeiros Política de Segurança / Vice-Presidente (AR/VP) da Comissão, bem como 
na revisão em curso da Política Europeia de Vizinhança. 
Para reforçar os pilares de atuação da UE, a agenda identifica três medidas de 
atuação, designadamente: melhorar a partilha de informação; aumentar a cooperação 
operacional; a formação e treino, financiamento, investigação e desenvolvimento.  
 No que concerne à medida para melhorar a partilha de informação o Sistema de 
Informação Schengen (SIS) é o principal instrumento utilizado atualmente para a partilha 
de informação. Tendo a Comissão ficado responsável para proceder à sua revisão legal, 
de forma a incorporar no sistema novas necessidades operacionais, assim como a 
introdução de categorias adicionais de alertas. Para reforçar a segurança das fronteiras 
externas aquele sistema deve ser utilizado conjuntamente com a base de dados Stolen and 
Lost Travel Documents (SLTD) da INTERPOL. Dada a importância da gestão das 
fronteiras para a prevenção do crime organizado transfronteiriço e terrorismo, a Comissão 
tem intenção de apresentar o Smart Borders104 que visa melhorar a sua eficiência e 
eficácia. Medidas complementares para melhorar a segurança em relação à 
movimentação de bens também contribuirá para a deteção de atividades ilícitas nas 
fronteiras, como o tráfico de armas, drogas ilícitas e contrabando de tabaco ou 
transferências de ilegais de valores. Os sistemas a serem explorados são o Customs 
Advance Cargo Information System para controlo do movimento de cargas para dentro e 
                                                     
104 Smart Borders é uma proposta legislativa da Comissão de 2013, que visa melhorar a gestão das fronteiras 




fora da UE, e o Anti-Fraud Information System (AFIS) para a troca de informação 
antifraude nas alfândegas e combater o crime nas fronteiras.  
O programa Prüm, para a partilha de informação, é outro exemplo de um 
instrumento que através da comparação automática dos perfis de DNA105, impressão 
digital e registo automóvel, permite a monitorização e detenção de criminosos. Os 
Estados-Membros devem privilegiar como principal canal de contacto a EUROPOL.  
A EUROPOL Secure Information Exchange Network Aplication (SIENA) 
permite entre Estados-membros, e outros parceiros, partilharem informação de forma 
fácil e segura. Outro sistema para combater as redes terroristas e criminosas é identificado 
como urgente que os legisladores concluam o trabalho para estabelecer o sistema Europeu 
Passenger Name Record (PNR) para os passageiros por via aérea.  
 O desenvolvimento de regras comuns sobre a Proteção de Dados, permitem 
melhorar a cooperação entre autoridades, construir a confiança mútua e assertividade 
legal. Encontra-se em curso o desenvolvimento de uma diretiva de proteção de dados para 
a polícia e autoridades de justiça criminal. Adicionalmente a UE encontra-se em 
negociação com o governo norte-americano um acordo internacional (Data Protection 
Umbrella Agreement) que assegura um elevado nível de proteção de dados pessoais 
transferidos entre a UE e os Estados Unidos, para a prevenção, deteção, investigação e 
prossecução de ofensas criminais, incluindo o terrorismo. 
 Para combater as organizações criminais ativas em países da UE torna-se 
necessário a partilha de informação e cooperação entre as autoridades judiciárias. Os 
Estados-Membros encontram-se a usar o European Criminal Records Information System 
(ECRIS), no entanto, este sistema tem limitações – não inclui cidadãos europeus, pelo 
que a Comissão deverá acelerar o processo de melhoria deste sistema que se encontra em 
curso.  
 A disponibilidade de dados em tempo-real por todos os Estados-Membros é uma 
futura área de trabalho em partilha de informação, em resposta ao pedido efetuado pelo 
Conselho, a Comissão avalia a necessidade e o potencial acrescentado do European 
Police Record Index System (EPRIS) para facilitar, no controlo de fronteiras, o acesso à 
informação existente nos registos das polícias nacionais. 
                                                     
105 DNA (Deoxyribo nucleic Acid) é um composto orgânico cujas moléculas contêm as instruções genéticas 
que coordenam o desenvolvimento e funcionamento de todos os seres vivos, e que transmitem as 
características hereditárias de cada ser vivo. 
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 Para o domínio marítimo, o Maritime Common Information Sharing Environment 
(CISE) permitirá a interoperabilidade de dados de segurança relevantes, sobre pirataria, 
terrorismo, tráfico de armas, narcotráfico, tráfico humano, poluição ambiental, proteção 
civil e catástrofes naturais, entre as autoridades competentes e respetivos mandatos. 
 No que concerne à medida que visa melhorar a cooperação operacional, não 
obstante as agências e instituições da UE e as atuais ferramentas de cooperação 
permitirem um efetivo conjunto de instrumentos que tornam a política de segurança 
europeia uma realidade operacional, mais sinergias entre as agências, uma coordenação 
mais sistemática e a completa utilização de ferramentas, como as Equipas de Investigação 
Conjuntas (EIC), pode fazer a diferença na prevenção, deteção e reação a ameaças de 
segurança. 
 A cooperação transfronteiriça entre as nacionais Financial Intelligence Units 
(FIU)106 e os nacionais Asset Recovery Offices (ARO)107 ajuda no combate à lavagem de 
dinheiro e o acesso aos procedimentos ilícitos. Igualmente as autoridades aduaneiras a 
cooperarem na gestão dos riscos na cadeia de abastecimento internacional, facilita o 
comércio legítimo. Assim como, a coordenação e cooperação reforçada entre as funções 
da Guarda Costeira executadas a nível nacional contribui para a segurança marítima.  
 A UE financia a criação de Police and Customs Cooperation Centres (PCCC) nas 
regiões fronteiriças e conferências anuais para a partilha de experiências e melhores 
práticas. Embora estes centros não sejam especializados em crime organizado é 
importante que, na presença daqueles crimes, a informação seja colocada superiormente 
a nível nacional e, quando adequado, à EUROPOL. 
 No âmbito dos processos penais de cooperação criminal, os julgamentos nacionais 
devem tirar partido da European Judicial Network (EJN)108 para a execução de European 
Arrest Warrants (EAW)109 e ordens para congelar e confiscar bens. A implementação da 
                                                     
106 A Financial Intelligence Units (Unidades de Informação Financeira – tradução livre do autor) é uma 
plataforma informal criada pela Comissão em 2006, reúne unidades de informação financeira dos países da 
UE e facilita a cooperação entre eles. A Comissão participa na plataforma e fornece apoio. 
107 Os Asset Recovery Offices (Escritórios de Recuperação de Bens – tradução livre do autor) são escritórios 
de recuperação de bens, que ajudam a privar os delinquentes de ter acesso aos seus lucros criminais. 
Permitem identificar ativos que foram adquiridos de forma ilegal nos seus territórios e facilitam o 
intercâmbio de informações relevantes a nível europeu. 
108 A European Judicial Network (Rede Judiciária Europeia – tradução livre do autor) promove a 
cooperação judiciária em matéria penal entre os países da UE, nomeadamente através da facilitação de 
contactos diretos entre as autoridades judiciárias. 
109 O European Arrest Warrants (Mandado de Detenção Europeu – tradução livre do autor), aplicado em 
toda a UE, substitui os morosos processos de extradição no âmbito da jurisdição territorial da UE. Além 
disso, melhora e simplifica os procedimentos judiciais destinados a entregar pessoas para efeitos de 
procedimento penal ou de cumprimento de uma pena ou detenção. 
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diretiva European Investigation Order (EIO)110 constitui uma nova ferramenta essencial. 
Os Estados-Membros devem usar regularmente a EUROJUST para coordenar 
investigações e processos transfronteiriços. Finalmente, estabelecer o European Public 
Prosecutor’s Office irá permitir ultrapassar o problema específico da proteção de perdas, 
a partir da atividade criminosa, para o orçamento da UE. 
 A medida de apoio à formação e treino, financiamento, investigação e 
desenvolvimento, visa apoiar as ações daquele âmbito e que têm a ver com a segurança. 
O treino é considerado fundamental para potencializar a capacidade de resposta das 
autoridades face às situações operacionais. No âmbito da formação, o Colégio de Polícia 
Europeu (CEPOL) é a referência para a organização de cursos, definição de currículos de 
cooperação comum transfronteiriça e partilha de programas. A medida aplicada ao 
CEPOL procura reforçar a sua habilidade na preparação de oficiais de polícia com vista 
a uma efetiva cooperação e ao desenvolvimento de uma cultura comum na aplicação da 
lei, devendo a CEPOL adaptar os seus programas de treino às prioridades da agenda. 
Sendo também referido que, a nível nacional, as Academias deverão também recorrer ao 
fundo da UE para incluírem a cooperação transfronteiriça no seu treino e exercícios.  
O Fundo de Segurança Interna (FSI) recentemente criado, constitui uma 
ferramenta responsável e flexível para fazer face aos importantes desafios que se colocam 
no horizonte 2020. A agenda fornece orientação estratégica para aplicação do fundo em 
áreas onde o apoio financeiro acrescenta valor, como por exemplo atualização das secções 
nacionais do Schengen Information System, implementação do Prüm e dos Single Points 
of Contact. Pode também ser usado no reforço da cooperação operacional transfronteiriça. 
Outros fundos europeus como o Horizonte 2020 para a investigação e desenvolvimento, 
o European Structural and Investment Funds, o European Justice Programmes, o 
Customs 2020 Program, instrumentos financeiros para ação externa podem também 
contribuir, nas respetivas áreas, para apoiar as prioridades da EESI. 
A investigação e desenvolvimento é fundamental para manter a Europa atualizada 
sobre as necessidades de segurança, pois contribui para a identificação de novas ameaças 
e o seu impacto nas sociedades europeias, melhora a confiança social através do 
desenvolvimento de novas políticas e ferramentas securitárias, cujas soluções inovadoras 
                                                     
110 A diretiva European Investigation Order (Ordem de Investigação Europeia – tradução livre do autor) 
permite que os Estados membros realizem ações de investigação a pedido de outro Estado-Membro com 
base no reconhecimento mútuo. 
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poderão contribuir para mitigar os riscos de segurança de forma mais eficiente por via do 
conhecimento, da investigação e da tecnologia.  
Sendo o Horizon 2020 fundamental para a inovação das atividades de fiscalização 
das autoridades, e da proteção civil com a criação de um centro de conhecimento na 
estrutura do Centro de Coordenação de Resposta de Emergência da UE (EU Emergency 
Response Coordination Centre) e de uma interface entre a investigação e os utilizadores 
finais dos Estados-Membros.  
No âmbito da indústria de segurança europeia, devem ser ultrapassadas as 
barreiras do mercado único e melhorada a competitividade da indústria de segurança 
europeia no mercado externo. 
Sendo a ciência forense considerada crítica para a fiscalização e condução dos 
processos, a qualidade dos dados forenses deve ser elevada, mesmo que enviados por 
outro Estado-Membro. Assim, a Comissão deverá proceder à definição de prioridades e 
possíveis medidas para o desenvolvimento da European Forensic Area, nomeadamente 
no que concerne ao alinhamento dos processos dos serviços forenses existentes nos 
Estados-Membros, incluindo a partilha de melhores práticas e a definição de 
procedimentos comuns. 
Não obstante ser adaptável à evolução das ameaças futuras, nos próximos cinco 
anos (2015 a 2020), o esforço de cooperação próxima deverá incidir naquelas que são as 
atuais três principais prioridades de segurança europeia, designadamente no combate ao 
terrorismo, o crime organizado e o cibercrime. 
Os recentes ataques terroristas na Europa (Paris, Copenhaga e Bruxelas) 
despertaram a necessidade de uma pronta resposta por parte da Europa contra o 
terrorismo. Continua-se a verificar que cidadãos europeus são atraídos pelos grupos 
terroristas em zonas de conflito, adquirem treino e tornam-se uma potencial ameaça à 
segurança interna europeia quando regressam ao país de origem, embora esta situação 
não seja nova, a crescente adesão de combatentes às zonas de conflito como a Síria, Iraque 
e Líbia, assim como a própria natureza destes conflitos, não tem precedentes. 
Paralelamente, a grave criminalidade organizada transfronteiriça tem encontrado 
novos caminhos para operar e como escapar à deteção. Ao nível social e económico os 
custos humanos são enormes, normalmente associados a crimes como o tráfico de órgãos 
humanos, tráfico de armas, narcotráfico, financeiro, económico e ambiental. Grupos de 
crime organizado que traficam migrantes, explorando as vulnerabilidades das pessoas que 
procuram proteção e prosperidade económica, são responsáveis pela perda de vidas em 
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nome do lucro. O crime organizado também financia o terrorismo e o cibercrime, por via 
do fornecimento de armas, do narcotráfico e infiltrando-se nos mercados financeiros. 
O cibercrime é uma ameaça crescente aos direitos fundamentais dos cidadãos e 
para a economia, assim como para o desenvolvimento e sucesso do mercado digital único 
(Single Digital Market). No âmbito do comércio e banco online, o cibercrime pode 
representar um enorme ganho para os criminosos e uma enorme perda para os cidadãos. 
O crime cibernético pode ser praticado fora da União e prejudicar infraestruturas críticas 
e simultaneamente um elevado número de vítimas por todos os Estados-Membros, com o 
mínimo de esforço e risco. Da mesma forma, para os próximos anos, o ciberterrorismo 
tende a crescer, assim como as ameaças híbridas111. O crime organizado recorre 
normalmente a técnicas e mecanismos de pagamento anónimos para o comércio ilegal 
online de armas e droga, sendo necessário encontrar novas medidas para combater as 
novas formas de pagamento fraudulento (moeda virtual e pagamento móvel). As 
transações criminosas e a lavajem de dinheiro estão ligadas à exploração sexual infantil, 
com uma crescente e alarmante tendência de abuso de crianças através da transmissão de 
vídeo ao vivo. A UE para prevenção do abuso de menores online estabeleceu a Diretiva 
2011, e para combater os ataques criminosos contra os sistemas de informação a Diretiva 
2013, as quais importa garantir a sua correta implementação pelos Estados-Membros. 
Iniciativas como o grupo de trabalho entre a União Europeia e Estados Unidos da América 
para a segurança cibernética e o cibercrime, a Global Alliance para combater o abuso de 
menores online, demonstram a importância da cooperação internacional, devendo ser 
promovidos, assim como as sinergias para o desenvolvimento de capacidades 
cibernéticas, financiadas por instrumentos de ajuda externa, deve ser reforçada. 
Assim, a Agenda de Segurança Interna de 2015, para o período de 2015 a 2020, 
estabeleceu linhas de ação para cada uma das três prioridades de segurança europeia, 
designadamente: combater o terrorismo e prevenção da radicalização; perturbar o crime 
organizado; e combater o cibercrime.  
                                                     
111 O termo "híbrido" tem sido usado para referenciar a aparente crescente complexidade da guerra, dada 
a multiplicidade de atores envolvidos e a indefinição entre as categorias tradicionais de conflito. Os 
adversários envolvidos podem ser estatais que recorrem a formas prolongadas de fazer a guerra, 
possivelmente usando forças de coação e de intimidação ou atores não-estatais que recorrem a conceitos 
operacionais e a capacidades de ponta, tradicionalmente associadas aos estados.  
As Ameaças Híbridas combinam forças militares convencionais baseadas nos Estados – armas 
sofisticadas, comando e controle, e táticas de armamento combinado – com atributos normalmente 
associados a organizações insurgentes e terroristas. Estas tendem a buscar refúgio dissimuladas na 
população local, em terreno complexo e podem operar por intermédio de terceiros, por conseguinte 
apresentam pouca ou nenhuma assinatura observável (USJFCOM, 2011). 
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Para combater o terrorismo e a prevenção da radicalização as ações estabelecidas 
são: 
 Reforçar as funções de apoio da EUROPOL, reunindo as capacidades antiterrorismo 
num Centro Europeu Contra Terrorismo na EUROPOL; 
 O lançamento de um fórum da UE com empresas de Tecnologias da Informação (TI) 
para ajudar a propaganda contraterrorista e abordar as preocupações sobre novas 
tecnologias de criptografia; 
 Tomar medidas suplementares para melhorar a luta contra o financiamento do 
terrorismo; 
 Enfrentar eventuais lacunas na resposta ao incitamento do ódio via online; 
 Rever a estrutura de decisão sobre o terrorismo com uma proposta em 2016; 
 Priorização da estrutura política da UE e dos programas de educação, juventude e 
cultura; 
 Prevenção da radicalização nas prisões, e desenvolver um programa eficaz de 
desmobilização da radicalização; 
 Criação do centro de excelência de Radicalisation Awareness Network (RAN) e 
alargar os trabalhos de anti radicalização com Turquia, os Balcãs ocidentais, o Médio 
Oriente e Norte de África. 
Para perturbar o crime organizado as ações estabelecidas são: 
 No âmbito do ciclo político da UE para o crime organizado grave, alargar as 
atividades operacionais com os países vizinhos; 
 Rever as possíveis medidas comuns para, sem base de condenação, confiscar bens 
com origem em atividades criminosas; 
 Revisão da legislação sobre as armas de fogo em 2016; 
 Atualização do plano de ação contra as drogas ilícitas para o período 2017-2020; 
 A adoção de uma estratégia sobre tráfico de seres humanos após 2016; 
 Lançamento de ações estratégias comuns de cooperação com os países terceiros 
fundamentais para combater o tráfico de migrantes; 
 Revisão da política e da legislação sobre crimes ambientais para apresentação de 
propostas em 2016. 
Para combater o cibercrime as ações estabelecidas são: 
 Colocar nova ênfase à aplicação das políticas existentes sobre segurança cibernética, 
destinadas à prevenção de ataques contra os sistemas de informação e a exploração 
sexual de menores; 
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 Revisão e possível extensão da legislação relativa à luta contra a fraude e a 
contrafação de meios de pagamento virtual, a ter em consideração com as novas 
formas de crime e falsificação de instrumentos financeiros, com propostas em 2016; 
 Revisão dos obstáculos colocados às investigações criminais sobre 
cibercriminalidade, nomeadamente sobre questões de competência jurisdicional e as 
regras de acesso às provas e informações; 
 Reforçar as ações para o desenvolvimento de capacidades cibernéticas, financiadas 
pelos instrumentos de ajuda externa. 
Analisando os relatórios mais recentes da CE, verificamos que as áreas prioritárias 
da segurança interna da UE se mantêm inalteradas, resumidamente: a luta contra o 
terrorismo; proibir de armas de fogo semiautomáticas; limitar o acesso a precursores que 
podem ser utilizados no fabrico de explosivos de fabrico artesanal; melhorar o 
intercâmbio de informações, a interoperabilidade de sistemas dos informação; reforçar os 
sistemas de informação e aumentar a segurança nas fronteiras externas; reforçar a luta 
contra a criminalidade internacional; realizar o controlo sistemático de cidadãos da UE 
nas fronteiras externas, bem como criar o sistema de controlo de entradas e saídas. (CE, 
2016) 
4.1.5. A Estratégia Europeia de Segurança Marítima 
A Estratégia Europeia de Segurança Marítima (EESM), adotada pelo conselho da 
UE em 24 de junho de 2014, foi desenvolvida de acordo com a ESE e em harmonia com 
outras políticas conexas da UE, anteriormente analisadas, como a PMI e a ESI. A EESM 
é uma abordagem abrangente para as questões internas e externas de segurança marítima, 
que visa a salvaguarda dos interesses estratégicos da União e contribuir para um domínio 
marítimo112 global seguro e estável. Segundo Germond113 a definição da EESM era 
fundamental para fornecer uma estrutura estratégica para as atividades relacionadas com 
a União em relação ao mar (Germond, 2011). O seu desenvolvimento decorreu de um 
processo abrangente e coordenado, cujos principais objetivos têm origem nas Conclusões 
do Conselho de 26 de abril de 2010, nas Conclusões do Conselho sobre a vigilância 
                                                     
112 Domínio Marítimo, resulta da tradução efetuada pelo autor do conceito “Maritime Domain” que, de 
acordo com a doutrina norte americana, inclui os oceanos, os mares, as baías, estuários, ilhas, áreas 
costeiras, o espaço aéreo acima destes e inclui ainda o litoral. 
113 Dr. Basil Germond é professor na Universidade de Lancaster, departamento de política, filosofia e 
religião, leciona teoria de RI, diplomacia e política externa. Possui artigos publicados em “Contemporary 
Security Policy”, European Foreign Affairs Review”, “International Relations”, entre outros. Sendo 
coeditor do Routledge Handbook of Transatlantic Security. 
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marítima integrada de 23 de maio de 2011, na Declaração de Limassol de 7 de outubro 
de 2012, nas Conclusões do Conselho Europeu de dezembro de 2013 e na Comunicação 
Conjunta da Comissão Europeia e do Alto Representante de 6 de março de 2014. 
Segundo Germond a EESM da UE de 2014 espelha bem a dimensão marítima da 
segurança da União, procura integrar ambições geopolíticas, projetar normas, políticas e 
atividades de segurança marítima, baseadas na necessidade de se responder aos novos 
desafios (como a Cibersegurança e as Alterações Climáticas), aos tradicionais que 
evoluíram ou ressurgiram (como as ambições da China, o ressurgimento da Rússia como 
um poder anti status-quo) e na necessidade de se projetar segurança através do mar para 
se garantir o bem-estar global e a liberdade do mar. Sendo provável que, neste contexto, 
a segurança da UE esteja cada vez mais ligada ao mar e à capacidade de influenciar 
eventos no mar e, por conseguinte, o papel do Poder Marítimo permanecerá central na 
segurança da União (Germond, 2015). 
Segundo Silveira o processo de conceitualização da segurança marítima da UE foi 
impulsionado pela importância marítima socioeconómica e proteção do meio marinho, e 
com a finalidade de apoiar e legitimar a sua atuação internacional. A segurança marítima 
é parte integrante da estratégia global da UE e, por conseguinte, as políticas da União 
(Silveira, 2019). 
Para analisar a EESM, com base nos elementos fundamentais da estratégia, foram 
formuladas as seguintes questões: quais os seus objetivos? (Ends); como alcançar os 
objetivos? (Ways); e com que recursos? (Means). 
Relativamente à primeira questão, identificamos oito interesses para a estratégia 
de segurança marítima da União Europeia que importa garantir, designadamente: 
 “A segurança da União Europeia, dos Estados-Membros e seus cidadãos”; 
 “A preservação da paz em conformidade com a Carta das Nações Unidas, a resolução 
pacífica de disputas marítimas, em conformidade com o direito internacional, a 
prevenção de conflitos e o reforço da segurança internacional, inclusive através de 
contactos da UE com parceiros internacionais, sem prejuízo das competências 
nacionais. Por forma a promover a cooperação marítima internacional, o Estado de 
direito e facilitar o comércio marítimo e o crescimento e desenvolvimento 
sustentável”; 
 “A proteção contra os riscos e ameaças à segurança marítima, incluindo a proteção 
de infraestruturas marítimas críticas, como as áreas específicas em portos e terminais 
portuários, instalações offshore, o fornecimento de energia a partir do mar, condutas 
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e emissários submarinos, cabos submarinos de telecomunicações, bem como a 
promoção de projetos de pesquisa e inovação científica”: 
 “Preservar a liberdade de navegação, a proteção da cadeia de abastecimento global 
da UE e do comércio marítimo, o direito de passagem inofensiva e de tráfego de 
navios e a segurança dos seus marítimos e passageiros”; 
 “A proteção dos interesses económicos, incluindo a salvaguarda dos recursos 
energéticos marítimos, a exploração sustentável dos recursos naturais e marinhos nas 
diferentes zonas marítimas e alto mar, o controle da pesca INN, a segurança das frotas 
de pesca dos Estados-Membros e a delimitação de zonas marítimas, como a zona 
económica exclusiva, que apresenta um potencial de crescimento e emprego”; 
 “A promoção e o desenvolvimento do conhecimento situacional marítimo comum”; 
 “A gestão eficaz das fronteiras externas marítimas da União e das áreas marítimas de 
interesse da UE, a fim de prevenir e conter atividades ilegais; 
 “A proteção do ambiente e a gestão do impacto das alterações climáticas nas zonas 
marítimas e regiões costeiras, bem como a conservação e uso sustentável da 
biodiversidade, para evitar futuros riscos de segurança”. 
 
Na sua generalidade estes oitos interesses encontram-se relacionados, direta ou 
indiretamente, com o bem-estar económico da UE e revelam uma abordagem liberal, pois 
colocam grande enfâse na estabilidade comercial. No entanto, atendendo à preocupação 
de promover a cooperação marítima internacional e o Estado de direito, a abordagem 
realista também se encontra presente. Com efeito, para os realistas a definição do interesse 
nacional é condicionada pelo sistema internacional, ou seja, a posição de um Estado ou 
Sociedade (constituída por um conjunto de Estados) no sistema internacional, revela a 
forma como os seus interesses são definidos e preveem as suas políticas externas, o que 
explica o facto da EESM abranger questões internas e externas de segurança marítima. 
Verifica-se ainda uma aproximação construtivista, atento a abrangência dos interesses às 
questões ambientais. 
A estratégia identifica um conjunto de riscos e ameaças à segurança marítima, 
considerados multifacetados e com potencial risco para os cidadãos europeus, que se 
podem tornar prejudiciais aos interesses dos Estados-Membros e estão em consonância 
com os identificados no capítulo anterior. 
Relativamente à segunda questão de como alcançar os objetivos, a estratégia 
estabelece quatro princípios base e onze objetivos a alcançar que, através de uma 
abordagem abrangente, transversal, coerente e eficiente, visam garantir a segurança 
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marítima. Os quatro princípios base que orientam a implementação da estratégia são os 
seguintes: 
 “Uma abordagem transetorial: todos os parceiros, desde as autoridades civis e 
militares (polícias, controlo das fronteiras, controlos aduaneiros e das pescas, autoridades 
responsáveis pelo ambiente, supervisão dos transportes marítimos, investigação e 
inovação) até ao próprio setor (transportes marítimos, segurança privada, tecnologia das 
comunicações, apoio às capacidades, parceiros sociais) têm de cooperar de forma mais 
eficaz”; 
“Integridade funcional: a estratégia não deverá prejudicar as competências da 
União Europeia e dos seus Estados-Membros. Assim como, não prejudicar as 
competências, os direitos de soberania e jurisdição dos Estados-Membros sobre as zonas 
marítimas, de acordo com as leis internacionais relevantes, incluindo a CNUDM. Os 
mandatos, responsabilidades e interesses dos Estados-Membros devem ser 
salvaguardados, devendo com base nas políticas e instrumentos existentes efetuar a 
melhor utilização das capacidades existentes ao nível nacional e europeu, evitando a 
criação de novas estruturas, legislação, processos administrativos adicionais, bem como 
novas necessidades de financiamento”; 
 “Respeito pelas regras e os princípios: o respeito pela lei internacional, os direitos 
humanos, a democracia e total concordância com a CNUDM, os tratados bilaterais 
aplicáveis e os valores consagrados nesta estratégia são os princípios fundamentais para 
a boa governação no mar. A União Europeia e os seus Estados-Membros apoiam a 
solução de disputas marítimas resultantes da interpretação e aplicação da CNUDM 
através dos tribunais internacionais competentes, que desempenham importante função 
de implementação da lei no mar. 
“Multilateralismo marítimo: respeitando o quadro institucional e a autonomia de 
tomada de decisão da União Europeia, a cooperação com todos os parceiros e 
organizações internacionais relevantes, em particular as Nações Unidas e a OTAN, e 
coordenação com as instâncias internacionais e regionais sobre o domínio marítimo são 
essenciais.  
Em coerência com os princípios orientadores da estratégia, os onze objetivos 




 Reunir ambos os aspetos internos e externos da segurança marítima da União e 
promover uma abordagem alargada para lidar com desafios de segurança marítima e 
os interesses marítimos; 
 Promover regras de boa governação no mar, nas águas sob a soberania, direitos de 
soberania e jurisdição dos Estados-Membros e no alto mar; 
 Estabelecer uma melhor e duradora coordenação de projetos e atividades entre todos 
os intervenientes relevantes a nível europeu, regional e nacional, e fazer melhor uso 
das estratégias macrorregionais mais relevantes da UE, quando aplicável; 
 Promover a igualdade de condições internacionais e a competitividade dos Estados-
Membros; 
 Aumentar o crescimento e o potencial de emprego no mar, como estabelecidos na 
estratégia de crescimento da UE - a Estratégia Europa 2020; 
 Contribuir para a segurança no mar e colaborar na proteção das fronteiras externas 
marítimas da União; 
 Em cada bacia marítima, promover a segurança regional das fronteiras externas da 
UE, em conformidade com as particularidades de cada região; 
 Promover a coordenação e o desenvolvimento de sinergias entre os Estados-
Membros, incluindo a nível regional, e cooperação com os parceiros internacionais e 
organizações regionais; 
 Reforçar a solidariedade entre Estados-Membros e promover o apoio mútuo na gestão 
dos desafios que se colocam à segurança marítima; 
 Promover um melhor conhecimento situacional comum e uma melhor partilha de 
informações, conceitos operacionais, modos de operação e experiências, tendo em 
conta não só a necessidade de saber, mas também a necessidade de partilhar, 
antecipando, assim, as ameaças, seguindo uma abordagem abrangente; 
 Reforçar o papel da UE como ator global e fornecedor de segurança, assumindo as 
suas responsabilidades na prevenção de conflitos, de resposta a crises, de gestão das 
áreas de interesse, no mar e a partir do mar, e alcançar a estabilidade e a paz, através 
ação da UE abrangente de longo prazo. 
Com base nos princípios e objetivos acima mencionados e tendo em conta os 
interesses da UE face aos riscos e ameaças em matéria de segurança marítima, a estratégia 
identifica cinco principais áreas de atuação que visam fortalecer a resposta da UE e em 
relação aos quais foram desenvolvidos, em 2014, os respetivos planos de ação, que 
designaremos por Work Strands (WS): a ação externa; o conhecimento situacional 
marítimo, vigilância e partilha de informação; o desenvolvimento de capacidades; a 
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gestão de risco, proteção contra infraestruturas marítimas e resposta a crises; e a 
investigação e inovação, formação e treino, no âmbito da segurança marítima.  
 
Ação externa (WS 1) - A União contribui ativamente para fortalecer a segurança no 
domínio marítimo prevenindo, respondendo e estabilizado riscos e ameaças através de 
políticas e instrumentos, incluindo a Política Comum de Segurança e Defesa. Releva a 
importância de assumir maiores responsabilidades como um fornecedor de segurança 
global, a nível internacional e, em particular, na sua vizinhança, bem como promover a 
sua própria segurança e o seu papel como ator estratégico global. A UE procura assim 
capitalizar as melhores práticas de políticas internas e externas, relacionadas com os 
aspetos de segurança marítima, a fim de promover uma melhor governação marítima. 
A sua força reside numa série de instrumentos, incluindo o diálogo político com 
os parceiros internacionais, regionais e bilaterais, o envolvimento em fóruns multilaterais, 
a cooperação para o desenvolvimento, direitos humanos e justiça, o apoio à criação de 
capacidade marítima regional e as ações civis e militares no âmbito da PCSD. O Conceito 
de Maritime Security Operations (MSO) disponibiliza modalidades de ação para as forças 
marítimas contribuírem para dissuadir, prevenir e combater as atividades ilícitas. 
Envolvimento da União com os parceiros internacionais contribui para a promoção da 
governação marítima. 
Vários fatores, tais como atividades ilegais de atores não-estatais, a criminalidade 
transnacional, o terrorismo ou a pirataria internacional, visam explorar as fraquezas 
fragmentadas dos sistemas de governação marítima locais, regionais e globais. 
Empenhando todos os instrumentos da UE, no âmbito da abordagem abrangente é 
possível enfrentar eficazmente as ameaças à segurança marítima, combater as causas 
profundas e restaurar a boa governança. Uma resposta adequada da União às suas 
atividades políticas e económicas e a cooperação para o desenvolvimento, em conjunto 
com a Reforma do Setor de Segurança, poderá contribuir para a edificação de uma 
capacidade marítima regional e a realização de missões e operações marítimas da UE. 
As questões de segurança marítima devem ser consideradas quando avaliadas as 
mudanças no ambiente de segurança global e devem ser refletidas no futuro relatório 
sobre os desafios e oportunidades para a UE, conforme estabelecido pelo Conselho 
Europeu em dezembro de 2013. 
Os Estados-Membros encontram-se organizados de forma diferente para 
salvaguardar a segurança nos seus respetivos espaços marítimos. Alguns utilizam as 
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autoridades civis de fiscalização e aplicação da lei (tais como Guardas Costeiras), outros 
usam as Marinhas ou outras forças marítimas, outros partilham a responsabilidade entre 
as esferas civis e militares. A cooperação no mar entre todos os atores envolvidos tem 
efeitos positivos em diferentes áreas políticas. 
As Forças Armadas dos Estados-Membros devem desempenhar um papel 
estratégico no mar e a partir dele, com alcance global, flexibilidade e acesso, que permita 
contribuírem para o espectro completo de responsabilidades marítimas. A sua presença 
sustentada é essencial para a liberdade da navegação e contribui para a boa governação 
através da dissuasão, prevenção e a luta contra atividades ilícitas no domínio marítimo 
global. Um fator chave a este respeito é o respeito do direito internacional aplicável, 
incluindo o princípio da jurisdição exclusiva do Estado de pavilhão em alto-mar, bem 
como a imunidade funcional do pessoal no exercício de funções oficiais no mar. 
Os diferentes fóruns de cooperação civil sobre a aplicação da lei, segurança das 
fronteiras, alfândegas, pescas e questões ambientais são exemplos concretos da interface 
entre a segurança marítima interna e externa e têm um papel importante na luta contra 
ameaças à segurança marítima, tanto em nível regional como global. 
Consideramos que a UE deve agir autonomamente e com os parceiros 
internacionais. Deverá tomar especial atenção ao desenvolvimento de parcerias com 
organizações internacionais. A capacidade da União a cooperar com a ONU, a OTAN, os 
parceiros regionais como a União Africana ou Association of Southeast Asian Nations 
(ASEAN), bem como plataformas de cooperação civil, multilaterais, tem um impacto 
direto sobre a sua capacidade para proteger os seus interesses e reforçar a segurança 
marítima regional e internacional. No que concerne à gestão de crises, o empenhamento 
da UE e da OTAN no domínio marítimo deve continuar a ser complementar e coordenado, 
em conformidade com o quadro acordado da parceria entre as duas organizações. 
O objetivo é promover uma melhor governação marítima, baseada em regras e 
fazer o uso eficaz dos instrumentos da UE. Para atingir este fim, a UE e os seus Estados-
Membros devem concentrar o seu esforço nas seguintes ações: 
 “Trabalhar garantindo uma abordagem coordenada sobre as questões de segurança 
marítima nos fóruns internacionais, organismos regionais e os países terceiros”; 
 “Melhorar a visibilidade da UE no domínio marítimo global”; 
 “Reforçar a coerência entre todos os instrumentos e políticas civis e militares da UE, a 
coordenação entre os serviços, incluindo as suas agências, e os Estados-Membros 
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envolvidos, tanto no mar como em terra, a aplicar o conceito pooling and sharing114 dos 
recursos disponíveis, se for caso disso, respeitando a organização interna dos Estados-
Membros e da UE, e as políticas nacionais e legislação”; 
 “Reforçar a preparação para futuras contingências de segurança marítima e na agenda de 
PESC, em estreita cooperação com todos os intervenientes relevantes da UE, em linha 
com a abordagem abrangente da UE”; 
 “Conduzir atividades para a edificação de capacidades de segurança marítima com países 
terceiros e organizações regionais, a fim de reforçar as suas capacidades nos seguintes 
domínios: 1 - Governação marítima e Estado de Direito, incluindo a justiça criminal e 
aplicação da lei marítima; 2 - Segurança portuária e do transporte marítimo de normas 
acordadas internacionais; 3 - Capacidades para gestão das suas próprias fronteiras; e 4 – 
Combater a pesca INN. Deste modo, os regulamentos de controlo de exportações 
internacionais, europeus e nacionais devem ser integralmente respeitados”; 
 “Promover os mecanismos de resolução de litígios de acordo com a CNUDM, incluindo 
o Tribunal Internacional do Direito do Mar, nos diálogos políticos da UE com países 
terceiros e organizações regionais”. 
Os argumentos para a ação externa são os interesses da UE e dos seus Estados-
Membros pelo Mundo, as ameaças globais que ligam e partilham a segurança interna e 
externa e que requerem uma colaboração internacional e uma resposta coordenada, 
abrangente e sustentada será mais eficiente.  Para a estabilidade e o desenvolvimento das 
regiões marítimas foram identificadas cinco áreas de intervenção, a saber: boa 
governação; cooperação internacional; estabilidade e desenvolvimento regional; o DIM 
como quadro legal de referencia; e uma única voz. Para o efeito, os Estados-Membros 
foram encorajados a tomar as seguintes ações: adotar uma abordagem coordenada através 
das RI; potenciar a visibilidade da UE no domínio marítimo; fortalecer e apoiar a resposta 
regional da UE; apoiar o desenvolvimento de capacidades nos países do terceiro mundo 
e organizações regionais; reforçar a UE para futuras contingências; promover os 
mecanismos de disputa da CNUDM. (CE, 2014b) 
 
Conhecimento situacional marítimo, vigilância e partilha de informação (WS 2) - O 
acesso à informação em tempo útil é fundamental para o conhecimento situacional 
                                                     
114 As recentes operações militares têm demonstrado lacunas críticas nas capacidades militares da União 
Europeia, os orçamentos de defesa são cada vez mais limitados, o investimento a diminuir, e os custos dos 
principais sistemas de defesa são cada vez mais elevados. Portanto, a cooperação europeia em matéria de 
defesa entre os Estados-Membros parece ser a solução para adquirir e manter capacidades críticas. O 
conceito Pooling and Sharing é uma iniciativa de ajuda reciproca e partilha de recursos militares, entre os 
Estados-Membros da UE, para mitigar as lacunas criticas nas capacidades militares da União Europeia. 
 
 110 
marítimo, pois permite melhorar o emprego operacional dos meios cada vez mais 
escassos. A integração de diferentes fontes de dados marítimos, com respeito pelas leis 
nacionais e internacionais existentes, é uma tarefa base para melhorar a compreensão do 
panorama marítimo. Por conseguinte, a agregação e integração de dados marítimos de 
diferentes fontes permite um panorama marítimo completo que, sendo disponibilizado 
aos utilizadores operacionais, melhorará a relação custo e eficiência. 
O objetivo é garantir que as informações de vigilância marítima, recolhidas por 
diferentes autoridades civis ou militares, e considerada necessária para as atividades 
operacionais de outras autoridades possam ser partilhadas e disponibilizadas para 
diferentes fins. O objetivo final é chegar a um quadro situacional marítimo comum e 
validado, e contribuir para uma utilização mais coordenada dos sistemas disponíveis e 
tecnologias espaciais remotas e suas aplicações e serviços derivados. Para alcançar este 
objetivo, a EESM define as seguintes ações: 
 “Continuar a melhorar a cooperação intersectorial e a interoperabilidade a nível 
nacional e da UE em matéria de vigilância marítima integrada, em conformidade com 
as responsabilidades dos Estados-Membros e respetivos Estados-Membros”; 
 “Reforçar a cooperação e a troca de informação entre os Estados-Membros para 
otimizar a vigilância da zona marítima da UE e as suas fronteiras marítimas”; 
 “Uma abordagem firme de apoio à vigilância marítima na UE e no domínio marítimo 
global e no planeamento e condução das missões e operações da PCSD”; 
 “O desenvolvimento do Ambiente Comum de Partilha de Informação115”. 
Os argumentos para o Conhecimento Situacional Marítimo, vigilância e partilha 
de informação são que a preparação e resposta dos atores competentes116 dependem de 
uma consciência e alerta adequados.  No entanto, nenhum ator tem acesso ao panorama 
total, para alcançar o conhecimento crítico, por forma a garantir a prevenção efetiva e a 
melhor resposta possível, partilhar informações na base de “necessidade de saber e a 
responsabilidade de partilhar” fornecerá às autoridades cooperantes a necessária 
                                                     
115 O Ambiente Comum de Partilha da Informação corresponde à tradução livre do autor do objetivo comum 
da União Europeia para a partilha da informação de vigilância marítima, designado por “Common 
Information Sharing Environment”. 
116 Entre os Estados-Membros da UE existem mais de 400 autoridades com responsabilidades de vigilância 
marítima, muitas das quais possuem sistemas de informação, sensores, plataformas, bases de dados. A nível 
da UE são 7 os principais sistemas, a saber: SafeSeaNet – IMDatE (Safety & Security); European Border 
Surveillance system (EUROSUR) - Border control; E-customs (Customs); FLUX Transportation Layer 
(FLUX TL) (is a messaging integration system to exchange fisheries control information); Common 
Emergency Communication and Information System (CECIS) Copernicus – Civil protection, environmental 
protection; Maritime Survaillance (MARSUR) - Defence; e o Secure Information Exchange Network 
Application (SIENA) - Law enforcement) 
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consciência situacional marítima. Os principais objetivos e benefícios são um maior 
conhecimento e compreensão para garantir uma consciência marítima abrangente e 
melhorar o processo de decisão. Para o efeito, os Estados-Membros são encorajados a 
implementar o CISE para melhorar a cooperação e a partilha de informação para a 
vigilância das áreas marítimas e fronteiras externas da UE, para garantir uma coordenação 
adequada das atividades de vigilância marítima (CE, 2014h). 
 
Desenvolvimento de capacidades (WS 3) - No que concerne às capacidades, que 
consideramos serem essenciais para se alcançar os objetivos da estratégia, o crescente 
apoio ao desenvolvimento de tecnologias de duplo-uso, bem como a cooperação em 
matéria de normalização e de certificação são indicadores fundamentais para o progresso 
das capacidades marítimas europeias, por melhorar a interoperabilidade civil-militar e a 
competitividade industrial. 
O objetivo é desenvolver capacidades que garantam a interoperabilidade, a 
sustentabilidade e a relação custo-eficácia, através de um maior envolvimento dos agentes 
públicos e privados, incluindo os parceiros sociais, e tomar como ponto de partida os 
resultados já obtidos. Neste sentido, a estratégia identifica as seguintes ações: 
 “Promover iniciativas e projetos de pooling and sharing (P&S), de formação e treino, 
adotada pelos Estados-Membros, nomeadamente através European Defence Agency 
(EDA) e outros agentes civis e militares relevantes; uma boa coordenação e reforço mútuo 
com a OTAN, a fim de assegurar a complementaridade”; 
 “Identificar as áreas de capacidades e tecnologias que poderão beneficiar de um 
investimento adicional, desenvolver a harmonização para melhorar a interoperabilidade, 
normalização e certificação”; 
 “O desenvolvimento do duplo-uso e de capacidades polivalentes e explorar opções que 
melhorem a sua utilização”; 
 “Melhorar a utilização e criar sinergias entre a informação, capacidades e sistemas 
geridos por autoridades civis e militares em missões polivalentes e multinacionais”; 
 “Promover a partilha das melhores práticas, análise de riscos e informações de ameaças, 
assim como a formação e o treino, entre todos os fóruns de atores civis e militares 
relevantes, como por exemplo o European Coast Guard Functions Forum (ECGFF) e o 
de Chefes das Marinhas Europeias, tendo em consideração os planos operacionais em 
vigor (entre os Estados-Membros) e os acordos regionais na UE”. 
Os argumentos para o desenvolvimento de capacidades são a necessidade de 
identificar capacidades de ponta para mitigar e neutralizar as ameaças marítimas 
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modernas, para que as autoridades civis e militares cumpram melhor as suas atribuições 
sem fronteiras e através de uma cooperação inteligente que aumente a capacidade geral e 
reduza os custos para os Estados-Membros, onde o P&S é a forma mais eficiente, efetiva 
e solidária de equipar a UE para o futuro.  
Atendendo que a UE possui 90,000 Km de fronteira costeira externa, mais de 
83,000 navios de pesca global e 20 milhões de Km2 de ZEE (380% do território emerso 
da UE), o plano de ação estabelece 6 objetivos principais: a expansão de capacidades; o 
apoio mutuo; a prontidão; a disponibilidade de meios; a aquisição inteligente; as 
plataformas multiuso e as tecnologias de dupla utilização. Como exemplos de iniciativas 
que vão ao encontro destes objetivos temos no âmbito da Agência FRONTEX a European 
Patrol Network117 (EPN), da European Fisheries Control Agency (EFCA) os Joint 
Deployment Plans118 (JDS) e a Smart Survaillance119 of the EU Exclusive Economic 
Zones. 
Assim, os Estados-Membros foram encorajados a definir as capacidades chave 
(áreas e tecnologias), explorar as tecnologias multiuso e de dupla utilização e aumentar a 
partilha das melhores práticas, análise de risco e informação sobre as ameaças. (CE, 
2014g) 
 
Gestão de risco, proteção contra infraestruturas marítimas e resposta a crises (WS 
4) - O grande objetivo desta área de atuação consiste em melhorar a capacidade de 
resposta a crises e de prevenção de conflitos e incidentes, a mitigação do risco e a proteção 
do ambiente marítimo da UE, a segurança das fronteiras externas da União, assim como 
as suas infraestruturas marítimas críticas. Este objetivo depende do elevado grau de 
preparação, antecipação e capacidade resposta. Não obstante as ações de compromisso 
em vigor, a UE e os seus Estados-Membros poderão melhorar a sua capacidade de 
resposta e resiliência. Todos possuem significativas capacidades de proteção civil e de 
resposta a crises. Em situações de crise em ambiente marítimo, como desastres naturais 
ou de origem humana, a UE e os seus Estados-Membros utilizarão todos os seus 
instrumentos e capacidades à escala global. 
                                                     
117 A EPN é um meio de coordenar esforços contra as redes criminosas que traficam drogas e pessoas e de 
assistência aos milhares de migrantes que tentam chegar à UE por mar. 
118 Os JDS permitem a EFCA organizar meios agrupados pelos Estados-Membros, por forma a superar as 
assimetrias nos diferentes recursos, estabelecendo prioridades para o controlo e inspeção. 
119 Os sistemas aéreos controlados remotamente (do inglês Remotly Piloted Aircraft Systems – RPAS), 
como os drones, anteriormente limitada ao uso militar, oferecem um enorme potencial para aplicações 
inovadoras nos diversos setores civis e serão cruciais para a segurança e competitividade da UE. 
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A exploração desregulada de recursos vivos e não vivos aumenta a pressão nos 
ecossistemas marinhos e, por conseguinte, pode conduzir a situações de risco com 
impacto negativo na segurança. A gestão do risco e o crescimento azul, baseado na gestão 
equilibrada dos ecossistemas marinhos, deve ser tida em consideração. A estratégia para 
alcançar tais objetivos estabelece as seguintes ações: 
 “Alcançar uma análise de risco comum, por forma a desenvolver uma gestão de risco de 
segurança marítima partilhada e, quando aplicável, complementar com os requisitos de 
segurança marítima internacional e da UE”; 
 “Reforçar a cooperação intersectorial e transfronteira, por forma a dar resposta a crises 
marítimas e elaborar planos de contingências em relação aos riscos e ameaças à segurança 
marítima, tendo também em consideração a Decisão do Conselho sobre as regras de 
execução da Cláusula de Solidariedade120”; 
 “Avaliar a resiliência das infraestruturas de transporte marítimo em relação a situações 
de catástrofes naturais ou de origem humana, incluindo as alterações climáticas, tomar e 
adaptar medidas adequadas e partilhar as melhores práticas, a fim de mitigar os riscos 
relacionados”; 
 “Promover a compreensão mútua para aumentar a interoperabilidade entre os atores de 
segurança marítima”. 
Os argumentos do Plano de Ação, para a gestão de risco, proteção contra 
infraestruturas marítimas e resposta a crises, são: que a Europa depende do mar para 
comunicação, recursos, cadeias globais de abastecimento e serviços ambientais; que 
existe uma responsabilidade comum para melhor avaliar os riscos e a resiliência das 
regiões marítimas e costeiras, das infraestruturas costeiras e subaquáticas às ameaças, 
catástrofes naturais e alterações climáticas; e a experiência e capacidade coletiva são os 
melhores recursos para a identificação e gestão de riscos e uma resposta coesa a crises e 
eventos de maior impacto. 
Atendendo que cerca de 50% da população e Produto Interno Bruto da UE 
encontra-se nas regiões marítimas, que 90% do comércio externo da UE é marítimo, que 
40% do comércio interno da UE é marítimo e que, em termos de infraestruturas, existem 
764 grandes portos, mais de 1,200 portos comerciais, mais de 3,800 facilidades portuárias 
e que mais 350,000 migrantes chegaram às ilhas gregas durante os primeiros 9 meses de 
                                                     
120 A Cláusula de Solidariedade é estabelecida no Artigo 222.º do Tratado de Funcionamento da União 
Europeia, onde refere que a União e os Estados-Membros devem atuar em conjunto, num espirito de 
solidariedade, se um Estado-Membro for alvo de um ataque terrorista ou vítima de uma catástrofe natural 
ou de origem humana. As regras para a execução da cláusula de solidariedade encontram-se definidas na 
Decisão do Conselho de 24 de junho de 2014.  
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2015, o plano de ação estabelece 5 objetivos principais: avaliação do risco e mitigação do 
mesmo; melhorar a resiliência; planeamento de contingências; melhorar a preparação e o 
processo de decisão; e a resposta coordenada. Como exemplos destaca-se: Operação 
SOPHIA121 da European Union Naval Force (EUNAVFOR); a Operação TRITON122; e 
o projeto Baltic Sea Maritime Incident Response123 (BSMIR). 
Para o efeito, os Estados-Membros foram encorajados a melhorar a cooperação 
setorial e transfronteira na resposta a crises e no planeamento de contingências, conduzir 
análises de risco comuns, avaliar a resiliência de infraestruturas às catástrofes naturais ou 
provocadas pelo homem e às mudanças climáticas, e, por último, promover a 
compreensão mútua e a interoperabilidade. (CE, 2014j) 
 
Investigação e inovação, formação e treino (WS 5) - A inovação tecnológica e dos 
processos estão a contribuir para melhorar a eficiência, a sustentabilidade e a eficácia das 
operações. A investigação em segurança marítima beneficiará de uma visão clara sobres 
as necessidades intersectoriais e as capacidades de duplo-uso. 
A investigação e o desenvolvimento de conhecimentos inovadores, assim como a 
formação e o treino, contribuem para alcançar os objetivos da presente estratégia. Os 
resultados dos programas de investigação da UE deverão ser melhor utilizados no 
desenvolvimento de políticas e aceitação no mercado, explorando também as sinergias 
com os programas dos Estados-Membros e dos instrumentos de financiamento da UE, 
como o European Structural and Investiment Funds, e apoiar o programa para o 
Crescimento Azul124. 
O objetivo é promover a investigação e o desenvolvimento de tecnologias 
inovadoras que contribuam para melhorar a eficiência e eficácia das operações e a partilha 
                                                     
121 A Operação SOPHIA da EUNAVFOR visa desmantelar o modelo de negócio de tráfico de pessoas no 
Mediterrâneo, uma importante dimensão da atual crise migratória, e reduz a perda de vidas no mar.   
122 A Operação TRITON da Agência FRONTEX visa o controlo de fronteiras e é uma das maiores 
operações da UE, envolve 18 navios, 6 aeronaves de patrulha marítima e 15 equipas de especialistas 
oriundos de 26 países da UE, sendo a área de operações no mediterrâneo central até 156 milhas da costa 
italiana e prestando assistência às pessoas em situação de emergência. 
123 O projeto de Resposta a Incidentes Marítimos no Mar Báltico (acrónimo do inglês BSMIR) analisou o 
nível de preparação dos 8 Estados do Mar Báltico, incluindo a Noruega e a Islândia em relação a acidentes 
marítimos de larga escala e multissetoriais. 
124 O programa de “Crescimento Azul” tem por objetivo apoiar a longo prazo o crescimento sustentável no 
conjunto dos setores marinho e marítimo, reconhecendo a importância dos mares e oceanos enquanto 
motores da economia europeia com grande potencial para a inovação e o crescimento. O «crescimento 
azul» é o contributo da PMI para a realização dos objetivos da estratégia Europa 2020 para um crescimento 
inteligente, sustentável e inclusivo. A “Economia Azul” representa 5,4 milhões de postos de trabalho e um 
valor acrescentado bruto de quase 500 mil milhões de euros por ano. Existindo ainda, em diversos domínios 
da estratégia, margem para mais crescimento (CE, 2014c; CE, 2014f). 
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de informação, através da coordenação, da investigação e do desenvolvimento de 
conhecimento. Para alcançar este objetivo, a estratégia identifica as seguintes ações: 
 “Juntar as disponibilidades de segurança marítima, relacionadas com as oportunidades de 
treino em comuns módulos de formação marítima”; 
 “Estabelecer uma agenda civil-militar para a investigação sobre segurança marítima, 
incluindo o desenvolvimento do conceito de duplo-uso e capacidades polivalentes”; 
 “Estabelecimento de novo e continuar a desenvolver as redes existentes para o 
conhecimento e desenvolvimento de competências para civis e militares de ensino 
institutos, centros e academias”; 
 “Criação de uma rede de parceiros de investigação e desenvolvimento global”; 
 “No âmbito das atividades de investigação e inovação, como o Horizonte 2020, 
focalizado em aplicações civis, a interação com as atividades da EDA vai ser ativamente 
prosseguida no domínio da segurança marítima”; 
 “Promover parcerias público-privadas”; 
 “Promover exercícios conjuntos interagências”. 
Os argumentos do Plano de Ação, para investigação, inovação, formação e treino 
são que a segurança marítima da União depende da experiência e da capacidade de 
trabalho em conjunto dos seus profissionais e base industrial, desafiados por um mundo 
em rápida mudança, que uma estratégia sustentável requer um planeamento integrado 
para o desenvolvimento e o melhor uso de tecnologias e conhecimentos, e que a 
cooperação civil-militar, bem como as alianças público-privadas, são a base para a 
inovação e soluções interoperáveis. 
 A UE, no âmbito da investigação e inovação investe cerca de 350 milhões de 
euros, para este WS estabelece 3 objetivos principais: o entendimento comum; a 
harmonização das competências de alto nível do pessoal da UE; e possuir tecnologia de 
ponta. Como exemplos, destacam-se 3 iniciativas: o PERSEUS125; o European Coast 
Guard Functions (ECGF); Academy Network126; e o European Core Curricula127. 
                                                     
125 O PERSEUS é um sistema de sistemas, baseado na rede de plataformas de vigilância, nacionais que 
ajuda a detetar e monitorizar atividades ilegais e suspeitas no mar, com capacidade inovadora para a partilha 
de informação, consciencialização situacional, identificação de ameaças e rastreamento de embarcações. 
126 A ECGF Academy Network reforça a colaboração internacional no treino de funções das Guardas 
Costeiras. Criando uma rede de instituições para este treino, conduziu a um Quadro de Qualificações 
partilhado, administrado por 12 agências e envolvendo 37 instituições de treino. 
127 As agências europeias European Maritime Security Agency (EMSA), EFCA e a FRONTEX criaram 
programas de treino para desenvolver e disponibilizar materiais de referência nos seus respetivos campos 
de atuação na UE, particularmente uteis para a formação de formadores, e para proporcionar condições 
equitativas entre as partes interessadas.  
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Para o efeito, os Estados-Membros foram encorajados a reunir os cursos de treino 
disponíveis em Módulos Comuns de Treino Marítimo (do inglês Common Maritime 
Training Modules), estabelecer uma agenda civil-militar para a investigação e 
desenvolvimento, e participar em exercícios interagência. No âmbito da participação em 
exercícios interagência destaca-se a presidência portuguesa, através da Marinha e da 
Autoridade Marítima Nacional, do ECGFF de 2017, que culminou com a realização do 
primeiro exercício de atividades de Guardas Costeiras, designado por COASTEX 17. 
Tendo este exercício reunido, em Troia, entre os dias 23 e 26 de maio, cerca de 750 
pessoas, de 32 organizações de 25 países europeus, para treinarem a articulação em 
atividades de Guardas Costeiras (CE, 2014i).  
4.1.6. Política sobre as matérias-primas importantes ou críticas 
Neste subcapítulo, considerando que a soberania nacional sobre recursos vivos é 
partilhada com a UE e considerando que existe estabilidade na produção e consumo dos 
recursos energéticos não renováveis, nomeadamente petróleo e gás, a nossa observação e 
análise será focada nas políticas da UE sobre recursos não energéticos importantes ou 
críticos para a sua economia, como no caso dos minerais, atento ao facto destes serem 
essenciais para o fabrico de tecnologia de ponta e o seu fornecimento se encontrar 
dependente do principal produtor mundial – a China. 
Para fundamentar a nossa análise começamos por identificar e adotar os principais 
conceitos sobre a disponibilidade, exploração e extração de minerais, designadamente: 
matéria-prima importante ou crítica; depósito mineral; reserva mineral; recurso mineral; 
e mineração em águas profundas. 
A matéria-prima importante ou crítica é aquela em que o risco de escassez de 
fornecimento e o impacto na economia é superior em comparação com a maioria de outras 
matérias-primas. Podendo os riscos ser de dois tipos, a saber: o “risco de fornecimento” 
que tem em consideração a estabilidade político-económica dos países produtores, o nível 
de concentração da produção, o potencial de substituição e a taxa de reciclagem; e o “risco 
ambiental do país” avaliando-se os riscos das medidas de proteção ambiental tomadas por 
países produtores e que coloquem em perigo o fornecimento de matérias-primas à UE. 
(CE, 2010, p. 5)  
O depósito mineral é qualquer acumulação de um mineral ou um grupo de 
minerais economicamente valioso. O valor de um depósito depende da quantidade de 
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mineral disponível, do custo da mineração e processamento, do preço de mercado atual e 
futuro, e da estrutura política e social para aceder a tais depósitos. (CE, 2010, p. 14) 
 A reserva mineral é a parte do recurso totalmente avaliada geologicamente que é 
comerciável e legalmente explorável. As reservas podem ser consideradas como 
"inventários de trabalho" que são continuamente revisitados à luz de vários "fatores 
modificadores" relacionados com a mineração, metalurgia, economia, marketing, direito, 
meio ambiente, comunidades, governo, etc. (CE, 2010, p. 14) 
O recurso mineral é uma concentração natural de minerais ou um corpo de rocha 
com potencial ou interesse económico comprovado. Um recurso que possui propriedades 
físicas e/ou químicas que o tornam adequado para usos específicos e que está presente em 
quantidade suficiente para ter interesse económico. (CE, 2010, p. 15) 
A extração consiste no processo de obtenção (extração) de matéria-prima do meio 
ambiente e também é referido como mineração ou colheita. Este processo envolve 
atividades de prospeção e investigação para localização dessas matérias-primas 
(conhecimento geológico) e de desenvolvimento tecnológico e procedimentos para 
extração desses locais, por exemplo a mineração (CE, 2017b). 
A mineração em águas profundas consiste no alargamento das atividades mineiras 
terrestres ao oceano profundo, isto é, a extração de minerais em profundidades superiores 
a 200 metros. Todavia, esta demanda requer novas tecnologias e novos conhecimentos 
científicos, muitos dos quais ainda não adquiridos ou desenvolvidos (Deepsea, 2018). 
O Cruzeiro de Investigação Científica são atividades de investigação científica 
realizadas no mar, por serviços públicos ou privados (empresas ou companhias), com 
vista a desenvolver conhecimento hidrográfico, oceanográfico, geológico, biológico e 
meteorológico. 
 Definidos os conceitos essenciais para a nossa análise, devemos agora caracterizar 
os motivos ou circunstâncias, que impulsionaram o interesse mundial e particularmente 
da UE em explorar e extrair minerais do fundo dos oceanos em águas profundas. 
Os minerais são essenciais para a economia global e o desenvolvimento futuro 
depende da continuidade do seu fornecimento. À semelhança dos combustíveis fósseis os 
minerais também não são renováveis e, em muitos casos, a escassez de depósitos minerais 
em países industrializados tornou o fornecimento dependente de produtores externos. 
Concomitantemente, a demanda provocada pelo crescente consumo de tecnologias de 
ponta, a baixa substituibilidade e taxa de reciclagem próxima do zero, tornaram as 
economias vulneráveis a possíveis interrupções no fornecimento de minerais. 
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Neste contexto, a Comissão das Comunidades Europeias (CCE) lançou em 2008 
a Raw Materials Iniciative, com a finalidade de garantir o acesso a matérias-primas 
assegurando as condições do mercado mundial, promover o fornecimento sustentável de 
matérias-primas aos países europeus e reduzir o consumo de matérias-primas primárias 
na UE (Europa, 2008). 
Para garantir o acesso a matérias-primas e, consequentemente, assegurar as 
condições do mercado mundial, foram estabelecidas as seguintes linhas de ação: 
 Através da diplomacia, cooperar com países ricos em recursos, como a China e países 
dependentes de recursos, como os EUA e o Japão; 
 Através da cooperação internacional, via fóruns como o G8, OCDE, etc., aumentar a 
consciencialização sobre as estas questões e criar diálogo; 
 Tornar o acesso às matérias-primas primárias e secundárias uma prioridade da 
política comercial e regulamentar da UE, por forma a assegurar que as medidas que 
distorcem o comércio de mercado aberto, tais como restrições de exportações e 
dualidade de preços sejam eliminados. 
Para promover o fornecimento sustentável de matérias-primas aos países europeus, 
foram estabelecidas as seguintes linhas de ação: 
 Garantir as condições estruturais para evitar atrasos no licenciamento que possam 
impedir novos projetos; 
 Melhorar a base de conhecimento europeu sobre os depósitos de minerais. O acesso 
de longo prazo a esses depósitos deve ser considerado durante planeamento de 
utilização dos solos; 
 Melhorar o intercâmbio de informações entre países através de redes entre os 
levantamentos geológicos nacionais; 
 Promoção de projetos de investigação centrados na extração e transformação (7.º 
Programa-Quadro e continuação no Horizonte 2020) e disponibilizar financiamento 
para projetos; 
 Aumentar a quantidade de pessoal qualificado, cooperando com as universidades e 
aumentando a consciência pública sobre a importância dos materiais domésticos. 
Para reduzir o consumo de matérias-primas primárias na UE foram estabelecidas 
como linhas de ação: 
 Melhorar a eficiência dos recursos, bem como melhorar a conceção dos produtos, por 
exemplo através da Eco-Design Directive; 
 Diminuir a quantidade de materiais perdidos através da exportação ilegal para 
garantir as matérias-primas secundárias. Isto também exigirá boas relações com 
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países terceiros para assegurar a aplicação dos regulamentos relativos à transferência 
de resíduos; 
 Aumentar a reutilização e reciclagem através de legislação, normas e rotulagem, 
financiamento, partilha de conhecimento, etc. 
Com base nesta iniciativa, a CE criou um grupo de trabalho constituído por 
diversos especialistas, apoiado tecnicamente por consultores da Fraunhofer ISI128 
(Institute for Systems and Inovation), para estudar por país produtor a importância 
económica, o risco de fornecimento e os riscos ambientais de 41 matérias-primas minerais 
e metais potencialmente críticas para a UE. Em 2010, este grupo de trabalho apresentou 
o seu primeiro relatório, identificando 14 matérias-primas críticas para a economia da 
União (CE, 2010). Na Figura 4, em função da importância económica e do risco de 
fornecimento estão representadas as 41 matérias-primas minerais críticas subdivididas em 
três grupos. Encontrando-se no quadrante superior direito o subgrupo das 14 consideradas 
mais críticas, designadamente: antimónio, berílio, cobalto, espatoflúor, gálio, germânio, 
grafite, índio, magnésio, nióbio, metais do grupo platina (do inglês: Platinum Group 
Metals – PGM), terras raras, tântalo e tungsténio. 
 
Fonte: (CE, 2010, p. 33) 
 
                                                     
128 O instituto alemão Fraunhofer ISI, desde a sua criação em 1972, tem sido um influente ator na formação 
do panorama da inovação alemã e internacional. Atualmente, emprega cerca de 220 funcionários, entre 
eles, cientistas das áreas das ciências naturais, sociais, engenharia e economia, que, a cada ano, trabalham 
em cerca de 420 projetos de investigação (Fraunhofer ISI, 2018). 
Figura 4 - Matérias-primas críticas para a UE em 2010 
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Relativamente à sua origem de produção, o antimónio, espatoflúor, gálio, 
germânio, grafite, índio, magnésio, terras-raras e tungstênio são produzidos 
principalmente na República Popular da China, os PGM são importados da Federação 
Russa, o cobalto e tântalo da República Democrática do Congo e o nióbio e tântalo do 
Brasil (CE, 2010). No gráfico destaca-se ainda o elevado risco associado ao fornecimento 
de terras raras129. O elevado risco, associado às terras raras, resulta do facto de existir um 
produtor principal a nível global, da demanda crescente por tecnologias de ponta, da baixa 
substituibilidade e taxa de reciclagem nula destas matérias-primas. As terras raras são 
empregues em artigos muito procurados na atualidade, daí a demanda crescente, como 
por exemplos, servem para fabricar baterias recarregáveis, turbinas eólicas, componentes 
aeroespaciais, viaturas elétricas, filtros, combustíveis, lâmpadas de baixo consumo, 
equipamentos informáticos (tabletes, smartphones, televisões de ecrã plano, etc.), bem 
como em artigos de cerâmica para melhorar as propriedades térmicas. 
O produtor principal de terras raras é a China, com mais de 90% do volume 
internacional. Ciente do poder conferido pelos seus recursos, a China, no final da primeira 
década do século XXI, impôs restrições no acesso aos 17 elementos metálicos, tendo estas 
restrições motivado uma queixa na Organização Mundial para o Comercio (OMC), por 
parte dos EUA, UE e Japão. Efetivamente, a quota de exportação encontra-se oficialmente 
fixada pela OMC, no entanto, a China, motivada por medidas protecionistas do seu 
Governo130, reduziu a produção, causando o aumento destas matérias-primas e elevando, 
consequentemente, o risco de fornecimento (Miles & Hughes, 2014).   
Ao investigarmos o argumento de proteção ambiental apresentado pela China, 
verificámos que as autoridades chinesas descobriram em 2011 que cerca de 33% dos 
produtos de chá produzidos pela UNILEVER, detentora da marca LIPTON TEA, 
continham quantidades residuais de produtos químicos tóxicos de terras raras (3,4 mg/kg, 
em vez de 2,0 mg/kg), cuja acumulação no corpo humano, decorrente da ingestão 
continuada destes produtos, é nociva para a saúde (Wenting, 2011). A divulgação interna 
                                                     
129 As terras raras englobam um total de 17 elementos metálicos com propriedades químicas e 
eletromagnéticas similares e excecionais para o desenvolvimento de tecnologia de ponta. Foi apenas no 
século XX que todos os elementos foram identificados. A dificuldade em separar todos os elementos levou 
a que fossem considerados de raros, quando, na verdade, são relativamente abundantes na crosta terrestre 
(Rudnick & Gao, 2003). As terras raras são tipicamente divididas em dois grupos baseados nos seus pesos 
atómicos: (1) elementos leves de terras raras; (2) elementos pesados de terras raras. A aplicação destes 
recursos engloba as novas tecnologias de eletrónica, medicamentos, produtos industriais e em tecnologias 
inovadoras com reduzido impacto ambiental. Por exemplo, o fabrico de sistemas de energia solar depende 
do silício ou terras raras. 
130 A china reduziu as quotas de produção de terras raras argumentando a proteção ambiental e a 
sustentabilidade das reservas destes minerais (Miles & Hughes, 2014). 
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e externa destas consequências ambientais, estimulou as autoridades chinesas a 
implementar nas empresas produtoras padrões de emissão específicos para reduzir as 
emissões industriais, desde então, as exportações de “terras-raras” da China decresceu 
significativamente (Tse, 2011). 
Segundo o Laboratório Nacional de Engenharia e Geologia (LNEG), o “termo 
raras é um equivoco porque a concentração na crosta terrestre é superior à dos metais 
nobres e elementos do grupo da platina” e o “termo vem da sua difícil extração, por serem 
tóxicas, poluentes e, em muitos casos, radioativas” (Afonso, 2018). Constatamos assim 
existirem problemáticas ambientais relacionadas com a mineração de terras raras. 
Relativamente aos depósitos de terras raras nos oceanos e impacto da sua 
mineração em mar profundo, segundo Fernando Barriga, professor na Faculdade de 
Ciências da Universidade de Lisboa, “nos fundos marinhos, incluindo as planícies 
abissais a 4 ou 5 mil metros de profundidade, existem recursos gigantescos contendo 
quantidades assinaláveis de terras raras em sedimentos não consolidados” e quem estiver 
“interessado em explorar comercialmente estas terras raras terá de investir milhares de 
milhões em tecnologia para raspar, fazer explodir e cortar o leito do mar, rebocando os 
pedaços valiosos milhares de metros até à superfície e mitigando impactos ambientais, 
que poderão ser gigantescos” (Barriga, 2018). 
Assim, podemos inferir que a mineração de terras raras em mar profundo é 
possível, mas tem consequências negativas para o ambiente marinho, no entanto, também 
podemos inferir que a exploração e mineração destes recursos em águas profundas 
encontra-se dependente da viabilidade económica e da evolução tecnológica131. 
Relativamente ao destino da exportação de terras raras da República Popular da 
China, em 2013, os seus 10 maiores clientes foram os EUA 37%, Japão 35%, Itália 8%, 
Vietname 6%, Holanda 4%, França 4%, Alemanha 2%, Hong Kong 2%, Reino Unido 1% 
e Coreia do Sul 1%. Correspondendo a um peso liquido total de 21685,99 toneladas de 
terras raras (Lima & Filho, 2016, p. 30). Com base nestes dados, constatamos que a UE 
foi o terceiro maior importador de terras raras da China em 2013. 
O Japão para mitigar esta vulnerabilidade tem vindo a realizar diversas atividades 
de exploração em mar profundo. Segundo um estudo publicado na revista Nature, dia 10 
de abril de 2018, uma equipa de cientistas japoneses demonstrou existir uma enorme 
                                                     
131 Evolução tecnológica para exploração de terras raras, e de outros recursos minerais, em águas profundas, 
até aos 6 mil metros de profundidade, tem como pressuposto zero impacto ambiental. 
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quantidade de metais de terras raras132, incluindo ítrio, ao largo das Ilhas de 
Minamitorishima e Ogasawara, na ZEE do Japão, com significativo valor económico que 
poderá estimular a futura exploração deste novo recurso mineral do leito do mar (Takaya, 
et al., 2018).  
Regressando ao caso particular da UE, no âmbito das políticas e estratégias para 
as matérias-primas, destacamos a criação da European Innovation Partnership (EIP) – a 
principal iniciativa da União para implementação da Raw Materials Initiative de 2008. 
Esta parceria reúne países, empresas, investigadores e organizações não governamentais 
da União para promover soluções inovadoras no setor das matérias-primas. Tendo sido 
aprovado, em setembro de 2013, o plano de implementação estratégico (do inglês: 
Strategic Implementation Plan – SIP), constituído por 95 ações, onde se incluem 
atividades de investigação e desenvolvimento, enquadramento político, a disseminação 
das melhores práticas, a construção de conhecimento e a cooperação internacional. (EIP, 
2013) 
O SIP estabelece oito objetivos que visam reduzir a dependência das importações 
e promover a produção e as exportações, melhorando as condições de fornecimento da 
União, diversificando as fontes de matérias-primas e melhorando a eficiência dos recursos 
(incluindo a reciclagem) e encontrando matérias-primas alternativas, bem como colocar 
a Europa na vanguarda dos setores das matérias-primas e mitigar os impactos negativos 
no ambiente, na sociedade e saúde das populações (EIP, 2013). As suas áreas 
ação/intervenção apontam para a “coordenação da investigação e inovação”; as 
“tecnologias para produção primária e secundária de matérias-primas”; a “substituição de 
matérias-primas”; “melhorar o quadro político da UE sobre matérias-primas”; “melhorar 
as condições e a excelência do quadro de gestão de resíduos da Europa”; “melhorar o 
conhecimento, habilidades e fluxos de matérias-primas”; e a “cooperação internacional”. 
(EIP, 2013) 
Na área das “tecnologias para produção primária e secundária de matérias-
primas”, destacamos a exploração e a inovação na extração de matérias-primas. O 
objetivo da exploração é desenvolver novos conceitos e tecnologias de exploração com 
boa relação custo-benefício, fornecendo dados e informações de elevada qualidade, 
                                                     
132 De acordo com os investigadores, 16 mil milhões de toneladas de metais de terras raras encontram-se a 
6 mil metros de profundidade, numa faixa de 400 km2, representando quantidades suficientes de ítrio para 




incluindo dados geológicos a três dimensões até 150 a 4000 metros de profundidade, bem 
como a sua interpretação por meio de modelos geométricos para facilitar a descoberta de 
novos depósitos de minerais tanto a nível continental como no fundo dos oceanos. O 
objetivo da inovação na extração de matérias-primas é permitir a extração continental e 
em águas profundas de minerais de forma socialmente aceitável, ambientalmente 
responsável e economicamente viável, desenvolvendo novos conceitos e soluções 
tecnológicas que levem à aceitação social da extração em toda a Europa e em todo o 
mundo. (EIP, 2013)  
Assim, verificamos que o SIP materializa a orientação política da UE para a 
exploração e extração de matérias-primas minerais em toda a Europa e em todo o mundo, 
incluindo o fundo dos oceanos. Correlacionando esta orientação política com os estudos 
realizados, a pedido das instituições supranacionais, sobre as matérias-primas críticas 
para a economia da UE, estão reunidos elementos que nos permitem confirmar o interesse 
da União sobre o potencial de recursos do leito e subsolo da PC nacional e, 
particularmente, da Itália, Holanda, França e Alemanha, destes quatro Estados-Membros, 
destacamos ainda Alemanha papel ativo, através da instituição Fraunhofer ISI, no grupo 
de trabalho criado para avaliação e monitorização das matérias-primas críticas para a 
economia da UE. 
Através de outros atores, como a Deep Sea Conservation Coalition133 (DSCC), 
confirmamos também que o interesse na exploração de metais e minerais no fundo dos 
oceanos, em águas profundas, é global e resulta da escassez e qualidade decrescente dos 
minérios derivados de minas terrestres, da dependência externa dos países 
industrializados e do aumento da demanda global por cobre, cobalto, níquel, lítio e outras 
terras raras e metais especiais, muito em parte, derivado do crescimento das tecnologias 
associadas às energias renováveis (Deepsea, 2018). O que permite corroborar o interesse 
global com a política e estratégia adotada pela UE para garantir a autonomia no 
fornecimento de matérias-primas consideradas atualmente críticas. 
Seguidamente, queremos confirmar se a nível global existem licenciamentos para 
a exploração de minerais no fundo dos oceanos, caraterizar a evolução das matérias-
                                                     
133 A DSCC, criada em 2004, é uma coligação que integra mais de 70 organizações não governamentais, 
com a finalidade de proteger o fundo mar. No âmbito da mineração em águas profundas dos oceanos, tem 
assento na mesa negocial da Autoridade Internacional dos Fundos Marinhos para garantir a adoção de 
medidas que visem proteger o ambiente das profundezas dos oceanos de potenciais devastações causadas 
pela mineração do leito marinho. Das medidas, incluem-se áreas de não mineração, sistemas alargados de 
áreas protegidas e a aplicação das melhores praticas científicas, tecnológicas e de gestão. 
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primas consideradas críticas para a economia da UE, recorrendo aos relatórios de 2013 e 
2017 do grupo de trabalho da CE, e, por último, analisar os cruzeiros de investigação 
estrangeira realizados na ZEE de Portugal.  
Atualmente, a nível internacional, as licenças de pesquisa e mineração do leito e 
subsolo do mar da Área cobrem apenas um milhão de Km2 e dois milhões de Km2 nas 
ZEE, significa que mais de 360 milhões de Km2 do fundo dos oceanos é terra 
desconhecida, ou seja, 99% do fundo dos oceanos está inexplorado (Dumke, 2016). Os 
recursos minerais que se encontram a ser explorados no leito e subsolo dos oceanos são 
na maioria sulfuretos polimetálicos, nódulos de manganês e crostas de ferro manganês 
rico em cobalto. Os sulfuretos, também conhecidos como depósitos negros fumegantes, 
são ocorrências de minerais portadores de metais que se formam no leito e subsolo do 
mar como consequência da interação da água do mar com uma fonte de calor (magma), 
portanto, em regiões submarinas onde exista atividade vulcânica (GEOMAR, 2018). Na 
Figura 5, podemos observar a nível internacional as regiões onde se encontram os campos 
hidrotermais confirmados. 
 
Fonte: (GEOMAR, 2018) 
 
Em abril de 2018, a Autoridade Internacional para os Fundos do Mar (do inglês, 
International Seabed Authority - ISA), responsável por aprovar as atividades na Área 
(fora da jurisdição dos Estados costeiros), aprovou sete licenças de exploração/extração 
de sulfuretos polimetálicos, três no Oceano Atlântico e quatro no Oceano Indico, 
conforme Tabela 1. 
 
Figura 5 - Campos hidrotermais submarinos a nível global e ZEE 
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Tabela 1 – Licenças aprovadas para exploração de sulfuretos polimetálicos 




COMRA 2011-11-18 2026-11-17 China 10,000 km2 
Southwest 
Indian Ridge 






GOV. Coreia 2014-06-24 2029-06-23 Coreia do Sul 10,000 km2 
Central Indian 
Ridge 
IFREMER 2014-11-18 2029-11-17 França 10,000 km2 
Mid-Atlantic 
Ridge 
BGR 2015-05-06 2030-05-05 Alemanha 10,000 km2 
Central Indian 
Ocean 
GOV. India 2016-09-26 2031-09-25 India 10,000 km2 
Central Indian 
Ocean 
GOV. Polonia 2018-02-12 2033-02-11 Polonia 10,000 km2 
Mid-Atlantic 
Ridge 
Fonte: (GEOMAR, 2018) 
 
Os nódulos de manganês encontram-se nas vastas planícies abissais cobertas de 
sedimentos em profundidades de cerca de 4000 a 6500 metros. Na Figura 6, podemos 
observar as zonas globais com potencial da sua existência. As maiores concentrações de 
nódulos ricos em metais, cerca de 21100 milhões de toneladas, encontram-se no Oceano 
Pacífico, na zona Clarion-Clipperton, que se estende do Havai para o México. O 
manganês e o ferro são os principais metais nos nódulos polimetálicos, mas os metais 
com maior interesse são o níquel, o cobre, e o cobalto, sendo, ainda, possível o 
enriquecimento de outros metais valiosos, como por exemplos o lítio e elementos das 
terras-raras, que têm importância industrial para a tecnologia de ponta (GEOMAR, 2018).  
 
Fonte: (GEOMAR, 2018) 




Em abril de 2018, a ISA aprovou 17 licenças de exploração de nódulos de 
manganês, a maioria no Oceano Pacífico (na zona de Clarion-Clipperton) e uma no 
Oceano Indico, conforme Tabela 2. 
 
Tabela 2 – Licenças aprovadas para exploração de nódulos de manganês 

































































































Fonte: (GEOMAR, 2018) 
 
As crostas de ferro-manganês rico em cobalto formam-se em quase todas as 
superfícies rochosas do oceano e são compostas com óxido de manganês e hidróxido de 
ferro, que se formam em profundidades entre os 600 e os 7000 metros, nas encostas dos 
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montes e planaltos vulcânicos, encontrando-se as mais espessas e ricas em metal em 
profundidades entre os 800 e os 2500 metros. Esta matéria-prima tem, em geral, menor 
concentração de cobre e níquel do que os nódulos de manganês, pelo que, o cobalto é o 
metal de maior interesse económico, outros potenciais subprodutos são os elementos das 
terras raras (platina e telúrio). A sua mineração parece ser tecnologicamente mais difícil, 
tanto que a tecnologia se encontra ainda na fase conceptual (GEOMAR, 2018). Na Figura 
7, podemos observar as zonas globais com o potencial da sua existência. Em abril de 
2018, a ISA aprovou cinco licenças para exploração de crostas de ferro-manganês, quatro 
na região ocidental do Oceano Pacífico e um na região sudoeste do Oceano Atlântico, 
conforme Tabela 3. 
 
Figura 7 - Zonas globais com possíveis crostas de ferro-manganês e ZEE 
Fonte: (GEOMAR, 2018) 
 
Tabela 3 – Licenças aprovadas para exploração de crostas de ferro-manganês 




JOGMEC 2014-01-27 2029-01-26 Japão 3,000 km2 Western Pacific 






3,000 km2 Western Pacific 





2018-03-27 2033-03-26 Coreia do Sul 3,000 km2 Western Pacific 





Confirmada a existência de licenças de exploração de recursos minerais no fundo 
dos oceanos, em águas profundas, atribuídas pela Autoridade Internacional para os 
Fundos do Mar, passamos de seguida à caraterização das matérias-primas críticas para a 
economia da UE.  
No segundo relatório (datado de maio de 2014) do grupo de trabalho da CE, ao 
qual se juntaram duas instituições de consultoria, a Oakdene Hollins134 e a Roskill135, 
verificamos que, de 2010 para 2014, a lista aumentou de 14 para 20 matérias-primas 
críticas, passando a incluir silício-metal, carvão de coque, rocha fosfática, borato, crómio 
e magnesite, verificamos ainda que as terras raras foram subdivididas em pesadas e leves, 
conforme podemos constatar na Figura 8. Verificamos também que as terras raras se 
mantêm no top das matérias-primas com maior risco de fornecimento. Nestas 
circunstâncias, a CE, por solicitação do Parlamento Europeu, facilitou o debate aberto 
entre peritos e a criação de uma rede de excelência e intercambio interdisciplinar, 
designada por European Rare-Earth Competency Network (ERECON), por forma a 
aumentar o conhecimento sobre o processo de mineração e refinação de terras raras, bem 
como a sua reciclagem e substituição. 
 
Fonte: (CE, 2014e) 
                                                     
134 A Oakdene Hollins é uma consultoria técnica do Reino Unido, voltada para a ciência, economia circular, 
que oferece soluções práticas, estratégicas e criativas, para apoiar os clientes a serem lideres nas respetivas 
áreas de intervenção (Oakdene Hollins, 2018). 
135 A Roskill é, desde 1930, uma das primeiras consultorias de gestão do Reino Unido, líder para a 
exploração internacional de metais e minerais. Presta serviços de investigação e consultoria para uma ampla 
variedade de finalidades - formulação de estratégia da empresa, seguindo as tendências do setor, 
planeamento de atividades de exploração e marketing, análise de concorrentes, treino de novos funcionários 
e obtenção de uma visão completa sobre o setor (Roskill, 2018). 




Na terceira avaliação da CE realizada em 2017, oito novas matérias-primas são 
incluídas à lista de 2014, designadamente: barite, bismuto, háfnio, hélio, borracha natural, 
fósforo, escândio e vanádio (CE, 2017c). Segundo este mesmo estudo de revisão à lista 
de matérias-primas críticas, verificamos que a China se mantem como principal 
fornecedor global da maioria das matérias-primas consideradas críticas, conforme 
podemos constatar na Figura 9. 
 
 
Fonte: (CE, 2017c) 
 
Seguidamente, procuramos caraterizar a atividade estrangeira de cruzeiros de 
investigação científica, realizados em águas sob jurisdição nacional. Para o efeito, 
começamos por descrever sucintamente o processo de autorização e monitorização destes 
cruzeiros. 
As atividades de investigação científica a levar a cabo nas áreas marítimas sob 
soberania nacional por outros Estados, entidades estrangeiras ou organizações 
internacionais, estão sujeitas à autorização do Ministério dos Negócios Estrangeiros 
(MNE), depois de obtido o parecer favorável do Ministério da Defesa Nacional (MDN) e 
dos outros departamentos ministeriais diretamente relacionados. Quando os pedidos 
incidam na ZEE dos Açores ou da Madeira, deverá também ser obtido o parecer do 
respetivo governo regional136. 
                                                     
136 Conforme n.º 2 e 4 do Artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 52, de 1 de março de 1985. 
Figura 9 - Fornecedores globais de matérias-primas crítica 
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Os pedidos de autorização devem ser entregues no MNE, pela embaixada que 
representa o Estado proponente, até 06 meses antes da data prevista para inicio da 
campanha científica, acompanhado de uma descrição completa dos trabalhos a efetuar, 
indicando obrigatoriamente os seguintes elementos: a natureza e os objetivos da 
campanha científica; o método e os meios a utilizar, incluindo a identificação, a 
tonelagem, as características principais dos navios e a descrição do equipamento 
científico; as áreas geográficas onde a campanha se vai realizar, bem como os portos 
nacionais que serão praticados; as datas previstas de entrada e saída dos navios definitiva 
dos navios de investigação ou da instalação e remoção de equipamentos; a identificação 
da instituição patrocinadora, do seu diretor e do responsável técnico da campanha; e a 
indicação de eventual disponibilidade para a participação de cientistas e técnicos 
portugueses na campanha científica 137. 
Sendo a Direção-Geral de Política Externa (DGPE) do MNE o órgão competente 
para analisar e processar o pedido. Ao receber o pedido de autorização, para a realização 
de um cruzeiro científico estrageiro, a DGPE solicita pareceres ao MDN e à Comissão 
Oceanográfica Intersectorial (COI)138, caso o cruzeiro se realize na ZEE da Madeira ou 
Açores, será também auscultado o respetivo Governo Regional. 
O MDN remete o pedido para o Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada 
(CEMA) e Autoridade Marítima Nacional (AMN), competindo à Direção-Geral da 
Autoridade Marítima (DGAM) a coordenação e elaboração do parecer final da Marinha 
e da Autoridade Marítima. A COI remete o pedido à comunidade científica nacional de 
modo a formular o seu parecer, caso seja manifestado interesse em embarcar 
investigadores ou receber os relatórios da campanha científica a COI comunica essa 
intenção à DGPE. À semelhança do COI, os Governos Regionais, se aplicável, contactam 
a comunidade científica regional de modo a formular o seu parecer, sendo normal, no 
caso dos Açores, solicitarem o embarque de investigadores. 
Os pedidos de autorização só poderão ser considerados se as atividades científicas 
não interferirem com áreas para fins militares, prospeção ou de reserva para efeitos de 
proteção do ambiente, prossigam fins pacíficos e que os métodos científicos e técnicos 
                                                     
137 Ibidem, n.º 1 do artigo 19.º. 
138 A COI, criada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 88, de 26 de fevereiro de 1998, funciona na 
dependência do então Ministério da Ciência e Tecnologia (atualmente Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior) está encarregada de pronunciar-se sobre as matérias respeitantes ao regime e condições 
em que a investigação científica e tecnológica dos oceanos é desenvolvida e avaliar, do ponto de vista 




preservem o ambiente aquático, os seus recursos e o património arqueológico 
subaquático, devendo ainda ser reservado o direito de acompanhar a execução do cruzeiro 
por observadores, cientistas ou técnicos governamentais139.  
A concessão das autorizações constitui a entidade investigadora na obrigação de 
garantir, quando pedido pelas entidades competentes, a participação de observadores, 
técnicos ou cientistas portugueses, fornecer os relatórios preliminares e, quando 
terminada a investigação, os resultados e conclusões finais, permitir o acesso a dados e 
amostras resultantes do projeto de investigação, bem como assistir à avaliação e 
interpretação dos dados e amostras140.  
Durante a realização dos cruzeiros científicos, quando pedido pelas entidades 
competentes141, os navios efetuam um comunicado diário informando a posição, rumo e 
velocidade, atividade em curso e a posição da instalação de equipamentos científicos 
fundeados ou fixos, bem como a intenção para as próximas 24, 48 e 72 horas. 
Seguidamente, vamos analisar quantitativamente os cruzeiros científicos 
estrangeiros realizados na ZEE nacional. Para o efeito, considerámos ser suficiente 
observar quantitativamente e qualitativamente cinco anos de atividade científica 
estrangeira, referentes aos anos de 2012 a 2016. Os dados quantitativos foram 
disponibilizados pelo Centro de Operações Marítimas (COMAR) da Marinha que efetua 
a monitorização da atividade de investigação estrangeira autorizada. Em termos 
qualitativos recorremos à informação geral constante nos pedidos de autorização e nos 
sites das instituições responsáveis pelos cruzeiros. 
Na Figura 10, apresentamos o total de cruzeiros científicos que foram realizados 
no período de 2012 a 2016. Verificamos uma tendência negativa do número de cruzeiros 
estrangeiros e uma média de 33 por ano. Os trabalhos de investigação abrangeram 
diversas áreas científicas, a saber: biologia marinha142, a oceanografia143, a meteorologia 
                                                     
139 Conforme n.º 2 e 3 do Artigo 19.º do Decreto-Lei 52, de 1 de março de 1985. 
140 Ibidem, n.º 2 do Artigo 20.º. 
141 Por exemplo a Marinha tem interesse em receber este comunicado para avaliar eventuais conflitos com 
a navegação submarina, visto que a sua Esquadrilha de Sub-superfície é a autoridade nacional responsável 
pela segurança da navegação submarina. 
142 A biologia marinha é a especialidade aplicada ao conhecimento dos organismos que vivem em 
ecossistemas de água salgada e as relações dos mesmos com o ambiente. 
143 A oceanografia é um ramo das geociências que se dedica ao estudo dos oceanos e zonas costeiras, 
abrange a descrição e interpretação física dos fenómenos ocorridos na coluna de água salgada e a sua 
interação com os continentes e com a atmosfera. Sendo que a oceanografia é uma ciência multidisciplinar 
atendendo à sua relação com a biologia, geologia e química marinha.  
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marítima144, a ecologia marinha145, a hidrografia146 e a geologia marinha147. Incluem-se 
ainda trabalhos de manutenção e colocação de cabos submarinos. Verificámos também 
que, decorrente da abertura de concursos e atribuição de licenças para a exploração futura 
de petróleo e gás natural na costa portuguesa, foram realizados 14 cruzeiros de aquisição 
sísmica, cinco do consórcio entre Espanha e Alemanha (companhias REPSOL 
Exploracion S.A. e RWE DEA AG148) e quatro do consórcio entre Brasil e Portugal 
(companhias PETROBRAS e GALP). No que respeita ao total de dias observa-se uma 
ligeira tendência crescente dos dias trabalho de investigação por ano, causada pelo 
acréscimo de 2015149. Retirando os dias de aquisição sísmica, verificamos que 
anualmente temos cerca de 1000 dias de trabalhos de investigação, ou seja, uma média 
de 3 navios científicos estrangeiros permanentemente a explorar a ZEE Portuguesa.  
Fonte: Autor 
  
A Figura 11 apresenta o total de cruzeiros científicos realizados por país. Os países 
que mais trabalhos de investigação realizaram na ZEE Portuguesa foram França, 
                                                     
144 A meteorologia marítima é uma das ciências atmosféricas que estuda os fenómenos que ocorrem na 
atmosfera e a relação com os oceanos. 
145 A ecologia marinha é uma especialidade da biologia marinha que estuda o meio ambiente e os seres 
vivos que nele vivem, permite estudar a distribuição e abundância dos seres vivos e das interações que 
determinam a sua distribuição. 
146 A hidrografia é parte da geografia encarregada de estudar as águas do planeta terra. 
147 A geologia marinha estuda os aspetos geológicos do fundo dos oceanos, para além da tectónica global, 
estuda ainda os processos sedimentares e oceanográficos que atuam sobre o leito do mar e a linha de costa. 
A crescente procura de recursos naturais do fundo mar, designadamente petróleo, gaz e minérios metálicos, 
tem acelerado a evolução das técnicas de investigação (geofísica) tornando a geologia marinha uma das 
áreas das ciências do mar relevante para a economia do mar.  
148 A DEA Deutsche Erdoel AG é uma companhia internacional de exploração e produção (E&P) de 
petróleo e gás natural, com sede em Hamburgo, na Alemanha. 
149 O ano de 2015 apresenta valores significativamente superiores em relação aos demais, em virtude de 
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Figura 10 - Total de cruzeiros científicos e total de dias passados no mar por ano 
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Alemanha, Espanha e Reino Unido. Com exceção dos EUA, os cruzeiros realizados 
correspondem a trabalhos efetuados por companhias licenciadas pelo Governo para 
exploração de petróleo e gás natural ou projetos de investigação e desenvolvimento no 
campo das energias renováveis, como os projetos da EDP renováveis, designado 
DEMOGRAVI3 (Innovative self-buoyant gravity based Foundation for offshore 





                                                     
150 O projeto WINDFLOAT ATLANTIC é um projeto pioneiro a nível mundial, que tem como objetivo 
central, a exploração do recurso eólico em águas profundas (superiores a 40 metros de profundidade). 
Consiste numa plataforma flutuante semi-submersível e triangular, baseada na industria de extração de 
petróleo e de gás natural, onde assenta uma turbina eólica com capacidade de produção de vários MW. Este 
projeto foi realizado por uma joint venture internacional designada WINDPLUS e é coordenado pela EDP 
Renováveis, juntamente com parceiros como a: Repsol, Principle Power (empresa que desenvolveu a 
tecnologia WINDFLOAT), metalúrgica A. Silva Matos e Portugal Ventures. Tendo-se associado ao projeto 
o maior fabricante mundial de turbinas eólicas – Vestas. Tendo a fase de testes sido concluída no final de 
2016, após cinco anos no mar, confirmando-se a estabilidade da plataforma, bem como a eficácia na geração 
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A Figura 12 apresenta o total de dias de cruzeiros científicos estrangeiros 
realizados nos espaços marítimos sob soberania ou jurisdição nacional. França e 
Alemanha foram os que realizaram mais atividade científica, com um total de 1700 e 801 
dias, respetivamente.  
Fonte: Autor 
 
Sendo evidente o interesse destes dois países pela ZEE Portuguesa, será neles que 
iremos focar a nossa análise. Começamos por caraterizar as suas ZEE e de seguida, a 
importância dos recursos minerais e as respetivas capacidades tecnológicas e científicas 
para a exploração e mineração destes recursos, procurando assim validar o interesse 
destes pelas ZEE de outros Estados costeiros ou pela Área151. 
França com os seus departamentos ultramarinos e comunidades territoriais 
localizadas por todos os oceanos do planeta tem a segunda maior ZEE do mundo, com 10 
276 000 Km2 (na primeira posição surgem os EUA com 11 351 000 Km2 e na terceira a 
Austrália com 8 148 250 Km2). A ZEE Francesa corresponde a cerca de 8% de todas as 
ZEE do mundo, mas é bastante heterogénea, pelo facto de se encontrar dispersa por todos 
os oceanos, sendo que a ZEE da França metropolitana tem apenas 349 000 Km2 (SHOM, 
1999), conforme podemos observar na Figura 13.  
                                                     
151 A gestão dos recursos existentes na Área são da responsabilidade da Autoridade Internacional para os 
Fundos Marinhos (do inglês: International Seabed Authority – ISA). A ISA é uma organização 
intergovernamental, localizada em Kingston, na Jamaica, que foi estabelecida pela CNUDM para organizar, 
regular e controlar todas as atividades de exploração dos recursos do fundo dos oceanos para além dos 
limites da jurisdição dos Estados costeiros. 


























Fonte: (SHOM, 1999) 
 
Segundo um estudo realizado pela associação de jovens auditores do instituto 
francês de altos estudos de defesa nacional (do francês: Institut des Hautes Etudes de 
Défense Nationale – IHEDN) colocam-se dois grandes desafios à ZEE Francesa: garantir 
o controlo e a sua monitorização e assegurar a exploração dos seus recursos (ANAJ-
IHEDN, 2016). Para controlar e monitorizar, a Marinha possui capacidades de superfície, 
submarinas e aéreas que lhe permite atuar nas 14 subáreas152 que compõem a ZEE. A 
força de superfície de ação naval conta com cerca de 10 500 marinheiros e 90 meios de 
combate e a força submarina com cerca de 4 000 marinheiros e 10 submarinos nucleares, 
quatro com capacidade para lançar mísseis balísticos intercontinentais  (Ministére des 
Armées, 2016). Perante estes factos, podemos inferir teoricamente que França tem 
capacidade para atuar, simultaneamente, com sete navios de combate, em cada uma das 
14 subáreas da sua ZEE, assegurando assim a defesa e segurança das suas áreas 
marítimas.  
Para explorar, entender e prever o oceano, a França centraliza toda a sua 
capacidade científica no Centro Nacional de Investigação Científica153 (do francês: 
                                                     
152 As 14 subáreas da ZEE francesa são as seguintes: France Métropolitaine; St. Pierre et Miquelon; 
Antilles; Guyane; Clipperton; Polynésie Française; Wallis et Futuna; Nouvelle-Calédonie; Mayotte et îles 
Éparses; Tromelin La Réunion; St-Paul et Amsterdam; Kerguelen; Crozet; e Terre Adélie. 
153 O CNRS dispõe de mais de 32 000 investigadores ou engenheiros e possui um orçamento de 3,4 bilhões 
de euros, para todas as áreas do conhecimento. Conta com mais de 1 200 unidades de investigação e serviços 
que realizam estudos científicos e tecnológicos, ou sociais, através de dez institutos. Para as ciências do 
mar, destacam-se o Institut national des sciences de l'Univers (INSU) e Institut écologie et environnement 
Figura 13 - ZEE República de França 
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Centre Nacional de la Recherche Scientifique – CNRS) e em três grandes infraestruturas 
de investigação (do francês: Très Grande Infrastructure de Recherche – TGIR), o 
IFREMER154, o IPEV155 e o IRD156. Para atuar no mar, a TGIR dispõe da frota 
oceanográfica francesa (do Francês: Flotte Océanographique Française - FOF), 
constituída por diversos tipos de navios científicos oceânicos, costeiros e locais, 
equipados com tecnologia sofisticada de investigação científica. Os navios com maior 
deslocamento (large) atuam nos oceanos e mares do globo, com exceção das regiões 
polares, garantindo o conhecimento científico das subáreas da ZEE Francesa. Os navios 
com deslocamento médio e pequeno asseguram a contínua monitorização das áreas 
costeiras e litorais da França metropolitana.  
A FOF ocupa uma posição de liderança no cenário internacional, conquistada pela 
qualidade das publicações resultantes das campanhas oceanográficas, do desempenho dos 
seus recursos científicos e significativo avanço tecnológico de sistemas submarinos e 
sistemas de recolha de amostras sedimentares em águas profundas (FOF, 2018). Na 
Tabela 4, são apresentados os meios navais da FOF que são disponibilizados às quatro 
principais instituições francesas com responsabilidades no conhecimento científico dos 
oceanos (CNRS, IFREMER, IPEV e IRD), incluímos ainda os meios navais da 
capacidade oceanográfica e hidrográfica da Marinha da França, normalmente, utilizados 
para apoiar as operações militares. 
O país é autossuficiente no relativo à exploração dos recursos naturais do leito e 
subsolo dos oceanos, pelo que não tem necessidade de explorar recursos na ZEE de outros 
Estados. Todavia, conforme observámos anteriormente, foi quem mais realizou 
                                                     
(INEE). O INSU desenvolve e coordena a investigação nacional e internacional em astronomia, ciências da 
terra, ciências do oceano, atmosfera e espaço (temas científicos: oceanografia, geologia, geofísica, 
climatologia, hidrologia, vulcanologia, sismologia, ambiental, planetologia, astronomia e astrofísica. O 
INEE desenvolve e coordena a investigação ecológica e ambiental, incluindo a biodiversidade e as relações 
homem-ambiente (temas científicos: ecologia, biodiversidade, impactos das mudanças globais, saúde, meio 
ambiente, recursos, química ecológica e ambiental (FOF, 2008). 
154 O IFREMER é um instituto de investigação francês para a exploração do mar (do francês: Institut 
Français de Recherche pour l'Exploitation de la Mer).  É um instituto de investigação integrada das ciências 
do mar que, através do seu trabalho e experiência, contribui para o conhecimento dos oceanos e seus 
recursos, para a vigilância do ambiente oceânico, litoral e costeiro, e para o desenvolvimento sustentável 
das atividades marítimas, no quadro do sistema francês de investigação e inovação, bem como, para o 
espaço europeu de investigação (IFREMER, 2018). 
155 O IPEV (Institut polaire français Paul-Emile Victor) é um grupo de interesse público (GIP), cujos 
membros são os principais autores da investigação científica francesa nas regiões polares (IPEV, 2018). 
156 O IRD (Institut de Recherche pour le Développement) é uma instituição pública multidisciplinar para a 
investigação e desenvolvimento, reconhecida internacionalmente, opera em cerca de 50 países (na África, 
Ásia, América Latina e Mediterrâneo). Participa em projetos de investigação relacionados com a luta contra 
a pobreza, migração internacional, doenças infeciosas emergentes, alterações climáticas e perigos naturais, 
acesso à água, ecossistemas e recursos naturais (IRD, 2018). 
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investigação científica na ZEE Portuguesa. Entre 2012 e 2016, um dos três navios 
estrageiros de investigação em permanência nas águas portuguesas era francês. Das 34 
campanhas científicas, 12 foram de manutenção ou colocação de cabos submarinos157, 
correspondendo a 673 dias de trabalhos no mar. Ou seja, cerca de 38% dos trabalhos 
realizados não foram de investigação científica. Foi realizado um cruzeiro158 de 123 dias, 
para exploração de petróleo na Bacia de Peniche em 2015, licenciado pela Unidade de 
Pesquisa e Exploração de Recursos Petrolíferos (UPEP) da Entidade Nacional para o 
Mercado de Combustíveis (ENMC), E.P.E.159.  
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BH2 LA PÉROUSE163 Oceano Atlântico 
BH2 BORDA164 Oceano Atlântico 
                                                     
157 Os navios que realizaram os trabalhos com cabos submarinos são do tipo “Cable Ship” (CS) e foram os 
seguintes:  CS ILE D’AIX; CS ILE DE BREHAT; CS ILE DE BATZ; CS PETER FABER; CS 
RAYMOND CROZE; e CS PIERRE DE FERMAT. 
158 Realizado pelo RV GEO CARIBBEAN, não obstante possuir bandeira francesa, é propriedade do Grupo 
Fugro Geoteam AS, Norway - líder global na exploração de recursos petrolíferos em águas profundas 
(FUGRO, 2018). O navio é específico para a realização de levantamentos sísmicos a três dimensões em 
águas profundas e foi licenciado pela UPEP. 
159 Com a publicação do Decreto-Lei n.º 165, de 16 de dezembro de 2013, a Entidade Gestora para o 
Mercado de Produtos Petrolíferos (EGREP) foi substituída pela Entidade Nacional para o Mercado de 
Combustíveis (ENMC).  
160 TAAF (Terres Australes et Antarctiques Françaises), as terras Austrais e Antárticas Francesas tem sido, 
desde 1955, um território ultramarino com autonomia administrativa e financeira. As TAAF são formadas 
pelo Arquipélago de Crozet, Arquipélago de Kerguelen, as Ilhas de St. Paul e Amsterdão, a Terra Adélia e 
as Ilhas Dispersas (TAAF, 2018). 
161 GENAVIR é um grupo de interesse económico para a gestão de embarcações de investigação. Composto 
por vários membros, parceiros da comunidade científica, o Grupo conta com especialistas para operação de 
meios navais de investigação oceanográfica, e assegura a manutenção em condições operacionais 
(GENAVIR, 2018). 
162 Navio Hidrográfico e Oceanográfico da Marinha da França. 




BH2 LAPLACE165 Oceano Atlântico 
COTES DE LA 
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Medium 
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CNRS/INSU Local (Brest) 
ANTÉDON II CNRS/INSU Local (Marseille) 
NEOMYSIS CNRS/INSU Local (Roscoff) 
NÉRÉIS II CNRS/INSU Local (Banyuls) 
PLANULA IV CNRS/INSU Local (Arcachon) 
SÉPIA II CNRS/INSU Local (Boulogne) 
SAGITTA III CNRS/INSU Local (Nice) 
Fonte: (FOF, 2018) 
 
Ao todo, França realizou 21 cruzeiros científicos na ZEE Portuguesa, 
correspondendo a 904 dias de trabalhos de investigação no mar.  Recorremos a portais da 
Internet que disponibilizam informação sobre as campanhas oceanográficas francesas166 
(COF), bem como a sites das instituições francesas responsáveis ou financiadoras de 
projetos de investigação, incluindo as instituições portuguesas que colaboraram ou foram 
responsáveis pelo projeto, como por exemplos, a Universidade dos Açores, o Laboratório 
Nacional de Energia e Geologia (LNEG) e a Fundação para a Ciência e Tecnologia (FCT). 
O RV THALASSA é um navio de investigação dos recursos da pesca, 
oceanografia física e operação do ROV “VICTOR 6000”. Realizou seis cruzeiros 
científicos, num total de 106 dias de trabalhos. Os objetivos das campanhas enquadram-
se em diversos projetos, designadamente, 4 Franceses, 1 Português e 1 Espanhol, a saber: 
02 “HYDROBS-MoMAR”167, 01 “ICECTD”168, 01 “MOMARSAT”169, 01 
                                                     
165 Ibidem. 
166 O portal das campanhas científicas francesas é o seguinte: http://campagnes.flotteoceanographique.fr 
167 Projeto “HYDROBS MoMAR” é um projeto liderado pelo investigador Julie Perrot, do Institut 
Universitaire Européen de la Mer (IUEM), Université de Bretagne Occidentale (UBO), que tem como 
objetivo, através de estações de observação submarina, monitorizar continuamente a sismicidade de baixa 
magnitude ocorrida ao longo dos limites das cristas ativas do Atlântico Norte, em particular, na região 
sudoeste do Arquipélago dos Açores, fornecendo dados sobre os vários processos geodinâmicos, 
magmáticos tectónicos, hidrotermais, etc. (Perrot, 2012). 
168 Projeto “ICECTD”, liderado pelo Dr. Frank Norbert do Laboratoire des Sciences du Climat et de 
l’Environnement (LSCE) teve como objetivo caraterizar as condições ambientais presentes e passadas dos 
corais, recolhendo amostras para estudos de geoquímica e genética, ao longo da margem ocidental europeia, 
entre a Islândia e o Arquipélago dos Açores (COF, 2018).  
169 Projeto “MOMARSAT”, liderado pela investigadora chefe Mathilde Cannat, do Institut de Physique du 
Globe de Paris (IPGP), teve como objetivo efetuar o primeiro trabalho de manutenção (2012) no 
observatório autónomo instalado no campo hidrotermal e vulcão submarino “Lucky Strike”, no Arquipélago 
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“DEEPFUN”170 e 01 “PELACUS”171, respetivamente.  Os trabalhos basearam-se na 
recolha de dados científicos para estudos de sismologia e caraterização de campos 
hidrotermais na crista Atlântica da região dos Açores, bem como avaliação das condições 
ambientais dos corais (entre Islândia e os Açores) e dos recursos pelágicos (na costa norte 
de Espanha e Portugal). 
O RV POURQUOI PAS é um navio pluridisciplinar para trabalhos de cartografia 
submarina (sísmica, gravimétrica e magnetismo), múltiplos estudos sobre processos 
físicos, biológicos ou geológicos, operação de sistemas autónomos (NAUTILE) ou 
operados remotamente (VICTOR 6000), recolha e análise de amostras de água, matéria 
viva, sedimentos ou rochas (perfuração e dragagem) e possui ainda capacidade para 
prestar assistência a submarinos militares em situação de emergência. Realizou nove 
cruzeiros científicos num total de 138 dias de trabalhos. Os objetivos das campanhas 
enquadram-se no âmbito de diversos projetos, a saber: 02 “PROTEUS DUNES”172; 01 
“BIOBAZ”173; 02 “MOMARSAT”174; 01 “TV EOP5”175; 01 “MEDITGIB”176; 01 
                                                     
dos Açores, este observatório faz parte da rede multidisciplinar do observatório submarino europeu (do 
inglês: European Multidisciplinary Subsea Observatory – EMSO) (COF, 2018).  
170 Projeto “DEEPFUN”, liderado pela investigadora Dra. Ana Colaço da Universidade dos Açores e 
cofinanciado pela Fundação para a Ciência e Tecnologia (FCT), pelo Fundo Regional de Desenvolvimento 
Europeu (do inglês: European Regional Development Fund - ERDF), através do Programa Operacional 
Fatores de Competitividade (COMPETE), teve como objetivo estudar a biodiversidade e o funcionamento 
do campo hidrotermal de águas profundas “Menez Gwen”, com vista a contribuir para as boas políticas de 
gestão (COF, 2018). 
171 Projeto “PELACUS”, liderado pela investigadora Isabel Riveiro do Instituto Espanhol de Oceanografia, 
consistiu em estimar a abundância de recursos pelágicos nas águas costeiras do norte de Espanha e de 
Portugal (COF, 2018).  
172 Projeto “PROTEUS DUNES” (do Francês: Prévision océanique, turbidité, écoulements, vagues et 
sédimentologie – PROTEUS), é um projeto do Service Hydrographique et Océanographique de la Marina 
(SHOM), entidade homologa ao Instituto Hidrográfico da Marinha Portuguesa, teve como objetivo efetuar 
a recolha de dados hidrográficos e oceanográficos entre Caminha e Lisboa (COF, 2018). 
173 Projeto “BIOBAZ”, liderado pelo investigador François Lallier, da Station Biologique de Roscoff 
(SBR), das universidades de Paris-Sorbonne e Pierre and Marie CURIE, teve como objetivos a recolha de 
amostras de organismos em ambientes extremos, designadamente, nos campos hidrotermais Menez Gwen 
(850 metros de profundidade), Lucky Strilke (1 700 metros de profundidade) e Rainbow (2 400 metros de 
profundidade), na crista média Atlântica, a sudoeste dos Açores (COF, 2018). 
174 As campanhas no âmbito do projeto “MOMARSAT”, realizadas pelo RV POURQUOI PAS, consistiram 
em ações de manutenção anuais (2013 e 2015) no observatório multidisciplinar do leito do mar, localizado 
no vulcão e campo hidrotermal Lucky Strike, da rede de observatórios submarinos da EMSO, contou com 
a colaboração da Universidade de Lisboa e a Universidade dos Açores (COF, 2018). 
175 Projeto “TV EOP5”, liderado pelo investigador Patrick Simeoni, da Unité Systèmes Sous-Marins, 
Toulon, consistiu em efetuar mergulhos com o sistema, controlado remotamente, “VICTOR 6000” (um 
novo robot para explorar as águas profundas dos oceanos), equipado com sensor foto gravimétrico (COF, 
2018). 
176 Projeto “MEDITGIB”, liderado pelo SHOM, consiste na recolha de dados hidrográficos e 
oceanográficos no estreito de Gibraltar (COF, 2018). 
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“GEOVIDE”177; e 01 “SHOMAN”178. As campanhas realizadas pelo RV POURQUOI 
PAS contribuíram para aprofundar o conhecimento sobre a influência do Atlântico no 
clima/alterações climáticas, que as campanhas lideradas pelo SHOM são na maioria de 
âmbito militar e contribuem para aferição de modelos matemáticos de previsão oceânica, 
foram também realizadas ações de manutenção ao observatório instalado no leito do 
vulcão e campo hidrotermal Lucky Strike, a sudoeste da Ilha do Faial – Açores, 
destacamos a capacidade tecnológica francesa para explorar as águas profundas dos 
oceanos com o Remotely Operated Vehicle (ROV) “VICTOR 6000”. 
O BHO BEAUTEMPS-BEAUPRÉ é um navio hidrográfico e oceanográfico de 
águas profundas da Marinha da França. Realizou três cruzeiros científicos num total de 
608 dias de trabalhos. Os objetivos das campanhas enquadram-se no projeto da 
valorização do SHOM da Marinha da França, a saber: 01 “TRANSIT VALORISÉ”179. 
As campanhas realizadas são de âmbito militar e também contribuem para melhorar a 
previsão oceânica e meteorológica do Atlântico oriental. 
O RV LE SUROÎT é um navio de investigação de águas profundas, com 
capacidade para recolha de dados sísmicos, bem como efetuar perfuração, dragagem e 
arrasto, sendo operado pela IFREMER e GENAVIR. Realizou um cruzeiro científico 
durante 12 dias de trabalhos, no âmbito do projeto “HYDROBS MoMAR”, liderado Julie 
Perrot, da IUEM, para levantamento e colocação de cinco hidrofones do observatório 
EMSO dos Açores. 
O RV MARION DUFRESNE é um navio polivalente para a investigação 
oceanográfica e de apoio logístico às ilhas francesas da região subantártica. Realizou um 
cruzeiro científico, num total de nove dias de trabalhos, no âmbito do projeto 
“EUROFLEET-TORE”180 do Laboratório Nacional de Energia e Geologia (LNEG), 
                                                     
177 Projeto “GEOVID”, liderado pela investigadora Géraldine Sarthou, do laboratório de ciências do mar 
(do francês: Laboratoire des Sciences de L’Environnement Marin - LEMAR), teve como objetivo a recolha 
de dados oceanográficos e biogeoquímicos no Atlântico Norte, para estudar o papel do oceano no clima 
(passado e presente) e as mudanças climáticas (COF, 2018). 
178 Projeto “SHOMAN”, liderado pelo SHOM, que contou com a colaboração do Instituto Hidrográfico, 
consistiu em trabalhos hidrográficos e oceanográficos entre a Horta e Brest, para recolha de dados que 
permitam aferir modelos matemáticos de previsão oceânica (COF, 2018).  
179 As campanhas do Projeto “TRANSIT VALORISÉ”, liderado por investigadores do SHOM, tiveram 
como objetivo a recolha de dados hidrográficos e oceanográficos, entre Bordeaux-Funchal, Brest-
Nouakchott e Funchal-Brest, para estudos militares e de previsão oceânica e meteorológica (COF, 2018). 
180 Projeto “EUROFLEET-TORE” (TORE Oceanic Reservoir Environment – TORE), teve a Dra. Sílvia 
Nave do LNEG como investigador responsável e consistiu em estudar as interações oceanográficas, 
geoquímicas, sedimentológicas e biológicas numa cratera, com 5,5 Km de profundidade, localizada a 300 
Km de Lisboa (IFREMER, 2010). 
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financiado pela UE, com o objetivo de testar os diversos processos oceanográficos, 
sedimentológicos, geoquímicos e biológicos em contexto tectónico ativo (FOC, 2013). 
O RV L’ATALANT é um navio de investigação pluridisciplinar destinado às 
geociências marinhas, à oceanografia física e à biologia marinha. Realizou um cruzeiro 
científico no âmbito do projeto “MOMARSAT”, num total de 31 dias de trabalhos. A 
atividade científica deste cruzeiro consistiu na ação de manutenção anual do observatório 
da rede europeia EMSO, instalado no campo hidrotermal Lucky Strike, nos Açores (COF, 
2018). 
Com base nas campanhas de investigação realizadas e nos projetos de 
investigação em curso, concluímos que os campos hidrotermais e os limites divergentes 
das placas tectónicas, na área da ZEE Nacional (Crista Média Atlântica e Açores-
Gibraltar), são áreas de elevado interesse científico e económico. Concluímos também 
que a França e a UE conhecem o potencial de recursos minerais dos campos hidrotermais 
da ZEE Portuguesa, designadamente sulfuretos polimetálicos, bem como de outros 
recursos minerais. 
Correlacionando a capacidade tecnológica e científica com, os trabalhos de 
investigação realizados na ZEE Portuguesa, as licenças atribuídas pela ISA à IFREMER 
para a exploração de sulfuretos na Área, em particular, na Crista Média Atlântica, entre 
os anos de 2014 a 2029, conforme Tabela 1, bem como a exploração de nódulos de 
manganês na região de Clarion-Clipperton, entre os anos de 2001 e 2021, conforme 
Tabela 2, concluímos ainda que a França tem interesse na exploração e mineração em mar 
profundo. 
 Com base na elevada capacidade tecnológica e atividade científica realizada nos 
oceanos e na vulnerabilidade causada pela dependência externa de matérias-primas, 
podemos inferir que a França (e a Alemanha conforme veremos mais à frente), à 
semelhança do Japão, têm pesquisado metais e minerais no fundo do mar, em águas 
profundas, como forma de mitigar a dependência externa e assim garantir o 
funcionamento das suas industrias dependentes destas matérias-primas. 
Cientes da problemática de dependência externa do fornecimento destas matérias-
primas, da existência de valiosíssimos recursos minerais nos oceanos e das questões 
ambientais da sua mineração em mar profundo, podemos ainda inferir que os cruzeiros 
franceses de investigação científica tem contribuído para a georreferenciação dos 
depósitos de metais e minerais do fundo do mar, avaliação e monitorização do impacto 
da mineração nos ecossistemas do leito do mar e para o desenvolvimento tecnológico da 
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mineração, por forma a garantir reduzido impacto no ambiente marinho e, 











Fonte: (BSH, 2016) 
 
Figura 14 - ZEE da Alemanha no Mar do Norte 
Figura 15 - ZEE da Alemanha no Mar Báltico 
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A Alemanha é banhada pelos Mares do Norte e do Báltico e as suas águas 
consistem no mar territorial e na ZEE. O primeiro está sob a jurisdição dos estados 
costeiros federais. A área ao largo da zona das 12 milhas, que se estende no máximo até 
200 milhas marítimas a partir da costa é a ZEE, que faz fronteira com o alto mar. No Mar 
do Norte a ZEE é em grande parte idêntica à PC e no Mar Báltico a ZEE é muito menor 
que no Mar do Norte, porque é limitada pelas ZEE dos Estados costeiros vizinhos, 
conforme Figuras 14 e 15, respetivamente. A ZEE alemã do Mar do Norte e Mar Báltico 
é de 28 600 Km2 e de 4 500 Km2, respetivamente e em conjunto correspondem a apenas 
2% da ZEE Portuguesa, com profundidades inferiores a 60 metros.  
A ZEE do Mar do Norte (Figura 16) encontra-se sobre explorada/utilizada, 
estando sujeita a multiusos e elevada competição entre os seus utilizadores, tais como, 
corredores de navegação, áreas de atividade militar, parques de energia eólica, 
plataformas extração de petróleo e gás natural, gasodutos, oleodutos, cabos submarinos, 
áreas de extração de sedimentos, aquacultura, etc. 
 
 
Fonte: (BSH, 2017)   
Figura 16 - Ordenamento espacial no Mar do Norte da ZEE da Alemanha 
 
 144 
A entidade responsável pelas ciências do mar é o consórcio alemão da 
investigação marinha181 (do alemão: Konsortium Deutsche Meeresforschung – KDM). A 
finalidade deste consórcio assenta em quatro pontos: (i) desenvolver a ciência e a 
investigação, em particular no campo das ciências do mar, incluindo a investigação polar 
e costeira; (ii) fomentar a colaboração institucional e desenvolvimento de programas 
conjuntos; (iii) intensificar a cooperação com os parceiros alemães, europeus e 
internacionais de investigação marinha e a utilização de infraestruturas e equipamentos 
de grande dimensão; (iv) representar coletivamente os interesses da investigação marinha 
para os decisores na Alemanha e na UE, bem como para público em geral (KDM, 2018). 
A estratégia da KDM para a investigação dos oceanos estabelece sete objetivos 
estratégicos182. Sabendo que a Alemanha é um dos países que mais consome matérias-
primas no mundo, em particular a indústria que depende da importação de diversos 
metais, seus derivados e “terras-raras”, a nossa análise será focada nos recursos minerais. 
De acordo com o anuário estatístico do comércio internacional de 2016 da ONU, a 
Alemanha foi o país que mais importou minérios concentrados de metais preciosos, com 
17,6 % das importações internacionais, no valor de 2 784,2 milhões de US$, à frente da 
China e do Japão, com 16,5 % e 14,9 %, respetivamente  (United Nations, 2016, p. 228). 
Para confirmar o interesse alemão por recursos minerais, efetuamos uma breve 
retrospetiva sobre a importância do fornecimento de matérias-primas à sua industria. Em 
2010, segundo o então ministro alemão da economia Rainer Brüderle, a Alemanha 
importava cerca de 80 mil milhões de euros em matéria-prima/ano, sendo impossível 
assegurar esse fornecimento através da participação mineral nacional. A China, principal 
fornecedor mundial de terras raras, necessárias para a tecnologia de ponta produzida na 
Alemanha, reduziu a extração de causando uma subida significativa dos custos, o que 
levou o Governo alemão a criar uma estratégia para reduzir a dependência externa de 
matérias-primas (Kinkartz, 2010). Na estratégia das matérias-primas do Ministério 
Federal da Economia e Energia da Alemanha (do alemão: Bundesministerium für 
Wirtschaft und Energie – BMWi) em vigor desde 2010 a linha de ação “geological studies 
prior to commercial exploration” tem o objetivo “measures to diversify supply sources of 
                                                     
181 O KDM é um consórcio de 19 instituições de investigação, universidades e órgãos públicos da Alemanha 
no campo das ciências do mar. Os seus membros fazem parte de uma rede europeia e global, e dispõe de, 
aproximadamente, 3000 cientistas. A KDM oferece uma experiência abrangente para enfrentar os desafios 
globais relacionados com o mar e o meio ambiente. 
182 As áreas estratégicas da KDM são as seguintes: a biodiversidade; a investigação costeira; os recursos 
biológicos; os recursos minerais; os observatórios marinhos; o oceano e clima; e o impacto social. 
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raw materials”, que estimula a realização de levantamentos geológicos nos oceanos para 
melhorar o conhecimento sobre potenciais recursos minerais globais e sublinha as 
vantagens para o comércio alemão, ao permitir a exploração em áreas com elevado 
potencial de recursos minerais por parte das empresas/companhias. É apresentado o caso 
da exploração realizada no Oceano Pacífico profundo, que confirma um potencial 
depósito de nódulos de manganês e a possibilidade de se tornar uma fonte de importantes 
matérias-primas industriais, caso os métodos de mineração desenvolvidos sejam 
compatíveis como meio ambiente (BMWi, 2010). 
A finalidade do grupo dos recursos minerais da KDM é exploração de nódulos de 
manganês, sulfuretos polimetálicos e crostas de ferro-manganês depositados no leito e 
subsolo dos oceanos. Para o efeito, estabelece como prioridades de ação, avaliar o 
potencial destes recursos e evoluir tecnologicamente e cientificamente, com vista a 
minimizar o impacto da mineração nos ecossistemas das águas profundas. Definide nove 
objetivos estratégicos para os recursos minerais, a saber: avaliar o potencial de recursos 
e padronizar protocolos; avaliar o impacto ambiental da mineração em águas profundas, 
com base nos projetos JPI-Oceans (Ecological Aspects of Deep-sea Mining) e MIDAS 
(Managing Impacts of Deep-sea Resource Exploitation); apoiar o desenvolvimento de 
um teste de mineração piloto; desenvolver protocolos para avaliação ambiental e inovação 
tecnológica, com vista à exploração de recursos a nível regional; considerar as áreas 
globais protegidas do oceano profundo (em particular as áreas de interesse ambiental); 
comunicação pública, envolver a sociedade (aceitação social); avaliar os efeitos causados 
pela mineração em águas profundas; contribuir para a governança dos recursos do fundo 
do mar; desenvolver métodos de extração verde, “zero resíduos” para depósitos de óxidos, 
nódulos de manganês e crostas de ferro manganês. 
Para alcançar esses objetivos foram estabelecidas cinco linhas de ação: (i) avaliar 
os depósitos dos recursos minerais dos oceanos; (ii) investigação transdisciplinar para a 
mineração em mar profundo; (iii) efetuar teste de piloto de mineração; (iv) questões 
ambientais da mineração em mar profundo; (v) relações com projetos mais abrangentes. 
A “avaliação dos recursos minerais dos oceanos” visa identificar e avaliar com 
maior eficiência e eficácia os recursos das vastas áreas inexploradas do fundo do mar, 
focando-se no recurso e nas áreas a empenhar os dispendiosos recursos tecnológicos. Até 
à atualidade, a "descoberta" de recursos minerais do fundo do mar foi impulsionada pelo 
conhecimento resultante das pesquisas académicas ou governamentais. Atualmente 
existem licenças de mineração e contratos de exploração em áreas confirmadas com 
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elevado potencial mineral, mas essas oportunidades foram esgotadas e novas técnicas são 
necessárias para explorar as vastas áreas dos oceanos (KDM, 2018). 
A segunda, “investigação transdisciplinar da mineração em mar profundo”, visa a 
cooperação científica de diferentes disciplinas e uma intensa negociação com as ONG, as 
autoridades e o público em geral, atendendo que o futuro desenvolvimento da mineração 
em águas profundas deve ser multifacetado, incluindo o impacto ambiental, social e 
cultural, o desafio tecnológico, incluindo a licença social para a mineração, desafios e 
consequências económicas (KDM, 2018). 
Relativamente à terceira linha de ação, o Instituto Federal das Geociências e 
Recursos Naturais da Alemanha (do Alemão:  Bundesanstalt für Geowissenschaften und 
Rohstoffe - BGR) já possui um contrato com a ISA para exploração de nódulos de 
manganês no Oceano Pacífico equatorial nordeste. O BGR decorrente dos cruzeiros de 
exploração na área licenciada realizados desde 2006, possui um elevado volume de dados 
sobre os recursos geológicos, a morfologia micro, as faces sedimentares regionais, a 
composição metálica do nódulo, a biodiversidade e as condições ambientais, no entanto, 
a licença expirará em 2021. Para renovar a licença, novas tecnologias e procedimentos 
para a mineração têm que ser testados e avaliados. O teste de mineração piloto deverá ser 
incorporado num estudo de pré-viabilidade baseado no conhecimento adquirido na 
região. Sendo estimados 5 anos para realização do teste183 e avaliação184 (KDM, 2018). 
A linha de ação “questões ambientais da mineração em mar profundo” visa 
avaliar, em termos temporais e espaciais, o impacto da mineração em águas profundas185, 
bem como desenvolver os padrões e protocolos para essa mesma avaliação , discutindo 
técnicas e estratégias de planeamento espacial que contribuam para minimizar o impacto 
ambiental e analisar a implementação das áreas protegidas, como por exemplo, as Áreas 
de Interesse Ambiental Particular (do inglês: Areas of Particular Environmental Interest 
- APEI) em torno das áreas de nódulos licenciadas na zona de Clarion-Clipperton. Para 
alcançar estes objetivos, esta linha de ação colaborará e aproveitará os resultados dos 
                                                     
183 A preparação e realização do teste pressupõe desenvolver de estudos, definir os padrões ambientais e 
desenvolver de tecnologia, estimando-se serem necessários 3 anos. 
184 A avaliação do teste pressupõe a monitorização ambiental durante 2 anos, avaliar a pluma sedimentar, a 
fauna do leito e subsolo, as caraterísticas sedimentares e a qualidade química da água.  
185 A mineração em águas profundas dos oceanos removerá a superfície habitada do leito do mar juntamente 
com a sua fauna e poderá criar plumas de sedimentos, que se dispersarão com as correntes oceânicas, 
cobrindo áreas adjacentes do leito do mar intocado e libertando substâncias potencialmente tóxicas para 
(ou absorvendo nutrientes) a coluna de água próxima do leito. Além destes impactos diretos, o ecossistema 
do leito do mar pode ser afetado, em maior escala, pela perda de espécies-chave, pela biodiversidade e pela 
interrupção do fluxo génico (KDM, 2018). 
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projetos em curso ou terminados, como por exemplos os projetos JPI Oceans Pilot action 
“Ecological Aspects of Deep-Sea Mining” e o MIDAS da UE. Sendo as atividades de 
mineração massiva de sulfuretos, licenciadas para a Alemanha no Oceano Índico e a 
NAUTILUS186 no Campo SOLWARA I, localizado no Oceano Pacífico, ao largo da 
Papua Nova Guiné, as de maior interesse para esta linha de ação (KDM, 2018).  
Por último, a ação “relações com projetos mais abrangentes” visa criar sinergias 
com projetos como o International Ocean Discovery Program187 (IODP), o InterRidge188 
e filiações internacionais com académicos que investigam estas matérias, como Chris 
German189 e Cornel de Ronde190. 
A estratégia encontra-se alinhada com a posição dos Chefes de Estado e de 
Governo do G7, assumida na cimeira anual realizada na Alemanha, em Elmau, a 7 e 8 de 
junho de 2015, e com Agenda Marítima 2025 – “The Future of Germany as a maritime 
industry hub” de 2017. No Grupo dos Sete (G7)191 foi manifestado o interesse dos países 
que integram o grupo, na mineração em águas profundas fora dos limites da jurisdição 
nacional. Neste sentido, o G7 solicitou à Autoridade Internacional dos Fundos Marinhos 
que continuasse os trabalhos para a definição do código de mineração sustentável em 
águas profundas. Tendo sido identificadas duas prioridades: a criação de normativo para 
regular os investidores; melhorar a proteção efetiva do ambiente marinho contra os efeitos 
potencialmente prejudiciais da mineração em águas profundas (G7, 2015).  
                                                     
186 O trabalho de exploração da NAUTILUS MINERALS está focado em descobertas de sulfureto maciço 
de cobre e ouro no sudoeste do Oceano Pacífico, onde a NAUTILUS possui um pacote de prospeções 
prospetivas (concedidas e em fase de aplicação). 
187 O projeto IODP promove atividades para entender como os recursos minerais se formam e se 
movimentam entre o manto, a crosta e a superfície da Terra. 
188 O InterRidge promove estudos interdisciplinares, de centros internacionais de disseminação oceânica. 
189 Chris German é cientista do Instituto Oceanográfico de Woods Hole, nos EUA, e um dos mais influentes 
e bem-sucedidos exploradores de fontes hidrotermais submarinas e depósitos maciços de sulfuretos. Chris 
German tem colaborações atuais com Hannington e Petersen (avaliação global de recursos de metal 
hidrotermal no fundo do mar) e Bach (pesquisas de coluna de água no Ártico). 
190 Cornel de Ronde é o cientista principal do Instituto de Ciências Geológicas e Nucleares (GNS Science) 
em Lower Hutt, na Nova Zelândia, e liderou a exploração hidrotérmica dos oceanos, nos últimos 20 anos. 
Colabora com outros cientistas, como Koschinsky, Haase e Bach, para examinar a génese do metal em 
arcos vulcânicos, com recurso a métodos de perfuração científica e Remotely Operated Vehicles (ROV).  
191 O G7 é um grupo internacional composto pela Alemanha, Canadá, Estados Unidos, França, Itália, Japão 
e Reino Unido, encontra-se também representada neste grupo a UE. Cujas principais caraterísticas deste 
grupo são: as economias destes países são as mais avançadas do mundo, correspondendo a mais de 64% da 
riqueza líquida global (correspondente a 263 trilhões de dólares); e elevadíssimo índice de desenvolvimento 
humano (IDH). Em março de 2014, a Rússia foi expulsa do grupo por ter anexado a Crimeia ao seu 
território, passando de Grupo dos Oito (G8) para Grupo dos Sete (G7) (Bezerra, 2018). Sendo ainda de 
referir que este grupo exerce uma forte influência em organizações internacionais como a ONU, FMI e a 
Organização Mundial de Comércio (OMC). 
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Na Agenda 2025, realçamos o interesse alemão nos recursos minerais marinhos 
para garantir as necessidades da sua industria e a sua dependência do fornecimento 
externo, visto que, em 2014, as importações de recursos minerais para Alemanha foram 
aproximadamente de 40 mil miliões de euros (BMWi, 2017). De onde podemos inferir a 
viragem da Alemanha para o mar, como medida para mitigar a sua vulnerabilidade 
causada pela dependência externa destas matérias-primas. 
Relativamente aos meios da capacidade tecnológica e científica, para execução da 
estratégia da KDM, o consórcio dispõe de 15 navios de investigação (do inglês: Research 
Vessels – RV), que se encontram organizados em função do deslocamento, das áreas de 
operação e das entidades que são responsáveis pelo planeamento, execução e coordenação 
das atividades científicas, conforme se apresenta na Tabela 5. 
 
Tabela 5 – Meios da capacidade tecnológica e científica da Alemanha 
Meios (RV) Deslocamento 
(Large/Medium/Small) 
Entidades operadoras Área de operação 
POLARSTERN Large Alfred Wegener Institute for 
Polar and Ocean Science 
Global (Ártico e 
Antártida) 
METEOR German Research 
Foundation 
Global 
SONNE Project Management Jülich Global 
MARIA S. MERIAN Medium German Research 
Foundation 
Global 








Small Institute Leibniz Mar Báltico 
LITTORINA University of Kiel  Mar Báltico 
LUDWIG PRANDTL Helmholtz-Zentrum 
Geesthacht  
Costeiro 
SENCKENBERG Senckenberg Nature 
Research 
Costeiro 
UTHÖRN Alfred Wegener Institute for 
Polar and Marine Research 
Costeiro 
WALTHER HERWIG III Large Federal Research Institute 
operates three vessels for 
fishery research 
Atlântico, Mar do 
Norte e Báltico 
SOLEA Small Costeiro 
CLUPEA Small Águas interiores 
Fonte: (KDM, 2018) 
   
A maioria dos navios são para operar fora da ZEE alemã. Correlacionando esta 
observação com as licenças atribuídas pela ISA para exploração de recursos minerais na 
Área dos Oceanos Índico e Pacífico e os cruzeiros científicos realizados na ZEE de 
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Portugal, temos elementos suficientes para validar o interesse alemão em avaliar o 
potencial de recursos na Área, bem como na ZEE de outros Estados, com vista a encontrar 
fontes alternativas de matéria-prima, para garantir o funcionamento da sua indústria. O 
German Research Vessels Portal192 (GRVP) permite identificar as áreas globais de 
operação dos navios com maior deslocamento (Figura 17). 
 
Fonte: (GRVP, 2018) 
 
O portal GRVP é uma plataforma, através da qual a comunidade científica193 da 
Alemanha submete propostas para a realização de cruzeiros científicos. Sendo a tomada 
de decisão sobre a concretização das mesmas, incluindo a designação do navio de 
investigação194, baseada num procedimento de avaliação conjunto, fundamentado por 
critérios científicos (GRVP, 2018). A capacidade tecnológica e científica disponibilizada 
permite a realização de projetos nas áreas da biologia, geologia, geofísica, glaciologia, 
geoquímica, oceanografia e meteorologia (KDM, 2018). 
Em relação aos navios da GRVP, realçamos o novo RV SONNE, construído 
especificamente investigar a relação entre os Oceanos Índico e Pacífico e o clima, e 
também para responder às questões cientificamente e socialmente relevantes, em 
particular, no que diz respeito ao fornecimento de matérias-primas e o impacto humano 
                                                     
192 German Research Vessels Portal: https://www.portal-forschungsschiffe.de/en/start 
193 A comunidade científica da Alemanha engloba as instituições públicas de investigação, tais como: 
universidades; Helmholtz Association of German Research Centres; Gottfried Wilhelm Leibniz Scientific 
Association; Max Planck Society; e autoridades federais subordinadas. 
194 Os navios de investigação controlados pelo GRVP são os seguintes: POLARSTERN, METEOR, 
SONNE, MARIA S. MERIAN, POSEIDON, ALKOR e HEINCKE. Estes navios de investigação 
encontram-se equipados para projetos nas áreas da biologia, geologia, geofísica, glaciologia, geoquímica, 
oceanografia e meteorologia. 
 
Figura 17 - Áreas globais de operação dos meios científicos alemães 
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nos ecossistemas do planeta. Tem um comprimento de 116 metros e uma largura de 20,6 
metros, permite embarcar 40 cientistas e transportar 25 contentores com material para 
apoio aos trabalhos de investigação, realizou provas de mar na ZEE Portuguesa em 2014, 
e encontra-se operacional desde 2015 (KDM, 2018). Sendo este um exemplo concreto da 
edificação de capacidade para a execução da estratégia da KDM. 
Sobre a atividade científica realizada na ZEE Portuguesa, verificámos que no 
período de 2012 a 2016 a Alemanha efetuou 38 cruzeiros científicos, completando 801 
dias de mar, correspondendo a uma média anual de sete cruzeiros científicos e uma 
permanência efetiva de cerca de cinco meses. Os cruzeiros foram realizados por diversos 
navios do consórcio KDM e, em particular, os controlados pelo GRVP195. A analise será 
baseada na informação geral disponibilizada pela Marinha e relatórios dos cruzeiros 
disponibilizados no site PANGAEA196. 
A atividade do RV POLARSTERN realizada na ZEE Portuguesa decorre das suas 
expedições à Antártida, durante as viagens de norte a sul no Oceano Atlântico, são 
observados e recolhidos dados para estudos na área da oceanografia, biologia e clima do 
Atlântico. No período em análise, realizou oito cruzeiros na ZEE Portuguesa, 
correspondendo a 243 dias de campanha (PANGAEA, 2018). 
 O RV POSEIDON realizou 15 cruzeiros científicos, num total de 215 dias de 
campanha.  Os trabalhos consistiram na sua maioria na recolha de dados sismológicos e 
geológicos na falha Açores-Gibraltar, sendo um dos objetivos validar a localização exata 
do epicentro do sismo de Lisboa, ocorrido no ano de 1755, bem como oceanográficos e 
biológicos, com o objetivo de estudar a circulação das massas de água e compreender as 
suas alterações bioquímicas no Atlântico Norte (PANGAEA, 2018). 
 O RV METEOR realizou cinco cruzeiros, num total de 108 dias de campanha. 
Os trabalhos na sua maioria consistiram na recolha de dados geofísicos, geoquímicos e 
petrológicos, incluindo amostragem de rochas, nos campos hidrotermais da ZEE 
Portuguesa e, em particular, na região dos Açores, bem como recolha de dados 
oceanográficos e sedimentares para a evolução dos processos de depósitos sedimentares 
                                                     
195 Os navios do GRVP que realizaram trabalhos científicos na ZEE Portuguesa foram os seguintes: RV 
POLARSTERN, RV POSEIDON, RV METEOR, MARIA S. MERIAN, RV SONNE e RV WALTHER 
HERWIG III. 
196 O sistema de informação PANGAEA é uma biblioteca de acesso aberto destinada a arquivar, publicar e 
distribuir dados georreferenciados de trabalhos de investigação que são realizados no sistema terrestre. 
Garante a disponibilidade de longo prazo dos seus conteúdos e está aberto a todos os projetos científicos, 
institucionais ou individuais, para arquivo ou publicação de dados. O PANGAEA é suportado por 
relevantes instituições alemãs, como o Alfred Wegener Institute, Helmholtz Center for Polar and Marine 
Research (AWI) e o Center for Marine Environmental Sciences, University of Bremen (MARUM). 
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de longo prazo que ocorrem a noroeste da margem continental ibérica. Dois dos cinco 
cruzeiros contaram com a colaboração de cientistas do Laboratório Nacional de Energia 
e Geologia, da Universidade de Aveiro e do Instituto Hidrográfico (PANGAEA, 2018). 
O RV MARIA S. MERIAN realizou três cruzeiros, num total de 65 dias de 
campanha. Os trabalhos realizados consistiram na recolha de dados oceanográficos para 
estudar a formação e disseminação das águas profundas do Atlântico Norte, bem como 
avaliar a força e as respetivas variações da circulação oceânica em larga escala. Na 
recolha de dados biológicos e atmosféricos para estudar a diversidade de plâncton e de 
microrganismos e o estado da atmosfera no Oceano Atlântico, respetivamente 
(PANGAEA, 2018). 
O novo RV SONNE realizou cinco cruzeiros, num total de 74 dias de campanha, 
para testar a sua capacidade de investigação científica em águas profundas. Os testes 
científicos envolveram um total de 26 cientistas de diferentes instituições alemãs ligadas 
às ciências do mar, designadamente o BGR de Hannover, o Instituto de Química e 
Biologia do Mar (do alemão: Instituts für Chemie und Biologie des Meeres - ICBM) de 
Oldenburg, a Universidade de Hamburgo e a RPS Energy197. Dos diversos sistemas 
testados, destacamos o novo e sofisticado sistema de medição sísmica tridimensional pela 
sua relevância para o conhecimento dos recursos geológicos do leito e subsolo dos 
oceanos (PANGAEA, 2018). 
Por último, o RV WALTHER HERWIG III realizou um cruzeiro de 53 dias para 
investigar os recursos haliêuticos ao longo da costa oriental do Oceano Atlântico, 
incluindo a costa de África, cujo foco da investigação foi a Sardinella Aurita (uma espécie 
de peixe pertencente à família Clupeidae (THUNEN, 2015). 
Efetuada a caraterização da ZEE da Alemanha, analisada a sua estratégia para a 
exploração de recursos minerais, confirmada a relevante capacidade científica oceânica, 
costeira e local, e analisados os trabalhos científicos que tem vindo a ser realizados na 
                                                     
197 A RPS Energy é uma companhia multinacional de consultadoria na área dos recursos energéticos e 
questões ambientais, isto é, ajuda os clientes a desenvolver recursos naturais de energia ao longo de todo o 
ciclo de vida dos ativos, combinando a habilidade técnica e comercial com um amplo conhecimento de 
questões ambientais.  A RPS Energy fornece suporte operacional e serviços de controle de qualidade em 
projetos de aquisição de dados sísmicos de operadoras independentes, de grandes empresas de petróleo e 
muitas empresas nacionais de petróleo e gás e agências governamentais. Sendo os serviços fornecidos de 
forma independente, ou como parte de uma capacidade integrada de gestão de projetos, que inclui o 
planeamento e a execução da investigação. A experiência e suporte abrange projetos sísmicos a 2D, 3D, 
lapso de tempo (4D), e multicompetente, sendo este último designado por 4C, em virtude, de se usar na 




ZEE de Portugal, consideramos terem sido reunidos os elementos suficientes para tecer 
as seguintes conclusões: 
 A ZEE da Alemanha (integra a subáreas do Mar do Norte e Mar Báltico) é limitada 
e o seu ordenamento é complexo devido às numerosas atividades marítimas nela 
existentes;  
 Possui relevante capacidade tecnológica e científica para a investigação oceânica, 
costeira e local;  
 A atividade científica que realizou na ZEE portuguesa tem uma duração anual média 
de cerca de 160 dias, correspondendo a uma presença efetiva de cerca de 5 meses por 
ano; 
 Com base na tipicidade da investigação realizada na ZEE portuguesa podemos 
concluir que a Alemanha desenvolveu conhecimento sobre a circulação oceânica, os 
recursos geológicos e biológicos, e sismológicos na falha Açores-Gibraltar; 
 Tem interesse na exploração extração de metais e minérios do fundo dos oceanos para 
mitigar a escassez interna e a consequente dependência externa; 
 Tem capacidade para desenvolver procedimentos e tecnologia com vista à mineração 
em águas profundas. 
Com base na informação recolhida na estratégia alemã para os recursos minerais 
em águas profundas, no que concerne ao desenvolvimento concetual e tecnológico 
necessário para garantir o reduzido impacto nos ecossistemas, estimamos que a Alemanha 
esteja em condições para iniciar a extração de metais e minérios, em águas profundas, 
entre os anos de 2019 e 2021. 
Segundo Coulomb, Renaud, Dietz, Simon, Godunova, Maria e Nielsen, Thomas, 
2015, os depósitos de minerais, por se encontrarem agrupados na crosta terrestre, são 
clusters geográficos que se podem tornar num risco securitário (Coulomb, et al., 2015). 
Por conseguinte, os países ricos em depósitos de matérias-primas críticas, ou produtores 
fora de área, tenderão a implementar medidas de segurança para garantir o fornecimento 
sustentado de matérias-primas críticas para as suas industrias. Com base na consideração 
anterior e correlacionado as licenças alemãs para a exploração de recursos minerais fora 
de área (no Oceano Índico e Oceano Pacífico) com o conceito de emprego dos novos 
meios da Marinha da Alemanha198, designadamente as fragatas F-125 da classe BADEN-
                                                     
198 Esta classe de navios de guerra da Marinha da Alemanha materializam um novo conceito de operações 
que pressupõe a execução de missões (tipificadas para os cenários de conflitualidade atuais) de longa 
duração fora de área, por períodos superiores a dois anos e disponibilizando mais de 5000 horas de operação 
no mar por ano, incluindo regiões tropicais. 
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WÜRTTEMBERG199, podemos ainda inferir que estes meios foram concebidos para 
proteger os interesses da Alemanha fora de área, designadamente, os relacionados com a 
exploração e extração de minerais estratégicos – um exemplo claro da política externa 
alemã para a defesa dos seus interesses. Recorrendo ao White Paper 2016 – “on german 
security policy and the future of Bundeswehr” –, confirmamos tratar-se de uma prioridade 
estratégica para as Forças Armadas alemãs garantir a segurança nas rotas comerciais, bem 
como o fornecimento seguro de matérias-primas e energia (Governo Federal Alemão, 
2016). 
4.2. Portugal 
Neste subcapítulo iremos analisar as principais políticas públicas com impacto na 
segurança marítima nacional, designadamente a Estratégia Nacional para o Mar, o 
Conceito Estratégico de Defesa Nacional, a Reforma 2020 e o programa do XXI Governo 
Constitucional. Por forma a reunir os interesses e os efeitos da ação política nacional, 
avaliar se estes são convergentes com os da UE e se promovem o investimento no 
desenvolvimento/modernização dos instrumentos de força do Estado. 
4.2.1. A Estratégia Nacional para o Mar 
A Estratégia Nacional para o Mar (ENM), para o período 2013 a 2020, baseia-se 
no modelo de desenvolvimento da UE para o setor marítimo, designado por “Crescimento 
Azul200”. A ENM 2013 é o instrumento político que promove e coloca em prática um 
plano de ação que, no longo prazo, visa materializar os objetivos da economia do mar201, 
                                                     
199 No entanto, o primeiro navio desta classe de navios que deveria estar ao serviço da Marinha da 
Alemanha, desde novembro de 2016, foi devolvida ao construtor. A agência de aquisição de material de 
Defesa da República Federal da Alemanha (do Alemão: Bundesamt für Ausrüstung, Informationstechnik 
und Nutzung der Bundeswehr - BAAINBw), pela primeira vez na história da Marinha Alemã, recusou 
comissionar a primeira unidade a F222 Baden-Württemberg, alegando diversos problemas, como 
adornamento persistente a estibordo, peso significativamente acima do previsto, limitando o desempenho e 
aumentando os custos de operação e, acima de tudo, a impossibilidade da Marinha da Alemanha efetuar 
futuras atualizações em unidades navais escassamente equipadas. 
200 O “Crescimento Azul” é a visão da UE para o setor marítimo, procura identificar e dar resposta aos 
desafios económicos, ambientais e sociais, através do desenvolvimento de sinergias entre as diferentes 
políticas setoriais, sendo os domínios estratégicos de atuação: a energia azul; a aquicultura; o turismo 
marítimo costeiro e de cruzeiros; os recursos minerais marinhos; e a biotecnologia azul. Para o efeito, 
procura identificar e dar apoio a atividades com elevado potencial de crescimento, eliminar obstáculos 
administrativos que dificultem o crescimento e promover o investimento na investigação, bem como no 
desenvolvimento de competências através da educação e formação profissional (Comissão Europeia, 2014). 
201 Os domínios de intervenção da economia do mar, extraídos da ENM 2013, são os seguintes: os recursos 
vivos; os recursos não vivos; Portos, transportes e logística; recreio, desporto e turismo, construção, 
manutenção e reparação naval; e obras marítimas.  
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permitindo, à Administração Central, Regional e Local criar e manter um ambiente 
favorável de investimento público e privado para o desenvolvimento sustentável das 
atividades ligadas ao mar. Para o efeito, a ENM estabelece os seguintes objetivos 
principais (ENM-OP): 
 Recuperar a identidade marítima nacional num quadro moderno, pró-ativo e 
empreendedor (ENM-OP1); 
 Concretizar o potencial económico, geoestratégico e geopolítico mediante a criação de 
condições para atrair investimento, nacional e internacional, e a promoção do 
crescimento, do emprego, da coesão social e da integridade territorial (ENM-OP2); 
 Aumentar, até 2020, a contribuição direta do setor mar para o Produto Interno Bruto 
nacional em 50% (ENM-OP3); 
 Reforçar a capacidade científica e tecnológica nacional, estimulando o desenvolvimento 
de novas áreas de ação (ENM-OP4); 
 Consagrar Portugal, a nível global, como nação marítima e parte incontornável da Politica 
Marítima Integrada e da Estratégia Marítima da União Europeia para a Área do Atlântico 
(ENM-OP5). 
Observando os OE da presente investigação e correlacionando-os com os ENM-
OP de 2013, verificamos que o OE4 contribui para o ENM-OP4, validando a relevância 
do conhecimento científico do leito e subsolo da PC nacional, visto que a sua 
materialização depende da capacidade científica e tecnológica do Estado. Quanto à 
segurança marítima nacional, não obstante ser considerada essencial para o regular 
desenvolvimento das atividades económicas ligadas ao mar, não encontrámos ligação 
direta com os ENM-OP. Todavia, no modelo de desenvolvimento, capítulo III, da ENM 
(RCM, 2014, p. 1319), são identificados desafios em diversos domínios (administração; 
cultura e comunicação; educação, ciência e tecnologia; afirmação e cooperação 
internacional) que têm correspondência com os OE2, OE3 e OE4 da presente 
investigação.  
Na administração destaca-se a necessidade de eliminar sobreposições de 
competências e reduzir a burocracia e de promover sistemas que garantam a vigilância, 
monitorização e controlo que compreendam todo o espaço marítimo nacional – 
correspondência com o OE2 e OE3. Na cultura e comunicação destaca-se a necessidade 
de sensibilizar a sociedade sobre a importância do crescimento azul e renovar a identidade 
marítima. Na educação, ciência e tecnologia é reconhecida a necessidade de assegurar 
condições para a educação e treino que permita a qualificação de um número crescente 
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de técnicos nas disciplinas ligadas ao mar – correspondência com o OE4. Na afirmação e 
cooperação internacional destaca-se a necessidade de manter uma participação ativa nos 
fóruns internacionais para permiti um papel de maior relevo no quadro da governação dos 
mares e oceanos. No quadro da Comunidade de Países de Língua Portuguesa (CPLP) 
destaca-se a necessidade de cooperar com os países da CPLP nas áreas da segurança da 
navegação, a partilha de informação (para avaliação de ameaças), a segurança interna e a 
segurança e assistência nas praias. Na proteção do ambiente marinho destaca-se 
exploração económica sustentável e a preservação ambiental e a necessária articulação e 
cooperação internacional. Na proteção e salvaguarda é reconhecido que a “imensidão do 
espaço marítimo e a ausência de fronteiras físicas tornam a prevenção e o controlo da 
prática de atos ou atividades ilícitas no mar e a bordo de embarcações particularmente 
difíceis” e que os Estados “devem colaborar na segurança (safety e security) do exercício 
da liberdade de navegação, designadamente através da adoção de medidas que protejam 
e previnam a prática de atos ilícitos contra e a bordo de navios e da execução de medidas 
que garantam a preservação e proteção do meio ambiente marinho no exercício dessa 
liberdade”. Para o efeito, particulariza que Portugal “deverá promover o uso dos meios 
disponíveis, segundo as lógicas da eficiência e da subsidiariedade, desenvolvendo um 
esforço de cooperação civil-militar que contribua para assegurar uma resposta eficaz”, 
apontando como “primeiramente necessário, promover a partilha de informação entre os 
sistemas de vigilância, de monitorização e de controlo” – correspondência com o OE3.  
Constatamos desta forma que a ENM 2013 é focada na economia do mar e no 
crescimento sustentável das atividades humanas conexas e reconhece os principais 
desafios para o seu desenvolvimento. No âmbito destes desafios sobressai a necessidade 
de Portugal ter massa crítica altamente qualificada nas áreas científicas e tecnológicas 
ligadas ao mar, considerada fundamental para o conhecimento do leito e subsolo da PC, 
e a importância de proteger e salvaguardar os espaços e os recursos marítimos, 
estabelecendo, neste âmbito, como prioridade, a partilha de informação entre os sistemas 
de vigilância, de monitorização e de controlo das atividades no mar que, conforme 
anteriormente observado, encontram-se dispersos por mais de 400 autoridades da UE, 
com responsabilidades de vigilância marítima. Constatamos ainda que, na proteção e 
salvaguarda, promove ainda o uso dos meios civil-militar disponíveis segundo as lógicas 
da eficiência e da subsidiariedade. (RCM, 2014, p. 1317 a 1321) 
Recorrendo ao plano de ação que se encontra integrado na ENM 2013-2020 e que 
se designa por Plano-Mar-Portugal (PMP), constamos a existência de gráficos de 
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complexa interpretação que, no final, resumem-se a uma simples e incompleta Matriz de 
Ação onde constam os objetivos dos Programas de Ação e efeitos esperados (RCM, 2014, 
p. 1322 a 1336). Incompleta, porque, atento à necessidade de monitorização e avaliação 
da execução da estratégia, não encontrámos definidas as entidades que, aos respetivos 
níveis de execução, devem produzir os efeitos com ações, também não encontramos os 
respetivos prazos de execução e conclusão, nem as respetivas medidas de eficiência e/ou 
indicadores que consideramos essenciais para a avaliação dos efeitos produzidos. Nestas 
circunstâncias, consideramos ser uma estratégia de muito difícil execução, atento a falta 
de elementos que permitam a sua real monitorização e avaliação.  
Consideramos que o plano de ação deveria ser constituído basicamente por linhas 
de ação estratégica (LAE) organizadas por objetivos estratégicos e cada LAE deverá 
identificar a entidade governamental responsável (diga-se ministério), as medidas de 
eficiência, os indicadores e os prazos de execução. Consequentemente, cada ministério, 
através dos seus órgãos operacionais e táticos, procede à dedução dos respetivos objetivos 
e efeitos (com base nos objetivos e efeitos estratégicos) e executam as respetivas ações, 
produzindo os efeitos desejados (com reflexo nos vários níveis de execução), permitindo, 
consequentemente, alcançar os objetivos estratégicos. 
4.2.2. O Conceito Estratégico de Defesa Nacional 
O modelo português de planeamento estratégico e de forças é estabelecido pela 
Lei de Defesa Nacional (LDN) n.º 1-B, de 7 de julho de 2009, e pela Lei Orgânica de 
Bases da Organização das Forças Armadas (LOBOBA) n.º 1-A, de 7 de julho de 2009 e 
a sua primeira alteração com a Lei Orgânica n.º 6, de 1 de setembro de 2014. Este modelo 
planeamento permite definir as opções estratégicas de defesa nacional e militares, em 
consonância com as orientações fundamentais da política de defesa nacional definidas no 
programa do Governo, em obediência aos princípios fundamentais e aos objetivos 
permanentes definidos na Constituição e na Lei de Defesa Nacional, as grandes opções 
do Conceito Estratégico de Defesa Nacional que são debatidas na Assembleia da 
República (AR) e as políticas sectoriais do Estado (Diretiva Governamental de Defesa 
Nacional). 
O Conceito Estratégico de Defesa Nacional (CEDN) é a forma de expressão do 
Governo para a defesa nacional, cuja aprovação compete ao Conselho de Ministros após 
as grandes opções do CEDN terem sido debatidas na Assembleia de República e, o projeto 
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de CEDN resultante, ser apreciado favoravelmente em Conselho de Chefes de Estado-
Maior e, posteriormente pelo Conselho Superior de Defesa Nacional. Sendo o ciclo de 
planeamento estratégico de defesa realizado de 10 em 10 anos, em função do ambiente 
de segurança, e, tentativamente, em sincronia com o Conceito Estratégico da OTAN. 
As opções estratégicas nacionais de segurança e defesa militar são definidas 
através do processo de planeamento estratégico que tem o CEDN como documento base, 
decorrentes deste são desenvolvidos o Conceito Estratégico Militar (CEM), as Missões 
Especificas das Forças Armadas (MIFA), o Sistema de Forças (SF) e, por último o 
Dispositivo de Forças (DF) – os meios das capacidades para a segurança e defesa do 
território nacional. Acresce referir que o Dispositivo de Forças depende dos meios e 
capacidades existentes e que a sua renovação depende da Lei de Programação Militar.  
O CEDN 2013, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 19, 
de 5 de abril de 2013, “define os aspetos fundamentais da estratégia global a adotar pelo 
Estado para a consecução dos objetivos da política de segurança e defesa nacional” e 
menciona que as Forças Armadas Portuguesas participam na consolidação do estatuto de 
Portugal como membro coprodutor de segurança internacional e ao nível nacional 
contribuem para garantir a soberania do Estado, independência nacional, integridade do 
território e os valores fundamentais da ordem constitucional.  
Não obstante a relevante finalidade deste documento, acresce relembrar as 
circunstâncias em que Portugal se encontrava em 2013. Decorrente da crise financeira 
que começou em 2010, o país esteve sujeito a severas limitações orçamentais, com 
impacto na segurança e defesa nacional, conforme iremos observar em algumas das linhas 
de ação estratégica.  
O CEDN 2013 estabelece 4 Vetores de Ação Estratégica (VAE), a saber: VAE1 - 
“exercer soberania, neutralizar ameaças e riscos à segurança nacional”; VAE2 - 
“responder às vulnerabilidades nacionais”; VAE3 - “valorizar os recursos e as 
oportunidades nacionais”; e VAE4 - “operacionalização e controlo do conceito 
estratégico de defesa nacional”. Na realidade são apenas três VAE, pois o VAE4 remete 
a responsabilidade de implementar as diferentes linhas de ação para os respetivos setores 
(sem os identificar e definir os respetivos indicadores). Seguidamente, procuramos 
destacar as linhas de ação que têm correspondência com o objeto de estudo e com os 
objetivos específicos da presente investigação. 
 Assim, no VAE1 destacamos, no vetor “defender o território e a segurança dos 
cidadãos, neutralizar as ameaças e riscos transnacionais”, as seguintes linhas de ação 
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estratégica: “consolidar uma estrutura militar como meio essencial de demonstração da 
capacidade de defesa do Estado e da determinação coletiva no exercício da soberania 
nacional”; “assegurar a capacidade para cumprir as missões militares necessárias para 
garantir a soberania, a independência nacional e a integridade territorial do Estado”; 
“articular de forma eficiente meios civis e militares, de forma a garantir uma capacidade 
de resposta integrada a agressões ou ameaças à segurança nacional”; “garantir a 
capacidade de vigilância e controlo do território nacional e do espaço interterritorial, 
incluindo a fiscalização do espaço aéreo e marítimo”; “garantir capacidade autónoma para 
executar missões destinadas a salvaguardar a vida e os interesses dos cidadãos 
portugueses”. No vetor “valorizar as missões de interesse público das forças armadas” 
não são identificadas linhas de ação estratégica mas sim as atividades que apoiam o 
desenvolvimento sustentado e a melhoria da qualidade de vida dos portugueses, das quais 
destacam-se: “apoiar o Serviço Nacional de Proteção Civil, para fazer face a situações de 
catástrofe ou calamidade pública”; “apoiar a satisfação das necessidades básicas das 
populações”; “fiscalização da Zona Económica Exclusiva”; “ações de busca e 
salvamento”; “proteção do ambiente”; “defesa do património natural...”; “pesquisa dos 
recursos naturais e a investigação nos domínios da hidrografia, oceanografia e ambiente 
marinho”. No vetor “adaptar e racionalizar estruturas” destaca-se a seguinte linha de ação 
estratégica: “...maximizar as práticas de duplo uso e de partilha de recursos, bem como 
eliminar todas e quaisquer formas de duplicação de meios públicos”. No vetor “clarificar 
as competências das forças e serviços de segurança” destaca-se a seguinte linha de ação 
estratégica: “definir com precisão as atribuições e competências de cada componente do 
modelo de segurança interna, eliminando as redundâncias existentes, de modo a torná-lo 
mais eficiente”. 
 No VAE2 destacamos, no vetor “promover o equilíbrio financeiro e o crescimento 
económico”, a seguinte linha de ação estratégica: “reforçar a conetividade internacional, 
valorizando a fachada atlântica, através do desenvolvimento de portos de águas 
profundas...”. No vetor “incentivar a renovação demográfica e gerir o envelhecimento da 
população” a seguinte linha de ação estratégica: “Promover novas politicas de incentivo 
à natalidade e de fixação de populações, bem como, a consolidação das politicas de 
integração de imigrantes”. 
No VAE3 destacamos, no vetor “investir nos recursos marítimos”, as seguintes 
linhas de ação estratégica: “manter uma capacidade adequada de vigilância e controlo do 
espaço marítimo sob responsabilidade nacional”; “clarificar competências e racionalizar 
 
 159 
os meios e as instituições envolvidas na vigilância e assistência marítima, maximizando 
as capacidades existentes e melhorando a eficiência no emprego dos meios”; “otimizar a 
coordenação e a utilização dos meios de combate às atividades criminais no mar”; 
“promover intervenções no espaço marítimo, visando garantir usos, funções, atividades e 
formas de gestão compatíveis com a utilização sustentável e segura dos recursos aí 
existentes e com o aumento da resiliência dos vários sistemas naturais e biofísicos que o 
constituem”; “adotar políticas públicas de fomento da economia do mar, em particular de 
exploração dos recursos marítimos nacionais”; “promover e incentivar a preservação, 
aproveitamento e utilização, de modo multidisciplinar, dos recursos marinhos da ZEE e 
da Plataforma Continental”. (RCM, 2013, p. 1988 a 1995) 
Podemos ver então que, por um lado, o CEDN reconhece a complexidade atual do 
ambiente de segurança contextual, bem como a importância de o país contribuir para 
segurança internacional, por outro lado, as linhas de ação estratégicas focam-se na 
adaptação e na racionalização de estruturas e na maximização dos meios existentes. 
Sendo o CEDN o documento base para se desenvolver o ciclo de planeamento 
estratégico, que culmina com a definição de um dispositivo de forças para 
enfrentar/combater os cenários que ameaçam a segurança e a defesa nacional – ao ser 
estabelecida uma linha de ação que fomenta a maximização dos meios existentes, leva-
nos à conclusão de que os meios do então dispositivo de forças não serão renovados nem 
substituídos.  
No âmbito do domínio marítimo, considerando as circunstâncias em que se 
encontra o dispositivo de forças, que analisaremos no Capítulo 5, considerando a 
possibilidade de duplicação dos espaços marítimos sob soberania e jurisdição nacional, 
que pressupõe a existência de meios em quantidade e qualidade adequados para garantir 
a segurança desses espaços, concluímos que o CEDN de 2013 é um documento político 
inconsequente. Concluímos ainda que, durante a vigência do CEDN, período de 2013 a 
2023, as políticas governamentais de investimento na defesa nacional serão de contenção, 
atendendo ao período pós-crise financeira.  
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4.2.3. A Defesa 2020 
Em consonância com as orientações políticas do CEDN de 2013 e logo após a sua 
aprovação a 5 de abril de 2013, o XIX Governo Constitucional202 define e implementa 
dois conjuntos de medidas conducentes à materialização de uma reforma estrutural na 
defesa nacional e nas forças armadas, designada por Reforma “Defesa 2020”, aprovada 
pela RCM n.º 26, de 19 de abril de 2013, por forma a definir as orientações políticas para 
os trabalhos subsequentes ao CEDN, que conduzem à elaboração do CEM, MIFA, SF e 
DF, ou seja, diretrizes para o ciclo de planeamento estratégico. 
As medidas do primeiro conjunto visam “reorganizar e racionalizar o Ministério 
da Defesa Nacional e a estrutura superior das Forças Armadas e desativar unidades e 
sistemas de armas não essenciais”, do segundo a “racionalização dos recursos humanos 
das Forças Armadas, o reagrupamento geográfico dos órgãos superiores da defesa 
nacional e o aproveitamento racional das instalações existentes e a alienação das 
desnecessárias”.  
Assim, importa observar e analisar o impacto da Reforma “Defesa 2020” no ciclo 
de planeamento estratégico de defesa e na reorganização da macroestrutura da Defesa 
Nacional e das Forças Armadas, bem como as suas consequências no objeto de estudo. 
Os dois objetivos deste documento foram definir o nível de ambição para as 
Forças Armadas e estabelecer fatores de planeamento e orientações para o ciclo de 
planeamento estratégico. 
Relativamente ao nível de ambição foi estabelecido constituir três conjuntos de 
forças e meios com a seguinte prioridade: primeiro - uma Força de Reação Imediata 
(FRI); segundo - um conjunto de Forças Permanentes em Ação de Soberania (FPAS); e 
terceiro - um Conjunto Modular de Forças (CMF). 
A FRI é vocacionada para missões de evacuação de cidadãos nacionais em áreas 
de crise ou conflito e de resposta autónoma a situações de emergência complexas (MDN, 
2015, p. 9).  A FPAS orientada para missões de defesa aérea, patrulhamento, vigilância e 
fiscalização marítima e aérea, busca e salvamento, vigilância terrestre, defesa Nuclear 
Biológica Química e Radiológica (NBQR), de interesse público e de resposta a 
                                                     
202 O XIX Governo Constitucional de Portugal (21 de junho de 2011 - 30 de outubro de 2015) foi formado 
com base nas eleições legislativas de 5 de junho de 2011. O Partido Social Democrata (PSD) ganhou por 
maioria relativa e por forma a conseguir o apoio parlamentar maioritário negociou e estabeleceu um acordo 
de governo, assinado a 16 de junho de 2011, com o Centro Democrático Social (CDS) – Partido Popular, 
tendo o Governo tomado posse a 21 de junho de 2011. 
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catástrofes, em continuidade no território nacional e nas áreas de jurisdição e 
responsabilidade nacional (MDN, 2015, p. 9). A CMF orientada para resposta a 
compromissos internacionais nos quadros de defesa coletiva e da segurança cooperativa 
(Forças Nacionais Destacadas – FND), constituídas ou a constituir por períodos de seis 
meses, para o empenhamento até três operações simultâneas de pequena dimensão ou 
numa operação de grande dimensão. Sendo que a FRI e FPAS podem partilhar 
capacidades e meios (MDN, 2015, p. 9). 
No âmbito dos requisitos de capacidades e meios, destacamos as seguintes 
orientações para a Armada e Força Aérea Portuguesa, atendendo que estes dois ramos 
possuem capacidades e meios para atuar no mar. 
A Armada deve dispor de capacidade para projetar e sustentar em simultâneo duas 
unidades navais de tipo fragata em operações atribuídas ao CMF, dispor de capacidade 
anfíbia e submarina, navios auxiliares de patrulha oceânica e de fiscalização costeira e 
capacidade oceanográfica, de forma a garantir, simultânea e continuamente, o controlo e 
vigilância do espaço marítimo sob responsabilidade e jurisdição nacional, as missões de 
interesse público e as atribuições no âmbito do Sistema de Autoridade Marítima (SAM). 
A Força Aérea Portuguesa deve garantir simultaneamente e continuamente a 
vigilância e controlo do espaço aéreo, incluindo aeronaves de combate e aeronaves para 
o reconhecimento, fiscalização e intervenção nos espaços de soberania sob 
responsabilidade e jurisdição nacional, bem como missões de interesse público e a 
execução das ações no âmbito do Sistema de Autoridade Aeronáutica (SAA). 
No que concerne aos fatores de planeamento e orientações gerais, destacamos o 
compromisso orçamental para a defesa nacional entre 1,0% a 1,2% do Produto Interno 
Bruto (PIB), o efetivo máximo das forças militares entre 30.000 e 32.000 militares 
(incluindo os militares na situação de reserva na efetividade de serviço). Como 
orientações especificas destacamos: a racionalização e rentabilização de recursos; a 
criação de uma Unidade Militar de Ajuda de Emergência; a valorização do princípio do 
duplo uso; o levantamento da capacidade de Ciberdefesa nacional; e por último o 
dispositivo das forças armadas deve ser racionalizado, visando a economia de meios, 
rentabilizando o apoio logístico e limitando o número de infraestruturas (apontando para 
uma redução efetiva de 30% do dispositivo territorial – ao nível dos comandos, unidades, 
estabelecimentos e demais órgãos das forças armadas. 
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Relativamente ao segundo conjunto de medidas definidas na Reforma 2020, sendo 
vocacionadas para a reorganização da macroestrutura da defesa nacional e das forças 
armadas, consideramos não possuem razão de matéria para o nosso estudo. 
Presente o que precede, da Reforma 2020, com importância para a nossa análise 
destacamos as FPAS e as respetivas orientações com impacto no ciclo de planeamento 
estratégico, da Armada, possuir navios de patrulha oceânica e de fiscalização costeira e 
capacidade oceanográfica, de modo a garantir, simultaneamente e continuamente, o 
controlo e vigilância do espaço marítimo sob responsabilidade e jurisdição nacional, as 
missões de interesse público e as atribuições no âmbito do SAM e da Força Aérea 
Portuguesa, possuir aeronaves para o reconhecimento, fiscalização e intervenção nos 
espaços de soberania sob responsabilidade e jurisdição nacional, bem como as missões 
de interesse público e a execução das ações no âmbito do SAA. 
4.2.4. Programa do XXI Governo Constitucional 
Nos últimos anos, os partidos políticos têm recorrido a soluções de coligação para 
encontrarem estabilidade governativa. O atual governo, de forma inaudita na história da 
democracia portuguesa, foi o segundo governo formado com base nos resultados das 
eleições legislativas de 4 de outubro de 2015, após o Governo da coligação Portugal à 
Frente, constituído pelos Partido Social Democrata (PSD) e Centro Democrático Social 
– Partido Popular (CDS-PP), com maioria relativa, não ter conseguido apoio parlamentar 
maioritário para entrar em funções. 
Em termos de suporte, o XXI Governo Constitucional, liderado pelo Primeiro-
Ministro António Costa, tem por base três acordos de incidência parlamentar que foram 
concertados entre o Partido Socialista (PS), o Bloco de Esquerda (BE), o Partido 
Comunista Português (PCP) e o Partido Ecologista “Os Verdes” (PEV), os quais 
contaram ainda com o apoio do deputado André Silva203, do partido Pessoas-Animais-
Natureza (PAN), para aprovação na Assembleia da República de uma moção de rejeição 
do programa do XX Governo Constitucional, que acabou por não entrar em funções, tendo 
governado apenas em gestão corrente, até à indigitação e tomada de posse do XXI 
Governo Constitucional a 26 de novembro de 2015. 
Importa identificar e analisar as políticas do programa de Governo para o 
quadriénio 2015-2019, que estejam relacionadas com o objeto de estudo da presente 
                                                     
203 André Silva é o primeiro deputado eleito pelo PAN à Assembleia da República. 
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investigação. Em termos gerais o Programa de Governo “assenta numa estratégia que, no 
respeito de todos os compromissos europeus e internacionais de Portugal e na defesa 
firme dos interesses nacionais e da economia portuguesa na UE, permita virar a página 
das políticas de autoridade, um novo modelo de desenvolvimento assente no 
conhecimento e na inovação, a defesa do estado social e um novo impulso para a 
convergência com a UE” (XXI Governo de Portugal, 2015). 
O Programa de Governo (PG) encontra-se organizado em 8 capítulos que 
correspondem a 8 objetivos políticos (OP), designadamente: PG-OP 1 “virar a página da 
austeridade, relançar a economia e o emprego”; PG-OP 2 “um novo impulso para a 
convergência com a europa”; PG-OP 3 “um Estado forte, inteligente e moderno”; PG-OP 
4 “prioridade às pessoas”; PG-OP 5 “valorizar o nosso território”; PG-OP 6 “prioridade 
à inovação”; PG-OP 7 “mais coesão, menos desigualdades”; PG-OP 8 “um Portugal 
global”.  
Destes 8 objetivos políticos importa agora identificar os efeitos e as ações políticas 
que poderão ter impacto no objeto de estudo da presente investigação. Neste sentido, 
identificámos os PG-OP 3 e PG-OP 5 com relevância para a segurança marítima nacional, 
os quais passamos a analisar. 
Para o PG-OP 3 “Um Estado Forte, Inteligente e Moderno” concorre 9 efeitos 
políticos (EP) a alcançar, 2 dos quais enquadram-se com objeto de estudo, 
designadamente o de “EP 3.1 - Garantir a defesa num território alargado” e a “EP 3.2 - 
Segurança interna e política criminal”.  
Para provocar/alcançar o efeito EP 3.1, foram definidas as seguintes linhas de ação 
política (LAP): LAP 3.1.1 - Melhorar a eficiência das Forças Armadas; LAP 3.1.2 - 
Estimular a Industria de Defesa; LAP 3.1.3 - Valorizar o exercício de funções na área da 
Defesa; LAP 3.1.4 - Qualificar as Forças Armadas e consolidar a profissionalização; LAP 
3.1.5 - Dinamizar a componente externa da Defesa; LAP 3.1.6 - Reforçar a ligação da 
Defesa Nacional aos portugueses. 
Destas linhas de ação políticas (LAP 3.1.1.a 3.1.6) destaca-se que as Forças 
Armadas (FFAA) são pilares determinantes para a afirmação de Portugal como Estado 
soberano, onde as capacidades desempenham um papel crucial. As capacidades das 
FFAA são muito importantes e o Governo irá assegurar a sua modernização, sendo 
referido ainda que a sua eficiência e eficácia não depende apenas dos equipamentos ao 
seu dispor, mas sim da motivação dos militares e que as capacidades devem ser planeadas 
tendo em conta os constrangimentos existentes. 
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Para provocar/alcançar o efeito EP 3.2, foram definidas 9 linhas de ação políticas 
(LAP), das quais 4 têm relevância para o objeto de estudo, designadamente: LAP 3.2.1 - 
Estabelecer as orientações estratégicas de segurança interna em resposta aos principais 
riscos e ameaças internas e externas; LAP 3.2.2 - Modernizar e racionalizar o sistema de 
segurança interna; LAP 3.2.3 - Incrementar a prevenção e o controlo da criminalidade 
grave, violenta e altamente organizada; LAP 3.2.4 - Melhorar a eficiência da proteção 
civil e as condições de prevenção e socorro. 
Destas linhas de ação políticas (LAP 3.2.1.a 3.2.4) destaca-se a criação de um 
sistema europeu de guardas costeiras e de instrumentos de coordenação e fiscalização 
eficazes, para efeitos de combate à criminalidade, em especial ao auxílio à imigração 
ilegal, ao tráfico de seres humanos, de drogas e de armas, ao contrabando e à contrafação. 
O reforço das competências do Secretário-Geral do Sistema de Segurança Interna e a 
criação de um Centro de Comando e Controlo, de modo a garantir a coerência, a 
operacionalidade, a erradicação das redundâncias, a boa articulação e a gestão integrada 
de funções comuns num quadro institucional composto por uma pluralidade de serviços 
e forças de segurança. Investir nas tecnologias de informação e comunicação para 
aumentar a eficácia e a eficiência da atividade operacional, reforçar o acesso à informação 
operacional e melhorar a relação entre os cidadãos e as Forças e Serviços de Segurança. 
Para o PG-OP 5 - “Valorizar o nosso território” concorrem 4 efeitos políticos (EP) 
a alcançar, 1 dos quais enquadra-se com objeto de estudo, designadamente: EP 5.1 - “Mar: 
uma aposta no futuro”. 
Para provocar/alcançar o efeito EP 5.1, foram definidas as seguintes linhas de ação 
política (LAP): LAP 5.1.1 - Estabelecer uma presença efetiva no nosso Mar; LAP 5.1.2 - 
Promover um melhor ordenamento do mar; LAP 5.1.3 - «Fundo Azul» para o 
desenvolvimento da economia do mar; LAP 5.1.4 - Programa dinamizador das Ciências 
e Tecnologias do Mar; LAP 5.1.5 - Aproveitar os recursos genéticos marinhos; LAP 5.1.6 
- Cluster Tecnológico Deep Sea Oil and Mining Portugal; LAP 5.1.7 - Proteger o capital 
natural e valorizar os serviços dos ecossistemas marinhos; LAP 5.1.8 - Simplex do Mar; 
LAP 5.1.9 - Modernização das infraestruturas portuárias e das ligações aos hinterlands 
Internacionais; LAP 5.1.10 - Promover o Transporte Marítimo; LAP 5.1.11 - 
Valorizar a pesca e as atividades económicas ligadas à pesca; LAP 5.1.12 - Adotar 
medidas no domínio do bem-estar animal; LAP 5.1.13 - Apostar na aquicultura; LAP 
5.1.14 - Defender e potenciar o litoral; LAP 5.1.15 - Explorar a interação Mar-Ar. 
Das linhas de ação políticas (LAP 5.1.1.a 5.1.15) destaca-se: 
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 A implementação de um dispositivo de fiscalização e intervenção coerente, que 
integre navios, aeronaves e modernos sistemas de vigilância de modo a assegurar a 
observância da lei, da ordem e da segurança humana nos espaços sob soberania e 
jurisdição nacionais.  
 Garantir uma capacidade adequada de defesa e segurança do nosso mar, 
suficientemente dissuasora da reivindicação externa de interesses antagónicos aos de 
Portugal.  
 A criação de um “Fundo Azul” para o desenvolvimento da economia do mar, a 
investigação científica e a proteção e monitorização do meio marinho.  
 Qualificar a I&D nacional em ciência e tecnologia do mar e instalar nos Açores um 
Centro de Observação Oceânica.  
 Promover o emprego na indústria naval (construção de equipamento e navios de 
suporte para Oil, Gas e Mining Offshore – engenharia e técnicos qualificados).  
 Fomentar a produção de competências, o desenvolvimento de tecnologias e de novos 
materiais indispensáveis à intervenção em offshore.  
 Apostar na criação de um Cluster Tecnológico de petróleo e minério em águas 
profundas. Adotar o país de infraestruturas que aproveitem as novas oportunidades, 
incluindo as decorrentes da alteração do trafego marítimo global de contentores em 
virtude do alargamento do Canal do Panamá.  
 Afirmar Portugal como uma potência, não só em termos portuários e logísticos, mas 
também ao nível do transporte marítimo.  
 Garantir a gestão sustentável dos recursos pesqueiros da ZEE e apoiar a aquisição de 
embarcações por jovens pescadores.  
 Proceder à definição e ordenamento das zonas destinadas à prática da aquicultura, por 
forma a favorecer o aumento da produção aquícola e a sua diversificação, tanto para 
consumo interno como externo. 
 Explorar a interações terra-mar, visando transformar a orla costeira portuguesa numa 
região marítima de referência internacional. 
 Afirmar a posição de Portugal no quadro do Céu Único Europeu. 
 
Assim, com base nestes objetivos políticos e linhas de ação política concluímos 
que os assuntos do mar regressaram à agenda política em 2015. Para execução política 
dos objetivos e linhas de ação, o XXI Governo Constitucional, na sua Lei Orgânica 
(Decreto-Lei n.º 251-A/2015 de 17 de dezembro), à semelhança dos anteriores IX e XII 
Governos Constitucionais, em funções entre 1983-1985 e 1991-1995, respetivamente, 
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estabelece na sua estrutura o Ministério do Mar, cujas competências analisaremos no 
Capítulo 5.  
Desta forma, termina o longo período de secundarização política dos assuntos do 
mar, conforme refere Adriano Moreira “até 1974, não obstante as crises ameaçadoras e 
sucessão de impérios, o Mar fez parte do conceito estratégico nacional, e apenas foi 
secundarizado depois que a frente marítima europeia do Atlântico esgotou nas guerras 
civis da Europa as suas capacidades de hegemonia, e perdeu os recursos que procurava 
confessadamente alcançar depois da Conferência de Berlim, isto é, o domínio das 
matérias-primas, das energias não renováveis, do mercado dos produtos acabados, e do 
regime de trabalho das populações dominadas” (Moreira, 2014, p. 9 e 10). 
Num discurso proferido na sessão de abertura da reunião ministerial do Encontro 
Internacional dos Oceanos, em Lisboa, a 3 de junho de 2016, a Ministra do Mar 
identificou os três grandes desafios para o domínio marítimo no presente e futuro, a saber: 
o desafio da economia; o desafio da soberania; e o desafio do conhecimento. 
Relativamente ao desafio da economia, importa desenvolver as atividades 
económicas tradicionais e também lançar as empresas em atividades emergentes, como 
por exemplos nas energias renováveis offshore, nas biotecnologias e, aproveitando a 
centralidade euro-atlântica, incrementar nas atividades portuárias e logísticas. Para 
alavancar o investimento empresarial, estimular o empreendedorismo e a criação de 
inovadoras, nestas atividades emergentes, foi criado um mecanismo financeiro, 
denominado “Fundo Azul”, para o desenvolvimento da economia do mar, da investigação 
científica e da proteção e monitorização do meio marinho (Vitorino, 2016). 
No que concerne ao desafio da soberania, seja em matérias de fiscalização, 
segurança, proteção, planeamento ou da literacia oceânica, a senhora ministra refere que 
esta responsabilidade não é só de Portugal, mas de toda a Comunidade Internacional, 
sendo necessário reforçar a coordenação transversal dos Assuntos do Mar e se garanta 
uma presença efetiva nos Mares e Oceano. Devendo também apostar na literacia para o 
Oceano, criando “Gerações Oceânicas” que entendam, valorizem e saibam utilizar os 
recursos de forma sustentável (Vitorino, 2016). 
Quanto ao desafio do conhecimento, refere a importância de conhecermos o que 
está abaixo da superfície para poderemos explorar o seu potencial de forma sustentável e 
proteger os ecossistemas marinhos, condição fundamental para a “Economia Azul”. Para 
o efeito, reconhece a necessidade estratégica de se investir na investigação científica 
ligada ao mar, e menciona que estão em curso um conjunto de programas e iniciativas 
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que visam a qualificação dos recursos humanos e das infraestruturas tecnológicas, onde 
se inclui a criação de um Observatório para o Atlântico, prestado ao conhecimento e à 
exploração do mar profundo, na Região Autónoma dos Açores (Vitorino, 2016). 
4.2.5. Política sobre as matérias-primas importantes ou críticas  
No programa do XXI Governo Constitucional, analisado anteriormente, 
constatamos que existe orientação política a promover o emprego na indústria naval 
(construção de equipamento e navios de suporte para Oil, Gas e Mining Offshore), a 
fomentar a produção de competências, o desenvolvimento de tecnologias e de novos 
materiais indispensáveis à intervenção em offshore, e a apostar na criação de um cluster 
tecnológico de petróleo e minério em águas profundas. 
Considerando a estabilidade na produção e consumo dos recursos energéticos não 
renováveis (petróleo e gás), a nossa análise será focada nos recursos não energéticos e 
não renováveis, designadamente metais e minerais importantes ou críticos, como é o caso 
das terras raras. 
Não obstante a relevância da referida orientação política do Governo de Portugal, 
coerente com as políticas da UE sobre as matérias-primas importantes ou críticas, da 
pesquisa efetuada pelos serviços e entidades públicas competentes, constatamos que a 
nível nacional:  
 O potencial geológico nacional no fundo do mar apresenta uma insuficiente caraterização 
das ocorrências em termos mineralógicos e de calculo de recursos, que importa 
classificar, quer pelos serviços públicos competentes, quer pelas empresas/companhias;  
 Não existem estudos de prospeção e investigação do fundo do mar português 
(conhecimento geológico), que possam suportar uma estratégia que promova a 
capacitação científica e tecnológica para a extração de metais e minerais importantes ou 
críticos do fundo do mar, em águas profundas. 
 
Concluímos que, não obstante a orientação definida pelo XXI Governo, Portugal 
continua sem uma estratégia clara desenvolver o conhecimento geológico e promover a 
capacitação científica e tecnológica para a extração de recursos do fundo do mar, em 
águas profundas, de forma sustentável e socialmente aceitável. De acordo com a alínea 
n.º 2 do Artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 33, de 28 de junho de 2016, compete à Direção-
Geral da Energia e Geologia, tutelada pelo Ministério da Economia, a definição das 
políticas relativas aos recursos geológicos. 
 
 168 
4.3. Síntese conclusiva 
Neste capítulo foram analisadas as principais formas de expressão da UE com 
impacto na segurança dos espaços marítimos sob soberania e jurisdição nacional, 
nomeadamente a PCSD, a PMI e a EESM.  Na narrativa política de segurança e defesa 
da União, verificamos que são formas de expressão consensuais, atendendo que são 
documentos elaborados e refinados pelos Estados Membros e, por conseguinte, nunca 
colocam em causa os interesses dos Estados Membros em matéria de Segurança e Defesa. 
No entanto, com base nas palavras chave da política da UE, como interoperabilidade, 
subsidiariedade, partilha, cooperação, integração e redução de orçamentos militares, 
podemos deduzir que a tendência é a integração dos órgãos europeus de Segurança e 
Defesa, onde uns Estados-Membros contribuirão com recursos tecnológicos e outros 
humanos. 
Relativamente às políticas sobre as matérias-primas importantes ou críticas para a 
economia da UE, podemos concluir que a União tem interesse em encontrar fontes 
alternativas para o fornecimento de matérias-primas importantes ou críticas para as 
industrias dos seus Estados-Membros mais industrializados, incluindo no fundo do mar 
europeu e do mundo. Da análise efetuada verificamos que os Estados-Membros mais 
dependentes deste tipo de matérias-primas são a Alemanha, França, Holanda e Itália, 
destes quatro, correlacionado com os países que mais atividade científica realizaram na 
ZEE de Portugal, nos últimos cinco anos, excluímos da nossa análise a Holanda e a Itália 
e focamo-nos na Alemanha e França. A Alemanha tem interesse nos espaços marítimos 
nacionais, pelos seguintes factos: industria alemã dependente de matérias-primas 
importantes ou críticas; espaços marítimos alemães são limitados e encontrarem-se sobre 
explorados, possui capacidade científica e tecnológica para explorar metais e minerais em 
águas profundas e atividade cientifica realizada nos últimos cinco anos na ZEE 
Portuguesa. Já França, não obstante também depender do fornecimento externo deste tipo 
matérias-primas, dispõe de 14 departamentos e comunidades ultramarinas que lhe 
conferem soberania exclusiva sobre os fundos da segunda maior ZEE do mundo. No 
entanto, atento à capacidade científica e tecnológica para explorar metais e minerais em 
águas profundas, a atividade científica realizada na ZEE Portuguesa e a vantagem 
logística da proximidade geográfica à França metropolitana, também concluímos que tem 
interesse nos espaços marítimos nacionais. 
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A nível nacional foram identificadas as formas de expressão política com impacto 
na segurança dos espaços marítimos sob soberania e jurisdição nacional, designadamente 
a ENM, CEDN, Defesa 2020 e o Programa do XXI Governo Constitucional. A análise 
efetuada permite-nos concluir que os assuntos do mar regressaram à agenda da política 
nacional a partir de 2015. Concluímos que, por um lado, existe uma clara orientação 
política para investimento e consolidação das atividades relacionadas com a economia, 
segurança e defesa do mar. Por outro lado, existe política de contenção, racionalização e 
rentabilização das capacidades nacionais, cujos meios se encontram em situação 
deficitária e a chegar ao fim da vida útil operacional, conforme iremos observar no 
Capítulo 5. 
Nestas circunstâncias, consideramos reunidos elementos suficientes que nos 
permitem validar parcialmente204 a hipótese n.º 3 “A União Europeia possui instrumentos 
políticos estruturantes, como o Tratado da União Europeia, a Política Comum de 
Segurança e Defesa, a PMI, a Estratégia Europeia de Segurança Marítima, a política sobre 
matérias-primas críticas, entre outros, cujos interesses visam a convergência num único 
instrumento militar europeu e o acesso aos recursos do fundo do mar europeu e do mundo. 
Portugal possui o Conceito Estratégico de Defesa Nacional, a Reforma 2020 e o 
programa do XXI Governo Constitucional, cujos interesses visam garantir a segurança 
marítima e o conhecimento científico do leito e subsolo da PC, no entanto, o défice de 
meios operacionais é uma vulnerabilidade para a salvaguarda desses mesmos interesses“ 
e, por conseguinte, consideramos ter respondido à questão derivada n.º 3 “Quais são as 
formas de expressão da política da União Europeia e nacional com impacto na segurança 




                                                     
204 Consideramos parcialmente validada porque a observação e análise dos meios das capacidades 
operacionais, que nos permite validar ou não “...o défice de meios operacionais é uma vulnerabilidade para 
a salvaguarda desses mesmos interesses” será efetuada no Capítulo 5. 
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5. Instrumentos de força do Estado 
Neste capítulo quereremos alcançar o OE 4, “Caraterizar e analisar os 
instrumentos de força do Estado com a responsabilidade de garantir a segurança marítima 
nacional”. Para o fazer levantámos a QD 4, sobre “Como se caraterizam os instrumentos 
de força do Estado com a responsabilidade de garantir a segurança marítima nacional”. E 
no sentido de responder à QD 4 levantámos como hipótese de trabalho a HIP 4 – “Os 
instrumentos de força do Estado com a responsabilidade de garantir a segurança marítima 
nacional são tutelados por diferentes ministérios, cujas relações de interdependência e a 
duplicação de capacidades criaram um sistema de atores complexo que levanta problemas 
na articulação de competências. A esta problemática acresce a incerteza sobre a 
continuidade de capacidades para garantir a segurança em toda a sua extensão. 
Relativamente aos meios para garantir o conhecimento dos recursos naturais do leito e 
subsolo da correspondente PC, caraterizam-se pela insuficiência de investigadores e pela 
falta de capacidades científicas e tecnológicas para a condução de campanhas de 
investigação científica no mar”, que procuraremos validar ao longo deste capítulo. 
Começamos por analisar a distribuição do poder nacional no âmbito da segurança 
marítima e do conhecimento dos recursos naturais do leito e subsolo da PC, com vista a 
identificar e analisar as entidades do Estado com missão, competências e capacidades 
para atuarem nos espaços marítimos nestas duas vertentes – segurança e conhecimento. 
Seguidamente, queremos organizar e esquematizar as relações que estabelecem entre si, 
por forma a avaliar as interdependências e a duplicação de competências, bem como 
avaliar qualitativamente e quantitativamente as capacidades nacionais destas vertentes. 
Concomitantemente, atento aos conceitos de “Segurança Marítima” e 
“Campanhas de Investigação Científica” adotados, permitir-nos-á identificar e analisar as 
entidades e/ou instituições do Estado que produzem os efeitos de defesa, autoridade do 
Estado no mar, salvaguarda da vida humana no mar, científico e tecnológico, bem como 
as que contribuem para o CSM. 
5.1. Das entidades com competências no mar 
Neste subcapítulo procuramos identificar e analisar entidades com competências 
no mar, cujos respetivos meios e capacidades contribuem para os efeitos de “defesa”, 
“autoridade do Estado no mar”; “salvaguarda da vida humana no mar”; e “tecnológico e 
científico”. Os quais, de acordo com os conceitos adotados, garantem a segurança e o 
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conhecimento científico nos espaços marítimos sob soberania ou jurisdição nacional. 
Incluímos ainda as entidades que produzem dados marítimos e contribuem para o CSM. 
Sendo a análise efetuada em função dos efeitos mencionados anteriormente. 
5.1.1. Efeito defesa 
Em primeiro lugar importa referir que conceito de segurança marítima adotado 
apenas se aplica ao estado de Paz205. Consideramos que a defesa é relevante pelo efeito 
dissuasor de atividades ilícitas no mar e efeito de apoiar outras entidades com 
competência em razão da matéria, mas que não possuem meios para atuar no mar, 
contribuindo assim para a segurança marítima. 
Assim, no âmbito do “efeito defesa”, sob a tutela do Ministério da Defesa 
Nacional (MDN)206, encontrámos a Marinha Portuguesa (MP) e à Força Aérea Portuguesa 
(FAP) com a missão de participar na defesa militar da República, nos termos da 
Constituição e da lei. Dada a abrangência desta competência fomos às “Missões das 
Forças Armadas (MIFAS)”207 particularizar as atividades das Forças Armadas produtoras 
do efeito defesa e, consequentemente contribuem para a segurança marítima. Das vinte 
MIFAS de 2014, destacamos a que consiste em “Vigiar, controlar e intervir no Espaço 
Estratégico de Interesse Permanente (EEINP208), a fim de dissuadir ameaças ou agressões 
e garantir a liberdade de utilização das linhas de comunicação marítimas e aéreas entre as 
diversas parcelas do território nacional”. 
Para efetuar esta missão, a MP possui as como capacidades combatentes e meios: 
capacidade de superfície oceânica de luta antiaérea e antissubmarina - 5 fragatas (3 da 
Classe Vasco da Gama e 2 da Classe Bartolomeu Dias, anterior Classe Karel Doorman 
da Marinha Real da Holanda); capacidade submarina - 2 submarinos da Classe Tridente; 
capacidade oceânica de reabastecimento - 1 navio tanque da Classe Bérrio (anterior Royal 
Fleet Auxiliary (RFA) Blue Rover da Marinha Real do Reino Unido) (Marinha, 2018a). 
                                                     
205 Contudo, na guerra, em determinadas circunstâncias também pode ter aplicabilidade, como por exemplo 
garantir a segurança de corredores de tráfego da navegação civil. 
206 Conforme n.º 1 do artigo 10 do Decreto-Lei n.º 183, de 29 de dezembro de 2014 (Lei Orgânica do MDN). 
207 As MIFAS, aprovadas em CSDN a 30 de julho de 2014, decorreram do CEDN de 5 de abril de 2013, do 
consequente CEM, aprovado pelo MDN em 22 de julho de 2014 e confirmado em Conselho Superior de 
Defesa Nacional (CSDN) a 30 de julho de 2014. 
208 EEINP – O Espaço Estratégico de Interesse Nacional Permanente é o espaço que corresponde ao 
território nacional compreendido entre o ponto mais a norte, no concelho de Melgaço, até ao ponto mais a 
sul, nas ilhas Selvagens, e do seu ponto mais a oeste, na ilha das Flores, até ao ponto mais a leste, no 
concelho de Miranda do Douro, bem como o espaço interterritorial e os espaços aéreos e marítimos sob 
responsabilidade ou soberania nacional. 
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À data da presente investigação, as Classes Vasco da Gama e Bartolomeu Dias, projetadas 
na década de 80 do século passado e comissionadas no inicio da década de 90 do mesmo 
século, apresentam uma média de idades de 27 e 26 anos, respetivamente. Sendo de referir 
que os seus sistemas e sensores de combate são os originais. A Classe Tridente apresenta 
uma média de idades de cerca de 8 anos e, por último, o reabastecedor Bérrio possui 48 
anos de idade (Marinha, 2018a). 
A FAP para efetuar esta missão dispõe das seguintes capacidades combatentes e 
meios: Capacidade de luta aérea defensiva e ofensiva – 30 aeronaves Lockheed Martin 
F-16 AM; e a capacidade de vigilância, reconhecimento, guerra anti-superfície e anti-
submarina – 05 aeronaves Lockheed P-3C CUP+ORION (FAP, 2018). À data da presente 
investigação, as aeronaves F16, que entraram ao serviço da FAP em 1994, apresentam 
uma média de idades de cerca de 24 anos, tendo a vida útil operacional destes meios sido 
prolongada até 2030, decorrente de uma modernização de meia vida (do inglês Mid Life 
Update - MLU) realizada nos últimos anos (DN, 2017). As aeronaves P-3C CUP+ORION 
foram adquiridas à Holanda em segunda mão em 2005, após um programa de 
modernização, tendo as cinco unidades sido formalmente entregues à FAP entre 2010 e 
2012 (Mata, 2012). 
Acresce referir que, em situação não decorrente do estado de guerra, compete ao 
Chefe do Estado-Maior General das Forças Armadas (CEMGFA) o emprego de todas as 
Forças Armadas e meios da componente operacional do sistema de forças, para o 
cumprimento das missões de natureza operacional, nos planos externo e interno, 
incluindo a cooperação com as forças e serviços de segurança e a colaboração em missões 
de proteção civil209. Para assegurar o exercício desta competência o CEMGFA dispõe do 
Comando Conjunto para as Operações Militares (CCOM)210. 
 
                                                     
209 Conforme n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 184, de 29 de dezembro de 2014. 





Com base no conceito de segurança marítima adotado, verificámos que a MP e 
FAP são entidades que valorizam o efeito Defesa, mas os meios das capacidades navais 
e aéreas que contribuem para o efeito defesa encontram-se no final da sua vida útil 
operacional, com exceção dos submarinos da Classe Tridente.  Assim, concluímos que as 
capacidades de defesa, no horizonte 2030, encontrar-se-ão em situação crítica, obrigando 
a um significativo investimento, sob pena da sua descontinuidade, cujo impacte terá 
consequências negativas na segurança marítima e no cumprimento das obrigações 
internacionais, assumidas com a Aliança do Atlântico Norte e UE. 
5.1.2. Efeito autoridade do Estado no mar 
Seguidamente iremos proceder à identificação e análise das entidades produtoras 
do “efeito autoridade do Estado no mar”, que de acordo com o conceito adotado são as 
que combatem as atividades ilícitas nos espaços marítimos sob jurisdição nacional, isto 
é, as que garantem o cumprimento da lei nesses espaços e, por conseguinte, exercem o 
poder de autoridade marítima. Para identificar as entidades que contribuem para o efeito 
autoridade do Estado no mar, recorremos ao Sistema de Autoridade Marítima211 (SAM). 
Na Tabela 6 encontramos as entidades que contribuem para este efeito212, das quais três 
                                                     
211 O SAM é um quadro institucional constituído por entidades que, com funções de coordenação, 
executivas, consultivas ou policiais, exercem poderes de autoridade marítima. A Autoridade Marítima é o 
poder público exercido nos espaços marítimos sob soberania ou jurisdição nacional, através de atos do 
Estado, de procedimentos administrativos e de registo marítimo, que contribuem para a segurança da 
navegação, bem como para o exercício de fiscalização e de polícia, com vista ao cumprimento das leis e 
regulamentos aplicáveis nos espaços marítimos sob jurisdição nacional. Conforme os artigos 2.º e 3.º do 
DL n.º 43, de 2 de março de 2002. 
212 Conforme artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 43, de 2 de março de 2002. 
Figura 18 - Entidades do efeito defesa 
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contribuem também para o efeito salvaguarda da vida humana no mar (Autoridade 
Marítima Nacional, Autoridade Portuária e a Direção-Geral da Saúde).  
 
Tabela 6 - Entidades do SAM 
Efeito Entidades 
Autoridade do Estado e salvaguarda 
da vida humana no mar 
Autoridade Marítima Nacional 
Autoridades Portuárias 
Autoridade do Estado no mar 
Polícia Marítima 
Guarda Nacional Republicana 
Polícia de Segurança Pública 
Polícia Judiciária 
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 
Inspeção-geral das Pescas* 
Instituto da Água* 
Instituto Marítimo-Portuário* 
Autoridade Nacional de Controlo de Tráfego Marítimo 
Salvaguarda da vida humana no mar Direção-Geral da Saúde 
Nota: * Entidades que foram sujeitas a extinção e/ou fusão. 
  
Na Tabela 7, são apresentadas as atribuições do SAM213 e os efeitos para os quais 
concorrem. Com base na correlação entre as entidades operacionais e as atribuições do 
SAM, conseguimos organizar tanto as entidades e as atribuições em função dos efeitos: 
autoridade do Estado no mar; e salvaguarda da vida humana no mar. 
 
Tabela 7 - Atribuições do SAM 
Efeito Atribuições do SAM 
Autoridade do Estado no 
mar 
Segurança e controlo da navegação 
Preservação e proteção dos recursos naturais 
Preservação e proteção do património cultural subaquático 
Preservação e proteção do meio marinho 
Prevenção e combate à poluição 
Fiscalização das atividades de aproveitamento económico dos recursos 
vivos e não vivos 
Prevenção e repressão da criminalidade, nomeadamente no que concerne 
ao combate ao narcotráfico, ao terrorismo e à pirataria 
                                                     
213 Conforme n.º 2 do artigo 6.º do Decreto-Lei 43, de 2 de março de 2002. 
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Prevenção e repressão da imigração clandestina 
Segurança da faixa costeira e no domínio público marítimo e das fronteiras 
marítimas e fluviais, quando aplicável 
Salvaguarda da vida 
humana no mar 
Proteção civil com incidência no mar e na faixa litoral 
Proteção da saúde pública 
Assinalamento marítimo 
Ajudas e avisos à navegação 
Salvaguarda da vida humana no mar e salvamento marítimo 
 
Antes iniciarmos a análise das entidades SAM, torna-se necessário identificar as 
alterações que, ao nível dos serviços públicos, foram efetuadas pelos XIX e XXI 
Governos Constitucionais. Estas consistiram, basicamente, na extinção e/ou fusão de 
serviços públicos, com vista a reduzir a estrutura do Estado.  
Com vista a diminuir a estrutura do Estado, o XIX Governo Constitucional 
procedeu à fusão e extinção de diversos serviços públicos. Todavia, por serem 
fundamentais para a atuação do Estado as atribuições desses serviços, os mesmos foram 
distribuídos por outros serviços públicos. Começando pelo nível político, verificamos 
que, em 2014, o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 
(MADRP) e o Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do 
Desenvolvimento Regional (MAOTDR) foram agrupados num único Ministério o da 
Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAMAOT), 
integrando diversas e importantes entidades na gestão, segurança, ambiente e 
ordenamento dos espaços marítimos214.  
Em 2015, surge uma nova estrutura ministerial, cujas principais alterações 
incidem na extinção e criação de novos ministérios, resultando-se numa reorganização ao 
nível da tutela das entidades que produzem efeitos na segurança marítima. Por exemplo, 
o MAOTE e do MAM foram extintos e parte das suas atribuições foram distribuídas pelos 
seguintes ministérios: Ministério do Ambiente; Ministério do Mar; Ministério da 
Economia; e Ministério da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural. 
Seguidamente, correlacionando as alterações do nível político e operacional, 
passamos a analisar as entidades apresentadas na Tabela 6, quanto às respetivas 
competências, capacidades e meios. 
                                                     
214 Todavia, a centralização de várias dezenas de competências no MAMAOT acabou por se revelar 
insustentável, tanto que, em 2014, o ministério acabou por ser dividido no Ministério do Ambiente, 




A Autoridade Marítima Nacional (AMN) 215, na tutela do Ministro da Defesa 
Nacional, é o poder público exercido nos espaços marítimos sob soberania ou jurisdição 
nacional, através da execução dos atos do Estado, de procedimentos administrativos e de 
registo marítimo, que contribuam para a segurança da navegação, bem como no exercício 
de fiscalização e de polícia, visando o cumprimento das leis e regulamentos aplicáveis 
nestes espaços. Compete-lhe a coordenação das atividades nacionais realizadas pela 
Marinha, pela Direção-Geral da Autoridade Marítima (DGAM) e pelo Comando-Geral 
da Polícia Marítima (CGPM), nos espaços de jurisdição e no quadro de atribuições do 
SAM. Por inerência das funções, o Chefe do Estado-Maior da Armada (CEMA) é a AMN 
pelo que depende do Ministro da Defesa Nacional. Em termos de estrutura, a AMN 
compreende um Conselho Consultivo (CC), uma Comissão do Domínio Público marítimo 
(CDPM); a DGAM e a Polícia Marítima (PM). Os dois primeiros são órgãos consultivos 
da AMN (o primeiro para consulta de matérias relacionadas com as atribuições AMN e o 
segundo para estudo e emissão de pareceres relacionados com a defesa do domínio 
público marítimo).   
A DGAM216 é um serviço dotado de autonomia administrativa integrado no MDN 
através da Marinha para efeitos da gestão de recursos humanos e materiais. À DGAM 
compete a direção, a coordenação e o controlo das atividades exercidas pelos seus órgãos 
e serviços no âmbito da AMN. A DGAM depende diretamente da AMN e para além dos 
órgãos centrais (Diretor-Geral da Autoridade Marítima e Conselho Administrativo) 
compreende serviços centrais e 25 órgãos regionais e locais, a saber: 5 Departamentos 
Marítimos (Norte, Centro, Sul, Madeira e Açores); e 20 Capitanias dos Portos. Integram 
ainda a estrutura da DGAM o Instituto de Socorros a Náufragos (ISN), a Direção de 
Faróis e a Escola da Autoridade Marítima (EAM) e o Serviço de Combate à Poluição do 
Mar (SCPM), sendo que a Direção de Faróis e o ISN serão analisados no efeito 
salvaguarda da vida humana no mar. A EAM, como órgão de formação e treino da 
DGAM, não será incluída nesta análise. 
Os Departamentos Marítimos217 são os órgãos regionais da DGAM e as 
Capitanias218 os órgãos locais. Sendo o Capitão do Porto219 a autoridade marítima local 
e, por inerência, os Comandantes Locais da PM, aos quais compete exercer a autoridade 
                                                     
215 De acordo com o artigo 2.º e 3.º do Decreto-Lei n.º 44, de 2 de março de 2002. 
216 Conforme artigos 7.º e 8.º do Decreto-Lei n.º 44, de 2 de março de 2002. 
217 Ibidem, artigo 11.º 
218 Ibidem, artigo 12.º 
219 Ibidem, artigo 13.º 
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do estado, designadamente em matéria de fiscalização, policiamento e segurança da 
navegação, de pessoas e bens, na respetiva área de jurisdição. Das 49 competências que 
se encontram atribuídas aos Capitães dos Portos, destacam-se, no âmbito da autoridade 
do Estado no mar, as seguintes: coordenar e executar ações de fiscalização e vigilância 
na área de jurisdição; fiscalizar o cumprimento das normas legais relativas às pescas; 
estabelecer as formas de acesso ou interdição ao mar territorial por parte de navios 
comunitários e estrangeiros (em coordenação com a Autoridade de Controlo de Tráfego 
Marítimo); determinar o fecho da barra, com base em razões respeitantes às condições de 
tempo e mar; estabelecer fundeadouros fora da área de jurisdição portuária; publicar o 
edital da capitania; publicar os avisos à navegação quanto a acontecimentos ou atividades 
nos espaços marítimos sob soberania ou jurisdição nacional, promover a divulgação dos 
avisos portuários220; coordenar as ações de combate à poluição, nos termos definidos no 
Plano Mar Limpo; promover as ações processuais e operacionais necessárias ao 
assinalamento e remoção de destroços de embarcações naufragadas ou encalhadas, 
quando exista perigo de poluição marítima, perigo para a segurança da navegação ou 
coloquem dificuldades à entrada e saída de navios dos portos221. 
A PM222 é uma força policial armada e uniformizada, dotada de competência 
especializada nas áreas e matérias legalmente atribuídas ao SAM e à AMN. Compete à 
PM, como polícia de especialidade que exerce funções nos espaços de jurisdição da 
AMN, executar ações de policiamento, fiscalização, vigilância e de investigação, bem 
como aplicar medidas de polícia. A PM compreende os seguintes órgãos: Comandante-
Geral; 2º Comandante-Geral; Comandantes Regionais; e Comandantes Locais. Sendo 
estes órgãos de Comando autoridades policiais e de polícia criminal. À PM223 compete 
garantir e fiscalizar o cumprimento da lei nas áreas de jurisdição do SAM, visando a 
preservação e a regularidade das atividades marítimas e a segurança e os direitos dos 
cidadãos. 
O SCPM é o organismo da DGAM ao qual compete, nos espaços sob jurisdição 
da AMN, a direção técnica nacional em matéria de combate à poluição do mar. 
                                                     
220 Sem prejuízo das competências especificas do Instituto Hidrográfico. 
221  Sem prejuízo das competências especificas das autoridades portuárias e ambientais. 
222 Conforme artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 44, de 2 de março de 2002. 
223 Conforme artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 248, de 21 de setembro de 1995. 
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Para a execução das suas competências a AMN dispõe de capacidades de 
Comando e Controlo (C2), de polícia e de superfície para a patrulha e fiscalização 
marítima, conforme se apresenta nas Tabelas 8 e 9. 
 
Tabela 8 – Polícia Marítima 
Meios Quantitativos Áreas operação 
Comando Geral da Polícia Marítima 01 Lisboa 
Comandos Regionais (Departamentos 
marítimos) 
05 
Continente (norte, centro e sul), 
Açores e Madeira 
Comandos Locais (Capitanias dos Portos) 20 Continente, Açores e Madeira 
Embarcações da Polícia Marítima 199 A 
Embarcações Autoridade Marítima 03 A 
Embarcações de apoio 39 A 
Fonte: (AMN, 2018a) 
 
Os agentes da PM para além dos meios próprios para a atividade de vigilância e 
fiscalização marítima na área de responsabilidade da respetiva Capitania, referidos na 
Tabela anterior, podem ainda embarcar nos meios navais da Marinha, conferindo-lhes 
capacidade de atuação em todos os espaços marítimos sob soberania ou jurisdição 
nacional, articulação favorecida pelo facto do CEMA ser o Comandante da Marinha e, 
por inerência, a AMN. As seis bases logísticas encontram-se distribuídas pelo país e 
dispõem de diversas viaturas (ligeiras e pesadas), sistemas de comunicações, 
equipamento de contenção e recolha de poluentes, permitindo atuar nas águas interiores 
de todas as áreas de responsabilidade das Capitanias.  
 
Tabela 9 – Serviço Combate à Poluição do Mar 
Meios Quantitativos Áreas operação 
Bases Logísticas 06 
Continente - 04;  
Açores - 01;  
Madeira - 01 
Embarcações Auxiliares 
UAM “Enchente” e UAM 
“Vazante” 
Águas Interiores 
Outras embarcações 02 Águas Interiores 




No caso de ocorrência de um acidente ou incidente de poluição do mar com 
hidrocarbonetos, o SCPM não dispõe de meios navais adequados para a contenção, 
recolha e armazenagem destas matérias poluentes, em ambiente oceânico. No entanto, 
ocorrendo um acidente ou incidente grave de poluição do mar, as autoridades nacionais 
podem recorrer a navios protocolados pela EMSA com capacidade de combate à poluição. 
Em Portugal, desde 6 de julho de 2010, encontra-se baseado em Sines um destes navios, 
com prontidão de 24 horas. 
As Autoridades Portuárias correspondem às Administrações dos Portuárias224. A 
superintendência e tutela sobre as Administrações Portuárias em 2015, passou a ser 
exercida pela Ministra do Mar225, em coordenação com o Ministro do Planeamento e 
Infraestruturas226. Esta coordenação resulta do facto do Ministério do Planeamento e 
Infraestruturas ter recebido a superintendência e a tutela do Instituto da Mobilidade e dos 
Transportes, I.P. que anteriormente pertencia ao Ministério da Economia.  
Atendendo que a jurisdição desta entidade é delimitada à área portuária, a sua 
análise não será considerada, pois não se encontra abrangida pelo objeto de estudo e 
delimitação (espaço), todavia, pela relevância das suas 15 competências227, destacamos 
as seguintes: definição das condições de segurança de funcionamento do porto; 
elaboração de normas especiais sobre a entrada e saída de navios do porto; certificação 
da segurança marítima e portuária dos navios e embarcações228; fixação de ancoradouros, 
seus limites e definições de utilização; fixação de regras de manuseamento, armazenagem 
e transporte de cargas perigosas e a fiscalização do seu cumprimento; prevenção e 
combate à poluição; preservação e proteção do património cultural subaquático e o 
estabelecimento com as entidades competentes das condições de intervenção; promoção 
das diligências necessárias à remoção dos cascos ou destroços das embarcações afundadas 
ou encalhadas e de outros materiais submersos na sua área de jurisdição. 
                                                     
224 Conforme o n.º 3 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 46, de 2 de março de 2002. 
225 O Ministério do Mar tem por missão a coordenação transversal dos assuntos do mar, da promoção do 
conhecimento científico, da inovação e do desenvolvimento tecnológico na área do mar, definição e 
execução das políticas de proteção, planeamento, ordenamento, gestão e exploração dos recursos do mar, 
da promoção de uma presença efetiva no mar, dos seus usos e de uma economia sustentável do mar, das 
pescas, de transporte marítimo e dos portos. 
226 Conforme o n.º 8 do artigo 28 do Decreto-Lei n.º 251-A, de 17 dezembro de 2015. 
227 Conforme o artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 46, de 2 de março de 2002. 
228 Exerce esta competência sem prejuízo das competências próprias do anterior Instituto Marítimo 




Atento à delimitação do objeto de estudo, das autoridades portuárias destacamos 
a capacidade de vigilância e controlo229 do tráfego portuário, sendo de referir que esta 
capacidade apenas se encontra disponível nos principias portos do Continente, 
designadamente, Leixões, Lisboa, Setúbal e Sines. 
A Guarda Nacional Republicana (GNR), o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 
(SEF) e a Polícia de Segurança Pública (PSP) encontram-se sob a tutela do Ministro da 
Administração Interna (MAI) e possuem atribuições nos espaços marítimos230. 
A GNR231 é uma “força de segurança de natureza militar, constituída por militares 
organizados num corpo especial de tropas e dotada de autonomia administrativa” que tem 
por missão “assegurar a legalidade democrática, garantir a segurança interna e os direitos 
dos cidadãos, bem como colaborar na execução da política de defesa nacional, nos termos 
da Constituição e da lei”. Nos espaços marítimos sob soberania ou jurisdição nacional a 
área de atuação da GNR compreende as águas interiores e o mar territorial, no que 
concerne às competências exercidas nestes espaços destacamos as seguintes 
competências: assegurar a vigilância, patrulhamento e interceção terrestre e marítima, em 
toda a costa e mar territorial do continente e das Regiões Autónomas; controlar e fiscalizar 
as embarcações, seus passageiros e mercadorias, para os efeitos da ação tributária, fiscal 
ou aduaneira; fiscalizar das atividades de captura, desembarque, cultura e 
comercialização das espécies marinhas, em articulação com a AMN e o cumprimento da 
legislação aplicável à atividade da pesca marítima e cultura das espécies marinhas. 
Para atuar nestes espaços, a GNR232 dispõe da unidade especializada de controlo 
costeiro, designada por Unidade Controlo Costeiro (UCC), à qual compete gerir e operar 
o Destacamento de Vigilância Móvel (DVM) de âmbito nacional, os Destacamentos de 
Controlo Costeiro (DCC), o Centro de Comando e Controlo Operacional (CCCO) e o 
Sistema Integrado de Vigilância, Comando e Controlo (SIVICC). Sendo as capacidades 
e os meios da Guarda para a vigilância, patrulha e interceção no mar territorial as que 
constam nas Tabelas 10 e 11. 
 
                                                     
229 Através de Sistemas de Controlo e Gestão do Trafego Marítimo (Vessel Traffic Services – VTS). 
230 Conforme o Decreto-Lei n.º 126-B, de 29 de dezembro de 2011. 
231 Conforme n.º 1 do art.º 1 da Lei n.º 63/2007, de 6 de novembro 
232 De acordo com o art.º 5º da Portaria n.º 1450, de 16 de dezembro de 2008. 
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Tabela 10 – Meios de intervenção marítima da UCC 
Meios Tipo Quantidade Área de operação 




01 Mar Territorial da Ilha da Madeira 
Classe Ribamar LVI233 12 
Mar Territorial de Portugal 
Continental 
Fonte: (Lampreia, 2015) 
 
Tabela 11 – Destacamentos e capacidades C2 da UCC 
Meios Quantitativos Localização 
Centro de Comando e Controlo Operacional 
(CCCO) 
01 Lisboa 
SIVICC 01 Litoral do continental 
Destacamentos de Controlo Costeiro 05 Principais portos do continente 
Subdestacamentos 16 Principais portos e áreas do continente 
Destacamento de Vigilância Móvel 08 Litoral do continente 
Fonte: (Lampreia, 2015) 
 
Verificamos que a GNR e a PM possuem atribuições e capacidades para assegurar 
a vigilância, patrulhamento e fiscalização em toda a costa e mar territorial do continente 
e das Regiões Autónomas. Portanto, existe sobreposição de atribuições e duplicação de 
meios nas águas interiores e mar territorial. Sendo estas entidades tuteladas por diferentes 
ministérios não existindo orientação política para distribuição de áreas de 
responsabilidade, à semelhança do que acontece a nível territorial entre a GNR e a PSP, 
ambas tuteladas pelo mesmo ministério, encontramos aqui um problema de articulação e 
de sobreposição de atribuições. 
O SEF234 é um órgão de policia criminal, cuja missão consiste na execução da 
política de imigração e asilo de Portugal, de acordo com as disposições da Constituição e 
da Lei e as orientações do Governo, “tem por objetivos fundamentais controlar a 
circulação de pessoas nas fronteiras, a permanência e atividades de estrangeiros em 
território nacional, bem como estudar, promover, coordenar e executar as medidas e ações 
relacionadas com aquelas atividades e com os movimentos migratórios”. Das suas 23 
competências para atuação no interior da fronteira marítima destacamos: assegurar a 
                                                     
233 Lanchas de Vigilância e Interceção (LVI) 
234 Conforme art.º 1º do D.L. n.º 240/2012, de 16 de Outubro. 
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realização de controlos móveis e de operações conjuntas com serviços ou forças de 
segurança congéneres, nacionais e espanholas; autorizar e verificar a entrada de pessoas 
a bordo de embarcações e aeronaves; assegurar as relações de cooperação com todos os 
órgãos e serviços do Estado, nomeadamente com os demais serviços e forças de 
segurança. 
O SEF não dispõe de capacidades de superfície costeira e oceânica, contudo, 
integra o Sistema de Autoridade Marítima (SAM), bem como o Centro Nacional 
Coordenador Marítimo (CNCM). Sendo a sua atuação, nos espaços marítimos nacionais, 
apoiada pelos meios operacionais da Marinha e/ou dos Órgãos Locais da Autoridade 
Marítima, este apoio desenvolve-se normalmente no âmbito das atividades de controlo de 
fronteiras marítimas da Agencia Europeia da Guarda de Fronteiras e Costeira 
(FRONTEX). 
A PSP235 é um órgão de polícia criminal cuja missão consiste em assegurar a 
legalidade democrática, garantir a segurança interna e os direitos dos cidadãos, nos termos 
da Constituição e da Lei. Das suas 20 competências236 destacamos as que contribuem para 
o efeito security: participar no controlo da entrada e saída de pessoas e bens no território 
nacional; manter a vigilância e a proteção de pontos sensíveis, nomeadamente 
infraestruturas rodoviárias, ferroviárias, aeroportuárias e portuárias, edifícios públicos e 
outras instalações críticas. As áreas de responsabilidade da PSP no território nacional são 
atribuídas pelo ministro de tutela, tendo em consideração a eliminação de espaços vazios 
e a articulação salvaguardando a inexistência de sobreposição de competência com outras 
forças de polícia237, designadamente com a GNR. As áreas territoriais de responsabilidade 
destas entidades encontram-se definidas em duas portarias do ministro da tutela, uma com 
a distribuição territorial a nível nacional238 e outra para as áreas metropolitanas de Lisboa 
e Porto239. 
A PSP não dispõe de capacidades de superfície costeira e oceânica, no entanto, a 
sua Unidade Especial de Polícia (UEP) dispõe de meios (03 motas de água e 01 
                                                     
235 Conforme n.º 2 do artigo 1.º da Lei n.º 53, de 31 de agosto de 2007. 
236 Conforme n.º 2 do artigo 3.º da Lei n.º 53, de 31 de agosto de 2007 
237 Conforme n.º 2 do artigo 5.º da Lei n.º 53, de 31 de agosto de 2007. 
238 Distribuição das áreas de responsabilidade entre a PSP e a GNR a nível nacional - Portaria n.º 340-A, 
de 20 de março de 2007 
239 Distribuição das áreas de responsabilidade entre a PSP e a GNR nas áreas metropolitanas de Lisboa e 
Porto - Portaria n.º 778, de 22 de julho de 2009. 
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embarcação semirrígida) para operar nas áreas fluviais e/ou estuarinas no âmbito da 
missão atribuída a esta unidade240.   
A Polícia Judiciária241 (PJ) corpo superior de polícia criminal organizado 
hierarquicamente na dependência do Ministro da Justiça242 e fiscalizado nos termos da 
lei, é um serviço central da administração direta do Estado, dotado de autonomia 
administrativa. A missão da PJ consiste em coadjuvar as autoridades judiciárias na 
investigação e desenvolver e promover ações de prevenção, deteção e investigação da sua 
competência ou que lhe sejam cometidas pelas autoridades judiciárias competentes. As 
competências reservadas da PJ em matéria de investigação criminal encontram-se 
definidas nos artigos 7.º e 8.º da Lei Orgânica de Investigação Criminal (LOIC) – Lei n.º 
49, de 27 de Agosto de 2008. 
A PJ também não dispõe de capacidades de superfície costeira e oceânica, no 
entanto, integra o SAM, bem como o CNCM. Sendo a sua atuação, nos espaços 
marítimos, apoiada pelos meios operacionais da Marinha e/ou dos Órgãos Locais da 
Autoridade Marítima, encontrando-se este apoio normalizado com protocolos de 
cooperação. 
A Inspeção-Geral das Pescas e o Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos, 
I.P., em 2012, foram extintos pelo XIX Governo Constitucional, tendo as suas 
competências sido integradas na Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança e 
Serviços Marítimos, abreviadamente designada por DGRM243, então tutelada pelo 
Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 
(MAMAOT) e, atualmente, com a restruturação estabelecida pelo XXI Governo 
Constitucional, encontra-se sobre a direção do Ministério do Mar244. 
A DGRM tem por missão a execução das políticas de preservação e conhecimento 
dos recursos naturais marinhos, a execução das políticas de pesca, da aquicultura, da 
indústria transformadora e atividades conexas, do desenvolvimento da segurança e dos 
serviços marítimos, incluindo o sector marítimo-portuário, bem como garantir a 
                                                     
240 A UEP é uma unidade especialmente vocacionada para operações de manutenção e restabelecimento da 
ordem pública, resolução e gestão de incidentes críticos, intervenção tática em situações de violência 
concertada e de elevada perigosidade, complexidade e risco, segurança de instalações sensíveis e de grandes 
eventos, segurança pessoal dos membros dos órgãos de soberania e de altas entidades, inativação de 
explosivos e segurança em subsolo e aprontamento e projeção de forças para missões internacionais, 
conforme artigo 40.º da Lei n.º 53, de 31 de agosto de 2007. 
241 Conforme artigo 1.º da Lei 37, de 6 de agosto de 2008. 
242 Conforme o Decreto-lei n.º 123, de 29 de dezembro de 2011. 
243 Conforme artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 7, de 17 de janeiro de 2012. 
244 Conforme o n.º 3 do artigo 28.º do Decreto-Lei n.º 251-A, de 17 de dezembro de 2015. 
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regulamentação, a inspeção, a fiscalização, a coordenação e o controlo das atividades 
desenvolvidas no âmbito daquelas políticas. Das suas 31 competências245, destacam-se: 
programar, coordenar e executar a fiscalização, a vigilância e o controlo das atividades 
da pesca, aquicultura e atividades conexas, nomeadamente no âmbito do Sistema de 
Fiscalização e Controlo das Atividades da Pesca (SIFICAP) e do Sistema de 
Monitorização Contínua da Atividade de Pesca (MONICAP); autorizar, licenciar e 
aprovar as estruturas e atividades produtivas nos domínios da pesca marítima, 
aquicultura, apanhas marítimas e pesca lúdica; promover a segurança marítima e 
portuária, regulamentando, supervisionando, vistoriando e inspecionando as 
organizações, as atividades, os navios, os equipamentos e as instalações portuárias; 
assegurar a certificação dos navios e dos marítimos nacionais; exercer as funções que lhe 
estão cometidas no âmbito da segurança marítima e portuária e da prevenção da poluição 
dos navios; cooperar com a entidade responsável pela investigação de acidentes e 
incidentes marítimos; operar e coordenar os serviços e sistemas de monitorização e 
controlo do tráfego marítimo; licenciar e fiscalizar a utilização das áreas marinhas 
protegidas; exercer os poderes que, nos termos da lei, lhe são atribuídos no domínio da 
administração e da segurança marítimas, designadamente os que lhe caibam nos termos 
do Decreto-Lei n.º 46/2002, de 2 de Março (Competências das Autoridades Portuárias), 
e da náutica de recreio; exercer funções de Autoridade Nacional da Pesca, de Autoridade 
Nacional de Imersão de Resíduos, de Autoridade Nacional de Controlo de Tráfego 
Marítimo e de Autoridade Competente para a Proteção do Transporte Marítimo e dos 
Portos. 
Em termos de capacidades, a DGRM dispõe da Divisão de Operação do Controlo 
do Tráfego Marítimo (DOCTM) e da Divisão de Inspeção. A DOCTM opera o Centro de 
Controlo de Tráfego Marítimo Costeiro (CCTMC) e todas as suas estruturas, sistemas e 
comunicações que compõem o Vessel Traffic Service (VTS) do continente246, que 
assegura também a participação e representação nacional em organizações internacionais 
                                                     
245 Conforme o n.º 2 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 49-A, de 29 de fevereiro de 2012. 
246 O subsistema VTS costeiro cobre uma faixa costeira de cerca de 50 milhas marítimas e apenas se 
encontra disponível na ZEE do Continente, portanto, cobre cerca de 25% da ZEE do Continente e, 
considerando as ZEE Continente, Açores e Madeira, cobre 8% dos espaços marítimos sob soberania ou 
jurisdição nacional (Lampreia, 2014).  
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com iguais competências, como por exemplo a EMSA247, incluindo o SafeSeaNet248 do 
Long Range Information and Tracking e do MARES249. A DOCTM opera ainda o Sistema 
Integrado de Apoio à Decisão do Plano Nacional de Acolhimento de Navios em 
Dificuldades (SIAD-PNAND).  
A Divisão de Inspeção colabora no planeamento e programação das missões de 
vigilância, inspeção e controlo das atividades da pesca, desencadeia os procedimentos no 
âmbito do Sistema Integrado de Vigilância e Controlo das Atividades de Pesca (SIFICAP) 
e do Sistema de Monitorização Continua da Atividade de Pesca (MONICAP), dispondo 
para o efeito do Centro de Controlo e Vigilância das Pescas (CCVP), o qual disponibiliza 
os dados recebidos250à DGAM, ao Comando Naval da Marinha, ao Comando Operacional 
da Força Aérea, à UCC da Guarda, à Comissão Europeia, a Organizações Regionais de 
Pesca e Países Terceiros com os quais existam acordos de pesca (Cajarabille, et al., 2012, 
p. 216). A Divisão de Inspetores da DGRM exerce normalmente as atividades de inspeção 
nas áreas portuárias, no entanto, pode também exercer no mar apoiado, pelas entidades 
que possuem capacidades de superfície e aéreas, para vigilância, patrulha e fiscalização 
marítima. No âmbito da atividade da pesca, a DGRM dispõe ainda da Inspeção Regional 
das Pescas dos Açores (IRPA) e da Direção Regional de Pescas da Madeira (DRPM). 
A Autoridade Nacional de Controlo de Tráfego Marítimo, conforme analisado 
anteriormente, é tutelada pelo Ministério do Mar e exercida pela DGRM, sendo para o 
efeito apoiada, para o exercício desta competência, pela capacidade de vigilância e 
controlo da Divisão de Operação do Controlo do Tráfego Marítimo. 
O Instituto da Água (INAG), em 2014, foi extinto pelo XIX Governo 
Constitucional, tendo as suas competências sido integradas na Agência Portuguesa do 
Ambiente (APA), I.P. então tutelada pelo Ministério do Ambiente, Ordenamento do 
                                                     
247 A EMSA presta assistência técnica e operacional para melhorar a segurança marítima e a prevenção e o 
combate à poluição. A maioria das tarefas da agência são de natureza preventiva, como a monitorização da 
aplicação de determinadas leis e a avaliação da sua eficácia. Porém, por vezes, têm um caráter mais 
concreto, como a disponibilização de navios de recolha de petróleo derramado aos países da UE ameaçados 
por grandes descargas de hidrocarbonetos e deteção da poluição marinha por satélite. A EMSA trabalha em 
estreita colaboração com outras agências e instituições da UE, nomeadamente: Agência Europeia de 
Controlo das Pescas (AECP); Agência Espacial Europeia; FRONTEX; Centro de Análise e de Operações 
Marítimas - Narcóticos; EUNAVFOR. 
248 SafeSeaNet é um sistema de monitorização e informação de tráfego marítimo, estabelecido para 
melhorar: a segurança marítima; a segurança portuária e marítima; a proteção do meio marinho; e a 
eficiência do tráfego marítimo e do transporte marítimo. 
249 MARES é um Programa Conjunto em Saúde e Conservação de Ecossistemas Marinhos que, focado em 
seis campos científicos, lida com o impacto dos seres humanos no meio ambiente marinho natural. 
250 Dados que são transmitidos pelos Equipamentos de Monitorização Contínua (EMC), via satélite, 
instalados nas embarcações de pesca. 
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Território e Energia (MAOTE)251, atualmente, com a restruturação estabelecida pelo XXI 
Governo Constitucional, encontra-se sobre a superintendência e tutela do Ministério do 
Ambiente252.  
A APA exerce as funções de Autoridade Nacional da Água e tem como missão 
“propor, desenvolver e acompanhar a gestão integrada e participada das políticas de 
ambiente e de desenvolvimento sustentável, de forma articulada com outras políticas 
sectoriais e em colaboração com entidades públicas e privadas que concorram para o 
mesmo fim, tendo em vista um elevado nível de proteção e de valorização do ambiente e 
a prestação de serviços de elevada qualidade aos cidadãos”. Tem termos de competências 
cabe-lhe: desenvolver e executar as políticas dos recursos hídricos com vista à sua 
proteção e valorização; a gestão das regiões hidrográficas; a emissão e fiscalização dos 
títulos de utilização dos recursos hídricos; a análise das características de cada região 
hidrográfica e das incidências das atividades humanas sobre o estado das águas; a análise 
económica do uso das águas; a aplicação do regime económico e financeiro nas regiões 
hidrográficas; a gestão das redes de monitorização; o desenvolvimento de uma estratégia 
de proteção e gestão integrada do litoral; a garantia da consecução dos objetivos da Lei 
da Água. 
Para a execução das suas competências no litoral, a APA dispõe de 05 
Administrações Regionais Hidrográficas (ARH)253 e de um Departamento do Litoral e 
Proteção Costeira (DLPC), responsável pelas obras, segurança, ordenamento e valoração 
do litoral. Cada ARH dispõe ainda de uma Divisão de Recursos Hídricos do Litoral 
(DRHL), respetivamente. 
A Direção-Geral de Saúde (DGS) é um serviço central do Ministério da Saúde que 
tem por missão regulamentar, orientar e coordenar as atividades da saúde e prevenção da 
doença, definir as condições técnicas para a prestação de cuidados de saúde, planear e 
programar a política nacional para a qualidade no sistema de saúde, bem como assegurar 
a elaboração e execução do Plano Nacional de Saúde (PNS)254. No âmbito da salvaguarda 
da vida humana no mar, destacamos a sua atribuição de “coordenar e assegurar a 
vigilância epidemiológica a nível nacional e a respetiva contribuição no quadro 
internacional”255. A DGS não possui meios navais para atuar no mar, mas integra o 
                                                     
251 Conforme artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 17, de 04 de fevereiro de 2014. 
252 Conforme o n.º 3 do artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 251-A, de 17 de dezembro de 2015. 
253 Designadamente a ARH Algarve, ARH Alentejo, ARH Tejo e Oeste, ARH Centro e a ARH Norte. 
254 Conforme n.º 1 do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 124, de 29 de dezembro de 2011. 
255 Conforme alínea 2 do n.º 2 do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 124, de 29 de dezembro de 2011. 
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sistema de autoridade marítima, dada a sua competência de vigilância epidemiológica e 
de doenças transmissíveis. Em matéria de saúde pública, a sua atuação, em articulação 
com os órgãos locais da autoridade marítima e administrações portuárias, na presença de 
uma tripulação com quadro epidemiológico que coloque em risco e/ou em perigo a saúde 
pública, pode colocar navios de quarentena. 
Por último, embora não pertençam ao quadro institucional do SAM, concorrem 
para o efeito autoridade do Estado no mar outras entidades: Marinha; FAP; Autoridade 
Nacional de Proteção Civil (ANPC); Autoridade Segurança Alimentar e Económica 
(ASAE); e a Autoridade Tributária e Aduaneira (AT). 
À Marinha compete “colaborar em missões de proteção civil e em tarefas 
relacionadas com a satisfação das necessidades básicas e a melhoria da qualidade de vida 
das populações”256; e “exercer a autoridade do Estado nas zonas marítimas sob soberania 
ou jurisdição nacional e no alto mar, garantindo o cumprimento da lei no âmbito das 
respetivas competências”257. Compete ainda “disponibilizar recursos humanos e materiais 
necessários ao desempenho das competências de órgãos e serviços da AMN”258. Portanto, 
para além de apoiar com recursos humanos e materiais os órgãos e serviços da AMN, 
também exerce a autoridade do Estado nos espaços marítimos nacionais. Para tanto possui 
um Centro de Operações Marítimas (COMAR) e cinco Comandos de Zona Marítima 
(norte, centro, sul, Açores e Madeira). Para atuar no mar, dispõe da capacidade de 
superfície de patrulha e fiscalização, constituída por diversas classes e tipos de navios, 
que apresentamos na Tabela 12, em função das respetivas áreas de operação. Nesta tabela, 
podemos observar que a maioria das capacidades da Marinha se encontram para além da 
vida útil, com exceção de quatro Navios de Patrulha Oceânica (NPO) que à data da 
presente investigação possuem uma média de 4 anos de idade. As corvetas preveem-se 
que sejam abatidas no curto/médio prazo, restando estas duas unidades para garantir a 
autoridade do Estado no mar, em toda a extensão da ZEE do Continente, Açores e 
Madeira. Estas unidades são insuficientes, tendo em consideração um NPO em 
permanência por cada uma das três ZEE; dois em ciclo de manutenção programada e três 
em standby para rendição nas ZEE. Com base nestes critérios identificamos serem 
necessários para a nossas três subáreas oito navios, sem contar com missões de 
cooperação internacional. Está prevista a construção de mais três nos estaleiros da 
                                                     
256 Conforme alínea e) do n.º 2 do artigo n.º 2.º do Decreto-Lei n.º 185, de 29 de dezembro de 2014. 
257 Ibidem, alínea a) do n.º 3 do artigo n.º 2.º. 
258 Ibidem, alínea g) do n.º 2 do artigo n.º 2.º. 
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WestSea em Viana do Castelo, mas desconhece-se a data de inicio de construção, nem a 
mesma se encontra prevista na LPM, à data da presente investigação. Consideramos o 
número de unidades insuficiente para garantir os três critérios, para o que a Marinha 
deverá dispor de oito NPO’s259, sob pena de não existirem meios para a produção do 
efeito autoridade do Estado em toda a extensão das áreas de jurisdição ou 
responsabilidade nacional no horizonte 2030. 
 
Tabela 12 – Capacidade de patrulha e fiscalização da Marinha 
Meios Quantidade Idade (média) Áreas operação260 
Corvetas 03 46 ZEE e PC 
Navios de Patrulha Oceânica 04 05 ZEE e PC 
Patrulhas 07 36 Mar territorial e ZEE 
Lanchas 14 40 Mar territorial 
Fonte: (Marinha, 2018a) 
 
À FAP compete “colaborar em missões de proteção civil e em tarefas relacionadas 
com a satisfação das necessidades básicas e a melhoria da qualidade de vida das 
populações”261 e “assegurar o cumprimento das missões reguladas por legislação 
própria...”262. Nesta competência destacamos a participação nas atividades de vigilância 
e fiscalização da atividade da pesca no quadro do SIFICAP da DGRM263. Para exercer 
estas competências a FAP, em termos de C2, possui o Comando Aéreo (Monsanto) e o 
Comando da Zona Aérea dos Açores (Praia da Vitória), para atuar no mar, destacamos as 
capacidades aéreas de transporte, vigilância e reconhecimento, que apresentamos na 
Tabela 13. As aeronaves EH-101 e o C-295 são valorizadas para a segurança marítima 
por serem modernas, equipadas com sofisticados sensores de vigilância e reconhecimento 
e por operarem em toda a extensão da ZEE e PC. A aeronave de asa rotativa EH-101, 
                                                     
259 Para o total mínimo de seis NPO não foram considerados possíveis compromissos internacionais, como 
por exemplos: participar nas operações da Agência FRONTEX de combate à imigração ilegal e na 
fiscalização da atividade da pesca, no âmbito da Northwest Atlantic Fisheries Organization (NAFO) e 
North-East Atlantic Fisheries Commission (NEAFC). 
260 ZEE e PC considera-se ser em toda a extensão da ZEE e das áreas estendidas da Plataforma Continental, 
para além das 200 milhas marítimas. 
261 Conforme a alínea e) do n.º 2 do Decreto-Lei n.º 187, de 29 de dezembro de 2014. 
262 Conforme o n.º 3 do Decreto-Lei n.º 187, de 29 de dezembro de 2014. 
263 Conforme o n.º 2 do Decreto-Lei n.º 79, de 5 de março de 2001. 
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destaca-se ainda pela capacidade de busca e salvamento, que iremos abordar no efeito 
salvaguarda da vida humana no mar. A aeronave C-130H, não obstante as suas 
excecionais caraterísticas operacionais, apresenta idade avançada, sendo de considerar a 
sua substituição até 2030. 
 
Tabela 13 – Capacidades de transporte, vigilância e fiscalização marítima da FAP 
Meios Tipo Quantidade Idade (média) Áreas operação 
C-130H (Hercules) Transporte 5 41 ZEE e PC 
EADS264 C-295 Vigilância e reconhecimento 12 10 ZEE e PC 
EH-101 Merlin Vigilância e reconhecimento 12 11 ZEE e PC 
Fonte: (FAP, 2018) 
 
A ANPC é tutelada pelo MAI e tem por missão planear, coordenar e executar a 
política de proteção civil, nomeadamente na prevenção e reação a acidentes graves e 
catástrofes, de proteção e socorro de populações e de superintendência da atividade dos 
bombeiros265. A área de operação da ANPC é terrestre e litoral, sendo relevante a sua 
articulação com os Órgãos Locais da Autoridade Marítima, no âmbito da assistência a 
banhistas e outras ações de busca e salvamento humano na orla costeira. 
A ASAE é um serviço central do Estado tutelado pelo Ministério da Economia, 
com a missão de fiscalização e prevenção do cumprimento da legislação reguladora do 
exercício das atividades económicas, nos sectores alimentar e não alimentar, bem como 
a avaliação e comunicação dos riscos na cadeia alimentar266. Compete-lhe, entre outras267: 
fiscalizar a oferta de produtos e serviços nos termos da lei, bem como o cumprimento das 
obrigações dos agentes económicos, procedendo à investigação e instrução de processos 
de contraordenação; fiscalizar todos os locais onde se proceda a qualquer atividade 
industrial, turística, comercial, agrícola, piscatória ou de prestação de serviços; instruir os 
processos de contraordenação em matéria económica e aplicar coimas e sanções 
acessórias. 
                                                     
264 A European Aeronautic Defence and Space Company (EADS) é um grupo que surgiu de uma fusão em 
julho de 2000 das empresas Daimler Chrysler Aerospace AG (DASA) da Alemanha, Aérospatiale-Matra 
da França e Construcciones Aeronáuticas S.A. (CASA) da Espanha e, desde então, desenvolveu-se, 
tornando-se a maior empresa aeroespacial europeia. 
265 Conforme artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 75, de 29 de março de 2007. 
266 Conforme n.º 1 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 11, de 22 de janeiro de 2014. 
267 Ibidem, n.º 2 do artigo 13.º. 
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A ASAE não dispõe de meios para atuar no mar, no entanto, integra o CNCM e é 
apoiada pela Marinha e pelos Órgãos Locais da Autoridade Marítima, no âmbito da 
segurança alimentar no mar, como por exemplo atividade de fiscalização no mar dirigida 
às embarcações de pesca e navios de captura e de transformação de pescado. 
A AT é tutelada pelo Ministério das Finanças e tem por missão administrar os 
impostos, direitos aduaneiros e demais tributos que lhe sejam atribuídos, bem como 
exercer o controlo da fronteira externa da União Europeia e do território aduaneiro 
nacional, para fins fiscais, económicos e de proteção da sociedade, de acordo com as 
políticas definidas pelo Governo e o Direito da União Europeia268. Das suas 
competências269 destacamos as seguintes: exercer a ação de inspeção tributária, garantir 
a aplicação das normas a que se encontram sujeitas as mercadorias introduzidas no 
território da União Europeia e efetuar os controlos relativos à entrada, saída e circulação 
das mercadorias no território nacional, prevenindo e combatendo a fraude e evasão fiscais 
e aduaneiras e os tráficos ilícitos; assegurar o controlo da fronteira externa da União 
Europeia e o licenciamento do comércio externo dos produtos tipificados em legislação 
especial e gerir os regimes restritivos do respetivo comércio externo. 
A AT possui importantes competências de ação inspetiva tributária e de assegurar 
o controlo da fronteira externa (marítima) da União no âmbito do comércio, mas não 
possui meios navais para desempenhar estas atividades no mar, não integra o SAM nem 
o CNCM. Atendendo às suas atribuições de controlo aduaneiro da fronteira externa, 
consideramos que esta entidade deverá fazer parte do SAM e do CNCM, para combater 
de forma articulada o transporte marítimo de mercadorias ilegais. 
Verificámos que a maioria dos meios das valorizadas capacidades de superfície e 
aéreas, imperativas para a produção do efeito “autoridade do Estado no mar”, do conceito 
segurança marítima adotado, se encontram próximo, alcançaram ou ultrapassaram o fim 
da vida útil operacional, que existe um défice de meios nas capacidades de superfície e 
que a necessidade de substituição dos meios das capacidades oceânicas, de superfície e 
aéreas, irá convergir, no horizonte 2030, prevendo-se as seguintes opções: (1) elevado 
esforço financeiro para garantir a continuidade das capacidades; (2) descontinuidade das 
capacidades; (3) reposição faseada dos meios das capacidades. 
                                                     
268 Conforme art.º 14.º do Decreto-Lei n.º 117, de 15 de dezembro de 2011. 






5.1.3. Efeito salvaguarda da vida humana no mar 
Em relação ao efeito “salvaguarda da vida humana no mar” que, de acordo com o 
conceito adotado, consiste em garantir permanentemente as ajudas à navegação e a 
salvaguardada da vida humana no mar, procuramos identificar e analisar as entidades que 
contribuem para a produção deste efeito. A análise seguirá a ordem das entidades que 
foram identificadas no quadro do SAM (Tabela 6) para este efeito e, por último, 
estudamos as entidades principais com responsabilidade de busca e salvamento no mar. 
Antes de observarmos as entidades que concorrem para esta efeito, devemos 
caraterizar a região de busca e salvamento marítimo (do inglês Search and Rescue Region 
- SRR) sob a responsabilidade de Portugal. A área de busca e salvamento marítimo de 
Portugal compreende a SRR de Lisboa e a SRR de Santa Maria, atribuídas originalmente 
Figura 19 - Entidades do efeito “autoridade do Estado no mar” 
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pela Convenção Internacional sobre Busca e Salvamento Marítimo de 1979270, importa 
ainda referir que estas SRR’s são coincidentes com as regiões de informação aérea (do 
inglês Flight Information Region - FIR). As SRR’s sob responsabilidade portuguesa 
representam cerca de 5 754 848 Km2, correspondendo a cerca de 63 vezes a superfície do 
território nacional, dos quais 5 181 934 Km2 pertencem à SRR de Santa Maria e 572 914 
Km2 à SRR de Lisboa (Continente e Madeira), conforme Figura 20, em conjunto com 
outras áreas sob soberania ou jurisdição nacional para refletir a sua enormidade. 
 
Fonte: (DGRM, 2018) 
 
Regressando às entidades, a AMN dispõe, integrados na DGAM, o Instituto 
Socorros a Náufragos (ISN) e a Direção de Faróis, dois organismos que contribuem para 
este efeito, conforme vamos observar. 
Ao ISN incumbe a direção técnica no âmbito do salvamento marítimo, socorro a 
náufragos e assistência a banhistas271. Portanto, contribui para a salvaguarda da vida 
humana no mar. Sendo uma direção-técnica possui atribuições, entre outras, de natureza 
                                                     
270 Os limites geográficos da área de responsabilidade de Portugal, encontram-se no Decreto-Lei n.º 15, de 
22 de janeiro de 1994, alterado pelo Decreto-Lei n.º 399, de 14 de outubro de 1999. No ano de 2007, estes 
limites foram alterados pela Circular da International Maritime Organization (IMO) SAR.8/Circ.1/Corr.5 
de 23 de Abril e mantiveram-se na circular IMO SAR.8/Circ. 4 de 1 de dezembro de 2012. Sendo que estas 
últimas alterações, acordadas internacionalmente, ainda não foram vertidas na legislação nacional (DGRM, 
2018). 
271 Conforme artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 349, 26 de agosto de 1985. 
Figura 20 – Áreas sob soberania ou jurisdição nacional 
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técnica, de auditoria e de inspeção no que respeita à prestação de serviços com vista ao 
salvamento marítimo, socorro a náufragos e assistência a banhistas; e de 
acompanhamento e monitorização da situação operacional das Estações Salva-Vidas 
(ESV) em relação às infraestruturas, embarcações salva-vidas, material de salvamento 
marítimo e adestramento do pessoal. Os meios da capacidade de salvamento e socorro a 
náufragos da AMN, que contribuem para a produção do efeito de salvaguarda da vida 
humana no mar, encontram-se na Tabela 14. Estes meios dependem administrativamente 
do ISN e operacionalmente do Capitão do Porto que exerce jurisdição sobre a ESV272.  
 
Tabela 14 – Meios de Salvamento e Socorro da AMN/ISN 
Meios QT Área de operação 
Estações Salva-vidas 25 Área Portuária 
Embarcações Salva-vidas Oceânicas 11 Zona Contígua 
Embarcações Salva-vidas Costeiras 8 Mar Territorial 
Semirrígidas 38 Mar Territorial 
(AMN, 2018b) 
 
À Direção de Faróis incumbem os assuntos relativos ao alumiamento e 
assinalamento marítimos destinados a prevenir a navegação da aproximação a terra ou de 
perigos próximos273. É, portanto, um garante de ajuda à navegação essencial para a 
segurança no mar territorial. São competências da DF os assuntos relativos à sinalização 
marítima, dispondo de apoio do técnico do Instituto Hidrográfico (IH) nos assuntos 
relativos à segurança da navegação. Entende-se como sinalização marítima os faróis, 
farolins, marcas e outros dispositivos destinados a permitir que a navegação e manobra 
das embarcações se realizem nas devidas condições de segurança274. É ainda responsável 
pela operação e manutenção da rede nacional de posicionamento marítimo ou rede DGPS 
(GPS Diferencial), que garante valores inferiores a 3 metros de exatidão (AMN, 2018c). 
Em termos de capacidades a Direção de Faróis dispõe de 30 faróis no Continente, 
16 nos Açores e 7 na Madeira e com 4 estações DGPS, 2 no Continente e 2 nas regiões 
autónomas dos Açores e Madeira (AMN, 2018d). 
                                                     
272 Conforme artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 37, de 12 de julho de 2016. 
273 Conforme artigo 1.º da Portaria n.º 537, de 4 de outubro de 1971. 
274 Conforme n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 594, de 7 de novembro de 1973. 
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A Autoridade Portuária, sob tutela do Ministério do Mar, contribui para a 
segurança marítima porque tem a responsabilidade de definir o assinalamento marítimo 
na sua área de jurisdição275, essencial para a segurança da navegação na área portuária, e 
pela intercomunicabilidade com a entidade responsável pelo Sistema Nacional para a 
Busca e Salvamento Marítimo, atento a capacidade de vigilância remota dos centros de 
controlo de tráfego portuário276. 
À Marinha compete assegurar o funcionamento do Serviço de Busca e Salvamento 
Marítimo (SBSM)277, com capacidades oceânicas de superfície e sistemas de comando e 
controlo (C2). As capacidades navais, costeiras e oceânicas, são as mesmas que 
contribuem para os efeitos de defesa e autoridade do Estado no mar. No âmbito do C2, 
dispõe de 3 centros que asseguram a coordenação das operações de busca e salvamento 
marítimo, nas respetivas áreas de responsabilidade, designadamente o Maritime Rescue 
Coordination Center (MRCC) de Lisboa (co-localizado no COMAR), o MRCC de Ponta 
Delgada e o Maritime Rescue Coordination Sub-center (MRSC) Funchal, conforme 
Figura 21. 
Fonte: (Marinha, 2018d) (adaptado) 
  
À FAP compete assegurar o cumprimento das missões reguladas por legislação 
própria, designadamente o funcionamento do Serviço de Busca e Salvamento Aéreo 
                                                     
275 Esta definição é precedida de parecer técnico em matéria de assinalamento, de hidrografia e das 
competências da autoridade marítima nacional, a submeter pelos órgãos locais da DGAM. 
276 Conforme alíneas b) e f) do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 46, de 2 de março de 2002. 
277 Conforme alínea b) do n.º 3 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 185, de 29 de dezembro de 2014. 
Figura 21 - Centros de coordenação de busca e salvamento marítimo 
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(SBSA)278 e cooperar com o Sistema Nacional de Busca e Salvamento Marítimo 
(SBSM)279. Em termos de C2, dispõe de 02 (dois) centros de coordenação de salvamento 
(do inglês Rescue Coordination Centre - RCC), a saber: o RCC Lisboa e RCC Lajes. 
Relativamente às capacidades para a execução de operações aéreas de busca e salvamento 
marítimo, destacamos as que se apresentam na Tabela 15, sendo que, à semelhança da 
Marinha, concorrem simultaneamente para os efeitos de defesa e autoridade do Estado no 
mar, analisados anteriormente. 
 
Tabela 15 – Capacidades aéreas de busca e salvamento marítimo 
Meios Tipo Quantidade Áreas operação 
Lockheed P-3C CUP+ ORION Busca e Salvamento 5 SRR Lisboa e Santa Maria 
EADS280 C-295 Busca e Salvamento 12 SRR Lisboa e Santa Maria 
EH-101 Merlin Busca e Salvamento 12 SRR Lisboa e Santa Maria 
Fonte: (FAP, 2018) 
 
 Existe ainda o Sistema Nacional de Busca e Salvamento Marítimo, regulado pelo 
Decreto-lei n.º 15 de 22 de janeiro de 1994 e dirigido pelo Ministro da Defesa Nacional 
(MDN) – a autoridade responsável pelo cumprimento da Convenção SAR de 1979.  Deste 
sistema, para além das entidades analisadas anteriormente, fazem ainda parte da estrutura 
auxiliar de busca e salvamento marítimo o Serviço Nacional de Bombeiros; a Cruz 
Vermelha Portuguesa (CVP); o Instituto Nacional de Emergência Médica INEM), através 
do Centro de Orientação de Doentes Urgentes (CODU-Mar); a Autoridade Nacional de 
Proteção Civil (ANPC); a PT Comunicações, através do serviço LISBOARADIO e das 
estações costeiras do serviço móvel marítimo; as estações de comunicações costeiras de 
apoio às pescas; a ANA - Aeroportos e Navegação Aérea, E.P.; a GNR; e outros 
organismos cuja atividade permita prestar colaboração ou com os quais o SNBSM venha 
a estabelecer protocolo. Decorrente das 11208 ações de busca e salvamento marítimo nos 
                                                     
278 Conforme n.º 3 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 187, de 29 de dezembro de 2014. 
279 Conforme n.º 1 do artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 15, de 22 de janeiro de 1994. 
280 A European Aeronautic Defence and Space Company (EADS) é um grupo que surgiu de uma fusão em 
julho de 2000 das empresas Daimler Chrysler Aerospace AG (DASA) da Alemanha, Aérospatiale-Matra 
da França e Construcciones Aeronáuticas S.A. (CASA) da Espanha e, desde então, desenvolveu-se, 
tornando-se a maior empresa aeroespacial europeia. 
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últimos 15 anos, o SNBSM salvou 8424 pessoas, correspondendo a uma taxa de eficácia 




Em conclusão, o efeito “salvaguarda da vida humana no mar” é alcançado por 
uma estrutura principal e uma auxiliar que se consideram adequadas para a extensão dos 
espaços marítimos sob a responsabilidade nacional de busca e salvamento marítimo. A 
estrutura principal é composta por três dispositivos permanentes, um costeiro assegurado 
pelos meios de superfície dos órgãos locais da AMN e sob a coordenação do Capitão do 
Porto, na respetiva área de jurisdição, um oceânico assegurado pelos meios navais da 
Marinha e sob coordenação dos MRCC Lisboa, MRCC Delgada ou MRSC Funchal, em 
toda a extensão das áreas sob responsabilidade nacional, e um terceiro de apoio aos dois 
primeiros assegurado pelos meios aéreos da FAP.   
No entanto, face à obsolescência e défice de meios da capacidade oceânica de 
superfície da Marinha, que asseguram o dispositivo permanente oceânico, concluímos 
que o efeito “salvaguarda da vida humana no mar” poderá não ser alcançado em áreas 
remotas sob responsabilidade nacional de busca e salvamento marítimo, por falta de 
meios oceânicos de superfície. Consequentemente, a comunidade marítima local, regional 
e internacional perderá a confiança no SNBSM, com impacto negativo sobre as atividades 
Figura 22 - Entidades do efeito salvaguarda da vida humana no mar 
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marítimas (turismo e comércio) e economia do mar281. Consequência corroborada por 
Ricardo Guerreio no seu artigo integrante da obra “A Segurança no Mar – uma visão 
holística” (Cajarabille, et al., 2012, p. 242). 
5.1.4. Efeito tecnológico e científico 
No âmbito do efeito tecnológico e científico, encontramos sob a superintendência 
e tutela do Ministério do Mar e em coordenação com o Ministério da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior e com o Ministério do Ambiente, o Instituto Português do Mar e da 
Atmosfera (IPMA), I.P.282. Este laboratório do Estado tem a missão de promover e 
coordenar a investigação científica, o desenvolvimento tecnológico, a inovação e a 
prestação de serviços com ênfase nas áreas do mar e da atmosfera, assegurando a 
implementação das estratégias e políticas nacionais nas suas áreas de atuação, 
contribuindo para o desenvolvimento económico e social, sendo investido nas funções de 
autoridade nacional nos domínios da meteorologia, da climatologia, da sismologia, da 
aeronomia e do geomagnetismo283 e da avaliação e aconselhamento à gestão dos recursos 
da pesca e seus ecossistemas, incluindo a classificação das zonas de produção de bivalves, 
autorização ou interdição da sua captura com vista à comercialização e classifica as águas 
de transição para fins piscícolas. O IPMA, IP, é ainda responsável pela operação e 
manutenção de redes nacionais de observação meteorológica, geofísica, oceanográfica, 
dos recursos vivos e da pesca, e pela operação dos correspondentes sistemas de alerta, em 
articulação com as autoridades nacionais de proteção civil, do ambiente, da segurança 
alimentar e da defesa (IPMA, 2017). 
Das suas 14 competências destacamos284: promover atividades de investigação no 
domínio das ciências e tecnologias nas áreas dos recursos marinhos, da aquicultura, da 
meteorologia, do clima, da biologia marinha, da geofísica, da geologia marinha; 
promover a exploração sustentável dos recursos marinhos e a sua valorização, 
assegurando a avaliação sistemática do estado ambiental e a preservação da 
biodiversidade do meio marinho; contribuir para a avaliação e gestão dos riscos de 
desastres de origem natural e antropogénica nas áreas da sua competência e fornecer 
                                                     
281 As pessoas que usam o mar, tanto em atividades de recreio como profissionais, estão sujeitas a perigos 
que podem colocar em risco a sua própria vida, se não existir um sistema de busca e salvamento marítimo 
de confiança, as atividades de turismo e de comércio serão afetadas e, consequentemente, a economia do 
mar. 
282 Conforme n.º 10 do artigo 28.º do Decreto-Lei n.º 251-A, de 17 de dezembro de 2015. 
283 Conforme artigo n.º 19.º do Decreto-Lei n.º 18/2014, de 4 de fevereiro. 
284 Ibidem, artigo 19.º. 
 
 198 
avisos especiais antecipados às entidades nacionais com responsabilidade em matéria de 
proteção civil relativos a sismos, maremotos, eventos meteorológicos extremos e 
alterações bruscas das condições do ambiente marinho; prestar serviços à navegação aérea 
e marítima no domínio da informação e previsão meteorológica necessária à segurança e 
condução de operações; contribuir para o desenvolvimento das tecnologias, serviços e 
sistemas associados à implementação, gestão e controlo dos serviços, da segurança e das 
atividades marítimas; emitir parecer relativamente a pedidos para realização de atividades 
de investigação científica marinha, de levantamento, instalação, reparação e retirada de 
cabos submarinos de telecomunicações e de pesquisa de petróleo no mar territorial, 
plataforma continental, águas interiores e zona económica exclusiva, a realizar por 
Estados estrangeiros, organizações internacionais e outras entidades não nacionais; 
definição estratégica para o IPMA, I. P., bem como o acompanhamento da sua execução, 
em articulação com os membros do Governo responsáveis pelas áreas do mar e da ciência. 
Relativamente às capacidades cientificas e tecnológicas do IPMA, I.P. para 
realização de campanhas científicas no mar, destacamos os principais navios de 
investigação (NI) o Noruega e o Mar Portugal.  
O NI Noruega285, herança do antigo Instituto de Investigação das Pescas e do Mar 
(IPIMAR), conta com cerca de 36 anos de idade e estima-se que possua uma autonomia 
para 15 a 20 dias de mar. Em termos de capacidade científica, dispõe de laboratórios de 
hidrografia, biologia, química, amostragem e acústica, permitindo-lhe a realização de 
campanhas de bio oceanografia e pescas, que estudam oceanografia e plâncton, 
sedimentos e fauna bentónica, realizando ainda rastreio acústico, arrasto pelo fundo e 
arrasto pelágico. Embora poder operar equipamentos de geofísica marinha, 
nomeadamente sísmica de reflexão multicanal de muito alta resolução, batimetria 
multifeixe e magnética, e, portanto, levantamentos de geologia e geofísica marinha, trata-
se de um navio em final de vida e principalmente vocacionado para estudos no âmbito 
dos recursos piscatórios. 
Observando a atividade do navio Noruega nos últimos dez anos, verificamos que 
as campanhas de investigação no mar foram todas relacionadas com as pescas, com 
exceção de uma campanha de 16 dias, realizada em 2016, no âmbito do projeto 
                                                     
285 O navio Noruega, construído em 1978, foi oferecido pela Noruega a Portugal, possui uma tripulação de 
18 pessoas e possui capacidade para embarcar uma equipa técnica de 12 elementos. 
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MINEPLAT286 em cooperação com a Universidade de Évora, verificamos ainda que em 
2017, o navio não realizou atividade operacional (IPMA, 2017).  
O Mar Portugal287 entrou em operação em 2015, tem tripulação de 16 elementos 
e dispõe de capacidade para embarcar 30 investigadores e equipas técnicas e uma 
autonomia para 40 dias de mar. Este navio, originalmente construído em 1986 para a 
defesa e salvamento de submarinos, foi convertido em 2013, pela Hays Ships, para a 
realização de trabalhos científicos em águas profundas. À data da presente investigação 
encontrava-se a ser modificado nos Estaleiros Navais de Peniche, por forma a ser 
capacitado para a realização de operações de pesca, oceanografia e geologia marinha, 
incluindo a operação com Remotely Operated Vehicles (ROV). Sendo de referir que, 
desde 2014, os referidos estaleiros encontram-se “em situação económica muito difícil 
(Pinto, 2016)”.  Por conseguinte, a data de conclusão dos trabalhos no âmbito do processo 
de adaptação do Mar Portugal é desconhecida. Portanto, o navio tem mais de 30 anos de 
idade e encontra-se a ser modificado numa lógica de multi-propósito para a realização de 
campanhas científicas multidisciplinares, como por exemplos biologia e geologia 
marinha e oceanografia, e que irá substituir o antigo navio Noruega na sua missão 
primária de investigação das pescas. Relativamente à atividade operacional do navio Mar 
Portugal, ao serviço desde 2015, não encontramos histórico de atividade que contribuísse 
para o conhecimento dos recursos do leito e subsolo do fundo do mar. 
Todavia, o Plano de Atividades de 2017 do IPMA, IP contempla “estudos de 
forma a desenvolver e promover o conhecimento da geologia marinha da plataforma 
continental Portuguesa. Com foco nos processos de génese, distribuição e gestão dos 
recursos minerais marinhos nacionais, e principais riscos geológicos na Margem 
continental” (IPMA, 2017, p. 27). Na área da investigação em geologia marinha, que é 
fundamental para o conhecimento dos recursos do fundo do mar, é reconhecida a 
dependência de pessoal qualificado e que se deve apostar na formação de novas gerações 
de investigadores (IPMA, 2017, p. 34). 
Com base nas competências e capacidade científica do IPMA, I.P. concluímos que 
compete a esta entidade explorar e investigar os recursos naturais do mar e que o meio da 
                                                     
286 Este projeto encontra-se aprovado no Programa Operacional Regional do Alentejo 2020, tem como 
responsável a Universidade de Évora e visa a determinação do potencial em recursos minerais na PC do 
Alentejo. 
287 O navio Mar Portugal, foi inicialmente designado por Salmaid e era um navio de suporte à Marinha Real 




capacidade científica para realização das campanhas de exploração e investigação do mar 
será o navio Mar Portugal que, não obstante o projeto de modificação em curso (cuja data 
de conclusão desses trabalhos é desconhecida), já conta com mais de 30 anos de idade. 
 A MP possui a competência de realizar operações e atividades no domínio das 
ciências e técnicas do mar288. Para a execução desta competência a MP dispõe do Instituto 
Hidrográfico (IH), um órgão da sua estrutura que é regulado por legislação própria289. O 
IH é um laboratório do Estado que tem a missão de assegurar a direção técnica das 
atividades relacionadas com as ciências e as técnicas do mar, tendo em vista a sua 
aplicação prioritária em apoio ao instrumento militar naval, em particular, nas áreas da 
hidrografia, da cartografia hidrográfica, da segurança da navegação, da oceanografia e 
proteção do meio marinho290. 
 Das competências do IH destacamos291: assegurar a assistência hidrográfica a toda 
a navegação marítima ao longo do litoral português e à navegação nacional em todos os 
mares onde exista interesse; fornecer às entidades oficiais e ao público as informações da 
especialidade que lhe forem solicitadas, tidas como necessária ou conveniente; dar 
parecer ou informação sobre projetos ou planos de construção ou alteração de obras de 
hidráulica marítima, quando lhe forem solicitados; dar parecer ou informação sobre 
planos de montagem ou alteração de alumiamento ou balizagem, costeiro ou portuário; 
colaborar com organismos nacionais em atividades semelhantes para melhor rendimento 
dos serviços do Estado; prestar assistência técnica às entidades autorizadas a executar 
trabalhos relacionados com a hidrografia ou com a oceanografia física. Relativamente às 
capacidades cientificas e tecnológicas, no mar o IH possui capacidade técnica para 
investigação nas áreas da hidrografia, oceanografia e geofísica, incluindo a operação de 
ROV. Em terra, dispõe de três laboratórios: laboratório de calibração de instrumentos 
hidro-oceanográficos; laboratório de sedimentologia; e laboratório da química e poluição 
do meio marinho. Na Tabela 16, são apresentados os meios da capacidade científica e 
tecnológica do IH que, sob a sua direção técnica, realizam atividades de investigação no 
mar, em apoio às operações militares e à comunidade científica. 
 
                                                     
288 Conforme alínea c) do n.º 3 do Decreto-Lei n.º 185, 29 de dezembro 2014. 
289 Ibidem, n.º do artigo 36.º. 
290 Ibidem, n.º do artigo 37.º. 
291 Conforme artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 43177, de 22 de setembro de 1960. 
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Tabela 16 – Meios navais da capacidade científica e tecnológica da Marinha 
Classe Quantidade 
Média de idade 
(Anos) 
Áreas operação 
D. Carlos I 02 30 ZEE e PC 
Andrómeda 02 32 Mar Territorial e Zona Contígua 
Fonte: (Marinha, 2018b) 
  
 Verificamos que a capacidade científica e tecnológica da Marinha, à semelhança 
da defesa, da autoridade do Estado no mar e da salvaguarda da vida humana no mar, 
também se encontra com os meios navais no fim da sua vida útil operacional. Podemos 
concluir que os meios navais desta capacidade serão mais uma variável nas opções de 
investimento para a segurança marítima nacional, no horizonte 2030. 
No âmbito da EMEPC, cujas definições estratégicas dependem do Ministério do 
Mar em coordenação do Ministério da Defesa Nacional292, atento a sua atual missão de 
prosseguir os trabalhos de reforço da fundamentação e da negociação da proposta de 
Portugal, junto das Nações Unidas, para determinação do limite exterior da PC para além 
das 200 milhas marítimas, até à conclusão deste processo293, podemos inferir a 
possibilidade de realização de novos trabalhos de investigação da EMEPC com recurso 
aos meios da capacidade científica e tecnológica da Marinha. 
Ainda na esfera do efeito tecnológico e científico, sob a tutela direta do Ministério 
da Economia, cuja missão consiste em formular, conduzir, executar e avaliar as políticas 
de desenvolvimento dirigidas ao crescimento da economia, da competitividade, da 
inovação, de internacionalização das empresas e de promoção do comércio, da indústria 
e do investimento, bem como as políticas de defesa dos consumidores, do turismo, da 
energia e da geologia294, encontramos a Direção-Geral de Energia e Geologia (DGEG)295 
que tem a missão de contribuir para a conceção, promoção e avaliação das políticas 
relativas à energia e aos recursos geológicos, numa ótica de desenvolvimento sustentável 
e de garantia da segurança do abastecimento296. 
Das competências da DGEG relativas ao efeito Científico destacamos a promoção 
e participação na elaboração do enquadramento legislativo e regulamentar adequado ao 
desenvolvimento das políticas de divulgação, prospeção, aproveitamento, proteção e 
                                                     
292 Conforme n.º 13 do artigo 28.º do Decreto-Lei n.º 251-A, de 17 de dezembro de 2015. 
293 Conforme n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 84-A, de 28 de dezembro de 2016. 
294 Conforme n.º 1 do artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 251-A, de 17 de dezembro de 2015. 
295 Ibidem, n.º 3 do artigo 25.º. 
296 Conforme n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 130, de 29 de agosto de 2014. 
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valorização dos recursos geológicos, incluindo recursos petrolíferos, hidrogeológicos e 
geotérmicos; e a competência para a atribuição de direitos e de licenciamento no sector 
de atividade de revelação e aproveitamento de recursos geológicos relativos à prospeção, 
pesquisa e exploração de depósitos minerais, de massas minerais, de recursos 
hidrogeológicos, de recursos geotérmicos e ao armazenamento geológico de dióxido de 
carbono. 
Verificamos assim que compete à DGEG desenvolver o conhecimento sobre os 
recursos do leito e subsolo da plataforma continental e atribuir as licenças de exploração 
e extração de recursos do fundo do mar. Mas também que esta entidade não dispõe de 
capacidade científica e tecnológica para desenvolver conhecimento sobre o potencial de 
recursos nacionais do leito e subsolo do mar, condição que consideramos essencial para 
a negociação de licenciamentos de exploração e extração de recursos do fundo do mar. 
Recorrendo ao site da EMEPC confirmamos que os dados e o conhecimento 
adquirido nos últimos anos, através da realização de campanhas de investigação científica 
com meios militares da capacidade tecnológica e científica da Marinha, permitem prever 
um vasto potencial para os diferentes recursos existentes na PC de Portugal (EMEPC, 
2016). Assim, a caraterização dos recursos do leito e subsolo da PC é um trabalho 
relevante para a defesa dos interesses nacionais no mar.  Sendo o Ministério da Economia 
a entidade política primariamente responsável pelo seu desenvolvimento em articulação 
e coordenação com os ministérios competentes, designadamente o Ministério do Mar, o 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, o Ministério do Ambiente e o 
Ministério da Defesa Nacional, conforme representado na Figura 23. 
 
Fonte: Autor 
Figura 23 - Entidades do efeito tecnológico e científico 
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Da análise efetuada, verificamos que as competências para desenvolver 
conhecimento sobre os recursos do leito e subsolo do mar encontram-se atribuídas à 
DGEG, tutelada pelo Ministério da Economia, e que as capacidades tecnológicas e 
científicas para atuar no mar, encontram-se dispersas por diferentes ministérios. 
Verificamos ainda que, na estrutura do XXI Governo Constitucional, não estão previstos 
quaisquer mecanismos de coordenação com o Ministério do Mar e o Ministério da Defesa 
Nacional, ministérios estes, detentores de capacidade tecnológica e científica para estudar 
o mar.  
5.2. Dos mecanismos de articulação e cooperação 
Efetuada a observação e análise das quinze entidades297 que contribuem para a 
segurança marítima nacional, importa analisar os mecanismos de articulação e 
cooperação aos níveis político e operacional, atendendo ao número de entidades com 
poderes no mar e as variáveis de ação estratégica existentes no CEDN 2013, 
nomeadamente as que promovem a articulação eficiente, a clarificação de competências, 
eliminação de redundâncias e a racionalização de meios e de instituições envolvidas.  
A nível político consideramos o Ministério do Mar (MM), criado pelo XXI 
Governo Constitucional, como sendo atualmente o principal ator para a coordenação dos 
assuntos do mar. Este ministério não é inédito. Integrou no passado a estrutura de 
anteriores Governos, designadamente entre 1983 e 1985, 1991 e 1995 e desde 2015.  
O MM tem a missão298 de coordenar transversalmente os assuntos do mar, através 
da definição e acompanhamento da Estratégia Nacional para o Mar, da promoção do 
conhecimento científico, da inovação e do desenvolvimento tecnológico na área do mar, 
da definição e coordenação da execução das políticas de proteção, planeamento, 
ordenamento, gestão e exploração dos recursos do mar, da promoção de uma presença 
efetiva no mar e seus usos, de uma economia do mar sustentável, das pescas, do transporte 
marítimo e dos portos, e gestão dos fundos nacionais e europeus relativos ao mar. 
Para tanto compete-lhe dirigir a Direção-Geral e Política do Mar (DGPM) e a 
DGRM; superintender e tutelar o IPMA, IP, em coordenação com o Ministro da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior e com o Ministro do Ambiente; coordenar a Comissão 
Interministerial para os Assuntos do Mar (CIAM), substituindo o Primeiro-Ministro, nas 
                                                     
297 As quinze entidades são as seguintes: Marinha; FAP; AMN; DGRM; Autoridades Portuárias; GNR; PJ; 
PSP; SEF; APA; ASAE; ANPC; IPMA, IP; DGS; e DGEG. 
298 Conforme n.º 1 do artigo 28.º do Decreto-Lei n.º 251-A, de 17 de dezembro de 2015. 
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suas ausências e impedimentos, que a preside; definir as orientações estratégicas para a 
EMEPC, em coordenação com o Ministro da Defesa Nacional; conjuntamente com o 
Ministério da Defesa, no âmbito das respetivas competências, definir as estratégias para 
a AMN e coordenar a execução dos poderes de autoridade marítima nos espaços de 
jurisdição e no quadro de atribuições do SAM; em coordenação com o Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, Ministério da Economia e o Ministério do 
Ambiente definir as orientações estratégicas para o Observatório do Atlântico. 
Destacamos também a coordenação intersectorial da participação nacional nos 
organismos europeus e internacionais responsáveis pela definição e motorização das 
políticas marítimas, conjuntamente com o Ministério dos Negócios Estrangeiros299. 
Competência conjunta que consideramos relevante para a defesa dos interesses nacionais 
junto das instituições europeias e internacionais, no âmbito dos assuntos do mar. 
Resta referir a CIAM, uma estrutura de reflexão e de decisão estratégica sobre os 
assuntos do mar, que tem como objetivos: zelar pela implementação e atualização da 
Estratégia Nacional para o Mar (ENM); definir metas para a execução do plano de ação 
da ENM para cada ano, em articulação com a proposta de Orçamento do Estado, numa 
perspetiva plurianual de médio e longos prazos300. Esta comissão interministerial é 
presidida pelo Primeiro-Ministro e composta a título permanente pelos: Ministro de 
Estado e das Finanças; Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros (atualmente 
Ministro dos Negócios Estrangeiros); Ministro da Defesa Nacional; Ministro da 
Administração Interna; Ministro da Economia e do Emprego (atualmente Ministro da 
Economia); Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 
Território (atualmente Ministra do Mar e Ministro do Ambiente); Ministro da Saúde; 
Ministro da Educação e Ciência (atualmente Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior) e representantes do Governo Regional dos Açores e da Madeira responsáveis 
pela área do mar. A CIAM é apoiada e secretariada pela DGPM, possuindo potencial para 
se constituir como o fórum de articulação e coordenação ao mais alto nível de todas as 
matérias atinentes ao mar. 
Ainda a nível político, o país dispõe de DGPM, cuja missão passa por desenvolver, 
avaliar e atualizar a ENM, elaborar e propor a política nacional do mar nas suas diversas 
vertentes, planear e ordenar o espaço marítimo nos seus diferentes usos e atividades, 
acompanhar e participar no desenvolvimento da PMI da União Europeia e promover a 
                                                     
299 Conforme o n.º 5 do artigo 12.º e n.º 2 do artigo 28 do Decreto-Lei n.º 251-A, de 17 de dezembro. 
300 Conforme a Resolução do Conselho de Ministros n.º 62, de 13 de julho de 2012. 
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cooperação nacional e internacional no âmbito do mar301, trata-se, portanto, de um serviço 
central do MM de caráter político e estratégico para os assuntos do mar. O principal 
instrumento político desta direção é a Estratégia Nacional para o Mar, implementada em 
2013 e válida até 2020. 
Presente o que precede, verificamos que o MM é essencialmente um ator político 
com funções de orientação estratégica e de coordenação entre os ministérios que possuem 
competências no âmbito dos efeitos autoridade do Estado no mar e tecnológico e 
científico do conceito de segurança marítima adotado. Assim, importa agora avaliar como 
tem sido conduzida a ação política com impacte no conceito de segurança marítima 
adotado. Não obstante as funções do MM, e no que concerne à autoridade do Estado no 
mar, à data da presente investigação, decorridos cerca de 3 anos de gestão do XXI 
Governo Constitucional, constatamos inexistência de orientação estratégica para a AMN, 
nem para quadro institucional do SAM. 
No âmbito do efeito científico, em relação ao Observatório do Atlântico, também 
entendemos não existir uma estratégia para a sua criação e sustentação. Conforme 
divulgado por Sua Excelência a Ministra do Mar, na conferência Our Ocean302, realizada 
em Malta, dias 5 a 6 de outubro de 2017, organizada pela UE, Portugal iria investir 15 
milhões de euros até 2021 nesse observatório, que se previa criar em 2018 no Arquipélago 
dos Açores, mas que à data da presente investigação ainda não o foi. Com este 
observatório, o país pretendia disponibilizar uma infraestrutura para promover a 
investigação do oceano profundo, para gerar conhecimento sobre o que existe, mas 
também sobre os impactos positivos e negativos que a atividade humana causa no Oceano 
Atlântico (LUSA, 2017). 
Relativamente ao conhecimento científico dos recursos naturais do leito e subsolo 
da PC, também não encontrámos orientação estratégica para planear e executar os 
conducentes trabalhos de investigação. Neste âmbito, consideramos importante começar 
por definir as opções estratégicas e decidir pela que melhor defende os interesses 
nacionais no mar e proceder à sua efetiva implementação no tempo e força, ou seja, 
desenvolver capacidade tecnológica e cientifica, começando pela diplomacia tecnológica 
e científica com vista à cooperação internacional, estabelecendo acordos, protocolos ou 
                                                     
301 Conforme artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 18, de 4 de fevereiro de 2014. 
302 A Our Ocean é uma conferência, organizada pela União Europeia que conta com 4 edições, desde 2014, 
visa inspirar e capacitar uma nova geração de líderes, empresários, cientistas e a sociedade civil, na 
identificação de soluções e no seu comprometimento com ações que contribuam para a segurança, limpeza 
e sustentabilidade dos oceanos. 
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outros instrumentos bilaterais e/ou multilaterais com países parceiros possuidores dessas 
capacidades, com vista à capacitação tecnológica e científica nacional. 
A coordenação das entidades que integram o quadro institucional do SAM é 
assegurada pelo Conselho Coordenador Nacional (CCN)303, presidido pelo Ministro da 
Defesa Nacional e composto pelas seguintes entidades: Ministro da Administração 
Interna; Ministro da Justiça; Ministra do Mar; Autoridade Marítima Nacional; Chefe do 
Estado-Maior da Força Aérea; Comandante-geral da Polícia Marítima; Comandante-geral 
da GNR; Diretor nacional da PSP; Diretor nacional da PJ; Diretor do SEF; Diretor da 
DGRM; Diretor-geral da Saúde; Presidente da APA. Face ao nível hierárquico dos 
elementos que compõem este conselho leva-nos a considerar que se trata de um 
mecanismo de nível político-estratégico. 
Ao CCN compete304 aprovar e emitir as orientações para assegurar a articulação 
entre entidades do poder de autoridade marítima e definir o método de trabalho e gestão 
com vista a melhorar a coordenação e a eficácia das entidades nos diversos níveis 
hierárquicos. Todavia, em 16 anos de existência, nunca foi regulamentado nem se reuniu, 
contrariando o quadro legal que estabelece a sua criação305. 
Correlacionando a inatividade do CCN com as linhas de ação estratégica do 
CEDN de 2013, analisadas na alínea b.(2) do Capítulo 4, designadamente a necessidade 
de clarificação de competências das instituições envolvidas na vigilância e assistência 
marítima e a necessidade de otimizar a coordenação dos meios de combate às atividades 
criminais no mar, e sendo a orientação do nível político-estratégico fundamental para o 
operacional, podemos inferir que estas duas linhas de ação visam mitigar ou eliminar a 
ausência de orientação e coordenação do CCN. Assim, consideramos ter justificado a 
importância deste mecanismo de coordenação de nível político-estratégico. A corroborar 
com a coordenação e articulação entre o nível estratégico e operacional, Nuno Monteiro, 
na obra “A Segurança no Mar – Uma Visão Holística”, refere que havendo articulação ao 
nível político e estratégico haverá também ao nível operacional (Cajarabille, et al., 2012, 
p. 388). Ciente desta problemática, o XXI Governo Constitucional atribuiu em 2015 à 
Ministra do Mar a responsabilidade de, em conjunto com o Ministro da Defesa Nacional, 
exercer a coordenação da execução dos poderes de autoridade marítima, nos espaços de 
jurisdição e no quadro de atribuições do SAM, no âmbito das respetivas competências. 
                                                     
303 Conforme artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 43, de 2 de março de 2002. 
304 Ibidem, n.º 6 do artigo 8.º. 
305 Ibidem, n.º 7 do artigo 8.º. 
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Não obstante o referido no parágrafo anterior, consideramos relevante a existência 
de um órgão de orientação e coordenação de nível político-estratégico em razão do quadro 
institucional do SAM. Assim, o CCN para funcionar deverá ser liderado por um elemento 
do Governo hierarquicamente superior aos demais membros constituintes, ou seja, o 
Primeiro-Ministro, como é o caso do Conselho Superior de Segurança Interna306. Outra 
possível solução, assegurando a igualdade hierárquica entre os ministros e a superioridade 
hierárquica da liderança do CCN, é o conselho ser constituído por Secretários de Estado 
dos ministérios competentes e presidido por um Secretário de Estado da Segurança 
Marítima, colocado na dependência direta do Primeiro-Ministro. O CCN, para além das 
atribuições de nível operacional, deverá ser competente para propor alterações ao quadro 
legal, com vista a melhorar o funcionamento do SAM. 
Efetuada a análise dos mecanismos de articulação e coordenação politico-
estratégicos, que concorrem para os efeitos “autoridade do Estado no mar” e “tecnológico 
e científico”, em relação ao efeito “defesa” e “salvaguarda da vida humana no mar”, como 
as entidades que concorrem para estes efeitos são tuteladas por um único Ministério307 
não existem mecanismos de articulação e coordenação político-estratégico. Conforme 
analisado na alínea b. (2) do Capítulo 4 – CEDN 2013, a atividade político-estratégica 
baseia-se no processo de planeamento estratégico de defesa, que se desenvolve em 
articulação e coordenação entre as entidades (Marinha, FAP e AMN), o Estado-Maior 
General das Forças Armadas (EMGFA), a Assembleia da República e o Governo 
Constitucional. 
Seguidamente vamos apresentar e analisar os mecanismos operacionais de 
articulação e coordenação da segurança marítima nacional. Começamos pelo efeito 
defesa308. A articulação e coordenação operacional entre a Marinha e a FAP, no âmbito 
das suas competências, é normalmente efetuada pelos Estados-Maiores e comandos 
operacionais respetivos, designadamente o Comando Naval e o Comando Aéreo. Sendo 
que compete ao CEMGFA, em situação não decorrente do estado de guerra, no plano 
interno, exercer o comando operacional das Forças Armadas, incluindo, no âmbito da 
“autoridade do Estado no mar”, a cooperação com as forças e serviços de segurança e a 
colaboração em missões de proteção civil. Acresce referir que as capacidades destes 
                                                     
306 Conforme n.º 2 do artigo 12.º da Lei n.º 53, de 29 de agosto de 2008 (Lei de Segurança Interna). 
307 O Ministério da Defesa Nacional, sendo a AMN, Marinha e a FAP as entidades responsáveis pelos 
efeitos defesa e safety. 
308 Relembramos que o conceito de segurança marítima se aplica à situação de Paz e que este contempla o 
efeito defesa pelo resultado dissuasor que tem nas atividades ilícitas no mar.  
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ramos, nos espaços marítimos, atuam de forma autónoma ou conjunta, em função da 
especificidade da missão ou operação, não se identificando problemas de articulação e/ou 
coordenação.  
No que concerne ao efeito autoridade do Estado no mar, destacamos os seguintes 
mecanismos de articulação e cooperação: o SAM; o Centro Nacional Coordenador 
Marítimo (CNCM); o Centro de Operações Marítimas da Marinha; o sistema SIFICAP e 
a Comissão de Planeamento e Programação da DGRM; o Sistema de Proteção do 
Transporte Marítimo e Portos; e a EMSA. 
O SAM é formado por entidades, órgãos ou serviços de nível central, regional ou 
local que, com funções de coordenação, executivas, consultivas ou policiais, exercem 
poderes de autoridade marítima309. Acresce à análise efetuada no subcapítulo anterior, 
referir que o SAM deveria integrar outras entidades, a saber: a Autoridade Tributária e 
Aduaneira (AT), em virtude da sua competência de controlo da fronteira externa da União 
Europeia para fins fiscais, económicos e de proteção da sociedade, bem como a 
Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC), em virtude da atribuição em termos de 
proteção civil com incidência no mar e na faixa litoral e a Marinha e FA pelas relevantes 
capacidades para atuar em toda a extensão dos espaços marítimos sob soberania nacional. 
Para o controlo da fronteira marítima e do exercício de competências de 
fiscalização em espaços marítimos sob soberania e jurisdição nacional, em 2007, foi 
criado o CNCM310 com o objetivo de regular, de forma integrada, a articulação nos 
espaços marítimos das autoridades de polícia e as demais entidades competentes, 
designadamente: Marinha/AMN, FAP, GNR, SEF, PJ, AT311, ASAE, Autoridade 
Nacional de Saúde (ANS), APA312 e DGRM313. Sendo principalmente um mecanismo de 
articulação das autoridades de polícia no âmbito do efeito security. O CNCM funciona 
no COMAR e reúne-se mensalmente. No entanto pode ser convocado sempre que se 
justifique. Não substitui a atividade quotidiana de qualquer entidade com competências 
no espaço marítimo, mas em caso de necessidade permite uma coordenação de esforços. 
Portanto, verificamos que o CNCM foi criado para tentar solucionar o problema 
de articulação de competências nos espaços marítimos que verificámos existir entre a 
                                                     
309 Conforme art.º 2 do Decreto-Lei n.º 43, de 2 de março de 2002 
310 Conforme artigo 1.º do Decreto-regulamentar n.º 86, de 12 de dezembro de 2007. 
311 Competências herdadas da anterior Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o 
Consumo (DGAIEC). 
312 Competências herdadas da anterior Instituto da Água (INAG). 
313 Competências herdadas do anterior Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos (IPTM). 
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GNR e a PM. No entanto, este problema permanece por duas razões, iguais áreas de 
responsabilidade e inexistência de um órgão ou entidade governamental, 
hierarquicamente superior aos ministérios, que coordene efetivamente a execução dos 
poderes do Estado no mar. 
O COMAR é um centro de comando e controlo da componente operacional do 
sistema de forças da Marinha e assegura a coordenação com as entidades com atribuições 
nos espaços marítimos sob soberania ou jurisdição nacional. Para além das atividades 
coordenadas com as entidades que integram o CNCM, acompanha as atividades de 
segurança marítima e ambiental (nacional e regional), através do acesso permanente a 
informação marítima fornecida pela EMSA, através do apoio à ANPC decorrente da 
ativação sazonal de meios do Comando do Corpo de Fuzileiros, no âmbito do Plano TEJO 
e do Dispositivo Especial de Combate a Incêndios Florestais, e através das atividades de 
busca e salvamento marítimo coordenadas pelo Centro de Busca e Salvamento Marítimo 
de Lisboa, que se encontra co localizado no COMAR. No âmbito científico, destacamos 
ainda o acompanhamento da atividade científica desenvolvida pelos cruzeiros científicos 
nacionais ou estrangeiros que são autorizados pelo Estado. 
No âmbito da fiscalização da pesca, Portugal concebeu e desenvolveu a partir de 
1987 o sistema integrado de vigilância, fiscalização e controlo das atividades da pesca 
(SIFICAP). Para o exercício das ações de vigilância, fiscalização e controlo da pesca o 
SIFICAP é composto pelas seguintes entidades operacionais: Direção de Serviços de 
Inspeção, Monitorização e Controlo das Atividades Marítimas (DSMC) da DGRM; 
Marinha/AMN; FAP; UCC da GNR. Sendo a coordenação das atividades nacionais e 
regionais do SIFICAP asseguradas pela Comissão de Planeamento e Programação 
(CPP)314. Esta comissão é constituída por administradores operacionais que são 
designados por cada uma das entidades participantes do sistema, sob a coordenação da 
DGRM. À CPP compete o planeamento, programação, coordenação e acompanhamento 
das missões programadas a serem executadas no âmbito do SIFICAP315. 
No que concerne à proteção do transporte marítimo e no que respeita à proteção 
do tráfego marítimo contra ameaças terroristas o Decreto-Lei n.º 226, de 15 de novembro 
2006, estabelece a forma como as entidades e organismos se devem articular em relação 
às medidas comunitárias destinadas a reforçar a proteção nos portos e os mecanismos 
funcionais de execução no âmbito do Port State Control. 
                                                     
314 Conforme n.º 4 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 79, de 5 de março de 2001. 
315 Ibidem, alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º. 
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As entidades competentes316 em matéria de proteção do transporte marítimo e dos 
portos são: a DGRM317 como Autoridade Competente para a Proteção do Transporte 
Marítimo e dos Portos (ACPTMP); a AMN e os órgãos locais da DGAM no âmbito das 
suas competências e em harmonia com os respetivos planos de proteção do postos; as 
administrações portuárias, como autoridades portuárias e como Autoridade de Proteção 
de Porto (APP), nos termos previstos no plano de proteção do porto; a PJ em matéria de 
prevenção e investigação criminal; o Sistema de Informações de Segurança em matéria 
de produção de informações destinadas a garantir a segurança interna; AT318 em matéria 
de controlo de mercadorias e bens pessoais; o SEF na vigilância e fiscalização da 
circulação de pessoas; a Autoridade de Saúde Nacional (ASN) em matéria de riscos para 
a saúde pública; a PSP no exercício das suas competências territoriais; a GNR no âmbito 
das suas competências em razão da matéria e do território. 
Em termos nacionais, a coordenação das entidades, na definição e aplicação das 
normas, recomendações e procedimentos de proteção para navios, instalações portuárias 
e portos, é efetuada pelo Conselho Consultivo para a Proteção do Transporte Marítimo e 
dos Portos (CCPTMP), cuja composição conta com um representante de cada uma das 
entidades mencionadas anteriormente319. A este conselho compete emitir pareceres e 
orientações para a proteção do transporte marítimo e dos portos, propor metodologias de 
trabalho e de gestão com vista a melhorar a coordenação das entidades e avaliar as 
recomendações feitas pelos órgãos consultivos locais320.  
Em termos locais, cada porto possui uma Comissão Consultiva de Proteção do 
Porto (CCPP), composta pelo presidente da administração portuária, o capitão do porto, 
o oficial de proteção do porto (OPP), um representante da PJ, AT, SEF, ANS, GNR ou 
PSP e um representante municipal ou distrital da proteção civil321. À CCPP compete aferir 
a cooperação entre as entidades, efetuar sugestões e recomendações à ACPTMP no 
âmbito da proteção do transporte marítimo das instalações portuárias e dos portos, e 
apreciar os Plano de Proteção do Porto (PPP)322, sob parecer vinculativo do capitão do 
porto323. Para a coordenação das operações de proteção cada porto dispõe ainda de um 
                                                     
316 Conforme o artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 226, de 15 de novembro de 2006. 
317 No âmbito das competências herdadas do Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos (IPTM). 
318 No âmbito das competências herdadas da antiga DGAIEC. 
319 Conforme artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 226, de 15 de novembro 2006. 
320 Ibidem, n.º 3 do artigo 8.º. 
321 Ibidem, artigo 9º. 
322 A elaboração do PPP é da responsabilidade da Autoridade de Proteção do Porto que é a Autoridade 
Portuária, conforme artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 226, de 15 de novembro de 2006. 
323 Ibidem, n.º 3 do artigo 9.º. 
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Centro Coordenador de Operações de Proteção do Porto (CCOPP)324. A coordenação 
operacional das entidades ou órgãos é assegurada pelos respetivos dirigentes máximos325 
e a coordenação operacional de cada um dos órgãos, ao nível de porto, exercida mediante 
delegação dos respetivos dirigentes máximos326. 
A EMSA327 encontra-se em Lisboa, não obstante ser uma agência de prestação de 
serviços dos Estados-Membros e da eu e consideramos importante efetuar uma breve 
análise sobre a sua missão e capacidades, dado que lhe compete assegurar nos espaços 
marítimos da UE um elevado nível de segurança marítima, a prevenção e resposta à 
poluição causada por navios, bem como à causada por instalações de exploração de 
petróleo e gás (EMSA, 2018). Para o cumprir a sua missão possui 3 departamentos, a 
saber: Departamento A - serviços de apoio328; Departamento B – procedimentos padrão 
e segurança329; Departamento C – operações330. Sendo os departamentos B e C os mais 
relevantes, o B por ser responsável pelo desenvolvimento, aplicação e monitorização da 
legislação da UE e o C por disponibilizar assistência técnica, operacional e científica em 
caso de acidente de poluição causada por navios ou plataformas de extração de petróleo 
e gás, bem como informação aos Estados-Membros relativa a derrames de poluição no 
mar, através do serviço CleanSeaNet331, e de tráfego marítimo, através dos serviços 
                                                     
324 Ibidem, artigo 10.º. 
325 Ibidem, n.º 1 do artigo 11.º. 
326 Ibidem, n.º 2 do artigo 11.º. 
327 O grande impulso político para a criação da EMSA foram os naufrágios dos navios tanque “Erika” em 
1999 e “Prestige” em 2002. Cujo derrame de petróleo causou avultados prejuízos ambientais e económicos 
para a costa de França e Espanha. 
328 Do inglês “Departement A: Corporate Services”, cuja missão consiste em apoiar o funcionamento da 
EMSA, designadamente nos principais negócios operacionais, gestão dos recursos humanos, assuntos 
jurídicos e financeiros, tecnologias da informação, instalações e logística, organização de reuniões e 
conferências, protocolo, planeamento e monitorização. 
329 Do inglês “Departement B: Safety and Standarts”, cuja missão consiste em garantir assistência técnica 
à Comissão e aos Estados-Membros, designadamente na área de desenvolvimento e aplicação da legislação 
da UE em matéria de segurança marítima (security e safety) e na prevenção de poluição causada por navios. 
Sendo também responsável por verificar e monitorizar a implementação da legislação da UE, através de 
visitas e inspeções, apoia ainda o reforço de capacidades, cooperação e ferramentas, e gere projetos de 
assistência a países vizinhos da UE.  
330 Do inglês “Department C operations”, cuja missão consiste em prestar assistência operacional aos 
Estados-Membros e Comissão no domínio da preparação e resposta à poluição causada por navios e 
instalações de exploração de petróleo e gás, facilitar a cooperação técnica no domínio da comunicação de 
navios e portos e da vigilância marítima. Vários sistemas são mantidos e desenvolvidos, por exemplos: 
SafeSeaNet, CleanSeaNet, Long Range Identification and Tracking (LRIT) para oferecer serviços de 
informação marítima adaptados aos requisitos dos Estados-Membros.  
331 O CleanSeanet é um serviço de deteção e monitorização de derrames no mar de hidrocarbonetos que, 
integrado nos serviços nacionais de resposta a incidentes de poluição e complementado com os sistemas de 




SafeSeaNet332 e long-range identification and tracking of vessels (LRIT) 333 (EMSA, 
2018).  
Os serviços fornecidos pela EMSA à Comissão e aos Estados-Membros 
enquadram-se nos efeitos “autoridade do Estado no mar” e “salvaguarda da vida humana 
no mar” do nosso conceito de segurança marítima. No plano interno, efetivamente, não 
se trata de um mecanismo de articulação ou coordenação; no entanto, no plano externo, 
na presença de uma situação excecional, onde, por inexistência ou insuficiência de 
capacidades, o país não consiga dar resposta, consideramos que a EMSA poderá ser um 
mecanismo facilitador para a cooperação internacional. 
No que concerne ao efeito “salvaguarda da vida humana no mar”, destacamos o 
mecanismo de articulação e coordenação estabelecido pelo Decreto-lei n.º 15, de 22 de 
janeiro de 1994, designado por Sistema Nacional de Busca e Salvamento Marítimo 
(SNBSM). A direção deste sistema pertence ao Ministro da Defesa Nacional, que é a 
autoridade nacional responsável pelo cumprimento da Convenção Internacional sobre 
Busca e Salvamento Marítimo, de 1979.  
Para desempenho desta direção é apoiado por uma comissão consultiva 
constituída por representantes da Marinha e FAP, um representante do Ministro da 
Administração Interna, um representante do Ministro das Obras Públicas, Transportes e 
Comunicações, um representante do Ministro da Saúde e um representante da Ministra 
do Mar334. A esta comissão compete apoiar o Ministro da Defesa Nacional na 
coordenação geral dos assuntos de busca e salvamento marítimo, com vista a melhorar a 
eficiência e eficácia do SNBSM. 
                                                     
332 O SafeSeaNet é um serviço de controlo da navegação marítima e portuária, através dos dados marítimos 
que são recolhidos dos sistemas de controlo de tráfego marítimo portuário e costeiro (vulgo VTS – Vessel 
Traffic System), bem como do sistema de identificação automática de navios (vulgo AIS - Automatic 
Identification System). O AIS é um sistema de monitorização de curto alcance (cerca de 25 milhas) que, 
com a revisão à Convenção Safety of Life at Sea (SOLAS) de 2002, a International Maritime Organization 
(IMO) estabeleceu a sua utilização obrigatória em navios de passageiros com mais de 300 toneladas, que 
realizem viagens internacionais, e navios de carga com mais de 500 toneladas, independentemente do tipo 
viagem, seja local, regional ou internacional. Atualmente, pela importância para a segurança da navegação, 
o AIS encontra-se instalado em praticamente todas as embarcações e navios. 
333 O LRIT decorre das especificações de segurança marítima adotadas pelo comité de segurança marítima 
(Maritime Safety Commitee – MSC) da International Maritime Organization (IMO) em 2006. Veio 
ultrapassar a limitação do alcance do AIS. O sistema permite cada país seguir os seus navios cujas 
caraterísticas estão sujeitas à regulamentação SOLAS – mais de 300 toneladas. Para garantir a cobertura 
global os sistemas enviam informações padronizadas de posicionamento através de ligações via satélite 
sendo a frequência de transmissão em função do risco das áreas por onde navegam esses navios. Importa 
ainda referir que os sistemas de vigilância e controlo de trafego marítimo dos países signatários da 
Convenção SOLAS têm acesso aos dados globais de LRIT, como é o caso da EMSA. 
334 Conforme n.º 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 15, de 22 de janeiro de 1994. 
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O SNBSM é responsável pelas ações de busca e salvamento relativas a acidentes 
ocorridos com navios ou embarcações e funciona no âmbito da Marinha335. Como órgãos 
principais deste sistema temos: os centros de coordenação de busca e salvamento 
marítimo (Maritime Rescue Coordination Centre – MRCC); os subcentros (Maritime 
Rescue Subcentre – MRSC); as unidades de vigilância costeira; e as unidades de busca e 
salvamento. Sendo responsável pela SRR de Lisboa o MRCC Lisboa, co-localizado no 
COMAR; e pela SRR de Santa Maria o MRCC Delgada, co-localizado no Comando da 
Zona Marítima dos Açores. Na dependência do MRCC Lisboa, temos ainda o MRSC 
Funchal que é responsável pela coordenação na SRR Lisboa, a sul do paralelo 35º 00’N 
e para oeste do meridiano 015º00’W336. 
As unidades de vigilância costeira são todos os sistemas de vigilância costeira, por 
exemplos, sistemas da DSMC da DGRM, SafeSeaNet da EMSA, o SIVICC da GNR e o 
Costa Segura da AMN. As unidades navais são disponibilizadas pela Marinha, quer em 
permanência, quer em reserva, a cada uma das SRR. 
As funções de coordenação das missões de salvamento marítimo encontram-se no 
Manual de Busca e Salvamento da Organização Marítima Internacional (do inglês: 
International Maritime Organization Search and Rescue Manual - IMOSAR), sendo que 
os capitães dos portos, na presença de um incidente na sua área de responsabilidade, 
devem assumir de imediato a coordenação da missão de busca e salvamento no local, 
enquanto o MRCC ou MRSC não assumir essa responsabilidade337. 
Colaboram com o SNBSM: as administrações portuárias; o Serviço Nacional de 
Bombeiros338; a PSP339; a Cruz Vermelha Portuguesa (CVP)340; o Instituto Nacional de 
Emergência Médica (INEM)341; a Direção Geral da Saúde (DGS)342; a Autoridade 
Nacional de Proteção Civil (ANPC); a PT Comunicações343; as estações de comunicações 
costeiras de apoio às pescas; a ANA - Aeroportos e Navegação Aérea; a GNR. Podendo 
as entidades serem ainda alargadas a outros organismos, cuja atividade permita prestar 
colaboração ou com os quais o SNBSM venha a estabelecer protocolo. 
                                                     
335 Conforme artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 15, de 22 de janeiro de 1994. 
336 Ibidem, artigos 7.º e 10.º. 
337 Ibidem, artigo 14.º. 
338 Através das corporações de bombeiros, com meios próprios e com embarcações e meios de salvamento 
atribuídos pelo SAM. 
339 Com tripulações em ambulâncias do Instituto Nacional de Emergência Médica e respetiva coordenação 
por centrais de comando. 
340 Com ambulâncias e apoio médico. 
341 Através do Centro de Orientação de Doentes Urgentes (CODU-Mar). 
342 Com apoio médico e hospitalar. 
343 Através do serviço LISBOARADIO e das estações costeiras do serviço móvel marítimo. 
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Os meios aéreos atribuídos pela FAP ou outras entidades para a realização de 
missões de busca e salvamento no mar são coordenados pelos Serviços de Busca e 
Salvamento Aéreo (Rescue Coordination Centre – RCC) da FAP, sendo que quando se 
trata da busca e salvamento de navios ou embarcações, operam sob a coordenação do 
MRCC ou MRSC da respetiva SRR344. 
O SNBSM tem apresentado uma taxa de sucesso anual entre os 96% e os 98%, 
distinguindo-se como um valor de referência a nível mundial (Marinha, 2018c). Com base 
na área do SNBSM e três dispositivos permanentes para a busca e salvamento marítimo, 
um principal de superfície, um auxiliar de superfície e um de meios aéreos, sob 
coordenação da Força Aérea, e nos resultados alcançados, constatamos que as 
capacidades e os mecanismos de coordenação são adequados. A corroborar refere Ricardo 
Correia, na obra “A segurança no Mar: uma visão holística”, que Portugal dispõe de um 
serviço com mecanismos de articulação e coordenação adequados e com capacidades 
abrangentes (Cajarabille, et al., 2012, p. 230 a 236). 
Por último, em relação ao efeito “tecnológico e científico” para o conhecimento 
dos recursos naturais do mar, as atribuições e capacidades estão centralizadas no IPMA 
I.P., especialmente a competência de promover, coordenar e realizar as atividades de 
investigação, experimentação e demostração no domínio das ciências e técnicas nas áreas 
da geofísica e da geologia marinha, entre outras, referimos estas duas áreas por as 
considerarmos fundamentais para a caraterização do leito e subsolo da PC.  
Em relação à EMEPC, concluída a primeira parte do processo de extensão da PC, 
compete-lhe agora assegurar a defesa da proposta de extensão, cuja apreciação, pela 
CLPC das Nações Unidas, foi iniciada no ano de 2017. Para assegurar esta defesa, 
perspetiva-se ser necessário proceder à aquisição de novos dados técnicos e científicos 
para reforçar a fundamentação e a negociação da proposta Portuguesa. Atendendo à 
competência da Ministra do Mar de definir orientações para a EMEPC, em coordenação 
com o Ministro da Defesa Nacional, inferimos que será a capacidade científica da 
Marinha a prosseguir com estes trabalhos.  
À DGEG compete definir as medidas para a prospeção, aproveitamento, proteção 
e valorização dos recursos geológicos e o respetivo contexto empresarial e contratual, ou 
seja, licenciamento para exploração dos recursos geológicos da PC e garantir a 
                                                     
344 Conforme artigo n.º 21 do Decreto-Lei n.º 15 de 22 de janeiro de 1994. 
 
 215 
sustentabilidade dos mesmos. Para o exercício desta competência consideramos 
fundamental conhecer este tipo recursos para podermos negociar contratos de exploração. 
5.3. Síntese conclusiva 
A HIP 4 compreende 3 problemáticas. A primeira tem a ver com a falta de 
articulação de competências nos espaços marítimos e a duplicação de capacidades, 
decorrente da distribuição do poder do Estado no mar por várias entidades. A segunda, 
recai sobre a incerteza da continuidade de capacidades e a respetiva quantidade de meios 
necessários para garantir a segurança marítima. A terceira, sobre a insuficiência de 
investigadores e a falta de capacidades científicas e tecnológicas para a condução de 
campanhas de investigação científica no mar. 
A análise destas problemáticas foi estruturada com base na nossa proposta de 
conceito de segurança marítima, ou seja, organizada em função dos seus 4 efeitos: defesa, 
autoridade do Estado no mar; salvaguarda da vida humana no mar; e científico e 
tecnológico. 
O efeito defesa tem como atores ao nível político o Ministério da Defesa Nacional 
e ao nível operacional a Marinha e a Força Aérea. Da análise efetuada, verificámos que 
os meios das capacidades navais e aéreas combatentes encontram-se no fim da vida útil 
operacional e que a Lei de Programação Militar não contempla a sua substituição no 
médio e longo prazo. Concluímos que Portugal, pela obsolescência dos meios, terá 
enfraquecida a sua capacidade combatente para cumprir as suas responsabilidades 
internas e externas em matéria de segurança e defesa, no horizonte 2030. 
Em relação ao efeito autoridade do Estado no mar destacamos o Sistema de 
Autoridade Marítima, sujeito a diversas alterações em termos de entidades integrantes 
nos últimos 8 anos, e atualmente constituído pelos seguintes atores do nível político e 
operacional (entre parêntesis): o Ministério da Defesa Nacional (Autoridade Marítima 
Nacional e PM); o Ministério da Administração Interna (GNR, PSP e SEF); o Ministério 
da Justiça (PJ); o Ministério do Mar (Autoridade Portuária e DGRM); o Ministério do 
Ambiente (Agência Portuguesa do Ambiente); e o Ministério da Saúde (DGS). Portanto, 
temos 6 atores de nível político e 10 de nível operacional. 
Da análise efetuada ao efeito autoridade, verificámos que existem outros atores 
políticos e operacionais (entre parêntesis) que também concorrem para a este efeito. Por 
conseguinte, consideramos que deveriam ser integrados no SAM, a saber: o Ministério 
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da Defesa Nacional (Marinha e FAP); o Ministério da Administração Interna (Autoridade 
Nacional de Proteção Civil); o Ministério da Economia (Autoridade de Segurança 
Alimentar e Económica); e o Ministério das Finanças (Autoridade Tributária e 
Aduaneira). Assim, concluímos que o SAM deverá ser robustecido com estes atores, 
passando, portanto, a integrar 8 atores políticos e 15 de nível operacional. 
No horizonte 2030, com exceção dos quatro navios de patrulha oceânica, dois dos 
quais recentemente comissionados ao serviço da Marinha, constatámos que, na maioria 
das capacidades navais de patrulha, os meios encontrar-se-ão no fim da vida útil 
operacional. Prevendo-se também nestas capacidades a necessidade de investimento na 
aquisição de meios. Por conseguinte, no horizonte em estudo, colocam-se as seguintes 
opções políticas: (1) descontinuidade das capacidades e securitização dos espaços 
marítimos; (2) substituição faseada dos meios das capacidades e autonomia da autoridade 
do Estado no mar. 
Relativamente ao efeito salvaguarda da vida humana no mar, temos como atores 
a nível político e operacional (entre parêntesis) o Ministério da Defesa Nacional (AMN, 
Marinha, Força Aérea), o Ministério da Administração Interna (ANPC e GNR), o 
Ministério do Mar (Autoridades Portuárias) e o Ministério da Saúde (INEM e CODU-
Mar). Sendo o Ministério da Defesa Nacional o ator principal da estrutura do SNBSM. 
Da análise efetuada, verificámos que o Estado para alcançar este efeito possui uma 
estrutura principal e auxiliar que, dada a elevada taxa de eficácia do SNBSM (da ordem 
dos 96%), consideram-se adequadas para a enorme área de responsabilidade nacional de 
busca e salvamento marítimo. A estrutura principal é composta por três dispositivos 
permanentes, a saber: um costeiro assegurado pelos meios de superfície dos órgãos locais 
da AMN, cuja coordenação está centralizada nos Capitães dos Portos, em função da 
respetiva área de jurisdição; um costeiro e oceânico assegurado pelos meios da Marinha, 
cuja coordenação está centralizada nos MRCC Lisboa, MRCC Delgada ou MRSC 
Funchal, em função da subárea de busca e salvamento sob responsabilidade nacional; e 
um terceiro de apoio aos dois primeiros assegurado pelos meios aéreos da FAP, cuja 
articulação é efetuada com o RCC de Lisboa e Lages. 
Sendo os meios militares das capacidades oceânicas de superfície e aéreas que 
contribuem para este efeito e atento ao fim da vida útil operacional da sua maioria, 
incluindo a aeronave de asa rotativa EH101, concluímos que poderá haver uma redução 
da taxa de eficácia do SNBSM, que tem sido alcançada nos últimos 25 anos, em 
particular, nas áreas mais remotas sob responsabilidade nacional de busca e salvamento 
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marítimo. Por conseguinte, não obstante a cooperação internacional em matéria de busca 
e salvamento marítimo, a atual eficiência e eficácia do SNBSM poderá ser aluída, 
causando impacto negativo nas atividades marítimas (comércio, turismo e lazer), no 
horizonte 2030. 
No que concerne ao efeito tecnológico e científico temos como atores do nível 
político e operacional (entre parêntesis): o Ministério do Mar (IPMA e EMEPC); o 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior; o Ministério da Economia (DGEG); 
o Ministério da Defesa Nacional (Instituto Hidrográfico); e o Ministério do Ambiente. 
Da análise efetuada, constatámos que a DGEG é entidade responsável pelo 
conhecimento, exploração, extração e gestão dos recursos do leito e subsolo da 
plataforma. No entanto, não possui capacidades tecnológicas nem científicas que lhe 
permitam atuar no mar no âmbito das suas competências. Constatámos ainda que o IPMA 
e o Instituto Hidrográfico são as únicas entidades com capacidade para atuar no mar 
O IPMA é uma entidade vocacionada para a investigação cientifica nos domínios 
da meteorologia, climatologia, sismologia, avaliação e aconselhamento da gestão dos 
recursos da pesca e seus ecossistemas. Relativamente às suas capacidades, verificamos 
que dispõe de 02 (dois) navios de investigação para a realização de campanhas cientificas 
no mar, um encontra-se para além do fim da sua vida útil operacional, acabando, portanto, 
por ser descomissionado no médio/longo prazo, e o mais recente, não obstante o projeto 
de modificação, conta com mais de 30 anos de idade. Por conseguinte, concluímos que o 
IPMA não dispõe de meios materiais e humanos (investigadores/cientistas) suficientes 
para desenvolver o conhecimento sobre os recursos do leito e subsolo da plataforma 
continental, e que a continuidade da sua capacidade cientifica e tecnológica para atuar no 
mar, nos domínios da meteorologia, climatologia, sismologia, avaliação e gestão de 
recursos da pesca, estará em risco, no horizonte 2030. 
O IH é uma entidade vocacionada para a investigação científica nos domínios da 
cartografia náutica, hidrografia, oceanografia, química e geologia marinha. 
Relativamente às capacidades para atuar no mar, verificamos que é apoiado pelos meios 
militares da capacidade científica e tecnológica da Marinha e que, à semelhança dos 
meios das capacidades de defesa, autoridade do Estado no mar e salvaguarda da vida 
humana no mar, os quatro meios também se encontram no fim da vida útil operacional. 
Por conseguinte, concluímos que a continuidade da capacidade científica do Instituto 
Hidrográfico para atuar no mar também se encontra em risco, no horizonte 2030. 
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Relativamente à EMEPC constatámos que prossegue os trabalhos de negociação 
da proposta portuguesa junto das Nações Unidas, para determinação do limite exterior da 
plataforma continental. Prevê-se que este processo esteja concluído antes de 2030, 
embora possam ser necessários novos trabalhos de investigação na plataforma continental 
para fundamentação da proposta nacional. 
Correlacionando a análise do capítulo anterior sobre as formas de expressão da 
política nacional, com a efetuada aos instrumentos de força no presente capítulo, 
verificamos que as formas de expressão política (CEDN, Programa de Governo, 
Legislação e Normas, etc.) estabelecem objetivos/orientações para resolver/ultrapassar as 
problemáticas que causam impacto na segurança marítima, designadamente a falta 
articulação entre entidades, a duplicação de capacidades e competências, 
enfraquecimento das capacidades militares e a escassez de capacidades científicas e 
tecnológicas, no entanto, verificamos que, na prática/execução, essas 
orientações/objetivos acabam por ser inconsequentes. Por conseguinte, concluímos que 
as capacidades do nível operacional do nosso conceito de segurança marítima não 




6. Os fatores e as incertezas que influenciarão a segurança marítima 
nacional, no horizonte 2030 
Neste capítulo, queremos alcançar o OE 5 – “Identificar os fatores e as incertezas 
que se colocam à segurança marítima, no horizonte 2030”, por forma a desenvolver uma 
análise prospetiva estratégica que nos permita propor uma opção de resposta estratégica 
para a segurança marítima e conhecimento científico do leito e subsolo da plataforma 
continental, bem como aferir e robustecer a nossa versão inicial do conceito de segurança 
marítima. 
Para o efeito, começámos por caraterizar os fatores internos do ambiente 
contextual e definimos o macro enquadramento que influenciará a segurança e o 
conhecimento científico dos espaços marítimos sob soberania ou jurisdição nacional que, 
juntamente com a observação e análise já efetuada, permitir-nos-á desenvolver o 
questionário do exercício DELPHI. Seguidamente, apresentamos os resultados obtidos 
através do questionário que dirigimos a especialistas de diferentes áreas sociais e 
profissionais, a saber: 11 políticos; 8 académicos; 7 economia do mar; 8 forças armadas 
e de segurança.  
Destes 34 peritos, apenas 8, de diferentes áreas de especialidade, aceitaram 
responder, designadamente: 2 políticos; 2 académicos; 2 forças armadas; 1 forças de 
segurança; e 1 economia do mar. Os restantes 24, das diferentes razões para não terem 
respondido ao questionário, destacamos o impedimento por razão das funções 
desempenhadas. O questionário foi elaborado com base nas principais problemáticas 
encontradas nos capítulos anteriores e foi necessária apenas realizar uma ronda para 
reunir convergência de opiniões entre os especialistas e, por conseguinte, validar as 
incertezas cruciais do nosso objeto de estudo.  
Por último, com base nas incertezas cruciais identificadas e validadas definimos 
os objetivos estratégicos e desenvolvemos as respetivas linhas de ação estratégica, 
criando assim a estrutura da nossa proposta de estratégia de segurança marítima nacional, 
para o horizonte 2030. O contributo dos peritos permitiu-nos ainda reforçar a nossa 
proposta inicial do conceito de segurança marítima. 
6.1. As incertezas cruciais da segurança marítima no horizonte 2030 
Neste subcapítulo, para alcançarmos o OE 5 levantámos a QD 5 – “Quais são os 
fatores e as incertezas que influenciarão a segurança marítima e o conhecimento científico 
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dos espaços marítimos sob soberania e jurisdição nacional, no horizonte 2030” e a 
seguinte hipótese de trabalho: HIP 5 – “No horizonte 2030, a segurança marítima nacional 
será influenciada por diversos fatores contextuais do país e pelo macro enquadramento 
decorrente da sua posição geográfica e das relações de interdependência estabelecidas 
com organizações regionais e internacionais. As incertezas para a segurança marítima 
nacional, no referido horizonte temporal, são em nosso entender as seguintes: a incerteza 
relações externas – o controlo e a gestão dos recursos do leito e subsolo da PC ser efetuado 
por instituições supranacionais ou licenciar a exploração estrangeira sem conhecer o 
potencial de recursos do leito e subsolo da PC; a incerteza estratégica – indefinição de um 
conceito de segurança marítima nacional e a não adoção de uma estratégia nacional de 
segurança marítima; a incerteza geográfica – conseguir alcançar e garantir a segurança 
marítima nacional em espaços soberanos duplicados e instrumentos de força cada vez 
mais escassos”. 
Para desenvolvermos a estratégia de segurança marítima recorremos à análise 
prospetiva estratégica, uma componente de uma cadeia de aprendizagem das 
organizações que lhes permite antecipar a evolução do enquadramento, através de 
simulações e, com base nessas simulações, testar as estratégias existentes e/ou definir 
uma nova visão estratégica condutora da ação, ou seja, um simulador de navegação para 
as organizações.  
A ferramenta chave da prospetiva estratégica são os cenários. Segundo Rodrigues 
e Ribeiro “a construção de cenários é uma importante estratégia de reflexão em áreas e 
dimensões cujo desenvolvimento se revela incerto. Os cenários são ferramentas 
relevantes para a análise da realidade, que procuram antecipar tendências-chave em 
diversas áreas, assim como realçar os fatores mais importantes nessa evolução, 
descrevendo os seus possíveis rumos. Um cenário é apenas uma construção hipotética, 
uma imagem alternativa, e não pretende ser uma previsão do real, uma vez que os seus 
alicerces residem numa descrição coerente, plausível e consistente de um possível estado 
futuro. Neste processo, a criatividade assume-se como elemento fundamental, pois tais 
descrições surgem como um conjunto de histórias construídas em torno de enredos que 
relevam criativamente os elementos mais significativos do panorama em causa” (Ribeiro 
& Rodrigues, 2017). 
Para o efeito, torna-se necessário definir o foco cuja evolução futura se quer 
compreender e o horizonte temporal. Recorrendo à questão central – Como melhorar a 
segurança nos espaços marítimos sob soberania e jurisdição nacional, num espaço de 12 
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anos? e ao objeto de estudo, estabelecemos como foco da prospetiva a segurança 
marítima nacional e como horizonte temporal o ano 2030, por se considerar suficiente 
para que ocorram mudanças nas relações e tendências, ruturas ou sucessão de 
microrroturas que poderão levar a uma nova dinâmica, mas não demasiado longínquo 
para não tornar a nossa análise um exercício meramente especulativo.  
Importa distinguir, analisar e interpretar os dois espaços envolventes que podem 
influenciar decisivamente o que pode acontecer com o nosso foco, a saber: o ambiente 
contextual - fatores chave e atores próximos; e o macro enquadramento – forças chave e 
atores influentes.  
Complementado com o estudo efetuado nos capítulos anteriores, vamos de 
seguida analisar e interpretar o ambiente contextual e o macro enquadramento do nosso 
foco – a segurança marítima nacional, com vista a desenvolver a previsão que deverá 
responder às seguintes questões: “o que parece estar a acontecer?”; “o que está realmente 
a acontecer?”; e o que pode acontecer?” (Voros, 2003, p. 9). Com a resposta a estas 
questões estaremos em condições para definir a nossa proposta de estratégia.  
6.1.1. Fatores complementares do ambiente contextual 
Relativamente aos fatores chave e atores próximos que podem condicionar a 
evolução do ambiente contextual foram considerados os seguintes: histórico; geográfico; 
demográfico; cultural; tecnológico; forças armadas e forças e serviços de segurança; 
financeiro; informacional; recursos naturais; fenómenos naturais; ecológicos; atores 
estatais; e atores não-estatais. 
(a) Histórico 
Neste fator queremos identificar os acontecimentos históricos que contribuíram 
para a identidade marítima dos Portugueses (desde o início dos descobrimentos até à 
atualidade). Para este enquadramento histórico utilizamos as obras literárias de História 
Naval de Saturnino Monteiro, com o título “Batalhas e Combates da Marinha Portuguesa” 
(Monteiro, 1989 a 1997), de António Esparteiro, com o título “Três Séculos no Mar 
1640/1910” (Esparteiro, 1974 a 1987) e artigos e/ou publicações sobre a história naval 
portuguesa que referenciaremos ao longo deste subcapítulo. 
Para o efeito, destacamos três períodos: primeiro - século XIV ao XV - que 
corresponde à fase preparatória e início dos Descobrimentos Portugueses; segundo - 
século XV ao XIX - que corresponde à época áurea dos Descobrimentos Portugueses 
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propriamente dita; e o terceiro - século XX ao XXI - que corresponde ao período entre as 
grandes guerras do século XX e a atualidade. 
 Século XIV a XV (fase preparatória e início dos Descobrimentos Portugueses) - 
O reinado de D. João I, entre os anos de 1385 e 1433, foi uma época de restauração. A 
população portuguesa era maioritariamente constituída por lavradores, marítimos, 
pescadores e soldados. A indústria era praticamente inexistente, não havia classe média e 
não existiam grandes centros urbanos. As principais áreas portuárias – Lisboa e Porto – 
tinham uma grande atividade agrícola e marítima, sendo o grande comércio externo 
financiado por mercadores estrangeiros, maioritariamente italianos.  
As exportações eram basicamente produtos alimentares e as importações tecidos. 
O transporte era efetuado por via marítima, através de pequenas embarcações que partiam 
de Lisboa, Porto, Setúbal, Aveiro, Vila do Conde, Viana do Castelo e Ponde de Lima, e 
navegavam para norte até Baiona, Bordéus, Flandres, Inglaterra, Irlanda, ou para sul e 
leste até ao Adriático. Os produtos exportados eram o vinho, sal, cortiça, peles, peixe 
seco, cera, mel, azeite, os figos e as amêndoas do Algarve. As frotas no regresso 
transportavam fardos de pano inglês, linho da Irlanda, panos de lã flamengos e sedas 
italianas. O tráfego marítimo era de tal forma intenso que o porto de Lisboa ficava coberto 
de mastros e a cidade povoada de estrangeiros. 
O conhecimento real dos europeus sobre os territórios adjacentes era limitado. O 
continente africano era pouco conhecido e desconhecia-se o seu limite a sul e para leste 
o bloqueio árabe não permitia a sua exploração mais profunda. O conhecimento das costas 
africanas atlânticas era remoto e provinha essencialmente de mapas antigos e de relatos 
de que os romanos chegaram a explorar a Mauritânia. A leste, conhecia-se a existência 
do Mar Vermelho e pouco mais. 
Não obstante as comunicações marítimas então existentes os portugueses viviam 
de certa forma isolados. O reinado de D. João I preparou Portugal para o seu grande 
século, deu ao mundo o homem que havia de dirigir os portugueses por caminhos que 
nação alguma havia ainda trilhado. A 4 de março de 1394, na cidade do Porto, a rainha 
D. Filipa de Lencastre deu à luz o Infante D. Henrique de Avis, popularmente conhecido 
por “Infante de Sagres” ou “O Navegador”. Tendo sido a mais importante figura do início 
da era dos Descobrimentos. 
Após a conquista de Ceuta, em agosto de 1415, com uma armada de corso por si 
aprestada, o Infante de Sagres, passou a controlar as rotas marítimas de comércio entre o 
Atlântico e o Levante, e a praticar o corso no estreito de Gibraltar. Obteve assim mais 
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uma fonte de rendimentos e foi preparando e treinando homens para a vida no mar, alguns 
dos quais mais tarde iria utilizar nas viagens dos Descobrimentos. 
Em 25 de maio de 1420, D. Henrique foi nomeado Grão-Mestre da Ordem de 
Cristo345 (titular em Portugal do património da Ordem dos Templários). Com este cargo, 
os recursos da ordem e o seu interesse na exploração do oceano Atlântico, foram criadas 
condições para o grande impulso expedicionário ocorrido na década de 1440. Tendo sido 
ultrapassado o limite a sul do grande Sahara e, consequentemente o acesso às riquezas na 
África Meridional, como por exemplo o ouro, que chegara em quantidade suficiente para 
que se cunhassem os primeiros cruzados nesse metal.  
Século XV a XIX (época áurea dos Descobrimentos Portugueses) - Depois de 
meio século de viagens de reconhecimento ao longo da costa africana, por fim os 
portugueses, com uma frota de quatro navios comandada pelo Vasco da Gama, dobram o 
Cabo da Boa Esperança. Em maio de 1498, chegam a Calecute, na Costa do Malabar na 
India, percorridas cerca de 13 000 milhas, pondo termo ao monopólio árabe do lucrativo 
comércio de especiarias e instaura o poder europeu no extremo oriente, que se manteria 
por quatro séculos.  
A postura portuguesa quando comparada com outros povos europeus, castelhanos, 
ingleses ou holandeses distingue-se pelo facto de procurarem, desde início, estabelecer 
relações pacíficas com as autoridades locais onde se instalavam. Essas relações eram 
conseguidas através da celebração de tratados comerciais, no pressuposto de paz 
garantida e também pela miscigenação entre povos, por vezes até promovida pelas 
autoridades. Só desta forma se conseguiu entrar em profundidade no comércio das 
especiarias, das joias, da seda, da laca, etc. produtos que, antes dos portugueses chegarem 
à India, eram introduzidos na Europa a preços elevados. Incomportáveis, porque os portos 
comerciais de Génova e Veneza recebiam muitos desses produtos que, para lá chegarem, 
eram transportados por terra em caravanas, expostos a assaltos e a passagens por inúmeras 
cidades, cujos governadores cobravam altos impostos. 
                                                     
345 Em 1311, o rei de França decidiu extinguir a Ordem do Templo e perseguir os cavaleiros Templários. 
Para preservar o conhecimento, o património e os membros dos Templários, D. Diniz decidiu fundar em 
1319 a Ordem de Cristo. Com a mudança da Ordem de Cristo para Tomar, em 1356, funda-se também a 
Escola de Capitania de Tomar, fundamental para a formação dos futuros capitães que integraram a futura 
missão dos Descobrimentos. 
A missão dos Descobrimentos Portugueses, que tinha o espirito da parceria com a Ordem de Cristo, por um 




Os portugueses da época foram notáveis na inovação dos processos e na 
sustentação. Não criamos nova tecnologia, nem fomos disruptivos na criação de novos 
equipamentos, mas fomos exímios na gestão, reutilização e transformação de 
conhecimento existente na sistematização dos processos atinentes às técnicas de 
navegação e de construção naval que nos permitiram ser pioneiros e iniciar o processo de 
globalização. Falamos de embarcações, da navegação astronómica e das técnicas de 
navegação, da cartografia, dos instrumentos de navegação, do planeamento e da 
organização das expedições.  
Ao contrário de outros exploradores, como por exemplo, no século XV, o chinês 
Zheng He, que realizou viagens, por mar, pelo sudoeste asiático e o Oceano Índico, tendo 
chegado à India, ao Mar Vermelho e a Moçambique, mas que, segundo Daniel Boortin, 
no seu livro “Os Descobridores”, embora “perfeitamente equipados com tecnologia, a 
inteligência e os recursos naturais para se tornarem descobridores, os chineses 
condenaram-se a ser descobertos” (Boorstin, 1983), os portugueses tinham uma estratégia 
e um objetivo bem definido, acreditavam que era possível navegar para a Índia pelo 
Atlântico e que isso seria uma vantagem comercial, permitiria colocar Lisboa no centro 
do comércio europeu das especiarias, negando esse domínio aos árabes e às cidades de 
Génova e Veneza. Feito alcançado, que muito se deve ao estudo sistemático das correntes, 
dos ventos e da inovação dos processos e técnicas de navegação, mas também à postura 
empreendedora da burguesia mercantil portuguesa.  
Os reis de Portugal, cientes da importância das rotas marítimas, procuraram desde 
o início garantir as descobertas dos seus navegadores. Desde 1443, várias leis 
reivindicaram o direito de navegação exclusiva nos mares reconhecidos pelas suas naus, 
tendo sido ratificada pelo Papa Nicolau V em 1454 a pretensão dos portugueses, 
reservando-lhes o direito exclusivo de navegação e comércio. Em 1474, D. Afonso V 
mandou que aqueles que violassem essas determinações fossem mortos e seus bens 
confiscados pela coroa. O Tratado de Alcáçovas-Toledo346 entre Espanha e Portugal 
                                                     
346 O Tratado de Alcáçovas-Toledo, também conhecido por Tratado de Paz de Toledo, foi elaborado na vila 
Alentejana de Alcáçovas a 4 de setembro de 1479 e ratificado pelos representantes dos Reis Católicos, 
Isabel de Castela e Fernando de Castela e Aragão, por um lado, e o rei Afonso V de Portugal e seu filho 
João pelo outro, em 6 de março de 1480, pôs fim ao conflito ibérico, que desenrolava entre 1475 e 1479, 
devido à disputa da sucessão do Reino de Castela. O Tratado continha ainda outras cláusulas sobre a política 
de projeção externa de ambos os países, num momento em que os dois reinos competiam pelo domínio do 
Oceano Atlântico e das terras até então descobertas na costa africana. Portugal obtinha o reconhecimento 
do seu domínio sobre a Ilha da Madeira, Arquipélago dos Açores, Cabo Verde e costa da Guiné, enquanto 
Castela recebia as Ilhas Canárias e renunciava navegar a sul do Cabo Bojador. De maior importância foi o 
reconhecimento da soberania e exclusividade da navegação portuguesa em todas as terras descobertas e por 
descobrir (Ferreira, 2015). 
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ratificou esses direitos, reafirmados nas ordenações Manuelinas (1514). Até 1580, houve 
pouca contestação internacional a essas pretensões, exceto pequenos conflitos 
diplomáticos causados pela ação de corsários protegidos pelos reis da França e Grã-
Bretanha. (Monteiro, 1991) 
Após 1580, contudo, a contestação cresceu, envolvendo também os holandeses 
em guerra com a Espanha pela sua independência. Estes estenderam as ações bélicas 
contra Portugal após a união das duas Coroas e decretaram a liberdade dos mares; na 
trégua assinada com Felipe III de Espanha (II de Portugal), obtiveram o direito de navegar 
por esses mares, embora sob licença régia. Esse tratado marcou o início do fim do domínio 
exclusivo pelos portugueses dos mares que haviam descoberto e, após 1640, o princípio 
da liberdade dos mares estava solidamente estabelecido. 
No século XVIII a Armada Portuguesa, após um largo período de decadência, 
desenvolve-se novamente atingindo o seu auge por volta de 1800 (Silva, 2004). Neste 
século a Armada Portuguesa, sob o Comando do Conde do Rio Grande, integrada na 
Armada Cristã347, enfrenta a esquadra turca no mediterrâneo que ameaçava o sul da 
Europa, na Batalha do Cabo Matapão, travada a 19 de julho de 1717. Os Estados 
Pontifícios do Grão-ducado da Toscana e Portugal travaram o combate mais importante, 
tendo a armada otomana retirado após um dia de combates, principalmente com as naus 
de guerra portuguesas. 
A partir de meados do século XIX, num contexto internacional marcado pelas 
grandes transformações e roturas políticas, ideológicas e tecnológicas, como a Revolução 
Francesa, a independência dos Estados Unidos da América (EUA) e a invenção da 
máquina a vapor, a Marinha torna-se essencialmente uma Marinha Colonial, cuja 
principal função é o apoio às guerras de pacificação e ocupação dos territórios coloniais 
africanos sob jurisdição portuguesa.  
Século XX a XXI (das grandes guerras do século XX à atualidade) - Na primeira 
metade do século XX, a Marinha Portuguesa atua principalmente na 1ª Guerra Mundial 
na escolta a comboios de tropas que se dirigem para África e França e apoia as operações 
contra os alemães no norte de Moçambique. Na 2ª Guerra Mundial tem como função 
principal garantir a neutralidade portuguesa, com destaque para a proteção Arquipélago 
dos Açores, e no final da guerra participa na libertação de Timor da ocupação japonesa. 
                                                     
347 A armada cristã era essencialmente composta pela Armata grossa da República de Veneza, com uma 




Com o início da Guerra Fria, Portugal entra para a OTAN e a Marinha Portuguesa 
passa a dar prioridade à ameaça submarina do Pacto de Varsóvia. A partir de 1961, volta-
se de novo para a África, com uma importante função na Guerra do Ultramar. Neste 
período da guerra colonial aumenta significativamente o número meios navais (corvetas, 
navios patrulha e lanchas de desembarque) destinados a apoiar as operações militares, 
sendo de destacar a atuação dos fuzileiros navais em operações de assalto anfíbio e de 
proteção a comboios fluviais. Com o fim da guerra em 1974, a Marinha tornou-se pela 
primeira vez em quase 500 anos uma marinha europeia, virada para a segurança dos 
espaços marítimos nacionais e para a ameaça naval soviética. No âmbito da política 
externa, com o fim da Guerra Fria em 1989, os ataques terroristas de 11 de setembro de 
2001 e a pirataria na costa da Somália, tem participado no apoio às operações 
multinacionais de paz, de combate ao terrorismo e à pirataria. 
Nos últimos cerca de 28 anos, no que concerne aos assuntos marítimos, assistiu-
se em Portugal a duas grandes mudanças políticas.  
A primeira mudança relega os interesses nacionais marítimos para segundo plano 
e ocorre com a entrada do país na Comunidade Económica Europeia (CEE) em 1986. O 
financiamento externo e a economia de mercado alteraram a criação de riqueza interna e 
aumentou a dependência externa, com algumas consequências menos positivas, como a 
perda de soberania face aos recursos vivos do mar, a redução da frota de pesca, o 
enfraquecimento da indústria/construção naval e o desinvestimento nas capacidades 
navais oceânicas de superfície para a segurança e autoridade do Estado no mar. Observa-
se assim uma redução significativa do Poder Marítimo.  
A segunda mudança, que (re)coloca os interesses nacionais marítimos em 
primeiro plano, surge em 2006, com a primeira Estratégia Nacional para o Mar, a qual 
assume especial relevância com a crise económico-financeira iniciada a partir de 2011 
em Portugal, onde o regresso ao mar passou a assumir uma importância estratégica para 
contribuir para a recuperação económica e reencontro da identidade nacional. É 
promulgada a primeira Estratégia Nacional para o Mar (ENM), que vigorou no período 
de 2006-2016 e a segunda, que se encontra em vigor para o período 2013-2020. Além 
deste documento estratégico, também o Conceito Estratégico de Defesa Nacional 
(CEDN) de 2013 estabelece importantes orientações estratégicas para os assuntos do mar.  
A ENM 2013-2020 identifica cinco grandes objetivos estratégicos a alcançar, 
designadamente: recuperar a identidade marítima; concretizar o potencial económico, 
geoestratégico e geopolítico; aumentar a contribuição do sector do mar para o Produto 
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Interno Bruto (PIB); reforçar a capacidade científica e tecnológica nacional; e consagrar 
Portugal como nação marítima e essencial para a PMI e da Estratégia Marítima da União 
Europeia para o Atlântico (RCM, 2014). 
O CEDN de 2013 identifica importantes orientações estratégicas para os assuntos 
do mar, entre os quais a possibilidade de Portugal se colocar no centro das redes portuárias 
internacionais e das rotas comerciais e energéticas. Ou a possibilidade de vir a explorar 
importantes matérias-primas e recursos energéticos, a terceira linha de ação estratégica 
menciona a relevância de se investir nos recursos marítimos. Refere ainda a necessidade, 
entre outras, de manter uma capacidade adequada de vigilância e controlo do espaço 
marítimo sob responsabilidade nacional; racionalizar os meios e as instituições 
envolvidas na vigilância e assistência marítima, maximizando as capacidades existentes 
e melhorando a eficiência no emprego dos meios; promover e incentivar a preservação, 
aproveitamento e utilização, de modo multidisciplinar, dos recursos marinhos da ZEE e 
da PC (RCM, 2013, p. 59). 
(b) Geográfico 
O “Mar Português” é um recurso de poder e afirmação nacional na UE e no 
mundo. A fronteira Atlântica continental e das Regiões Autónomas da Madeira e dos 
Açores tem uma dimensão extraordinária. A ZEE é a 20ª maior do mundo com cerca de 
1,66 milhões de Km2 e a área de responsabilidade de busca e salvamento marítimo 
nacional ainda maior, com cerca de 5,8 milhões de Km2, correspondendo a cerca de 63 
vezes a superfície do território nacional emerso. 
A relevância da nossa posição geográfica deve-se à centralidade atlântica, onde o 
mar desempenha um papel importante e estratégico. Cerca de 53% do comércio externo 
da UE passa por águas jurisdicionais portuguesas, tornando Portugal a “porta” atlântica, 
com acesso às rotas dos continentes americano, africano e asiático. Acresce que cerca de 
60% do comércio externo português se desenvolve por via marítima e 70% das 
importações nacionais recorrem à mesma via, incluindo a totalidade do petróleo e cerca 
de 2/3 do gás natural que consumimos. 
Acresce a estes factos, a possibilidade de estender a PC para além das 200 milhas 
náuticas, processo de extensão que se encontra em aberto e cujos limites exteriores 
correspondem a cerca de 3,6 milhões de Km2. Assim, a definição dos limites exteriores 
das novas áreas marítimas é ainda uma incerteza crucial, por estender a soberania a novos 
territórios marítimos, significando o acesso exclusivo a recursos naturais do leito e 
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subsolo do mar e, consequentemente o despertar de sentimentos de ambição externa que 
poderão conduzir à sua disputa. 
Presente o que precede, cientes da centralidade geografia, da enormidade das áreas 
sob soberania e jurisdição nacional e da possibilidade de extensão da PC, facilmente 
percebemos o desafio que se coloca a Portugal no âmbito da segurança marítima e no 
controlo da fronteira marítima externa, que é também a da UE. Por um lado, nas áreas 
cruzadas por importantes rotas de transporte marítimo (mercadorias, turismo ou recreio) 
e, por outro lado, nos espaços remotos, pouco ou nada vigiados, onde, por isso mesmo, 
se desenvolvem normalmente as atividades ilícitas, como por exemplo descargas 
deliberadas, lavagem de tanques, narcotráfico, pesca ilegal, etc. 
(c) Demográfico 
No período precedente ao século XVI, as fontes sobre a demografia portuguesa 
são escassas e limitam-se a registos de grandes acontecimentos catastróficos (epidemias, 
terramotos, secas ou inundações); contagem de homens para a guerra e dos réditos a 
auferir por via da cobrança de impostos e outros tributos indiretos; registos sobre o 
património das grandes instituições eclesiásticas; as inquirições; os tribunais fiscais e, 
mais tarde, os livros municipais de receita e despesa e os inventários de bens, ainda assim, 
permitem os historiadores confirmar um aumento populacional consistente entre o século 
XI e o XIV. Na viragem entre os séculos XIV e XV registou-se o fim de três séculos de 
crescimento, causada por crises alimentares e elevada mortalidade epidémica.  
(Rodrigues, et al., 2008) 
O primeiro recenseamento oficial data de 1527, e apontava para uma população 
de cerca de 1 500 000 de habitantes, distribuídas entre o litoral (53%) e o interior (47%), 
sendo que, no litoral, o norte tinha maior importância demográfica relativa e, no interior, 
era o sul, nas vastas planícies do Alentejo que se registava maior número de habitantes. 
No decorrer dos séculos XVII e XVIII, houve uma estabilidade relativa na 
dinâmica demográfica portuguesa, realçam-se como fatores influenciadores as guerras de 
independência e as grandes epidemias, as grandes viagens de expedição que 
determinaram um êxodo de grande relevo, sobretudo em direção ao Brasil. 
O aumento da população torna-se mais intenso a partir do século XIX, na época, 
o primeiro recenseamento data de 1864, a população, incluindo as regiões arquipelágicas 
dos Açores e Madeira, que era de cerca de 4 188 410 habitantes, passados 36 anos, em 
1900, aumentou cerca de 39%, passando a 6 825 833 habitantes. 
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No decorrer do século XX, o aumento da população foi de cerca de 53%, apontava 
o recenseamento de 2001, para 10 356 000 habitantes, neste período temporal, 
distinguem-se claramente alguns períodos, até 1960, verificou-se um crescimento da 
população, tendo sido mais significativo no início do século. No período 1960-1970, 
ocorre um decréscimo de cerca de 2,5%, que se justifica pela guerra colonial e no período 
1970-1980, assistiu-se a uma nova inversão de tendência com um aumento de 13,5%. 
Importa ainda referir a notável diminuição da taxa de mortalidade infantil de 75% em 
1975, para 5% em 2002. 
Segundo Detlef Kayser, vice-presidente executivo da Lufthansa, o 
envelhecimento da população europeia é crescente e que cerca de 50% das idades, entre 
os anos de 2010 e 2030, encontrar-se-ão acima dos 65 anos (Kayser, 2017). Para 
confirmar esta questão do envelhecimento da população europeia, fomos consultar os 
dados estatísticos da União Europeia (EUROSTAT) do ano de 2015, por serem os mais 
atuais disponíveis no site da Comissão, à data da presente investigação. Neste sentido, 
verificámos que cerca de 50% da população europeia terá idades iguais ou acima dos 65 
anos, no horizonte 2060 (CE, 2017a).  
Por conseguinte, deduzimos que haverá uma enorme pressão sobre a União 
Europeia por falta de população ativa para o mercado de trabalho, bem como o colapso 
dos Sistemas de Segurança Social dos seus Estados, atendendo ao elevado rácio entre o 
número de reformados e de população ativa (com idades entre os 15 e os 65 anos de 
idade). 
Analisado o caso nacional, constatamos que as questões demográficas também 
não se encontram favoráveis. Tendo como principais fatores a fertilidade, a esperança 
média de vida e a idade de reforma, verificamos que, em termos de fertilidade, o número 
de nascidos vivos, entre 1960 e 2015, reduziu cerca de 58,5%, ou seja, a média de filhos, 
por tempo de vida da mulher, passou de 3,16 para 1,31 (EUROSTAT, 2017). Em termos 
de esperança média de vida, entre 1980 e 2014, constata-se um aumento dos 71,5 para os 
84,4 anos de idade média e que a idade de reforma passou dos 65 para os 66 anos de 
idade, respetivamente (EUROSTAT, 2016). 
Com base nos dados disponíveis no site do The World Bank, também constatámos 
o aumento da percentagem da população com idades acima dos 65 anos. Sendo no ano de 
1960 de 7,998% e em 2015 de 20,791%  (TWB, 2017). Portanto, o número de pessoas 
com idade de passagem à reforma tende a aumentar de forma significativa, estimando-se 
que seja de cerca de 26%, no horizonte 2030. 
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Correlacionando os três fatores (a reduzida taxa de fertilidade, o aumento da 
esperança média de vida e da idade de reforma) podemos concluir que a população 
portuguesa está a envelhecer, consequentemente, verificar-se-á uma redução na 
disponibilidade de trabalhadores que aumentará a competitividade entre as entidades 
empregadoras para atração e retenção de jovens talentos, e agrava-se a sustentabilidade 
do Sistema de Segurança Social. Para mitigar esta tendência, a idade de passagem à 
reforma tem sido sucessivamente aumentada, no entanto, trata-se de uma medida reativa 
que apenas retarda as consequências do envelhecimento da população. 
A migração, que é influenciada pela combinação de fatores políticos, económicos 
e sociais, poderia inverter esta tendência de envelhecimento da população em Portugal. 
No entanto, a imigração mundial, procurando estabilidade política e prosperidade 
económica, tem como principal destino a Europa Ocidental, destacando-se a Alemanha 
com 1 029.9 mil imigrantes, seguida do Reino Unido com 589.0 mil, a França com 378.1 
mil, a Espanha com 414.7 mil e a Itália com 300.8 mil imigrantes. Em relação aos 28 
Estados-Membros da União Europeia, Portugal encontra-se na posição 17 dos Estados 
com mais imigrantes (29.9 mil) (EUROSTAT, 2016). 
A evolução geracional também é um fator a ter em consideração, ora vejamos, nos 
próximos 5 anos, a população ativa para o mercado de trabalho tem idades entre os 20 e 
66 anos de idade, significa que irá abranger 4 gerações diferentes. A Geração “Baby 
Bommer”, nascida após a 2ª Grande Guerra, entre 1945 e 1964, que é moldada pelo 
período da Guerra Fria e a perda de confiança nos atores políticos. A Geração “X”, 
nascida entre 1965 e 1980, moldada pela internet, diversidade e desemprego. A Geração 
“Y”, nascida entre 1980 e 1995, com idades atualmente compreendidas entre os 23 e os 
38 anos, portanto, encontram-se no auge da idade de trabalho, é moldada pelo excesso de 
informação, elevado protecionismo parental e pela globalização, não procura empregos 
de longa duração, valoriza a empregabilidade, alternando entre empregos por períodos de 
2 a 3 anos e busca constantemente a prosperidade e a realização pessoal. Esperam um 
rápido desenvolvimento individual, não têm grandes barreiras para a separação e o 
emprego tem que ter significado. Por último, a Geração “Z”, nascida entre 1995 e 2012, 
que é moldada pela tecnologia, vontade de mudar o mundo e ser autossuficiente. Esta 
geração é mais conservadora que a anterior e possui uma visão de longo termo em relação 
à carreira. São muito orientados para os resultados, desenvolvimento, aprendizagem e 
procuram deixar a sua marca no mundo. São criativos e têm a família e a vida pessoal 
como prioridade central. (Kayser, 2017)  
 
 231 
Assim, concluímos que o mercado de trabalho deverá acompanhar a evolução 
geracional para conseguir atrair e reter os nativos das Gerações “Y” e “Z”, os quais 
representarão a maioria na população ativa, no horizonte 2030. 
Como fatores da competitividade do mercado de trabalho encontrámos a 
empregabilidade, a confiança, a finalidade, o indivíduo, a positividade, a liberdade e a 
flexibilidade. A empregabilidade, isto é, possibilidade de arranjar emprego a cada 2 a 3 
anos (busca pela prosperidade e a realização profissional), a confiança reciproca, tarefas 
com finalidade, valorização do individuo (atendendo ao seu rápido desenvolvimento), 
cultura de empresa positiva, a liberdade de criatividade e a flexibilidade do local de 
trabalho. 
Relativamente aos fluxos emigratórios, nos séculos XIX e XX foram registados 
em Portugal fluxos emigratórios de dimensões significativas, entre 1860 e 1940, 
dirigiram-se para o Brasil cerca de um milhão de pessoas. A partir de 1960, os portugueses 
que abandonaram o país foram 245 000 e chegou aos 630 000 em 1974, tendo como 
destino países europeus. Porém, na segunda metade da década de 70, por um lado, o fluxo 
emigratório diminuiu significativamente devido à crise económica internacional, por 
outro lado, registou-se o regresso de quase um milhão de portugueses das ex-colónias 
africanas. Com a adesão à União Europeia (UE), os retornos intensificaram-se, porém, 
em 2001, de acordo com o observatório da emigração portuguesa para os conjuntos dos 
países da OCDE os emigrantes portugueses são 1.450 mil (Observatório da Emigração, 
2015). 
De acordo com o Instituto Nacional de Estatística (INE) I.P., a 31 de dezembro de 
2015, a população residente em Portugal era de 10 341 330 habitantes, menos 33.492 mil 
em relação ao ano anterior, dos quais 2140.655 mil são residentes com 65 anos ou mais. 
Relativamente a emigrações internacionais, registaram-se 15.122 mil imigrantes e 26.806 
mil emigrantes. (Moreira, 2016). Relativamente ao quantitativo de emigrantes no 
estrangeiro, com a enorme vaga de saídas nos últimos anos, em 2015, registam-se 
2306.321 mil emigrantes portugueses, o maior número de sempre, mais de 10% do que 
em 2010, como resultado da crise financeira que se instalou em Portugal, desde 2011 
(Albuquerque & Bastos, 2016). 
Presente o que precede, concluímos que a população ativa portuguesa apresenta 
uma tendência de envelhecimento, que aumentará a competitividade no mercado de 
trabalho e diminui, consequentemente, a capacidade de atratividade e de retenção das 




Conforme já constatámos Portugal possui desde sempre uma forte ligação ao mar 
e o mesmo sucede com a sua cultura. Na origem dos descobrimentos, encontramos a 
geografia348 e, não obstante a estabilidade da fronteira terrestre alcançada com a vizinha 
Espanha no século XII, o passado histórico e as possibilidades de isolamento e 
dependência, estimularam o uso do mar como plataforma de expansão, criando condições 
para a existência e, consequente consolidação da autonomia do Reino de Portugal, a partir 
do século XIV. Portanto, podemos dizer que a própria geografia incentivou o uso do mar 
e, consequentemente a cultura marítima portuguesa foi naturalmente crescendo. Entre 
pressões externas sobre a posição geográfica e a dimensão, Portugal é um país do 
periférico europeu com vocação atlântica (Galito, 2003). 
No entanto, por diversas razões, os portugueses, no domínio económico e defesa, 
abandonaram o mar nas últimas quatro dezenas de anos, pela ausência de ameaças 
externas, a abertura das fronteiras na Europa, a perda das províncias ultramarinas, etc. 
Cientes deste abandono e do consequente enfraquecimento da cultura marítima entre os 
portugueses, o Fórum Empresarial da Economia do Mar (FEEM) desenvolveu uma 
estratégia que visa a afirmação do “Hypercluster da Economia do Mar” (Lopes, 2009) 
com a “criação de uma imagem renovada do mar e das suas potencialidades, como fator 
indispensável ao ideário e à economia dos portugueses, com uma visão de futuro, de 
horizontes amplos, ambiciosa e determinada, ao mesmo tempo que exige a afirmação de 
Portugal internacionalmente, tendo o mar como um elemento fundamental, identificador 
e diferenciador de Portugal no mundo” e estabelece três linhas de ação: a primeira – 
promover a identidade marítima da sociedade portuguesa; a segunda – criação de planos 
sistemáticos de comunicação que promovam a identificação de Portugal com o mar; e 
uma terceira – criação de marcas distintivas que destaquem a ligação entre Portugal, o 
mar e as atividades económicas do Hypercluster (FEEM, 2012). 
Com base em programas e iniciativas em curso, procura-se estimular a identidade 
marítima através da visita a museus e exposições, sobretudo na orla costeira, onde existem 
muitos museus relacionados com o mar. Através de programas educativos, como por 
exemplos o programa “Mar Pedagógico”, lançado pelo FEEM, que tem como objetivo 
                                                     
348 Portugal encontra-se geograficamente localizado a sudoeste do continente europeu, cercado a leste pela 
Espanha e a oeste pelo Oceano Atlântico 
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despertar a consciência marítima349 em 308 municípios. Presentemente, o Governo 
também tem esse objetivo, através do programa “Kit do Mar”, onde se divulga o 
cruzamento das principais rotas marítimas este-oeste e norte-sul, os 2 milhões de km2 de 
Zona Económica Exclusiva e a extensão da Plataforma Continental que duplicará o 
território marítimo para cerca de 4 milhões de km2. Procura ainda, introduzir as questões 
do mar na maior parte das disciplinas curriculares, um trabalho de análise que está a ser 
feito pela “Ciência Viva”, que promove e apoia projetos e iniciativas de educação 
científica relacionados com o Oceano, resultando materiais didáticos e planos de aula, 
desenvolvidos por investigadores e professores, destancando-se os seguintes projetos: 
“Sea for Society”350 e o “Kit do Mar”. Por último, através da comunicação social, 
recorrendo a revistas especializadas e às redes sociais. A avaliação final destes programas 
e iniciativas é difícil de realizar no curto e médio prazo, mas contribui para o 
desenvolvimento da consciência marítima entre os portugueses. 
(e) Tecnológico 
A evolução tecnológica tem impacto na segurança marítima. Veja-se o modo 
como a tecnologia está disponível para ações de crime organizado, apenas dependendo 
do poder de compra. E como não existe limite orçamental para este tipo de ator, o acesso 
a sofisticadas plataformas navais, sistemas de informações e comunicações é ilimitado, 
permitindo-lhes obter vantagem tecnológica sobre as autoridades dos Estados e exercer 
impunemente atividades criminosas no mar. A falta de investimento do Estado na 
modernização tecnológica das capacidades agrava ainda mais esta diferença de meios. 
A ciência e a tecnologia têm evoluído de forma significativa desde o final da 
segunda Guerra Mundial em relação à exploração de alimentos, recursos energéticos e 
outras matérias-primas em ambiente marítimo. No entanto, a capacidade tecnológica tem 
custos elevados e não se encontra disponível a todos os Estados, pelo que os Estados 
costeiros com limitada capacidade para vigiar e controlar as atividades marítimas e sem 
capacidade para explorar e proteger os seus recursos marinhos, estarão expostos ao 
interesse alheio. Os Estados que se encontrem nestas circunstâncias deverão começar por 
                                                     
349 “A consciência marítima é o conjunto de conhecimentos, imagens, experiências, atitudes e valorizações 
acerca do Mar, dos seus recursos e potencialidades que permitem um desenvolvimento crescente e 
sustentado, e assim saber e compreender o que são os oceanos a sua realidade geográfica, histórica, 
económica e cultural, sem os quais é muito difícil entender o seu verdadeiro significado”. 
350 Sea for Society é uma parceria multidisciplinar e transnacional na área do mar que mobilizará e envolverá 
investigadores, entidades e cidadãos interessados numa aprendizagem mútua, de diálogo, participação e 
ação conjunta sobre questões-chave e transversais, resultando em soluções inovadoras. 
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desenvolver capacidades para a vigilância, patrulha e monitorização dos seus espaços 
marítimos, por forma a melhorar o conhecimento situacional marítimo e, paralelamente, 
desenvolver capacidades tecnológicas e científicas para exploração e gestão desses 
recursos. 
Os sensores instalados nas estações costeiras e satélites permitem vigiar e 
monitorizar as diversas atividades marítimas (setores transporte, turismo, recreio e pesca) 
e também a poluição no mar. Efetivamente, a tecnologia disponível no mercado é muito 
diversificada e sofisticada. Porém, os sensores das estações costeiras apenas permitem 
controlar cerca de 20% dos espaços marítimos sob soberania e jurisdição nacional, o que 
torna os restantes 80% remotos e pouco vigiadas. Os sensores colocados em satélites 
poderiam mitigar esta limitação, mas as imagens (radar e eletro-ópticas) não são 
disponibilizadas em tempo real, têm custos elevados e dependem da hora de passagem do 
satélite sobre um determinado espaço. 
Por conseguinte, as plataformas navais e aéreas continuam a ser indispensáveis 
para garantir a soberania do Estado no mar e o conhecimento situacional marítimo. As 
futuras plataformas navais devem possuir grande autonomia e capacidade de manobra, 
redundância de sistemas críticos, modernos sensores de deteção marítima, de 
comunicações e de conectividade para upload e download de dados digitais, modernos 
sistemas de armas, de comando e controlo e de apoio à tomada de decisão, dimensões que 
permitam praticar os portos nacionais e serem modulares, por forma a permitir que a 
mesma plataforma possa ser empenhada em diferentes operações marítimas, sejam 
vigilância, patrulha, fiscalização, combate à poluição no mar e de busca e salvamento. 
(f) Forças Armadas e Forças e Serviços de Segurança  
Conforme observámos anteriormente, as capacidades militares desempenham um 
papel essencial para a segurança marítima nacional. Todavia, na próxima década, 
apresentam uma tendência negativa (considerada incerteza crucial) causada pela 
convergência temporal do fim da vida útil operacional e da vultuosa necessidade de 
investimento, para a substituição ou reposição de meios operacionais, sob pena de se 
assistir à descontinuidade de capacidades no referido horizonte. Importa, pois, verificar 
na Lei de Programação Militar (LPM) 351 se está previsto a aquisição de meios para 
substituição ou reposição de meios, no horizonte 2030. 
                                                     
351 A LPM em vigor consta na Lei Orgânica n.º 7, de 18 de maio de 2015. 
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A LPM de 2015, em vigor, prevê para a Marinha o investimento na modernização 
e aquisição de novas unidades navais entre 2015 e 2026, destinado à modernização das 
fragatas da classe “Vasco da Gama” e “Bartolomeu Dias”, aquisição de dois NPO (que já 
se encontram comissionados à Marinha) e substituição dos motores dos cinco 
helicópteros Lynx. Destacamos a aquisição dos NPO pelo facto de minimizarem o défice 
de meios disponíveis da capacidade oceânica de superfície nacional. No entanto, 
conforme vimos atrás continuarão a ser insuficientes e manter-se-á a falta de meios desta 
capacidade, atendendo que as três corvetas, com quase 50 anos de vida operacional 
acabarão por ser descomissionadas no curto a médio prazo352. Relativamente à capacidade 
costeira de superfície a situação é semelhante: dos 10 navios de patrulha costeira da classe 
Cacine construídos para a Guerra do Ultramar, apenas três se encontram ao serviço, com 
idades superiores a 45 anos, sendo também descomissionados no curto a médio prazo. 
(AMN, 2018b). 
Perante o défice de meios desta capacidade e a tendência para agravar, em 2015 
Portugal adquiriu em segunda mão à Dinamarca 4 navios patrulha da tipologia 
STANFLEX353. À data da presente investigação, 2 encontravam-se operacionais354 e 2 em 
manutenção/preparação no Arsenal do Alfeite S.A. Atendendo à idade com que estes 
navios foram adquiridos (23 anos), inferimos ter sido solução económica para mitigar o 
défice de meios no presente. Sendo que também terminarão a sua vida útil operacional, 
no horizonte 2030. As 5 fragatas ao serviço da Marinha, não obstante estar previsto serem 
modernizadas, também estarão no fim da vida útil operacional no horizonte 2030, com 
idades entre 35 a 40 anos. No âmbito da capacidade oceanográfica, hidrográfica, química 
e de geofísica (ligeira), a Marinha dispõe de 4 navios hidrográficos (2 costeiros e 2 
oceânicos) que, à semelhança dos meios das anteriores capacidades, também se 
encontram com idade bastante avançada: os costeiros têm cerca de 30 anos e os oceânicos 
cerca de 32 anos, ou seja, encontram-se também no fim da vida útil operacional. A 
questão é ainda mais complexa porque sabemos que a aquisição de meios navais novos é 
um processo moroso, que passa por diversas fases e poderá, tal como sucedeu com os 
NRP classe “Viana do Castelo”, demorar entre 4 a 6 anos. 
                                                     
352 Curto a médio prazo consideramos equivalente a um período de 1 a 2 anos. 
353 Estes navios da classe original “FLYVEFISKEN” ou STANFLEX 300 (SF300) e resultam de um 
conceito tecnológico modular que os permite adaptar ao tipo de missão, ou seja, flexibilidade para 
operações de guerra de minas, AAW, ASW, patrulha costeira ou de combate à poluição, mediante os 
requisitos operacionais da missão e/ou ameaça (Marinha, 2018). 
354 O NRP Tejo passou ao estado de armamento em maio de 2016, e o NRP Douro em abril de 2017. 
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No que concerne à Força Aérea, sabemos que os meios da capacidade aérea, que 
contribuem para os efeitos autoridade do Estado no mar e salvaguarda da vida humana 
no mar, garantem a cobertura total dos espaços marítimos e são relativamente recentes, 
portanto, não se coloca a necessidade da sua substituição no horizonte 2030, 
designadamente os helicópteros Agusta-Westland AW101 (EH101) Merlin e as aeronaves 
de asa fixa Airbus CASA C-295. Mas o mesmo não se verifica em relação aos meios que 
contribuem para o efeito defesa, designadamente as aeronaves Lockhedd P-3C 
CUP+ORION e os Lockheed Martin F-16 AM, que também têm o fim da vida útil 
operacional, no horizonte 2030. Segundo a LPM de 2015, não está previsto investimento 
para substituição destas aeronaves até 2026. A conjuntura financeira nacional tem 
limitado fortemente o financiamento para a sustentação das frotas da Força Aérea, 
afetando o nível de ambição previsto no Conceito Estratégico Militar que se encontra 
vertido no Sistema de Forças nacional (FAP, 2016). 
Para além das capacidades da componente Naval e Aérea, as Forças e Serviços de 
Segurança (FSS), com recursos para atuar no mar territorial, também contribuem para o 
Poder Naval nacional, pelo que, devemos também analisar a missão e capacidades das 
FSS. A nível nacional as capacidades destas forças encontram-se na dependência da AMN 
e da GNR. 
Na AMN existem importantes capacidades de vigilância, patrulhamento, 
salvamento, assinalamento e de combate à poluição que contribuem para a segurança 
marítima. O ISN e a PM dispõem meios para atuação nas águas interiores e mar territorial, 
não se identificando vulnerabilidades. Em relação à poluição no mar, existe capacidade 
para atuar em águas interiores e portuárias, mas a falta de um meio naval, com capacidade 
para combater acidentes ou incidentes de poluição por hidrocarbonetos no mar, representa 
uma vulnerabilidade. 
Por seu lado, a UCC da GNR dispõe de capacidades de vigilância, patrulhamento 
e interseção nas águas interiores e mar territorial, com destaque para o sistema SIVICC 
pela relevância que representa para o CSM da orla costeira, cujos dados se considera 
importante serem partilhados com outras autoridades do efeito autoridade. Os meios da 
capacidade de costeira de superfície da UCC, utilizada para a interseção de embarcações, 
têm cerca de uma década de utilização e são considerados adequados para a execução de 
missões em águas interiores e portuárias. Porém nas áreas costeiras, em partilhar na costa 
continental oeste, a sua utilização operacional é fortemente condicionada pelas condições 
meteoceanográficas adversas prevalecentes independentemente da época do ano.  
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Presente o que precede, concluímos que as capacidades da Marinha e da Força 
Aérea são relevantes para a segurança marítima em toda a extensão dos espaços marítimos 
sob soberania ou jurisdição nacional, mas no que concerne à continuidade das 
capacidades costeiras e oceânicas de superfície e aéreas da Marinha e da Força Aérea, 
concluímos trata-se de uma incerteza crucial, em virtude do fim da vida útil operacional 
dos meios convergir no horizonte 2030, caso não exista um investimento vultuoso para a 
restituição de meios. 
A corroborar com a tendência de degradação das capacidades nacionais, refere 
Adriano Moreira no artigo “O Mar Europeu e a Plataforma Continental” que o Estado 
português é exíguo, quando medimos a relação dos recursos com os objetivos (Moreira, 
2014). Altas entidades dos órgãos de soberania do Estado têm expressado em atos 
discursivos a sua preocupação com a continuidade das capacidades nacionais e a 
necessidade urgente de regeneração de meios. Por ocasião do dia de Portugal de 2015, o 
Presidente da República (PR) Cavaco Silva salientou que “As reformas não terminaram, 
naturalmente, com a conclusão do processo legislativo. Agora é a altura de as concretizar, 
o que exige não só flexibilidade, tempo e capacidade de adaptação, mas também a 
disponibilização de recursos e a existência de meios” (Silva, 2015). Também o então 
Chefe do Estado-Maior da Armada (CEMA) Macieira Fragoso, no seu discurso por 
ocasião das celebrações do Dia da Marinha de 2016, salientou como a aquisição e 
adaptação de quatro navios STANFLEX 300 permitiria suprir, no curto prazo, lacunas na 
área da fiscalização costeira e ganhar tempo no edificar do futuro (Fragoso, 2016). 
Presente o que precede, com base nestes dois discursos e confirmada a falta de 
investimento na LPM para aquisição de meios, para substituição ou restituição dos atuais, 
consideramos estarem reunidos elementos suficientes, que nos permitem validar a 
incerteza crucial sobre a continuidade de importantes capacidades nacionais que 
concorrem para a segurança marítima, no horizonte 2030. 
(g) Financeiro 
A crise do mercado hipotecário subprime nos EUA, entre 2007 e 2008, estendeu-
se ao sistema financeiro global e contagiou os países do sul da europa ocidental e a 
Irlanda. A crise financeira portuguesa, iniciada com a entrada do Fundo Monetário 
Internacional (FMI) em 2011, causou o corte de serviços básicos, a redução salarial na 
função pública, a falência de empresas, aumento do desemprego, crescimento da 
tributação e do endividamento, etc. A dívida pública, em percentagem do Produto Interno 
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Bruto (PIB) cresceu de 108,3 % para 130,4% entre 2011 e 2016, agravando a 
competitividade da economia nacional em relação a outros concorrentes diretos na UE 
(Varzim, 2017). Após sete anos, a situação económica e financeira portuguesa continua 
instável, embora se verifiquem sinais positivos, como a descida da taxa de desemprego, 
estes contrastam com sinais preocupantes, como a falta de investimento e a situação da 
banca (Crisóstomo, 2017). 
Segundo a OCDE, em 2017, a tendência das taxas de desemprego seria continuar 
a descer, mas não ao ritmo de 2015 e 2016 (OCDE, 2017). Contudo, constatamos que o 
desemprego acabou por descer de forma mais acentuada do que o previsto por esta 
organização internacional. Em 2016, a previsão da OCDE foi de 11,2%, quando na 
realidade, segundo os dados do Instituto Nacional de Estatística (INE) foi de 11,1% (INE, 
2016). Em 2017, previa 10,1%, quando na realidade, ficou nos 8,9%, tendo diminuído 
2,2 pontos percentuais relativamente a 2016 (INE, 2017).  
Não obstante os sinais positivos do mercado de trabalho, a taxa de desemprego 
relativa aos jovens com idades entre os 15 e os 24 anos continua bastante elevada (afeta 
cerca de um quarto dos jovens). Este facto é para a OCDE um indicio de que persistem 
“desafios significativos no mercado de trabalho” e acrescenta que “o aumento do 
desemprego tem sido o principal motivo do aumento das desigualdades de rendimento 
que se verificaram na sequência da crise financeira” (OCDE, 2017). Para Raquel Martins, 
“a formação desadequada às necessidades das empresas, a retoma do emprego em setores 
pouco qualificados ou as alterações às regras dos estágios ajudam a explicar que um 
quarto dos jovens portugueses continue desempregado” (Martins, 2018). 
 As Forças Armadas poderiam contribuir para reduzir a elevada taxa de 
desemprego jovem, pois a especificidade da carreira militar exige que sejam constituídas 
maioritariamente por jovens. No entanto, quando a Marinha abriu concurso em 2016, para 
recrutar 880 militares da classe de praças, apenas foram preenchidas 401, o que permite 
inferir a falta de atratividade da carreira militar. A corroborar com dificuldade de 
recrutamento das Forças Armadas, o Governo, como forma de mitigar a falta de 
atratividade alterou o regime de contrato especial para prestação de serviço militar, 
passando de 6 para 18 anos os contratos de longa duração355. Mas falta de atratividade e 
de retenção das Forças Armadas não é exclusiva das Forças Armadas Portuguesas, tanto 
que, em 2017, na conferência dos Chefes das Marinhas da Europa (do inglês Chiefs of 
                                                     
355 Conforme o n.º 1 do Artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 75, de 11 de outubro de 2018. 
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European Navies - CHENS), realizada em Hamburgo, sob a presidência da Marinha da 
Alemanha, este tema foi apresentado e discutido, cuja principal conclusão foi a adaptação 
das instituições aos requisitos e caraterísticas das novas gerações. 
Sendo o investimento um indicador que influência a taxa de desemprego, o grande 
desafio para o país nos próximos anos será a criar condições para melhorar a atração do 
investimento privado. O potencial de crescimento da economia caiu devido ao stock de 
capital nacional estar gasto e para resolver este problema é prioritário surgirem novas 
fontes de investimento, como pequenas e médias empresas (Peixoto & Varzim, 2017). A 
corroborar esta ideia, o banco alemão Commerzbank356, considera que Portugal continua 
a ser um dos candidatos na crise da zona euro, em parte porque vive com uma “crise 
bancária aguda” e porque o “investimento continua fraco” e “dececionante”. O banco, 
não obstante a confiança no cumprimento da meta do défice em 2016, avisa que “um 
olhar mais cuidadoso sobre as finanças públicas cria dúvidas sobre a solidez da 
consolidação das contas públicas” (Commerzbank, 2016). 
Nestas circunstâncias, concluímos que existe incerteza sobre a estabilidade 
financeira do país. Correlacionando a incerteza financeira com as políticas em matéria de 
defesa e o investimento previsto na LPM de 2015, a substituição ou restituição dos meios 
militares das capacidades costeiras, oceânicas de superfície e aéreas será sucessivamente 
adiado e, por conseguinte, colocará em risco a continuidade destas capacidades, no 
horizonte 2030. A substituição ou restituição simultânea de meios obrigará a um 
programa de investimento significativo que, em função das prioridades de investimento 
do governo, poderá comprometer a continuidade das capacidades navais e aéreas.  
(h) Informacional 
A atividade marítima portuária, costeira e oceânica tem uma significativa 
componente de informação marítima. A nível nacional existem vários sistemas de 
vigilância marítima que se encontram sob a responsabilidade de diferentes entidades a 
recolher dados marítimos, a saber: os sistemas VTS do continente e portuários (Viana do 
Castelo, Aveiro, Figueira da Foz, Faro e Portimão) e MONICAP são operados pela 
DGRM; os sistemas VTS portuários dos principais portos (Leixões, Lisboa, Setúbal e 
Sines) pelas Administrações Portuárias; o sistema SIVICC pela UCC da GNR e o sistema 
Costa Segura (CS) pela AMN. A generalidade dos dados marítimos destes sistemas são 
                                                     
356 O Commerzbank é um dos bancos mais influentes do mercado de dívida europeu e possui uma visão 
cautelosa para a dívida pública portuguesa.  
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partilhados entre as diferentes entidades com o intuito de melhorar o CSM e, 
consequentemente a segurança marítima nacional, com exceção do sistema SIVICC da 
GNR. Considera-se que esta exceção contraria a política da UE em matéria de 
“conhecimento situacional marítimo, vigilância e partilha de informação”, definida na 
EESM, que estabelece como orientação a “necessidade de saber e a responsabilidade de 
partilhar”.  
Com efeito, a UE encorajou os Estados-Membros a implementar o CISE para 
melhorar a cooperação e a partilha de informação para a vigilância dos espaços marítimos 
e das fronteiras externas da União, com vista a garantir uma coordenação adequada das 
atividades de vigilância marítima. Para desenvolver o CISE, enquadrado pela PMI, a 
Direção-Geral dos Assuntos do Mar e Pescas (DG-MARE) da CE lançou em 2014 um 
convite357 para apresentação de projetos com a finalidade de apoiar as autoridades 
nacionais dos Estados-Membros a melhorar a interoperabilidade e a partilha de 
informação sobre a vigilância marítima. Sendo a fonte de financiamento o Fundo Europeu 
dos Assuntos Marítimos e das Pescas (FEAMP)358. A nível nacional o projeto encontra-
se a ser coordenado pela DGPM e passa pela implementação do Nó Integrado de Partilha 
de Informação do Mar (NIPIM@R)359 incluído no Programa Operacional, designado por 
Mar 2020360. O objetivo é desenvolver capacidades tecnológicas para disponibilizar no 
nó nacional NIPIM@R serviços de informação sobre vigilância marítima, que possam ser 
usados entre as autoridades envolvidas para aumentar a eficiência e eficácia da vigilância 
marítima, operações marítimas, ordenamento do território e monitorização e controlo das 
pescas e do ambiente marinho a nível nacional. Em 2015, conseguiu-se integrar no 
NIPIM@R os sistemas VTS, MONICAP e Digital Selective Calling (DSC)361, a Base de 
Dados Nacional de Navegação Marítima (BDNNM) e serviços de ambiente marinho e da 
atmosfera, bem como estabelecer a ligação às seguintes entidades: DGRM, Marinha, 
                                                     
357 MARE/2014/26 - “Interoperability improvements in Member States to enhance information sharing for 
maritime surveillance” 
358 Conforme Regulamento (UE) n.º 508/2014, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 
2014. 
359 Sendo o regulamento que estabelece o regime de apoio à implementação do NIPIM@R a Portaria n.º 
118-B, de 29 de abril de 2016. 
360 O Programa Operacional Mar 2020, foi estabelecido/estruturado pelo Decreto-Lei n.º 137, de 12 de 
setembro de 2014, que estabelece o modelo de governação dos fundos europeus estruturais e de 
investimento (FEEI). 
361 O DSC é um sistema de comunicações marítimas para o salvamento marítimo, que faz parte do Global 
Maritime Distress and Safety System (GMDSS). 
 
 241 
Força Aérea e IPMA. Nesse mesmo ano, Portugal submeteu duas candidaturas362 a 
financiamento a partir do FEAMP, ambas aprovadas e iniciadas em abril de 2016. Existe 
um terceiro projeto em desenvolvimento, designado Projeto 703, que visa desenvolver 
um sistema de gestão de segurança da informação que garanta a segurança, a 
confidencialidade, a integridade e a disponibilidade da informação sobre o mar e a 
certificação no âmbito da Organização Internacional de Normalização (DGPM, 2016). 
Em termos evolutivos, o CISE integrará os sistemas e as redes de vigilância 
marítima, disponibilizando informação marítima às respetivas autoridades para o 
cumprimento das suas missões.  Para além da comunidade de 7 utilizadores363 será ainda 
interligado à comunidade ligada ao ambiente marinho, permitindo integrar dados 
marinhos espaciais de mais de 100 organizações certificadas e cumpridoras da Diretiva 
INSPIRE364 da UE (DGPM, 2016). 
Concluímos que o NIPIM@R é o sistema de sistemas da vigilância marítima 
nacional que permite desenvolver um conhecimento situacional marítimo comum entre 
as autoridades nacionais e também europeias, quando ligado ao CISE. A partir de 2014, 
verificamos que o seu desenvolvimento foi significativo, tendo sido integrados sistemas 
de vigilância marítima e estabelecidas ligações com as entidades relevantes para a 
segurança marítima nacional. 
(i) Recursos naturais 
No fator recursos naturais a nossa análise será focada no potencial de recursos 
metais e minerais da ZEE nacional, atendendo à problemática das matérias-primas 
importantes ou críticas para a economia da UE. Os recursos piscatórios foram excluídos 
da análise porque a soberania sobre os recursos da pesca é partilhada com a UE e o mesmo 
sucede com os recursos energéticos não renováveis petróleo e gás, atendendo que não se 
                                                     
362 Materializadas nos projetos 501 e 602. O Projeto 501, teve como objetivo diagnosticar o estado-da-arte 
nacional sobre a partilha de informação de vigilância marítima por parte das autoridades públicas nacionais 
e definir os próximos passos para a sua melhoria. O projeto 602, teve como objetivo implementar 
capacidades tecnológicas de suporte a serviços de partilha de informação a disponibilizar no NIPIM@R 
entre as autoridades envolvidas na vigilância marítima. 
363 A comunidade de 7 utilizadores é composta por utilizadores da Defesa, Controlo de Fronteiras, 
manutenção da Lei e da ordem, controlo das pescas, ambiente marinho, alfandegas e segurança marítima e 
navegação. 
364 A Diretiva INSPIRE é uma infraestrutura normalizada de informação de natureza espacial na Europa 
para apoiar as políticas ambientais, bem como políticas e atividades que podem ter impacto sobre o meio 




preverem alterações significativas no paradigma de consumo e produção interna e externa 
até 2030. 
A OCDE apresentou em 2015 um relatório intitulado de “Critical minerals today 
and in 2030: an analysis for OECD countries”, que além de contribuir para o projeto 
CIRCLE365, identificou 12 a 20 minerais ou grupos de minerais considerados com elevado 
risco de interrupção do seu fornecimento e grande impacto na economia dos Estados-
Membros desta organização, designadamente, as terras raras (Coulomb, et al., 2015, p. 
20 a 23). 
Nas últimas décadas, com a possibilidade de Portugal estender a soberania 
exclusiva sobre os recursos do leito e subsolo da sua PC, para além das 200 milhas 
marítimas, têm sido realizados trabalhos de investigação científica no mar que permitiram 
revelar um elevado potencial de recursos mineralógicos e biológicos no fundo do nosso 
mar. Não obstante o elevado potencial a caraterização e classificação das ocorrências 
mineralógicas e biológicas por parte dos serviços públicos competentes é insuficiente. 
Considerando, qualitativa e quantitativamente a atividade desenvolvida pelos cruzeiros 
científicos estrangeiros na ZEE nacional, nos últimos anos, já revista no Capítulo 4, 
podemos inferir que França e Alemanha são os que possuem maior conhecimento 
geológico e biológico sobre o fundo do mar português. Por conseguinte, consideramos 
que estes atores encontram-se em vantagem negocial quando requererem licenças ou 
concessões, para a exploração de recursos naturais do leito e subsolo da PC, às 
autoridades portuguesas competentes. 
 Conhece-se a existência de recursos metálicos e minerais na PC nacional há 
décadas (nódulos polimetálicos, crostas de ferro-manganês (Fe-Mn) ricas em cobalto, 
sulfuretos polimetálicos). Pesquisas realizadas nos Açores revelaram a existência de 
recursos metálicos associados aos campos hidrotermais. Decorrente das várias missões 
oceanográficas internacionais realizadas na ZEE e nas zonas adjacentes na Crista Média-
Atlântica, foram descobertos 5 campos hidrotermais ativos, dos quais 3 localizados na 
ZEE (Menez Gwen, Lucky Strike e Saldanha) e 2 na PC estendida (Rainbow e Moytirra). 
A exploração de sulfuretos polimetálicos em profundidades da ordem dos 1500 metros 
deverá ser iniciada até à segunda década do século XXI, mas as caraterísticas únicas dos 
ecossistemas nos campos hidrotermais ativos colocarão novos e enormes desafios à 
                                                     
365 O projeto CIRCLE (Cost of Inaction and Resource Scarcity; Consequences for Long-term Economic 
Growth) da OCDE tem como finalidade identificar como é que a baixa qualidade ambiental, a mudança 
climática e a escassez de recursos naturais afetarão o crescimento económico nas próximas décadas. 
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exploração sustentável dos depósitos minerais aí formados (EMEPC, 2016). Além do 
desafio da sustentabilidade dos depósitos nos campos hidrotermais, acresce o desafio de 
preservar os campos hidrotermais, o ecossistema e o ambiente, bem como o desafio 
tecnológico de mineração que garanta os anteriores e, por último, sensibilizar e ter a 
aceitação da comunidade. 
Nas planícies abissais da PC, foram também identificados nódulos polimetálicos 
que, segundo os dados da Autoridade Internacional dos Fundos Marinhos, são crostas de 
ferro-magnésio na Crista Madeira-Tore, a norte do Arquipélago da Madeira, e junto à 
Crista Média-Atlântica, no limite norte da ZEE dos Açores. Decorrente dos trabalhos 
realizados pelos cruzeiros científicos do Projeto de Extensão da Plataforma Continental 
(PEPC), foram igualmente identificadas crostas de ferro-magnésio nos montes 
submarinos a sul dos Açores, tendo também permitido confirmar a sua existência na 




Fonte: (EMEPC, 2016) 
 
No que concerne a recursos energéticos não renováveis, as diferentes campanhas 
de prospeção, realizadas na margem de Portugal Continental, detetaram a existência de 
petróleo, em quantidades que não tornam a sua exploração viável em termos económicos, 
e evidências de gás em quantidades significativas. Não obstante o esforço de prospeção 
efetuado, a baixa densidade dos dados sísmicos e o reduzido número de sondagens nas 
bacias de Portugal Continental permitem concluir que os recursos em hidrocarbonetos se 
Figura 24 - Recursos do fundo do mar 
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encontram ainda subavaliados sobretudo nos domínios do deep e ultradeep offshore de 
Portugal Continental (EMEPC, 2016). A investigação da presença de hidratos de metano 
na margem portuguesa é de extrema relevância. Atendendo a que os hidratos de metano 
representam um recurso energético de grande potencial para o futuro, sendo, portanto, 
fundamental proceder ao cálculo rigoroso das suas reservas (EMEPC, 2016). 
No âmbito dos recursos genéticos, a EMEPC recolheu no decurso dos trabalhos 
realizados no âmbito do PEPC um vasto conjunto de amostras de fauna e flora, água e 
sedimentos a grandes profundidades oceânicas (superiores a 1500 m de profundidade). 
Esta coleção, não obstante o longo caminho a percorrer para o desenvolvimento de 
aplicações no âmbito da “biotecnologia azul”, tem permitido desenvolver estudos 
académicos sobre a biodiversidade e recursos genéticos (EMEPC, 2016). Sobre os 
recursos biológicos existentes nos sistemas hidrotermais submarinos e na planície abissal, 
destacamos os organismos com importância científica e económica, pois, a partir destes, 
são extraídas biomoléculas que são altamente cobiçadas pelas industrias de produtos 
farmacêuticos e biotecnológicos (Barriga & Santos, 2010). 
Relativamente à produção aquícola em Portugal, não obstante a sua evolução nos 
últimos 30 anos, encontra-se pouco desenvolvida. Em 2014, a União Europeia foi o menor 
produtor aquícola mundial com cerca de 1,53% e a China o maior com 60,75%, para os 
restantes 37,72% contribuíram países como a Indonésia, Índia, Vietname, Filipinas, 
Bangladeche, Coreia do Sul, entre outros. Sendo a produção europeia anual de cerca de 
1,25 milhões de toneladas, cujos principais países europeus produtores aquícolas foram a 
Espanha, França, Reino Unido, Itália e a Grécia (CE, 2015c). Em 2014, a produção da 
aquicultura nacional foi de 10,791 mil toneladas (Espaço Aquicultura, 2014), 
correspondendo a cerca de 0,86% da produção europeia, portanto, para um país que 
possui uma das maiores áreas marítimas do mundo fica muito aquém do seu potencial. 
Presente o que precede, constatamos que Portugal tem um longo caminho a 
percorrer para valorização dos recursos do leito e subsolo da sua PC. Dificilmente esta 
valorização estará concluída no horizonte 2030. Todavia é prioritário iniciar os trabalhos 
científicos que permitam caraterizar o potencial económico dos recursos do fundo do mar 
(não renováveis366 e biológicos367), em toda a extensão da PC nacional, incluindo os 
limites definidos pelo PEPC, por forma a sentarmo-nos à mesa das negociações, em pé 
                                                     
366 Os recursos não renováveis do fundo do mar consideramos os metais e minerais.  
367 Os recursos biológicos do fundo do mar consideramos os organismos vivos com vantagens para a 
industria farmacêutica e biotecnológica. 
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de igualdade, com os parceiros interessados na exploração desses mesmos recursos. 
Também no relativo à produção aquícola, Portugal encontra-se numa posição muito 
aquém do potencial conferido pela qualidade das suas águas interiores, zonas costeiras e 
ribeirinhas, sendo, portanto, também uma área com potencial de desenvolvimento, no 
horizonte 2030. 
(j) Fenómenos naturais 
Portugal continental e as regiões insulares da Madeira e Açores estão sujeitos à 
ocorrência de fenómenos naturais, como sejam os violentos aguaceiros na Região da 
Madeira e a atividade sísmica no mar, este último relevante para a segurança marítima. 
Associado à sua ocorrência dá-se a formação de uma onda vertical na coluna de água e, 
consequentemente, uma onda gigante de superfície, vulgarmente designada por 
Tsunami368. Podemos justificar a importância e preocupação nacional e regional relativa 
a este fenómeno recorrendo aos trabalhos de sismologia realizados pelos cruzeiros 
científicos estrangeiros, designadamente pelo RV POSEIDON.  
Atendendo que Portugal se situa na placa Euro-Asiática limitada a sul pela falha 
Açores-Gibraltar, que corresponde à fronteira entre as placas tectónicas euro-asiática e 
africana e a oeste pela falha dorsal do oceano Atlântico, a possibilidade de ocorrência de 
atividade sísmica no mar é real e, portanto, os tsunamis também o são. Efetivamente, 
conforme comprova a história, a frequência de ocorrência destes fenómenos naturais é 
bastante espaçada no tempo. Por outro lado, a sua previsão é difícil, pelo que a população 
deve estar sensibilizada para reagir a um fenómeno desta natureza. Em termos de impacto 
na segurança marítima, considera-se que as áreas mais afetadas são onde ocorre o 
epicentro do sismo no mar (devido à formação da onda vertical) e as zonas costeiras 
(devido à onda tsunami que se propaga à superfície). Sendo exemplo deste tipo de 
fenómeno em Portugal, o terramoto de 1755, o qual desencadeou um grande tsunami que 
arrasou Lisboa, matando cerca de 10 mil pessoas. Decorridos cerca de 260 anos ainda se 
desconhece exatamente onde ocorreu o seu epicentro. Sendo certo que, cada dia que 
passa, falta menos um dia para que volte a acontecer. A nível nacional compete ao IPMA 
                                                     
368 Os Tsunamis são ondas gigantes de superfície provocadas pela rutura da crosta terrestre. Com a 
deformação do fundo do mar forma-se uma onda vertical que se movimenta ao longo de toda a coluna de 
água, desde o fundo do mar até à superfície, criando, consequentemente uma onda gigante com elevado 
potencial de energia e que se propaga de forma radial na superfície do mar. Ao se aproximar das zonas 
costeiras, com a diminuição da profundidade, cresce em altura até colapsar, varrendo desta forma tudo o 
que encontre pela frente. 
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lançar os avisos de tsunami às autoridades com responsabilidades de proteção civil, bem 
como efetuar os alertas à população. 
(k) Ecológicos 
Para analisarmos as questões ecológicas dos espaços marítimos nacionais 
escolhemos como indicador a qualidade da água balnear do mar com base no relatório 
“European Bathing Water Quality in 2015” da Comissão Europeia. No Anexo 3, 
dedicado à qualidade da água balnear nas zonas costeiras, o relatório conclui que nos 
então 23 Estados-Membros costeiros, apenas 10 possuíam percentagem de amostras de 
água do mar de excelente qualidade (recolhidas em diversos locais costeiros) acima dos 
80%. Portugal aparece na 6º posição, mas se delimitarmos esta análise ao Oceano 
Atlântico passamos para a 1ª posição, ou seja, o país da UE com a melhor qualidade de 
água atlântica369. Considera-se que o nível excelente da qualidade da água do mar 
nacional é essencial para o bem-estar da população e potenciar a economia azul do país. 
Portanto, não só devemos saber conservar esta posição, como a devemos melhorar, 
sensibilização a população para estas questões e, principalmente, sermos decisivos na 
redução de descargas de águas residuais de esgotos, assim como de empresas industriais. 
Não obstante a nossa excelente qualidade da água do mar, o risco do meio marinho 
ser poluído é constante, acresce as descargas de águas residuais dos esgotos e das 
empresas industriais, o facto dos espaços marítimos nacionais serem cruzados por 
importantes rotas marítimas e aéreas, quer no sentido norte para sul, quer no leste oeste, 
onde diariamente navega um elevado e diversificado trafego marítimo. Por conseguinte, 
o risco acidental ou deliberado de poluição no mar é elevado, podendo resultar de diversas 
causas, como por exemplos: colisão entre navios, naufrágios, lavagem de tanques, 
alijamento, queda de aeronaves, etc. O último acidente muito grave que afetou Portugal 
remonta a 2002-2003. Foi o caso do navio petroleiro “Prestige”, que se afundou na costa 
galega com 77 mil toneladas de crude, provocando uma enorme maré negra, afetando 
uma ampla área marítima e toda a costa entre o norte de Portugal e o sudoeste de França. 
As possíveis causas que estiveram na origem deste acidente foram: uma possível colisão 
com um objeto a flutuar à superfície, mas submerso; a corrosão nos tanques de lastro; e a 
acumulação de pequenos danos estruturais no casco. Na Espanha este acidente causou 
                                                     
369 Tendo este resultado sido obtido com base na recolha de amostras em 460 locais dos quais 89.6% são 
de excelente qualidade, 7.2% de baixa qualidade, 1.1% de suficiente qualidade e apenas 0.7% de má 
qualidade, correspondendo a apenas 03 locais  (EEA, 2015, p. 27). 
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uma catástrofe ambiental numa extensa zona de costa com importância ecológica e 
pesqueira. 
Em Portugal as políticas de ambiente e conservação da natureza, onde estão 
incluídas as políticas de gestão integrada das zonas costeiras, que visam a proteção e 
valorização das zonas costeiras, são da responsabilidade do Ministério do Ambiente que, 
para desenvolvimento, acompanhamento e execução daquelas políticas, dispõe da APA. 
O Ministério do Ambiente exerce ainda a direção, conjuntamente com o Ministério do 
Mar (entre outros), sobre a Inspeção-Geral da Agricultura, do Mar e do Ordenamento do 
Território (Presidência do Conselho de Ministros, 2015). 
(l) Atores estatais 
Os atores estatais que contextualizam o ambiente de segurança marítima nacional, 
ao nível do Governo, são todos os ministérios e as respetivas entidades, órgãos ou serviços 
de nível central, regional ou local que deles dependem e que possuem atribuições que 
contribuem para a soberania nacional nas águas interiores, no mar territorial e na PC, e 
para a jurisdição nacional na ZEE, no quadro da CNUDM. Para identificarmos esses 
atores recorremos ao diploma legal que estabelece o SAM, o Decreto-Lei n.º 43/2002 de 
2 de março, que é o quadro institucional para o exercício dos poderes de autoridade 
marítima. Para além dos identificados neste quadro legal, outros ministérios possuem um 
papel importante para os assuntos do mar, como por exemplo o Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior e o Ministério dos Negócios Estrangeiros, conforme 
veremos mais à frente.  
Da leitura efetuada ao quadro legal do SAM, verificámos que alguns dos 
ministérios que integram aquele sistema, resultante das políticas de restruturação dos 
últimos anos, foram extintos e/ou substituídos por outros, como por exemplo o Ministério 
do Mar, criado pelo XXI Governo Constitucional, em que, parte das suas competências, 
foram herdadas do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o 
qual, por sua vez, passou a designar-se por Ministério da Agricultura, Florestas e 
Desenvolvimento Rural, competências no âmbito das políticas do mar, de planeamento, 
de ordenamento, gestão e exploração dos recursos do mar, entre outras. 
Os atores de nível governamental que exercem poderes de autoridade do Estado 
no mar, através das respetivas entidades, instituições, órgãos ou serviços operacionais, 
são: o Ministério da Defesa Nacional; o Ministério do Mar; Ministério da Agricultura, 
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Florestas e Desenvolvimento Rural; o Ministério da Administração Interna; Ministério da 
Justiça; Ministério da Saúde, Ministério da Economia; e o Ministério das Finanças. 
São muitas as entidades, instituições, órgãos ou serviços dos ministérios, que a 
nível central, regional ou local, possuem competências na ZEE e PC nacional. Assim, no 
âmbito do Ministério da Defesa Nacional, os órgãos com atribuições no mar são a 
Marinha, a Autoridade Marítima Nacional, a Autoridade Aeronáutica Nacional, a 
Direção-Geral da Autoridade Marítima e a Força Aérea. No Ministério do Mar, a DGPM, 
a DGRM, o IPMA, EMEPC e a CIAM. No Ministério da Administração Interna, a UCC 
da GNR e a ANPC. No Ministério da Justiça, a PJ. No Ministério da Saúde, a DGS. No 
Ministério da Economia, a DGEG e a ASAE. No Ministério das Finanças, a AT. No 
Ministério do Ambiente, a APA. As principais problemáticas entre estes atores têm que 
ver com a articulação de competências e a partilha de informação entre os órgãos 
operacionais. 
Para além dos atores anteriormente referidos, o Ministério da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior, embora não tenha competências diretas, considera-se ser um ator 
relevante para os assuntos do mar, pelo importante contributo das universidades para a 
Investigação & Desenvolvimento das ciências e tecnologias aplicadas no conhecimento, 
exploração, defesa e segurança da ZEE e PC.  
O Ministério dos Negócios Estrangeiros também não possui competências diretas 
no domínio marítimo, no entanto, dadas as suas competências conjuntas, com a Ministra 
do Mar, de coordenação intersectorial da participação nacional nos organismos europeus 
e internacionais responsáveis pela definição e pela monitorização das políticas marítimas, 
bem como pela responsabilidade de assegurar o funcionamento da Comissão 
Interministerial de Limites e Bacias Hidrográficas Luso-Espanholas, em coordenação 
com o Ministro do Ambiente e a Ministra do Mar, a missão deste ministério é 
importantíssima para as relações externas entre Portugal e a União Europeia, bem como 
de outras bilaterais ou multilaterais, no âmbito da defesa dos interesses nacionais no mar. 
(m) Atores não-estatais 
Os atores não-estatais vão desafiar a soberania do Estado e exercer um maior 
efeito sobre os assuntos internacionais. O Estado continuará a desempenhar o papel 
predominante no sistema político internacional, no entanto, com a inclusão de um número 
maior de atores nas relações internacionais, a segurança nacional e internacional será 
afetada pelas interações entre atores estatais e não-estatais. Os atores não-estatais podem 
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ser agrupados em duas categorias, atores civis e atores não-civis, que passamos a 
caraterizar (Ataman, 2003, p. 42).  
Os atores civis são definidos como grupos não-estatais cujas ações complementam 
os valores da comunidade internacional e os Estados: meios de comunicação social370, 
organizações internacionais intergovernamentais371 e organizações não-
governamentais372. Os grupos de ativistas ambientais (GREENPEACE) são organizações 
não-governamentais que atuam internacionalmente em questões relacionadas com a 
preservação do meio ambiente e desenvolvimento sustentável e que nos próximos quinze 
anos poderão influenciar de forma significativa a segurança marítima. Normalmente a 
manifestação destes grupos é pacífica, mas dependendo das circunstâncias, alguns podem 
vir a defender as suas causas com recurso a medidas agressivas, colocando em perigo a 
prosperidade e a segurança da vida no mar (protestos contra a entrada de navios de 
transporte de cargas perigosas nas águas territoriais, por hipótese) (Ataman, 2003). 
Os atores não-civis são indivíduos ou grupos cujas ações desafiam os valores da 
comunidade internacional e os Estados. Ambos os atores não-estatais representam 
desafios transnacionais para os Estados, na medida em que têm capacidade de subverter 
a lei e a ordem, criar descontentamento e lealdades alternativas (grupos terroristas e de 
crime organizado). O crime organizado373, estruturado hierarquicamente em complexas 
redes clandestinas, opera internacionalmente sem respeito pelas fronteiras dos Estados. 
Para além da crescente complexidade destas organizações a sua capacidade de penetrar e 
operar com relativa impunidade em vários Estados em simultâneo representa o grande 
desafio para as instituições de segurança. Para além de ameaçar a segurança e a soberania, 
demostram a permeabilidade das fronteiras nacionais e a vulnerabilidade das instituições 
dos Estados (Ataman, 2003).  
                                                     
370 Os meios de comunicação social controlam a informação e podem usá-la para influenciar o público e 
afetar as decisões políticas a nível local, nacional e internacional. 
371 As organizações internacionais intergovernamentais podem influenciar a economia local ou mesmo 
nacional, e, assim, afetar a segurança de um Estado. 
372 As organizações não-governamentais através da mobilização dos seus membros e pressionando 
habilmente os governantes políticos, conseguem avançar com as suas agendas nos fóruns internacionais, 
assim como, organizando ações coletivas de resposta a crises, promovendo fóruns de negociação para 
resolução de crises e monitorização de acordos pós-crise. 
373 O crime organizado encontra-se normalmente associado a atividades de fraude, extorsão, roubo de 
cargas, droga, aquisição e venda de produtos químicos para a produção de Armas de Destruição em Massa 
(ADM), etc.  
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A pirataria e o terrorismo são as duas formas de crime violento marítimo cuja 
maioria dos incidentes ocorre dentro de áreas portuárias, fundeadouros ou em águas 
costeiras.  
Os atos de pirataria e roubo armado podem ocorrer em qualquer parte do globo, 
contudo, as áreas costeiras sem fiscalização marítima, politicamente e economicamente 
instáveis e com elevada atividade comercial são as mais propensas a este flagelo. As áreas 
atuais com avisos à navegação sobre pirataria ou roubo armado são: o Sudeste Asiático e 
subcontinente Indiano – designadamente Bangladesh, Indonésia, Estreito de Malaca e 
Estreito de Singapura; Africa e Mar Vermelho – designadamente Lagos (Nigéria), 
Cotonou (Benin), Lome (Togo), Abidjan (Ivory Coast), Golfo de Aden e Mar Vermelho, 
e Somália (ICC Commercial Crime Services, 2014). Não se perspetiva que venham a 
ocorrer atos de pirataria nos espaços marítimos nacionais. O terrorismo internacional 
explora oportunidades no mar ou nos portos para levar a cabo ações de grande visibilidade 
internacional, sendo potenciais alvos os navios de transporte de cargas perigosas, crude, 
gás, substâncias químicas e passageiros, nomeadamente os navios de cruzeiro com 
milhares de passageiros, cuja atividade tem sido elevada na Ilha da Madeira e crescente 
no continente (Lisboa e Leixões) e nos Açores (Ponta Delgada). Atento à segurança 
percecionada pelos visitantes e operadores turísticos, considera-se que Portugal não está 
imune a este tipo de ações (Cajarabille, 2009, p. 107). 
6.1.2. Macro Enquadramento 
Relativamente às principais forças chave e atores influentes que contribuem para 
a formatação do macro enquadramento, importa analisar os objetivos e as estratégias das 
Organizações Internacionais de que Portugal é Estado-membro ou Aliado, por forma a 
perceber as relações de influência e interdependência. Neste sentido, começamos por 
analisar, por ordem cronológica de adesão, a Organização do Tratado do Atlântico Norte 
(desde 1949), a Organização das Nações Unidas (desde 1955), a União Europeia (desde 
1986), a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (desde 1996) e terminamos com 
a Organização para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE). 
Neste subcapítulo não serão analisados Estados-Membros da UE ou outros 
Estados, por considerarmos suficientes os factos investigados no capítulo IV, 
designadamente a atividade científica estrangeira realizada na ZEE Portuguesa, entre 
2012 e 2016. 
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(a) Organização do Tratado do Atlântico Norte 
A OTAN, fundada em Washington DC a 4 de abril de 1949, tem como membros 
fundadores a Bélgica, Canadá, Dinamarca, EUA, França, Holanda, Islândia, Itália, 
Luxemburgo, Noruega, Portuga e o Reino Unido (NATO, 2006). Em 1952, não obstante 
os antagonismos recíprocos, a Turquia e a Grécia juntaram-se à organização. Em 1955, 
causando pânico na União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, devido à sua 
preocupação com o expansionismo germânico, integrou Alemanha (República Federal da 
Alemanha antes da reunificação alemã), que iniciava o seu rearmamento. Em 1982, 
superada a mancha do regime franquista, foi a vez da Espanha. Em 1999, pela primeira 
vez foram incorporados países do leste europeu a Polonia, Hungria e República Checa, 
três países do antigo Pacto de Varsóvia. Em 2004, aderiram a Bulgária, Estónia, Lituânia, 
Roménia, Eslováquia e a Eslovénia. Em 2009, aderiram a Albânia e a Croácia. O primeiro 
Secretário-Geral da OTAN, Lord Ismay, afirmou em 1949 que o objetivo da organização 
era “manter os russos fora, os americanos dentro e os alemães em baixo” que, na prática, 
significava uma presença militar americana na europa para contenção de uma eventual 
ameaça soviética e para disciplinar o rearmamento alemão. Concretamente, a OTAN 
manteve a segurança europeia sob tutela americana, unindo as estratégias e os sistemas 
de armamentos europeus.   
Assim, os objetivos iniciais da OTAN foram: criar um comando integrado das 
Forças Armadas ocidentais (Europa Ocidental, EUA e Canadá); padronizar as 
capacidades militares das nações ocidentais; em função da defesa comum, diminuir os 
gastos com a industria de armamento de cada país membro; os norte-americanos 
proverem proteção à Europa Ocidental e, ao mesmo tempo, dificultar a proliferação de 
armas nucleares entre os países europeus. Portanto, muito focalizada no Atlântico e na 
ameaça vinda da Eurásia. 
A organização ao longo da sua existência viveu alguns sobressaltos, entre outros 
a recusa francesa em 1966 e o colapso da União Soviética em 1991. Na década de 60, a 
França, então governada por Charles de Gaulle, declarou-se contra a presença americana 
na Europa. Desenvolveu a sua própria capacidade nuclear e recusou subordinar-se ao 
controlo da OTAN, abandonando o Comité Militar, embora continuasse membro nominal 
do Conselho da Organização, participando nas decisões políticas da organização, mas 
com relativa autonomia militar. Este facto explica a transferência da sede da OTAN de 
Paris para Bruxelas. 
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Com a queda do muro de Berlim em 1989 e o colapso da URSS em 1991, a razão 
de existência da OTAN perece e a organização sofre uma grave crise de identidade e de 
finalidade, obrigando a redefinição do seu Conceito Estratégico, passando de uma aliança 
de defensiva para um sistema complexo e completo de segurança coletivo ocidental. 
(Lopes, 2010) 
Na origem desta evolução encontramos os EUA que, interessados em manter a 
sua presença na Europa, entre a dicotomia extinção ou transformação, decidiram 
transformar a OTAN num organismo de segurança europeia e alargar a sua área de 
influência. Para o efeito foi estabelecido, sob proposta política do então presidente 
americano Bill Clinton, o programa “Parceria para a Paz” da OTAN, que visa a criação 
de confiança entre a Aliança Atlântica e as nações do leste europeu (ex-membros do Pacto 
de Varsóvia) com o objetivo de os incorporar na organização, facto consumado, conforme 
já mencionado anteriormente. Na cimeira da OTAN, realizada em Varsóvia entre 8 e 9 de 
julho de 2016, foram realçados os três principais objetivos da organização, a saber: a 
defesa coletiva; a resolução de crises e a segurança cooperativa; e o reforço da segurança 
na Europa e áreas vizinhas, visando a proteção dos cidadãos e a estabilidade dentro das 
suas fonteiras. (NATO, 2016) 
Efetuado um breve enquadramento sobre a OTAN, resta analisar a relação entre 
Portugal e esta Organização, desde a sua fundação até aos dias atuais, procurando 
focarmo-nos nos pontos considerados importantes. Não obstante o regime de ditadura e 
a consequente censura por parte das nações ocidentais, Washington remete o convite de 
adesão a Portugal, provocando controvérsia na política interna e externa do país. 
Internamente contou com a oposição radical dos comunistas, por considerarem a Aliança 
um instrumento militar do imperialismo americano e com o apoio dos restantes, vendo a 
ligação do tratado à Carta das Nações Unidas e aos princípios da democracia.  
Externamente, durante a década de 50 as relações foram favoráveis para a política externa 
portuguesa, quer a nível bilateral com os EUA, quer multilateralmente com a OTAN. 
Conforme refere Severiano Teixeira, num artigo publicado na revista Nação & Defesa, 
do Instituto de Defesa Nacional, “os anos 50 constituem-se, do ponto de vista da política 
externa, como a década de um relacionamento fácil com os Estados Unidos, marcada pela 
assinatura dos acordos de defesa e do plano de auxílio mútuo, e, no quadro multilateral e 
da política de defesa, pelo empenhamento militar e pelos esforços no cumprimento dos 
compromissos assumidos com a OTAN” (Teixeira, 1999, p. 21 a 22). 
 
 253 
No entanto, com a entrada de Portugal na ONU, a contestação internacional à 
política colonial do Estado Novo, os acontecimentos em Goa e os conflitos de 
descolonização em três teatros de guerra africanos, ficou marcada pelas “dificuldades de 
relacionamento entre Portugal e os Estados, e pelo malogro das negociações sobre os 
acordos de defesa, no plano bilateral, e pela alteração, para não dizer rutura dos 
compromissos militares com a OTAN, no plano multilateral” (Teixeira, 1999, p. 26). 
Factos compreensíveis, atendendo ao esforço de guerra simultâneo em três teatros de 
operações. No caso de Angola, o apoio dos EUA a uma das forças opositoras contribuiu 
para a degradação da relação bilateral; no plano multilateral, a degradação da relação 
bilateral com os EUA e o esforço de guerra em três áreas distintas levou o governo 
português a reduzir de forma significativa os compromissos assumidos com a OTAN. 
Com o fim do regime, a revolução de 25 de abril de 1974, o fim da guerra colonial 
e a consequente transição e consolidação da democracia portuguesa, a política externa 
manteve-se indefinida até à entrada de funções do Primeiro Governo Constitucional, 
liderado por Mário Soares a 23 de julho de 1976. A partir de então, com a definição clara 
da política externa e de defesa, as relações no plano bilateral e multilateral melhoram, 
materializando-se, no plano bilateral, com o estreitamento de relações com os EUA e na 
renovação de acordos militares, como o das Lajes de 1979, e com o reforço da posição de 
Portugal na Aliança Atlântica e a renovação do empenhamento português nos 
compromissos militares assumidos com a OTAN.  
Com a entrada de Portugal na UE, a dissolução do bloco de leste e do Pacto de 
Varsóvia, e a transição de um paradigma bipolar para unipolar, onde os EUA, se afirmam 
como única potência global provocam, a partir de 1989, a emergência de uma nova 
conjuntura internacional e de um novo quadro de segurança global. As relações com os 
EUA são marcadas pelo reajustamento das políticas de segurança e defesa dos EUA e 
pela dimensão europeia de Portugal. No plano multilateral, a posição portuguesa é 
marcada pela manutenção e reforço dos seus compromissos político-militares, a 
transformação e adaptação da Aliança ao novo paradigma de segurança internacional e 
pela adesão de Portugal à Comunidade Europeia (Teixeira, 1999, p. 34 a 35). Desde então, 
a posição de Portugal é acompanhar a evolução do paradigma de segurança internacional 
e manter e reforçar os seus compromissos militares assumidos com a Aliança. Posição 
aliás plasmada no CEDN de 2013, onde se refere que “Portugal assume as transformações 
requeridas pela nova agenda de segurança para continuar a ser um parceiro responsável 
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no quadro de segurança cooperativa para a defesa permanente dos nossos valores e 
interesses fundamentais (RCM, 2013, p. 1986). 
Atualmente, a OTAN possuiu 28 países Aliados, comprometidos em investir 2% 
do seu PIB na defesa. O seu contributo conjunto corresponde a cerca de 70 % da despesa 
mundial com armamento. Em termos de domínios de intervenção, com a evolução e 
complexidade do contexto internacional, a Aliança atua de forma compreensiva e 
abrangente em todos os instrumentos do poder – Político, Militar, Civil e Económico. 
(b) Organização das Nações Unidas 
A ONU tem como objetivos de base manter a paz em todo o mundo; fomentar as 
relações amigáveis entre as nações; trabalhar em conjunto para ajudar as pessoas a 
viverem melhor, eliminar a pobreza, a doença e o analfabetismo no mundo, acabar com a 
destruição do ambiente e incentivar o respeito pelos direitos e liberdades dos outros; e ser 
um centro capaz de ajudar as nações a alcançarem estes objetivos. Portugal é membro 
desta organização desde 14 de dezembro de 1955. A fase menos favorável em termos de 
relações externas, foi quando ainda no Estado Novo374, esteve sob pressão de outros 
Estados-membros devido à sua política de manter as colónias, violando o Artigo 73 da 
Carta das Nações Unidas, relativo à autodeterminação dos povos. 
Com a Revolução de 25 de Abril de 1974 e a aprovação de uma nova Constituição 
portuguesa, foram ratificados os principais tratados internacionais em matéria de Direitos 
Humanos. Sendo as datas mais marcantes o dia 23 de março de 1976, a partir da qual, 
passou a vigorar em Portugal o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, 10 
anos depois de ter sido adotado pelas Nações Unidas a 16 de Dezembro de 1966. E a de 
9 de março de 1978, aquando da publicação, em Diário da República, da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos. 
Segundo Francisco Seixas da Costa375, a história da relação portuguesa com a 
ONU é complexa e interessante. Os equilíbrios internacionais posteriores à 2ª Guerra 
Mundial, dificultaram a entrada de Portugal na organização desde o início, por este se 
encontrar sob ditadura. O Estado Novo desconfiava do multilateralismo, tendo o período 
após a admissão de Portugal na ONU, que ocorreu apenas em 1955, sido penoso para a 
diplomacia portuguesa, devido à recusa em aceitar o direito de autodeterminação do 
                                                     
374 Estado Novo é o nome do regime político autoritário, autocrata e corporativista de Estado que vigorou 
em Portugal durante 41 anos sem interrupção, desde a aprovação da Constituição de 1933, até ao seu 
derrube pela Revolução de 25 de Abril de 1974. 
375 Francisco Seixas da Costa, antigo embaixador português na ONU. 
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“ultramar”, como Portugal havia passado a chamar às suas colónias, numa tentativa de 
desviar a atenção da comunidade internacional, quando esta tinha como tema central a 
descolonização (Costa, 2016). Mais tarde em 1970/80, depois de anterior tentativa 
frustrada, Portugal foi finalmente eleito para um lugar de membro não permanente do 
Conselho de Segurança (CS). As prestações de Portugal no CS a partir desse episódio têm 
sido e são prestigiantes para a imagem do país, destacando-se o notável papel dos 
embaixadores, das Forças Armadas e Forças de Segurança em operações de paz da ONU 
(Costa, 2016). Factos que reforçaram a candidatura do atual Secretário-Geral das Nações 
Unidas, António Guterres, o qual tomou posse como nono Secretário-Geral das Nações 
Unidas no dia 1 de janeiro de 2017, para um mandato de 5 anos. 
(c) União Europeia 
No que concerne à UE, Portugal é membro desde 1 de janeiro de 1986, após ter 
submetido a sua candidatura à CEE376 a 28 de março de 1977, e ter assinado o acordo de 
pré-adesão a 3 de dezembro de 1980. A adesão decorreu, em grande parte, da revolução 
de 25 de abril de 1974, da perda do mercado colonial e das dificuldades económicas em 
que se encontrava o país, resultantes, em parte, do esforço de guerra de mais de uma 
década em territórios africanos. Nestas circunstâncias, Portugal passou a centrar toda a 
sua atenção no mercado europeu, submetendo o pedido de adesão à CEE em 1977, e, após 
ter garantido as condições de entrada, a 1 de janeiro de 1986, Portugal tornou-se 
formalmente membro da CEE, cujas principais vantagens foram: a nível político foi 
essencial para a consolidação da democracia; a nível económico, permitiu o acesso a 
grandes subsídios europeus, contribuindo para o desenvolvimento e aumentar a produção; 
a nível social começaram a ser respeitados os direitos humanos, passou a haver maior 
facilidade em viajar, trabalhar e estudar. 
Entre o Tratado de Maastricht de 1993 e o Tratado de Lisboa de 2009, o termo 
CEE foi substituído por UE e a política comunitária passou a basear-se em três pilares 
estruturais, que passamos a descrever sucintamente. O primeiro trata os assuntos da 
agricultura, ambiente, saúde, educação, energia, investigação e desenvolvimento. Neste 
pilar, a legislação é aprovada conjuntamente pelo Parlamento Europeu e pelo Conselho. 
                                                     
376 A CEE foi estabelecida pelo Tratado de Roma e existiu entre 1958 e 1993 e visava a constituição de um 
mercado comum. Os Estados signatários deste tratado foram a França, Itália, Alemanha Ocidental e os três 
países do Benelux (Bélgica, Holanda e Luxemburgo). Esta organização internacional procedeu a 
Comunidade Europeia do Carvão e do Aço (CECA), estabelecida pelo Tratado de Paris, de 1951. Com o 
Tratado de Maastricht, de 1993, a CEE foi substituída pela União Europeia. 
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O Conselho delibera por maioria simples, por maioria qualificada ou por unanimidade. 
Sendo que os assuntos de fiscalidade, industria, fundos regionais e investigação exigem 
deliberação por unanimidade. O segundo trata de assuntos da política externa e segurança 
comum. Neste pilar, compete ao Conselho deliberar por unanimidade em matérias de 
maior relevância, sendo que para a maioria dos assuntos são decididos por maioria 
qualificada e em matérias de menor relevância basta maioria simples. O terceiro trata de 
assuntos de cooperação policial e judiciária em matéria penal. Neste pilar, à semelhança 
do anterior, compete ao Conselho deliberar por unanimidade em matérias de maior 
relevância, sendo que a maioria dos assuntos são decididos por maioria qualificada e em 
matérias de menor relevância basta maioria simples. 
No entanto, esta estrutura em pilares acabou por ser abolida, por forma a 
simplificar e concentrar a UE numa entidade jurídica, tendo a alteração sido incluída no 
Tratado de Lisboa, que entrou em vigor a 1 de dezembro de 2009, simplificando os 
métodos de trabalho e as regras de votação. Criou a figura do presidente do Conselho 
Europeu e introduziu novas estruturas destinadas a conferir à UE um papel preponderante 
na cena mundial. 
O processo de decisão da UE envolve várias instituições, designadamente: o 
Parlamento Europeu que é diretamente eleito e representa os cidadãos da UE; o Conselho 
Europeu que é constituído pelos chefes de Estado e de Governo dos Estados-Membros da 
UE; o Conselho que representa os governos dos Estados-Membros da UE; e a Comissão 
Europeia que representa os interesses da União no seu conjunto. Em termos de funções 
das principais instituições da UE, o Conselho Europeu define a direção e as prioridades 
políticas gerais da União, mas não exerce funções legislativas. Sendo, em principio, a 
Comissão Europeia que propõe nova legislação, e o Parlamento e o Conselho quem a 
adota. Seguidamente, os Estados-Membros e a Comissão colocam-na em prática. A partir 
de 1 de novembro de 2014 passou a ser aplicado no Conselho um novo processo de 
Votação por Maioria Qualificada377 (VMQ). Segundo este novo processo de votação por 
maioria qualificada, conforme alínea n.º 4 do Artigo 16.º, do Tratado da UE, quando o 
Conselho votar uma proposta da Comissão ou do Alto Representante da União para os 
Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança, a maioria qualificada é alcançada se 
forem reunidas duas condições: quando 55% dos Estados-Membros votarem a favor 
                                                     
377 A VMQ é o método de votação mais utilizado pelo Conselho, aquando das decisões tomadas no decurso 
do processo legislativo ordinário, também conhecido por “codecisão”. Sendo que cerca de 80% de toda a 
legislação da UE é adotada por este método. 
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(englobando pelo menos 15 países); e quando a proposta é apoiada por Estados-Membros 
que representem, no mínimo, 65% da população total da UE. Processo este também 
conhecido por regra da “dupla maioria”. Para contrapor a decisão é possível estabelecer 
uma “minoria de bloqueio” que deve ser composta com, pelo menos, 4 membros do 
Conselho que representem mais de 35% da população total da UE. 
Existem ainda dois casos especiais na votação: quando nem todos os membros do 
Conselho participam na votação, a decisão em causa é adotada se votarem a favor 55% 
dos membros que participam no Conselho e que representem, no mínimo, 65% da 
população dos Estados-Membros participantes; e quando o Conselho votar uma proposta 
que não seja da Comissão nem do Alto Representante, a decisão em causa é adotada se, 
pelo menos, 72% dos membros do Conselho votarem a favor e estes representarem, no 
mínimo, 65% da população total da UE (Conselho Europeu, 2014). Importa ainda referir 
que, na votação por maioria qualificada, a abstenção conta como voto contra, podendo 
qualquer membro se abster a qualquer momento. 
Portanto, no que concerne ao processo de decisão da UE, com a alteração da 
votação por unanimidade pela maioria qualificada, o processo foi significativamente 
alterado. Por exemplo, se Portugal delegasse na Comissão Europeia competências sobre 
o leito e subsolo da plataforma continental, correríamos o risco de outros Estados-
Membros decidirem qualquer legislação contra os interesses de Portugal, visto que o 
direito de veto não se aplica desde o Tratado de Lisboa. 
Para analisarmos a distribuição de competências entre os Estados-Membros e a 
UE nas diversas áreas políticas, recorremos ao Tratado de Funcionamento (TFUE), tendo 
sido identificadas três categorias principais, designadamente: competência exclusiva; 
competência partilhada; e competência apoiada. Na competência exclusiva, a UE é única 
a poder legislar e adotar atos vinculativos. Os países da União só podem fazê-lo se forem 
habilitados pela UE para darem execução a esses atos, como por exemplo, entre outros, 
no âmbito da Política Comum de Pescas, a conservação dos recursos biológicos do mar é 
uma competência exclusiva da UE (EUROPA, 2016). Na competência partilhada a UE e 
os Estados-Membros estão habilitados a legislar e a adotar atos juridicamente 
vinculativos. Os Estados-Membros exercem a sua competência na medida em que a União 
Europeia não tenha exercido a sua ou tenha decidido não o fazer. As competências 
partilhadas entre a UE e os países da União aplicam-se, por exemplo nos seguintes 
domínios: agricultura e pescas (exceto a conservação dos recursos biológicos do mar); 
ambiente; transportes; redes transeuropeias; espaço de liberdade, segurança e justiça; 
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entre outros (EUROPA, 2016). Na competência de apoio a UE só pode intervir para 
apoiar, coordenar ou completar a ação dos seus Estados-Membros. Os atos juridicamente 
vinculativos da UE não devem exigir a harmonização das disposições legislativas ou 
regulamentares dos países da União. As competências de apoio dizem respeito aos 
seguintes domínios de intervenção: proteção civil; entre outros (EUROPA, 2016). 
Existem ainda as competências particulares, onde a UE pode tomar medidas para 
garantir que os Estados-Membros coordenam as suas políticas económicas, sociais e de 
emprego a nível da UE, e a Política Externa e de Segurança Comum da UE que possui 
caraterísticas institucionais especificas como a participação limitada da Comissão 
Europeia e do Parlamento Europeu no processo de tomada de decisão e a exclusão de 
qualquer atividade de legislação. Sendo esta política aplicada pelo Conselho Europeu e 
pelo Conselho da UE. O presidente do Conselho Europeu e o alto-representante da União 
Europeia para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança representam a UE nas 
matérias relacionadas com a Política Externa e de Segurança Comum (EUROPA, 2016). 
O exercício das competências da UE está sujeito a dois princípios previstos no 
artigo 5.º do TFUE, o principio da proporcionalidade, onde a ação da UE não deve 
exceder o necessário para alcançar os objetivos dos tratados, e o principio da 
subsidiariedade, onde a UE, no âmbito das suas competências não exclusivas, intervém 
quando o objetivo de uma ação não puder ser suficientemente alcançado pelos países da 
UE, podendo ser mais bem alcançado ao nível da União. 
Para a definição das políticas e interesses marítimos, o Conselho adotou a EESM 
em junho de 2014. Conforme referido no Capítulo 3, a EESM visa alcançar determinadas 
condições que são decisivas para a União no domínio marítimo dos seus Estado-
Membros, tais como: a segurança da própria UE; a cooperação em matéria de vigilância 
marítima; a proteção dos interesses económicos; a gestão eficaz das fronteiras externas 
marítimas; e a proteção do ambiente (CE, 2014a). Não obstante se tratar de uma política 
importante e aparentemente de boas intenções, de onde Portugal poderá obter vantagens, 
devemos ter atenção ao grande objetivo da UE – “desencadear todo o potencial para o 
crescimento azul” (CE, 2014k). Os princípios de atuação estabelecidos pela estratégia são 
meritórios, mas o grande problema que se identifica tem a ver com a possibilidade de os 
Estados-Membros mais capacitados transferirem soberania para a Comissão Europeia, 




De pesquisa efetuada, verificamos não existir um conceito para o termo “Mar 
Europeu”. No entanto, existem trabalhos em curso para a sua definição, evidência 
percebida quando o então Presidente da Comissão Europeia, José Manuel Durão Barroso, 
na cerimónia de atribuição do título Doutor Honoris Causa pela Universidade Técnica de 
Lisboa, anunciou: “o propósito e trabalhos da Comissão no sentido de definir o Mar 
Europeu” (Moreira, 2014). A este respeito, o Professor Adriano Moreira, a quem coube, 
na qualidade de Presidente do Conselho Geral da Universidade Técnica de Lisboa, 
proferir o discurso de louvor, aproveitou para lembrar que “se a definição desse Mar 
Europeu anteceder o reconhecimento da nossa Plataforma Continental, logo virá à 
memória dos portugueses informados o Ultimatum de 1890, causado pelo Mapa Cor-de-
rosa”, atento ao potencial interesse dos Estados-Membros em compartilharem a 
titularidade dessa riqueza (Moreira, 2014, p. 12). 
Portanto, na realidade a criação do “Mar Europeu” pode vir a ser o grande objetivo 
da Europa, ou melhor dito, das potências que a lideram. Portugal deverá ter muita atenção, 
atendendo a que os Estados-Membros com maior capacidade de decisão, mas, no entanto, 
com acesso ao mar e áreas marítimas limitadas, poderão tentar forçar uma integração na 
gestão e exploração dos recursos naturais não vivos.  
A esta possibilidade de delegar na Comissão Europeia, ou qualquer outra 
organização supranacional, a soberania exclusiva sobre os recursos da nossa PC, 
consideramos ser a terceira incerteza crucial para o cenário nacional, no horizonte 2030. 
No site da Comissão Europeia, para os assuntos marítimos, é mencionada a 
“Governação Internacional dos Oceanos”. Não existe uma definição internacionalmente 
reconhecida de “Governação Internacional dos Oceanos”, que inclua normas, instituições, 
processos, acordos, disposições e atividades para gerir a utilização dos mares e dos 
oceanos num contexto global, aparentemente, este novo conceito, aplica-se aos 60% da 
superfície dos oceanos que não se encontra sob jurisdição nacional, sendo, portanto, por 
definição, um recurso comum, correspondendo, aparentemente aos recursos da Área. No 
entanto, de seguida, é mencionado que esta ideia de recurso comum, também se aplica 
em áreas que estão sob a responsabilidade ou jurisdição das nações (CE, 2015a).  
Embora a navegação e o acesso às zonas de pesca serem apresentados como 
exemplos desse recurso comum, numa fase mais avançada da eurocracia, poderá 
significar a criação de uma organização supranacional, cujas circunstâncias e consequente 
evolução, justifique a gestão e a proteção integrada dos recursos comuns, incluindo os 
exclusivos dos Estados costeiros. Portanto, com objetivos aparentemente meritórios da 
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boa gestão e a proteção integrada dos mares e oceanos, vemos a possibilidade de criação 
de uma entidade supranacional que terá a responsabilidade de gestão, não apenas da 
utilização dos mares e oceanos, mas de todos os recursos do mar. 
No que concerne à segurança, conforme mencionado no CEDN de 2013, “as 
Nações Unidas, a OTAN e a UE partilham um princípio fundamental de defesa da 
segurança humana, em que os membros se comprometem a garantir não só́ a segurança 
dos Estados, mas também a segurança das pessoas. No mesmo sentido, as três instituições 
partilham uma determinação comum em melhorar a capacidade de prevenção e gestão de 
crises e assegurar uma maior capacidade de resposta rápida e de projeção de meios civis 
e militares (RCM, 2013, p. 1986). 
(d) Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 
A CPLP foi criada em 17 de julho de 1996 e integra Portugal, Angola, Brasil, 
Cabo Verde, Guiné-Bissau, Guiné Equatorial, Moçambique, São Tomé e Príncipe e 
Timor-Leste. Trata-se de um fórum multilateral que privilegia a amizade mutua e 
cooperação entre os seus membros, em diversos domínios, tais como a cooperação 
político-diplomática, educativa, saúde, ciência e tecnológica, defesa, agricultura, 
administração pública, comunicações, justiça, segurança pública, cultura, desporto e 
comunicação social, que têm como denominador comum a língua portuguesa, mas que, 
na opinião do autor, depende da confiança percecionada entre os Estados-Membros, 
atento os laços históricos. 
O CEDN de 2013 refere um conjunto de iniciativas meritórias, como as parcerias 
estratégicas de segurança com os países da CPLP, que visam combater a criminalidade 
organizada, a cibercriminalidade e a segurança das rotas navais, assim como incrementar 
o esforço na área da cooperação técnico-militar, atividades que, na pratica, se 
materializam com a realização de um exercício anual designado por “Felino”, que tem 
reduzido significado para os fins que foi desenhado. Mas, embora dependente do 
alinhamento político entre os seus Estados-Membro, existem diversos Acordos e 
Protocolos para simplificação de processos de ordem médica, aduaneira, judiciária, 
emigratória, educativa e agrícola. Nestas circunstâncias, considera-se que a CPLP, 
presentemente, não tem significado relevante para a segurança marítima nacional, com 
exceção da eventual partilha de dados marítimos com alguns dos seus Estados-Membros, 
como por exemplo o Brasil, por forma a permitir caracterizar o trafego marítimo entre o 
hemisfério norte e sul. 
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(e) Organização para a Segurança e Cooperação na Europa 
A Organização para a Segurança e Cooperação na Europa (do inglês: 
Organization for Security and Cooperation in Europe - OSCE), cuja origem remete a 
várias sessões da conferência sobre segurança e cooperação na Europa, realizadas em 
Helsínquia, entre 1973 e 1975. Trata-se de uma organização intergovernamental para a 
promoção da democracia e do liberalismo económico na Europa, engloba 57 Estados 
participantes, que gozam de igual estatuto, abrangendo três continentes (Europa, Ásia 
Central e América do Norte) e mais de mil milhões de pessoas (OSCE, 2018). 
A OSCE tem como finalidade estabelecer um “código de conduta” comummente 
aceite pelos seus membros, com vista a promover a paz, a segurança e a justiça e o 
desenvolvimento de relações de amizade e de cooperação nas quatro dimensões seguintes: 
Político-militar; Económica; Ambiental; e Humana. Sendo as decisões tomadas por 
consenso político entre os participantes, mas não juridicamente vinculativas (OSCE, 
2018). As suas atividades compreendem as quatro dimensões, desde questões de 
segurança, como a prevenção de conflitos, a promoção do desenvolvimento económico, 
a garantia do uso sustentável dos recursos naturais e a promoção do pleno respeito pelos 
direitos humanos e liberdades fundamentais (OSCE, 2018). 
A OSCE aborda um extenso número de problemas atuais, como a prevenção e 
resolução de conflitos, controlo de armas, direitos humanos, democratização, estratégias 
de policiamento, a proteção de minorias, a observação eleitoral e do Estado de Direito, 
combate ao terrorismo, a segurança cibernética e a degradação ambiental. Sendo as suas 
relações com outras organizações e instituições internacionais desenvolvidas com base 
na cooperação e coordenação, procurando não duplicar as respetivas atribuições, 
designadamente com a ONU, UE e OTAN (OSCE, 2018). 
Com o desenvolvimento da PESC da UE e das suas primeiras operações de gestão 
de crises, no âmbito da Política de Segurança e Defesa Europeia, as relações de 
cooperação entre a UE e a OSCE têm sido alargadas e aprofundadas. Verificando-se um 
maior envolvimento da UE nas questões relacionadas com Estados participantes na 
OSCE, através de assinaturas de acordos de estabilização e cooperação em regiões como 
os Balcãs, o Sul do Cáucaso e Europa Oriental. As áreas de cooperação incluem a reforma 
do setor policial e judicial, a democratização, o desenvolvimento dos Media, o 
desenvolvimento das pequenas e médias empresas, o controlo de fronteiras e o combate 
à imigração ilegal, e eleições (OSCE, 2018). 
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O quadro de cooperação entre a OSCE e a UE a nível político é mantido através 
de consultas entre a Troika da OSCE, incluindo o Secretário-Geral da OSCE, e a UE a 
nível ministerial e de embaixadores do comité político de segurança; contactos entre o 
Secretário-Geral e o Alto Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a 
Política de Segurança e outros altos funcionários da UE; e conversações formais sobre 
questões atuais que estão na agenda de cada organização. No campo a cooperação é 
particularmente próxima, sendo a coordenação garantida pelos chefes das operações das 
OSCE e os representantes relevantes da UE presentes no terreno do país anfitrião. Sendo 
os representantes da UE no terreno frequentemente convidados a dirigir-se ao Conselho 
Permanente da OSCE. A União e os seus Estados-Membros são, atualmente, uma fonte 
de financiamento extra das atividades da OSCE no campo (OSCE, 2018). 
Segundo Eduardo Rodrigues, presidente da Assembleia da República, na sua 
intervenção de abertura da Conferência “Portugal na OSCE: Realizações e Desafios”, 
realizada no Palácio de São Bento, dias 12 de abril de 2017, “a defesa garante-se através 
dos instrumentos diplomáticos e militares, mas também através de políticas ativas de 
cooperação e ajuda ao desenvolvimento” e a “OSCE continua a ser uma instância e 
insubstituível na arquitetura de segurança na Europa”, atendendo às potencialidades da 
OSCE para os objetivos de segurança e da cooperação internacional (Rodrigues, 2017). 
6.1.3. Exercício Delphi 
A evolução tecnológica, a crescente complexidade dos sistemas sociais, as 
implicações políticas, económicas e ambientais, obrigam as organizações a orientar as 
suas decisões e ações do presente para construir futuros desejados e/ou afastar os 
indesejados (Cardoso, et al., 2005). Daqui podemos inferir a necessidade de as 
organizações estabelecerem objetivos futuros que sirvam de orientação às suas decisões 
e ações.  
Sendo a orientação dependente de objetivos futuros, estes deverão ser 
devidamente determinados e fundamentados através de estudos prospetivos. Para Pierre 
Wack378 a análise prospetiva é um processo estruturado, que tem como função a 
                                                     
378 O francês Pierre Wack (1922-1997) foi executivo da Royal Dutch Shell, em Londres, na década de 1970. 
Trouxe uma série de contribuições e inovações ao mundo dos negócios, tendo sido o primeiro a desenvolver 
e utilizar o planeamento de cenários no setor privado na gigantesca do petróleo anglo-holandesa, 
permitindo-lhe antecipar o choque de petróleo induzido pelos árabes durante aquela década. A sua obra 
mais conhecida foi “Scenarios: Shooting the Rapids” e frases mais famosas: “há o mundo dos factos e o 
das perceções”; e “para operar num mundo incerto as pessoas tem que ter a capacidade de perceber”. 
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formulação de estratégias para se atingirem determinados objetivos (Wack, 1985), razão 
pela qual consideramos este tipo de análise adequado para a definição das grandes linhas 
de ação estratégica da segurança marítima nacional. Existem diversas técnicas e métodos 
prospetivos. Constatámos também que a terminologia não é uniforme e que podem existir 
técnicas iguais com denominações diferentes entre os diferentes autores, conforme 
podemos observar nas técnicas identificadas por William Glueck379, James Utterback380 
e John Diffenbach381. 
William Glueck identifica três técnicas para investigação e análise contextual, a 
saber: a recolha de informações, a espionagem e as previsões. Sendo que as previsões são 
subdivididas em técnicas qualitativas (Método DELPHI, com recurso a especialistas), 
comparação e projeção histórica (identificação das tendências atuais e efetua a sua 
extrapolação para o futuro) e modelos causais (comparação de fatores contextuais com os 
fatores da empresa/instituição) (Glueck, 1976).  
James Utterback identifica quatro técnicas para a previsão de mudanças 
contextuais, a saber: a opinião de especialistas, a extrapolação de tendências passadas, a 
análise ou monitorização contextual, a simulação da interação entre as mudanças e 
restrições das variáveis contextuais (Utterback, 1979). 
John Diffenbach identifica 14 técnicas de análise futura utilizadas por grandes 
empresas, designadamente: opinião de especialistas; extrapolação de tendências; cenários 
alternados; cenários simples; simulação de modelos; brainstorming; modelos causais; 
prospetiva DELPHI; análise de impactos cruzados; análise de inputs e outputs; previsões 
exponenciais; monitorização de sinais; árvore de relevância; análise morfológica 
(Diffenbach, 1983, p. 107 a 116). 
Segundo Thomas Webler382 o método DELPHI tem sido um dos instrumentos 
mais utilizados na realização de estudos prospetivos de apoio à tomada de decisão e 
                                                     
379 William Glueck foi autor de 54 trabalhos em 297 publicações em quatro línguas, tendo desenvolvido 
diversos modelos de gestão estratégica baseados em processos gerais de tomada de decisão. Das obras 
publicadas destacamos “business policy and strategic management”, que contou com 52 edições entre 1980 
e 1988 (OCLC, 2010). 
380 Jame Utterback é professor de engenharia de sistemas da Escola de Engenharia do Instituto Tecnológico 
de Massachusetts, autor e coautor de 4 obras literárias e 43 artigos científicos em Jornais de referencia, 
relacionados com a sua área de interesse científico - o processo de inovação tecnológica e os fatores que 
influenciam a inovação, incluindo o comportamento organizacional, a estratégia corporativa e a política do 
governo (MIT, 2013). 
381 John Diffenback é professor associado na Faculdade de Administração de Empresas da Universidade de 
Boston, nos EUA, sendo autor e coautor de 8 obras literárias, na área do planeamento estratégico aplicado 
a empresas e organizações (ELSEVIER, 2017). 
382 Thomas Webler é membro fundador e investigador do Social and Environmental Research Institute 
(SERI). A sua investigação é especializada em reunir conhecimento especializado em formas colaborativas 
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definição de políticas (Webler, et al., 1991). Assim, consideramos este método adequado 
para alcançarmos o objetivo principal do presente estudo – contribuir para o 
desenvolvimento de uma estratégia nacional de segurança marítima. 
Assim, neste subcapítulo, realizaremos uma análise prospetiva com o objetivo 
principal validar as principais tendências e fatores críticos com impacto na segurança 
marítima nacional. Num futuro que se apresenta incerto, consideramos pertinente refletir 
sobre o atual modelo de segurança dos espaços marítimos sob soberania ou jurisdição 
nacional, no ambiente contextual nacional e regional.  
O nosso exercício de observação prospetiva tem os seguintes objetivos:  
1) Validar a tendência das políticas nacionais para a segurança marítima; 
2) Validar a tendência de investimento nacional em capacidades; 
3) Validar a tendência do contributo da economia do mar para o PIB; 
4) Por último, validar os desafios e as oportunidades para a segurança marítima. 
 
Recorrendo à classificação dos prazos normalmente utilizados em estudos 
prospetivos383 e com base no enquadramento anteriormente efetuado, na evolução 
tecnológica na exploração de recurso em águas profundas e na situação das capacidades 
nacionais para produção dos efeitos do conceito de segurança marítima adotado (efeitos 
de defesa, autoridade do Estado no mar, salvaguarda da vida humana no mar, científico e 
tecnológico), consideramos que o longo prazo é adequado, nestas circunstâncias, 
adotamos o horizonte temporal 2030. 
Para proceder à observação e exercício prospetivo recorremos ao método 
Delphi384 por ser um instrumento de análise estratégica bastante utilizado e também por 
ser uma ferramenta flexível baseada num processo interativo e dinâmico de recolha e 
análise de opiniões de um grupo de peritos sobre um problema ou fenómeno, cujo 
conhecimento é incerto.  
O método Delphi foi desenvolvido nos anos 50 do Século XX, pelos 
investigadores Olaf Helmer, Nicholas Rescher, Norman Dalkey, entre outros, da 
                                                     
e democráticas para produzir soluções inovadoras para problemas de gestão ambiental e tomada de decisões 
de risco. 
383 Segundo Scott Armstrong os prazos dos estudos prospetivos podem ser classificados da seguinte forma: 
(i) curto prazo: de um a três anos; (ii) médio prazo: de três a cinco anos; e (iii) longo prazo: tipicamente 10 
anos, podendo-se estender por mais tempo (Armstrong, 2001). 
384 A designação Delphi deriva do Oráculo Grego, presidido por Apolo, em Delfos – cidade localizada na 
região central do mundo helénico, considerada na Mitologia Grega o centro do mundo e um local onde se 
encontra auxílio e segurança. Apolo era o deus da sabedoria e imagem da verdade, sendo as respostas, às 
perguntas que lhe eram submetidas, consideradas verdades absolutas (Gracht, 2012). 
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Research and Development Corporation385 (RAND), com a finalidade de criar um 
método que, usando a opinião de especialistas, permitisse prever tendências de longo 
prazo que estivessem relacionadas com desenvolvimento científico e tecnológico do 
potencial militar e dos seus efeitos sobre as questões políticas (Gordon, 1994). Segundo 
Gregory Skulmoski e outros autores, não existe um modelo típico de Delphi, o método 
pode ser alterado para se adaptar às circunstâncias e à questão central da investigação 
(Skulmoski, et al., 2007). 
Portanto, trata-se de uma metodologia adequada para se procurar o julgamento 
informado de uma série de especialistas em determinadas áreas e assim identificar fatores 
relevantes para o futuro. Os participantes apresentam e racionalizam as suas opiniões 
sobre o problema ou fenómeno, têm a oportunidade de considerar as opiniões dos outros, 
reconsiderar as suas próprias opiniões e avaliar a importância relativa de cada opinião 
apresentada. Sendo a recolha de opiniões efetuada através de questionários dirigidos aos 
especialistas selecionados, os questionários geralmente refletem a identificação do 
problema, as oportunidades, soluções e estimativas. 
Relativamente à aplicação deste método, trata-se de um processo interativo, 
constituído normalmente por duas a três rondas, envolvendo uma série de questionários, 
cada um deles construído com base nos resultados do anterior. Os resultados de cada 
ronda são compilados e devolvidos aos participantes. Sobre as sucessivas interações, os 
participantes reavaliarão as suas respostas com base nas respostas compiladas de todos os 
participantes, sendo as respostas aos questionários anónimas. Os participantes são 
conhecidos dos investigadores, mas não necessariamente dos outros participantes. O 
anonimato dos participantes aumenta a probabilidade de que as opiniões sejam 
consideradas por si mesmas e que não sejam influenciadas pela pessoa que expressou as 
opiniões (Somerville, 2007). 
Para garantir a qualidade dos dados, é fundamental ter em consideração os 
seguintes aspetos: escolher um painel com especialistas motivados; a construção do 
questionário; a gestão do processo interativo; e ao método para agregação das opiniões 
dos participantes.  
                                                     
385 A RAND Corporation, localizada em Santa Mónica, Califórnia, foi criada após a 2ª Guerra Mundial 
para ligar o planeamento militar com o processo de decisão baseado na investigação e desenvolvimento 
(I&D). É uma organização independente e sem fins lucrativos que se dedicou a promover o 
desenvolvimento cientifico, a educação e a caridade, para o bem-estar da população e a segurança dos 
Estados Unidos da América.  
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Quanto ao número de especialistas para o painel, verificamos existir desacordo 
entre diferentes autores. Clayton (1997) indica que, por regra, 15 a 30 pessoas é a norma 
para grupos homogéneos (por exemplo professores de uma mesma disciplina), enquanto 
que Ziglio (1996) refere que 10 a 15 pessoas produzem bons resultados num painel 
homogéneo. Para grupos heterogéneos (especialistas num tópico, mas de diferentes 
grupos sociais e profissionais), Clayton (1997) defende que 5 a 10 especialistas são 
suficientes e Gordon (1994) que a maioria dos estudos Delphi utilizam entre 15 a 35 
especialistas. No entanto, segundo dois estudos, realizados em separado para investigar o 
tamanho do painel Delphi, não foi encontrada consistência na relação entre o tamanho do 
painel e o critério da eficácia (Rowe & Wright, 1999). Outros autores que estudaram a 
agregação de opiniões, consideram grupos de 6 a 12 membros suficientes (Hogarth, 1978) 
(Mitchell, 1991). Para que o presente estudo disponibilize à comunidade científica o 
maior número possível de informações relevantes foram selecionados, com base no perfil 
e experiência, 34 peritos de diferentes áreas sociais e profissionais, a saber, onze políticos, 
oito académicos, sete da economia do mar, oito de defesa & segurança, conforme se 
apresenta na Tabela 17.  
 
Tabela 17 – Peritos selecionados para participação no exercício Delphi 









Adriano José Alves Moreira 
Presidente do Instituto de Altos Estudos da Academia das Ciências de Lisboa e do 
Conselho Geral da Universidade Técnica de Lisboa 
2 
Armando Marques Guedes 
Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas (ISCSP), Lisboa e Instituto 
Universitário Militar (IUM) 
3 
Marta Chantal Ribeiro 
Professora auxiliar FDUP 
4 
António Rebelo de Sousa 
Professor Associado ISCSP  
5 
Armando Teixeira Carneiro 
Instituto Superior de Ciências da Informação e Administração (ISCIA) 
6 
Victor Lopo Cajarabille  
Coordenador do Departamento de Tecnologias do Mar do Instituto Superior de Ciências 
da Informação e de Administração 
7 
Luís Tomé 
Universidade Autónoma de Lisboa (UAL) 
8 
Alexandra Magnólia Dias 











Marcos da Cunha e Lorena Perestrello Vasconcellos 
Secretário de Estado da Defesa Nacional 
10 
José Apolinário Nunes Portada 
Secretário de Estado das Pescas 
11 
Jorge Manuel Nogueiro Gomes 
Secretário de Estado da Administração Interna 
12 
Miguel Sequeira 
Diretor-Geral da Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos 
(DGRM) 
13 
João Fonseca Ribeiro 
Diretor-Geral da Direção-Geral Política do Mar (DGRM) 
14 
Jorge Miguel Alberto de Miranda 
Presidente do Instituto Português do Mar e da Atmosfera 
15 
Carlos Almeida 
Diretor-Geral da Direção-Geral de Energia e Geologia (DGEG) 
16 
Nuno Severiano Teixeira 
Ex. Ministro da Defesa.  
Universidade Nova de Lisboa (UNL) – Faculdade de Ciências Sociais e Humanas 
(FCSH) 
17 
Aldino Santos de Campos 
Responsável pela Estrutura de Missão Extensão da Plataforma Continental (EMEPC) 
18 
Nuno Pinheiro Torres 
Direção-Geral de Política de Defesa Nacional 
19 
Maria Fernanda Fernandes Garcia Rollo 














CEO da Ramirez & Ca (Filhos) S.A. Pescas 
21 
Martinho Fortunato 




Presidente do Conselho de Administração 
APL – Administração do Porto de Lisboa 
23 
João Franco 
Presidente do Conselho de Administração da APS 
24 
José Medeiros Pinto 
APREN – Associação de Energias Renováveis 
25 
Eduardo Carvalho 
Administrador da Empordef & ENVC – Estaleiros Navais de Viana do Castelo, S.A. 
26 
José Ventura de Sousa  
Secretário-Geral da Associação das Indústrias Navais 
27 
Emílio Brogueira Dias 
















Luís Manuel Fourneaux Macieira Fragoso 
Chefe do Estado-Maior da Armada (CEMA) e Autoridade Marítima Nacional (AMN) 
29 
José António de Magalhães Araújo Pinheiro 
Chefe do Estado-Maior da Força Aérea (CEMFA) / FAP 
30 
António Silva Ribeiro 
Comandante-Geral da Polícia Marítima 
31 
Manuel Mateus Costa da Silva Couto 
Comandante Geral da Guarda Nacional Republicana 
32 
Edgar Bastos Ribeiro 
Comandante do IUM 
33 
António Manuel de Carvalho Coelho Cândido 
Diretor-geral do Instituto Hidrográfico 
34 
José Maria de Almeida Rodrigues 
Polícia Judiciária 
35 
Alexandre Reis Rodrigues 
Ex. Vice-Chefe do Estado-Maior da Armada 
Nota: Cargos e/ou funções profissionais dos peritos à data da presente investigação.  
Fonte: Autor 
  
O questionário engloba 46 perguntas agrupadas em quatro tópicos (Apêndice A). 
O primeiro e segundo seguem a lógica do planeamento estratégico – as políticas de 
segurança marítima (com base nas ameaças e desafios) e o consequente modelo de 
atuação e capacidades. O terceiro atento o crescimento da economia do mar e a sua relação 
de dependência com a segurança. Por último, no quarto tópico, exploramos os desafios e 
oportunidades, no horizonte 2030: 
 Tópico I -     Da política 
 Tópico II -     O modelo de atuação e as capacidades 
 Tópico III -     Da economia do mar 
 Tópico IV -     O futuro 2030 – desafios e oportunidades  
 
Através do Tópico I, composto por 11 questões, procuramos a opinião dos nossos 
peritos sobre: 1) se concorda com o conceito de segurança marítima adotado pelo autor; 
2) quais os principais riscos e ameaças à segurança marítima nacional; 3) qual a 
importância da segurança marítima para a política nacional; 4) se concorda que assumir 
a segurança marítima é uma responsabilidade essencial do Estado; 5) à semelhança do 
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mecanismo europeu de Cooperação Estruturada Permanente para a Defesa, considera 
importante existir um mecanismo para a segurança marítima; 6)  “contribuir para a 
segurança no mar e colaborar na proteção das fronteiras externas marítimas da União” é 
um dos onze objetivos da Estratégia de Segurança Marítima Europeia. Para se alcançar 
este objetivo considera importante a criação de uma Guarda Costeira europeia; 7) o XXI 
Programa de Governo, no seu quarto capítulo (Segurança Interna e Política Criminal), 
apoia a criação de um sistema europeu de guardas costeiras. Considera importante 
Portugal contribuir para esse sistema europeu de guardas costeiras; 8) considerando a 
hipótese de edificação de uma Guarda Costeira nacional, quais as entidades que a devem 
integrar; 9) no seguimento da questão anterior, qual o Ministério que deve exercer a tutela; 
10) qual das hipóteses considera justificar a opção mais adequada que escolheu na questão 
anterior (se costume e tradição, se competências e atribuições, se pela especificidade das 
competências e atribuições); 11) considera que o investimento em recursos para a 
atividade de patrulha e fiscalização costeira e oceânica tem acompanhado as políticas 
nacionais e europeias de segurança marítima. 
As respostas a este primeiro tópico revestiram-se de grande importância para os 
objetivos da investigação, uma vez que permitiram caraterizar as ameaças e desafios que 
se colocam à segurança marítima, validar a tendência da política nacional em relação à 
segurança marítima e, desta forma, projetar o seu posicionamento em relação ao 
investimento nas capacidades nacionais. 
No segundo tópico, o mais extenso de todos, pretendemos confirmar, através de 
13 questões, os aspetos considerados mais relevantes sobre o modelo de atuação do 
Estado no mar e as capacidades nacionais, conferindo particular atenção à distribuição do 
poder e centralização de competências, à importância da capacidade de patrulha e 
fiscalização costeira e oceânica, à duplicação dos espaços marítimos nacionais e 
consequências para a segurança marítima, e, por último, saber a opinião dos peritos sobre 
a adequabilidade da aplicação do instrumento militar na segurança marítima. 
Para o efeito, procuramos saber: 1) se concorda que a autoridade do Estado, nas 
zonas marítimas sob soberania ou jurisdição nacional, seja exercida por diferentes 
entidades e/ou instituições/organismos; 2) se sim, de que forma deve ser exercida 
(conjuntamente, autonomamente com partilha das mesmas zonas marítimas, 
autonomamente sem partilha das mesmas zonas marítimas); 3) considera importante 
centralizar as competências para o exercício da autoridade do Estado, nas zonas marítimas 
sob soberania ou jurisdição nacional, numa única entidade e/ou instituição/organismo; 4) 
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qual o instrumento de força do Estado considera ser mais adequado para o exercício da 
autoridade do Estado nas zonas marítimas sob soberania ou jurisdição nacional (Forças 
Armadas ou Forças e Serviços de Segurança); 5) qual a importância da capacidade de 
patrulha e fiscalização costeira e oceânica de superfície para o exercício da autoridade do 
Estado nas zonas marítimas sob soberania ou jurisdição nacional; 6) qual das capacidades 
considera mais importante para a segurança marítima nacional (sistemas de vigilância e 
controlo remoto, capacidade de patrulha e fiscalização costeira e oceânica, capacidade de 
patrulha e fiscalização aérea); 7) em que medida a extensão dos direitos de soberania 
exclusiva sobre o leito e subsolo do fundo mar, para além das 200 milhas náuticas, 
representa um desafio à segurança marítima nacional, visto que a área de soberania 
praticamente duplica; 8) com a extensão dos direitos de soberania exclusiva, para além 
das 200 milhas náuticas, quais as implicações para a segurança marítima nacional (se 
maior necessidade de vigilância e controlo remoto, se maior necessidade de patrulha e 
fiscalização marítima oceânica de superfície e aérea, se causa a disputa por territórios 
marítimos, não tem implicações na segurança marítima); 9) concorda com a ajuda 
reciproca e partilha de recursos militares (Conceito Pooling and Sharing da UE), para 
mitigar uma possível lacuna crítica na atividade de patrulha e fiscalização oceânica de 
superfície; 10) existindo uma capacidade de vigilância e controlo remoto das zonas 
marítimas, considera importante garantir a continuidade da capacidade de patrulha e 
fiscalização costeira e oceânica de superfície; 11) considera importante a partilha de 
informação (dados marítimos) entre as entidades nacionais e europeias com 
responsabilidades na segurança marítima; 12) qual o motivo considera 
condicionar/limitar a partilha de informação entre entidades e/ou organizações com 
responsabilidades de segurança marítima (se a multiplicidade de sistemas e incapacidade 
tecnológica, se a segurança da informação, restrições financeiras, exclusividade da 
informação, outro); 13) considera adequado o emprego de recursos militares nas 
atividades de segurança marítima nacional. 
As respostas a este segundo tópico revestiram-se de elevada importância para os 
objetivos da investigação, uma vez que permitiram recolher a opinião dos peritos sobre 
possíveis alterações ao modelo de atuação dos instrumentos de força do Estado; 
identificar as capacidades essenciais para a segurança marítima; avaliar o impacte da 
extensão dos direitos exclusivos, sobre os recursos do fundo e leito do mar, para além das 
200 milhas marítimas, na segurança marítima; saber a opinião dos peritos relativamente 
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à partilha de informação, de capacidades de patrulha e fiscalização oceânica e 
adequabilidade de aplicação do instrumento militar na segurança marítima. 
No terceiro tópico, através de nove questões, procuramos saber: 1) Quais foram 
as causas que conduziram ao abandono do mar em Portugal nos últimos 40 anos (se 
descolonização, entrada na UE, valorização do fator continental face ao marítimo); 2) 
quais os recursos do leito e subsolo do fundo do mar com importância para a economia 
do mar (se biológicos, genéticos, minerais, petróleo e gás); 3) em que período considera 
ser viável a exploração daqueles recursos por parte de Portugal, sabendo que a 
profundidade média dos espaços marítimos nacionais ronda os 3600 metros (se até 2020, 
2020-2025, 2025-2030, depois de 2030); 4) quais os setores da economia do mar em que 
o Estado deve apostar no curto e médio prazo (se recursos do leito e subsolo do fundo do 
mar, portos, logística e transportes marítimos, náutica de recreio e turismo náutico, pesca, 
aquicultura e indústria de pescado); 5) se concorda que, para aqueles setores gerarem 
riqueza, são necessárias atividades de apoio, como os serviços marítimos, a construção e 
reparação naval e as obras marítimas; 6) qual a importância da investigação científica, 
inovação e desenvolvimento, da educação e da formação, da segurança marítima, e da 
proteção do ambiente, para a economia do mar; 7) como prevê que seja o contributo da 
economia do mar para o PIB nacional, no horizonte 2030 (se até 5 % do PIB, 5 a 10 % 
do PIB, 10 a 15 % do PIB, superior a 15 % do PIB); 8) considera a exploração de energias 
renováveis (energia das ondas e energia eólica), nas Águas Interiores e no Mar Territorial, 
importante para a economia do mar; 9) atendendo à agressividade do ambiente marítimo 
e às condições meteorológicas e oceanográficas predominantes na costa portuguesa, 
considera economicamente viável a exploração das energias renováveis. 
As respostas dos peritos permitiram-nos caraterizar quais serão os recursos do 
leito e subsolo do mar e os setores marítimos que mais contribuirão para economia do 
mar, no horizonte 2030, bem como, validar a importância de garantir a serviços 
marítimos, a construção e reparação naval, o desenvolvimento científico e tecnológico, a 
educação e formação sobre os assuntos do mar, a segurança marítima e a proteção 
ambiental. 
Por último, o quarto tópico foi dedicado aos desafios e oportunidades que se 
colocarão à segurança marítima, no horizonte 2030. Nesta última parte, composta com 13 
questões, procuramos avaliar: 1) como prevê a evolução da segurança marítima na UE 
(se integrada, fragmentada, despolarizada); 2) em que período ocorrerá o maior impulso 
para o desenvolvimento do cenário anteriormente escolhido (se até 2020, 2020-2025, 
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2025-2030, após 2030); 3) como prevê a evolução do quadro legal nacional para a 
autoridade do Estado e a salvaguarda da vida humana no mar, em 2030 (SAM e SNBSM 
sem alteração, novo quadro legal, com alterações que melhorem a atribuição de 
competências e atribuições); 4) em que período ocorrerá o maior impulso para o 
desenvolvimento do quadro legal anteriormente escolhido (se até 2020, 2020-2025, 2025-
2030, após 2030); 5) qual a importância de Portugal garantir autonomamente a autoridade 
do Estado e a salvaguarda da vida humana nas zonas marítimas sob soberania, jurisdição 
e responsabilidade nacional; 6) considera importante a cooperação bilateral e multilateral 
para garantir a segurança marítima nacional; 7) concorda que a patrulha, vigilância e 
controlo da fronteira marítima nacional, que é também a europeia, seja assegurada por 
meios da União Europeia (com ou sem autorização do Estado costeiro); 8) para exercer a 
autoridade do Estado e a salvaguarda da vida humana no mar, qual a capacidade onde o 
Estado deve apostar no futuro (capacidade espacial de vigilância e controlo remoto, 
capacidade de patrulha e fiscalização costeira e oceânica, capacidade de patrulha e 
fiscalização aérea); 9) em que período considera que a informação marítima será 
partilhada entre as diferentes autoridades nacionais e europeias (se até 2020, 2020-2025, 
2025-2030, após 2030); 10) atendendo que a extensão da plataforma continental (PC) 
nacional, para além das 200 milhas náuticas, praticamente duplica a área de soberania 
exclusiva sobre o leito e subsolo do fundo mar. Considera que o país dispõe de 
capacidades para garantir autonomamente a patrulha, fiscalização, vigilância e controlo 
das novas áreas marítimas; 11) no seguimento da questão anterior, o país dispõe de 
capacidade tecnológica e de investigação científica para desenvolver a economia do mar, 
relativa aos potenciais recursos do leito e subsolo do fundo do mar; 12) atendendo à 
obsolescência e consequente redução dos meios da capacidade oceânica de superfície, 
qual o período onde ocorrerá o maior impulso para garantir a continuidade daquela 
capacidade (se até 2020, 2020-2025, 2025-2030, após 2030); 13) atendendo ao atual 
estado da capacidade tecnológica e de investigação científica no mar, em que período 
ocorrerá o maior impulso para o desenvolvimento desta capacidade (se até 2020, 2020-
2025, 2025-2030, após 2030). 
Tendo em consideração os principais objetivos definidos para a presente 
investigação, a inexistência de uma estratégia de segurança marítima nacional e as 
políticas da UE, que tendem a aumentar a interdependência económica e securitária dos 
seus Estados-Membros, torna-se fundamental compreender a prospetiva da política 
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nacional relativa ao objeto de estudo e as possíveis opções evolutivas do sistema de 
autoridade do Estado no mar, no horizonte 2030. Atentos ao interesse comunitário em 
explorar e extrair matérias-primas importantes ou críticas das águas profundas dos mares 
europeus, cuja viabilidade económica, científica e tecnológica se prevê alcançar a partir 
de 2020, queremos ainda compreender quais são as prioridades nacionais para a economia 
do mar. O exercício confrontou-se com a dificuldade de obter respostas e dos 35 peritos 
contactados, apenas 8 aceitaram responder ao questionário, dois da área política, dois 
académicos, um da economia do mar e três da defesa e segurança (Figura 25). Optamos, 
não obstante, pelo tratamento e análise descritiva às oito respostas entregues. 
 
Fonte: Autor 
Identificados os critérios adotados para interpretar os dados, apresenta-se de 
seguida os resultados da investigação. 
Tópico I – Da política 
1 Concorda com o conceito de segurança marítima adotado pelo autor? 
2 Quais considera serem os principais riscos e ameaças à segurança marítima nacional? 
3 Qual a importância da segurança marítima para a política nacional? 
4 
Concorda que assumir a segurança marítima nacional é uma responsabilidade essencial 
do Estado? 
5 
À semelhança do mecanismo europeu de Cooperação Estruturada Permanente para a 
Defesa, considera importante existir um mecanismo semelhante para a segurança 
marítima europeia? 
6 “Contribuir para a segurança no mar e colaborar na proteção das fronteiras externas 
marítimas da União” é um dos onze objetivos da Estratégia de Segurança Marítima 
Figura 25 - Distribuição do painel de peritos por áreas 
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Europeia. Para se alcançar este objetivo considera importante a criação de uma Guarda 
Costeira europeia? 
7 
O XXI Programa de Governo, no seu quarto capítulo (Segurança Interna e Política 
Criminal), apoia a criação de um sistema europeu de guardas costeiras. Considera 
importante Portugal contribuir para esse sistema europeu de guardas costeiras? 
8 
Considerando a hipótese de edificação de uma Guarda Costeira nacional, quais as 
entidades que a devem integrar? 
9 No seguimento da questão anterior, qual o Ministério que deve exercer a tutela? 
10 
Qual das hipóteses considera justificar a opção mais adequada que escolheu na questão 
anterior? 
11 
Considera que o investimento em recursos para a atividade de patrulha e fiscalização 
costeira e oceânica tem acompanhado as políticas nacionais e europeias de segurança 
marítima? 
 
Com a primeira questão, procurámos recolher contributos com vista a melhorar o 
conceito de “segurança marítima” inicialmente adotado. Das 8 observações verificou-se 
consenso entre 4 peritos, 3 parcialmente consensuais e contributos construtivos e uma 
discordante (não justificada), o que permitiu melhorar a definição do conceito de 
“segurança marítima” inicialmente adotado. Apresenta-se a versão final da nossa 
proposta deste conceito:  
“Condição na qual se perceciona, nos portos e no mar, a proteção dos direitos de 
soberania política, económica, social e ambiental do Estado costeiro. Sendo alcançada pela 
atuação dos instrumentos de força desse mesmo Estado através dos seguintes efeitos: Defesa; 
Autoridade; Salvaguarda da vida humana; Científico & Tecnológico. 
Efeito Defesa, consiste na defesa permanente dos espaços marítimos sob 
soberania e jurisdição nacional e dos cidadãos. Os instrumentos de força que atuam 
nesta dimensão são os das componentes naval e aérea da Defesa Nacional. 
Efeito Autoridade, consiste na atuação contra atividades ilícitas, como a: 
pirataria; a escravidão; o tráfico de seres humanos; contrabando de migrantes e a 
imigração irregular; o narcotráfico; o tráfico de armas; o terrorismo e a proliferação de 
armas de destruição em massa; a pesquisa e exploração ilegal de recursos do leito e 
subsolo do mar; a poluição do ambiente marítimo e a pesca ilegal. Os instrumentos de 
força que atuam nesta dimensão são os das componentes naval e aérea da Defesa 
Nacional e das Forças e Serviços de Segurança, bem como outros serviços públicos e 
não públicos competentes, inclui-se ainda a cooperação regional e internacional. 
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Efeito Salvaguarda da Vida Humana, consiste na atuação de prevenção e 
capacidade de resposta a acidentes em ambiente marinho, abrange as seguintes áreas: o 
assinalamento marítimo, a condução segura da navegação, a vistoria e a certificação de 
plataformas marítimas, a proteção do meio marinho e a busca e salvamento marítimo. 
Os instrumentos de força que atuam nesta dimensão são os das componentes naval e 
aérea da Defesa Nacional em articulação com os das Forças e Serviços de Segurança, 
bem como outros serviços públicos e não públicos competentes, inclui-se ainda a 
cooperação no quadro da Convenção Internacional para a Salvaguarda da Vida 
Humana no Mar de 1974. 
Efeito Científico & Tecnológico, Consiste na atuação para garantir a segurança 
da navegação e o conhecimento do mar, abrange as seguintes áreas científicas & 
tecnológicas: hidrografia; oceanografia, meteorologia, geologia marinha, química, 
sistemas de posicionamento global, sistemas de vigilância remota. Os instrumentos de 
força que atuam nesta dimensão são as capacidades científicas e tecnológicas da 
componente naval da Defesa Nacional, em articulação com outros serviços públicos e 
não públicos competentes, incluindo a cooperação regional e internacional.” 
Fonte: Autor 
 
Relativamente aos riscos e ameaças que se colocam à segurança marítima 
nacional, como hipótese de ocorrência elevada foi consensual a exploração insustentável 
e não autorizada de recursos vivos, o contrabando de mercadorias, o tráfico de seres 
humanos, o contrabando de migrantes e a imigração ilegal, o tráfico de armas e de 
estupefacientes e a poluição marítima. Como hipótese de ocorrência intermédia, o 
terrorismo ou outros atos ilícitos deliberados no mar ou nos portos (contra navios, carga, 
tripulações e passageiros, instalações portuárias, infraestruturas energéticas e marítimas 
criticas e serviços e sistemas de informação marítima), catástrofes naturais ou provocadas 
pelo homem, as disputas por território marítimo, a pesquisa arqueológica ilegal e a 
exploração insustentável e não autorizada de recursos não vivos do leito e subsolo do mar. 
Como hipótese de ocorrência reduzida, a pirataria marítima e o assalto à mão armada no 
mar, os atos de agressão externa, a proliferação de armas de destruição em massa e a 
obstrução à livre navegação. 
Todos os peritos consideraram a segurança marítima, como qualquer outro tipo de 
segurança, muito importante para a política nacional e é uma responsabilidade inalienável 
do Estado.  
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Quanto à importância de existir um mecanismo de segurança marítima da União 
semelhante ao mecanismo de Cooperação Estruturada Permanente, cinco dos peritos de 
todas as áreas de especialidade responderam que sim, um da área política e um militar 
não sabiam ou não responderam e um da área académica respondeu que não, por 
considerar que não é aplicável da mesma forma. Referindo ainda que a União Europeia 
já centraliza vários aspetos, portanto a cooperação entre Estados-Membros não é a via 
preferencial para segurança marítima. 
Relativamente à importância de se criar uma Guarda Costeira (GC) europeia, 
verificou-se um empate entre o muito pouco importante e mediamente importante. Na 
opinião dos que consideram muito pouco importante, o motivo é a não adequabilidade ou 
problemática de exequibilidade. Nos mediamente importante, pela possível melhoria na 
coordenação das guardas costeiras (ou afins) existentes. Não obstante o referido 
anteriormente, na generalidade todos concordaram ser importante para Portugal 
contribuir para um sistema europeu de GC. 
No caso de edificação de uma GC nacional, foi consensual que as entidades a 
integrar com função permanente são a PM, as Capitanias dos Portos, a Marinha e a Força 
Aérea Portuguesa. Com função complementar o ISN, a DF, a UCC da GNR e a DGRM. 
No entanto, na opinião de um dos especialistas militar, não se identificam razões de 
natureza operacional que justifiquem a criação de uma GC nacional, caso existam razões 
políticas, considera que devem ser geridas de modo a não afetar os interesses 
operacionais. Não obstante os especialistas académicos não terem respondido, teceram as 
seguintes observações, no caso de uma GC nacional para todos os espaços marítimos, à 
semelhança da GC dos EUA, as competências de GC devem ser atribuídas à Marinha, no 
caso de uma GC para o Mar Territorial e Zona Contígua, devem ser integrados todos os 
outros. Sendo que o importante é a permanência da missão e a visibilidade para os 
potenciais infratores, ou seja, considerando o espaço marítimo sob soberania ou jurisdição 
nacional todas as entidades devem integrar a GC, caso seja edificada. 
Na eventualidade de criação de uma GC nacional, a maioria dos peritos 
considerou ser o Ministério da Defesa Nacional o mais adequado para exercer a tutela, de 
seguida como solução intermédia o Ministério da Administração Interna e como menos 
adequada o Ministério do Mar. Contudo, os peritos académicos ressalvam que a escolha 
adequada depende das circunstâncias e do tipo de atuação requerida. Com exceção dos 
peritos políticos, quatro peritos justificam a escolha tomada pela especificidade das 
competências e atribuições, no entanto, dois peritos militares não respondem e justificam 
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que deveria ser pela especificidade das capacidades das entidades tuteladas ou que deveria 
ser aplicada a regra do principal fornecedor de meios, ou seja, quem possuir mais meios 
recebia a tutela da GC. 
Relativamente à questão se o investimento em recursos para a atividade de 
patrulha, fiscalização costeira e oceânica tem acompanhado as políticas nacionais e 
europeias de segurança marítima, quatro peritos responderam que não, os restantes não 
sei/não respondo. Um perito embora tenha respondido não sei/não respondo, levantou a 
questão da gestão eficiente dos recursos existentes. 
 
Tópico II – O modelo de atuação e as capacidades 
1 
Concorda que a autoridade do Estado, nas zonas marítimas sob soberania ou jurisdição 
nacional, seja exercida por diferentes entidades e/ou instituições/organismos? 
2 Se respondeu que sim, de que forma deve ser exercida? 
3 
Considera importante centralizar as competências para o exercício da autoridade do 
Estado, nas zonas marítimas sob soberania ou jurisdição nacional, numa única entidade 
e/ou instituição/organismo? 
4 
Qual o instrumento de força do Estado considera ser mais adequado para o exercício da 
autoridade do Estado nas zonas marítimas sob soberania ou jurisdição nacional? 
5 
Qual a importância da capacidade de patrulha e fiscalização costeira e oceânica de 
superfície para o exercício da autoridade do Estado nas zonas marítimas sob soberania 
ou jurisdição nacional? 
6 Qual das capacidades considera mais importante para a segurança marítima nacional? 
7 
Em que medida a extensão dos direitos de soberania exclusiva sobre o leito e subsolo do 
fundo mar, para além das 200 milhas náuticas, representa um desafio à segurança marítima 
nacional, visto que a área de soberania praticamente duplica? 
8 
Com a extensão dos direitos de soberania exclusiva, para além das 200 milhas náuticas, 




Concorda com a ajuda recíproca e partilha de recursos militares (Conceito Pooling and 
Sharing da UE), para mitigar uma possível lacuna crítica na atividade de patrulha e 
fiscalização oceânica de superfície? 
10 
Existindo uma capacidade de vigilância e controlo remoto das zonas marítimas, considera 
importante garantir a continuidade da capacidade de patrulha e fiscalização costeira e 
oceânica de superfície? 
11 
Considera importante a partilha de informação (dados marítimos) entre as entidades 
nacionais e europeias com responsabilidades na segurança marítima? 
12 
Qual o motivo considera condicionar/limitar a partilha de informação entre entidades 
e/ou organizações com responsabilidades de segurança marítima? 
13 
Considera adequado o emprego de recursos militares (Marinha) nas atividades de 
segurança marítima nacional? 
 
Foi consensual que a autoridade do Estado nas zonas marítimas sob soberania ou 
jurisdição nacional deve ser exercida conjuntamente, por diferentes entidades, 
instituições ou organismos competentes, em articulação e partilhando as mesmas zonas 
marítimas. 
No que concerne à importância de centralização de competências para o exercício 
da autoridade do Estado no mar, numa única entidade, instituição ou organismo, três 
peritos (da área política, militar e académica) responderam ser pouco importante, dois da 
área militar responderam ser muito importante (realçando que tem que ser identificada 
uma entidade que garanta unidade de esforço e propósito), dois da área política e 
económica responderam ser importante e, por último, um perito académico, embora não 
tenha respondido, referiu que a centralização de competências talvez não, mas tem que 
haver um mecanismo eficaz de coordenação. As respostas divergentes validam a 
distribuição de poder e a duplicação de competências. Sendo apontadas como solução: a 
centralização de competências ou a criação de um mecanismo de coordenação eficaz. 
Relativamente aos instrumentos de força do Estado para o exercício da Autoridade 
do Estado no mar, a maioria dos peritos considerou que as Forças Armadas são o 
instrumento mais adequado. Um perito militar referiu que não é apropriado dispersar 
recursos por vários tipos de forças, salvo em aspetos pontuais devidamente justificados. 
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Para atuar no mar, deve-se evitar a presença de mais do que um tipo de força (isto é, 
forças provenientes de várias origens e diferentes dependências).  
Foi consensual que as capacidades de patrulha e fiscalização costeira e oceânica 
de superfície são importantes para o exercício da Autoridade do Estado no mar. No 
entanto, para a segurança marítima, a capacidade de vigilância e controlo remoto (onde 
se incluem as estações costeiras de controlo de trafego marítimo e a observação por 
satélite) foi considerada a mais importante.  
Com a extensão dos direitos de soberania exclusiva sobre os recursos do leito e 
subsolo do fundo do mar, para além das 200 milhas náuticas, a maioria dos peritos 
responderam que será muito significativo o desafio que se coloca à segurança marítima, 
implicando, consequentemente, uma maior necessidade de vigilância e de controlo 
remoto sobre os espaços marítimos. 
Sobre a partilha de recursos militares (conceito Pooling and Sharing da UE) para 
mitigar uma possível lacuna crítica na atividade de patrulha e fiscalização oceânica de 
superfície, três peritos (da área política, económica e académica) concordam com a ajuda 
reciproca, no entanto, um refere, desde que salvaguardada a soberania dos espaços 
marítimos nacionais e outro duvida da exequibilidade prática. Um da área política e dois 
da área militar responderam que não, mas aceitam que, numa eventual situação excecional 
de crise, pode ser necessário reunir colaborações externas para fazer face a uma situação, 
e dois (das áreas militar e académica) responderam não sei/não respondo. 
Quanto à continuidade da capacidade de patrulha e fiscalização costeira e oceânica 
de superfície a maioria dos peritos consideraram ser muito importante garantir a 
continuidade destas capacidades. A vigilância e do controlo remoto das zonas marítimas, 
incluindo a partilha de informação (dados marítimos) entre entidades nacionais e 
europeias, com responsabilidade na segurança marítima, são capacidades importantes de 
apoio à patrulha e fiscalização costeira e oceânica de superfície.  
No que concerne à partilha de informação (dados marítimos) entre entidades e/ou 
organizações com responsabilidade de segurança marítima, a maioria dos peritos 
considera a exclusividade e a segurança da informação como principal motivo 
condicionador e limitador da partilha de dados marítimos. 
 




Quais foram as causas que conduziram ao abandono do mar em Portugal nos últimos 40 
anos? 
2 
Quais os recursos do leito e subsolo do fundo do mar com importância para a economia 
do mar? 
3 
Em que período considera ser viável a exploração daqueles recursos por parte de Portugal, 
sabendo que a profundidade média dos espaços marítimos nacionais ronda os 3600 
metros? 
4 
No âmbito da economia do mar nacional, quais os setores em que o Estado deve apostar 
no curto e médio prazo? 
5 
Concorda que, para aqueles setores gerarem riqueza, são necessárias atividades de apoio, 
como os serviços marítimos, a construção e reparação naval e as obras marítimas. 
6 
Qual a importância da investigação científica, inovação e desenvolvimento, da educação 
e da formação, da segurança marítima, e da proteção do ambiente, para a economia do 
mar? 
7 
Como prevê que seja o contributo da economia do mar para o PIB nacional, no horizonte 
2030? 
8 
Considera a exploração de energias renováveis (energia das ondas e energia eólica), nas 
Águas Interiores e no Mar Territorial, importante para a economia do mar? 
9 
Atendendo à agressividade do ambiente marítimo e às condições meteorológicas e 
oceanográficas predominantes na costa portuguesa, considera economicamente viável a 
exploração das energias renováveis? 
 
Em relação ao abandono do mar em Portugal, nos últimos 40 anos, a maioria dos 
peritos apontou, como causas mais prováveis, a integração europeia e a valorização do 
fator continental face ao marítimo, tendo sido ainda apontada a falta de visão estratégica. 
No que respeita aos recursos do leito e subsolo do fundo do mar com importância 
para a economia do mar, a maioria dos peritos classificou em primeiro lugar os 
energéticos não renováveis (petróleo e gás), de seguida, os não energéticos não 
renováveis (minerais), os biológicos e, por último, os genéticos. Quanto à exploração 
destes recursos por parte de Portugal, a maioria dos peritos considerou ser viável depois 
do ano de 2025 ou 2030. Um perito académico considera que dependerá dos fatores 
económicos e tecnológicos inerentes, por serem muito imprevisíveis no momento.  
Relativamente aos setores em que o Estado deve apostar no curto e médio prazo, 
a maioria dos peritos considerou como mais importantes os portos, a logística e 
transportes marítimos, a pesca, aquacultura e indústria de pescado, de seguida, com menor 
importância a náutica de recreio e o turismo náutico e, por último os recursos do fundo 
do mar. Todos os peritos concordaram que, para aqueles setores gerarem riqueza, são 
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necessárias atividades de apoio, como os serviços marítimos, a construção naval e as 
obras marítimas. 
Todos os peritos consideram muito importante a investigação científica, a 
inovação e desenvolvimento, a educação e formação, a segurança marítima e a proteção 
do ambiente para a economia do mar. 
Relativamente ao contributo da economia do mar para o PIB nacional, no 
horizonte 2030, de acordo com a maioria dos peritos será até 5%, sendo considerado 
muito pouco provável acima dos 15%. 
Quanto às energias renováveis (energia das ondas e eólica), nas águas interiores e 
no mar territorial, a maioria dos peritos respondeu serem importantes para a economia do 
mar. Sendo que dois peritos (área política e militar) consideram pouco importantes. No 
entanto, relativamente à viabilidade económica deste setor, a maioria dos peritos 
concordam que seja inviável, devido à agressividade do meio marinho e às condições 
meteorológicas e oceanográficas predominantes na costa portuguesa. 
 
Tópico IV – Do futuro, desafios e oportunidades 
1 Como prevê a evolução da segurança marítima na União Europeia (UE)? 
2 
Em que período ocorrerá o maior impulso para o desenvolvimento do cenário 
anteriormente escolhido? 
3 
Como prevê a evolução do quadro legal nacional para a autoridade do Estado e a 
salvaguarda da vida humana no mar, em 2030? 
4 
Em que período ocorrerá o maior impulso para o desenvolvimento do quadro legal 
anteriormente escolhido? 
5 
Qual a importância de Portugal garantir autonomamente a autoridade do Estado e a 
salvaguarda da vida humana nas zonas marítimas sob soberania, jurisdição e 
responsabilidade nacional? 
6 
Considera importante a cooperação bilateral e multilateral para garantir a segurança 
marítima nacional? 
7 
Concorda que a patrulha, vigilância e controlo da fronteira marítima nacional, que é 
também a europeia, seja assegurada por meios da União Europeia (com ou sem 
autorização do Estado costeiro)? 
8 
Para exercer a autoridade do Estado e a salvaguarda da vida humana no mar, qual a 




Em que período considera que a informação marítima será partilhada entre as diferentes 
autoridades nacionais e europeias? 
10 
Atendendo que a extensão da PC nacional, para além das 200 milhas náuticas, 
praticamente duplica a área de soberania exclusiva sobre o leito e subsolo do fundo mar. 
Considera que o país dispõe de capacidades para garantir autonomamente a patrulha, 
fiscalização, vigilância e controlo das novas áreas marítimas? 
11 
No seguimento da questão anterior, o país dispõe de capacidade tecnológica e de 
investigação científica para desenvolver a economia do mar, relativa aos potenciais 
recursos do leito e subsolo do fundo do mar? 
12 
Atendendo à obsolescência e consequente redução dos meios da capacidade oceânica de 
superfície, qual o período onde ocorrerá o maior impulso para garantir a continuidade 
daquela capacidade?   
13 
Atendendo ao atual estado da capacidade tecnológica e de investigação científica no mar, 
em que período ocorrerá o maior impulso para o desenvolvimento desta capacidade?     
 
Relativamente à evolução da segurança marítima na UE, a maioria dos peritos 
considera como muito provável manter-se fragmentada, ou seja, cada Estado-Membro 
garante a segurança marítima das suas zonas, cabendo à União assumir um papel de 
coordenador geral dos esforços realizados por cada Estado-Membro. Como cenário 
menos provável foi considerada a situação de despolarização. 
No referente ao quadro legal da autoridade do Estado no mar no horizonte 2030, 
a maioria dos peritos respondeu que a evolução do quadro legal limitar-se-á à atualização 
de diplomas legais, com vista a clarificar, a reorganizar e a centralizar competências e 
atribuições, sendo o quinquénio 2020-2025 o mais provável para este desenvolvimento. 
Todos os peritos responderam ser muito importante Portugal garantir 
autonomamente a autoridade do Estado e a salvaguarda da vida humana nas zonas sob 
soberania ou jurisdição nacional, caso contrário, ficará em causa o exercício de soberania 
a que o Estado está obrigado garantir. 
Todos os Peritos consideram ser muito importante a cooperação bilateral e 
multilateral para garantir a segurança marítima nacional. Tendo um militar e um 
académico efetuado as seguintes observações “cooperação não é incompatível com ter a 
responsabilidade primária que cabe sempre a Portugal” e “cooperação é diferente de 
transferência de poderes soberanos, note-se”, respetivamente. 
Quanto à patrulha, vigilância e controlo da fronteira marítima nacional ser 
assegurada por meios da UE, com ou sem autorização do Estado, todos discordam. 
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Relativamente às capacidades mais importantes para o futuro, foram apontadas a 
vigilância e o controlo remoto e a patrulha e fiscalização costeira e oceânica. 
Quanto ao período em que a informação marítima será partilhada entre as 
diferentes autoridades nacionais e europeias, a maioria dos peritos respondeu que será no 
quinquénio 2020-2025. 
Relativamente à questão se o país dispõe de capacidades para garantir 
autonomamente a patrulha, fiscalização, vigilância e controlo das áreas marítimas, que 
praticamente duplicam com o processo de extensão da plataforma continental em curso, 
todos os peritos responderam que não, com exceção de um que, embora tenha respondido 
não sei / não respondo, argumentou “se garante neste momento a cobertura para a 
salvaguarda da vida no mar na zona de responsabilidade atribuída, então a área em 
questão está garantida”386. Tendo sido ainda comentado que, dentro das novas áreas, o 
esforço terá de ser dirigido em função das prioridades que se encontram por definir. As 
prioridades deverão ser estabelecidas em função das zonas onde se localizam os recursos 
mais cobiçados, não sendo objetivo ter capacidade para controlar toda a área”. 
Foi consensual entre os peritos de que o país não dispõe capacidade tecnológica e 
científica para a exploração de recursos do fundo do mar, sendo presumível o recurso a 
parcerias internacionais. 
No que concerne ao período onde se prospetiva ocorrer um maior impulso para 
garantir a continuidade da capacidade oceânica de patrulha e fiscalização, bem como 
desenvolvimento da capacidade tecnológica e científica para o conhecimento do mar, foi 
consensual o quinquênio 2025-2030. 
 As conclusões que inferimos através da análise efetuada às respostas ao 
questionário, cujo resumo se apresenta na Tabela 18, ajudaram a identificar as principais 
tendências futuras e também os elementos chave para o desenvolvimento e a construção 




                                                     
386 Não se concorda com este argumento por duas razões, primeira, porque a salvaguarda da vida no mar, 
em áreas remotas, conta com a cooperação da navegação mercante, no quadro da convenção SOLAS, 
segunda, embora exista a capacidade para evacuação sanitária até às 400 milhas náuticas, não existe 
capacidade para projetar equipas de vistoria/fiscalização por via aérea. 
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Tabela 18 – Questionário. Resumo das principais conclusões 
Da Política 
A segurança marítima é uma responsabilidade inalienável do Estado 
Existe a tendência de criação de um sistema europeu de guardas costeiras 
Os riscos e ameaças com elevada probabilidade de ocorrência são a exploração ilegal de 
recursos naturais, o contrabando de mercadorias, o tráfico de seres humanos, a imigração ilegal, 
o tráfico de armas e de estupefacientes e a poluição marítima 
As capacidades de patrulha, fiscalização costeira e oceânica possuem meios com idades que 
ultrapassam o fim da vida útil operacional e os mais atuais são insuficientes para garantir a 
segurança marítima 
O modelo de atuação e as capacidades 
A distribuição de poder por diversas entidades, instituições ou organismos públicos causou a 
duplicação de competências e, consequentemente problemas na articulação operacional dos 
meios nos espaços marítimos 
A autoridade nos espaços marítimos sob soberania e jurisdição nacional deve ser assegurada 
por um único instrumento de força e tutela. Sendo, no caso nacional, considerados como mais 
adequados as Forças Armadas e o Ministério da Defesa Nacional 
A duplicação dos espaços marítimos e a soberania exclusiva sobre os recursos do leito e subsolo 
do mar implica um esforço complementar nas atividades de segurança marítima 
As capacidades relevantes para a segurança marítima são a vigilância e o controlo remoto, 
seguidas da patrulha e fiscalização oceânica e costeira 
No quadro da ajuda reciproca da UE, existe elevada probabilidade de serem desenvolvidas 
atividades de patrulha e fiscalização oceânica nos espaços marítimos nacionais, por parte de 
outros Estados-Membros 
A economia do mar 
Os recursos do fundo do mar com maior importância para a economia do mar são o petróleo e 
gás, seguidos dos minerais, biológicos e genéticos 
Os setores nacionais relevantes para a economia do mar são os portos, a logística e transportes 
marítimos e a pesca, a aquacultura e a indústria de pescado, seguidos da náutica de recreio e 
do turismo náutico e, por último, os recursos do fundo do mar. No longo prazo, estima-se que 
representem 5% do PIB 
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A exploração e extração de recursos do fundo do mar, em águas profundas, depende da 
capacidade tecnológica e científica, inovação e desenvolvimento de técnicas e procedimentos, 
educação e formação, da segurança marítima, proteção ambiental e aceitação social 
A costa ocidental portuguesa não apresenta caraterísticas favoráveis para a exploração de 
energia das ondas do mar e eólica 
Do futuro, desafios e oportunidades 
No longo prazo, a segurança das áreas marítimas europeias tende a ser integrada e regulada 
pela UE 
No médio prazo, o quadro legal que regula a autoridade do Estado no mar será sujeito a uma 
revisão com vista à clarificação, reorganização e centralização de competências e atribuições 
No longo prazo, a falta de investimento em meios compromete a continuidade dos instrumentos 
de força do Estado para atuar no mar 
O país não dispõe de capacidade tecnológica e científica para a exploração e extração de 
recursos naturais do fundo e subsolo do mar 
A UE tem interesse na exploração e extração de recursos importantes ou críticos para a sua 
economia no médio prazo 
O fim da vida operacional de importantes meios das capacidades que garantem a segurança 
marítima, ocorrerá no horizonte 2030 
Fonte: autor 
Centrando a análise nas conclusões, inferidas a partir do questionário, e 
complementando as mesmas com a investigação efetuada nos Capítulos anteriores, 
podemos apresentar 04 (quatro) cenários ilustrativos do que pensamos ser o futuro da 
segurança marítima nacional, no horizonte 2030. 
6.1.4. Construção de cenários 
A construção de cenários configura-se como uma importante estratégia de 
reflexão em áreas e dimensões cujo desenvolvimento é incerto. Os cenários são 
ferramentas relevantes para a análise da realidade, que procuram antecipar as principais 
tendências em diversas áreas, além de evidenciarem os fatores mais importantes nessa 
evolução, descrevendo os seus possíveis caminhos. Um cenário é uma construção 
hipotética, um reflexo alternativo e não pretende ser uma previsão do real, uma vez que 
os seus alicerces assentam numa descrição coerente, aceitável e consistente de um 
possível estado futuro. Sendo a criatividade neste processo assumida como um elemento 
fundamental, uma vez que tais descrições aparecem como um conjunto de histórias 
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construídas com base em vínculos que revelam criativamente os elementos mais 
significativos do panorama estudado (Ribeiro & Rodrigues, 2017). 
Um cenário descreve os desenvolvimentos, as dinâmicas e as forças que 
conduzem a um futuro especifico. A sua principal função, através do envolvimento 
orientado para o futuro, consiste em focar a atenção de determinados aspetos interessantes 
com uma área de estudo especifica (Kosow & Gabner, 2008). Sendo incluídos e excluídos 
propositadamente determinados fatores.  
Os cenários não provam que o futuro projetado realmente acontecerá, nem 
oferecerão provas sobre o seu conteúdo; pelo contrário, significa que esse conteúdo se 
baseia em hipóteses possíveis, credíveis e relevantes (Sakarya, 2007). Permitem produzir 
e aprofundar o nosso conhecimento, expor as limitações (imprevistos, dilemas e 
incertezas), aprimorar o desenvolvimento de diferentes fatores e demonstrar como estão 
integrados entre si, no final, representam um conjunto de possibilidades futuras. 
Este processo de construção de possibilidades futuras, permite também 
desenvolver as reflexões do investigador. Os cenários são porventura mais eficazes 
quando vistos como sendo uma poderosa ferramenta para alargar perspetivas, planear 
perguntas e desafiar o pensamento convencional (Kosow & Gabner, 2008, p. 19). Sendo 
método Delphi é uma de muitas outras ferramentas prospetivas. Segundo Gupta e Clarke 
(1996), citado por Martin Nowack, Jan Endrikat e Edeltraud Guenther (2011), é um dos 
métodos mais conhecidos para lidar com aspetos abertos e criativos de um problema, 
porque estimula o pensamento independente e a formação gradual de soluções de grupo 
(Nowack, et al., 2011, p. 1603). Ao envolver peritos de diferentes áreas, permite recolher 
perspetivas diferentes e, por conseguinte, enriquecer as conclusões finais da investigação, 
bem como assegurar outras caraterísticas básicas da construção de cenários. 
De facto, um cenário é uma hipótese futura. Todavia a qualidade e cientificidade 
devem ser asseguradas. Para o efeito, deverá obedecer a cinco critérios: objetividade, 
credibilidade, legitimidade, transferibilidade e criatividade. Para ser objetivo, o cenário 
deverá evitar a interferência de parcialidades do investigador; credível, a situação descrita 
tem que envolver desenvolvimentos suscetíveis de se produzirem no futuro (nunca 
impossibilidades) e demonstrar consistência entre os caminhos e reflexos da cenarização, 
ou seja, não apresentar contradições entre os diferentes fatores; legitimo, a situação 
descrita deverá obedecer à perspetiva dos utilizadores atuais, como por exemplo políticos 
e planeadores estratégicos; transferível, no sentido da validade externa, avaliação da 
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relevância dos cenários num contexto mais abrangente; criativo, no sentido da inovação 
e o efeito estimulante dos aspetos narrados. (Nowack, et al., 2011, p. 1607 e 1608) 
O processo de construção de cenários assenta em cinco fases: enquadramento; 
identificação dos fatores chave; análise dos fatores chave; redação das narrativas; e 
transferência de resultados. No primeiro define-se a problemática a tratar e os objetivos 
da sua abordagem, através da construção de diferentes cenários; na identificação dos 
fatores chave, a pesquisa bibliográfica é utilizada para preparar os questionários; a análise 
dos elementos consiste no tratamento dos resultados, de modo a que as incertezas críticas 
e as principais tendências sejam identificadas; a redação das diferentes narrativas; por 
último, a transferência dos resultados obtidos para a definição de políticas. (Kosow & 
Gabner, 2008, p. 25 a 28) 
A pesquisa bibliográfica e os resultados obtidos no questionário que apresentámos 
anteriormente, constituem os elementos centrais para a construção de 04 (quatro) cenários 
de investigação (Figura 26), tendo por base a pergunta: como melhorar a segurança 
marítima nacional, no horizonte 2030. 
 
Fonte: adaptado (Kosow & Gabner, 2008) 
 
A metodologia para a elaboração dos cenários da presente investigação assenta na 
técnica de “lógica intuitiva” desenvolvida pelo Standford Research Institute e pela Royal 
Dutch Shell company, durante os anos 70, do século XX. A técnica consiste no 
desenvolvimento de cenários criativos que incluem estimativas, pressupostos e avaliações 
Figura 26 - Lógica subjacente ao desenvolvimento de cenários exploratórios 
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incertas (neste caso, a intuição dos especialistas), com base em dados objetivos, ou seja, 
o conhecimento implícito (Bradfield, et al., 2005, p. 799 a 801). Neste tipo de exercícios 
podem ser selecionadas diversas incertezas cruciais, para o presente caso foram 
identificadas três, embora sejam aplicadas duas, para evitar excessiva complexidade. 
Estas foram, posteriormente, combinadas entre si, resultando em quatro cenários 
diferentes. Sendo as variações entre essas incertezas que determinarão as diferenças entre 
cada um dos cenários. Seguindo estes passos, procuramos construir uma história (Kosow 
& Gabner, 2008, p. 62 a 65) (Nowack, et al., 2011, p. 1610). 
No que concerne ao horizonte espacial e temporal, os cenários construídos vão do 
geral para o particular (compreendem os níveis internacional e nacional) e procuram 
considerar a evolução dos fatores críticos entre a atualidade e 2030, bem como a questão 
da segurança marítima nacional no horizonte 2030. Com o objetivo de garantir um maior 
rigor na informação, sempre que se considere pertinente, as realidades especificas da UE 
e de Portugal, no contexto do seu posicionamento, enfrentam a questão da segurança 
marítima e os cenários privilegiados das suas relações externas. 
Portugal, como Estado-membro da UE, destaca-se pela sua centralidade atlântica 
e enormidade dos seus espaços marítimos. Estas caraterísticas conferem-lhe dois atributos 
estratégicos, como primeiro, o cruzamento de importantes rotas comerciais e, como 
segundo, o potencial de recursos naturais existentes no seu fundo e subsolo. 
Simultaneamente, atravessa-se um período de: 
 Demanda por bens tecnológicos, cuja regular produção depende da exploração, extração 
e transporte de matérias-primas, cada vez mais, escassas em terra, onde o mar se revela 
como opção alternativa à sua obtenção; 
 Alargamento da soberania e jurisdição nacional para além das 200 milhas marítimas que 
corresponde, praticamente, à duplicação dos atuais e enormes espaços marítimos; 
 Necessidade de conhecer para proteger e garantir a sustentabilidade dos recursos naturais 
do mar. 
A demanda por matérias-primas criticas e o alargamento dos espaços marítimos 
nacionais afetam os instrumentos de força do Estado e, por conseguinte, influenciarão 
negativamente a segurança marítima nas próximas décadas, caso os setores da defesa, 
segurança, ciência e tecnologia não sejam compensados com investimentos de capital, 
que permitam desenvolver e melhorar a atuação do Estado no mar (disponibilidade de 
recursos humanos qualificados e tecnológicos renovados, que permitam explorar os 
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recursos naturais do fundo e subsolo do nosso mar, bem como a sua proteção e 
sustentabilidade). 
De acordo com a investigação efetuada nos Capítulos IV e V, podemos destacar 
três atores externos interessados na exploração e extração de matérias–primas criticas do 
fundo e subsolo dos espaços marítimos sob soberania e jurisdição nacional, a distribuição 
de poder, bem como o estado das capacidades principais capacidades para a segurança 
marítima nacional: 
 UE como organização internacional supranacional promove soluções inovadoras no setor 
das matérias-primas críticas, para a exploração do fundo e subsolo do mar; 
 Alemanha, entre os anos de 2012 e 2016, desenvolveu 38 campanhas de investigação 
científica no mar português; 
 França, entre os anos de 2012 e 2016, desenvolveu 34 campanhas de investigação 
científica no mar português; 
 Distribuição do Poder por 07 (sete) ministérios e 26 (vinte e seis) entidades, das quais 
apenas quatro dispõem de capacidades para atuar no mar; 
 Capacidade oceânica de superfície e aérea para a patrulha e fiscalização, capacidade de 
vigilância e controlo remoto e capacidade tecnológica e científica.  
Relativamente aos horizontes espacial e temporal, os cenários construídos 
compreendem os níveis nacional e internacional e procuram considerar: 
 A evolução dos fatores críticos do subsistema internacional da UE entre a atualidade e 
2030; 
 O comportamento dos atores regionais em relação às matérias-primas críticas; 
 O comportamento dos atores internos responsáveis pela segurança marítima 
 A evolução das capacidades no horizonte 2030. 
Com o objetivo de garantir elevado rigor na informação, destacamos as realidades 
especificas da UE, Alemanha e França, baseadas nos seus posicionamentos sobre a 
questão da exploração e extração de matérias-primas do solo e subsolo do mar e aos 
espaços privilegiados das suas relações externas (fatores político, militar, económico e 
social), bem como as realidades especificas nacionais, a partir das quais iremos 
desenvolver os possíveis cenários para a segurança marítima europeia e nacional. 
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6.1.5. Observando o futuro. Elementos predeterminados 
Foram considerados os seguintes elementos predeterminados387: 
 A enormidade da ZEE Portuguesa e a possibilidade de se estender a soberania 
exclusiva sob os recursos do fundo e subsolo da PC, para além das 200 milhas 
marítimas, pressupõe a disponibilidade de capacidades adequadas, em qualidade 
e quantidade, para garantir a segurança marítima nacional, ou seja, para a 
produção dos efeitos de defesa, autoridade do Estado no mar, salvaguarda da vida 
humana no mar, tecnológico e científico. 
 O interesse global por metais e minerais do fundo e subsolo do mar, a dependência 
da UE do fornecimento externo de matérias-primas críticas que, 
consequentemente deram origem a políticas de exploração e extração do fundo do 
mar, materializadas através de financiamento de campanhas científicas na ZEE 
Portuguesa, bem como a PMI, são indicadores do interesse da União em criar um 
espaço marítimo europeu governado pelas suas instituições supranacionais. 
 Paralelamente à ação política e diplomática para defesa dos interesses nacionais 
no mar, com a escassez de matérias-primas críticas em terra e dependência externa 
do seu fornecimento, os Estados-Membros industrializados da União mantêm o 
desenvolvimento de tecnologias e técnicas economicamente e socialmente 
aceitáveis para a exploração e extração de recursos do fundo e subsolo do mar e 
procuram obter licenças para exploração e extração de matérias-primas críticas do 
fundo e subsolo da PC Portuguesa. 
 
                                                     
387 Elementos pré-determinados são a projeção no horizonte temporal de tendências que se identificam. 
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A grande incógnita está essencialmente ligada ao contexto regional da UE, das 
relações de poder (influência) da Alemanha direta e indiretamente através das instituições 
europeias e da capacidade de Portugal se manter autónomo na condução da segurança 
marítima nacional (Figura 27). 
Fonte: Autor 
6.1.6. Observando o futuro. Incertezas cruciais 
Existem três incertezas cruciais que, em função da sua evolução nos próximos 
anos, irão influenciar a segurança dos espaços marítimos sob soberania e jurisdição 
nacional no horizonte 2030. 
1ª Incerteza crucial 
A evolução política marítima da UE, muito influenciada pelos interesses dos 
Estados Membros mais industrializados, tem como tendência a criação de um espaço 
marítimo europeu, com o objetivo de tornar a gestão dos recursos naturais do fundo e 
subsolo do mar dependente de instituições supranacionais. Como poderá evoluir a política 
externa na defesa dos interesses nacionais no mar? Para resolução desta incerteza admite-
se o seguinte eixo de contrastação: 





Soberania partilhada                                      Soberania exclusiva 
 
 Não desenvolver diplomacia científica, 
com vista à exploração e extração de 
matérias-primas críticas do fundo e 
subsolo do mar, dentro e fora da UE. 
 Manter-se indiferente à geopolítica dos 
recursos naturais, em particular, as 
matérias primas críticas. 
 Não participar em fóruns internacionais 
que visem a partilha de conhecimento 
científico e tecnológico para 
exploração e extração de matérias 
primas críticas. 
 Corroborar e continuar com processo 
de harmonização da segurança e defesa 
da UE, cujos objetivos visam entre os 
Estados-Membros a criação de 
interdependências militares e reduzir o 
investimento em capacidades militares. 
 Não adotar políticas que estimulem o 
interesse e o desenvolvimento 
científico e tecnológico aplicado à 
exploração e extração de matérias-
primas críticas do fundo e subsolo do 
mar. 
 Corroborar com políticas de integração 
europeia que aumentam a dependência 
externa da segurança nacional.  
 A falta de comunicação estratégica 
sobre o potencial estratégico dos 
recursos naturais do fundo e subsolo do 
mar, o desenvolvimento tecnológico, a 
proteção ambiental, com vista a 
promover a aceitação social. 
     
 Desenvolver ações de diplomacia 
científica e tecnológica, com vista à 
exploração e extração de matérias-
primas críticas do fundo e subsolo do 
mar, dentro e fora da UE. 
 Estabelecer parcerias com países ou 
organizações detentoras de capacidade 
científica e tecnológica para o 
conhecimento e exploração do mar. 
Num quadro de cooperação 
internacional diversificada, por forma 
a garantir o cruzamento de informação 
e melhorar a tomada de decisão. 
 Fomentar a participação da 
comunidade científica e empresarial 
em fóruns internacionais sobre a 
exploração e extração de recursos 
naturais do fundo do mar, por forma 
acompanhar as melhores práticas e as 
tecnologias de ponta. 
 Promover políticas de 
desenvolvimento industrial, sem 
dependência externa do fornecimento 
e transformação de matérias-primas, 
visando a produção de produtos 
tecnológicos.  
 Reforçar a solidariedade entre 
Estados-Membros e promover o apoio 
mútuo na gestão dos desafios que se 
colocam à segurança marítima. 
 Desenvolver comunicação estratégica 
externa sobre a capacitação nacional 
para a exploração e extração de 
matérias-primas críticas do fundo e 





2ª Incerteza crucial 
 
Com os 33388 atores estatais competentes no mar (distribuídos por diferentes 
níveis ministerial e operacional) surge a tendência de desarticulação entre entidades 
operacionais, bem como a duplicação de capacidades. Como poderá evoluir a política 
interna nacional face aos problemas de articulação e duplicação de capacidades? Para 








 Manter o atual sistema de autoridade 
marítima e a inatividade do seu 
Conselho Coordenador Nacional. 
 A crescente importância da segurança 
em detrimento da defesa, agravando a 
duplicação de capacidades e a 
sobreposição institucional de 
competências no mar. 
 A dispersão (institucional) de 
competências e a inexistência de um 
órgão ou entidade governamental 
agregador, coordenador e supervisor 
do nível político e operacional, limita 
a atuação do Estado no mar. 
 Manter a inexistência de orientação 
estratégica para a segurança marítima. 
 Manter a falta de comunicação 
estratégica para os assuntos do mar, 
com impacte na identidade marítima e 
a aceitação social para a exploração do 
potencial de matérias-primas críticas 
no fundo e subsolo do mar.  
 Assiste-se a uma melhor utilização das 
capacidades existentes, evitando a 
duplicação de meios, dispersão de 
competências, criação de novas 
estruturas, legislação e processos 
administrativos adicionais. 
 Promover a cooperação institucional 
entre as autoridades civis e militares, 
devendo para o efeito ser criar uma 
entidade governamental 
supraministerial que assegure a 
coordenação da ação política e 
operacional das entidades e 
autoridades competentes. 
 Contribuir para a segurança no mar e 
colaborar na proteção das fronteiras 
externas marítimas da União. 
 Promover o conhecimento situacional 
marítimo, tendo em conta não só a 
necessidade de saber, mas também a 
necessidade de partilhar. 
                                                     
388 Para este quantitativo foram considerados 07 ministérios (Ministério do Mar, Ministério da Defesa 
Nacional, Ministério da Administração Interna, Ministério do Ambiente, Ministério da Economia, 
Ministério das Finanças e Ministério da Saúde); 09 autoridades nacionais (Autoridades Portuárias; 
Autoridade Nacional de Proteção Civil; Autoridade Segurança Alimentar e Económica; Autoridade 
Tributária e Aduaneira; Autoridade Marítima Nacional; Autoridade Nacional de Controlo de Tráfego 
Marítimo; Autoridade Nacional de Pesca; Autoridade Nacional de Imersão de Resíduos; Autoridade 
Competente para a Proteção do Transporte Marítimo e dos Portos); 05 órgãos de polícia criminal (Guarda 
Nacional Republicana; Serviço de Estrangeiros e Fronteiras; Polícia de Segurança Pública; Polícia 
Judiciária; Polícia Marítima); 05 direções-gerais (Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança e 
Serviços Marítimos, Direção-Geral da Autoridade Marítima, Direção-Geral de Saúde, Direção-Geral de 
Política do Mar e Direção-Geral de Energia e Geologia); a Agência Portuguesa do Ambiente; o Instituto 
Português do Mar e da Atmosfera; o Instituto Hidrográfico; a Estrutura de Missão para a Extensão da 
Plataforma Continental; Comissão Interministerial para os Assuntos do Mar; e 02 ramos das Forças 
Armadas (Marinha e Força Aérea). 
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3ª Incerteza crucial 
 
Com a proximidade do fim da vida útil operacional e a falta de investimento nos 
meios dos instrumentos de força do Estado, a securitização dos espaços marítimos 
nacionais é uma tendência atual. Como evoluirão as capacidades que garantem a 
segurança marítima nacional? Para resolução desta incerteza admite-se o seguinte eixo de 
contrastação:  
 






 Não existe sensibilidade política nem 
social sobre as ameaças e desafios que 
se colocam aos espaços marítimos 
nacionais, pelo que, não se justifica 
investir nos instrumentos de força do 
Estado. 
 O Estado mantem a suposição de 
segurança nacional baseada no 
contexto regional (Estado Membro da 
UE) e da aliança com OTAN. 
 As capacidades militares não são 
prioridade do Governo e os 
orçamentos de defesa tornar-se-ão, 
cada vez mais, reduzidos. 
 A capacidade de intervenção para 
além das 12 milhas marítimas tornar-
se-á limitada no horizonte 2030. 
 A evolução digital e a obsolescência 
dos meios das atuais capacidades, tem 
impacte na atratividade e na retenção 
de jovens nos instrumentos de força do 
Estado. 
 Assiste-se à consciencialização 
política e social das ameaças e 
desafios que se colocam aos espaços 
marítimos nacionais. 
 Em termos tecnológicos, assiste-se ao 
desenvolvimento de capacidades com 
vista a garantir a determinação do 
potencial de recursos do fundo e 
subsolo do mar, bem como a sua 
exploração e extração sustentável e 
proteção ambiente. 
 Em termos militares, assiste-se a 
políticas de investimentos em meios 
das capacidades que garantem a 
segurança marítima, incluindo o 
desenvolvimento da vigilância 
espacial, num quadro de cooperação 
internacional.  
 Em termos de científicos, assiste-se a 
políticas de investimento na 
qualificação científica e tecnológica 
de recursos humanos, criteriosamente 
selecionados para a exploração e 
extração de matérias-primas criticas 





A partir do cruzamento destes três eixos de contrastação, estabelecemos três 
estruturas de cenários, das quais selecionamos quatro cenários contrastados: dois 




Conforme referimos no inicio deste capítulo, o principal objetivo da construção 
dos quatro cenários é responder à questão central: como melhorar a segurança marítima 
nacional, no horizonte 2030? e assim identificar os principais riscos e ameaças que se 
colocam aos espaços marítimos nacionais num contexto de desafios de segurança 
abrangentes.  
Assim, após analisar as incertezas cruciais e a bibliografia de referência para o 
enquadramento, elaborámos as Figuras 29 e 30. A primeira sistematiza as incertezas 
cruciais para a construção de quatro cenários e a segunda resume os principais elementos 
de cada cenário. 




















 O interesse externo pela exploração e extração de matérias-primas críticas da PC 
nacional; 
 Progresso nas políticas de formação, qualificação e retenção de jovens talentos para 
as ciências do mar; 
 Diplomacia com vista à capacitação científica e tecnológica nacional para 
determinação do potencial de reservas naturais da PC nacional, bem como a sua 
exploração e extração, em águas profundas; 
 Política externa robusta na defesa dos interesses nacionais no mar, a nível regional e 
internacional; 
 Forte política interna de estruturação e capacitação da segurança marítima; 
 Progressos na industria nacional de construção naval e tecnológica; 
 Comunicação estratégica sobre a exploração e extração de recursos da PC nacional, 
em águas profundas, responsável, considerando a sustentabilidade dos recursos, a 
proteção ambiental e a prosperidade económica. 
Consequências 
 Soberania exclusiva sobre os recursos naturais da PC nacional; 
 Potencial de recursos naturais da PC nacional determinado; 
 Licenças e concessões para exploração e extração de recursos naturais da PC nacional, 
em águas profundas, socialmente aceitável e economicamente desfavorável; 
 Competências e capacidades de segurança marítima estruturadas e robustecidas, 
respetivamente; 
 Segurança marítima e prosperidade económica percecionada; 
 Crescimento das campanhas de investigação científica em águas profundas, por parte 
de entidades nacionais e estrangeiras. 
Cenário 1 






 O interesse externo pela exploração e extração de matérias-primas críticas da PC 
nacional, em águas profundas; 
 A economia portuguesa estagnada desde o inicio do século XXI e dependente do 
financiamento externo; 
 Emigração de jovens talentos qualificados no âmbito das ciências do mar; 
 Política externa robusta na defesa dos interesses nacionais no mar, a nível regional e 
internacional; 
 Débil política interna de segurança marítima; 
 Instrumentos de força duplicados, escassez de meios oceânicos, problemas de 
articulação operacional e dificuldades na atratividade e retenção de recursos humanos; 
 Licenciamento interno e externo para a exploração e extração de recursos naturais da 
PC nacional, em águas profundas, sem sustentação científica. 
Consequências 
 Soberania exclusiva sobre os recursos naturais da PC nacional, em águas profundas; 
 Potencial de reservas naturais em águas profundas indeterminado; 
 Competências destruturadas e enfraquecimento das capacidades da segurança 
marítima nacional; 
 Segurança marítima dependente dos parceiros da UE; 
 Atribuição de licenças e concessões para exploração e extração de recursos naturais 








 O interesse externo pela exploração e extração de matérias-primas críticas da PC 
nacional, em águas profundas; 
 A economia portuguesa estagnada desde o inicio do século XXI e fortemente 
dependente do financiamento externo; 
 A escassez de matérias-primas críticas na europa e a influência da UE para dominar 
a gestão e controlo da exploração e extração de recursos nas águas profundas dos seus 
Estados Membros; 
 Política externa fraca na defesa dos interesses nacionais no mar, cedendo à União a 
gestão e controlo dos recursos naturais da PC nacional, em águas profundas, em troca 
de financiamento; 
 Política interna de redução de capacidades e crescente cooperação entre os Estados-
Membros da UE; 
 Emigração de jovens qualificados e talentosos; 
 Comunicação estratégica com vista à aceitação social para a exploração e extração 
estrangeira de recursos da PC nacional, em águas profundas, baseada na proteção 
ambiental e prosperidade económica. 
Consequências 
 Cedência de soberania sobre os recursos naturais da PC nacional; 
 Gestão e licenciamento das atividades de exploração e extração de recursos naturais 
da PC nacional dependente de instituições supranacionais; 
 Crescimento do número de campanhas de investigação científica estrangeiras em 
águas profundas; 
 Atividades de extração de recursos da PC nacional, em águas profundas; 
 Segurança marítima dependente da cooperação entre Estados Membros da UE; 
 Aceitação social da exploração e extração estrangeira de recursos naturais da PC 
nacional, em águas profundas. 
 
Cenário 3 
Soberania partilhada + estagnação económica + politicas de segurança marítima 




 O interesse externo pela exploração e extração de matérias-primas críticas da PC 
nacional, em águas profundas; 
 A estagnação económica europeia e o crescimento da divida pública e as despesas do 
Estado, causam riscos orçamentais e agravam a sustentabilidade das finanças públicas 
e, por conseguinte, surge uma nova recessão económica; 
 Fragmentação da UE; 
 Política externa de cedência de soberania sobre recursos naturais da PC nacional a 
parceiros do Atlântico Norte, Asia e Europa; 
 Emigração de jovens qualificados e talentosos; 
 Redução dos meios das capacidades da segurança marítima; 
 Reduzida capacidade de vigilância, patrulha e fiscalização dos espaços marítimos 
nacionais; 
 Problemas na atração e retenção de recursos humanos nos instrumentos da segurança 
marítima nacional. 
Consequências 
 Cedência de soberania sobre os recursos naturais da PC nacional, em águas profundas; 
 Estabelecimento de acordos com parceiros do Atlântico Norte e Asia com vista à 
exploração e extração de recursos naturais da PC nacional, como forma de obter 
financiamento externo e recuperação económica; 
 Opinião pública contra a exploração e extração estrangeira de recursos naturais da PC 
nacional, em águas profundas; 
 Crescimento das atividades ilícitas no mar; 
 Securitização dos espaços marítimos sob soberania ou jurisdição nacional. 
 
Cenário 4 
Soberania partilhada + recessão económica + políticas de segurança marítima 
assentes na cooperação internacional   
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6.2. Da estratégia – horizonte 2030 
Neste subcapítulo, com base nos quatro cenários para a segurança marítima 
nacional desenvolvidos anteriormente, queremos definir os objetivos da Estratégia 
Nacional de Segurança Marítima (ENSM) para o horizonte 2030, bem como as respetivas 
linhas de ação, que permitirão materializar os objetivos e, por sua vez, alcançar o estado 
final de garantir a segurança marítima nacional. 
Dos quatro cenários, as incertezas que retiramos são: o agravamento da economia 
e a dependência crescente de financiamento externo; a cedência de soberania sobre os 
recursos naturais em águas profundas; a capacitação científica e tecnológica do Estado 
para conhecer as reservas naturais, bem como a exploração e extração dessas mesmas em 
águas profundas; a continuidade dos instrumentos de força para a autoridade do Estado 
no mar, atento a tendência para redução de meios das capacidades e a falta de atratividade 
e retenção de jovens talentos para as Forças Armadas, Forças e Serviços de Segurança. 
Nestas circunstâncias, estamos em condições para proceder à definição dos 
Objetivos Estratégicos (OE) e respetivas Linhas de Ação Estratégica (LAE) da nossa 
ENSM, os quais permitirão o Estado posicionar-se face às incertezas, no horizonte 2030: 
 
OE 01  - Salvaguardar a soberania exclusiva sobre os recursos naturais da PC 
nacional. 
LAE 01.01 - Defender os interesses exclusivos sobre os recursos naturais da PC nas 
instâncias supranacionais da UE 
LAE 01.02 - Concluir o processo de reconhecimento do limite exterior da plataforma 
continental, na Comissão de Limites da Plataforma Continental nas Nações Unidas 
LAE 01.03 - Desenvolver diplomacia científica & tecnológica com vista à cooperação e 
conhecimento do estado da arte da exploração e extração de recursos naturais das 
plataformas continentais, em águas profundas 
LAE 01.04 - Investir na investigação & desenvolvimento para a capacitação científica & 
tecnológica de exploração de recursos naturais da PC, em águas profundas 
LAE 01.05 - Conduzir os trabalhos de investigação científica, para a determinação do 
potencial de recursos naturais, em toda a extensão da PC 
LAE 01.06 - Atrair investimento externo de diferentes regiões para aumentar a economia 





OE 02 Garantir a segurança marítima em toda a extensão da PC nacional 
LAE 02.01 Robustecer as capacidades para combater as ameaças, riscos e desafios à 
segurança marítima, incluindo a resposta a fenómenos catastróficos 
LAE 02.02 Estruturar as competências e capacidades em função da vocação marítima 
dos instrumentos de força do Estado  
LAE 02.03 Criar um órgão supraministerial responsável pela segurança marítima 
nacional (monitorização estratégica e operacional) 
 
OE 03 Tornar o setor da mineração em águas profundas como grande 
impulsionador da economia do mar 
LAE 03.01 Estabelecer acordos de cooperação internacional com parceiros de 
diferentes regiões cientificamente e tecnologicamente desenvolvidos na mineração em 
águas profundas 
LAE 03.02 Cooperar na investigação & desenvolvimento da mineração em águas 
profundas, com a salvaguarda da sustentabilidade dos recursos e a proteção ambiental  
LAE 03.03 Desenvolver a capacidade de mineração em águas profundas e de 
transformação de matérias-primas críticas, para fornecimento da industria tecnológica 
dependente dessas mesmas matérias 
 
OE 04 Garantir o apoio da população para o desenvolvimento da economia do mar, 
incluindo o setor da mineração em águas profundas 
LAE 04.01 Desenvolver comunicação estratégica sobre a importância da economia do 
mar para a prosperidade e bem-estar da população 
LAE 04.02 Desenvolver a comunicação estratégica sobre a viabilidade tecnológica e 
económica para a exploração e extração de recursos naturais da PC, em águas profundas, 
de forma sustentável e sem impacte ambiental 
LAE 04.03 Envolver a população no esforço de capacitação científica & tecnológica 
para a exploração e extração de recursos naturais da PC em águas profundas  
LAE 04.04 Demonstrar à população a capacidade científica & tecnológica de 
exploração e extração de recursos naturais da PC em águas profundas, garantindo a 






Num contexto internacional, onde o transporte marítimo representa 90% do 
comercio mundial e os países industrializados da UE dependem do fornecimento de 
matérias-primas críticas, a enormidade do mar de Portugal e o correspondente território 
submarino serão fatores relevantes para as dinâmicas da geoestratégia e geopolítica 
regional, no horizonte 2030, considerando o interesse externo pelas importantes rotas 
marítimas que o atravessam e o potencial de recursos naturais do fundo e subsolo da 
plataforma continental.  
São assim de esperar relações internacionais de influência (SoftPower) direta e 
indireta, com o objetivo de retirar a Portugal soberania exclusiva sobre os recursos 
naturais da plataforma continental e enfraquecer as capacidades nacionais da segurança 
marítima. A defesa dos interesses nacionais no mar dependerá da ação política e 
diplomática, da continuidade e robustecimento dos instrumentos de força do Estado para 
atuar no mar. Assim, justificamos o grande contributo da presente investigação – 
apresentar cenários, definir objetivos e linhas de ação estratégica que contribuam para a 
definição de uma Estratégia Nacional de Segurança Marítima. 
A presente investigação iniciou-se com a realização de leituras preliminares e 
entrevistas exploratórias, de forma a levantar o estado da arte, definir o objeto de estudo 
e respetiva delimitação, adotar as teorias e conceitos estruturantes, definir os objetivos 
específicos e as questões da investigação e respetivas hipóteses. Terminada a revisão da 
literatura e construído o modelo de análise, para testar as hipóteses, recorremos a uma 
abordagem metodológica mista, utilizando as seguintes técnicas de recolha de dados 
qualitativos e quantitativos: técnicas documentais e não-documentais recorrendo à 
observação não participante (entrevistas e inquérito por questionário). 
A análise documental qualitativa, numa primeira fase, iniciou-se com a pesquisa 
bibliográfica de documentação relevante, como o quadro legal nacional e internacional, 
as formas de expressão do poder político nacional e europeu, estudos e obras literárias de 
referência, artigos científicos, relatórios e sites da web. Posteriormente, efetuamos a 
análise de conteúdo baseada em técnicas de análise documental, de forma a inferir as 
grandes questões do objeto de estudo. 
A observação quantitativa focou-se na recolha de informação sobre os meios das 
capacidades nacionais do sistema de forças, de forma a caraterizar as capacidades 
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nacionais que concorrem para a segurança marítima e, por conseguinte, identificar as 
vulnerabilidades das mesmas. 
As entrevistas semiestruturadas serviram para obtermos informação e elementos 
relevantes para o nosso estudo, pois de outra forma seriam impossíveis de recolher na 
documentação disponível e fontes abertas. Para terminar a fase analítica, aplicamos uma 
metodologia prospetiva, designadamente o método Delphi. Este método, não obstante o 
reduzido número de peritos que aceitaram participar no questionário, permitiu-nos aferir 
a nossa proposta de conceito de segurança marítima nacional e construir os respetivos 
cenários futuros e, por conseguinte, definir os objetivos e as linhas de ação estratégica, 
bem como identificar constrangimentos e restrições para a Estratégia de Segurança 
Marítima Nacional. 
Relativamente à avaliação dos resultados obtidos, no Capítulo 3 estabelecemos 
dois objetivos específicos, o primeiro pretendia analisar os espaços marítimos nacionais 
e os respetivos poderes do Estado e o segundo analisar as ameaças, desafios e riscos que 
se colocam à segurança marítima nacional. 
Para alcançar o primeiro objetivo, levantámos a questão derivada (QD 1) “quais 
são os espaços marítimos nacionais e os respetivos poderes do Estado Português” e a 
hipótese de trabalho (HIP 1) “os espaços marítimos encontram-se definidos e são 
reconhecidos internacionalmente. Sendo os poderes de soberania e jurisdição do Estado 
consagrados e regulados por normas do Direito Internacional Marítimo, regulamentos e 
diretivas da União Europeia e normas de direito interno (leis)”.  
Da análise efetuada verificámos que Portugal ratificou a Convenção das Nações 
Unidas sobre o Direito do Mar, em 10 de dezembro de 1982. Portanto, os espaços 
marítimos sob soberania e jurisdição nacional encontram-se estabelecidos conforme as 
normas desta convenção e são reconhecidos por todos os Estados que a ratificaram, 
excluindo os Estados Unidos da América, que embora esteja na origem da criação desta 
convenção não a ratificou. Em termos dos poderes do Estado, concluímos que nas Águas 
Interiores são praticamente os mesmos do território, com exceção da obrigação de 
conceder passagem inofensiva a navios, embarcações e aeronaves, que no Mar Territorial 
a soberania é praticamente plena, com exceção também do direito de passagem inofensiva 
e a jurisdição penal civil a bordo de navios estrangeiros, todavia, na presença de motivos 
fundamentados o Estado pode exercer atividades de fiscalização e de visita a navios, 
embarcações ou plataformas que não gozem de imunidade. Na Zona Contígua o Estado 
pode exercer atividades de fiscalização e de visita a bordo na presença de infrações às leis 
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ou regulamentos aduaneiros, fiscais, de imigração ou sanitários com impacte no mar 
territorial, ou infrações relativas ao PATRIMÓNIO CULTURAL SUBAQUÁTICO.  
Na Zona Económica Exclusiva e Plataforma Continental a soberania do Estado é 
exclusiva para fins de exploração e aproveitamento dos recursos naturais do leito do mar 
e seu subsolo. Todas as partes do mar não incluídas na Zona Económica Exclusiva, Mar 
Territorial ou Águas Interiores, correspondem ao Alto Mar, estando este espaço aberto a 
todos os Estados que possuam ou não fronteira marítima. Por último a Área, que fica para 
além dos limites exteriores da plataforma continental dos Estados costeiros, sendo os seus 
recursos património da humanidade, competindo à Autoridade Internacional dos Fundos 
Marinhos o controlo e organização das atividades de exploração e extração de recursos 
neste espaço marítimo. 
Assim, consideramos ter reunido elementos suficientes que nos permitem validar 
a hipótese n.º 1 e, por conseguinte, ter respondido à questão derivada n.º 1. 
 
Para alcançar o segundo objetivo, levantámos a questão derivada (QD 2) “quais 
são as ameaças, desafios e riscos que se colocam à segurança marítima nacional” e a 
hipótese de trabalho (HIP 2) “As ameaças e riscos contra a boa ordem no mar são: o 
terrorismo transnacional; as disputas por território marítimo; o narcotráfico; a imigração 
ilegal; a pesca ilegal; o contrabando de mercadorias; a obstrução à liberdade de 
navegação; a poluição marítima; o assalto à mão armada; e as catástrofes naturais ou 
provocadas pelo homem. O desafio será possuir um sistema de forças equilibrado e 
adequado para responder às ameaças e riscos em toda a extensão dos espaços marítimos 
nacionais”. 
Da análise efetuada, concluímos que existem ameaças globais, locais e riscos de 
natureza ambiental, capazes de causar efeitos indesejados na segurança marítima 
nacional. Das ameaças globais destacamos o terrorismo; a proliferação de ADM; a 
migração irregular; o cibercrime; o crime organizado transnacional, incluindo tráfico de 
estupefacientes; a pirataria marítima (fora dos espaços nacionais, mas com impacto na 
segurança interna); e a espionagem económica, destacando o interesse estrangeiro em 
obter conhecimento sobre os recursos naturais existentes na plataforma continental. Das 
ameaças locais as disputas por território marítimo (a questão de disputa das Ilhas 
Selvagens entre Portugal e a Espanha); e a ameaça à liberdade de navegação, como por 
exemplo, a negação de acesso ao mar e aos estreitos e a obstrução das rotas marítimas. 
Relativamente aos riscos ambientais destacamos a exploração insustentável e não 
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autorizada de recursos naturais e marinhos; a degradação ambiental causada pela 
descarga, ilegal ou acidental, de produtos químicos, biológicos e radioativos; as 
catástrofes naturais; e a pesquisa arqueológica ilegal e não regulamentada. Destas 
ameaças, com impacte no modelo de análise, destacamos a “espionagem económica”, 
pelo facto de se enquadrar na dimensão “relações de poder”, pois, confirmando-se o 
potencial de recursos, seguir-se-ão as ações de influência e coação externas, com vista ao 
apoderamento dos recursos naturais. 
Assim, consideramos ter reunido elementos suficientes que nos permitem validar 
a hipótese n.º 2 e, por conseguinte, ter respondido à questão derivada n.º 2. 
 
No Capítulo 4 estabelecemos como objetivo específico, analisar as relações e as 
formas de expressão do poder político da União Europeia e de Portugal. Para alcançar 
este objetivo, levantámos a questão derivada (QD 3) “Quais são as formas de expressão 
da política da União Europeia e Portuguesa, com impacto na segurança nacional” e a 
hipótese de trabalho (HIP 3) “A União Europeia possui instrumentos políticos 
estruturantes, como o Tratado da União Europeia, a Política Comum de Segurança e 
Defesa, a PMI (2007), a Estratégia Europeia de Segurança Marítima (2014), a política 
sobre matérias-primas críticas, entre outros, cujos interesses visam a convergência num 
único instrumento militar europeu e o acesso aos recursos do fundo do mar europeu e do 
mundo. Portugal possui o Conceito Estratégico de Defesa Nacional (2013), a Reforma 
2020 (2013) e o programa do XXI Governo Constitucional (2015), cujos interesses visam 
garantir a segurança marítima e o conhecimento científico do leito e subsolo da PC, no 
entanto, o défice de meios operacionais é uma vulnerabilidade para a salvaguarda desses 
mesmos interesses”.  
Da análise efetuada às formas de expressão da União, designadamente, o TUE, 
PCSD, PMI e a EESM, verificamos que são formas de expressão abrangentes, no entanto, 
consensuais e minimalistas, pelo facto de serem documentos elaborados e escrutinados 
pelos Estados Membros e, por conseguinte, nunca colocam em causa os seus interesses 
em matéria de Segurança e Defesa. Todavia, considerando o objetivo político da União 
em criar o mecanismo de Cooperação Estruturada Permanente e atento às palavras chave 
dessas mesmas políticas, designadamente interoperabilidade, subsidiariedade, partilha, 
cooperação, integração e redução de orçamentos militares, podemos concluir que o 
objetivo final dessas mesmas políticas é a integração dos órgãos europeus de Segurança 
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e Defesa, onde os Estados-Membros contribuirão com os recursos que têm à sua 
disposição, uns tecnológicos outros humanos. 
Relativamente às políticas sobre as matérias-primas críticas para a economia da 
UE, concluímos que existe interesse em encontrar fontes alternativas para o fornecimento 
dessas matérias-primas para produção industrial dos seus Estados-Membros, sendo o leito 
e o seu subsolo dos oceanos uma alternativa à escassez de recursos em terra. A 
investigação e análise permitiu-nos identificar que a Alemanha e a França são dos 
Estados-Membros mais industrializados da União e, por conseguinte, mais dependentes 
destas matérias-primas. Correlacionando estes países com a atividade científica 
estrangeira realizada na ZEE de Portugal, nos últimos cinco anos, concluímos que a 
Alemanha e a França têm interesse em explorar e extrair recursos do leito e subsolo dos 
oceanos. 
No caso particular da Alemanha concluímos ainda que o interesse resulta dos 
seguintes factos: a industria alemã encontrar-se fortemente dependente da exportação 
chinesa de matérias-primas críticas; da sobre utilização/exploração dos seus limitados 
espaços marítimos; do desenvolvimento de capacidade científica e tecnológica para 
extração de minerais em águas profundas, com reduzido impacte ambiental; e da atividade 
cientifica realizada nos últimos cinco anos na ZEE Portuguesa.  
A industria francesa também depende do fornecimento externo de matérias-
primas críticas, no entanto, como a França dispõe de 14 departamentos e comunidades 
ultramarinas, que lhe conferem soberania exclusiva sobre o leito e subsolo da segunda 
maior ZEE do mundo, possui diversas opções para exploração e extração dessas matérias.  
Todavia, correlacionando a sua capacidade científica e tecnológica com a atividade 
científica que tem vindo a realizar na ZEE Portuguesa e dada a proximidade geográfica, 
concluímos que a França também tem interesse nos espaços marítimos nacionais. 
Portanto, concluímos que a procura por matérias-primas críticas no mar está na 
ordem do dia dos Estados industrializados, que se encontram dependentes do 
fornecimento externo, por parte da China. Sendo assim forçados a procurar fontes 
alternativas para suprimir as suas necessidades. Por conseguinte, a possibilidade de 
duplicar o mar português são uma ameaça para esses mesmos Estados, por retirar 
território à Área, em particular os que veem no mar a sua independência em termos de 
acesso a matérias-primas críticas, como é o caso da Alemanha. 
A nível nacional foram analisadas as formas de expressão política com impacto 
na segurança dos espaços marítimos sob soberania e jurisdição nacional, designadamente 
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a ENM, CEDN, Defesa 2020 e o Programa do XXI Governo Constitucional.  Da análise 
concluímos que a orientação política para a segurança e defesa nacional têm sido de 
estruturação e consolidação, mas também de contenção da despesa, racionalização e 
rentabilização das capacidades existentes. 
Assim, consideramos ter reunido elementos suficientes que nos permitem validar 
a hipótese n.º 3 e, por conseguinte, ter respondido à questão derivada n.º 3 
 
No Capítulo 5 estabelecemos como objetivo específico caraterizar e analisar os 
instrumentos de força do Estado responsáveis por garantir a segurança marítima nacional. 
Para alcançar este objetivo, levantámos a questão derivada (QD 4) “como se caraterizam 
os instrumentos de força do Estado com a responsabilidade de garantir a segurança 
marítima nacional” e a hipótese de trabalho (HIP 4) “os instrumentos de força do Estado 
com a responsabilidade de garantir a segurança marítima nacional são tutelados por 
diferentes ministérios, cujas relações de interdependência e a duplicação de capacidades 
criaram um sistema de atores complexo que levanta problemas na articulação de 
competências. A esta problemática acresce a incerteza sobre a continuidade de 
capacidades para garantir a segurança em toda a sua extensão. Relativamente aos meios 
para garantir o conhecimento dos recursos naturais do leito e subsolo da correspondente 
PC, estes são caraterizados pela insuficiência de investigadores e pela falta de capacidades 
científicas e tecnológicas para a condução de campanhas de investigação científica no 
mar”. 
A HIP 4 compreende três problemáticas. A primeira, tem a ver com a falta de 
articulação de competências nos espaços marítimos e a duplicação de capacidades, 
decorrente da distribuição do poder do Estado no mar por várias entidades. A segunda, 
recai sobre a incerteza da continuidade de capacidades e a respetiva quantidade de meios 
necessários para garantir a segurança marítima. A terceira, sobre a insuficiência de 
investigadores e a falta de capacidades científicas e tecnológicas para a condução de 
campanhas de investigação científica no mar. 
A análise destas três problemáticas foi estruturada com base na nossa proposta de 
conceito de segurança marítima, ou seja, organizada em função dos seus quatro efeitos 
(defesa; autoridade do Estado nos portos e no mar; salvaguarda da vida humana no mar; 
tecnológica & científica). 
O efeito defesa tem como atores do nível político o Ministério da Defesa Nacional 
e ao nível operacional a Marinha e a Força Aérea. Da análise efetuada, verificámos que 
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os meios das capacidades navais e aéreas combatentes encontram-se no fim da vida útil 
operacional e que a Lei de Programação Militar não contempla a sua substituição no 
médio e longo prazo. Assim, concluímos que, Portugal, pela obsolescência dos meios terá 
enfraquecida a sua capacidade combatente para cumprir as suas responsabilidades 
internas e externas em matéria de segurança e defesa, no horizonte 2030. 
Em relação ao efeito autoridade do Estado no mar, destacamos o SAM (Sistema 
de Autoridade Marítima) que, sujeito a diversas alterações em termos de entidades 
integrantes nos últimos oito anos, é atualmente constituído pelos seguintes atores do nível 
político e respetivos operacionais entre parêntesis: o Ministério da Defesa Nacional 
(AMN e PM); o Ministério da Administração Interna (GNR, PSP e SEF); o Ministério da 
Justiça (PJ); o Ministério do Mar (DGRM); o Ministério do Ambiente (APA); e o 
Ministério da Saúde (DGS). Portanto, temos seis atores de nível político e nove de nível 
operacional. 
Da análise efetuada, verificámos que existem outros atores políticos e 
operacionais (entre parêntesis) que também concorrem para a este efeito. Por conseguinte, 
consideramos que deveriam ser integrados no SAM, a saber: o Ministério da Defesa 
Nacional (Marinha e FAP); o Ministério da Administração Interna (ANPC); o Ministério 
da Economia (ASAE); e o Ministério das Finanças (AT). Assim, concluímos que o SAM 
deverá ser robustecido com estes atores, passando, portanto, a integrar oito atores 
políticos e catorze de nível operacional. 
No horizonte 2030, com exceção dos quatro navios de patrulha oceânica, dois dos 
quais recentemente comissionados ao serviço da Marinha, constatámos que, na maioria 
das capacidades navais de patrulha, os meios encontrar-se-ão no fim da vida útil 
operacional. Prevendo-se também nestas capacidades a necessidade de investimento na 
aquisição de meios. Por conseguinte, no horizonte em estudo, colocam-se as seguintes 
opções políticas: (1) descontinuidade das capacidades e securitização dos espaços 
marítimos; (2) substituição faseada dos meios das capacidades e autonomia da autoridade 
do Estado no mar. 
Relativamente ao efeito salvaguarda da vida humana no mar, temos como atores 
do nível político e operacional (entre parêntesis) o Ministério da Defesa Nacional (AMN, 
Marinha, Força Aérea), o Ministério da Administração Interna (ANPC e GNR), o 
Ministério do Mar (Autoridades Portuárias) e o Ministério da Saúde (INEM e CODU-
Mar). Sendo o Ministério da Defesa Nacional o ator principal da estrutura do SNBSM. 
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Da análise efetuada, verificámos que, não obstante a enorme área de 
responsabilidade, a taxa de eficácia do SNBSM é da ordem dos 96%, pelo que, 
consideramos adequada a estrutura principal e auxiliar deste serviço. No entanto, 
verificámos também que os instrumentos de força do Estado que garantem este efeito 
encontram-se, na sua maioria, no fim da vida útil operacional, no horizonte 2030. Assim, 
não havendo investimento nos referidos instrumentos, a capacidade de resposta do 
SNBSM estará em risco, em particular, nas áreas mais remotas. Por conseguinte, não 
obstante a cooperação internacional em matéria de busca e salvamento marítimo, conclui-
se que a eficácia do SNBSM poderá ser diminuir, causando também impacto negativo nas 
atividades marítimas (comércio, turismo e lazer), no horizonte 2030. 
No que concerne ao efeito tecnológico e científico temos como atores do nível 
político e operacional (entre parêntesis): o Ministério do Mar (IPMA e EMEPC); o 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior; o Ministério da Economia (DGEG); 
o Ministério da Defesa Nacional (Instituto Hidrográfico); e o Ministério do Ambiente. 
Da análise efetuada, constatámos que a DGEG é entidade responsável pelo 
conhecimento, exploração, extração e gestão dos recursos do leito e subsolo da 
plataforma. No entanto, não possui capacidades tecnológicas nem científicas que lhe 
permitam atuar no mar no âmbito das suas competências. Constatámos ainda que o IPMA 
e o Instituto Hidrográfico são as únicas entidades com capacidade para atuar no mar. 
O IPMA é uma entidade vocacionada para a investigação cientifica nos domínios 
da meteorologia, climatologia, sismologia, avaliação e aconselhamento da gestão dos 
recursos da pesca e seus ecossistemas. Relativamente às suas capacidades, verificamos 
que dispõe de dois navios de investigação para a realização de campanhas cientificas no 
mar, um encontra-se para além do fim da sua vida útil operacional, acabando, portanto, 
por ser descomissionado no médio/longo prazo, e o mais recente, não obstante o projeto 
de modificação, conta com mais de 30 anos de idade. Por conseguinte, concluímos que 
não compete ao IPMA desenvolver o conhecimento sobre os recursos do leito e subsolo 
da plataforma continental, e que a continuidade da capacidade cientifica e tecnológica 
nacional de atuação no mar, nos domínios da meteorologia, climatologia, sismologia, 
avaliação e gestão de recursos da pesca, estará em risco, no horizonte 2030. 
O Instituto Hidrográfico é uma entidade vocacionada para a investigação 
científica nos domínios da cartografia náutica, hidrografia, oceanografia, química e 
geologia marinha. Relativamente às capacidades para atuar no mar, verificamos que é 
apoiado pelos meios militares da capacidade científica e tecnológica da Marinha e que, à 
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semelhança dos meios das capacidades de defesa, autoridade do Estado no mar e 
salvaguarda da vida humana no mar, os meios oceânicos atribuídos também se encontram 
no fim da vida útil operacional. Por conseguinte, concluímos que a continuidade da 
capacidade científica do Instituto Hidrográfico para atuar no mar também se encontra em 
risco, no horizonte 2030. 
Relativamente à EMEPC constatámos que prosseguem os trabalhos nas Nações 
Unidas para determinação do limite exterior da plataforma continental. A posição de 
outros Estados relativa à proposta portuguesa poderá implicar a realização de novos 
trabalhos de investigação na plataforma continental, pelo que, a conclusão deste processo 
não se perspetiva ocorrer no curto prazo. 
Regressando às três problemáticas da HIP 4, relativamente à primeira, verificámos 
que o Poder do Estado no mar encontra-se dividido ao nível político por diferentes 
ministérios e respetivas entidades operacionais. Concluímos que as relações de 
interdependência existem, pois, existem entidades com competências específicas que não 
dispõem de capacidades para atuar no mar e, por conseguinte, têm que ser apoiadas. 
Concluímos ainda que, não obstante os mecanismos de colaboração, existem 
problemas de articulação e de coordenação, em particular, entre entidades que exercem a 
autoridade do Estado no mar. Para resolver estas problemáticas consideramos ser 
necessário desenvolver as seguintes ações políticas: estruturar as competências nos 
espaços marítimos; eliminar a duplicação de capacidades; e criar um órgão 
supraministerial com a responsabilidade a nível estratégico e operacional sobre os 
instrumentos de força do Estado que garantem a dimensão autoridade do nosso conceito 
de segurança marítima. 
Relativamente à incerteza sobre a continuidade das capacidades, concluímos que 
é transversal aos quatro efeitos. Sendo que, face a significativa necessidade de 
investimento em capacidades no horizonte 2030, subsistem fortes incertezas sobre a 
continuidade de capacidades e sobre a edificação de novas capacidades, designadamente 
as necessárias para a exploração e extração de matérias-primas consideradas críticas para 
a industria tecnológica. 
Por último, no que concerne à falta de investigadores e de capacidades científicas 
e tecnológicas, para realização dos trabalhos de caraterização dos recursos da PC, 
concluímos que é necessário reforçar o quadro de investigadores das ciências do mar, 
incluindo a geofísica e geotecnia, bem como estabelecer acordos de cooperação bilateral 
e/ou multilateral que permitam ter acesso à tecnologia de ponta e às melhores práticas, 
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com vista à capacitação nacional para a exploração e extração das referidas matérias-
primas críticas do leito e subsolo da plataforma continental nacional. 
Da correlação entre a análise do Capítulo 4, efetuada às formas de expressão da 
política nacional, com a efetuada aos instrumentos de força do Capítulo 5, verificamos 
que as formas de expressão política (CEDN, Programa de Governo, Legislação e Normas, 
etc.) estabelecem objetivos/orientações para resolver/ultrapassar as problemáticas que 
causam impacto na segurança marítima, designadamente a falta articulação entre 
entidades, a duplicação de capacidades e competências, enfraquecimento das capacidades 
militares e a escassez de capacidades científicas e tecnológicas, no entanto, verificamos 
que a sua implementação na prática/execução é inconsequente. Por conseguinte, 
concluímos ainda que as capacidades do nível operacional do nosso conceito de segurança 
marítima não acompanham as correspondentes orientações/objetivos do nível político.      
Assim, consideramos ter reunido elementos suficientes que nos permitem validar 
a hipótese n.º 4 e, por conseguinte, ter respondido à questão derivada n.º 4. 
 
No Capítulo 6 terminado o levantamento e análise das formas de expressão do 
poder político e dos instrumentos de força do Estado, procurámos complementar o estudo 
com a análise dos fatores do ambiente contextual e macro enquadramento, por forma a 
reunir, organizar e esquematizar as tendências e as incertezas da segurança marítima e do 
conhecimento científico.  
Com recurso ao método DELPHI validámos as tendências e incertezas e 
construímos os cenários da segurança marítima nacional para o horizonte 2030. 
Permitindo, desta forma, inferir objetivos estratégicos e linhas de ação estratégica, que 
contribuem para uma futura estratégia de segurança marítima nacional.  
Nesta fase do estudo, foram sentidas dificuldades com a adesão dos peritos 
selecionados para participarem no questionário DELPHI, dos 34 peritos consultados, 
apenas 08, de diferentes áreas de especialidade, aceitaram participar. Contudo, 
encontramos consistência nas opiniões que nos permitiu validar as tendências e incertezas 
para prosseguirmos com este estudo.  
 
Assim, com base no objeto de estudo e sua delimitação, definimos os seguintes 
objetivos estratégicos (OE) e respetivas linhas de ação estratégica (LAE): 




LAE 01.01 - Defender os interesses exclusivos sobre os recursos naturais da PC nas 
instâncias supranacionais da UE 
LAE 01.02 - Concluir o processo de reconhecimento do limite exterior da plataforma 
continental, na Comissão de Limites da Plataforma Continental nas Nações Unidas 
LAE 01.03 - Desenvolver diplomacia científica & tecnológica com vista à cooperação e 
conhecimento do estado da arte da exploração e extração de recursos naturais das 
plataformas continentais, em águas profundas 
LAE 01.04 - Investir na investigação & desenvolvimento para a capacitação científica & 
tecnológica de exploração de recursos naturais da PC, em águas profundas 
LAE 01.05 - Conduzir os trabalhos de investigação científica, para a determinação do 
potencial de recursos naturais, em toda a extensão da PC 
LAE 01.06 - Atrair investimento externo de diferentes regiões para aumentar a economia 
do mar nacional, nomeadamente nos setores da logística, aquacultura e mineração em 
águas profundas 
 
OE 02 Garantir a segurança marítima em toda a extensão da PC nacional 
LAE 02.01 Robustecer as capacidades para combater as ameaças, riscos e desafios à 
segurança marítima, incluindo a resposta a fenómenos catastróficos 
LAE 02.02 Estruturar as competências e capacidades em função da vocação marítima 
dos instrumentos de força do Estado  
LAE 02.03 Criar um órgão supraministerial responsável pela segurança marítima 
nacional (monitorização estratégica e operacional) 
 
OE 03 Tornar o setor da mineração em águas profundas como grande 
impulsionador da economia do mar 
LAE 03.01 Estabelecer acordos de cooperação internacional com parceiros de 
diferentes regiões cientificamente e tecnologicamente desenvolvidos na mineração em 
águas profundas 
LAE 03.02 Cooperar na investigação & desenvolvimento da mineração em águas 
profundas, com a salvaguarda da sustentabilidade dos recursos e a proteção ambiental  
LAE 03.03 Desenvolver a capacidade de mineração em águas profundas e de 
transformação de matérias-primas críticas, para fornecimento da industria tecnológica 




OE 04 Garantir o apoio da população para o desenvolvimento da economia do mar, 
incluindo o setor da mineração em águas profundas 
LAE 04.01 Desenvolver comunicação estratégica sobre a importância da economia do 
mar para a prosperidade e bem-estar da população 
LAE 04.02 Desenvolver a comunicação estratégica sobre a viabilidade tecnológica e 
económica para a exploração e extração de recursos naturais da PC, em águas profundas, 
de forma sustentável e sem impacte ambiental 
LAE 04.03 Envolver a população no esforço de capacitação científica & tecnológica 
para a exploração e extração de recursos naturais da PC em águas profundas  
LAE 04.04 Demonstrar à população a capacidade científica & tecnológica de 
exploração e extração de recursos naturais da PC em águas profundas, garantindo a 
sustentabilidade dos recursos e a proteção ambiental 
 
Como contributo para o conhecimento, propomos a seguinte definição de 
segurança marítima nacional: 
“Condição na qual se perceciona, nos portos e no mar, a proteção dos direitos 
de soberania política, económica, social e ambiental do Estado costeiro. Sendo 
alcançada pela atuação dos instrumentos de força desse mesmo Estado através dos 
seguintes efeitos: Defesa; Autoridade; Salvaguarda da vida humana; Científico & 
Tecnológico. 
Efeito Defesa, consiste na defesa permanente dos espaços marítimos sob 
soberania e jurisdição nacional e dos cidadãos. Os instrumentos de força que atuam 
nesta dimensão são os das componentes naval e aérea da Defesa Nacional. 
Efeito Autoridade, consiste na atuação contra atividades ilícitas, como a: 
pirataria; a escravidão; o tráfico de seres humanos; contrabando de migrantes e a 
imigração irregular; o narcotráfico; o tráfico de armas; o terrorismo e a proliferação de 
armas de destruição em massa; a pesquisa e exploração ilegal de recursos do leito e 
subsolo do mar; a poluição do ambiente marítimo e a pesca ilegal. Os instrumentos de 
força que atuam nesta dimensão são os das componentes naval e aérea da Defesa 
Nacional e das Forças e Serviços de Segurança, bem como outros serviços públicos e 
não públicos competentes, inclui-se ainda a cooperação regional e internacional. 
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Efeito Salvaguarda da Vida Humana, consiste na atuação de prevenção e 
capacidade de resposta a acidentes em ambiente marinho, abrange as seguintes áreas: o 
assinalamento marítimo, a condução segura da navegação, a vistoria e a certificação de 
plataformas marítimas, a proteção do meio marinho e a busca e salvamento marítimo. 
Os instrumentos de força que atuam nesta dimensão são os das componentes naval e 
aérea da Defesa Nacional em articulação com os das Forças e Serviços de Segurança, 
bem como outros serviços públicos e não públicos competentes, inclui-se ainda a 
cooperação no quadro da Convenção Internacional para a Salvaguarda da Vida 
Humana no Mar de 1974. 
Efeito Científico & Tecnológico, Consiste na atuação para garantir a segurança 
da navegação e o conhecimento do mar, abrange as seguintes áreas científicas & 
tecnológicas: hidrografia; oceanografia, meteorologia, geologia marinha, química, 
sistemas de posicionamento global, sistemas de vigilância remota. Os instrumentos de 
força que atuam nesta dimensão são as capacidades científicas e tecnológicas da 
componente naval da Defesa Nacional, em articulação com outros serviços públicos e 
não públicos competentes, incluindo a cooperação regional e internacional.” 
Presente o que precede, estamos em condições de responder à Questão Central da 
presente investigação – como melhorar a segurança marítima nacional, no horizonte 
2030? Resposta: adotar um conceito de segurança marítima nacional, desenvolver um 
estudo prospetivo para encontrar as tendências e incertezas que influenciarão a segurança 
marítima nacional no horizonte 2030, construir os cenários, definir os objetivos e as 
respetivas linhas de ação para a criação da Estratégia Nacional de Segurança Marítima, 
por forma a mitigar ou neutralizar as incertezas cruciais, no horizonte 2030. Sendo que, 
neste processo, é fundamental garantir a coerência, consistência e o equilíbrio entre os 
objetivos, as linhas de ação estratégica e os meios para os alcançar. 
 
Recomendações e outras considerações de ordem prática: 
 Robustecer o SAM com as seguintes entidades: Ministério da Defesa Nacional 
(Marinha e FAP); o Ministério da Administração Interna (ANPC); o Ministério da 
Economia (ASAE); e o Ministério das Finanças (AT). 
 Desenvolver a industria naval com vista à construção de plataformas navais mais 
complexas, como por exemplo fragatas, bem como plataformas com capacidade de 
efetuar reabastecimento no mar e prestar assistência à população e/ou comunidades 
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portuguesas, por efeitos causados por catástrofe natural ou instabilidade e conflito 
armado, respetivamente. 
 Promover a investigação & desenvolvimento para a produção de equipamentos e 
sistemas de armas que permitam equipar plataformas navais construídas na industria 
naval nacional. 
 Promover a investigação & desenvolvimento na área da vigilância espacial e 
submarina. 
 Promover a investigação & desenvolvimento tecnológico, com vista à capacitação 
nacional para a exploração, extração e transformação de matérias-primas críticas da 
PC, em águas profundas. 
 
Linhas de investigação futuras: 
 Conhecer as tendências científicas & tecnológicas para exploração e extração de 
matérias-primas críticas do leito e subsolo do mar e respetivos efeitos no ambiente. 
 Conhecer as tecnologias de vigilância espacial e submarina para deteção e 
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realizados para criar uma União da Segurança sustentável e eficaz, Bruxelas: s.n. 




[Acedido em 4 Setembro 2017]. 
CE, 2017c. Study on the review of the list of Critical Raw Materials - Executive 
summary, Luxembourg: Publications Office of the European Union. 
Conselho Europeu, 2003. Estratégia Europeia de Segurança (EES). Bruxelas: s.n. 
Conselho Europeu, 2009. Institui um regime comunitário de controlo a fim de assegurar 
o cumprimento das regras da Política Comum das Pescas. Jornal Oficial da União 
Europeia, Issue (Regulamento (CE) n.º 1224/2009, de 20 de novembro), Bruxelas. 
Conselho Europeu, 2010. Estratégia da segurança interna da União Europeia: "Rumo 




[Acedido em 10 Outubro 2015]. 




[Acedido em 26 Março 2017]. 
EP, 2015. European Parliament - Think Tank. [Online]  
Available at: http://www.europarl.europa.eu/thinktank/en/search.html?authors=108355 
[Acedido em 3 agosto 2015]. 
Escarameia, P., 2003. Colectânia de Leis de Direito Internacional. 3ª ed. Lisboa: 
Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas. 
EURO-Lex, 2008. Iniciativa «Matérias-Primas» — Atender às necessidades críticas 




EURO-Lex, 2016. Summaries of EU Legislation. [Online]  
Available at: http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=URISERV%3Aai0020 
[Acedido em 13 Março 2017]. 
Governo Federal Alemão, 2016. White Paper 2016: on German security policy and the 
future of the Bundeswher, s.l.: German Federal Government. 
Governo, 2015. Lei Orgância do XXI Governo Constitucional. Diário da República n.º 
246/2015, 17 Dezembro, pp. 9778-(2) a 9778-(11). 
MAOTE, 2014. Lei Orgânica do Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e 
Energia. Diário da República, Fevereiro, p. 934. 
MDN, 2015. Defesa Nacional - Documentos. [Online]  
Available at: https://www.defesa.pt/documents/livro%20defesa%202020.pdf 
[Acedido em 15 novembro 2017]. 
Presidência do Conselho de Ministros, 2015. Regime de organização e funcionamento 
do XXI Governo Constitucional. Diário da República, 17 Dezembro.  
RCM, 2013. Conceito Estratégico de Defesa Nacional. Diário da República, Volume 1ª 
série, p. 44. 
RCM, 2014. Estratégia Nacional para o Mar (2013-2020). Jornal da República, 12 
Fevereiro.Volume 1ª série. 
Schonard, M., 2016. Parlamento Europeu - Ao seu serviço. [Online]  
Available at: 
http://www.europarl.europa.eu/atyourservice/pt/displayFtu.html?ftuId=FTU_1.4.1.html 
[Acedido em 11 6 2016]. 
União Europeia, 2007. Tratado de Lisboa. Jornal Oficial da União Europeia, 17 
Dezembro, p. 306/1 a 306/271. 
União Europeia, 2010. European Union law (EURO-Lex). [Online]  
Available at: http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv:ai0025 
[Acedido em 5 Julho 2015]. 
União Europeia, 2012. Tratado da União Europeia. Jornal Oficial da União Europeia, 
Outubro. 
United Nations, 2013. Oceans & Law of the Sea. [Online]  
Available at: 
http://www.un.org/Depts/los/convention_agreements/convention_agreements.htm 




Vitorino, A. P., 2016. Governo de Portugal. [Online]  
Available at: http://www.portugal.gov.pt/media/19831160/20160603-mm-encontro-
internacional-oceanos.pdf 
[Acedido em 19 Março 2017]. 
XXI Governo de Portugal, 2015. Portal do Cidadão. [Online]  
Available at: http://www.portugal.gov.pt/pt/o-governo/prog-gc21/20151127-
programa.aspx 






 Apd. A - i 
 
 












“PROSPETIVA SOBRE A SEGURANÇA MARÍTIMA NACIONAL PARA 2030” 
 











O presente questionário constitui um instrumento essencial de recolha de informação, no âmbito do 
trabalho de investigação que se encontra em curso, na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da 
Universidade Nova de Lisboa, para tese de doutoramento em Relações Internacionais, na área de 
especialização sobre estudos de Segurança e Estratégia, intitulado “Prospetiva sobre a segurança 
marítima nacional”, que se prevê concluir até dezembro de 2017. 
A tese de doutoramento tem como principal objetivo analisar o atual modelo de segurança marítima 
nacional e, com base num estudo prospetivo, construir cenários que contribuam para o desenvolvimento 
de uma Estratégia Nacional de Segurança Marítima, de forma a melhorar a capacidade de resposta de 
Portugal aos desafios securitários que se colocarão às zonas marítimas sob soberania ou jurisdição 
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Para o efeito, foi desenvolvido e adotado o seguinte conceito de “Segurança Marítima”, cuja evolução 
futura se quer compreender: 
Conceito de segurança marítima: Condição, na qual, se percepciona a existência de proteção dos 
direitos de soberania política, económica e jurídica do Estado nos portos e no mar, consequente da 
atuação dos instrumentos de força do Estado nas seguintes dimensões: Autoridade do Estado nos portos 
e no mar; Salvaguarda da vida humana no mar; e Tecnologia e investigação científica no mar.  
A dimensão de autoridade do Estado nos portos e no mar, consiste na atuação contra atividades 
ilícitas, como a: pirataria; a escravidão; o tráfico de seres humanos; contrabando de migrantes e a 
imigração ilegal; o narcotráfico; o tráfico de armas; o terrorismo e a proliferação de armas de 
destruição em massa; a pesquisa e exploração ilegal de recursos do fundo e subsolo do mar; a poluição 
do ambiente marítimo e a pesca ilegal. Normalmente exercida por forças militares e de segurança. 
A dimensão de salvaguarda da vida humana no mar, consiste na atuação que garante a condução 
segura da navegação, a vistoria e certificação de plataformas marítimas e a busca e salvamento 
marítimo permanente. Normalmente exercida por forças militares e de proteção civil. 
A dimensão tecnologia e investigação científica no mar, consiste na atuação que garante a pesquisa, 
exploração e gestão dos recursos vivos e não vivos do mar. Normalmente exercida por forças militares 
e/ou outras entidades do Estado. 
Com base nas diferentes opções consideradas, cada pergunta tem que ter obrigatoriamente uma 
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ESTE QUESTIONÁRIO ESTÁ DIVIDIDO EM 4 TÓPICOS: 
1. DA POLÍTICA 
2. O MODELO DE ATUAÇÃO E AS CAPACIDADES 
3. DA ECONOMIA DO MAR 
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1. DA POLÍTICA 
1. 
 
Concorda com o conceito de segurança 
marítima adotado pelo autor? 
 
 
Escolha uma das hipóteses: 
 Sim 
 Não 





2. Quais considera serem os principais riscos e 
ameaças à segurança marítima nacional? 
Classifique de 1 a 3 quanto à hipótese de 
ocorrência: Sendo 1 elevada e 3 reduzida. O valor 
2 corresponde a posição intermédia. 
 Atos de agressão externa 
 Disputas por território marítimo 
 Obstrução à liberdade de navegação 
 Catástrofes naturais ou provocadas pelo 
homem 
 Pirataria marítima e assalto à mão armada no 
mar 
 Tráfico de seres humanos, contrabando de 
migrantes e imigração ilegal 
 Tráfico de armas e de estupefacientes  
 Contrabando de mercadorias 
 Exploração insustentável e não autorizada de 
recursos não vivos leito e subsolo do mar 
 Exploração insustentável e não autorizada de 
recursos vivos 
 Terrorismo ou outros atos ilícitos deliberados 
no mar ou nos portos (contra navios, carga, 
tripulação e passageiros, instalações 
portuárias, infraestruturas energéticas e 
marítimas criticas e serviços e sistemas de 
informação marítima) 
 Pesquisa arqueológica ilegal 






3. Qual a importância da segurança marítima para 
a política nacional? 
Escolha uma das hipóteses: 
 Muito pouco importante 
 Pouco importante 
 Mediamente importante 
 Importante 












4. Concorda que assumir a segurança marítima 
nacional é uma responsabilidade essencial do 
Estado? 
Escolha uma das hipóteses: 
 Sim 
 Não 




5. À semelhança do mecanismo europeu de 
Cooperação Estruturada Permanente para a 
Defesa, considera importante existir um 
mecanismo semelhante para a segurança 
marítima europeia? 
 
Escolha uma das hipóteses: 
 Sim   
 Não   
 Não sei/ Não respondo  
Observações: 
 
6. “Contribuir para a segurança no mar e 
colaborar na proteção das fronteiras externas 
marítimas da União” é um dos onze objetivos 
da Estratégia de Segurança Marítima Europeia. 
Para se alcançar este objetivo considera 
importante a criação de uma Guarda Costeira 
europeia? 
Escolha uma das seguintes hipóteses: 
 Muito pouco importante 
 Pouco importante 
 Mediamente importante 
 Importante 




7. O XXI Programa de Governo, no seu quarto 
capítulo (Segurança Interna e Política 
Criminal), apoia a criação de um sistema 
europeu de guardas costeiras. Considera 
importante Portugal contribuir para esse 
sistema europeu de guardas costeiras? 
Escolha uma das hipóteses: 
 Muito pouco importante 
 Pouco importante 
 Mediamente importante 
 Importante 




9. Considerando a hipótese de edificação de uma 
Guarda Costeira nacional, quais as entidades 
que a devem integrar? 
Classifique de 1 ou 2: Sendo 1 com função 
permanente e 2 função complementar 
 Comando Naval (Marinha) 
 Policia Marítima [Autoridade Marítima 
nacional (AMN)] 
 Capitanias (AMN) 
 Instituto Socorros a Náufragos (AMN) 
 Direção de Faróis (AMN) 
 Unidade Controlo Costeiro da Guarda 
Nacional Republicana (GNR) 
 Unidade de Ação Fiscal da GNR 
 Força Aérea Portuguesa (FAP) 
 Direção de Serviços de Inspeção, 
Monitorização e Controlo das Atividades 
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10. No seguimento da questão anterior, qual o 
Ministério que deve exercer a tutela? 
Classifique de 1 a 3: Sendo 1 mais adequado e 3 
menos adequado. O valor 2 representa a posição 
intermédia. 
 Ministério da Administração Interna 
 Ministério da Defesa Nacional 
 Ministério da Agricultura, Desenvolvimento 




11. Qual das hipóteses considera justificar a opção 
mais adequada que escolheu na questão 
anterior? 
 
Escolha uma das hipóteses: 
 Pelo costume e tradição das entidades 
tuteladas 
 Pelas competências e atribuições das 
entidades tuteladas 
 Pela especificidade das competências e 




12. Considera que o investimento em recursos para 
a atividade de patrulha e fiscalização costeira e 
oceânica tem acompanhado as políticas 
nacionais e europeias de segurança marítima? 
Escolha uma das hipóteses: 
 Sim 
 Não 
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7. 2. O MODELO DE ATUAÇÃO E AS CAPACIDADES 
1. Concorda que a autoridade do Estado, nas 
zonas marítimas sob soberania ou jurisdição 
nacional, seja exercida por diferentes entidades 
e/ou instituições/organismos? 
Escolha uma das hipóteses: 
 Sim 
 Não 






2. Se respondeu que sim, de que forma deve ser 
exercida? 
Ordene de 1 a 3: Sendo 1 muito adequado e 3 
pouco adequado. O valor 2 corresponde à posição 
intermédia 
 Conjuntamente (entidades em articulação, 
partilhando as mesmas zonas marítimas)  
 Autonomamente (entidades sem articulação, 
partilhando as mesmas zonas marítimas) 
 Autonomamente (entidades sem articulação e 





3. Considera importante centralizar as 
competências para o exercício da autoridade do 
Estado, nas zonas marítimas sob soberania ou 
jurisdição nacional, numa única entidade e/ou 
instituição/organismo? 
Escolha uma das hipóteses: 
 Muito importante 
 Importante 






4. Qual o instrumento de força do Estado 
considera ser mais adequado para o exercício 
da autoridade do Estado nas zonas marítimas 
sob soberania ou jurisdição nacional? 
Classifique de 1 ou 3: Sendo 1 muito adequado e 3 
pouco adequado. O valor 2 corresponde à posição 
intermédia. 
 Forças Armadas 
 Forças de Segurança 





5. Qual a importância da capacidade de patrulha e 
fiscalização costeira e oceânica de superfície 
para o exercício da autoridade do Estado nas 
zonas marítimas sob soberania ou jurisdição 
nacional? 
 
Escolha uma das hipóteses: 
 Muito importante 
 Importante 
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6. Qual das capacidades considera mais 




Classifique de 1 a 3: Sendo 1 mais importante e 3 
pouco importante. O valor 2 representa a posição 
intermédia. 
 Capacidade de vigilância e controlo remoto 
(estações costeiras de controlo de tráfego 
marítimo, observação por satélite) 
 Capacidade de patrulha e fiscalização costeira 
e oceânica de superfície (navios) 
 Capacidade de patrulha e fiscalização aérea 
(aeronaves) 





7. Em que medida a extensão dos direitos de 
soberania exclusiva sobre o leito e subsolo do 
fundo mar, para além das 200 milhas náuticas, 
representa um desafio à segurança marítima 
nacional, visto que a área de soberania 
praticamente duplica? 
Escolha uma das hipóteses: 
 Muito significativo 
 Significativo 






8. Com a extensão dos direitos de soberania 
exclusiva, para além das 200 milhas náuticas, 
quais as implicações para a segurança marítima 
nacional? 
Escala de resposta: de 1 totalmente de acordo a 3 
totalmente de desacordo. O valor 2 representa a 
posição intermédia. 
 Maior necessidade de vigilância e controlo 
marítimo remoto 
 Maior necessidade de patrulha e fiscalização 
marítima oceânica de superfície e aérea 
 Insegurança causada pela disputa de territórios 
marítimos 





9. Concorda com a ajuda recíproca e partilha de 
recursos militares (Conceito Pooling and 
Sharing da União Europeia (UE)), para mitigar 
uma possível lacuna crítica na atividade de 
patrulha e fiscalização oceânica de superfície? 
Escolha uma das hipóteses: 
 Sim 
 Não 





10. Existindo uma capacidade de vigilância e 
controlo remoto das zonas marítimas, 
considera importante garantir a continuidade da 
capacidade de patrulha e fiscalização costeira e 
oceânica de superfície? 
Escolha uma das hipóteses: 
 Muito importante 
 Importante 










11. Considera importante a partilha de informação 
(dados marítimos) entre as entidades nacionais 
e europeias com responsabilidades na 
segurança marítima? 
Escolha uma das hipóteses: 
 Muito importante 
 Importante  





12. Qual o motivo considera condicionar/limitar a 
partilha de informação entre entidades e/ou 
organizações com responsabilidades de 
segurança marítima? 
Ordene de 1 a 4: Sendo 1 muito provável e 4 
improvável. Os valores 2 e 3 correspondem a 
posições intermédias. 
 Multiplicidade de sistemas e incapacidade 
tecnológica 
 Segurança da informação 
 Restrições financeiras 
 Exclusividade da informação 
 Outro: 
 
13. Considera adequado o emprego de recursos 
militares (Marinha) nas atividades de 
segurança marítima nacional? 
Escolha uma das hipóteses: 
 Muito adequado 
 Adequado 
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8. DA ECONOMIA DO MAR 
1. Quais foram as causas que conduziram ao 
abandono do mar em Portugal nos últimos 40 
anos? 
Classifique de 1 a 3: Sendo 1 muito provável e 3 
pouco provável. O valor 2 corresponde à posição 
intermédia. 
 Descolonização 
 Integração europeia 





2. Quais os recursos do leito e subsolo do fundo do 
mar com importância para a economia do mar? 
Classifique de 1 a 4: Sendo 1 maior importância e 








3. Em que período considera ser viável a exploração 
daqueles recursos por parte de Portugal, sabendo 
que a profundidade média dos espaços marítimos 
nacionais ronda os 3600 metros? 
(Valor de profundidade média da área marítima 
total, que corresponde às 3 zonas económicas 
exclusivas mais a plataforma continental 
estendida para além das 200 milhas náuticas) 
 
 
Ordene de 1 a 4: 
 Até 2020 
 2020-2025 
 2025-2030 
 Depois de 2030 
Observações 
4. No âmbito da economia do mar nacional, quais os 
setores em que o Estado deve apostar no curto e 
médio prazo? 
 
Classifique de 1 a 4: Sendo 1 mais importante e 
4muito pouco importante. Os valores 2 e 3 
correspondem a posições intermédias. 
 Recursos do leito e subsolo do fundo do mar 
 Portos, Logística e Transportes Marítimos 
 Náutica de Recreio e o Turismo Náutico 




5. Concorda que, para aqueles setores gerarem 
riqueza, são necessárias atividades de apoio, 
como os serviços marítimos, a construção e 
reparação naval e as obras marítimas.  
 
Escolha uma das hipóteses: 
 Sim  
 Não 
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6. Qual a importância da investigação científica, 
inovação e desenvolvimento, da educação e da 
formação, da segurança marítima, e da proteção 
do ambiente, para a economia do mar? 
 
Escolha uma das hipóteses: 
 Muito importante 
 Importante 





7. Como prevê que seja o contributo da economia do 
mar para o PIB nacional, no horizonte 2030? 
Ordene de 1 a 4: Sendo 1 muito provável e 4 muito 
pouco provável. Os valores 2 e 3 correspondem a 
posições intermédias. 
 Até 5 % do PIB 
 5 a 10 % do PIB 
 10 a 15 % do PIB 





8. Considera a exploração de energias renováveis 
(energia das ondas e energia eólica), nas Águas 
Interiores e no Mar Territorial, importante para a 
economia do mar? 
 
Escolha uma das hipóteses: 
 Muito importante 
 Importante 





9. Atendendo à agressividade do ambiente marítimo 
e às condições meteorológicas e oceanográficas 
predominantes na costa portuguesa, considera 
economicamente viável a exploração das energias 
renováveis? 
Escolha uma das hipóteses: 
 Sim  
 Não 
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4. DO FUTURO – DESAFIOS E OPORTUNIDADES 
1. Como prevê a evolução da segurança 
marítima na União Europeia (UE)? 
 
Ordene de 1 a 3: Sendo 1 muito provável e 3 pouco 
provável. O valor 2 corresponde à posição intermédia. 
 Integrada – regulada por uma cooperação europeia 
(considerando a possível edificação de uma Guarda 
Costeira europeia). 
 Fragmentada – cada Estado-Membro garante a 
segurança marítima nas suas zonas (corresponde ao 
atual estado da segurança marítima europeia). 
 Despolarizada – cada Estado costeiro garante a 
segurança marítima nas suas zonas (pior situação, 




2. Em que período ocorrerá o maior impulso 
para o desenvolvimento do cenário 
anteriormente escolhido? 
Ordene de 1 a 4: Sendo 1 muito provável e 4 muito pouco 
provável. Os valores 2 e 3 correspondem a posições 
intermédias. 
 Até 2020 
 2020-2025 
 2025-2030 




3. Como prevê a evolução do quadro legal 
nacional para a autoridade do Estado e a 
salvaguarda da vida humana no mar, em 
2030? 
 
Classifique de 1 a 3: Sendo 1 muito provável e 3 pouco 
provável. O valor 2 corresponde à posição intermédia. 
 Sem alteração ao atual Sistema de Autoridade 
Marítima e Sistema Nacional para a Busca e 
Salvamento Marítimo. 
 Novo quadro legal com competências e atribuições de 
Guarda Costeira (Autoridade e Salvamento marítimo). 
 Atualização dos atuais diplomas legais, 
salvaguardando a clarificação, a reorganização ea 




4. Em que período ocorrerá o maior impulso 
para o desenvolvimento do quadro legal 
anteriormente escolhido? 
Ordene de 1 a 4: Sendo 1 muito provável e 4 muito pouco 
provável. Os valores 2 e 3 correspondem a posições 
intermédias. 
 Até 2020 
 2020-2025 
 2025-2030 
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5. Qual a importância de Portugal garantir 
autonomamente a autoridade do Estado e 
a salvaguarda da vida humana nas zonas 
marítimas sob soberania, jurisdição e 
responsabilidade nacional? 
Escolha uma das opções: 
 Muito importante 
 Importante 




6. Considera importante a cooperação 
bilateral e multilateral para garantir a 
segurança marítima nacional? 
Escolha uma das hipóteses: 
 Muito importante 
 Importante 




7. Concorda que a patrulha, vigilância e 
controlo da fronteira marítima nacional, 
que é também a europeia, seja assegurada 
por meios da União Europeia (com ou 
sem autorização do Estado costeiro)? 
Escolha uma das hipóteses: 
 Sim 
 Não 




8. Para exercer a autoridade do Estado e a 
salvaguarda da vida humana no mar, qual 
a capacidade em que o Estado deve 
apostar no futuro? 
 
Classifique de 1 a 3: Sendo 1 mais importante e 3 menos 
importante. O valor 2 corresponde à posição intermédia. 
 Capacidade espacial de vigilância e controlo remoto  
 Capacidade de patrulha e fiscalização costeira e 
oceânica 




9. Em que período considera que a 
informação marítima será partilhada 
entre as diferentes autoridades nacionais 
e europeias? 
Ordene de 1 a 4: 
 Até 2020 
 2020-2025 
 2025-2030 





10. Atendendo que a extensão da plataforma 
continental (PC) nacional, para além das 
200 milhas náuticas, praticamente 
duplica a área de soberania exclusiva 
sobre o leito e subsolo do fundo mar. 
Considera que o país dispõe de 
capacidades para garantir 
autonomamente a patrulha, fiscalização, 
vigilância e controlo das novas áreas 
marítimas? 
 
Escolha uma das hipóteses: 
 Sim 
 Não 
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11. No seguimento da questão anterior, o 
país dispõe de capacidade tecnológica e 
de investigação científica para 
desenvolver a economia do mar, relativa 
aos potenciais recursos do leito e subsolo 
do fundo do mar? 
Escolha uma das hipóteses: 
 Sim 
 Não 





12. Atendendo à obsolescência e 
consequente redução dos meios da 
capacidade oceânica de superfície, qual o 
período onde ocorrerá o maior impulso 
para garantir a continuidade daquela 
capacidade?   
Ordene de 1 a 4: Sendo 1 muito provável e 4 muito pouco 
provável. Os valores 2 e 3 correspondem a posições 
intermédias. 
 Até 2020 
 2020-2025 
 2025-2030 




13. Atendendo ao atual estado da capacidade 
tecnológica e de investigação científica 
no mar, em que período ocorrerá o maior 
impulso para o desenvolvimento desta 
capacidade?     
Ordene de 1 a 4: Sendo 1 muito provável e 4 muito pouco 
provável. Os valores 2 e 3 correspondem a posições 
intermédias. 
 Até 2020 
 2020-2025 
 2025-2030 








 Apd. B - i 
Apêndice B: Modelo de Análise 
 
 
 Apd. B - ii 
Modelo de Análise 
Objeto de estudo: A segurança marítima nacional 
Objetivo Geral: elaborar uma proposta de ENSM para melhorar a resposta de Portugal aos desafios que se colocam à segurança marítima nacional, no horizonte 2030. 
Questão Central: como melhorar a segurança marítima nacional, no horizonte 2030? 
Argumentos Objetivos Específicos Questões Derivadas Hipóteses Dimensões Indicadores Estrutura 
Primeiro – a corrida aos 
recursos naturais da 
plataforma continental 
depende da escassez 
e/ou inexistência dos 
mesmos em terra, da 
evolução tecnológica e 
viabilidade económica 
de exploração. No 
entanto, conhecer o seu 
potencial deve ser uma 
prioridade nacional, seja 




parcerias bilaterais ou 
multilaterais no âmbito 
científico e tecnológico; 
 
Segundo – os Estados-
Membros da União 
Europeia mais evoluídos 
tecnologicamente, mas 




através das instituições 
supranacionais 
procuraram ter acesso ao 
potencial de recursos 
naturais da PC 
portuguesa; 
 
Terceiro – O espaço 
marítimo sob soberania 
e jurisdição nacional, 
corre o risco de ter que 
ser securitizado, em 
virtude da sua enorme 
dimensão e défice de 
meios de importantes 
capacidades do sistema 
de forças nacional, cuja 
responsabilidade é 
garantir o salvamento 
marítimo, a vigilância, a 
patrulha e fiscalização. 
OE 1 - Conhecer os espaços 
marítimos nacionais e os 
respetivos poderes do Estado. 
QD 1 Quais são os espaços marítimos nacionais 
e os respetivos poderes do Estado Português? 
HIP 1 – Os espaços marítimos encontram-se definidos e são reconhecidos internacionalmente. 
Sendo os poderes de soberania e jurisdição do Estado consagrados e regulados por normas do 











OE 2 - Identificar as ameaças, 
desafios e riscos que se 
colocam à segurança marítima 
nacional. 
QD 2 - Quais são as ameaças, desafios e riscos 
que se colocam à segurança marítima nacional? 
HIP 2 - As principais ameaças e riscos à boa ordem no mar são o terrorismo transnacional; as 
disputas por território marítimo; o narcotráfico; a imigração ilegal; a pesca ilegal; o contrabando 
de mercadorias; a obstrução à liberdade de navegação; a poluição marítima; o assalto à mão 
armada; e as catástrofes naturais ou provocadas pelo homem. O desafio será possuir um sistema 
de forças equilibrado e adequado para responder às ameaças e riscos em toda a extensão dos 





OE 3 - Analisar as relações e as 
formas de expressão do poder 
político da União Europeia e 
nacional. 
QD 3 - Quais são as formas de expressão da 
política da União Europeia e Portuguesa com 
impacto na segurança marítima? 
HIP 3 - A UE possui instrumentos políticos estruturantes, como o Tratado da União Europeia, a 
Política Comum de Segurança e Defesa, a Política Marítima Integrada, a Estratégia Europeia de 
Segurança Marítima, a Política sobre Matérias-primas Críticas, entre outros, cujos interesses 
visam a convergência num único instrumento militar europeu e o acesso aos recursos do fundo 
do mar europeu e do mundo. Portugal possui o Conceito Estratégico de Defesa Nacional, a 
Reforma 2020 e o programa do XXI Governo Constitucional, cujos interesses visam garantir a 
segurança marítima e o conhecimento científico do leito e subsolo da PC, no entanto, o défice de 
meios operacionais é uma vulnerabilidade para a salvaguarda desses mesmos interesses. 
Estratégia Formas de expressão política Capítulo 4 
OE 4 - Caraterizar e analisar os 
instrumentos de força do 
Estado com a responsabilidade 
de garantir a segurança 
marítima nacional? 
QD 4 - Como se caraterizam os instrumentos de 
força do Estado com a responsabilidade de 
garantir a segurança marítima nacional? 
HIP 4 – Os instrumentos de força do Estado com a responsabilidade de garantir a segurança 
marítima nacional são tutelados por diferentes ministérios, cujas relações de interdependência e 
a duplicação de capacidades criaram um sistema de atores complexo que levanta problemas na 
articulação de competências. A esta problemática acresce a incerteza sobre a continuidade de 
capacidades para garantir a segurança em toda a sua extensão. Relativamente aos meios para 
garantir o conhecimento dos recursos naturais do leito e subsolo da correspondente PC, estes são 
caraterizados pela insuficiência de investigadores e pela falta de capacidades científicas e 
tecnológicas para a condução de campanhas de investigação científica no mar. 
Estratégia 




OE 5 - Identificar os fatores e as 
incertezas que se colocam à 
segurança marítima, no 
horizonte 2030. 
QD 5 – Quais são os fatores e as incertezas que 
influenciarão a segurança marítima nacional, no 
horizonte 2030? 
HIP 5 – No horizonte 2030, a segurança marítima nacional será influenciada por diversos fatores 
contextuais do país e pelo macro enquadramento decorrente da sua posição geográfica e das 
relações de interdependência estabelecidas com organizações regionais e internacionais. As 
incertezas da segurança marítima nacional, no horizonte 2030 são em nosso entender as 
seguintes: a incerteza relações externas – o controlo e a gestão dos recursos do leito e subsolo da 
PC ser efetuado por instituições supranacionais ou licenciar a exploração estrangeira sem 
conhecer o potencial de recursos do leito e subsolo da PC; a incerteza estratégica – indefinição 
de um conceito de segurança marítima nacional e a não adoção de uma estratégia nacional de 
segurança marítima; a incerteza geográfica – conseguir alcançar e garantir a segurança marítima 
nacional em espaços soberanos duplicados e instrumentos de força cada vez mais escassos. 
Ciência Política Relações de Poder Capítulo 6 
 
